
PRAXE FORENSE
I



Typograpbill DniversaI de LA.EMMERT, rua dos Invalido!, 61 B.



PRAXE FORENSE
ou

DIRECTOR~O PRIT~CO
DO PROCESSO CIVIL BRi\SILEIRO

CONFORm: A ACTUAL LEGISLAÇÃO DO IMPERIO

voa

2Hbcrfo 2lntonio :be JUorau Cll'arvall)o t

ANTlGO ADVOGADO

:Bac-àarel FêrmadD em Canoou pda UniTersidado do Coimbr;,

Commennador d" Ordem de Cbristo,

Hemhro honorario do Inatitulo da Ordem tios AdTogadof Braailc-irol.

)bmbro cOlTupond<nto do l"'titUlO Ui'toric:o d. FraDsa.

TOMO PRllIEIRO

UJO DE JANEIRO
Á VENDA. Ell CAS..... DOS EDITORES PROpamTAIUOS

EDUARDO
Rua da Quitanda, 71.

1850



Les écril'ains superficiels, ou élrangers à la science de la
Iégislulioll, onL pu seuls méconnaitrll l'utilité des fegles de
procédure,

FAVARD DE LANGLADE.

E volu; .e ach -IlP r'3gistrado
eob nlimel'u~.1:.6.h...__
doanoda 19BI



PROLOGO

Existindo as Primeiras Linhas sobre o processo civil,

do erudito e methodico Pereira e Souza, e as Segundas

Linhas, do vasto Almeida e Souza, temeridade seria es­

crever sobre tal materia, se reformas posteriores não

houvessem alterado uma grande parte da legislação res­

pectiva; mas por um lado a Constituição do Imperio ,

decretando diversa fórma ao poder judicial, exigia leis

organicas para os novos tribunaes, e regulamentos para

o exercicio de suas attribuições; e por outro as am­

~ages e circuitos que os abusos havião introduzido no

fôro portuguez, e a morosidade dos processos (prove­

niente mais da estrategia da chicana do que da ruindade
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das leis), havifio dado origem a justos clamores, que

reclama vão reformas: apparecêrão pois essas leis, esses

regulamentos, e a Disposição provisoria, cujo titulo está

indicando a sua insufficiencia, mas que em seus córtes

foi mais longe do que devia ir: os embtlrgos, embar­

gantes, aggruvos de petição e de instrumento, tinhão

serviuo de pasto aos enredos da trapaça; tudo foi des­

truido, e at6 as replicas e treplicas: talvez os legisla­

dores tive sem em vista afastar o uito de llenlham, que

affirma que a Listoria da jurispruuencia é o contrario

da das outras sciencias; pois as artes se aperfeiçoão

prouuzindo mais e(feitos por meios mais faceis; a juris­

prudencia se tem deteriorado multiplicando os meios-e

diminuindo os efl'eitos; mas não previrão se o remedio

que extinguia um mal produziria outros: a brevidade

não é o fim da justiça, e esta não deve ser sacrificada

por aquella; corte-se o superfluo, o dispensavel, mas

nunca o e sencial: as regras e formalidades do processo"

segundo Carré, previnem o perigo dos erros, garantem

o repolLo da famílias e cJão toda a latitucJe necessaria

a uma ju ta c1efe a, as egurande a propriedade; e Mon­

t quieu a se era que o litigante de má fé sempre achará

:-erem muil<l a formalidades, porque lhe ob tão a·

!)C'll fine. e q"le o homem honesto sempre as acha
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poucas, porque eIlas o protegem. A experiencia pois

mostrou o exeesso da reforma, e a lei de 3 de Dezem­

bro de 18úl, art. 1iú e seguintes, restituio as replicas

e treplicas e os aggravos, restahelecendo a legislação

anterior, e dando ao governo a faculdade de determi­

nar os districtos dentro dos quaes se poderião dar os

aggravos de petição, e o tempo e maneira em que de­

verião apresentar-se na instancia superior: em conse­

quencia foi publicado o regulamento de i5 de Março

de 18ú2.

Todas essas alterações ( que não considero suffieientes,

nem constituem um corpo com o qual estejão em har­

monia todas as suas partes) me fizerão conceber a idéa

de systemar todas essas novas formulas; e para que o

trabalho ficasse mais methodico e completo, tratei do

processo desde o seu começo até a ulLima decisão; não

me 'fiz cargo de tratar de execuções, porque essa parte

do processo ainda não soffreu alterações, e o mesmo se

verifica quanto a acções summarias.

Em materias que não tinhão soíl'rido alteração , ~egui

as doutrinas dos mais abalisados jurisconsultos, com es­

pecialidade as do incomparavel Pereira e Souza: se al­

gumas vezes deBas me afastei, foi para não sacrificar

minhas convicções; mas expendi os mOlivos do meu
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di sentimento: toca aos entenderIores imparciaes avaliar

o meu proceder e proferir seu juizo ahsolutorio ou

cond emna torio.

O meu dever, como advogado, me tinha compellido

a fazer "Ionlamentos para meu uso especial; mas a

complicada lida forense em que me achava emmara­

ilhaclo me impossibilitava de escrever para imprimir:

por duas vezes molestias me fizerão deixar a côrte e

bu cal' o retiro, e então o odio á ociosidade me inspirou

a lemurança de coordenar esses apontamentos e orga­

ni~ar este meu trabalho: sirva elle de alguma utilidade

ao Bra iL, onde, profugo da patria na época em que a

I Tannia a dominava, achei hospitalidade, estima e

'onsidera<;i:io. e será esse o maior galardão de meus

esfo['(;os.
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N'estcs tempos, em que a inslrucção é tão superficialmente bebida,

como descllidosamente derramada, em que o jomalismo baniu o

livro - em que se-tornárão mais raros, e menos ardenles os cultores

da sciencia - devem fervidos emboras acolher lodas as producções

de merito, comprehendidas com amor, proseguidas com consciencia,

completadas com utilidade para os povos. Por um trabalho mais

d'essa importancia tem hoje o Brasil que felicitar-se.

Durante longos seculos, a arislocratictl sciencia do Direito desde­

nhou levanlar a (m'ma elo p1'ocesso á alLura onde reinava. Os mais

luminosos principios carecião assim eila applicação prática. Não poucas

"ezes, á culpa das fôrmas, converteu-se a reclidão das lheses na injustiça

das hypotheses.

Esse maIos sabios e jurisperitos o-assignalárão, e curárão de remo­

\'er: um abysmo nos-separa das Doze Taboas: a prorria le<Tislação

romana. tantas vezes sublime em seos principios, lransforman-se

nas suas aclioltis legcs n'uma seiencia mysteriosa e symbolica, st)'g­

malisada por Cicero eom o ferrele de aUC/lpilllll s)'llaÚltrwn.

1 a
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Que impertava que a propriedade Li I'esse leis sábias, se o capricho,

ou a ignorancia das fórmas tutelares lhes-desviava a applicação ? Que

importava que ao juiz fosse imposto o dever de àdminislrar jusLiça,

Sg á parte não era facultada a nOl'ma segura para a-alcançar? Que

imporLava o sagrado dos principios, sem penhores contra err@s e

surpresns, sem pro CI'ipção de abusos, sem e cudo para a consciencia

con Lra os laços da má fé?

Que imporLava a cautela do legislador contra a alicanlinas, trapeças,

e cal ilações dos inredadores, qne Lão frequentemente condemna a

nossa anLignlegislação?

D'e tas necessidades urgenles sLl1'I,iu a sci~ncia, oa a arte, se assim

qnereis chamar-lhe, do processo, guia seguro para conduzir a justiça

sem a-embaraçar ou retardaI-a. Outros hão feito conhecer as incom­

lnensuraveis vanlagens das regras e formalidades do processo, cujos

lrincipaes eITeitos são de;

Prevenir os perigos dos erros, dando ao exame do faelo, e do

direito a extensão necessaria para e.sclarecer o juiz, simplificando-o

ao ponto de romper pelos labyrintbos do arLificio.

Assegurar o descanso das familias por meio de prescripções uteis e

de I'azoaveis presumpções.

Affi~nçar a latitude necessaria á leglLima defesa, e estabilidade

ans direito de propriedade com lel'mos fixos, e snlulares recursos.

Impedir a precipiLnção dos julgamentos, prescrevendo nmn pru­

d nte lenlidão, banindo o arbítrio, e aponLando ao juiz para o

imperio da lei, cujos impul~os lhe-cumpre seguir.

1150 ha com eD; ito cnusa, que não produza questões de processo.

as vezes subLis e e pillhosas. qlle podem decidir da soluçã@ final:

ahi (l forma arrebata o fundo, e import,' que aquclle, a quem forão

confiados interê ses grave - , não os-sacrifique por uma indesculpavel

n "ligencia.

ESludos são este , porém, qne de dia em dia se-aperfeiçoão.

Custo as lucubrações cu -tou o Codigo francez; e todavia os nume­

lOS der iLo d' ,lie forão ap lO lados por Royer-Collard nos Al11wcs

dI' lc .. isloçiio c ti' jurispntticllcia. E new só elie: Boncennes, Pigeau,
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Berrial, Saint-Prix, Thomines-Desmazures, Dcmion-Crouzillac, e
outros, tem ido concorrendo para o aperfeiçoamento de tão impor­
tante obra.

Em linsuagem Ternacula, muitos jurisconsu1tos se-hão igualmente
occupado do processo, para Portugal e Brasil; mas quasi todos se­
applicárão de preferencia a conciliar as suas regras com as constitui­
ções antigas, e com a legislação exclusivamente portugueza. Entre
outros devem citar-se-de Lobão, quasi todos os seos trabalhos juri­
dicas; - de Vanguerve, a P"áticajudicial; -de Pereira e Souza, as
Primeims Linhas; - de Borges Carneiro, o Direito civil de pOl·tugal;
- de Corrêa TelIes, o Digesto p01'tuguez e o Tmtado das Acções; - de
GouvêaPinto, o Manual de Appellações e Aggravos; - de Gomes, o
111anual civil e cl'iminal ; - de Liz Teixeira, o Di,'eito Civil, etc., etc,

O livro do abalisado jurisconsulto o Sr. DtO, Alberto Antonio de
Moraes Carvalho, com ter pontos de contacto com muit0s d'esses
lumin.ares da jurisprudencia patria, preenche uma lacuna gravis­
sima; será Pereira e Souza, sim; mas com melhor melhodo, menos
longuras, e sobretudo em trajes brasileiros. Não diremos que esta
obra haja attingido a derradeira meta da perfeição: é da essencia de

taes assnmptos o podêrem ser constantemente melhorados, porquanto
o espirito da legislação se-modifica com os tcmpos, as suas regras se­
allerão, e são infinitas as especies, quasi diriamos impossiveis de
abranger. Leis extravaganLes, não raro antinomicas, opiniões dos
juriEconsu1tos, decisões de tribuI'laes, tudo isso em alguns casos se­
torna inconciliavel.

O essencial é apresentar uma eollecção tão completa, quanto
passiveI, dos pontos mais usuaes e importantes do processo brasi­
leira. Torna-se pois este um livro prático, um manua), um roteiro:
comquanto dirigido aos mancebos que incetão a ardua tarefa do fôro
ou da magistratura. os proprios incanecidos n'esses estudos folgarão
de achar o que conhecem, melhodicamenle dispost0 : amant meminissc
pel'ili.

Serve porlanto a Praxe FOl'ellsede facho indispensavel para os

advogados e magislrados novos, de consulla para os meslres, e até
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mesmo de estudo para legisladores, visto acharem-se disseminadas

n'estílAlbra, e resolvidas muitas questões deju1'e constituendo, demons·

tr'ando·se alguns dos muiLos defei Los da aCLuallegislação, que importa

barmonisar com a pllysionomia das novas insLiLuições. Parle grande

dos antigos axiomas juridicos são já passados ao dominio da hisLória.

Para o auLomato a usada trilha, pal'a o jurisconsulto a ligação com
insLitu'içóe e leis.

Glória pois ao sabio prestanLe, qne depois de haver consagrado as

süas quoLidianas e illuslI'adas vigilias á proLBCçã6l dos seos similhanLes,

lega ainda á sua segunda paLria, no frl:1cLo de seos esLudos, e de sua

aproveiLada experiencia, um monumento que fará honra á imprensa

brasileira.

Os EOITOl\ES.

---""="">-iii5i5~:"'ee=----



PROCESSO CIVIL

CAPITULO I.

Do Processo em geral.

§ i. o

Processo é a reumao das formalidades estabelecidas
pelas leis e praxe para se regularem as questões em
juizo (1),

(f) Esta definição é analoga,á que se encontra em a Encyclopédie.

em De Langlade, no Dictionnail'e Gén&al Raisonné de Droit Civil,

e em Pe,"eim e Souza. Diccionario j uridico; mas Potltier, T"aité

de la P,"océdUl"e Civile. dá uma definição mais minuciosa, e que
especifica os aclos do processo, dizendo: u La procédure est la

forme dans laquelle on doit intente?' les demandes en j u.stice, y défendre,

inte,"veni1", instmi1'e, j uger, se pou.rvoir contre les j ugements, -at les

exécuter, »

I 2



10 l'RAXE ]IOnEN5E

§ 2.

t sas formaJidacles devem observar-se, salvo se as
1 artes convierem em altera-las (2).

§ 3.

As omlssoes de taes formalidades chamão-se erros
do processo: d'ellesha tres especies: uns que pro­
duzem nullidade insanavel, outros que a pro~uzem,

mas que podem sanar-se: outros que, ainda não sa­
nados, não a produzem. Ordena~ào, fiVl'O 3. titulo 63.
- Primei1-as Linhas, nota 8. a

§ á.

A nullidade do proce O póde er total, ou parcial:
ella nunca póde ter um effeito retroactivo; e por isso

(2) Se as partes podem convir em arbitros que decidão de plano e
sem formalidades: se elias podem transigir sobre seus direitos, tor­
na-se liquido que eBas podem renunciar quaesquer formalidades
(excepto a primeira citação, Lei de 31 de Maio de 1774, e actos
ubstanciaes) ; e por isso até por convenção podem tornar summaria

a acção ordinaria. Mello F"ei"e, livl"O 4, titulo 7, § i3, embora
oulros digão o contrario.
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não affecta o actos anterior~s, mas só aquelle em
que intervem; e os posteriores, se nelles tem uma
influencia directa (3).

§ 5.

Quando a nullidade do proces o respeita á qualidade
pessoal de um dos litigantes, não aproveita aos outro ,
salvo se a acção é lndividua (á).

(3) 17. g. a falta de conciliação (nos casos em que se requer) ;

a falta de primeil'a citação; a falta de lutor ou curador nas causas de

menores; e da intervenção da mulher casada nas questões sobre

bens de raiz (não sendo suppridas); a intervenção do procuradol'

falso, &c., são erros que produzem nuUidade a todo o processo.

A falta de se assignar lermo probaLorio; a falta de citação pessoal

para a appeliação nos termos da Ordenação, livro 3, titulo 70,

§ ll, &c. , produzem nullidade, que aITecla lodos os aeLos posLerio­

res, nos quaes tem uma influencia necessaria. A falta de cilação

para "er jurar testemunhas, ex Ordenação, livl'o 3, titulo 20, § 13,

torna nuUa a inquirição, mas não os actos po teriores que n'ella se

não fundarem, devendo a causa decidir-se pelas provas que I'e ta­

rem: o mesmo se deve dizer de todos os acLos nullos, dos quaes

Oi posteriores não tem dependencia.

(4) Se o erro commettido respeita á pessoa de um dos litigantes,

não pôde, como pessoal, aproveitar aos co-litigantes, salvo sendo a

causa individua: v. g. Pedro propõe uma acção ue divida conlra

Sancho, Paulo e MarLinho, herdeiros de Antonio, sendo os dous

primeiros maiores, e o terceiro menor de 21. annos; aquelles defen­

dêrão-se' mas ste ou não leve lnlar, ou foi lnriçad , 'em se lh
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§ 6.

o processo se divide:
1. o Em civil e criminal, em razão do seu objecto;
2. o Em ecclesiastico e secular, em razão da natureza

das causas ;
3. o Em ordinario ~ summano e ummarlSSlmo, em

razão da sua fórma.

§ 7.

A ordem do processo nasce, ou do direito natural,
ou do civil; aquella, fixa e immutavel, não póde

nomear curadol' á lide: o processo n'este caso é nu1l0, porém nullo
s6 quanto ao menor, ex Ordenação, livro 3, lit~lo 4.i, §§ 8 e 9; e
não quanto aos maiore , que não carecião de tutor, nem de cura­
dor, e dos quaes não fana a dita Ordenação; e que até podião ser
demandados em sepal'ado cada um pela sua quola. Se a causa é in­
di idua, como se versa sobre vinculo, medição, partilha de bens, &c.,
enlão, pela connexão do negocio, a nullidade aproveita a todos:
esta doulrina se apoia na Ordenação, livro 3, litulo 80, § 3. Aquelle,
a favor de quem milita a nullidade, pôde renunciar legalmente o
direito que d'cna lhe provenha; e se a sentença é a seu favor, repu­
ta-se renunciada: por isso é valida a sentença dada a favor do
menor em intervenção do lutor e curador. BOl'ges CarneÍl'o, Direito
Civil, § 227, II.· 15.
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omlttIr-se sem nullidade: esta varía conforme a na­
tureza das causas e a vontade dos legisladores. Mello

Fl'eire, livro Ú, titulo 7 • § Ú.

§ 8.

Por direito natural tornão-se indispensaveis os se-
guintes actos;

1.0 A deducção da acção;
2. o A citação do réo;
3. o A defesa;
Ú. o As provas;
5. o O termo para as produzir;
6. o A decisão da causa. Mello Freú'e, dito, § 30.

§ 9.

Por direito civil, em processo ordinario, exigem-se
regularmente:

1. o Conciliação;
2. o Citação;
3. 0 Libello;
Ú. o Contrariedade;
5. o Réplica;
6. o Tréplica;
7. o Dilação para producção de prova
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8. o Allegações finaes ;
9. o Sentença;

10. o Embargos;
11. o Execução.

§ 10.

Incidentemente podem apparecer os actos seguintes:
excepção, reconvenção, opposição, autoria, caução,
habilitação, artigos de falsidade, artigos de attentado.

§ H.

Ha outros actos que em direito se chamão recursos;
e taes são:

1.. O aggravo de petição ou instru,mento;
2: A appellação;
3: A revista (5).

§ 12.

. enhuma autoridade póde fazer sustar os processos

(5) O embargos não se podem considerar como recurso, segundo
e fará ver no lugar competente.
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pendentes (6), nem reviver os findos.
artigo 179, § 12.

15

Con ,tituicào ,
>

(6) Suspendem-se por espaço de sessenta dias. quando alguma
das parles fôr membro das juntas de qualificação ou mesas paro­
chiaes. Cm'ta de Lei de 19 de Agosto de 1846. artigos 28 e 45; mas
essa suspensão só tem lugar no caso que assim o queirão, como
diz essa Lei; e portanto, emquanlo a não requererem, prosegue o
feito.
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CAPITULO U.

Da Jurisdicção.

§ 13.

Jurisdicção é o poder que a lei dá ao magistrado,
e a convenção aos arbitros, de fazer justiça.

§ iá.

jurisdicção se divide:
1. o Em ecclesiastica e secular;
2. o Em voluntaria e contenciosa;
3. o Em uperior e subalterna;
Ú. o Em civil e criminal.

§ 1.5.

A ecclesiastica é a que traz a sua origem do poder
ljUe Chri to deu á sua Igreja; regula-se pelos Canones,
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decisões dos Concilios e Constituiçõe dos Bispados (7):
a secular deriva-se das leis civis, e seu unico objecto
é o temporal.

§ :1.6.

A voluntaria é a que se exerce sobre objectos em
que não ha contestação de partes: logo que esta existe
ou apparece, passa a jurisdicção a ser contenciosa.
P1'imeú'as Linhas, § 18 ~

§ :1.7.

A divisão de jurisdicção em superior e inferior
respeita á categoria dos magistrados; e aqueDa de
ordinario se exerce por meio dos recursos, que de­
volvem o conhecimento das cau as aos juizes ou tri­
bunaes superJOres.

(í) A jurisdicção ecclesiastica, devendo t.er por fim unicamenle

o espiritual. afasLou-se <.l'elle, e invadio o lemporal: os excessos
desperlárão os sobel'anos, que tralárão de cohibi-lo•. Entre nós s6

se tratão no fôro eccJesiaslico as causas espirit,:"!aes, como são, as
de nullidade de volo, as de nullidade de matrimonio, as de divorcio,

as de imposições de censura, &c. Codigo do P"ocesso, a,·tigos 8
e 324. - Avisos de 28 de Agosto de 1 34, de 12 de , etembro de 1835,
de 16 de Janei,'o de 1837.

I
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§ 18.

A jurisdicção civil conhece de negocios CIVIS: a
criminal se exerce a respeito de crimes. P"imei7'as

Linhas, § 22 (8).

§ 19.

Tambem ha jurisdicção civil convencional, que é
aquella que pertence aos arbitras em virtude .do
compromisso elas pàrtes. O"denação, livl'o 3, titulo 16;
Con3tituição, aJ·tigo 160.

§ 20.

A jurisdicção civil pertence aos Juizes ele paz, aos
Municipaes, aos do Cível (onde e emquanto os houver),
aos dos Orphãos, aos de Direito, ás Relações, e ao
Supremo Tribunal de Justiça (9).

(8) Omittem-se outras divisões, que pouco interessão, e algumas
que hoje não tem cabida por estarem abolidas as alçadas, e Juizos
de commissão; e não poder porisso haver llem jurisdicção extraor­
dinaria, nem delegada.

(9) eja- e o Decreto de 15 de Março de 1842. E sobre os
eonfiictos de jurisdicção veja-se Carta de Lei 5.·, de 20 de Outubro
de i823, artigo 24, S 12; Aviso de 20 de Agoslo, e Carta de Lei
de 22 de Setembro de 1 28, artigo 2, S 6.
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CAPITULO ln.

Da Competencia em geral.

§ 21.

Competencia é o direito, que compete a um Juiz,
de tomar conhecimento de uma questão forense.

§ 22.

A competencia póde nascer do domicilio; do con­
tracto; do quasi contracto; do delicto; <.la situação
da cousa; da connexão do negocio; da prorogação
da jurisdicção; da prevenção; e do privilegio.

§ 23.

Tudo quanto obra o JUlZ incompetente é nullo;
salvo se as partes convém em ratificar seus actos (10).

(10) Alguns pretendem que apenas se annullão os aclos decisorios,
e não os probatorios. P1'imciras Linha-s, nota 290; mas penso que
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TITULO I.

Da Competencia por domicilio.

§ 2i.

É regra geral que o réo deve ser demandado no
fôro do seu domicilio. Ordenação, Livro 3, titulo 11
principio; Lei de 22 de Maio de 1733; Assento de 23
de Novembro de 1769.

§ 25.

o fôro do domicilio ou é commum ou proprlO,
que tambem e chama singular. Mello Fl'ei?'e, tomo 6.,
titulo 7, § 25.

§ 26.

A Côrte é o fóro commum; e todos os que n'ella
forem encontrado podem ahi ser demandados; salvo

o Juiz incompetente, e cuja jurisdicção é improrogavel, não tem

mais jurisdicção a respeilo do objecto em que é incompetente,

do que um particular; e assim esse defeito deve produzir nuUidade,

e a parles não convém em renuncia-la.
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se a elIa vierão, não voluntariamente, mas obrigados
de causa necessaria, ou a tratar de alguma appel­
lação ou aggravo. Ordenação, lim'o 1, titulo 39; livro 3,
titulo 3 (11).

§ 27.

o fôro proprio de domicilio regula-se pelo lugar
em que o réo habita com animo de ahi permanecer:
não se carece a habitação de quatro annos, que é
necessaria para se adquirir o direito de visinhança.
Ordenação, livro 3, titulo 11 principio; Primeiras

Linhas, nota 4.0; Lobão, Segundas Linhas, nota 4.0.

§ 28.

Quando o réo tem dous domicilios póde ser de~

mandado em qualquer d'elles. P1'imeiras Linhas, dito.

§ 29.

o vagabundo, que não tem domicilio certo, póde

(11.) Esta disposição, transplantada para nós do Direito Romano,
que considerava Roma como patria commum, não e harmonisa
com o principio da igualdade da Lei: seus inconvenientes podem
ser incalculaveis; e era para desejar a sua revogação.
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ser demandado no )UlZO onde fôr encontrado. Mello
Fr"eire, tomo Ú, titulo 7, § 26.

§ 30.

.O que difI'ama outro sobre o estado de sua pessoa
póde ser demandado pela acção Diffamm'i, no do­
micilio Jo autor diffamado. Ordenação, dito § Ú.

§ 31.

Sendo muitos os réos de uma causa, póde o autor
escolher o domicilio de um, e chamar a elle os outros,
ainda que sejão de diversos domicilios (12).

(i2) Assim se tem constantemenle praticado, visto que hoje
não póde ter applicação a doutrina de l11eilo F"eiTe, livTo !J, titulo 7,

§ 29: para isso ter lugar cumpre que a obrigação, ou obrigações,
d'onde emana a acção, respeitem a todos os réos; pois não se
deve consentil' que um autor accumule acções emanadas de diversas

obrigações, respeitando uma a um réo, oulra a outros, só com
o fim de os tirar do seu domicilio. Se o autor desiste da acção
contra o réo, cujo domicilio escolheu, ou se com elle tran ige,
podem os outros declinar para o fôro de um d'elles em que com­

bin 00; pai cessando a causa, porque havião sido arrastados fóra
do eu domicilio, deve ce sal' o eITeito, evitando-se assim fraudes.
COlTêa Teiles, Manllal do P,'ocesso Civil, § 36.
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§ 32.

23

o princIpIO geral emanado do domicilio do réo
padece excepções; especialmente com attenção á na­
tureza das causas.

TITULO II.

Da Competencia por contracto .

. § 33.

o fôro do contracto tem por base a convenção,
pela qual alguem se obriga a re~ponder em outro
JUIZO diverw do fôro do seu domicilio.

§ 3tJ.

Se elle se obriga por escriptura publica, ou que
tenha tal força, nos casos em que ella se requer, a
responder por alguma razão, ou a pagar alguma divida
em certo lugar, ou perante certo e declarado Juiz,
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póde ahi ser demandado ainda que ahi não seja
achado. Ordenação, livro 3, titulo 6. § 2 (13).

(13) Alguns in ignes escriptores, como MeUo F,'ei,'e, livro 4.
titulo 7. § 27, e Pereint e Souza, nota 41, sustentão que [ôro do

cont-racto se diz o lugar onde se celebra o contracto, ou em que

alguem se obriga a dar on fazer alguma cousa; mas parece-me

ID ustentavel essa asserçào: elles confundem o contracto, d'onda

emana a obrigação que erve de base á acção, com o contracto em

que se renuncia o fôro do domicilio. Se vingasse tal doutrina,

li.cava o rôro do domicilio tque é a regra geral) quasi aniquilado

pelo fÔro do contracto, que é uma das excepções; as acções que

e intentão devem ser provadas, ou por escriplura publica, ou

que tenha tal força, nos casos em que ella se requer; e se isso

ba ~as e para constituir o fôro do contracto. não baveria acção ema·

nada de con tracto em que podesse ter lugar o [ôro do domicilio;

e a excepção viria a supplantar a regra; demais. esses insignes

escriptores não meditárão bem nas leis que citárão; a O"denação,
livl'O :3, titulo 6, § 2. falIa da bypolbese em que no contracto

alguem e obrigou a responder por alguma razão, ou a pagar alguma

divida em CC1'ta viUa ou lugar, ou pel'ante certo e declarado juiz; por

onsequencia se o devedor e obriga a dar ou fazer alguma cousa

sem declarar o lugar eu o juiz. não póde ler cabimento o [ôro

do conlt'acto: a Ordenação, liVl'O 3, titulo 11, § 1, ainda é mais

expressiva nas palavras - p01'que elte se obl'igue l'espondel' ou paga?'
no lurra!' onde elte é juiz-e assim sem essa designação de lugar e

juiz não concede alia o fôro do conlracto: a Ordenação dita, § 3,

não lrada de contractos, mas sim de obl'igações emanadas da gestão

d negocios alheio. E poi minha opinião. em face da lei. que para

se dar [ôro do contracto é mi ler, ou que o réo se tenha obrigado

explicitamente a dar ou fazer alguma cousa em certo lugar. ou

perante certo juiz desio-nado. ou pel'ante qualquer juiz a arbitrio

do aulor; se apenas se obrigar a dar ou fazer alguma cousa, sem
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§' 35.

25

Quando alguem se obriga geralmente a responder
perante quaesquer justiças a arbitrio do autor, apenas
póde ser demandado no lugar onde fôr achado, ou
no do seu domicilio. Ordenação, dito, § 3.

TITULO m.

Da Competencia por quasi.contracto.

§ 36.

Aquelles que tratão ou administrão negocios alheios,
assim como o tutor, o curador, o feitor, o negociador,
o procu ador, etc., contrahem um quasi-contracto
pelo qual são obrigados a prestar contas, e sào respon­
savei pelos prejuizos que causarem: podem ser
demandados pelas acçõe:s emanadas desse quasi-con­
tracto no juizo do lugar onde administrárão, ainda

alguma dessas tlesignações. deve preralecer o fôro do domicilio,

ainda 'lue clle seja enconlrado rio lorrar unde fez· o contracto.
I 4
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que não seja o do seu domicilio. Ordenação, livro 3,
titulo 11, § 3.

§ 37.

o herdeiro, que aceita a herança, por esse facto con­
ti'ahe um quasi-contracto com os credores do morto;
e por isso póde ser demandado no fôro que a este per­
Lencia. O"dcllação, lilJI'o 3, titulo 11, § 2.

§ 38.

o Le tamenLeiro pela aceitação contrahe um quasi­
contracto com os legata rios , pelos quaes póde ser de­
mandado n fôro do fallecido, onde exerce a testa­
mentaria.

§ 39.

o fôro do domicilio do fallecido tambem é com­
petente para se reduzir a publica fórma o testamento
particular ou nuncupativo, COl'l'êa TeLles, flJlanual do
P1'ocesso Civil, § ú3, e bem assim para se fazer o in­
ventario. POl'tal'ia 'do 1. o de Julho de 183ú.



PRA.XE FORENSE

TITULO IV.

Da Competencia por delicto.

§ 40.

27

o lugar onde qualquer commette um delicto fica
sendo competente para as acções que dahi nasção;
e o delinquente póde nesse juizo ser demandado.
01'denação, livro 1, titulo 76, § i ; livl'O 3, titulo 6 prin­
cipio, e § Ú (iú).-

§ úi.

Se o delinquente está preso ou afiançado, tem elle
a escolha do fôro da prisão ou da fiança, ou daquelle

(1.á) O delinquente deve satisfazer o damno que causar. Codigo
C"imillal, a1"tigo 21: quando são muitos, todos são obrigados
solidariamente; e até seus bens ficão especialmente hypolhecados,
a?'ligo 27: a indemnisação desses damnos deve ser pedida por acção
civel. Lei de 3 de Dezemb1'o de :18á1, a1'ligo 68; e esta póde sel'
intentada no fôro onde o delicto foi commellido. se o aulor o
preferir ao do domicilio do réo, salvo se este esliver preso ou
afiançado.
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a que era sujeito. Carla de Lei de 1i de Setembro
de 1830 J ar'ligo á (15).

TITl'LO r.

Da Competencia pela situação da cousa.

§ á2.

o possuidor de uma consa moveI ou de raiz póde
por ella ser demandado no juizo onde a cousa está
situada, comtanto que a acçào seja intentada antes
que pas e o anno e dia, contado daquelle em que
começou a possuir: fica poi a arbitrio do autor es­
colher, nessa hypothese, o fôro da situaçào da cousa,
ou o do domicilio do réo. Ordenação, livro 3, titulo 1i,

§ 5; titlllo á5 J § 10 (16).

(15) Es a escolha del'e ser feita pelo réo no aclo da conciliação.
Lei dita, a1·ti tTo 5.

(16) lla causa que por sua nalureza deverião seguir o fôro da

siluação da cousa: Laes ào as ue embal'go de obra nova, de medição

e d marcação, de de al'pl'opriação, de despejo de herdades, &c.
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TITULO \'1.

Da Competencia por connexilo de negocio.

29

A connexão do negocio póde tornar competente o
juizo incompetente, para que se não divida a conti­
nencia da causa: isso se verifica ou quando, sendo
muitos os réos, e sujeitos a diversas jurisdicções, o
autor chama todos ao domicilio de um delles (17),
ou quando as causas são connex~s de fórma que se
não podem separar commodamente e sem prejuízo.
MeLlo F1"eire, liU1'O Ú, titulo 7, § 29 (18).

(17) Vide nota 12.
(18) lIa mui Las cousas desLa nalureza, e taes são: as communL

diL'idundo, {amili{(J cl"CÍscund{(J, as de preferencias, &c.
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TITULO VII.

Da Competencia por prorogaçllo- de jurisdicção.

S 44.

Proroga-se a jurisdicção do Jui~, ou pela determi­
nação da lei, ou pela vontade e consentimento das
partes; e por isso a prorogação se divide em neces­
saria e voluntaria. Mello F1'ei1'a, livl'o 4, titulo 7, § 30.

§ 45.

o autor que intenta uma acção perante um Juiz,
póde ser reconvido perante esse mesmo, cuja juris­
dicção se proroga pela di1lposição da lei. Ordenação,

livl'O 3, titulo 33, § 2. Eis ahi a prorogação neces­
saria (19).

(1.9) Esla prorogação neees ada nàa tem lugar, quando a eausa é
intentada peranle jlli~cs arbitras. Ordenação, livl'O 3, titulo 33, § 8.
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§ 46.
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Para que tenha lugar a prorogação, é necessario
que a jurisdicção do Juiz seja prorogavel. Ordenação,
livro 3, titulo l!.9, § 2; isto é, que elle a tenha para
conhecer de causas da mesma natureza:

§ 47.

o consentimento das partes, que constitue a pro­
rogação voluntaria, póde ser expresso ou tacito : ex­
presso quando é manifestado por uma convenção (20);
tacito quando o réo, sendo demandado perante jui.z
incompetente, responde perante elle sem declinar a
·sua jurisdicção.

(20) A competencia. que nasce da prorogação por consentimento

ex.presso. vem a confundir-se com a que emana do conlracto de

que jit se li'alou.
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TlULO \'III.

Da Competencia por prevençlio.

§ áS.

Prevenção só se dá entre dous juizes competentes
e com jlH'isdicçn.o cumulativa. Aviso de 15 de Outubro
de 1832.

§ 49.

lU JUIZ cumpetente póde ser preveniuo por outro
(Lue primeiro começou a conhecer da questão, e
que por isso mesmo o exclue de se ingerir neHa (21).

(21) O uoulo Pereira e Souza, S 38. faz dislincção entre pre­

venção perfeita e imperfeita; e Almeida c Souza, Segundas Linhas,

nota 86 J exemplifica esta dislincç50. dizendo - Prevenção imperfeila

é aquella que ó se induz qnando o cilado por juiz incompetenle

comparece, e não oppãe a declinaloria para o seu juizo; ou tendo

privilegio não declina para o juizo do privilegio. - Esta dislincção

me parece superfiua, e até filha da irrefiexão; pois se a jurisdicção

do juiz e p6de declinar na denominada prevenção imperfeita, em

que consi le entüo a prevenção? Se a parle deixa de declinar, lemos

proroga~ã(\ de jurisdicção por consentimenlo lacilo J e nüo prevenção.
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§ 50.

A prevenção nas causas civeis se opera por melO
da citação. P"imeiras Linhas. § 39.

§ 51..

Para que a citação produza a prevenção é mister:
1.' que aquella seja feita para a causa principal, não
bastando que o seja para o preparatorio: 2. o que seja
reproduzida em juizo: 3. 0 que seja legalmente feita
e não esteja circumducta: á. o que nã.o seja anticipada
nem fraudulenta. Segundas Linhas, nota 87.

TlT LO IX.

Da Competenc.ia por privilegio.

§ 52.

o fôro privilegiado não tem lugar senã'o nas causas
que por sua natureza pertencem a juizos particulare

I 5
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na conformidade das leis. Constituição, a1,tigo 179,
§ 17 (22).

§ 53.

o juizo ecclesiastico é privativo para conhecer das
cáusas espirituae~, taes como as da validade ou nul­
lidade dos Sacramentos do matrimonio ou da ordem,
dos votos religiosos, etc. Ordenação, livro 5, titulo 19
principio; Concilio T1'identino, sessão 25; De Regula­

1'ibus, capitulo 1.9 ;Cor,'êa Telles, T"atado das Acções ,

§ 55,

§ 54.

Tambem conhece das causas de divorcio perpetuo
ou temporario. COr1'êa Telles, dito, § 51; B01'ges Car­

neiro, Direito Civil, § 115, nume,'o 20: mas as de­
pendentes dessas, como a repetição do dote, a exi­
gencia de alimentos, a partilha de bens, pertencem
ao juizo secular. Corda Telles, dito, nota ú; Almeida

e Souza, Acções Summa1,ias. § 267.

(22) O privilegio da conservatoria ingleza foi declarado exLincto.

Disposição P"oviso,-ia, a,·tigo :18; Aviso de 22 e de 28 de Novemb,'o
de 1.832. Tambem o dos contrabandos. Aviso de 22 de JIilaio de 1833.
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§ 55.

35

Todas as causas em que a Fazenda nacional fôr parte
QU interessada, pertencem ao juizo pri~ativo dos feitos
da Fazenda. Carta de Lei de 29 de Novemb1'0 de 18ú.1.;
Regulamento de 12 de Janeiro de 18ú.2 (23).

§ 56.

As causas de almotaçaria pertencem ao conheci­
mento dos Juizes Municipaes (excedendo a alçada dos
Juizes de Paz). ainda que haja Juiz do Civel. Regula­

mento de 15 de Março de 18ú.2, artigo 2. § ;) (2 li).

§ 57.

As causas derivadas de contractos de locação de
serVIços são da privativa competencia dos Juizes de

(23) O juizo privativo da fazenda havia sido extincto. Disposição

P,'oviso,·ia. artigo 18; e deu-se destino a seus feitos na POltaria
de 7 de Março de 1833; ma foi restaurado pela Lei de 29 de
Novembro de 1841, e Regulamento de 12 de Janeiro de 18á2.

(2á) Supposto no dito Regulamento se não ache explicitamente
decretada a incompetencia dos Juizes do civel para conhecerem das
causas da almotaçaria, comtudo deduz-se ella das palavras ainda que

haja nelle juiz do civel; pois de oulra fôrma diria que essa jurisdicção

competia aos Juizes Municipaes cUmulalivamente com os do civel.



36 1'I\AXE ~'ORllNSE

paz. Lei de 11 de OUtUb,'O de 1837; Regulamento de

15 de Mm'qo de 18ú2, artigo 1, § Ú.

§ 58.

. Aos Juize de orphãos compete conhecer contencio­
samente das causas que nascem dos inventarios, par­
tilhas e contas de tutores. Regulamento dito, artigo 5,
§ 10: a sim como das acções para cobrança de dividas
a que estejão expostas as heranças dos defuntos e
ausentes. Regulamento de 27 de Junho de 18ú5 (25).

(25) Tambem pertencem aos Juizes dos orphãos todas as mais
attribuições mencionadas no referido Regulamento de 1.5 de Março
de 1.842, e no de 27 de Junho de 1.845; mas essas respeitão á

jurisdicção administrativa, e Dão á .ontenciosa. Vide nota 35.

aogG_
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CAPITULO IV.

Das pessoas que devem, ou podem figurar em juizo.

§ 59.

No processo devem intervir, corno pessoas princi­
paes, o autor que pede, o réo que se defende, e o
Juiz que decide; podem tambem intervir pessoas se­
cundarias, quaes são, o assessor, o escrivão, o ad­
vogado, o procurador, o defensor, o escusador, o
assistente, o oppoente. Primeh'as Linhas, § 6.

TITULO J.

Do Juiz.

§ 60.

Juiz se diz a pessoa constituida por autoridade pu­
blica para administrar justiça, isto é, para dar a cada
um o que é seu. P,"imeiras Linhas, § i O.



38 PRAXE .FORENSE

§ 61.

o Juiz póde ser letrado ou leigo; aquelle deve ser
formado em algum dos cursos jurídicos; este é o que
não tem essa qualidade.

§ 62.

o Juiz deve ser cidadão brasileiro. Constituição,

artigo 179, § lá; e ter a idade de 21 annos. Decr'eto

de 31 de Outubro de 1831 (26): deve ser ajuramentado.
Ordem de 30 de Dezembro de 1833; Portaria de 13 de

Agosto de 1835.

§ 63,

o Juiz letrado deve tambem ter a pratica do fôro
pelo meno um anno depois de sua formatura. Lei de

3 de Dezemb1'o de 18ál, artigo 13.

(26) O Juiz de direito deve ter a idade de 22 annos. Codigo do
P1'ocesso, ~I'tigo 44.



PRAXE FORENSE

§ 6ú.
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Os Juizes não podem exercer a advocacia. Orde­
nação, livro 3, titulo 28, § 2; Aviso de 5 de Dezembro

de 1837; Officio de 28 de Agosto de 18lt3.

§ 65.

O Juiz deve datar os seus despachos. Provisão de

25 de Fevereiro, e Alvará de lt de Junho de 1823; tam­
bem deve assignar os termos de encerramento dos
protocolos dos Escrivães no fim das audiencias. Alvará
dito.

§ 66.

O Juiz. deve supprir os erros do processo que são
suppriveis; e não o fazendo, deve ser condemnado nas
custas do retardamento. Ordenação, livro 3, titulo 63,
S§ 1 e 2 (27).

(27) Muitos são os casos em que as nossas leis mandão que os
Juizes paguem as custas, e taes são os da Ordenação, livro 1.,
titulo 6, § 20; livro 3, titulo 20, § 10; titulo 21, § li.; titulo ãi,
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§ 67.

Os Juizes não podem delegar sua jurisdicção em
advogados, dando-lhes commissão para fazerem au­
diencia. Aviso de 13 de Setembro de 1838.

§ 68.

Devem combinar as audiencias de fôrma que se
não encontrem umas com as outras. Aviso de 10 de

Junho de 1833.

§ 69.

É prohibido ao Juiz:
i. o Injuriar as partes, seus procuradores e officiaes

de justiça. O"denaçào, lim'o 3, titulo 10, § lá;

§ 2; titulo 63, 2; titulo 70. § 7, e outros: se elias se tivessem
ob ervado, seria menor o numero dos processos monstruosos, e
por consequencia das demandas; mas infelizmente succede o con­
traria, e até muitas vezes as partes são condemnadas nas custas
feitas em consequencia de erros dos mesmos juizes: o esquecimento

des a leis parece ser devido ás contemplações nascidas do espirito
d classe.



PRAXE FOnEN' E

2. o Advogar ou aconselhar, excepto nas suas causas
e das pessoas a que forem suspeitos. OJ'Clenat;âo, livl'o 3,
titulo 28, § 2; Codigo C1'iminal, artigo 129, § 3;

3. o Responder ás cartas das partes. Ordenaçâo, livro 1.

titulo 5, § 17; Lei de 23 de Novembro de 1612;
!.t. o Descobrir o segredo da justiça. O/'denaçâo, Liv/'o 5,

titulo 9, § 2 (28);
5. o Dar sentença por peita. Ordenaçâo, livro !.t,

titulo 58; livro 5, titulo 71; Codigo Criminal, al,tigo 131;
6. 0 Julgar na propria causa, na de seus pa}:'entes

e officiaes que perante elle servem. Ordenação, Livl'o 3,
íitulo 2!.t;

7. o Julgar ou proceder contra a litteral disposiçao
da lei. Codigo C1'iminal, m·tigo 129, § 1;

8. o Infringir qualquer lei ou regulamento. Codigo

dito, § 2;
9. o Tolerar, dissimular ou encobrir os crimes e

defeitos officiaes dos seus subordinados, não proce-

(28) Entre os juizes leigos ha alguns tão pouco escrupulosos, que

entregão os autos a urna das partes para os ir despachar por asses­

SOl', a quem ella paga j e bem se vê que não ha de pagar para ser

condemnada; se um a s('~"or lbe não agrada busca outro, e nestas

transacções a justiça é quasi sempre sacrificada. É duro na ver­

dade que um cidaJão -eja obrigado a servir de juiz, muitas vezes

sem sauer uma só lei, e que gaste parte da ua forluna em pagar a
assessores; isto não canonisa o abuso, mas mosll'a a necessidade

de providencias: talvez o mal se remediasse. se fosse permillido ús

partes o louvarem-se em assessor •.a quem pagassem um . alario sum·

ciente que a lei taxasse, e que enlrasse em custas.
G
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denJu, ou niio 111:mdando proceder contra ellcs. Co­
ligo dilo, § li;

10,· Recusar e demorar a administração da justiça,

c as providencia~ de seu officio que lhe fôrem reque­
rida:. Codigo dilo, § 6 (29);

1 '1 .. Prover em emprego, ou propô!' para eHe pessoa
que conhe(;a ni'ío ler as qualidades legae', Codi(ro
dilo, § 7.

§ 70.

Além dos juizes que compoel11 a~ Helaçães, o Su­
premo Conselbo Jc .J u~ti(;a, o Conselho Supremo do

(29) Sel'ia para desejar que a lei, assim como eslabeleceu prazos

aus advogados para re ponder ao' feitos, os eslabelecesse lamhem

aos juizes para os despacLur; desta fórma se evilarião baslantes

nhu os, e deixarião de dormir alguns processos na conclusão por

longo l mpo. sendo preteridos por uulros que correm com a rapidez

du raio: nãu são em gl'Unde numeru os juizes que assim pralicão;

mas por desgraça lem appareeido. 1Il juiz imparcial deve altender:

1.. ii. natureza Jas causas;

2. o Ao eu estado;

3. o Â prioridade da eonclllsüo .

e por isso deve dar preferen ia ás cau as criminaes soure as Cl\ eis:

às de inleres e da fazenda sobre as de inleresse particular: ás sum­

llIarias, e com especialidade !Js Ilue não soO'rem demora, sohre as

ol'dinarias: dere proferir os despachos inter1ocutorio', flue são de

mais [acil expedição, primeiro que as sentenças dcfjnilivas: e o'lua
a igualdade de nalureza ou estado, deve sempre guiar-se pela

allli "uidatle da conclu_flUo
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Almirantado, a legislação actual, para decisão das cau as
civeis, tem estabelecido:

Os ]UIZeS de paz (30);

Os municipaes (31);

Os do civel (32);

Os de direiteY-(53);

Os dos feitos da fazenda (3ú);

(:-W) A creaçào e obrigações dos juizes ue pal. forão eslabelecidas

n... Caria de Lei de 15 de Outubr.o de" 1&27, e' em oolras fJue forão

limiladas e ultimamente- designadas no Regulamento ae 15 de ~larç(l

de 'l842, artigo 1. Sobre as suas substituições viue Decrelo de ~o

tle Oulubro de 1832; lnsll'ucções de 13 de Dezembro de 183~;

Aviso de 12 de- Junho de 1834; Portaria de 13 de Agosto e 4 de
Setembro ele 1835; de 21. de Fevereiro e 21 de Abril de 1838; Avi o

de 1() de Dezembro de 1840_

(3l) A jurisdicção civil do~ juizes municipaes se acha eslabelecida

TIa Lei de 3 de Dezembro dOe 1841, artigo Há, e no Regulamento

de 15 de 1\llIrço de 18á 2, artigo 2; Portaria de 9 de Julho ue 18á2.
Suas substiluições forão regula:las por. Decreto de 26 de Fevereir.o

de 1842.

(32) Os juizes do civel forão abolidos, conservados os actuacs.

Lei de 3 de Dezembro de 1841, aI·tigo 115; asna exlincção se 11a

tle verificar quando algum fallecer, fôr removido para lugar vago,

ou promovido a uma Relação. Regulamento de 31 ele Janeiro de 1842,
artigo 481. Sobre sua jurisdicção vide Porlaria de O ue .1 ulho ue 18á~.

(33) A jurisdicção dns juires de direito e lã marcaua na Lei de :\

de Dezembro de 184t. arligos 119 e 121, e nl'gll,lall1rnlo Ilc l5 d,
Março Je 1842. al'ligr);) ;3. 8 e 36.

(~h) Vide nola 23.
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Os ue orphãos (35);
O arbitro C6).

T1TrUl II.

D05 Juizes Arbitros.

§ 71.

Nas causas ciycis c nas penaes civilmente intentadas.

poderáõ as partes nomear iuizes arbitros. Suas sen-

(35) A jurisdicçãO dos juizes elos orphãos está marcada na Dispo­
sição Provisoria, artigo 20; na Lei de 3 de Dezembro de 18U,
arligo 117; Regulamento de 15 de Março de 1842, arligos 4 e 5;
Regulamento de 9 de Maio de 1842, e de 27 de Junho de 18á5. Os
juizes dos orpbüus administrão os bens dos Indios. Decrelo de 3

ele lanho, Aviso dc 18 de Oalubro de 1833. Vide Parlaria de 31 de
.Julbo e 13 de Agoslo de 1 3li. Süo autoridades judiciarias e podem
formar culpa aos seus ofliciaes conforme o artigo 15G do Codigo do
Processo. Port(ll'ia de 26 de Agosto c 26 de Notembro de 183ú. São
isenlos de preslar fiança, l'e\'o~ac1a a Ol'dúnaçiio, li vro 1, tilulo 88,
S 5[1. Porlaria ele 2 de NovclIlbl'O de 183á. O da côrte deve ler as
qualidades que o artigo áli do Codigo do Processo requer para os
mais juizes de dircito. f)ecrelo de 30 de Oulubro, e Aviso de 30
de iYorclIlbro de lS;~5. i 'omciüo os eus officiaes. Porlaria de 12 de
Junho de lS3'l; Al'i'o de '1'1 de ilflll'ÇO de 1830. Conhecem das divi­
sões d lerra III execlIçã de formaes de parlilhas por elies feilas.
Portaria de 15 ele Fel'crciro; fi l'iJO de 26 ele Julho ele 1 3c.

(:'(i) \ id" Capil iln 't, liluil :2, que . SI'/l"llC'.
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tenças serão executadas sem recurso, se assim o con­
venCIOnarem as mesmas partes. Carta Constitucional,
artigo 160.

§ 7'2.

Arbitros em geral são pessoas particulares, que as
partes escolhem por juizes, afim de decidirem uma
contestação que não querem sujeitar aos tribunaes,
ou que a lei manda positivamente que seja por arbitros
decidida. Fer1'ei1'a Borges, Diccionario Juridico Com­

71w'cial: daqui se infere que o compromisso é volun­
tario ou necessario (37).

§ 73.

Os arbitros são verdadeiramente JUizes, que co­
nhecem do facto e do direito, e cumpre não con­
fundi-los com arbitradore , que só conhecem do facto.
01'denaçào, liV1'O 3, titulo 17 principio.

(37) Ha casos em que as leis mandão recorrer a arbitros, como

na causa de segurt), nas suspeições, &c.: colãu o compromisso é
necessario: lambem o é quando os iuiz6 mandão que se nomêem,

como muilas vezes 5uccede cm causas commerciae-: todas as vezes

que as pnrles por \'onlade preferem os arbilros aos juizes consLi­

luidos, o compl'omisso é voll1olariu. Silt'a á Ordenação, liV7'0 3,
til(l/o '1tj, rttbrica 11. 3 r sl'glLintes"
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§ 14.

Compromisso é o acto da nomeação de arbitros
para decidir uma ou mais questões. Arbitramento é
a sentença dos arbitros. Fen'eira Bm'ges, dito; que­
tambem se chama sentença arbitFal. Domat, Locs Ci­

viles, livre 1, titre iá.

§ 75.

o compromisso póde ser feito por termo no~ al~[OS'

(quando já haja questão), por escriptura publica Ol!'"

c cripto particular, nos casos em que é admissivel:.
na 1. a hypoll1ese, faz-se requerimento ao iuiz da causa:
para mandar intimar os arbitros, afim de que venhão!
prestar o juramento: na 2. a e 3. a hypothese, faz-se o
requerimento ao respectivo juiz do lugar para se in­
timarem os arbitros para prestarem o juramento, e
a parte para ver começar o processo arbitral (38).

(38) A nossa legislação não reconhece juizes sem juramento;
os me~ll1os nomeados para decidir suspeições, que são yerdadeiros
ad>ill'os, siio ajuramentados. Primeims Linhas, notn 289: de mais.
como elles lambem conhecem de faelo I Ordenação, lirro 3, titulo 17

prillcipio. st'glle-s 'lur tatlJo 111 são arbilradores. c como lacs
suj ilns ao juram nlo: dila, I. A citação da parle é indispensarel
I'Jm lOU r 'oce 50 Onlc/l(lç;;o J lilTO :" titulo 75 principio.
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§ 76.

47

o processo arbitral deve ser organisado no juizo, que
seria competente para conhecer da causa; e por isso
só o póde ser no juizo de paz, no caso que o valor
da questão não exceda a sua alçada.

§ 77.

As partes podem no compromisso designar a fórma
de processo, que os arbitros hão de seguir: faltando
essa designação, devem seguir as formulas prescriptas
nas leis para o juizo de 1. a instancia, conforme a
natureza das' causas. Ordenação, livro 3, titulo 17 pt'in­
cipio; Code de Pl'océdure Français, at·ticle 1009; MeLlo
Fl'eh'e, livl'o 1, titulo 2, § 21; Re(01'ma Jlldicim'ia Por-o
lllglleza, m'ligo 226.

~ 78.

l\àu ~ào obrigado a por em pratica todas as forma­
lidades de um processo ordinario, mas sómente as
e'senciaes. Silva á Ordenação dila, titulo 16; Rubl'ica
1l1l1llerO 1 ; llIerlill, verbo ---Arbilr(1ge---numeros 13 e 32~.
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§ 79.

Os arbitros devem àdmittir testemunhas e outras
provas, e estas fazem fé; se as testemunhas não são
perguntadas em fórma devida, os juizes da appellação
podem manda-Ias reperguntar. 01·denação dita, § 1;
enviando-se o processo ao juiz que homologou o arbi­
tramento. Regulamento de 3 de Janel1'o de 1833, aJ·­

figo á6 (39).

§ 80.

Perante arbitros não se admitte reconvenção, salvo
se é arbitro o juiz respectivo, pela permissão da Orde­

nação, liV1·0 3, titulo 16, § 3; Silva á dita, n:' á3 e áá.

§ 8i.

Os arbitros podem ser dados de suspeitos, havendo
nova causa. Silva á dita, numero 55.

(39) Os arbitras não podem ser encarregados dessa diligencia,
porque suas funcções acabão com o arbilramenlo.
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§ 82.

á9

É livre aos arbitros acceitar a nomeação; mas depois
de acceita podem ser obrigados a desempenhar seus
deveres. Silva. 11. o 35.

§ 83.

Se ao compromisso se annexa pena, o condemnado
póde, dentro de tres dias depois de requerido, escolher
pagar a pena; e pagando-a logo, fica livre da con­
demnação; salvo havendo clausula em contrario. 01'­
danaç,clo dila. § 2; Silva dito. n" 9.

§ 4.

Os arbitros podem decidir os incidentes. que directa
e necessariamente disserem respeito ao objecto do
compromisso. Dictionnah'e Général Raisonné de Droit

Civil, verbo --- Arbit1'age --- n: 19. Tambem podem
decidir se o caso se comprehende no compromisso.
Silva dito. n. o 50.

§ 5.

Se se arguir falsidade a algum documento, deve
o processo ser remettido a JUIZ competente para co-

I 7
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nhecer desse incidente, que não tem relação directa
com a questão.

§ 86.

Os arbitros são obrigados a julgar conforme a di-
. reito: o arbitramento proferido contra a lei é nullo.
Fe7"reira Borges, dito. Assim como o é o proferido
com excesso do compromisso. Domat, dito, section 2,
§ 6.

§ 87.

Havendo obscuridade no arbitramento, podem as
partes requerer aos arbitros que o interpretem ou
declarem. Merlin, dito, n. 013; mas não podem muda-lo
ou reforma-lo; n. o 32 (úO).

§ 88.

Ainda que as partes se obriguem a estar pela sen­
tença dos arbitros sem recurso, não ficão inhibidas
de intentar a nuIlidade por acção competente; nem

(!lO) Esta doutrina parece-me mais sãa, e mais conforme com a
razão e com os similcs dlls nossas leis, do que a conlraria de Silva,
dilo, n. 51.
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de a aUegar na execução. Me1'lin dilo, n. o ~6; 01'­
denaçào, liVl'O 3, titulo 75 pl'incipio; titulo 87, § 1.

§ 89.

Proferido o arbitramento, deve ser remettido ao juiz
competente (artigo 76) para o homologar; e extrahida
a sentença, e passando em julgado, deve ex.ecuta-Ia.
Ordenação, livro 3, titulo 16, § 2.

§ 90.

o compromisso póde 'acabar e dissolver- e :
1. o Pela morte do juiz arbitro ou de um delles,

endo muitos. Ordenação, dito, § !.t..
2. o Pela morte de qualquer das partes, pois não

obriga a herdeiros. § á.
3. o Pela longa ausencia de algum dos arbitros. § 5.
á. o Quando, sendo mais que um, algum delles o

não póde ser, salvo havendo a clausula de serem
juizes in solidum, e o que faltar não tiver praticado
acto algum. § 6.

5. o Pela discordancia dos juizes arbitros, sendo
dous, salvo se no compromisso se nomear designa­
damente o terceiro, não se attendendo a qualquer
nomeação posterior, em que as partes voluntariamente
não convenbão.· § 8.
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TITULO m.

Do Assessor.

§ 91.

Assessor é uma pessoa graduada, adjuncta a um juiz
principal, e particularmente para o aconselhar nas
sentenças que dá, e julgar juntamente com elIe.
Pereint e Souza, Dicciona1'io Jw'idico.

§ 92.

o assessor deve ser formado em dü'eito, e homem
que goze de boa fama. Prhneiras Linhas, § 53.

§ 93.

o assessor não é verdadeiramente JUIZ nem tem
jurisdicção; mas o juiz leigo não deve decidir, c.om
espe'cialidade as questões mais graves, sem o seu con-
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. elho e intervenção. Labelo, Segundas Linhas, nota 12;
P7,imeú'l1s Linhas, nota 126 (lli).

(ll.1.) Tem-se disputado se hoje são admissiveis assessores, e se as

senlenças escriptas por elles, e assignadas por eUes e pelos juizes,

são validas ou nuUas: em varias causas, onde essa questão se venti­

lava, sempre defendi a validade das decisões: na Relação da côrte

houve \'ariedade nos julgamentos, e no Supremo Tribunal unifor­

midade a favor da validade. Os juizes leigos, que não lem as mais

elas vezes conhecimenlo das leis, nem principias para as entender,

nem lempo para a esludar. de necessidade hão de consultar os

J urisconsullos para não errar; ou antes para errar menos. Desta

l'órma é indispensavcl e racionavel o uso dos Assessores, e a questão

fica limitada á [órma externa das sentenças; bastaria a circumstancia

de não haver lei que irrogue nullidade as sentenças em que intervém

Assessores, para se considerarem validas: Assento de 23 de Julho
de 1811.; muito especialmente não sendo tal figuraJa nuUidade men­

cionada na Ordenação liv,'o 3, titulo 75, p"incipio, titulo 95, p"in­
cipio, e Lei de 3 de Novemb,'o de 1768, a que se refere o Decreto de
20 de DezembTo de 1830, artigo 5; não obstante, existem outros

nrgumentos. Os Assessores são reconhecidos no Di7'eito Romano;
no Digesto se lhes consagra um titulo, e oulro no Codigo, e esse

direito nos é subsidiaria: Lei de 28 de Agosto de 1772, liv,'o 2, titulo 2,
capitulo 3, § !J, e Alvará de 30 de Janei"o de 1802, titulo 1, § 3.

Desde tempo immemorial sempre entre nós existia o uso dos Asses­

sares, assignando as senlenças com os Juizes leigos: esse uso, sem

ofIender lei, e conforme á razão, deve ser observado como lei, segundo

delermina a de 18 de Agosto de :1769, § 9. Tem-se querido provar

com as O,'denações liv7'o :1, titulo 1, § 1.3 e outras, que os juizes tem

obrigação de escrever as sentenças por proprio punho, e que por isso

não podem usar de Assessor; a isso se responde:

1. o Que ha mais de dous seculos que as Ordenações existem; nunca

forão entendidas por essa maneira;

2. o Que depois deHas foi promulgado o Alvará de 28 de JaneÍ7'o
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§ 9lJ..

o assessor póde ser recusado de suspeito ainda sem
especificação e sem prova de motivos: e se o juiz
depois disso o não remove, elle mesmo se torna sus­
peito. Lobão, dito, nota 12á.

TITULO IV.

Do Escrivão.

§ 95.

Escrivão é o official legitimamente constituido para

ele 1785, no qual se estabelece uma hypoLhese, em que se não deve
despachar por Assessol'; e assim essa excepção :ficou firmando a
regra em contrario;

3. o Que taes Ordenações fallão positivamente de Desembargadores,
que não podião ser senão homens formados, tendo corrido outros
lugares de magistratura; e por isso nem podião deixar de saber ler
e escrever, nem carecião de conselheiro; porém o mesmo se não
póde affirmar dos Juizes illiteratos, como bellamente se deduz da
01'denação livl'o 1, titulo 67, § 1., e titulo 79, § 29.
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organisar o processo e escrever todos os actos judiciaes.
Primeh'as Linhas, § 7á (ú2).

§ 96.

o escrivão deve ser homem, que esteja no gozo dos
seus direitos civis, e que tenha pelo menos 21 annos
de idade. Decreto de 31 de Outubro de 1831. Deve ser
ajuramentado. Ordem de 30 de Dezembro de 1833.

§ 97.

Os escrivães não podem ser procuradores nem
advogados senão em causas proprias ou de seus fa­
miliares. Ordenação, livr'o 1, titulo lt.8, § 2lt.; Aviso de

21 de Novembro de 1835.

(42) Quaes Escrivães devão servir perante os Juizes Municipaes
e de Direito na côrte. Decreto de 26 de Mm'ço de 1833.

Por quem são os Escrivães providos. Lei de 11 de Outubro de 1827;
Decreto do 1.0 de J uUtO de 1830; Portaria de 6 de Setembro de 1833.

Nas suas faltas ou impedimentos. p07"ta1,ia de 2á de Novemb,'o
de 183á; Aviso de 1ll de Dezemb,'o de 1847.

Devem fornecer gratuitamente aos Collectores os documentos
de que carecerem a bem da arrecadação das rendas publicas.
POl'tm'ia de 2 de Setembro de 1833.

Prefere no offieio o Escrivão que primeiro se encartou. Aviso
de 2l~ de Abril de 1834.
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§ 98.

Não poJem servir conjunctamente pai e filho, sendo
um juiz, e outro escrivão. Aviso de 12 de Novembr'o
de 1833.

§ 99.

Os escrivães devem ter livros do protocolo das au­
diencias, onde lancem os termos e requerimentos das
partes; e não em tiras de papel avulsas; assignando-os
o juiz por um termo simples de encerramento no fim
de cada audiencia. Alvará de II de Janho de 1823;
Aviso de 11 ele Dezembí'o de 1837.

§ 100.

Devem assistir ás audiencias: os que faltarem sem
motivo justificado devem ser responsabilisados: ha­
vendo motivo, devem mandar sempre á audiencia os
protocolos onde o escrivão que suas vezes fizer, ou
qualquer outro do juizo, tomará os requerimentos e
deferimentos. Aviso de 11 de Dezembr'o de 1837.

§ 101..

Não podem reter os feitos nem demorar a sua ex­
pedic;ão e entrega dos traslados, com o pretexto de
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alta de pagamento de custas; nem receber quantias
adiantadas. Or'dcnação, livr'o 1, titulo 2!l, §§ !l1 e lt.2 ;
P01'taria de 15 de Fevereiro de 1837; Regulamento de
15 de Ma.r'(o de 18lt.2, ar·tigo !ti.

i02.

11ão tlev lU entregar autos aos Iue não fôrem advo­
15ados ou procuradores legalmente providos dos res­
pectivos auditorios: salvo no caso de os não haver,
e serem as entregas autorisadas por despachos dos
iulzes a pessoas probas e do lugar, que se sujeitem
ÚS oiJl'igações daqueltes e penas da lei. Aviso de 2 de
Outllbro de :1838.

< 1.03.

quelle que desencaminhar em auto ou papei que
lhes houverem sido entregues em razão de seu ofB.Cío,
ou que os falsificarem, iücorrem em penas crimina'es.
Codigo Criminal, artigo 129 § 8.

§ 104.

Os erros dos escrivães nã.o prejudicão s parte.. Dr­
creta de 20 de Dezemlrl'o de 1830 , arti 'o '10.

8
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§ 1.05.

Os eSCrIvaes do juizo de paz servem de tabelliães
de notas, e lavrãv escripturas publicas fóra das cidades
ou villas, nos seus respectivos districtos. Lei de 30 de

. OUtUbl'O de 1830; Portm'ia de 11 de OUtUbl'O de 1831.

TITULO V.

Do Autor e do Réo.

§ 106.

O individuo a quem as leis concedem um direito,
e que o pede por meio de uma acção, c~ama-se autor;
aquelle que tem a obrigação correlativa, e contra
quem se dirige a acção, chama-se réo.

§ 1.07.

Em regra todos podem demandar e ser deman­
dados; porém isso é vedado a alguns, já por mca­
pacidade, já pela disposição da lei.
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§ 108.

59

o varão menor de lú annos e a femea menor de
12 não podem ser autores nem réos; elles são repre­
sentados em juizo por seu pai, e na falta deste por seu
tutor. Se excedem aqueUas idades, mas são menores
de 21 annos, devem figurar em juizo juntamente
com seu pai ou tutor. Ordenação, livro 3, titulo úl,
§ 8. Em um e outro caso, deve tambem nomear-se-Jhes
um curador á ·lide. Ordenação dita, § 9 (ú3).

§ 109.

o varão de 20 annos e a femea de 18, que tiverem
alcançado carta de supplemento de idade, ou fôrem
casados, são' considerados maiores e podem litigar,
mesmo sobre bens de raiz, sem tutor nem curador.
Ordenalião, lim'o 1, titulo 88, § 28; livro 3., titulo ú2,
§ 3.

(!l3) A nomeação do lutor deve ser feita pelo juiz dos Orphãos. 0,,­
denação, liV1'O 3, titulo 41 S8; liv1'o 4, titulo 102, A do Curador á lide
deve ser feita pelo juiz por ande a causa corre, como bem se de­
duz da Ordenação dita, livro 5, titulo 41, S 9.
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§ 110.

o demente, o fUFioso, o prodjgo, prohibido po
sentença dá administração de seus bens, são equipa­
rados aos menores; e devem ser representados em

. juizo por seus tutores ou curadores. 01'denação, livro tL
titulo 103. Tanibem se lhes deve dar curador a lide.

§ 111.

o ausente citado edjtalmente, igualmente deve ser
defendido por um curador: assim como o preso ou
afiançado que não comparecer a defender-se. Carta

de Lei de 11 de 8etembl'o de 1830, w,tigo 3,

§. 112.

o marido não póde litigal' sobre bens de raiz, usu~

fructo ou posse dell~s, sem consentimento da mulher,.
nem esta sem consentimento daquelle. Ordenação,

livro 3, titulo á7, principio (áá).

(hú) Se os lJ~~s de r~iZc a.ão pertencem ao ca&a}, e o m~u'ido .ág1l1l'
como testamente~ro, tutor, procurad01' eto., enlão não se carece de

consen imenlo da mulhel',
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§ 1.13.

61

e o consentimento para demandar sobre esses bens
fôt negado por um conjuge ao outro, póde pedir-se
autoridade ao juiz. 01'denação dita, § 5, lim'o á, ti­

tulo áS, § 2.

§ Hú,

Se um só dos dous, sendo ambos citados, apparecel'
em juizo, poderá proseguir no feito, e é valido o pro­
cesso. Ordenação', lim'o 3, titulo 47 , § á.

§ '11.5.

Se o ca amento tiver lugar depois de proposta a ac
ção, logo qu~ o iuiz o souber, deve assignar termo para
que se juntem as competentes procura~ões; e se elIe o
não souber, o processo fica valido. Ordenação dita, § 3.

§ 1.16.

Sobre bens moveis póde o homem ca ado litigar sem
consentimento da mulher. Al'g'll1nento da O,'denaq,ão,

li vro 3, titllto lt.7 , [Jrillci, 'lO.
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§ 117.

A mulher (mesmo sobre moveis) não póde litigar
sem consentimento· do marido, nem proseguir as cau­
sas intentadas antes do matrimonio. Borges Carneiro,
Direito civil, § 125.

Exceptuão-se os casos seguintes:
1. o Quando a mulher justifica sevicias, ou demanda

divorcio ou nullidade de matrimonio.
2.o Quando ella pede caução do dote. Ordenação,

livro ú, titulo 66.
3. o Quando reivindica os bens pelo marido doados

á concubina. Ordenação dita.
Ú. o Quando o marido está impossibilitado por mo­

lestia, doudice, ausencia, prisão ou banimento.
Almeida Souza, Segundas linhas, nota 98.

5. o Quando a mulher é preposta pelo marido em
alguma negociação. Pt'imeir-as Linhas, nota 98.

6. o Depois de divorciada por sentença do juizo eccle­
siastico. Borges Carneiro, Direito civil, § 125 n. 12.

§ U8.

o escravo não póde litigar sem autoridade de seu
enhor. Primeiras Linhas, nota 100; e quando a questão
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fôr com este, deve nomear-se áquelle um tutor e
curador á lide; pois, como miseravel, é equiparado
aos menores.

§ 1.19.

As camaras municipaes figurão em juizo por meio de
seus procuradores. Carta de Lei do 1. o de OUtUb1'O de
1828, artigo 81. As irmandades, confrarias e outros
corpos collectivos por meio de seus syndicos ou man­
datarios (á5).

§ '120.

o cabeça de casal póde usar das acções possessorias
para manter ou recuperar a posse. Ordenação, livro á,
titulo 95: mas sobre a propriedade, e mesmo no que
respeita a acções pessoaes, não póde demandar nem
ser demandado (á6).

(45) Para que os syndicos ou procuradores de ·Irmandades, ou

outras corporações possão ser citados como réos, é necessario que

pelos respectivos compromissos, ou pelo mandato, tenhão poderes para

isso; aliás é preciso fazer citar os membros da Administração.

(46) Grandes e abalisados Jurisconsultos seguirão a opinião de

que o cabeça de casal podia demandar e ser demandado in solidum ;
taes eomo Pereira e Souza, P,·ocesso Civil, nota 250;· Corrêa Telles
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§ 1.21.

As heranças jacentes são representadas pelos seus

TTatado de Acções, § 228, nota 3; Almeida e Souza, fascículo
. Tomo 3, dissertação 2. a § 15; Borges Carneiro. Di7'eito Civil, § 1.31,
n. o 6; e outros porelles apontados; todavia ha considerações, e lDui
valiosas, que persuadem não ser digna de seguir-se essa opinião; c taes
são as seguintes: 1. a outros Jurisconsultos ele grande nome tem seguiClo
o prificipio opposto, laes Mi:o: Vlfllasco De Partitione, capituw 6, n. 020;

Mello Freire, liV7'O 3, titttlo 6, § 11; Carvalho Orphanologio, capitulo 5,
§ 29, 4." edição a pagina 27; digno de seI' visto: 2. a A Ordenação, liv7'O
lI, titulo 95, diz que a mulher fica, por morte do marido, em posse c
cabeça de casal, e que por isso p6de usar dos remedias posse sorios;
donde se conclue que só de 'ses, e Hão de outl'os, pôde lançar mão;
pois se lhe fosse facultauo propôr qualquer acção, ociosa seria a dis­
posição daquella ordenaçãó. D. a Herança se define Successio in unive1'­
sum jus, guod defunctus habuit: e se o direito do fallecido passa para
seus filhos, segue'-se que não p6de a mulher demandar on ser deman·
dada senão pela sUa meação, e os herd.eiros pelas suas quotas. 4. \l O
Al'vat'á de 9 de Novembro de 1754 e o Assento de 16 de Fevero'Í\'o q.e
1786 dizem que a posse civil dos bens do fallecido, com todos os eITeitos
da natural, passa para os herdeiros; por isso não é mister entre nós a
addição, como entre os Romanos. 5. a A audiencia dos interessados
não se pódc pl'eterir em qualquer negocio, como preceitua a Resolução
de 16 de Dezembro de 1798 em Provisão de 18 de Janeiro de 1799. 6."
É expresso na Ordenação, livro 3, titulo 81, principio, que a sentença
não prejudicil nem aproveita seuão ás partes que figurão no 'Pl'o~

cesso; e a do livro &, titulo 75; decl::tra nuHa a senten~a dada éontra
parte não citada; por conseguinte a seentença proferida contra () cabeça
d.e casal nuuçrl póde p4:'ejudiçar ao ~le('(leiros do f<llle~i(lo; a opinião
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curadores e procurador fiscal, ou quem faz as suas
vezes. Regulamento de 27 de Junho de 18ú5, artigo 9 (ú7~

TIT W n

Do Advogado•

... 122.

dvogado é O homem probo, versado em jurispru­
dencia e na arte de bem fallar; que concorre para
ü administração da justiça, ou aconselhando as partes,

contraria envolve infracção destas leis. 7.' Um cabeça de casal, doleso,
vingando tal principio, podia por conloio defraudar os herdeiros, e
ninguem deve SOl' prejudicado por factos de terceiro. .a Esses escrip­
tores oppostos são os mesmos que defendem que as dividas nos
inventarias não se allendem, se os co-herdeiros as impugnão, porque
a confissão do cabeça de casal só prejudica a eUe e não áquelles.
Corrêa Telles, Digesto dito, n. o 1036; e esta dontrina está em diame­
tral oppasição com a asserção de poder ser demandado in solidurn o
cabeça de casal.

Cá7) Este regulamento falia privativamente das justillcações e
libellos de divida; c assim, quando se tiverem de intentar outras
acções contra as heranças, além das referidas, devem ser citados os
herdeiros em pessoa, seado conhecidos, e por edilaes, não o sendo
ou esLando em lugar incerLo.

I ~
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ou defendendo em Juno seus interesses, de VIva voz,
OU pOl' e cripto (lt8).

§ '123.

Para ser advogado é necessario ser formado em di~

l'eito. Ordenação, livro 1, tituLo lt8, principio, ou ter
para isso a competente licença (ll.9).

§ 12ú.

Os advogados que retardam os feitos são condemna-

(48) Lettres sur la p"ofession d'Avocat, par Camus, enrichies de
pieces concernant l'exercice de cetle profession, par Dupin alné. Pela
definição dada se vê que a probidade e a sciencia comprehendem
todas as qualidades do Advogado: vi" bonus, dicendi pe7'itus, como diz
Cicero.

(49) Essas licenças são concedidas pelos pr'esidentes da Relação,
precedendo exame, a homens não formado's , nos lugares onde houver
falta de bachareis formados; e aos Brasileiros formados ou doutorados
em Universidades estrangeiras; Regulamento de 3 de Janeiro de 1833.

artigo 7, S 5. Por aviso de 25 de Agosto de 1836 se ordenou ao presi­
dente da Relação da côrte que, para advogar nella, não concedesse
licença a pessoas não formadas em Direito. Per Aviso tle 1.lt de Junho
de 1839 se delerminou que os presidentes das provincias dessem pro­
vimentos aos advogados. procuradores e sollicilíadores, emqoanto
as Assembleas provinciaes não fixassem essa materia , sendo exami­
nados e approvados pelos magistrados perante quem hão de servir.



PRAXE FORENSE 67

dos com a pena da lei. 01'denação, lipl'o 3, titulv 20 ,
§ ft5; Carta Regia de 16 de Maio de 16ftO (50).

§ 125.

Os advogados devem assignar as cotas, articulados e
razões que fizerem nos feitos. Assento de 2 de Maio de

16511, de 11 de Fevereiro de 1658, de 2ft de Mm'ço de 1672
e de 11 de Agosto de 1685. E devem assignar com o nome
inteiro as petições, minutas e respostas dos aggravos.
Regulamento de 15 de ~lJIlarço de 18112, adigo 25.

§ 126.

Os advogados que requerem contra as leis, e lhes.
dão interpretações frivolas e sophisticas, sendo conven­
cidos de dolo, são castigados com penas. Lei de 18 de

Agosto de 1769, §§ 7 e 10 j ALvará de 16 de De~emhro

de 177ft, § 8.

(50) Não tem Iugal' por esse motivo a pena de prísão. Aviso de

18 de Feve,'ei"o de 'l837, Os €ul'ado~'es são considerados como advoga­
dos; devem entregar os feítos nos p.raz.os Iegaes; e podem ser auspe~sos
nos mesmos casos em' que aquelles o podem ser. Avisa de 16 de

Janeiro d" 1838.
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§ 127.

Não havendo advogados em qualquer juizo, ou sendo
impedidos, podem as partes assignar os seus articula­
dos, allegações e cotas; e na sua ausencia seus procu­

. radores, sujeitando-se ás responsabilidades respectivas.
Aviso de 11 de Janeiro de 1838.

§ 128.

Os advogados ou procuradores, que escreverem
calumnias ou injurias em allegações ou cotas de autos
publicos, de'Vem ser condemnados, a requerimento
da parte offendida, em suspensão do officio por oito a
trinta dias, e em multa de quatro a quarenta mil réis.
Codigo Criminal, a?,tigo 2úl (51).

§ 129.

Ninguem póde advogar ou procurar perante Juiz,

(51) Além disso, deve o juiz mandar riscar essas injurias, como de­
termina o mesmo Codigo dito, artigo 2M, cuja disposição não abrange
as injurias escriptas contra o juiz, pelas quaes diverso deve ser o pro·
cedimento, como declarou o Aviso de 10 de Dezembru de 1838.
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que seja seu pai ou irmão. 01'denação, livro 1, titulo á8,
§ final. Portaria de 29 de Setembro de 18á5.

TITULO VII.

Do Procurador.

§ 130.

Procurador judicial é o mandatario da parte, encar­
regado de promover seus direitos em juizo.

§ 1.31.

Todos os que podem demandar e ser demandados, na
fórma que dissemos no titulo 5 âo capitulo á., tambem
podem fazer procuração.

§ 1>32.

Podem ser constituidos procuradores judiciaes todos
aquelles que as leis não excluem; e são excluidos os se-o
guintes:

1. o O menor de 21 annos. Decreto de 31 de Outubro

de 1831.
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2. o O furioso ou demente.
3. o O prodigo, interdicto por sentença da adminis­

tração de seus bens.
á. o A mulher, salvo se a causa fôr sua, de seu mari­

do, ou de seus pais legitimamente impedidos. Pl,imeiras

Linhas, nota 159.

5. o O que foi condemnado por falsidade, ou perdeu
oflicio por erronelle commettido. Ordenação, livro 1,
titulo á8, 5 26.

6. o O fidalgo ou cavalleiro; excepto pelas pessoas
que com elle viverem, e seus caseiros; e por seus amos
e mordomos. Ordenação, livro 1, titulo á8, 5 22; livro

3, titulo 28 principio.

7. o Os magistrados, e seus officiaes; excepto pelas
pessoas a que fôrem suspeitos. Ordenação, livro 1, ti­

tulo á8, §5 23 e 2á; livro 3 , titulo 28, 5 3.
8. 0 Os clerigos e religiosos; excepto pelas igrejas;

pelas pessoas miseraveis; por seus ascendentes e
irmãos. Ordenação, livro 1, titulo à8, 5 1; livl'O 3,
titulo 28, 5 1.

9. o Os empregado1:i de fazenda nas repartições em
que tiverem actual exercicio. Aviso de 10 de Novembro

de 18áO.

§ i33.

inguem póde ser procurador perante Juiz que seja
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eu pai, irmão ou cunhado. Ordenação, li1)'r'o 1, titulo

lt8, § 29, Podal'ia de 29 de Setembro de 18lt5.

§ 13ú.

A procuração deve conter:
1. o o nome do mandante;
2. o o do procurador;
3. o o do escrivão ou tabellião que a faz;
lt. o a data do anno, mez e dia;
5. o a ampJidão ou restricção dos poderes, e a espe­

cificação dos especiaes para os casos em que elle' se
requerem. Pl"imeh'as Linhas, § 66.

§ 135.

o procurador munido de procuração, com poderes
amplos ou geraes, póde praticar todos os actos, excepto
aquelles que se podem tornar nocivos ao constituinte;
e que por isso mesmo exigem poderes especiaes (52).

(52) O sabio Pereira e Souza, nota 1.63, diz que carecem de po­
deres especiaes a alienação, a transacção, o juramento, a suspeição,
a acceptilação ou perdãe da divida, o matrimonio, a coUação do
benefioio, a resignação deHe; a restituição in integ1'um; o juramento
de calumnia; vê-se porém que eHe faUa exemplificativa, e niíD
taxativamente; pois ha outros muitos actos em que se requerem
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§ 136.

o mandato é por natureza stricto, e inampliavel de
caso a caso, de pessoa a pessoa: todo o excesso é nullo,
e não prejudica ao mandante. Almeida Souza, Segundas

Linhas, nota 16ú.

§ 1.37.

o procurador póde substabelecer, se para isso o auto­
risa a procuração; e no substabelecimento póde .dar ao
substabelecido, ou todos os poderes della, ou parte
delles: o que elle pratica com excesso do substabeleci­
mento é nullo.

§ 138.

o constituido procurador póde não aceitar o man­
dato; mas depois de o aceitar, não póde desam­
pafa~lo sem primeiro notificar ao senhor da causa.
01'denaçào, livl'o 3 , titulo 26.

poderes especiaes, como são, o recebimenlo de dinheiro, a cedencia,
a doação, a confissão do pedido, o substabelecimenlo, a subscripção
de arligos injuriosos. Segundas Linhas, nota 260; e cm geral lodos
aquelles que podem convergir em prcjuizo do mandnnle.
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§ 139.

73

o procurador que aceita o mandato está. responsavel
pelo damno que causar ao constituinte por negligencia,
culpa ou ignorancia, e por desamparar a causa.
Ordenação, liVl'O 1, titulo á8, §§ 9 elO. Tambem é
responsavel, quando substabelece em pessoa que ao
tempo do substabelecimento não era idonea. Almeida
Souza, Segundas Linhas, nota 16ú.

§ 1.hO.

Se o procurador que aceitou o mandato advoga ou
sollicita depois a favor da parte contraria, ou lhe desco­
bre o segredo de seu constituinte, além da indem~isa­

ção, deve ser suspenso por toda a vida. Ordenação,

livro 1 , titulo á8, § 13.

§ tU.

A procuração póde ser feita:
1. o por tabelJião publico em escriptura publica;
2. o apud acta;
3: por escriptura privada. Ordenação,· livro 3,

titulo, 29 e titulo 59, §§ 11 e 15.
I i9
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§ 142.

A procuração por tabellião publico deve ser feita
e assignada em Livro de Notas. Ordenação, livro 1,
titulo 78, 552 e á. Primeiras Linhas, nota á53. (53.)

1M.

A procuraçào apud acta efeita nos autos pelo escrivào
da causa, perante o Juiz, e assignada pelo constituinte.
Ordenação, Livro 3, titulo 29 p1·incipio. Se o escrivão

(53) As procurações feitas por instrumento denominado publico,
que não é exarado nas notas, são filhas de um abuso que se não
deve con~entir, por ser conlrario á lei, e por suas pessimas conse­
quencias. A Ordenação, livro 1, titulo 78, S2, manda guardar os livros
de notas para se mostrarem sãos e limpos; no S!J ordena que as nolas
dos contractos sejão escriptas em livro: o mandato é nm contracto,
M eUo Franco, livro !J, titulo 3, S10 ; portanto, quando feito por ta­
bellião publico, deve ser por escriptura nas notas; Silva á O"denação,

livro 3, titulo 29, advertencia principio n. o 1; Segundas Linhas, nota 153;
e não sendo assim, não faz prova; Primeiras Linhas, notas 453 e 457. A
dita Ordenação não consenle que a escriptura se faça fóra do livro das
notas em papel avulso; e seria illudir a lei se pudessem ser feitos fóra
das notas os chamados instrumentos de procurações; e alé isso traria
funestos resultados, visto que por procurador se podem fazer todo
os contl"acLo~.
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não conhece a parte (o que deve ser explicito no auto),
devem haver duas testemunhas que a conheção, e que
sejão conhecidas do mesmo escrivão. Ordenação, livro 1,
titulo 78, § 6.

§ 144.

A procuração por alvará ou escriptura privada, só
póde ser feita por aquellas pessoas a quem a Lei con­
cede essa faculdade; e essas pessoas são as que se achão
designàdas na Ordenação, livro 3, titulo 29 e titulo 59,
§§ 11 e 15; Assento de 23 de Novembro de 1769.

§ '145.

Por estylo antiquissimo do fôro tambem são admitti­
dos a fazê-la os clerigos de ~rdens sacras, os beneficiados,
os juizes letrados, os advogados, os officiaes militares
de patente e os mestres em artes, os bachareis, etc.
Almeida Souza. Segundas Linhas, nota 153.

§ Ht6.

Essas procurações privadas devem ser não só assig­
nadas, mas todas escriptas pelo constituinte; salvo s
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tem dignidade ou titulo para ter secretario, que então
este a escreve, e aquelle só a assigna. Ordenação dita,

titulo 59, § 15.

§ 147.

Quando nessas procurações intervem mais que uma
pessoa, sendo conjunctas, como marido e mulher, pai e
filhos ou irmãos, basta que um a escreva, e todos
assignem. Manual Pratico, capitulo 2. o n. o 11, Corrêa

Telles·, Manual do Processo Civil, § 28, Silva á Ordenação,

livro 3, titulo 29, n. o 23.

§ '1.48.

o mandato acaba:
1. 0 pela morte do mandante (5lt.) ;
2. o pela do mandatario;

(54) Se o mandante professou em religião, reputa-se que morreu
para o seculo, e acaba o mandato: e o mesmo succede no caso de
fallencia, pois o fallido se reputa civilmente morto: Almeida Souza,

Segundas I :"1.has, nota 1.67. Se o mandatario foi constituido procurador
Ln rem propriam, o mandato não se extingue com a morte do man­
dante; e existem outras limitações á regra, que se podem ver nos
escriplores citados pelo dito Almeida Souz.a.
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3. • pelo impedimento moral e superveniente de um
ou de outro (55);

l!.• pela revogação da procuração (56);
5.· pela renuncia do procurador (57).

§ 1.49.

Emquanto em juizo não consta da morte natural ou
civil do mandante, ou ernquanto não fôr intimada a
revogação ou a renuncia do mandato, são validos os
actos praticados pelo procurador. No caso de demencia
deste, seus actos são nullos.

(55) Se o mandante endoudeceu , o curador que lhe fôr nomeado
é que tem de constituir novo procurador; e se o mandatario é que
cahiu em demencia, vedando-lhe a lei a 3dministração de seus bens,
e cunhando seus actos com o sello da nullidade, mal póde elle tratar
de negocios alheios.

(56) A revogação póde ser expressa ou tacita, e esta se induz do
facto do constituinte quando faz nova procuração a outro procurador.
Primeiras Linhas, nota 170: a revogação deve ser intimada: Orde-­

nação, livro 3, titulo 26 principio.

(57) O procurador tambem póde renunciar o mandato; mas deve
para isso notificar ao mandante; e emquanto o não fizer, não deve
desamparar o feito. Ordenação, livro 3, titulo 26 principio.
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l'ITULO VIII.

Do Defensor, Escusador, Assistente .. Opp oenh,.

§ :1.50.

Defensor é aquelle que sem mandato do réo o
defende em juizo. Primeiras Linhas, § 69.

§ 15:1..

o defensor póde ser voluntario, necessario, ou ju­
dicial: voluntario, quando por mero arbitrio vem de­
fender o réo: necessario , se o faz em virtude de alguma
obrigação para com o réo principal: judicial, quando
é dado pelo Juiz. Vicat., Vocabulario, verbo Defen­
sor (58).

(58) O defensor judicial de ordinario se dá nas causas criminaes :
como tal penso que tambem se deve considerar o curador á lide em
causas de menores.
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§ 'l52.

Escusador é o que vem a juizo defender o réo por
não comparecer. Primeiras Linhas, § 70; póde vir mu­
nido de procuração ou sem ella. Segundas Linhas, nota
172. in fine (59).

§ 153.

Quando um rustico manda a JUlZO um escusador, e
este diz que aquelle está doente, deve dar-se-Ihe uma
audiencia de espera. Vang. P. 2, C. 29, a n. 13.
Segundas Linhas, dita nota 172.

§ 15ft.

Assistente é o que vem a juizo defender o seu direito
juntamente com o alheio. Primei1-as Linhas, § 72 (60).

(59) A <.lifl'erença entre Defensor e Escusador consiste em que
aquelle alJega as causas da causa ou da innocencia; este as causas
da ausencia. Vicat. dito.

(60) São muitos os casos em que qualquer p6de ir assistir á causa
entre outros tratada. Póde o senhor directo assistir ao emphyteuta;
o vendedor ao comprado!': podem assistir todos os que podem ser
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§ 155.

o assistente póde vir a JUIZO, assim antes como de­
pois da sentença; e recebe a causa no estado em que
se acha. Ordenação, livro 3, titulo 20, § 32.

§ 156.

~ão póde declinar o fôro, mas póde (sem alterar a
ordem do processo) allegar o que lhe convier para ob­
viar qualquer conluio ou fraude. Ordenação dita, Al­

meida Souza. Segundas Linhas, nota 173.

§ 157.

Para ser admittido não carece de uma prova rigorosa
do interesse que tem na c..usa ; basta que elle seja appa-

chamados á autoria. p,.imeims Linhas, nota 173: póde ~a causa de
nullidade de testamento assistir o legatario ao ,herdeiro escripto:
póde assistir ao litigio da cousa legada, que deve ser defendido pelo
herdeiro, Ot'denação, liv1'o Ú, titulo 10, S final: póde o comprador
de uma parte hereditaria indivisa assistir nas partilhas ao herdeiro
( se tiver procuração em causa propria, é escusado figurar como
assistente) : podem emfim assistir todos aquelles a quem a Ordenação,

livro 3, titulo 81., permilte appellar de sentenças dadas entre outras
partes; e outros em identicas circumstancias.
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rente. Almeida e Souza, dito; Silva á Ordenação, livr'o 3,
titulo·Si, inprincipio n. 29.

§ 158.

Oppoente é aquelle que vem a juizo para excluir ou
a um ou a outro litigante ou a ambos. P1'imeiras Linhas,

§ 72 (61).

(61) No capitulo ilI. tralaremos da opposição,

li
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CAPITULO V.

Da Conciliação.

§ 159.

Conciliação e um procedimento preliminar e paci..
fico, que de ordinario deve preceder á introducção das
acções civis, tendo por fim o conciliar as partes (62).

§ 160.

Não se deve começar processo sem que em juizo
conste ter-se intentado o meio da reconciliação. Consti­
tuição, artigo 161.

(62) Esta definição é deduzida de Biret, rocabulai7'e des cinq Codes,
e só lhe accrescentei as ultimas palavras para indicar o fim do· pro­
cedimento. A conciliação não é systema novo: ella era preceituada
na Ordenação, livro 3, titulo 20, S1., de que os juizes se olvidavão.
Mesmo nas causas pequenas ella é um acto distincto do julgamento.
Portaria de 5 de Set{:mbro de 1.837.
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§ 1.61..

8ã

A conciliação é da privativa competencia dos Juizes
de Paz. Constituição, artigo 162; Cm'ia de Lei de 15 de

Outubro 1827, m'tigo 5: > § 1 (63).

§ 162.

Pôde intentar-se a conciliação perante qualquer Juiz
de Paz onde o réo fôr encontrado, ainda que não seja
a freguezia do seu domicilio. Disposição Provisoria ..
flrtigo 1.o

§ 1.63.

A conciliação com o preso ou afiançado será feita
perante o Juiz de Pa.z. do. districto da prisão, ou da­
quelle em que foi prestada a fiança. Carta de Lei de 11
de Setembro de 1830, artigo 5 ..

(63) Ernquanto se não estaQelecêrão os Juizes de Pa.z, era a con­
ciliação promovida por todos. os juizes de primeira instancia. Decreto
de 17 de Novembro de 182ll.
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§ 16ft.

Qgando o rêo estiver ausente, em parte incerta,
poderá ser chamado por editos para a conciliação, como
é prescripto para as citações em geral. Disposição Pr'o­
visor-ia, artigo 2 (6ft).

§ 165.

Nos casos de revelia á citação do Juiz de Paz, se ha­
veráõ as partes por não conciliadas, e o réo será con­
demnado nas custas_ Disposição Provisoria, artigo ft.

§ 16&.

Para a conciliação não se admittirá procurador, salvo
por impedimento da parte, provado tal, que a impos­
sibilite de comparecer pessoalmente, e sendo outrosim

(6lJ) Se o réo não cemparece pela citação edital, devem haver-se as
partes por não conciliadas, na fórma do artigo 4, e não ha neces­
sidade de se nomear curador, o que é uma superfluidade inutil,
yisto que com curadores não ha conciliaxão.
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o procurador munido de poderes illimitados. Carta de
Lei de 15 de Outub?'o de 1827, ar'tigo 5: , § 1 (65).

§ 167.

Se o autor quizer chamar o réo á conciliação fóra do
seu domicilio, por ser encontrado em outro, será ad­
mitlido a nomear procurador com poderes especiaes,
declaradamente para a questão iniciada na procuração.
Disposição P?'ovisoria, artigo 3 (66).

(65) Esta disposição não autorisa os Juizes de Paz a fazer vir os
réos á sua presença: pois elles podem deixar correr o caso á revelia.
Disposição p1'ovis01'ia, a1·tigo 4. As palavras pode'res illimitados podem
muito bem slibstituir-se por outras equivalentes; pois o Legislador o
que quer é que o procurador tenha poderes sem limites, não restrictos;
portanto todas -as vezes que na procuração se derem poderes amplos,
nada imporia as palavras com que fôrem expressos.

(66) Esta determinação não está bem explicita, e deixa occasião
a duvidar se as palavras será admittido se referem ao autor ou ao réo :
quanto a mim, penso que se devem referir ao réo, que, achando-se
fóra do seu domicilio, podem seus interesses obriga-lo a não se de­
morar. Além disto, o autor muitas vezes vai intentar a conciliação.
fóra do seu domicilio, porque só se aUende o do réo, ou aquelle
em que elle se acha, e por isso, se aquellas palavras tivessem refe­
rencia ao autor, comprehenderião todas as hypotheses em que o
autor vai intentar a conciliação fóra do domicilio delle autor; porque
oRde se dá a mesma razão, deve dar-se a mesma disposição; e como
a lei não abrangeu essas hypotheses, e positivamente se referio á d
artigo 1.o, concluo que taes palavras diz-em respeito ao réo,
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§ 168.

Nos casos que não soffrem demora, como nos arres­
tos, embargos de obra nova, remoção de tutores e
curadores suspeitos, a conciliação se poderá fazer pos­
teriormente á providencia que deva ter lugar. Disposição.
P1'ovisoria, artigo 5. o (67).

§ 169.

Nas causas em que as partes não podem transigir,
como procuradores publicos, tutores, testamenteiros,
nas causas arbitraes, inventarios e execuções, nas de
simples officio do Juiz, e nas de responsabilidade, não
haverá conciliação. Disposição Provism"ia, artigo 6 (68).

(67) Este artigo falla exemplifica tiva, e não taxativamente: a regra
está nas palavras casos que não soffi'em demora; e portanto a todos elles,
ainda não especificados, tem lugar a applicação da disposição, assim
como nos executivos, seq~estros de posse, depositos preliminares de
acções futuras, e outros semelhantes.

(68) Cabe aqui a mesma consideração que fiz na nota antecedente l

a regra está nas palavras causas em que as partes não podem transigi.?-;
a qual comprehende as causas de divorcio, para o qual não póde
haver transacção voluntaria; as causas de escravidão, porque nin~

guem póde transigir para perder a liberdade (não succede o mesmo.
pas causas de liberdade, porque o citado mui bem pôde convir na
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§ 1.70.
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As reconvenções, artigos de attentado, de falsidade,
de opposição, de preferencias ou rateio, de embargos
de terceiro, lião carecem de conciliação (69).

§ i7L

Quando a questão versa sobre bens de raiz. e as par­
tes são casadas, devem intervir as mulheres: a sua falta

liberdade que se quer demandar); e outras semelhantes. Tambem
não se carece conciliação quando o réo que ha de ser demandado
existe em lugar sabido,. mas em nação onde não se pratica um
semelhanle acto; pois que não póde ser citado, nem por meio de
rogatoria para vir responder fóra do seu domicilio, nem por editaes ,
por obstar o artigo 1. o e 2. o da Disposição provisoria; e as leis do
imperio não podem ter vigor fóra dos seus limites.

(69) Sempre, como Advogado, pratiquei a reconciliação para vir
com reconvenção, porque muito respeito o principio quod abLl1ldat

non nocet, e sempre curei de acautelar máos resultados; mas sempre
segui, e sigo, que as reconvenções não carecem de conciliação: etlas
lDão na verdade novas acções, mas o artigo 161 da Conslituição falIa
em processo, e não em acção. e o processo já está instaurado quando
se trata de ·reconvenção. Se isto não fôra exacto, era consequencia
que tambem devia preceder conciliação á opposição, artigos de pre­
.ferencia, embargos de terceiro, etc., e em contrario está a pratica de
tôdos os juizos e tribunaes.
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produz nullidade na conciliação effectuada, mas não
no acto da conciliação não effectuada (70).

§ 172.

A falta da conciliação nos casos em que a lei a exige
produz nullidade (71): quando a lei consente que ella
se faça posterior á providencia preliminar, a nullidade
só recahe nos actos posteriores a essa providencia (72).

(70) A conciliação efIectuada envolve uma verdadeira transacção;
e por isso e nulla, sendo sobre bens de raiz, feita por homens
casados sem intervenção das mulheres. Quando a conciliação se não
efIectua, não 11a transacção, e não póde em consequencia ter appli­
cação a Ordenação, livro 4, titulo ft8; muito menos póde tê-la a do
livro 3, titulo 47, porque essa falla de litigios, litiga?' emjuizo, e a con­
ciliação não é litigio; sendo inquestionavel que basta a repugnancia
de um dos conjnges á conciliação para ella se não efIectuar; e por­
tanto, quando o marido se não quer conciliar, inutil se torna a com­
parencia da mulher. Assim se tem decidido no Supremo Tribunal
de Justiça: veja-se a decisão proferida em 2 de Junho de 1835 entre
partes, recorrente ManoeI José Serpa e mulher, recorrido Francisco
Xavier Cavalcanti de Moraes Lins.

(71.) A falta de conciliação produz nullidade insanavel; assim se
deduz da Disposição Provisoria, artigo 17. Esta pena é dura, e op­
posta ao fim da Constituição e da lei; estas quizerão pelo meio da
conciliação evitar litígios: aquella os multiplica. Seria mais proficua
a lei se impuzesse pena ao juiz que admittisse a acção sem se mostrar
a procedencia da reconciliação, e que não invalidasse o processo.

(72) Procede-se a um arresto, e o arrestado vem pedir vista para
emb argos, que se lhe concede; e a causa prosegue sem conciliaçã() ,



PP,A.XE FOr.ENSE

17~.
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conciliac:ão feita para um proce.80 que se annul­
]ou .erve para ,'e começar de novo! se a nulJidade não

"Veio da conciliação (73).

• 17ú.

() objecto ela conciliac:ão eleve seI' iclentico com o da
acção; nesta não se póde pedir nem cousa differente,
nem maior, nem devida por diversa causa (7á).

afinal deve julgar-se nu110 tudo quanto se proce sou depois de feito

o arres[o, mas não o proprio arresto, qne a lei permittio se faça sem
conciliação, e portanto está isento do analbema dessa nullidade.
Quando o autor, no caso de arresto, e outros semelhantes, pratica
a providencia prdiminar. e não cura de promover a conciliação, deve

o réo requerer para que se lhe mé1rque 11m pré1zo razoavel dentro
do qual apresente a certidão de haver intentado a reconciliação, prna
d se julgar sem efreito o pt'ocedimento anterior.

(n) A n~lllidadc de um acto não póde destruir a validade de

outro: quando um processo se julga nullo por Çalta das solemnidades
devida, ou por incompetencia. ou por outro motivo, nem por is'o
ficão nu]1.o5 os documentos a elle juntos; o mesmo dizemos da con­
ciliação: mas se esta é eivada de nullidade de si propria, çntão é

indispensavel proceder a outra.
(i4) O prin<;ipio do S é de pura intuição: se na acção se pede

cousa di IJ'erentr, srp;I1P-sr 'lue wht,(, (,lia não houve reconciliação
1.2
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Da Citação.

§ 05.

Citação é o chamamento Je alguma pessoa a juizo,
por mandado do Juiz, para algum acto judicial. P"imei­

l'as Linhas, § 81 ; llfello F,'eire, livl'o á, titulo 9, § 1.

antecedente: se se pede mais, esse excesso fica a descoberto dessa
formalidade, e o autor não o pode obter; mas dahi não se segue

que não deva obter aquillo de que a conciliação tratou. Tambem
na acção se pôde pedir menos do que na conciliação, com tanto que
não seja cousa diversa. Pedro chama Paulo a conciliação para lhe
pagar oitocentos mil réis que deve por um credito; mas na acção

sô pede seiscentos, ou porque se recorda que antes havia recebido
duzentos, ou porque posteriormente os recebeu; nisto vai direito
a seu fim, porque a conciliação lhe cobre o pedido, e a diminuição
de quantia não indica diversidade de objecto. Se no pedido se varia

a causa da obrigação, tambem deve haver nova conciliação, quando
Mevio cita a Sempronio para conciliar-se sobre pagar.lhe cem mil réis
que lhe emprestou, não p6de na acção pedir essa somma a titulo de

lhe ser devida vor doação; porque cm verdade empreslimo e doação
são cousa~ diversas.
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§ 176.

91.

ElIa é a ba e essencial de todo o processo summario
ou ordinario; pertence á defesa do réo; e a falta da
primeira citação produz nullidade insanavel. Ordenação,
livro 3, titulo 63, § 5; titulo 75, pl·incipio.

§ 177.

A primeira cita(~ão não póde renunciar-se, nem
mesmo difficultar- e com a clausula depo 'itaria que é
nulla. Ordenação, livro ú, titulo 72; Dec/'elo de 31 de
jWaio de 177ú (75).

... 178.

Para se €1fectuar a citação faz-se um requerimento
ao Juiz competente, no qual se deve declarar o nome
do supplicante e o do supplicado, e qual o fim da cita­
ção: tambem se especifica o Jugar e o dia do compa-

(í5) A opinião de Pereira e Souza. Primeiras Linhas, nota 191.

de que o devedor se póde dar por ciLado na escripLura para ella se

julgar por sentença, é jusLamenLe comhatida por Almeida e Souza.

Segundas Linhas, nota 191.
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recimento; salvo se o Juiz fizer audienciali regulares,
que então o lugar dellas elitá subentendido,'e o dia lie
entende o da primeira audiencia que se fizer depois d
dia da citação. Ordenação) livr'o õ) titulo 1, §§ 5 e 12.

S 179.

A citação deve ser certificada por fé do ollieial que a
re~, e estar junta aos autos; sem isso elles 'prelitào
prova negativa da liua não existencia.

§ 1.80,

Púde ser feita a citação por cinco modos, conforme
as cireumstancias :

1. o Por despacho simple!:i do Juíz.
2. o Pôr mandado.
3. o Por carta.
lJ. o Por precatoria.
5. o Por edital (76).

(76) A citação feita pela propl'ia parte nos termos da Ordenação,
Livra 3, titulo 1> p7'incipio, não tem lugar presentemente, tanto
porque cahio em desuso, P'rimeÍ1'as Linhas> nata 200 I como pOl'qúé
estão eitinctas as autoridades que para ella se fazei: davão licença.



PRAXE FUllENSE

§ 181.
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Se o que ha de ser ciLado existe na terl'a olide habita
o Juiz ou seus arl'abaldes, basta o despacho deste na
petição para 'e fazer a citação pelo oflicial competente.

§ 182.

Se está. fóra do lugar, mas dentro do rnUI1ICIplO,
logo no requerimento se pede mandado; distribue­
se aquelle depois de despachado, apresenta-se ao
escrivão a quem tocar; e este passa o mandado, que
deve ser assignado por elle e pelo Juiz, levando as
declarações mencionadas no § 178.

§ 183.

Se o que tem de ser citado é pessoa nobre, a citação
se manda fazer por carta do escrivão, que deve ser con­
duzida por oflicial de fé, que atteste a entrega; e com
isso, quer'haja resposta quer não, o escrivão passa a
certidão. Almeida e Souza, nota 199.
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§ 1.8h..

Quando o que tem de ser citado está em terTitorio
alheio do Juiz que decreta a citação, passa-se carta
precatoria dirigida ao juiz do lugar onde existe o réo,
para que o mande citar.

§ 185.

Na precatoria deve ir declarado o nome do que ha de
ser citado. a razão por que, onde é morador.. onde ha de
apparecer, em que dia, a cujo requerimento, se ha de
apparecer pessoalmente, se por procurador, e este que
venha bem informado. Ordenação, livro 3, titulo 1 , § 5,
titulo 7.

§ 186.

Devem as precatorias ser passadas em nome do Im­
perante .. e nellas o nome do Juiz deprecado antepõe-se
ao do deprecante. salvo se lhe é inferior, e sujeito á
sua jurisdicção. Assento de 22 de FevereÍ1'o de 176.2; de­
vem ser assignadas pelo Juiz .. e passar pela chancellaria..
onde a houver.
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§ 1.87.
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o iuiz derr cad? devc cumprir a precatoria, e op­
pondo-se a parte com embargos, deve rernettê-Ios ao
c1cprecante a quem compete o seu conhecimento. Pl'i­
111eú'as Linhas, notas 202 e 290 (77).

§ 188.

o citaJo por precatoria tem, além do prazo nella
marcado para comparecer, mais vinte dias. Ordenação,
lim'o ;) , titulo 1, § 18.

§ 1.89.

e a p ssoa que tem de ser citada é incerta; quando

(77) Póde o citado embargar a precataria por tl'es fundamentos:

1.°, porque ella não venha fOl'malisada com os requisitos legaes;

2.°, por Calta de jurisdicção do juiz depl'ecante; 3.°, com materia

respeitante á causa p.·incipal: dada alguma das duas primeiras

hypoLheses, o deprecado deve conhecer dos embargos e decidi-los;

dada a 3.", deve remettê-Ios. P7'imeiras Linhas, nota 290; Almeida e
Souza, nota 202. A decisão do juiz pela qual manda, ou não mandn,

remetLer os embargos. contém materia de competencia; e por isso

cabe aggra\'O de peLição ou de instrumento. RelTulamellto dr. 1.5 de
AI (I1'ÇO de 1 ~ L12, artigo 15, § 1. Vide nota ~76.
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é certa, mas iDe rto o lugar onde re. ide; quando eshA

é certo mas perigoso, como no easo de guerra ou peste,
tem lugar fazer-se a citacào edital. O,'denaçào, [i1J1'O :3,
titulo i , §§ 8 e 9 (78).

§ :190.

Esta citação faz-se dando-se pregões nos Jugares
onde os réos por direito devem ser demandado , e
affixando-se editaes nos pelourinhos ou lugare seme­
lhantes. nas quaes se indique o dia em. que devào
comparecer. Ordenação dita. Nesses editaes deve ir co­
piada a petição do autor. ou peJo menos substanciada,
de fórma que não fique equivooo s0bre o fim da
citação (79).

(78) Estes são os casos mencionados na Ol'denação, J.,i1!1'O 3, titulo 1,
S 8; porém eU a se estende a Outl'OS semelhantes, e como taes temos I)

da Ol'denação, Livl'o 4, titulo 6, S 1; do titulo 43, § 2, &c. Vidro
Pl,im.eims e Segundas Linhas, nota 203.

(79) A respeilo de pregões e editaes, lanLo para citações, como
para execuções, carece-se de grande reforma, pois os abusos são
immensos, O officio de porteiro sem rnão é considerado como vil.
e esse erroneo conceito faz com que as pessoas que o exercem são,
quasi sempre, de baixa esphera, e de um caracter pouco firme para
resistir a suggestões; especialmente porque a falta de meios traz
contioua guerra com a virtude: daqui provém que muitas vezes se
fazem citações e execuções sem que lenbão apparecido nem pregões
nem cditacs; e e este se chegão a affixar, immedialamente o inte­
resse com m~o occulta os dilacera.
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§ 19:1..

Passado o termo, com certidão do porteiro de como
eorrêrão os pregões, e affixou os editaes, considera-se o
réo citado; accusa-se a citação; e se lhe nomêa um
curador para o defender, com o qual corre a causa.
Pl,imeh-as Linhas, nota 203.

§ 192.

Esta fórma de citação é subsidiaria; só tem lugar
quando de outra fórma se não póde praticar; e deve
er precedida de uma justificação que verifique o

motivo deHa. Or'denação dita, titulo 1 , § 8 (80).

S 193.

A cita~ão feita no começo da demanda se entende
er feita para todos os actos judiciaes até. sentença

definitiva inclusive. Ordenação, liVl'O 3 , titulo 1, § 13;

(80) A cíb.1'ção edilal não lem cabimento nas acções d'alma, nem
nas de n:conhccirncnlú de signnl e (lhrig;J~iio. Primei,-as Linhas,
fio/a 203.

l 13
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porém esta regra padece excepções, e requer-se cita(;ão
especial nos casos seguintes:

1. o Para a producção das testemunhas cuja citação
deve ser feita na propria parte, se está no lugar; na
pessoa do procurador, se está ausente; e por pregão
em audiencia, se não tem procurador. Ordenação,

litro 3, titulo 1, § 13 (81).
2. 0 Para a remessa dos autos de um para outro juizo.

Ordena~rlo, lim'o 3, titulo 20, § 9; titulo 87, § 1ú.
3. o No caso de ficar a citação circumducta. Ordenaçiio,

livl'o 3, iii lo 1, § 18.
á. o Para a addição do libeIJo, quando neHa se muda

a substancia Ja demanda. Ordenação, lim'o 3, tilulo 3,
§ 7.

G. o Para a addição, em que se não muda a substan­
cia, se a causa é tratada por procurador e a pai'te está
ausente. Ordenaçiio, livro 3, titulo 20, §§ 7 e 8.

6. o Para instaurar a instancia perempta. Ordenação,

Liv)'o 1., iitulo 8á, § 28; livro;), titulo 1, § 15.
7. o Para faUar a artigos de habilitação por morte de

alguma das partes. Ol'denaçào, lim'o 3, titulo 27 ,. § 2 ;
tiLulo 82, principio.

8. o No caso que o advogado ou procurador adoeça,

(81) lIa rarios casos em que se niío carece de ci lação para rer

jurar leslemunhas; taes são o da juslificaç~o de ausencin, da justill­

cação para arresto. c oulros que se podem vei' em Almeida e Souza,

Segllllda$ Linhas. nota 204, e nos decrelos por elle ciladas.
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não cessando a enfermidade em cinco dias. OJ'dellaçtío,

liV7'O 3, titulo 20, § 13.
9: Quando morre o procurador de uma parte, em

cujo caso deve ser citada para constituir outro, pena
de revelia. Almeida c Souza, Segundas Linhas, nota,

pagina 8i.
10. U Para ver deferir o juramento suppletorio, se a

parte não foi revel. Almeida dito.

11.· Quando as partes tL'atárão composição, que se
não eflectuou; em cujo caso uma não deve proseguir
dolosamente no feito. Almeida dilo.

12.· Quando se procede a exame de falsidade, se a
parte não foi reveI. Almeida dito.

1-3.· Quando se trata de nomear louvado" para algum
arbitramento. Almeida dito.

lú: Para o acto da vestoria. Almeida dito.

15.· Para artigos de attenlado que envolvem pena.

§ 194.

Depois da sentensa definitiva tambem se carece de
citação especial.

1. o Para o seguimento da appelIação, estando pre~

sente a parte. Ordenação, livro 3, titulo 70, § á; titulo

79, § 3.
2. o Para a execuçilo da SenlCl1f;a. Ordenação. liVl'o 3,

titulo 1, § 13; titulo [) ~ 12; titulo 76, § 2; titulo 86,
pt'lHelp lO.
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3. o Para liquidação. P1,imeiras Linhas, nota 20á.
lt.. o Para o executado dar lançador. Lei de 20 áe

Junho de 177ú, § iR
5. o Para ver jurar testemunhas sobre embargos de

terceiro- e falIar a elIes (82).

§ 195,.

Estas citações especiaes no progresso da causa e exe­
cução não se fazem necessarias, se o réo foi citado para
todos os actos judiciaes em que tal citação se carece; e
bem assim para a execução até arrematação ou adjudi­
cação; porém esta citação geral só tem lugar quando o
réo está para partir para fóra do imperio ou para pro­
vincias remotas. Almeida e Sou::a, Segundas Linhas,
pago 82.

§ 196.

A citação, por via de regra, ueve ser fei~a na propria
pessoa do réo, O/"denaç/io, lil'l'"O 3, titulo 2, p1"incipio;
-excepto:

(82) De ordinario apenas se cita o exequenle para fallar aos embar­
Sos de lerceiro; islo é um erro, porque, se o dominio e posse
pertencem ao executado, e não ao exequeote, não deve aquelle
deixar de ser ouvido nessa questão; e se o não fôr, segue-se que a
sentença o não deve prejudicar.
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i. o Quando está ausente e deixou procurador geral
ou especial com poderes para receber a primeira cita­
ção para o acto para que o querem citar. Ordenaq,ão
dita.

2. o No caso da reconvenção, para a qual póde ser
citado o procurador da parte ausente, ainda que haja
clausula de não poder ser citado. 01'denaq,ão dita.

3. o Nos casos em que tem lugar a citação editaL
P7'imeh'as Linhas, nota 22 O.

ú. o Quando o réo se occulta para não ser citado~

Ordenaq,clo, liV7'O 3, titulo i , § 9.

§ 1.97.

No caso de a parte se occultar para não ser citada,
o juiz da causa procede á inquirição, e verificada a
occultação, manda fazer a citação in domum na pessoa
da mulher do réo, familiar ou vizinho (83).

(83) Pe,·ei,'a e Souza, Primeiras Linhas, na nota 220, diz que por

pratica inveterada basLa a fé do o:fficial para se dar por certa a occuI·

tação; e é cerLo que assim o tenho visto praticar; mas tal pratica é
sem duvida um abuso conLrario á lei: a 01'denação, Lim'o 3, titulo 1.,

§ 9, exige uma infJlú"ição para se provar, tanto a occultação, como

a ausencia; e (rUCm dirá que inquirição é synonymo de fé do oflicial?

Como é que para a ausencia se faz a justificação, e não se faz para a

occultação? Contra esse abuso já declamou Bagna, e com elJe Almeida

e Souza, Segundas Linhas, nota 220, onde sustenta que elJe é um

dos reprovados pela lei de 1.8 de AgosLo de 1769, c conclue desta
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§ 1.98.

Podem ser citados todos aquelles que podem ser de­
mandados, e devem ser citados todos aquelles a quem
o negocio toca. Assento de 11 de Janei1'o de 1653 (Sá).

§ 199.

Não podem ser citados, por causa de seus oflicios:

fórma: « Na verdade tal estylo é digno de se exterminar do foro:

Que porta mais franca para falsidades? Um porteiro, um eshirro,

ordinariamente bebados e corruptiveis, feito juiz, ou supprir a justi­

ficação de testemunhas que exige fi lei I Não vi eSlylo mais irracio­

navel e mais opposto á lei clara: A palavra-Inquirição-não ac1milte

tal intelligenciaJ » Verincada a occultação, ou como deve ser, ou

como se faz (continuando o abuso), vai o oflicial com Jespacho do

juiz, que manda proceder á citação in d011lum, e não achando o que

deve ser citado, passa disso certidão, citando a mnlhel' ou familiar, c

na falta, um vizinho, para lhe dizer que no dia seguinte, a tal hora,

esteja em casa para o ir cil<H' : no dia seguinle, á hora marcada, volta

o oflicial á casa do réo, e não o achando, faz a citação na mesma

pessoa em que havia posto a hora, havendo-a por levantada: como o

oflicial tem de praticar dous actos em duus dias diversos, é claro que

ueve passar duas certidões,. e não uma só, como alguns fazem ille­

galmente. Tambem se deve notar que o familiar ou vizinho, em que

se ha de verificar acilação, deve ser pessoa capaz de ser citada, e

portanto não póde ser o impubere, o demenle, o eSCl'avo, &.C.
(84) Os procuradores fiscues podem citar-se sem carcncia de

licença. P7'ovidencia de 1.2 de Junho de 18M.
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1.0 os embaixadores durante o tempo de sua missão.
01'dena{Jão, lim'o 3, titulo lJ.; 2. o os pregoeiros emquanto
estão em acto de seu oflicio. Ordenação dita, titulo 9,
§ 11, o que se estende aos mais officiaes de justiça e
funccionarios publicos (85).

§ 200.

Em razão do lugar, não podem ser citados:
1. o Os clerigos de ordens sacras emquanto oflieião;

e os leigos emquanto assistem aos offieios divinos.
Ordenação, livro 3, titulo 9, § 7;

2. o Os que andarem em festa de boda, salvo para
responder no dia seguinte. 01"denação dita, § 8;

3: Os que estiverem com qualquer defunto, e com
elle fôrem ao enterramento, salvo para responder
depois de acabado o oilleio, § 9.

§ 201.

. Tamuem não podem ser citados os noivos dentro dos
nove djas das hodas. 01'Clenação dita, § 8, nem os eon-

(85) É mister que lenha cOlDeç<ldo o aclo do cmpregl>, e não

basta que esleja para se começar. Aviso de 19 de FCl.'erei,·o de 1835.
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juges, filhos, pais ou irmãos do fallecido nos nove dias
de nojo. 01'denação dita, § 9.

§ 202,

Em razão do respeito, não póde ninguem requerer
a citação de seus pais ou ascendentes, ou sejão legi­
timos ou naturaes, ou adoptivos; nem de sogro ou
sogra, padrasto ou madrasta, emquanto durar a affini~

dade; nem do seu patrono, ascendentes ou descenden­
tes, sem primeiro obterem licença do juiz. Ordenação

dita, § i e seguintes (86).

§ 20&.

Ao doente se concedem nove dias, e outros tantos
se a molestia fôr prolongada. 01'denaçãa Livro 3, titulo

9 ~ § 10: ao procurador doente só se concedem cinco
dias. Livro 3, titulo 20, § 13.

..

(86) É bastante que o supplicante, no requerimento, faça menção
da qualidade do supplicado, e peça a venia ou licença, e que o juiz
mande proceder á citação para aquella se considerar outorgada.
primeiras Linhas J nota 219.
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§ 2ülJ.

105

Toda a citação deve ser feita de sol a so . 01'denação

livro 3, titulo 1, § 16; em dia não feriado, § 17 (87); e
por official competente (88).

, 2()f).

citação deve ,'er accu ada em audiencla. Ordenaqão,

(87) A citação feita em tempo de ferias em honra e louvor de Deos
é nulla, ainda que as parle consintão nella; Ordenação, Liv1'o 3.·,
titulo 1, S 'l7; tittdo 18, pt'incipio; excep to: 1.·, se o réo está. para se
ausentar: 2.·, se a acção póde prescrever, O,'denação dita, § 17 ;
3.·, em caso de sequestro ou embargo, Almeida e Souza, nota 222.

(88) Os officiaes com pelentes para fazerem citações sào os escrivães
e os chamados officiaes de justiça; estes são nomeados pelos juizé'
municipaes d'entre as pessoas de sua jUl'isdicção maiores dc vinte e
um annos, Codigo do P1'OceSSO, aI·tigo 41; só esses e os que tiverem
titulos de serventia vitalicia, vislo e mandado cumprir pelos juizcs
municipaes, serão reconhecidos por laes. Nomeào-se quantos forem
necessarios; mas fixado o eu numero, e parlicipado ao governo,
só poderá ser augmentado com permissão delle, Artigo 4.2; Aviso de

5 de Agosto de 1835. ElIes não tcm ordenado, Portm'ia de 8 de Junho

de 1834. Os escrivães e officiaes do juizo de paz não podem fazer
citações para negocias concernentes ao juizo municipal, excepto no
caso do al'tigo 7 da Disposição P1'ovis07'ia dfficial de 2 de JaneL1'O

de 1840.
I i4
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livro 3, titulo 1, § 12 ; essa accusação é indispensavel.
Alvará de 22 de Janeiro de 1810, § 33 (89).

§ 206.

o comparecimento do citado em juizo sana todos os
defeitos da citação, ainda que appareça para argui-los.
Primeiras linhas, § 94, nota 232 (90).

(89) Ha porém casos em que por praxe do fol'O não se accusa a
citação; e por certo seria superfiua tal accusação; taes são quando
se faz citação para ver jurar testemunhas; para ver passar o processo
ao segundo advogado; para ver proceder a um exame ou vestoria, já
antes legalmente preparada; para intimar qualquer despacho ou
sentença: todavia, quando a citação vai acompanhada de alguma
pena, deve indispensavelmente ier accusada em audiencia.

(90) Almeida e Souza, Segundas Linhas, na nota 232, faz uma
distincção que me parece bem judiciosa; a sabel', se o réo. arguindo
a nullidade, tem em vista unicamente fazer reilerar a citação para
demorar, então procede a regra de ficar tudo sanado pelo compare­
cimento; mas, se elie tem um interesse especial na nullidade da
citação, afim de que esta não interrompa a prescripção, ou não
produza litispendencia, ou para que não haja a prevenção, ou uão
haja aUentado, &:c. , então pôde argui-la por si ou por seu procurador.
Cumpre tambem ter em vista que esse comparecimento não póde ter
um effeito retroactivo; e por isso o principio se deve limitar ao caso
em que o réo apparece antes de ter sido lançado, e a tempo que se
lhe não tolha a sua defesa. Finalmente, se o defeito provém de haver
sido a citação decretada por juiz incompetente, sendo a sua jurisdicção
improrogavel, ou de ter sido feita em dia feriado em honra de Deos;
não se p6de sanar com o comparecimento.
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§ 207.

107

Os estrangeiros citão e são citados pelas justiças ter­
ritoriaes em qualquer parte que se achem, ou transi·
toria ou fixamente. _4.viso de 14 de Setemb7'o de 1833.
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APJTlJI.O VII.

Da Contumacia e Revelia.

§ 208.

Contumacia é o aGto de desprezo daquillo que deter­
mina a lei ou o j lIiz ~ompeLente. VieM.

A ~ontllmacia póde con"istir:
1. o Em não comparecer;
2. o Em não responder;
3. o Em não fazer o que se ordena se faça;
Ú. o Em fazer aquillo que se veda fazer-se. Almeida e

Souza. ,Segundas linhas, nota 233 (91).

(91) Se o auLor ou l'éo não comparecem, quando devem, em juizo,

dã·-se a contumacia in non c07l1pm'endo: nesle caso as penas mais
legaes são a absolvição da inslancia e o proseguimenLo da causa á
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§ 210.

109

Póde haver contumacia tanto da parte do autor,
como da parte do réo.

§ 211.

Quando o autor não apresenta a citação na audiencia

revelia: se algum dos litiganles não quer responder ao que lhe é
preceitado, dá-se a contumacia in non 1"espondendo; como succede no
que não quer depôr; a pen& mais adequada consiste em ser havido
por confesso; 01'denação, LiV1'O 3, titulo 53, § 13; se algum repugna
fazer o que se lhe ordena legalmente, como acontece ao réo que recusa
entregar a cousa em que foi condemnado, apresentar os documenlos,
cuja exhihição se lhe pI'eceila; ao inventariante que não acaba o
invenlario nem dá. parlilha no prazo marcado, &c. , dá-se a contu­
macia ia non faciendo; neste caso póde a pena ser a de se praticar o
aclo judicialmenle, á cusla do conlumaz; p6de ser a de sequeslro, a
de prisão, a de prejuizos, perdas e damnos; a de se julgar nullo.o
instrumento; ou qualquer oulra que esteja em relação com o objecto.
Se algum delies faz aquillo que lhe é vedado, como succede no caso
de nunciação de obra nova, se o réo a prosegue; no de sequestro de
posse; se qualquer dos litigantes quer praticar actos possessorios, &c.,
dá-se a contumacía in faciendo; e a pena mais propl'ia é a de demo­
lição, de altentado, de restituição ao antigo estado, de prejuízos, e
outras que as partes requerem em suas petiçóes ou artigos; mas
cumpre notar que muitas vezes essas penas são exorbilantes, e que
ellas nunca podem exceder o valor do objecto demandado. Ordena­
ção, Livro ü, titulo 70.
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para a qual fez citar o réo. fica ella circumducta. Se o
réo apparece com contra-fé, póde pedir absolvição da
instancia, e o juiz condemna o autor nas custa' ; porém
quando mesmo o réo não requeira a absolvição, a cita­
ção fica sem effeito e deve renovar-se. Ordenação, livro

3, titulo 1, § 18, titulo 1lt., principio.

§ 21.2.

Sendo o réo citado outra vez, se torna a haver a
mesma contumacia do autor, póde aquelle pedir segun­
da absolvição da instancia; mas se isso se verificar ter­
ceira vez, póde pedir absolvição da acção; em cujo
caso não póde ser mais demandado por tal motivo.
Ordenação, livro 3, titulo 1lt., principio (92).

§ 213,

Se o autor, ainda que accuse a citação, não vier com
libello ao termo que lhe fôr assignado, o réo é absol-

(92) Das duas primeiras absolvições de instancia cabe aggravo de
petição ou instrumento, O"denação, liv,'o 3, titulo 1.4, principio;
Regulamento de 1.5 de Ma,'ço de 1.842, artigo 15, § 2; porém da
terceira deve interpôr-se appellação. pois tem força de definitiva.
G'rdenaçíio J livro 3. titulo 69, p'·incipío.
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vido da instancia, e aquelle condemnado nas custas.
Ordenação, livro 3, titulo 20, § 18.

§ 2tú.

Se o autor apparece em JUIZO, e intenta sua acção
por libello ou petl<;ão por escripto, e se ausenta sem
deixar procurador, póde o réo, ou pedir absolvição da
instancia e condemnação do autor nas custas, ou pro­
seguir na causa á revelia deste, assignando-se-Ihes
todos os termos como se presente fosse. Ordenação,
livro 3, titulo 1Ú, § 1.

§ 215.

Se o autor, tratando questão sobre bens de raiz, e
sendo casado, não trouxer procuraçào de sua mulher, e
não fizer supprir a falta de consentimento della; ou se
nào fizer citar a mulher do réo, será este absolvido.
Ordenação) livro 3, titulo Ú7 , §§ 2 e 5.

§ 216.

Se o autor pão junta ao libello a escriptura publica,
ou que tenha tal força da qual fez menção, ou sem a
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qual o não possa provar, deve, a requerimento do réo,
proceder-se a absolvição. Ordenação, liV1'O 3. titulo 20,
§ 22; Assentos de 23 de Novembro de 1769 e de 5 de

De:zembl'o de 1770 (93).

§ 217.

Sempre que o n~o eja absolvido da instancia, deve o
autor ser condemnado nas custas; e sem as pagar ou
depositar, não póde tornar á dita demanda. Ordenação,

livro 3, titulo 1á, § 3. (9lJ.)

(93) Emquanto o réo requer e o juiz delibera, isto é. emquanto
se não effectua a absolvição. p6de o aulor juntar os documentos e
obstar ii absolvição, Assento dito, de 1.769. Ha casos em que cessa a

obrigação da apresentação, que se podem ver em Pereira e Seu7.a,
Pn·rnei.,.as Linftas, nota 269.

(9lJ) O deposito judicial, deposilando-se o imporLe das cusLas e o
premio do deposito ou somma maior, com inLimnção da parte para
o levantar, equirale ao pagamento, pj"irneij"as Linhas, nota 868; e
ainda que o absolvido se opponba ao deposito, póde o autor cita-lo

para a acção em que houve a absolvição, c proseguir com ella. Tenho
visto alguns litigantes dolosos exLrahir sentenças de absolvição,

não exigir as custas, nem as querer receber. só com o fim sinislro

de se oppôrem á renovação da instancia, allegando que as custas
ainda não estão pagas; e quando para as receber são citados. armão
laes trapnças, que essa questão dura mezes e annos. As leis não

podem favorecer a fraude e o dolo; e portanLo a providencia do
deposito tem sido constantemente admiltida: ella salva os direitos
do autor e os do réo.
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§ 218.

Se o réo citado não comparece em JUIZO por si nem
por seu procurador, é lançado, e prosegue-se no feito
á sua revelia. Ordenaçilo, lim'o 3, tilulo 15, principio.

Se depois apparece antes <1a sentença passar em julga­
do, toma o feito no estado em que' se acha; e depois
disso só póde vir com embargos ú execução. Onlenagão

dila, § 1; c titulo 87, § 1 (95).

§ 21.9.

Se alguma lIas partes não vier com os artigos de
contrariedade, replica ou treplica no prazo compe­
tente, serú lan(;ar1a por pregão em audiencia, Ordenagão,

liV7'O 3, titlllo 20, § 19; mas será admiltida, e rescin­
dido o lançamento, vindo até à primeira audiencia
seguinte, allegando razão jurid.ica, sem mais prova que
o seu juramento, § 20.

(95) Ao réo lançado se assignão lodos os lermo i sna rerelia.
como se prcscnlc fosse. Pl·i1ll,:ims Lill/ws, nola ~l.!2.

----=9'~~=---
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c\PITUtO l'lII.

Da Instancia.

§ 220.

Instancia é o curso legal ela causa até final dcci­

,ão (9G).

§ 221.

Diz-se primeira in.slancia o curso da causa no JUIZO

onde a mesma se intentou; c segunda o curso delIa no

(96) Tambem se diz inslancia a lide proposla perante um juiz on
tribunal. Esta é uma das definições dadas por Vicat, VOClIblllal'io
Jm'ielico, e é seguida pOL' Biret, Vocabulai,'e eles Cin? CoeLes; c pelo

Dictionnaire Gé1lél'al Roisonné ele Dl'oit Civillllodenle; ella me parece

preferivel á de Pereira e Souza, § 103, que diz ser o espaço ele lempo

dentro do qual se trala, e delermina a causa com a decisão finul;
mas cm ambas achei inconvenienles; e á visla das disposições elas

leis respecLil'as, adoplei a que apresento, quiçá a mais illeX<lcta.
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tribunal para onde subio por meio de appellação (97).
Tambem se diz instancia superior ou inferior com re­
lação ú superioridade ou inferioridade do juizo ou
tribunal onde corre.

222.
"

a appella<;iio se contém comequentemente uma
flova instancia, Ordellaçilo, livro 3, titulo :2 7; e a execu­
<:5..0 lambem é considerada como tal. Almeida e Souza,
r/;ola :2ú.S.

223.

A inslancia acaba: 1. o, pela absolvição do réo; 2.°, pela
sentença final. EUa se suspende: 1. 0, pela morte de
algum dos litigan tes, Ordenação, liVl'O 3 , titulo 27, § 2 ;
titulo 87, pl"i-ncipio; 2'.°, pelo lapso do tempo, se passão

(97) A Consli tuição, no arligo 158. diz que as Helações decidiráõ

em segunda e ultima inslancia, mas adll1iLLindo o recurso da revista,
para o que prescreve um supremo Lribunal ue jusliça; e sendo licito,

segundo a organisação deUe, ás Relaçges revisoras julgar como lhes

aprouver., não só em opposiÇão á decisão da Relação em segunda

insLancia, como alé (o flue me parece urna anomalia) contra a decisão
tIo supremo lribunal, torna-se conscgul',llLu, suja qual fÕL' a definição

de inslancia. C]ucnão Lemos só duas, mas lres, e ~lS vezes C]ualro.
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seis mezes sem se falIar ao feito, não estando concluso 7

ou estando concluso um anno na mão do escrivão sem
se fallar a elIe. Ordenação, LiVl'O i, titulo 8lt, § 28;
liVl'O 3, titulo i, § i5 (98).

§ 22á.

Diz-se a instancia perempta quando acaba pela
ahsolvição do réo; e então renova-se pela cilação para
novamente fallar ú mesma acção: depois de tres absol­
vições~ fica perempta não só a instancia, como tambem
a acção. Ordenaqrlo, lioro 3" titulo 1ft, pl'incipio (99).

§ 225.

Quando a ~nstancia está suspensa pelo lapso d(}

(98) Pareceu-me iodispensavel a distincção enLre acabamenLo da

instancia e suspensão della: se ella acabasse pela morte de um dos
litigantes, e pelo lapso do semestre, ou teriamos depois novas e

diíferentes instancias, feita a citação ou habilitação; ou haviamos

confe~sar qr e, depois de acabar, havia resusciLado. A Ordenação,

livro 3, titulo 27, § 2, positivamente diz que pela morte Gessa a

iostancia, e isto é diverso de acabar; e a do titulo 82, principio,

diz que ella passa1'á aos herdeiros, o que prova que não acabou.

(99) Cumpre não confuodir inslancia perempta e acção perempLa:

a primeira opcra-se pela absolviçãO da citaçào; a seguntla pela absol­

vição de toda a ucmaJ1l1a; o que uellallienle distiugue Almeida e

Souza: Segulldas Linhas, llola 22ti.
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tempo, é mister citação para que ella prosiga; e quando
o está pela mOl:te de alguma das partes, deve haver
habilitação (1. 00): depois disso, prosegue no estado em
que se achava, e com todas as suas qualidades. 01'de­
nação, liwo 3, titulo 82 principio; Primeiras Linhas,

5 107.

(100) Apenas consla da morle em juizo, deve parar o andamenlo
da causa, seja qual fôr o seu estado, até que promova a habilitação
quem nisso liver inlcresse. Aquelle que assevera a morte deve apre­
sentar a cerlidão, sem o que a causa deve proseguir, se a parte ou
procurador conlrario negar o aconlecimento. Tudo quanto se. pra­
licar depois de conslar em juizo da morle é nu11o; pois com ella
cessão os poderes das procurações do fallecido, e os herdeiros ~não
se podem defender sem ser cilados. O cessionario tambem deve
habilitar-se, salvo tendo cessão com procuração em cansa propria.
P7'imei7'as Linhas, nota 252; mas nem por isso pela cessão acaba.
nem mesmo cessa a instancia; antes o feito sempre prosegue com o
cedente, emquanto o cessionario não apparece; e depois disso
prosegue com este.
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CAPITULO IX.

Do Libello.

§ 226.

Libello é a deducção escripta e articulada da acção•
.do alltor, pedindo em juizo a condemnação do réo.

§ 227.

o libello deve ser considerado como um verdadeiro­
syllogismo, em que o direito forma a maior, o facto a
menor, e o pedido da condemnação do réo a con­
clusão. Almeida e Souza, Segundas Linhas, nota 262.

§ 228.

A materia de direito patrio não carece ser allegada;
mas quando a ac~ão se ba!iêa em direilo consuetudi-
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nario, OU em direito estranho, deve allegar-se esse
costume ou esse direito, para se provar. Ordenação j'

lim'o 3, titulo 53, §§ 7 , 8 e 9 (101).

§ 229.

A materia de facto deve ser desenvolvida com toda
a clareza: se se demanda uma herdade ou casa,
deve-se declarar o lugar certo onde está, as suas demar­
cações e confrontações: se se demandarem moveis ou
semoventes, devem declarar-se os signaes, a quanti­
dade e qualidade. 01'denação, liwo 3, titulo 20 I § 5, e
titulo 53, p1'incipio (102).

(101) O direilo patrio não carece ser articulado, porque elIe é
certo e não exige prova; basta desenvolv~-lo nas razões finaes:

avol urnar com elle o libello e mais articulados é mostrar uma:

erudição esleril e intempestiva. Quando porém o direito é consuetu­

dinario, cumpl'e então articula-lo, para se provar o costume e a sua

anliguidade; pois que só pótie ser altendido excedendo a cem annos,

não sendo contrario á lei escripta e sendo conforme à razão, Lei de
18 de Agosto de 1769, S9; e a exislencia de lal coslume é questão

de facto sujeiLo á prova, que incumbe a quem o allega; Heineccio,
:l, S120; Bm'ges Ca1'l1ei,.o, Di~'eito Civil, S15, n.07. Póde haver

questões que se devão decidir pelo direito estrangeiro i Ordenação,
Lim'o 3, titulo 59, S 1.; e então é necessario allegar e provar a exis­

lencÍa desse direito.

(102) Algumas vezes não se póde observar a regra estabelecida no

arLigo; isto succede nas acções universaes e em oulras; assim como

na de pelição de herança, &c. ; e enliío, sendo o pedido incerto,
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§ 230.

A conclusão 00 libello deve ser mui terminante,
clara e congruente (103): Pl'imeil'as Linhas, § 112:
nelJa se deve pedir a cousa principal com seus rendi­
mentos ou juros (10ú).

ilevc fazer-se a liquidação na cxecução ; 01'denação, liv1'o 3, titulo 66,

§ 3: o mesmo succede com os fructos ou rendimentos pedidos como

accessol'io do principa1. OTClenação dita, § 2; P1'imeims Linhas,

lwta 258.
(t03) Pnra que a conclnsão do ·libello seja congruente é necessario

que o advogado se peneLre da natureza da acção que vai inLenLar:

serta um erro, em acçrio de força turbaLÍva, pedir a resLiLuição; em

a.cçuo de espolio, pedir a manutenção; em acçào de reivindicação,

não a dirigir conLra o possuidor, &c. InsensaLas são as parles que

~uscão um babil jurisconsulto para lhes arrazoar a causa; e Dão de

um rabula ou leguleio a facLura do ]jbello. Forme-se a base do

~dificio por mão habil, que diilicilmente cahira.

. (104) Ainda que a 01'denação, liV1'O 3, titulo 66, § 1, diga que,

quanto ás custas, fruelos e inleresses, póde o juiz julgar aquillo que

~e mostrar pelo feiLo que accresceu depois da lide conLestada, com­

t,udo nunca no libelJo se deve omitlir o pedido dos rendimentos

ou juros: 1.°, ·porque muitas vezes os rendimentos se devem desde a

ipdevida occupação, como succede no possuidor de má fé; e os juros

ae devem desde a mora; e a lei cilada só penniLLe ao julgador que

.::ondemne desde a lide conLeslnda; 2.·, porque as palavras - pória
jplgm'-, empregadas pela Ordenaçüo, nno impoem obrigaçflo; e

lenho visto juizes recusarelO-se alaI condemnaçiio por n;io klvcr

o pedido expliciLo.
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§ 23L

i21

o libello não deve conter artigos impertinentes, que
nada aproveitem á intenção do autor; nem injuriosos,
salvo se fôrem necessarios a bem da causa (105).

§ 232.

A conclusão do libeHo predomin.a sobre a narração,
e portanto mais se deve attender áquella; Segundas

Linhas, nota 262, n. 03, comtanto que nao seja contra­
ria ás premissas.

§ 233.

.0 libello póde ser alternativo; e ha casos em que é
indispensavel que o seja (106).

(105) Este mesmo principio é applica'l'el a todos os outros arti­
culados. Se a parle exigir que sejã.o assignados os arligos injuriosos.
deve o arliculanle ser a isso obrigado; e não o póde fazer por pro­
curador, salvo com poderes especiaes. Segundas Linhas. nota 260.
Não os assignando, devem ser riscados. Codigo Criminal, a?,tigo 2ú1.

(l06) Deve de necessidade ser o libello a1Lernativo: 1.0, na acção

llYPolhecariu, em que se pede que o réo, 011 pague a divida, ou cn-
1 16
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.§ 234.

No mesmo libello se podem accumular diversas
acções, sendo compativeis e tendentes ao mesmo fim.,
ou a fim diverso, comtanto que não sejào contra­
rias (107).

tregue a cousa b)'pothecada. 01'denO'çí'ío, liv1'O ll, t·itulo 3, P1'L1lC1PW;
2. o, na acção de lesão enorme. em qne ° vende<?or Lem a escolha de
dar o excesso, ou desfazer a venda, 01'denação, l-ivl'O 4., titulo 13,
S1; 3. 0

, na acção de esponsaes, em que o réo tem a escolha, ou de

efl'ecLuar o maLrimonio eSLipulado, ou de pagai' a pena convencio­

nada, ou a qne se arbi Lrar, Lei de 6 de OutUbl'O de 178ft, § 8;
COl'1'êa Telles, Dout1'ina das Acções, § 57 ; L~, o, no caso em que o con·

tracLo dá ao obrigado a escolha de dar ou fazer Ilma ou ouLra cousa.

Póde ser alternativo no caso em que por contracto a escolha seja

do autor; pois, supposto possa fixar o pedido e escolher, nada veda

que ceda desse direiLo a favor do réo. Muitos ouLros casos se

podem ver em Silva á 01'denação, liv1'o 3, titulo 20, § 5, a n. o

27 em Boeh11le1' , ad Pandectas , ·tom. 2, e:r;e1'cicio 26 - de libellis alte1'·
nativis - e Almeida e Souza, Segundas Linhas, nota 262, n. o 4.

(t07) Póde cumular-se a acção de reivindicação com a publiciana.

a petição de herança com a reivindicaçflO, e nesLes casos e ouLros

semelhantes o fim é o mesmo: p6de cumular-se a acção de

filiação com a nulJidade de testamenLo e a petiçflo de herança:

podem no mesmo lihello envolver-se diversos pedidos pai' difl'erentes
obrigações conLra o mesmo réo; e nestr.s casos o fim é diverso.

Podem figurar muitos autores no mesmo libeIJo, quando todos elles

.fJgurarão na obrigação ou obrigações, base da acção: cm caso

conll'al'io, cada um deve propôr a sua acção, ou razel' Lodos ccdencia
u um.
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§ 235.

A interpretação do libellb deve fazer-se, quanto fôr
possivel, em,fa.v.or do, antor ... Seg,ul1das Linhas, z10la 277
(1.08)..

§' 236:

nevem juntar,-se-Ihe todos os documentos que sejão
escripturas publicas, ou tenbão tal força, de <iue elle
faça mençã:o , ou sem os quaes se não possa provar,
Ordena'fào, liv7"o,3, titulo 2D,.§§ 22 e 2lt.; Assento· ele 5
de Dezemb1'o de 1770;.porém·, havendo omissão, podem
juntar-se até·que o juiz, depois de arguida e averiguada,
absolva. o réo. Assento de 23- dá Novembro ele 1.769.

Ne·libello·dev,e·declarar-se o valor das cousas deman­
filadas; Regulamento dé 9 de Abril ele 18ú2, m·tigo3.o,.e
de 15 de lJIJan;o dê i.8lt.2·, m'tigo 35 (1.09).

(t08) O mesmo proGede ·a"respeito de· todos os mais artigos, fazen.
do-se a interpretação sempre- a.Javar do articulanle.

(1.09) Esta deteflninaç~o nà0 se compadece com as· normas do
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§ 238.

o libello costuma organizar-se sendo acompanhadO'
de certas clausuhl>s designadas por meio de cerla~

letras (110).

§ 23\J.

o libeIlo deve ser olferecido em audiencia: ou na pri­
meira em que se accusa a citação ou na immediata; e

justo, e muiLas vezes é inexequivel: quando os auLores lem a certeza

de que os reos hão de ser condemnados', ou grande probabilidade

disso, podem elel'ar o vrrloL' das causas que não tenhão por objeclo

quantia cerla a um excesso des·comedido, 56 pa.}'a vexarem com a

dizima aos seus con lral'ios; devem portanto estes ter os meios de

impugnar os valores excessivos. lIa causas em que é impossivel fiXai'

um valor cerlo, 011 mesmo approximado, cemo na de peLição de

herança, na de p1'ejuizos nüo liquidados, &c.

(110) Depois dos nomes dos auLol'es e 1'60s, e antes dos-provarús­

se costumãa pâr as leLras -E S.' C. - que querem dizer - E se

oump"i,., - ou E S. N. - e sendo necessario -: e no um delle as­
lelras-F. P. -FulIUt publica. -,P. N. -Protestos necessa"ios. - P.
R. e J. - Pede recebimento ejustiça - M. J. M. -AIeli01'ijm'is ?/todo, ­

ou-Pelo melho?' modo de di1'cito- E C. -E custas. - Os escripLores

:fizerão gl'andes commentarios sobre a uLilidade e e!feiLo desLas clau­

sulas; mas ellas são desnecessarias em face da O,.dCl/(lção, livro :3,

tittelo 63: a praxe é s6mcnle flUCLll as conserva.
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nesse acto se assígnão duas audiencjas ao réo para Jun­
tar procuração (se ainda não está junta) e para con­
trariar.

§ 240.

Depois de o.fTerecido o libello, aiT;l(.1a póde addir-se ,
einquanto o caso está re integra, Ordenação, livro 3,
titulo 1, § 7; titfllo 20, § 7. Para isso se pede licença
ao juiz; Primeil'as Linhas, nota 266: para a addição não
se carece de nova citação, porque ella não muda a
substancia ua acção; mas deve-se dar vista ao réo de
todas as addições, marcando-se-lhe termo para se
aconselhar e responder. 01'denação dita, § 8 (111).

(Ui) Tambem se podem addir todos os mais artigos, como contra­

riedade, replica, treplica, artigos de habilitação, de falsidade, de

preferencia, &c.; não se podem porém addir embargos á chancel­

laria, P"imeims Linhas, nota 266: e até isso seria impossivel, visto que

iaes embargos se devem oppôr no prazo improrogavel de cinco dias;

Regulamento de i) de Janeíl'o 1.833, A1'tígo 57. Tambem se não podem

adJir embargos á sentença nos proprios anlos, salvo vindo a addição

!lentro dos dez dias da lei; nem embargos ti execução, salvo sendo

uenb'o dos seis dias da Ot'denação, livro 3, titulo 87 , principio; porem

os embargos m começo de callSa, ql1e servem de contestação, podem

<Iddir-sl', ainda tIt'p'lis tIe impugllados, emquanlo não seto c nlra­

I iadl1s.
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§ 241.

Na ad'diçãÜ' Dão póde mudar-se a, substancia. da
acção (112).

(112) A Ordenação, livro 3., titulo 1, §' 7, permittia o mudar-se
a substancia da acção, havendo·nova eitação e· pagamento das custas
feitas; e entã(} proseguia () feito· com essa mudança; mas, como hoje
todos os processos (salvas as. excepções legaes) devão ser precedidos
de reconciliação, torna-se claro que o melhor expediente a seguir
consiste em desistir da causa primaria e intentar outra, que se
considera mais acertada.

OQCl_
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{;APITULO X.

Da Defesa.

§ 242.

Accusada a citação contra o reo, deve elle juntar
procuração para se defender, e afim de proceder
com regularidade, deve investigar o seguinte:

1. o Se o juiz é suspeito.
2.o Se elle é competente.
3. o Se precedeu reconciliação, quando é necessaria.
~,o Se o autor é parte legitima para demandar o

direito que diz ter.
5. o Se é pessoa capaz para estar em juizo.
6. o Se tem procuração da mulher, em questão de

bens de raiz.
7. o Se, havendo menores, figura o seu tutor e eIles

mesmos, passando de 1á annos os varões, e de 12 as
femeas; e se tem curador á lide.

S. o Se as procurações são legitimas c legaes.
9: Se o são os ubstabelecimento.
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10: Se o libelJo está assignado pelo advogado no-
meado.

11. o Se elle réo é parte legitima para ser demandado.
12: Se todos os réos estão citados.
13. o Se está em circumstancias de chamar alguem á

autoria.
1á. o Se tem materia para reconvir.

§ 2lJ.3.

A defesa póde deduzir-se, ou por meio de aUegação
juridic.a, ou po'r meio de excepção, ou por contra­
riedade; e algumas vezes por meio de embargos, que
servem de contestação (113).

(11.3) Dos embargos oppostos em prmclplO de causa se dá vista
para impugnar e sustenlar ; e quando cUes se recebem, fic.a a causa
correndo o curso ol'dinario, se a natureza dellu não exige a summa­
riedade.
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TITULO J.

Da allegaçiio contra o libeIJo.

§ 2h4.

i2B

Se o réo vir que o libello é inteiramente ineonclu..
dente, e tal que por elle não póde o autor ter aeção
para demandar o que pede, póde, no termo que lhe
fôr assignado para contrariar, razoar por escripto con­
tra elle; 01'denação, liVl'O 3, titulo 20, § 16 (11ft).

§ 245.

o juiz manda dar vista dessas razões ao autor para
lhe responder á primeira; e depois se fazem os autos
conclusos: se lhe parece que o autor não póde ter
acção, absolve o réo da instancia, e condemna aquelIe
nas custas: se lhe parece que o libello foi bem rece-

(Há) Nunca se deve lançar mão deste meio de defesa senão
quando o libello fôl' inteiramente inepto; neste caso é escusado pro­
longar a exislencia de um litigio que deve morrer no seu começo:
todavia e. sa mesma maleria pócle ser deduzida por meio 'de excepção.

I 17
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bido, manda que o réo venha com sua contrariedade
~ primeirél ul1diencia, e condemna o seu procurador
em 6~OOO rs. , sendo o caso tratado na côrte, e em
1;rt;500 rs. sendo tratado em outra parte. Ordenaçào
dila, Atvaní de 16 de Setembro de 181ft.

§ 246.

Na primeira hypothese a decisão tem força de defi­
nitiva; c por isso deIJa cabe appelIação (e tambem
póde ser embargada): na segunda não ha appellação
nem aggravo. OJ·denar;.ào dita.

TITlIto II.

Das Excepções e sua divisão.

§ 247.

Excepção é a allegação articulada do réo para dilatar
ou extinguir a acção (115).

(115) A definição dada por Pereira e Souza no S121 não me
parece exacta: a definição deve ser lal, que abranja todo o definido,
e aquella não comprehende as excepções dilato rias.
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§ 2llS.

131

As Excepções se dividem em dilatorias e peremp~

torias: estas extinguem totalmente a acção; aquellas
demorão-a sem a extinguir. Ordenação, liv1'o 3, titulo

2.0, 55 9 e 15., titulo 4.9, e titulo 5.0 (116).

ARTIGO I.

Das. Excepções dilatarias.

§ 2h9.

As Excepções. dilatOl~ias· Hodem reduzir-se a quatro
elasses:

1. a Das que l'espeitão.· á jurisdicção do magistrado.

(ti6) Tem sido mui varia a epinião dos escriptores sobre a classifi­
cação das excepções: quem quizer disso convencer-se p6de consultar
PotMel', Tmité de la ProcédUl'e Civile, cltapitre 2; Dictionnaire général

"oiso1!né de D1'oit civil llIodeme; e eo tre os nossos a 111ello Freire,

livro á. titulo 13; Pereil'a' e Souza, nota 281; e Almeida e Souza,

Segundas Linhas, capitulo 20, oode transcreve os escripLores anLigos

tIa mai nome. Todavia, por. mais divisões ou subdivisões que s
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2. a Das que respeitão á legitimidade das partes ae

seus procuradores.
3. a Das que respeitão ao processo.
á. a Das que respeitão ao negocio

Entrão na primeira classe as excepções ':
De suspeição (117).
De incompetencia ou declinatoria fOl:'i (118).

fação, todas as excepções tem por fim ou difIerir ou excluir a intenção'

do autor; e portanto todas se refundem em dilatorias e peremp-­

torias' muitos querem que as declinatorias scjão distinctas; mas o

citado PotlJ.ier convém que ellas são dilatorias, Segui pois essa­
divisão simples; e, tendo sempre' em mira a sua natureza exclusiva

ou dilatoria , as classifiquei como melbor entendi.

(117) EsLa excepção de suspeição tem uma marcha diITerenle
e mais complicad'a; por isso àelIa trataremos em artigo sE'parado.

(1.1.8) A excepção de incompeLencia ou declinatoria deve ser lra tada

anles de qualquer outra, exceplo a de suspeição, que lhe prefere;

Or'denação, lcv1'0 3, titulo 20. S9, titulo li9. S 2. Se outra primeiro
e a!lega, dá-se o consenli'rnenLo no j-uizo, e já se não pôde declinar,

salvo sendo a jorisdic-ção improrogavel, o que' se evideecia da3 pala­

vras da cilada Ordenação - Se elle fô); capaz de pro rogação. ­

Opposta tal excepção, o juiz nada pôde decidir ou fazeI' sobre a cansa

princ'ipal, sem se decidir a cOlIlpetencia; e a causa, por mais SUOl­

maria que seja, fica su'spensa; Assento de 23 de II1m'ço de 1786,
P1'imeir'as Linhas, nota 290. Da decisão sobre esLa excepção ha

IIBgravo de petição ou iFlstrumenlo; Ordenação, liv1'O 3, tit!llo 20,
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De pl'even<;ão ou liti pendencia (119).
De arbitrio pendente (120).
De inhabilidade do juiz (121).

133

§ 9; Regulamento de 15 de Mm'ço de 18lt2, aTligo 15, § 1. Alguns.

em vez de virem com dec1inatoria no juizo declinado, pedem aVOC3­

toria naque1Ie para onde querem que a causa seja remetlida; e este

expediente, que antigamente era muito usado, ainda hoje tem apoio

no aviso de 15 de Outubro de 1832, que declarou que as avocatorias

não são prohibiJas pelo § 12 do artigo 1í9 da conslituição, que

só obslou á invasão dos poderes politicos; porém se taes avocatorias

se não achão exlinctas, seria para desejar que o fossem. Dos em­

bargos a ellas opposlos deve conhecer o juiz deprecado quando sua

materia tende a moslrar a incompetencia ou a nullidade da avoca­

toria: Pl'imeil'os Lillhas, nota 601, Segundas Linhas, nota 601, n. o tá.
(119) Para proceder a excepção de prevenção, é misler que já

exista lide pendente em outro juizo, e que se verifiquem as tres

identidades de COllsa, de causa, e de pessoas. A primeira citação

é que dá o direito de prevenção, sendo mandada fazer por juiz que

tenha jurisdicção ; PTimeims Li~lItas, nota 291. A acção de nuUidade

do conlraclo não produz litispendencia que obste á acção para

cumprimenlo da obrigação nelle conteúda: por mais que se argúa

a nuJlidade, não se altende sem sentença definiliva que a julgue.

Segundas Linhas, nota 291. Porém o contracto risivelmente nu11o,

ou por falta de formaliclades legaes e essenciaes, ou por contrario á
lei expressll, não cat'ece ele ser anoullaelo por senlença; basta oppôr

á acção que nelle se basear a excepção de nullidade.
(120) Sendo pet'miltido ás parles nomear arbilros para decidi­

rem suas questões, Constituição, aTtigo tbO; se depois de feilo o

compromisso alguma propõe as mesmas questões por acção judicial,

póde oppôr-se-lhe a excepção de arbitrio pendenle; Silva, d
Ordenação, livro 3, titulo 16, 1'!Lbl'ica n. o 32.

(121) Da excepção da inhaLilidadú do juiz faz Lllenção Almeida
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§ 2M.

Entrão na segunda classe as excepções:
De excommunhão (122).
De falta de impetração de venia (123).
De falta de tutor ou curador em causas de meno­

res (12á).
De falta de consentimento da mulher em questão

sobre bens de raiz (125).

e Souza, Segundas Linhas, pagina 157, citando a Struvio; e send'o

certo que podem haver casos em que se dê essa inhabilidade physica

ou moral, não duvidei fazer menção desta excepção.

(122) A excepção de excommunhão tem o seu assento na Orde­

nação, livro 3, titulo 49, S4: para ella proceder era mister que a

excommunhão fosse maior: depois que essas penas se toroárão mais

raras, depois que as luzes do secnlo mostrárão que es&as penas

espil'iluaes nEto devião ler cIl'eilos lerop0l'aes, que estavão em dia­
metral opposição com a sociedade, e alé com o cllrislianismo,

cahio em desuso essa excepção, de que hoje ninguem se lembra.

(123) As pessoas que não podem ser ciladas sem venia podem

oppôr essa materia por excepção. Ordenação, litTO 3, titulo g.
S 1 e segllintes. Vide S 202.

(12lt) Esta excepção funda-se na Ordenação, livro 3, titulo f!1,
SS 8 c g; e respeita aos menores, mentecaptos, ausenles, &c.

(t 25) Quando a demanda e sobre bens de raiz, e o aulor não

junta procuração de sua mulher, na [órma da Ordenação, livro 3,

titulo 47, o reo pôde allegar essa ma lel'ia : se e allegada na 1. a ins­

taDcia, ou mesmo na 2, a an tes de sentença, ena e supprivel; mas

sendo allegada depois produz nullidade, O"denação, liV7'O 3, titltlo
63, §§ 1 e 2.
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De falso ou illegitimo procurador (126).
De illegitimidade de pessoa (127).

§ 252.

Entrão na terceira classe as excepções:
De libello inepto (128).
De ferias (129).

1.35

(126) É necessario não confundir o procurador falso com o illegi­
timo. É procurador illegitimo: 1. 0

, o que para isso tem incapacidade
pessoal; 2. o, o que não tinha poderes para o acto de que se tratava;
3. o, o constituido por pessoa inhabil; lJ. o, o constituido por procu­
ção de mão feita por pessoa que para isso não tinha faculdade. É
procurador falso: 1.0, o que tem procuração falsa; 2.0 o que a tem
verdadeira, mas já revogada, e intimada a revogação: Segundas

Linhas,1lota 288. O que faz o procurador illegitimo póde ser rati­
ficado; Ordenação, liv1'o 3, titulo 20, S12: o que é feito pelo procu­
rador falso é irremediavelmente nuHo. 01'denação, livro 3, titulo 63,

S5.
(127) Ninguem deve ser admittido a figurar em juizo sem se legi­

timar; Lei de 22 de Dezembro de 1761, titulo 3, S 12; portanto
quando se dá illegitimidade de pessoa, póde ella oppôr-se por
excepção; mas quando a legitimidade está desenvolvida na acção,
então cumpre contraria-la, e aguardar a prova em tempo compe­
lente.

(128) Qunndo o libello é inepto, póde o réo deduzir a excepção
ou razoar contra elle, 01'llenação, liv1'o 3, titalo 20, S 16. Vide o
titulo 1.0 deste capitulo.

(120) Tudo quanto se faz em ferias, por via de regra, é nuIlo; O"de­

nação, livro 3 , titulo 1.8; e por isso. quando se praticão aelos judi-
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De nul1idade do processo (130).

Entrão na quarta classe a, excepçõe
De pacto de não pedir antes do tempo (131).

ciaes em ferias, sem que se verifique alguma das excepções menclO­
nadas na dita Ordenação, p6de allegar-se a nullidade por excepção,
da qual faz menção Mello Freire, livro l!, titulo 13, § 3.

(130) Póde haver nullidade no processo por muitas causas; v. g.
por falta de conciliação nos casos em que se requer; por ralta de
citação, &c., e nesses casos, antes de contrariar, se devem allegal'
as nullidades; e se ellas são, como as mencionadas, da nalureza
das insuppriveis, podem aUegar-se a todo o tempo; Ordenação,
livTo 3, titlllo 75, principio.

(131) Quando existe este pacto, ou mesmo quando a obrigação é
contrahida a termo, ou com condição, não se deve demandar
antes de chegar o tempo proprio; e quando alguem o faça, se
lhe.póde oppôr a excepção; tem de ser condemnado em custas em
dobro; e incorre na pena de não poder demandar o réo sem pagar
essas custas, e sem decorrer o tempo que faltava, e outro lanto :
Ordenação, liv1"O 3, titulo 35. Todavia, se o devedor mudou de
circumstancias depois que contrallio a obrigação, e se lorna sus­

peito de fallencia, então pôde ser demandado antes de cbegal'
o tenno; P1-imeims Linhas, nota 105; Silva á 01-denaçáo, titulo 35,
n. o 2, Gode de Napoléon, Q1·tigo 1188. O credor de letras, protes­

tando uma por falta de pagamento no seu vencimento, p6de protestar
interinamente todas as outras não vencidas, e pedir caução quanto
a estas, ou aliás exigi-las todas., pois desde o momen Lo que o devedor
falta á. pontualidade se reputa fanido. llo1'Son, Queslion 152; Devil­
lCllell~'e, Dictionnail'e Gommel'cial, verbo Prolêt, 11. 0 35; illol1gallY.
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Do compromisso. (132)
Pretii nondum soluti. (133)

artigo 1.63, Silva Lisboa, tomo 7, capitulas 1.5 e 17; Code Com.
mercial de F,'ance, al,tigo 437, de Hespanha, artigo 11)01; de
POl'tugal, Q1,tigo 1123. Esta doulrina esta de accordo com a Portaria

de 18 de Dezembro de 1838. que reconhece ser esse o uso com­

mercial. Esse protesto interino não dispensa o definitivo nas épocas

dos vencimentos para que se nào perca o direito regressivo, havendo

garantes.

(132) Quando a maioria do Cl' dores em quantidade de somma

concedem um prazo ou rf.lspiro ao deH:,dol', clIse accordo liga Jl

minoria; 01'denação. lit'ro 3. titulo 78, § 8; livro á. titulo 71!. § 3.

Assento de 15 de Feve,'ci"O de 1791. menos porem quanlo a rebate

de divida; Alvará de 14 de til arço de 17 O. Para que esse compro­

misso seja valido devem ser citados tod s os credures; Assento de H.
de Janeiro de 1(j5:3; porém póde jlll~ ... r.se para com o conclJrd"ntea

e citar depois os dissidentes. Assento de ;) de Dezembro de 1770. A

Resolução de 23 de !\laio. em Edital de 3 de Junho de j 801. manda.

fazer efl'eclivas as concordatas em que houvor Iluralidade legal rie

credores; o assento de 23 de Julho de 1811 declara que para se

admiltirem embargos de concordancia é mister segurar o juizo no

caso de já ba,'er sentença a execnLar; mas quando ainda não ba

sentença e " credor apenas propõe a acção. póde oppôr.s~ lue a
excepção de compromisso. As moralorias que erão concedidas pelo

soberano linhão o seu assenlo na Ordenação. livro 3, tiLulos 37 e

38, e derivavão-se do dominio eminente da soberania sobre os

bens de toda a communidade; Sittla Lisboa, Direito Mercalltil, tomo 7,

capitulo 16: hoje niio se concedem, porque pela Constituição o

monal'cha não tem a faculdade de restringir as leis, e os poderes
politicos tem linhas divisorias de suas attribuições.

(133) Quando o comprndor demanda a entrega da cousa e ainda

não pagou o preço, pôde o vendedor ohjectsr-l.!:le a excepção pretii
nondUnl sO{lIti j Ord(1'{jri':~, {i'no lt, titdo {>, § 1. Corrêa Tel!c$,

iS
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Da falta de implemento do conlrado. (13á)
Da ordem ou excussàQ. (135)
Da divisão. (136)
Da falta de depl')~ilo. (137)

Tratado d'Acções, S 3119; excepto se II vE'ncla foi feih habita (tele

-de. pretio; e até neste caso não póde de,fazer o contraclo, e apr>nas

.demandar o preço; Alva/'á de 4 de Set(,mb,'o de 1810.

(L3á) Se o réo, objectando a excepçào de falta de illll'\llmenlo de

conlracto, só tem em visla adiar o cumprimenlo da obrig;ac;ão para

.quando o autor cumprir da sua parle, enlão esta excepção é r6alm~ul6

.dilatoria; mas ba casos em que elIa lem POl' fins rescindir inleira­

.mente o conlraclo; Segundas Linhas, lIota 296; e cnLão torna a

'natureza de peremptol'ia.

(135) Esla excepção tem por fim que o réo não seja demandado

.em-quanto não rôr exculido o principal devedor: assim o possuidol'

:da bJpotbeca a pôde oppõr, como é expresso na Ordenação, li \'ro 4,
lilulo 3, cuj{l generalidade não admilte as l'ei'lricções que alglll1S

~criptores lhe lem feito: o fiador simples, que 56 não obrigou

.como principal pagador, lambem a pôde oppõr nos termos da Orde­

mação, livro 4, titulo 69, exceplo nos casos qne ella mencioJla. A
Jiança commercial, ainda que simples, reputa-se COnlp.I' ohl'il?;açiio

'solidaria; e portanto em cOIDmercio nflo se c'lncede urna tal

.excepção aos fiador6s ou abonadores: Codigo Commel'cial Portu­

<gllez J artigo 851; F elTeira Borges, Diccioll m-io Juridico COl/l1llercial,

:verho Fiador; Silva Lisb~a, tI'utado 5, cnpitulo 'J 4.
• . (l36) A excepção da divisão. conbpcida do Direito Romano, e

.adoptada pelo Francez, Polbier, l;'(ltado das Obrigações, por Correa

,Telles n. o hlô, não foi adoplada pela nossa legislação; Odelloçâo,

J.i~ro h_, .titulo 59, S 4; Mello Freil'e, livro 4, titulo 3, § 30; P,'i­

meinzs Linhas, nota 297. O que pagar a totalidade tem contl-a os

.co-,réos d..ebendi a acção negotiorum gestorum; AIello Freire, dilo.

(t37) Na'6 transacções 'póde eSlipular-so a clausula deposilaria, e

quando os transigenles as quilcl'em impugnar em juizo, devem pri-
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ARTIGO 11.

Das ExaepçlleJ peremptol'hu.

S 2511.

As excepções peremptol'ias dividem-se em duas elas·'
ses:

1. a das que nascem ao momento que se contrahe a

obrigação.
2. a dns que nascem posteriormente.

As da 1. n classe t ou· trazem a sua origem da pessoa

ou da cOU'u: trazem origem da pessoa as excepções:

Do senatusconsulto rnacedoniano. ('138)

meirll refundir e dC'posilar aquillo que tiverem recebido por virtude
das lransa-cçõos; Lei de ;3'1 de jllaio ele 17"7á; assim o lransigente que
recebeu 1l1~u1Da cousa c que quer arbuir a IJ'unsacção !l6 póda

oppôr á excHpção de falta de deposilo.
(L38) O sonaluscoosu\to macedoniano niio dá acção para pedir o

que se empr\'sla nos filhos-familias; e esse mesmo preceito se acha



PRA.XE FORENSE'

Do senatusconsuIto velleia:no. (139)
Da nullidade do contracto pela incapacidade do

contrahente. (140)

§ 256.

Trazem sua origem da cousa as excepções:
De dolo máo. (141)

laa Úrden<lçào, livro 4. titulo 50. § 2, nem mesmo são obrigados

os spus fiadores; Ordenação dita; essa re~ra tem limitações que se

pode n ver na mesma Ordenação. SS 3 e 4; em Pereira e Souza,

ct I :)')8; e melhor em Alme da e SOllZa , Segundas Linhas, nota 308.

(1 '9) õenatuGcon 'ullo velleiano f01 introduzido em favor das

moll re~. aUt;lod .. ntlo á frc.lqueza (O ~ell entenelpr; e por beneficio

delle .ão n,1 ladaa da cbl'lp:Çà t) contrabida POI' fiança; Ordenação,

liV1"04. lillcio 6\; .la re~ra tllllbem teuI excepções, enumeradas no

S 1 e se~uinLes del\~a Urd(>nação; e no ASGento de 2 de Dezembro

de1791. pnblicaut) por AVIso 'e 22 de Fev'reiro de 179.s; PrimeÍ1'as

Linhas. nota 309.
(lllO) P<lr" que o contrado seja "alido, dpvem os contraheotes ser

Ressoas uallPls para cOlllr<leiar: o marido niío póde alienar bens de

r'aiz sem consenliml'nto dn mlllher: o mrn('l" nada pôde convencionar

sem autoridade do lulor . formalirlarles le~aes, &c.; e portanto,

quando se verificar alguma desia ou outra hypolhese semelhante,

póde o réo excepcional' com e~ ii unllidade.

(Iál) [ ão tendo entre nós lugar a tliITerença enlre contractos,

bonf2 fidei, e st7'icti j w,is. são nulLos todos os coo Irados em que

inlervém dolo. Alguns dislin~uPln entre o dolo causal, qne deu causa

a'o contraclo, e o dolo incidente. que recahe sobre o accidental, o

não affecla o substancial do contracto; dizendo que 56 aqoelle produz
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De simulação. (1112)
Do medo. --- Quod metus caasa.--- (1113)
Do erro. (1Al!)

nullidade, c que pste apenas dá direito á indemnisação; fi{oreira, de
E'xeclItione. livro 2, titulo 21, exemplo ". 0 21; Segundas Linhas, nota 304.

(142) A simulação differe elo dolo em que este consiste na fraude

ou machinação de que qualquer Ilsa cont!'a aquelle com quem con­

tracta; e aquella consiste na fraude Oll conluio empregado pelos

contrahentes para enganar terceiros, ou estes sejão credores, ou seja

a fazenda nacional. Meilo F"eire, Livro i, titulo 8, S10. Os con­

h'aelos simulados siio nuUos; O,'denação, livro 4, titulo 71.
(1li3) O medo suppõe falta de liberdade, e sem esta não ha con­

tracto valido; mas para a violencia, donde t\manu o medo, invalidar

o contracto, é miste!' (Ille seja tal qlle possa fazer impressão sobre

uma pessoa allimo~a: 111CtUS non vani IlOminis, sed qui in homine
constantissilllo cadat, L. 6, IT, Quod metus causa: é mais nece ssario

que o medo seja presente, não bastando a suspeita de o vir a soffrer:
metmn p,'psellte7ll, non sltspicione7ll infe1'endi ejus; Lei 9, ff•• dito
titulo. Em avaliar a imprcssüo do medo deve altender-se li idade.

ao sexo e á condição das pessoas: Pothie7', T,'atado das Obri.
gações. tomo 1, n, o 21 e seguintes. A Ordenação, livro 4. titulo 75.

considera nullo o contracto feito sem licença do juiz, pelo preso

com a pessoa que o fez encarceear; e não consente que aquelle que

está em carcere pl'ivad.o se possa ob!'igar a pessoa alguma.

(1M) O erro vicia as convenções, porque deslroe o consenLi­

mento. JVon t'identar qui errant conscnti1'lJ. Lei 116. S 2. ff. de
R!Jgalamento jU1'idico; Lei 57, fI'. de Oblig. et Act.; mas deve o

erro, para produzir nullidade, recahir sobre a substancia da cousa,

objecto do conlratlLo, e não basta que recáia sob.'e alguma quali­

dade accidental, salvo se elIa foi o objecto principal que os contra­

bentes liverão em vista. PalMer, dito, a n, o 17, .Codigo Civil dos
FI"Gncezes, artigo lHO.
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Non numeratre pecunire. (lã5)
Do pacto de non petendo in perpetuum. (1ã6)

(i45) O devedor que cónfessol1 haver recebido certa quantia

emprestada, póde denlro de 60 dias oppôr ésta excepção, dizendo

que a não recebeu; e então incumbe a prova ao credor; 01·denação.
livro ú, tittdo 51, principio; isto procede ainda que se renuncie a

excepção, cuja renuncia é nulla; Ordenação dita. A negação para

produzir eO'eito. póclo sel' extrajudicial, no caso da Ordenação.

§ 2; róra disso, deve selO judicial, convertendo-se em acção.

SegnJldas Linha... nota 306. Transmitte-se aos herdeiros, se morre o

devedor; Ordellaçl!O dila. § 3. Se anles dos 50 Jias o elevedor paga

parte da divida ou a reconhece, não tem lugar a excepçrlO. § 4.

Elia se limita ao contracto de empreslimo. e n;IO ~c e&ll'llde aos

mais ,contractos, § 5. Passados os tiO dias, ainda o devedor póde

oppôr .esl'a excepção; mas enlrlO é elle que deve provar o não rece­

bimento do dinheiro. e por cscl'iptUl'n. puolicn. nos ca 05 em que

elIa se requer. S G. O credor pôde fazer a prora da numeração do

dinheil:o por lcslemúnhns. ou pOl' outro qualquer modo. S 7. O

citado Almeida e Souza, Scgttndas Lillhas, UlZ que esln excepção lem

lugal' ainda contra as letl'as de canlbio; isto e um erro: o Decreto da

6 de Abril. d~ 1789 apenas adrnille contra letras as excepções de

})agame-nto ou falsidade; e porlanlo exclue a 11011 Illtlne1'atdJ pecullire.
O credilo em commercio é tilo sagrado (diz Fe1'1'eirtl BUI'ges. Diccio·
nal'iojuridico. verbo- Excrpção) , que eCjuivale :i eO'cetiva numeração

do dinheiro, ao pagamenlo reH I: elle não dal'ia um passo se lal

excepção se admiuisse. A excepção non nll1l1eraldJ do/is só pôde leI'

cabirnenlo corno 1lon numeratte pecal/im, e nas Il1Psmus cil'clllllst(lncias.

l;eprovadas as opiniõ.es que lho davüo longos ]>l'azlJs: Segundas Lill/WS,
'lota 307.

(14.6) O pacto de non petando iII pel'patl!urtL fundamenta a excepção

perempforia: e quando é de nOTl petendo intra G81'tttnl tempus, funda ...

menLa a dilataria; Segtmdas Un/w.s. nota 281. pagina 157;. aquelle
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Da falsidade do contracto. (1ú7)
Da falta do pagamento de siza. (lú8)
Da nullidade do contracto por falta de solemnidades

ou por contrario á lei. (1ú9)

pacto transforma o conll'aclo em doação, e p6de ser vaI ido sujeilo
lÍs leis desta; aliils' filcil sPl'iô-t d.'[l'auJa las.

(i'lí) Militas vez.s appar('cem cO\llraclosfalsos allribuidos a pessoas
que l}t·lles niio Iil-turarào. ou ["itos por falsos procuradores: nessas
hypotbeses tem cabilllento esLa eXl:epc:ão. Quallto ás lelras de cambio

e da terra, ella se acha preceitada no Decreto de 6 de Abl'il

dl'1i9S.
(148) NI'Il\llIrna escriplura do contracto sobre bens do raiz, lrans­

lalivo de tloUlillio, se deve fazer sem quê nella se incorpore o conhe­
cimento do pagamento Ja siza , pena de nullidade; Ordenação, liVl'O 1,

,titulo 78, S 14. A siza devo pagar-so de cinco por cento ao que se
c1w'na m I~ siza, de v~nd IS cip. escravos; e Lodas os contractos em

'qu elll t1pve: ,ute, IiI' p"c!n/TI ser annulladfls pela sua falta. Vide
Atl'arás de ;~ ,711 J unho de 1809. 2 de Outubro de 181"1,20 Outubro de
11'\ 1_ , § 4; 111s11'1ICÇü.o de lJ de Fevereiro de 182;$; Resolução de 16 de
fi'el't!l'ei,'o e j6 de Stlembl'o de 1812: 17 de NOllembl'o de 182h; 4 de

DI'l.t111l8I'O de 18 '2í. R,'g(Llalllento de 14 de J alleiro de 1832. 1 de
Sclemúru de L8·~o, e de 16 ele Abril de 18h2. Tamoem se deve das dações
'iII s-ollLlam. DeCl'eto ele 1814: da com pra de beuifeitorias. ainda
que st"ja compradol' o prolJrielario; Onltllaçüo de 7 de Outubro de
183lt: do COIIIJ)l'a de heranças ou direilo'; [Jul'turia de G de Julho de

1835: mas nào se· J>a;;a da lroca d 1 bens d~ raiz, e. cepto da diffe­
rença de \'011 r's; Cartel de Lei de 31 de OutlLbrO de J 835, artigo' 9,
S9: nem das qllantias pOl' qne se liberlão eSCI':lvm;. Portaria de 13 de
Novembro de 18:$3. Deve ser paga na fi smo Illoed<\ dos contractos,
ou' com o seu desconta: Orden(lçiio de 2l de Agosto de 1833.

(1!ÜI) O cdolraclo póde ter falta de sfllemnidade,; ou SOl' cODtrqrio

li lei, se uma escri ptllra não tem as duas te 'temunhas e a as igna-
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§ 257.

En trào na quarta classe as excepções:
Rei judicalre. (150)

tura das partes ou de alguem a seu rogo; se um testamenlo cerrado

não tem approvação, ou a tem sem as formalidades da Ordenação.

livro á, titulo 80, § 1; se um escripto de hypotheca não tem os

requisitos da Lei de 20 de Junho de 1. 774., § 33, torna-se hem claro

que laes inslrumenlos são destituidos das formalidades legaes: so

alguem contracta sobl'e contrabando; se faz doação superior á. taxa

.da lei sem insinuação; se testa seus bens em prejuizo de herdeiros

necessarios, sem causa para os desherdar, obra em contravenção á
lei; e de taes actos não resal ta. obt'igação: assim em todos esles e
oulros semelhantes casos se póde excepcional'.

(150) Para ter cabimenlo a excepção de caso julgado é ntlcessario

que copulativamente concorrão Ires idenlidades, a saber: 1. a de cousa;

2, a de causa; 3. a de pessoas. A cousa póde ser corpo, quantidade

.ou direito; e o facto de estar essa COllsa allgmentada ou diminuida

não aUera a sua identidade, comtanlo que a substancia seja a mesma.

As causas de pedil' podem ser mui varias; e se o aulor varia a causa

na segunda acção, não tem lugar a excepção; isto se verifica lanlo

nas acções pessoaes como nas reaes, porque umas e outras podem

ter diversas causas; e apenas se limita nas reaes quando o primeiro

peditorio se funda no dominio sem restt'icção ao modo de :Jcquisição.

A idenlidade das pessoas póde ser representativa; assim considera-se

ser a mesma pessoa o herdeiro em relação ao morlo, o cessionario

~m relação ao cedente. o doado em relação ao doador, &c. ; porém

o mesmo individuo tambem póde representar dil'ersas pessoas» e

entào não tem cabimento a excepção. A senlença dada cm causa

sumrnaria oU executiva não proc1uz excepção de caso julgado na ca~s~
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Renuntiationis litis. (151)

De transacção. (152)

De juramento. (153)

ordinaria, salvo se a di<cussão se tornou ordinaria, v. g. a sentença

que despreza in liminc embarO'os de terceiro não foz excepção para a..
acção compelenle; IDas se os embargos forão recebidos e disputados, e

a final desprezados, enlflO sim. Cumpre tamhem refleclir que se elles

forão só rundados na po.se, ainda que disputados ordioilriameote,

a sentença não produz caso julgado para a acção sobre o dominio,

porque dominio e posse são cousas diversas. Esta excepção não póde

ser destruida com o prelt'xto de qne a primeira senlença foi nuBa.

como menos pensadamente diz Pereira e Souza, P1'ocesso Civil,
nota 578, e AioJeida e Souza, nola 29S; pois, supposlo a sentença

nuHa não passa cm jnlgado.• Ord.enação, li-r:r'o 3, titulo 7fJ principio,
comtudo t€m a presumpção a seu favor emquanlo se não annulla

pelos meio compelenles; e por isso o advogado prudente deve em

casos taes (:;e já. não é tempo de embargos on revista) accumular no

libello a acção de nullidade da senlença, que póde servir de pre­

texlo ii. excepção. Vide Primeiras Linhas, e Segund.as Linhas,
nota 298.

(151) Vide nota 217.

(152) A excepção de tran~acção c mencionada na Ordenação,

livro 3, titulo' 20, S15, e litul,o 50 principio; ella fraterniza com

a de caso jnlgado; e por is'o carece de veriGcação das me. mas

idenlidades; p,.imeir'as Linhas. nota 299.
(153) Eslá llélS mesmas cireumstancias da excepção 1'cijudicatce a de

juramenlo, tambem mencionada na Ordenação, livro 3. tilulo 20,

§ 15, e titulo 50 principio, o qne se limita ao juramento decisorio •

e não 'comprehende o promissorio ou conurmalorio; p,.imeiras Li~

nltas, 300. Almeida e Souza, na nota 300, diz que entende o me. mo

do juramento promissorio, quando fi Ordenação, livro h, titulo 73,

se di pensa pelo tribunal palatino pelo § 87 de seu regimento; \TIas
f 19
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De solução. (156)
De novação. ~(155)
D:l delegação. (156)

Daacceptilação. (t57)

Da prescripção. (158)

isto não lem boje lugar, porque a lei de 22 de Setembro de 1828,

que extinguio o desembnrgo do Paço, não deu a autoridade alguma

essa facuJdtlde de dispensar.

(154) Pela solução se extingue a divida; e por isso ella serve de
excepção. Ordenação, liVl'O 3, titulo 20, § 15, tit/Lio 50 pl'incipio;
mas é necessario que seja feita ao proprio credor, ou seu procurador;

Pothier, Tl'atado das Obrigações, n. 465: qualquer p6de pagar dividas

alheias; Segundas Linhas, nota 301.
(155) Novação é a mudança de uma obrigação em oulra diversa,

de maneira que a primeira fica extincta j Co)'rêa Telles, Digesto Portu­
guez"tomo 1 n.01205; Fe7'rei7'a Borges, DiccionarioJuridico Commel'cial,
verbo - Novação - ; desta fórma, se o autor demand~ o réo pela pri­

meira obrigação póde este excepcionar com a novação.

(156) Delegação é o contracto pelo qual o devedor dá ao seu

credor um outro devedor,. que se encarrega de pagar a divida.

ficando aq'uene desonerado. Para elia produzir efIeito deve haver

consentimento dos tres: diITere da' novação em que esta versa sobre

a.consa, e a delega ção sobre a pessoa. Digpsto dito, n, o 1206, Ferreira
citado. Pela delep;açfio fIGa extincta a divida do delegante. Pothier,
Tratu.do das Obl,igações, n, o 565; e por isso pMe objectar-se como

excepção.
(157) Acceptilação é. a desoneração dada pe!o devedor ao credol'

de uma divida não paga; ou, por outros termos. é a remissão da

divida; Biret, Vocabulaire des cinq codes; Perei7'a e SOLLza, Diccionario

jurídico.
(158) A prescripção é um meio de adquirir ou do livrar-se por um

certo lapso' de tempo e debaixo das condições determinadas pela
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Rei inleritus. (159)
De letra prejudicada. (160)

147

lei. BÚ'et citado; Ferl'cÍ7'a Borges citado, verbo - PrcSC?'ipção -. Da

mesma definição se deduz que a prescripção póde ser adquisili va ou

extincliva: a primeira serve para adquirir. porque a posse sllppre o

titulo; a segunda serve para livrar. porque soppre a falta de recibo;

Ferreira, dito; Corréa TeUes, Dig., tomo 1,n.o 1279.'A boa fé é a uase

da presGripção, sem ella não póde ler lugar. Ordenação, Huro á, ti­
tulo 3, § 1, As cousas moveis prescrevem por tres ao nos. as immoveis

por dez aonos entre presenles, e vinte enlre ausentes, Ordenação,
Livro 3, titulo 3, §10; mas deve haver posse e justo titulo; Ordenação.
Livro á, titulo 79 princz]Jio; se n posse passa de 30 annos, presu­

me-se o titulo; Con'êa Teltes, Tratado de Acções, § 71, nota á, As
acções pessoaes prescrevem por trinta annos; Ordenaç ia, livro á,
titulo 79 principio j Melto F1'eú'e, livro 3, titulo G: § 5. A acção de

furça nova prescreve passado anno e dia; Ordenação, livro 4,

titulo á8. A acção de soldadas prescreve por tres annos; OrdenaçcIo,
livro .&, titulo 32, A acção de lesão enorme p~escreve por quinze

annos; OrdenaçcIo, livro 4, titulo 1.3. Sobre outras prescripções,

sobre o modo de conlar o tempo, sobre a maneira de regular a boa

ou má fé. &c., vide Primeiras Linhas, nota 302; Almeida e Souza,
Notas a Mello, lim'o 3. titulo 4; Corrêa Telies" iJigesto Portugllez,
tomo 1, ex-numero 1279,

(159) É regra geral que a cousa perece por conta de seu dono;

assim quando o animal emprestado morre na mão do c~mmodatario,

quando a cousa depositada perece na mão do depositario &c. j póde

qualquer denes, sendo demandado, defender-se com a e cepçãó

l'ei interitus, de que falIa Mello Freíre, Livro 4, titulo 1.3, S4, não

havendo dolo ou culpa,

(160) As lelras commerciaes devem ser protestadas por falta de

aceitação ou de pagamento, e es~es .protestos devem ser nolificados

ao& passadores ou endossadores dellas • no termo de tres dias, sendo
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De caso insolito. (161)
De compensação. (162)

domiciliarias na mesma praça; e sendo fóra, pelo primeiro correio 1

não o havendo, conta-se a dislancia á razüo de seis legllas por dia

além dos tres: para as praças eslrangeiras pelo primeiro paquete que

$eglllr depois de tirado o proteslo; passados 05 prazos mencionados.

sem se oolific'ar o prolesto. considera-se a letra prejudicatla, isto e,
fica exliuçLa a acção regressiva contra os passadores e endossadores.

e apenas o porLador póde havei' o seu embolso do aceilanle; AlvcuA

de 1. O de Outubro de 17S9; Silva Lisboa, lama /" capitulo 20. Taoo­

bem póde ser demandado, independente de prolesto, o sacador,

salvo se provar qlJe linha provisão ou flludos em poder do sacado o

tempo do vencimento. Silva cilada; Pothier, T7'oité du Contrat de

clzange,parte 1, capitulo 5; Codigo Commercial de Portugal, artigo 331

e 1120; de IJespanha, artigo /,ó3 e /,56.

(l61) Os escriplores fazem diITerença entre c:\sos fortuitos, solilos

e insolitos, c gitados e não cogitados, ord,ioarios e exlraordi­

narios, &c.; chamão insolitos os qlle não costumão aconlecer, ou

aquelles que acontecem prmtel' omnem cogitationem et vC7'isimilitl,­
dinem licet, a prudentissimo viro coétat'i pOluisset; ninguem é rcs­

ponsavel pelo caso insolito ; uem mesmo o colono é obrigadu ii renda

no caso de esterilidade, Ordenação, Liv?'o 4, titulo 27 pl'incipio.

Esta maleria é magistralmente tratada por A.lmeida e Sonza, Dis~er-
, ,

tação em ?'emissão ao p1·ocesso c;veclltivo.

(162) A compensação faz as vezes de pagamento, e extingue duas

dividas; ella se deGne desconto de uma divida á oulro; Ordenação,
livro ú, titc,lo í8 p?'illcipio; ella não tem lug<lt, em causas de guarda

e deposito, Ordenação citada, § 1.; nem em causas de força, roubo,

furto e semelhantes, § 2; nem em causas de alimentos, § 3; nem

de divida liquida com illiquida, salvo podendo liquidar-se em Dova

dias, § ú; nem em dividas á fazenda nacional, a alguma cidade ou

villa, § 5. Porém esles càsos especiaes podem a~miltir compensação
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De dominio. (163)

ARTIGO III.

Do Processo das Excepções.

§ 258.

Depois da excepção de suspelçao (16ú), e antes de
qualquer oulra, se deve offerecer a de incompetencia;
pois vindo primeiro com oulra, já se não póde declinar
o fOl'o do juiz, se elle fôr capaz de prorogação, Orde-
nação, livro 3, titulo ú9, § 2. I

de oulras igualmente especiaes, § 6. É permitlida a compensação

das bemfeilorias com os fructos ; O,'dl.'l1l1ção, Livro 3, titulo 86, § 5.

A divida não vencida nã~ pôde servir de compensação á divida já
vencida; C01"1"êa Tellcs, Digesto, tomo 1, n°. 1166.

(163) Aquelle que tem domínio em uma cousa pôde excepcional"

com esse mp,smo dominio; f/oet. , ad Pundectas , liV1'0 há , titulo i.
nO. á; Segundas Linhas. nota 281; porém ha casos em que não se

permilte o allegar o dominio; aquelle que recebeu de oulrem a cousa

emprestada, alugada ou arreod~dll, não pôde defender-se com o

dominio, deve enlrega·la, e depois reivindica-Ia; Ordenação, Livro lJ,
titulq 54.. S3. O espoliador não pôde disputar sobre a propriedade,

sem primeiro restituir a posse ao espoliado; Ordenação. Livro 4,

titulo 58. A disposição do assenlo de 1.6 de Fevereiro de 1786 não

se pôde combinar com esta lei.

(1.6.&) Vide artigo áC
• desle capitulo.
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§ 259.

Todas as mais excepções se devem ofl'erecer junta­
mente e antes da contl'arierlade, Ordenação, livro 3,

tttulo 20, § 9, e titulo ú9, § 2; mas podem ser offere­
cidas depois, se o excipiente dellas não era sabedor
ou sobrevindo de novo. Ordenação citada, § 3. (1.65)

§ 2GO.

Das excepções dilatorias manda o JUIZ dar vista ás
partes, primeiro ao excepto, e depois ao excipiente;
e fazendo-se 01; autos conclusos, elJe ou as recebe sim­
plesmente quando a materia é de facto e attendivel,
ou as recebe e julga provadas quando sua materia é

{165) Apetar da generalidade destas leis, parece que primeiro que
as outras excepções (salva a prioridade das de snspeição e declina­

toria), se devem allegar e displ'Itar as pcejudiciaes, que, supposlo

entrél1l na classificação geral de dilatarias ou perernplorias. no
que ha diversidade de opiniões, são especialmente aquellas que,

ou dizem respeito á qualidade pessoal, v. gr. quando ~e nega a qua~

lidade de parente ao que quer haver uma herança, ou tem por

objecto Uma qU'esl~b preliminar, I'. gr. a de espolio, de falsidade, &:c. :

estas devem ser logo recehidas para se di-spularem. dilIeriodo assim

da marcha das outras. Ordenação, livro 3, titulo 50, 8 1, i~ fine;
Seglmdas Linhas, nota :;12.
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de direito claro, ou as despreza quando são imperti­
nentes e inadmissiveis. (166)

§ 261..

Recebidas as excepl;ões simplesmente, devem se­
gUir-se os termos de contrariedade, replica e treplica,
provas com dilação ordinaria, razões e sentença. Pe­

ret1"a e Souza, Primei'roas linhas, § 131.

§ 262.

Olferecida alguma excepção peremptoria, o juiz;
sem dar vista ás partes, lhe fará assignar em audiencia
dez dias para prova; Ordenaçiio, livro 3, titulo 20, S15:
se tiverem de produzir-se testemunhas, deve ser citada
a parte para as ver jurar. Titulo 1, § 13. (167)

(:166) Seria erro e precipitação receber e julgar provada uma
excepção con istente em facto pertinente ao caso sem adrniltir a
discussão delle; mas seria superlluo a ocioso mandar contrariar uma
excepção de direito claro e veriucuda pelos autos J devendo logo

jnlgar-se p.'ovada. Pelo que respeita ás excepções prejudiciaes , ride
IVota :165.

t1(7) O ex'CipieO'oo / se a su~ prova fôr toda de ii cumentQs. pólIe,

querendo / renunciar essa dilação: o excep~o , para' obviar delongas.

póde desde 10gQ manda·r citar aqueUe para VEU' correr 08 dez dilts.
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§ 263.

Se o juiz não acha a prov~ concludente ou não a
ccnsidera legal. assim o pronuncia. deiõprezando a
~xcepção e condemnanuo o réo I nas custas do retar·
damento; reservando-lhe o direito de aIJegar a mesma
ináteria na contrariedade. Ordenação, livro 3. titulo 20.
§ 15. -

§ 264.

S.e o juiz acha prova bastante da excepção, a recebe
d.irectamente e a manda contrariar, seguindo-se enlão
·os mais termos como nas excepções dilatorias depois
de recebidas. Ordenação citada. (168)

§ 265.

'~ecebida directamente a excepção, fica suspenso o
curso do libello ; porém se a final a excepção é despre-
I

(1(~8) A praxe lem admiUido o receber-se a excepção per.emptoria
l

pO'r' princ'ipio, de conlr,!riedade, excep.lo quando aq.uella é prejadi­
ciaI, que então se deve cji(;.pular pr.imeiro; PT>im~ira.( Linhas, mota 313,. .
Esl~ praxe. ainda ,que ju.diciosa.1 é pone.o q.onforme c<!m a lei.
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zada, prose-gue-se nelle; e se é julgada provada. fica
a acção perempta e extincta. Primeiras Linhas.

nota 312.

§ 266.

As excepções devem ser allegadas pelo réo; mas em
muitos casos podem ser suppridas pelo juiz. Segundas

LinlMs, nota 313.

§ 267.

De qualquer decisão sobre excepção declinatoria
compete aggravo de petição ou instrumento; Or'dena­

çilo. lim'o 1, titulo 6; § 9; liVl'O 3. titulo 20, § 9;
Regulamento de 15 de lI!lar'~o de 18LJ2, Q1,tigo 15, § 1,
e artigo 16; da decisão que recebe qualquer outra
excepção compete aggravo no auto do processo; Pr,i­

meiras Linhas. nota 312: da decisão que despreza a
excepção (lU a julga não provada, aggravo no auto
do processo; Or'denaçào, livr'o 3, titulo 20 , §§ 9 e 15 ;
da decisão que a julga provada compete appelIação;
01'den{[çao dita; R('gll[mnenio dito, (/1'ii>go 30.

I 20
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ARTIGO IV.

§ 268.

Para se arguir suspel<;ao não se carece ele conCI­

liação; Al,iso de 2fJ. de Janeiro de 1832.

§ 269.

As suspeições no civel se reglllão pela Ordenação,

livro 3, ftulo 21 ~ Aviso de 11 de JaneiJ'o de 1838 e lá
lle Novem/n'o de 18lt3. (169)

§ 270.

Os juizes não podem dar-se de sllspeitos só porque
as parles Jh'o requerem; Aviso d'J 23 de Junho de 183lt.;

(169) Nem a lei das reformas nem o regulamento respectivo

tralúrflO das sl1speic;ões em causas eh'cis. At'iso de 9 de JI/lho de 18[,2.
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mas podem declarar-se taes, 'se em sua consciencia

se sentirem suspeitos, jurando a suspeiçào. OJ'denaçüo,
Livro 3, titulo 21, § 18. (170)

271.

o recusante que quizer PÔL' sua suspeição deve pri­
meiro proceder á caução, fazendo deposito em mào
do esC'rirão da quantia legaL (171)

~ -)<IJ _r...

A suspelçao deve ser intentada de palavra em au­
diencia, averbando-se alti o' juiz, e dp. Jarando-se a

causa da recusa(;ào; enli.io· e~te ordena ao recu 'ante

qne venha com ella até ú primeira auuiencia. Ordena­
(Jão, livro 3, titulo 2.1 , § li.

(170) Os Qmrre~ados da administração, li cnlisação, contabili­

dade e expedipn.tc da Cazendn I Hciona!, n.1I1 poriam dar-se de sus­

peitos, nem ser adooS como Ines, S[111-0 em ne,..ocio seu on de seus

parentes ale o sel;undo gráo, R"gntam..nto de 16 de JI/neiro de 1838.
(171) Essa qnalllia re~uIH-se pela Ol'dl:'ntlçilO, livro 3, titulo 22,

principio I e AlvarÍl ae 14 de SeLemol'o de 1814, § 2...'e o recusante

fÔI' tão pobre qu' não ten\l<\ para dcposibr a quantia, será relevado

da caução, :;u provai' a pobrnz;l por testemunuas. Ordenaçiio
,fita, . 2.
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§ 273.

Na primeira audiencia seguinte devem offerecer-se
os artigos de suspeição por escripto e assignados por
advogado; nomeando-se no fim delles as testemunhas
que tem a produzir. as quaes depois não poderá subs­
tituir nem augmentar, Ordenaçcio dita; ainda que jure
que lhe vierào de novo. Assento ele 25 de Agosto
de 1606.

§ 27lt..

Depois disso f:) juiz recusado não póde mais. proceder
no feito emquanto não fôr decid ida a suspeição, ou
emquanto não tiver passado o termo legal (172): e
deve logo remettê-Io ao juiz competente. (173)

(172~ As suspeições devem decidir-se e terminar-se dentro do

termo de quarenla e 0inco dias; mas, havendo menores, tem mais

(Iuinze; OTdenação, livTo 3, tital'o 21, §§ 21 e 22. Esse termo é im­

prorogavel, Ordenação dita; Carta Regia de 25 de JaUto de 1605;

e conta-se de momento a momento desde o dia em que as suspeições

for~1O õlutoadas. Assento de 1á de lal/to de 1633.

(173) Sobre a com pelencia dos iuizes que devem conhecer das

suspeições, vide A'viso de 20 de Outa&1'o ele -1837; de 24 de Setembj"{}
de 1838; DeCl'eto de 15 de JClI(eiro de 183.9; de 3 de Março de 18á2.
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§ 275.

1.57

o juiz da suspeição deve mandar que o j"uiz recusado
deponha a ella pelo juramento de seu o:fficio dentro de
tres dias; não o fazendo, a suspeição se julga confes­
sada. Ordenação, livro 3, titulo 21, 55 á e 11.

§ 276.

Desse depoimento se dá vista á parte, e não se con­
tentando com elle, se lhe assigna o termo legal para
provar as causas da suspeição. (17á)

5 277.

Produzidas as provas, dá-se vista ao recusante, e
depois se fazem os autos conclusos para a decisão final
da suspeição. Pel'eira e Souza, Pl'ocesso Civil, nota 289.

(17á) Esse termo é o de Lrcs dias, se as testemunhas se derem no
lugar onde se o feiLo trata; e sendo fóra (o qne a parte deve jurar).
não deve exceder a vinLe dias. Ordenação, tiv7"0 3, titulo 21, Sú;
Primeiras Linhas, nota 289.
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§ 278.

Se a suspeição se julga não procedente, continúa o
juiz recusado no conhecimento da causa; e dessa de­
cisão não ha recurso algum. On{enação, lim'o 3,
titulo 21, § 8; nem mesmo embargos de nullidade,
suborno ou semelhantes. Assento de iO de Janeiro

de 1619. (175)

§ 27D.

Quando a suspeição é posta conlra o eSCflvao,
requer-se ao juiz da audiencia que mande passar o feito
para oulro escri,'ão companheiro, que nelIe escreve
emquanlo se não julga a suspeit:ão; e vindo a parte
com os seus arligos até o antro dia, o juiz lhe nomeia
juizes para a decidir. Ol'(lcnoçclo, liv1'0 3, titulo 23,
p1'incipio, c § 1. (176)

(175) Da decisão que julga llspeilo o juiz recusado concede a Orde­

,nação, livro 3, titulo 21, S S, aggrnvo de iostl'urnenlo. Foi uma

~missão no HeguJamento de 15 de Março de 18á2 não mencionar

esle caso.

(176) Se a final o escrivão é julgado não 5us!)eito, ou a suspeiç50

não procede. o recusante, alem de pagar ao escrivao que no reilo

escreveu, png;) ao recusado o seu salario em dobro. Ordenação,
lil"?"o 3, titulo 23, S 2.
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§ _ O.

i5()

A matcria de suspeição niio tem lugar depois de se
consentir no juizo; e por isso deve ser allegada pri­
meiro que qualquer outra excepção, ainda mesmo a
de incompetencia; salvo se sobreveio de novo. Orde­
nação, livro 3, titulo 2i, § 2; titulo lJ.9, § 1, DeC1'eto
de lJ. de Olitubro de 1686.

§ 281..

Nas causas ue execução não se podem d:u' de sus­
peilos o' juizes ou escrivães. Ordenaçâo, livro 3,
titulo 21, § 28; titulo 23, § 3. DeC1'eto de 31 de Oulub1'O
de 1731 (177). i 'as causas d partilhas o juiz recusado
toma um adjuncto. Ordenação, livro lJ., titulo 96,
§ 25. (178)

(177) Islo procede no caso cm que o juiz. é mero executor de uma

sentença que passoll CID julgado; porque contra os se1l5 excessos

la esla o remedio da Ordenação, livro 3, titulo 76: daqui se infere

que em causa de execnlivo, e mesmo em execução, quando se

lrala de artigos de li ui laçiio, de embargos €Ie lerceiro, de pre­

ferencias, &c., llóde o juiz ser recusado. Vide Primeiras Linhas,

nota 289, e .A lmcirLa e Souza, Segundas Linhas, nota 289.

(178) Sobre qual deva ser esse adjunlo vide Portm'ia de 20 de
Outllbro de 1837; At'iso de 24 de S<:temb,'o d' 1838; c Aviso de 23
lje Maio de 1839.
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§ 282.

Quando a suspelçao fôr dirigida contra qualquer
desembargador que tiver de decidir em Relação, o
recusante faz uma petição ao presidente, assignada
por advogado, informando-o das causas e instruin­
do-a com as razões e documentos (179) que tiver para
prova; recebida a petição, se affixará com antece~

Jencia na porta da Relação um edital declarando o dia
cm que deve ser proposto o feito para conhecimento
das I artes. Dec1'eto de 23 de Novemb1'o de 18úú,
artigo 1.

§ 283.

o presidente da Relação, logo que a petlç,w lhe
fóI' apresentada, fará autoa-Ia; e no caso de ser sor­
teado o desembargador a que a parte tiver suspeição,
o mandará immediatamente responder por escripto.
Regulamento dito, a1'ligo 2.

(179) E quando a suspeição 1iver de se provar por teslemunhas?

Nesla hypothese, não prevenida. poderá o recusanle dar uma jus­

t.ificação no juizo do civel ou municipal com cilação do desembar­

gador que tem de recusar, e junlar essa juslificac:~lO ou certidão

dclla ii pelição como documenlo.
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§ 28ú.

iüi

Se o desembargador reconhecer a suspetçao, assim
o escreverá, debaixo de sua assignatura, e neste caso
o presidente sorteará outro em seu lugar, para ser
juiz no feito que se houver de desembargar. Regula­

mento dito, Cll'ligo 3. o

§ 285.

No caso que o desembargador não lle reconheça
suspeito, assim o escreverá tambem debaixo de sua
assignatura, e então o presidente sorteará dous desem­
bargadores, e com elles desembargará em acto succes­
sivo a suspeição, como virem que é direito; e segundo
por elle, com os dous desembargadores, fôr accordado
por maior numero de votos, assim o mandal'á cum­
prir. Regulamento dito, al,tigo lt..

§ 286.

Se o présidente com os dous desembargadores achar
que a suspeição procede, assim o julgará, e em lugar
do juiz recusado, sorteará outro que desembarO'ue o
feito. Regulamento dito, artigo 5.

2l
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§ 287.

Se o presidente com os dous desembargadores achar
que a suspeição não procede, na sentença, que assim
deve julgar, obrigará o advogado que tiver assignado
a petição de que trata o § 282, a perder a caução
depositada, que será applicada ás despezas, na fórma
da lei. Regulamento dito, m'tigo 6.

§ 288.

Emquanto o presidente com os dous desembarga­
dores estiverem ás vozes sobre a suspeição, o desem­
bargador a que fôr posta se apartará para outra parte,
até sobre ella se tomar conclusão. Regulamento dito.

artigo 7.

§ 289,

o processo de suspeição concluir-se-ha na mesma
sessão em que a suspeição fôr posta, e nelle escreverá
o secretario da Relação todos os termos que fôrero
necessarios segundo determinar o presidente. Regula­
mento dito, a1,tigo 8.
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TITULO JII.

Da Contrariedade.

§ 290.

1.63

Contrariedade é a negação ou a refutação do libeIlo
em que se conclue a absolvição do réo de todo ou de
parte do pedido. (180)

§ 291.

Quando o réo não tem a oppôr excepções para dila­
tar ou extinguir a acção, deve contrariar; e tambem
póde, omittindo as excepções, deduzir na contrarie­
dade a materia dellas. Segundas Linhas, nota 330. (181)

(180) Esta definição é semelhante á dada por Pereira e Souza,
§ 1lI0, da qual omitli as palavras-feita por artigos-; pois. com
ellas a definição não abrangia a contrariedade por negaLiva geral.

(1.S1) Esta proposição não abrange as excepções de suspeição,
de incompetencia, nem as prejudiciaes.
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§ 292.

A contrariedade é affirmativa ou negativa: naquella
se confessa o facto e nega a obrigação; nesta se nega
o fanto. P"imel1'a,s Linhas, § 1lt.i.

§ 293.

A contrariedade deve ser deduzida pOL' artigos, salvo
quando fôr negativa geral. § 1lt.3. (182)

§ 29lJ..

A contrariedade deve ser deduzida em duas audien­
cias, que para isso ~ão assignadas ao réo. Ordenação,

livro 3, titulo 2O, § 21, (183); passadas ellas, pro­
cede-se a lançamento, § 19.

(182) Quando o libello fór errado ou defeituoso, c conveniente
contraria-lo por negação, para evilar a emenda na replica; Segctn­
das Linhas, nota 331.

(183) Como ás partes não possão prejudicar factos de outrem,
essas duas audiencias se conlão (se o réo juntou procuração) desde
él continuação da vista. Aos presos se concedem mais 60 dias para
prepararem a sua defesa. Cartcl de Lei de 11 ele Fevereiro de 1830,
llrtigo 2.
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5 295.

165

Depois do lançamento ainda o réo póde ser admittido.
vindo a primeira e allegando razão juridica; e basta
para prova della o juramento. Ordenação dita, 55 20 e
44, ou implorando restituição, se lhe cabe esse bene­
ficio, 5 19. (184)

5 296.

o réo deve juntar á contrariedade as escripturas
publicas ou documentos que tenhão essa força, em
que el1a se funde. ou dos quaes faça menção; aliás
póde o juiz havê-la por não recebida e lançar o réo
della; Ordenação•.liV1·o 3, titulo 20. § 23; Assento de 23
de Novemb7'o de 1769 e 5 de Dezembl'o de 1770.

§ 297.

Se o réo allegar que tem esses documentos em parte
remota, poderá formar seus artigos. que lhe não serão

(18ft) Se já pende a dilação probatoria, espera-se que ena acabe,
pois não póde inlerromper-se. P"imeiras Linhas, nota 33!1.
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desattendidos, e o juiz lhe assignará termo competente
para os apresentar; mas o feito proseguirá, salvo
quando se alleguem contractos feitos fóra do imperio;
Ordenação, § 26.

§ 298.

o réo não deve contrariar quando é demandado como
possuidor de uma cousa que elle tem em nome alheio;
como colono, procurador, etc. : nesse caso nomeia por
termo a pessoa em cujo nome possue, e ao autor in­
cumbe fazê-la citar. Ordenação, livro 3, titulo á5,

§ 10.

§ 299.

o nomeado, depois de citado, e antes de contrariar,
póde declinar para o fôro do seu domicilio, não se
dando o caso da competeneia 1'ei sitce; Ordenação,

liV1'O 3, titulo 11 , § 5; titulo á5, § 10.

§ 300.

Tambem não deve contrariar sem chamar á autoria
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aquelJe de quem houve a causa, que possue como sua.
Ordenação, livro 3 , titulas últ. e lt.5. (185)

§ 301.

A contrariedade póde addicionar-se antes de 'dedu­
zida a replica, devendo parà isso pedir-se licença ao
]UlZ.

§ 302.

Ainda que o réo seja contumaz e lançado da con­
trariedade, não se reputa por isso confesso. (186)

§ 303.

Recebida a contrariedade, segue-se a replica,
excepto quando aquella foi feita por negativa geral,
e não articulada, que então fica a causa em prova.

(185) Da autoria se trata no capitulo 15.
(186) A proposição contraria de Pereira e Souza. nota 334. é

um erro que a razão condemna. e justamenle combatido por AI·
meida e Souza. Segundas Linhas, nota 333. n. o 2 e seguintes.

FIM: DO PRIMEIRO VOLu:PtfE.
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PROCESSO CIVIL

CAPITULO Xl.

Da Replica.

S 30ú.

Replica é a allega(;ão do autor, em que se corrobora
o libello, refutando-se a contrariedade, ou em que
esta se nega.

S 305.

A replica é da substancia do JUIZO nas causas que
tem curso ordinario: a sua omissão produz nullidade.
Ordenação, livro 3, titulo 20 principio, e § 5 (187).

(187) Â Disposição Pl'ovisoria. artigo 1lJ. havia eXlinguido as

replicas; em breve se conheceu o desacerto dessa providencia. e

ella foi revogada pela Lei de 3 ue Dezembro de 1841. artigo 1:!O.
tl 1
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§ 306.

A .replica tem lugar nas causas ordinarias, e não nas
sllmmarias, salvo quando se convertem em ordina­
ria' (188).

§ 307.

Tambem tem lugar -na reconven(;ão e na opposição
cm causas ordinarias, nos embargos de terceiro e
artigos de preferencia.

30S.

r\ão se admitle :
1. o nos artigos de attentado ;
2. o nos artigos de habilitação, Primeh'as Linhas,

nota 337;
. 3. 0 nos embargos á chancellaria, Assento de 8 de
Agosto de 1651;

(188) A assignação de dez dias é summaria; mns se os eOlbur(?o5

se recebem. lorna-se Ol'dinaria e tem replica e treplica: o mesmo

succede nos comminatorios ou preceitos penaes. se nüo re~peilf1o {,

pnsse dentro de nnno e rlin.
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Ordena~ão, livro 3, titulo 83;
á execução, 01·del1af!ijo dita,

á.O na appellação,
5. o nos embargos

titulo 87 principio;

6. o no proce~so da liquidação, Titulo 86, § 19 (189).

§ 309.

Na replica póde o autor corroborar a acção dedu­
'zida no libello com novos fundamentos; mas não póde
varia-Ia nem augmentar o' pedido. Segundas Linhas,

nota 338, 11..0 á.

~ 3l0..

Para se formar a replic.(\ concede-se o termo de uma
audiencia; 01"denação, liVl"O 3, titulo 20, § 5: passado
elle, procede-se ao lançamento, que póde ser rescin­
dido nos termos do § 295.

(189) Pereira e Souza, na noLa 337, lambem comprehende nas
excepções os adigos de falsidade, de con lradictas, embargos de oh
e subrepção; e Almeida e Souza, Segundas Linhas, nota 337, consi­

dera como opLima aquella dou lrina; eu porém tenho repugnanci3. em
adherir a clla, aLlcnla a disposição da Ordenação, livr.o 3, titulo 20,
-; '3. .



S 3H.

Se a replica é por negação geral, fica a causa em
proví;l; se é por artigos, segue-se a treplica

S 312.

A replica póde addir-se antes de deduzida a treplica,
pedindo-se licença ao juiz.
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CAPITULO XII.

Da Treplica.

§ 318.

Treplica é a allegação em resposta á replica, por
artigos ou negação.

§ 31h.

Depois da treplica não se admittem mais artigosn
Primeil'as Linhas, nota 151 (190).

(190) Hoje nem mesmo se admittem artigos de nova razão, porque
os tribunaes superiores não se podem arvoral' em juizos de primeira
instancia, nem' de laes artigos traIo O Regulamento ele 3 de JaneirCt
de 1833.
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§ 315.' L •

Deve a treplica ser deduzida no termo de uma au­
diencia, Ordenação ... Livro 3, tituLo 20, S 5: em caso
contrario, procede-se a lançamento, que póde rescin­
dir-se nos termos do § 295.

§ 316.

A treplica póde addir-se antes de se pôr a causa em
prova, pedindo-se licenç'(l ao juiz.
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CAPITULO XIII.

Da Reconvenção.

§ 3i7-

Quando o réo tem alguma acção contra o autor que
o demanda, tambem por ella o póde demandar perante
o mesmo juiz: a essa acção do réo é que se chama
reconvenção (191).

,

S 318.

A reconvenção deduz-se por artigos, assim como o

(191) As grandes diIIerenças entre reconvenção c compensação se
podem ver em Almeida e Souza, Segundas Linhas, nola 316, S3;
lIJas (I maLel'ia da compensação pócle dcdn7.ir-se por reconvcnçüo; e

i.lo ('. mnis ntil; • '1.
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Jibello, e o que se disse respeito a este é applicavel
:'tque])a (192).

5 319.

Para a reconvenção deve havei' citação pessoal;
porém se o autor está ausente e a acção é proposta
por procul'ac,:ào geral, póde ser citado o procurador,
ainda que haja reserva de nova citação; Ordenação,
Livro 3, tituLo 2, principio: o mesmo succede quando o
pI'ocuradoi' o· é em causa propria. Pl'imeiras Linhas,
nota 315 (193).

§ 320.

Todos os que são héibeis para propôr acção tambem
o são para poderem reconvir: exceptua-se o fiador,

I (1 U2) Na acção de prestação de contas a reconvenção se suben­
tende, e não é mister deduzir-se; pois mesmo sem ella, o autor,
sendo alcançado nas contas, é condemnado; Guen'eiro, Tratado!J,

livto 1, capitulo 5 a n. o h5; Segundas Linhas, notas 89 e 316, S 5.
(193) Se faltar a citação, e apezar disso o autor responder á recon­

yençào, fica supprida a falta: Segundas Linhas, no{a 316, n. o 6.
Quando a citação é feita na pessoa do procurador, se disser que não
tem informação para responder á recunvenção, ser-lhe-ha dado
tempó para a haver, suspenso o feito; 01"denaf-ão, liV7'O, 3, titulo 2,

pl'l71elplO.
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que, não podendo demandar o credol' pela acção que
contra elJe tenha o devedor, póde reconvir com
elJa quando seja demandado. Segundas Linhas ,
nota 317 (19ft).

S 321..

o chamado á autoria tambem pôde reconvir,
se toma a si a defesa da causa com consentimento
do autor, ou se presta fiança na fórma da Ordena­
<;ão, livro 3, titulo ft5, §§ 6 e 7. Pel'eira e Souza,
nota 316.

§ 322.

Podem ser reconvidos todos os autores na mesma
qualidade em que propoem a sua acção (195),

(194) A doulrina de Pereira e Souza, na nola 316, de que o réo
qne declina não pode reconvir, é insuslenlavel; não póde reconvír
emquanto declina, porque isso seria consenlir no juizo; mas firmada
a jurisdicção, ou depois (le leila a remessa do processo. por cedo
pode vir com reconvenção.

(195) A mesma pessoa physica póde figurar duas diversas a res­
peito de diversos direi los ; e assim, se o aulor propõe a acção
como lulor ou cUl'ador, não pode ser reconvido por obrigação sua
pessoal) se a propõe por direi lo seu privativo, não póde ser deman­
dado em qualidade de tutOl' ou procuradol' d'alguem. &c. Segunda

Linhas, nota 317, 4.
II 2
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§ 323.

A reconvenção só tem lugar na primeira instancia,
e em qualquer estado que o processo se ache, até
sentença definitiva. Se é opposta antes da contestação
ou antes do autor fazer sua prova, ella anda igual
p'asso com a acção: se é opposta depois, cada uma
segue o' seu curso em separado. Ordenação ~ liVl'O 3,
titulo 33 pl'im:ipio, e § 1 (196).

(196) Na segunda hypolhese a rccoDvenção só lem o elIeilo de

prOl'ogar a jurisdicção do j,uiz para o aulor ser ati mesmo deman­
dado.

-- ,,~'<õ;= ---
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Da OpposiÇão.

§ 324.

Opposição é a acção que um terceiro deduz em
juizo, já começado, para excluir o autor e o réo.
Ordenação, liVl'O 3, titulo 31 (197).

(197) A definição dada por Pereil~a e Souza, S1M., não me pareco
exacta; pois que a opposiçflO, se fosse libello, não a.brangeria os
mais actos da contrariedade, replica. treplica, &c. Os artigos de
opposição são como.libello. mas esle Jibello é uma parte da oppo­
sição. Igualmente não posso convir que a opposição possa ser só
contra o autor ou só conlra o réo; nesse caso o oppoente não será
mais que um mero assi5tcnle, como se deduz da.s doutrinas do mesmo
escriptor, no § 71 e na nota 349; c as palavras da Ordenação,
livro 3, ti lulo 20 • § 31 - a e:r;claú' assim ao autor como ao 1'éo. dizendo
que a cousa demandada lhe pertence e não a cada uma das ditas PCt1'tcs­
sEIO suffiçienles para firmar a ID.inha opinião.
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§325.

o oppoenle deve fazer requerimento ao juiz da cauSa

para que lhe mande tomar procuração e continuar
'Vista, afim de deduzir seus artigos, citando-se o autor
e réo para fálJarem a elles (198).

Se a OppOSIÇilO apparecer antes de se dar lugar á
prova, são recebidos os artigos em audiencia, e cor­

rem no mesmo processo simultaneamente com a causa
principal. Ordenaçâo dita (199).

(198) Pereira e Soma diz, na nota 346, que não se carece de citação

das partes; pois aquellas já se achão em juizo; Almeida e Souza,

Segundas Linhas, nota 3fJ6, n. o 2, diz que aquella opinião não é
segura, e que tem havido arestos em contrario. Accresce a isto que

Iam bem para a reconvençflo é necessaria a citação, apezar de esta­

rem as parles em juizo, e nüo vejo razão de d.iiIerença. Ainda mais:

as parles de ordinario eslão em juizo representadas' por procura­

dores, e estes não podem fall~lI' á nova acção, deduzida na oppo­

sição, sem que os constituintes sejão cilados. Penso pois ser mais

seguro haver a citaçãu.

(19ü) Ainda que a dilação e teja as~ignada, tem lugar a opposição

silIJullallca, elmluanlo as testemunhas nâo eslão dadas; e mesmo
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S 327.

i3

Se apparcccr Jepois de se dar lugar á prova J são os
artigos recebidos pOl' desembargo, e corre em apar­
tado; 07'de1lação citada; nem mesmo se uttende neste
caso á restituição. P1'úlleil'as Linlws J nota 350.

§ 328.

RecebiJos os artigos, seguem-se os maIS termos de
contrariedade, replica e treplica J como no li-

belIo (200).

§ 329.

Podem haver differentes oppoentes, e todos os arti­
gos delles seguem a mesma marcha.

depois de dadas, tem) ugélt' 110 caso que o réo, lançado da treplica,

fosse depois admilLido a treplicar. Segllndas Linhas, nola 347.
(200) Deve-se conLinuat' ,isla para conlrariar e treplicar os arLigos

de opposição laulo ao aulor como ao réo, porque respeilo a laes

arlitos ambos clles :,ão I'eos: se lJOuver lllais que um 0l'poenle,

Lambem estes dc\'clll conlrariar e Lreplicar UJuLUllmenlt:.
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§ 330.

Afinal arrazoa o oppoente primeiro, depois o autor,
depois o réo, sendo muitos os oppoentes: o ultimo
que veio com artigos de opposição é o primeiro a

arrazoar, e assim os mais. Segundas Linhas, nota 3ú8
e 552.

§ 331.

Do de~pacho que recebe os artigos de opposição
apenas cabe élggravo do auto do processo, Primeh'as

Linhas, nota 3ú8: do que os não recebe ou não
admitte o oppoente, cabe aggravo de petição ou ins­
trumento; Q]'denaçiio, liv]'o 3, titulo 20, § 31; Regu­

lamento de 15 de ll/m'ço de 1. 8lt2, artigo 15, § 3: da
sentença final cabe appellação.

- H~·ll"'li_---
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CAPITULO XV.

Da Autoria.

§ 332.

Autoria é a denunciação judicial da lide que o réo
faz áquelle de quem houve a cousa demandada,
para que o defenda; Ordenação, livro 3, titulo áá e á5.

§ 333.

Quando o réo houve a. cousa de outrem, deve no­
mea-Io por -autor (201), requerendo ao juiz que o

(201) Neste caso a palavra-atllor~não significa aquelle que
demanda em juizo um direito por meio de acção, mas sim aquelle
de quem o réo houve a cousa. Altct01'es dicuntll1", a quibll$ jus in nos
(l'(lllSiit, ct a qltibus ca~(sam habemus. Vicat., Vocabll{a7"io J1l1'idi.co;

Primeiras Linhas, ?lota 319,
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mande citar para que venha tomar a si a defesa da
causa, pena de lançamento e de ficar sujeito ~l evic­
,ão e indemnisação de todos os prejnizos (202).

S 33!1.

o llliz marca um termo razoavel para isso; C!rdena­
c;clo, livro 3. titulo á5, pr'incipio: se dentro desse ter­
mo, ou o reo não apresenta a citação desse autor, ou
este declara que não o quer defender, deve o réo
offerecer a ua defesa, seguindo a causa. Ordenação
cilada, §§ 1 e 3 (203).

S 335.

Se o réo apresenta a citação, accusa-se, e se assigna
ao citado o prazo de duas audiencias para juntar pro­
curação e defender-se: se não comparece, é lançado,
e fazem-se os autos conclusos para se julgar o lança­
mento e comminação por sentença.

(202) Se o individuo é fallecido, devem ser citados seus herdeiros,

Primeiras Linhas. S 161.
(203) Havendo justo impedimento, deve prorogal'-se o lermo.

Silveim ad Ol,d., liv1'O 3, titulo M, S 1, 11. o 13,
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§ 336.

Se comparece e quer defender o réo, o autor na
causa póde obstar-lhe, dizendo que antes quer litigar
com o réo; mas o chamado á autoria tem nesse caso
o recurso de defender o réo como procurador em
causa propria, dando caução pignoraticia ou fidei­
jussoria, que facilite a livre execução da entença.
Ordenaqiio dita, 55 6 e 7.

§ 337.

o chamarnento á nutoria deve ser anles de abertas
c publicadas as inquirições (2Üli); não sendo feito -até
esse tempo, cessa a responsabilidade do nomeado. Orde­

1/nçl1o dila, § 2. o (205).

(204) Hoje as inqtlÍrições são publica& desde logo. Di.~posir:ão p,.o­
vi.lOl'ia, aI·tigo lJ; e portanLo parece que o chamamenlo deve ser

feilo anLes de se produzirem teslemunhas.

(205) Este chamamento é tiío necessario, qne não se dispensa,

mesmo no caso de haver sido cit.ado para a (lrc:üo aquclle que lPoro de

ser chamado; Scgtl1ldas Linhas, nota 359.
II 3



i8 PRAX1! FORENSE

§ 338.

Feita a nomeação do autor, deve-se sobrestar no
feito, salvo se o nomeado estiver fóra do imperio.
Ordenação dita, principio.

§ 339.

Só podem chamar á autoria aquelles que possuem
em nome proprio e se julgão senhores pela causa que
tem do autor: aquelles que possuem em nome alheio,
como os colonos, inquilinos, procuradores, etc. ,
apenas são obrigados a nomear por autor o senhor
ua cousa; e neste caso ao autor na causa incumbe
a obrigaqão de o fazer citar, se quizer proseguir.
Ordenação, liv1'o 3, titulo ú5, § 10; Mello F"ei1'e,
liv1'o ú, titulo ú, § 12.

§ 340.

o chamado á autoria pelo que possue em nome
proprio não pócle declinar o foro, salvo se fôr a fa­
zenda nacional; O"denação dita, § 11; mas o nomeado
por autor, por q';1em tem ou possue a COllsa em
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nome alheio, póde declinar para o seu domicilio
não se verificando a competencia da situação da cau­
sa, § 10.

o ohamado á autoria tambem póde chamar aquelle
de quem houve a cousa, e esse a outro, e assim pro­
gressivamente. Ordenação, titulo ú-ú-. § 1, titulo 5ú-, § L

§ 342.

o chamado á autoria póde reconvil'; elle faz causa
commum com o réo principal. que póde assistir.
ainda que aquelle aceíte a defesa. Primeiras Linhas.

168, nota 355.

§ 3ã3.

A autoria só tem lugar nas acções reaes e nas
pessoaes, in rem scriptas. e não nas meramente
pessoaes. Ordenações citadas; P1'l'meiras Linhas. nota

350 (206).

(206) Nas acções meramente pessoaes nã0 tem cabimento a auloria;
mas ha casos cm que se deve praticar UIDa denunciação judicial,
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§ 3M..

Do despacho que marca grande ou pequeno termo
não ha appellação nem aggravo; Ordenação dila,

titulo á5, § 1; mas do despacho que denega o termo
cabe appellação. Ordenação, livl'o 3, titulo 9, § 1;
Silva, lÍ Ordenação dita, n: 10.

cuja omissão póde SCL' prcjudicial; e laes são: 1. 0 (Iuando o credor

do credor embarga em mão do devedor desle a divida respectiva;
se depois do arresto o dcvedor é demandado pelo seu credor, deve

noticiar cssa demanda ao arre lante; 2. o quando o depositaria é

cilada por mandado jndicial para entregar o objecto depositado a

llessoa dill'erente daquclLa que requeL'eu o deposito, pois deve fazer

citar a esta para .f.icar des(\n rado, Segundas Linhas, nota 350; 3. 0

quando o fiador e pl'incipal pagador quer que a sentença Se venha

a execular primeiro nos bens do devedor, póde, quando fór citado

para a acção, fazer cilar o devedor para assistir á causa com todas

as excepções que tenha com cominação de ser simultaneamente

condemnado; COl'7'êa Tellcs, Digesto POl'tuguez, tomo i, n. O 430 e
lI31: este direito não se deve negai' ao fiador, salvo se o devedor

for fallecido e a acção róI' summaria,

----.-.~1J-_---_
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CAPITULO XVI.

Das Cauções.

§ 3lt5.

Caução é o acto judicial pelo qual alguma das partes
litigantes· presta á. outra a segurança da lesão immi­
nente ou possível. Primeiras Linhas, § 169 (207).

§ 346.

As cauções usadas em juizo são:
1: A juratoria;
2.· A pignoraticia;

(207) Ha cauções que não são ados do proces'so, mas verdadeira:;
acções; dessas aqui se nflO lrala. Vide Segulldas Linhas, nota 364.
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3. 0 A fideijussoria;
á.o A meramente promissoria.
A primeira, garante com juramento (208);
.A segunda, com penhores ou hypotheca (209);
A terceira, ~om fiadores e abonadores (210);
A quarta, com a promessa (211). P1,imei1'as Li­

nhas, § 170.

§ 3á.7.

Quando a lei exige caução, se entende ordinaria­
mente ser a fideij ussoria, P1'i1l2eh'as Linhas, § 171.

(208) Pertence a essa classe o juramento que prestão os invenla­
riantes. O juramenLo de calumnia não se podia considerar como

caução juraloria ; Segundas Linhas, nota 365, S 3. A Disposição Pro­

"isoria, artigo ia, abolio esse juramenlo, quando pedido a requeri­
mento de parte; mas em muiLos casos se pratica por estylo •. e os
juizes o mandão preslar; como quando se pede segunda dilação e
se jura que é sem dolo; quando se pede vista para embargos de
terceiro, quando se requer arre to, elc, Sobre a caução juratoria
tralou largamente Almeida e So·uz:J, Dissertação 3.· das ano­

nymas.
(209) Algumas leis exigem caução com penhores, como a Ordena­

ção, livro 3, titulo 22, S2; oulras com hypotheca.

(2iO) São immens:Js as leis que exigem caução fideijussoria; seria
ocioso enumera-las. Pide Almeida e Souza, DisseTtação lLitLl.

(211) Ainda se praLica enlre nós a caução de mio, assignauo o

defensor ou o procurador, cuja procuração se desencaminhou, ou

que a não tem legal, termo em que promeUe apresenlar uma pro­
curação legal denlro de cerlo prazo, Primeiras Linhas, nota 368.
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~ 3ll.8.

Os fiadores devem ser pessoas capazes de $e obri­
gar e ao mesmo tempo idoneas; e assim não o podem
ser as mulheres, exceptuados poucos casos; os me­
nores; os bebados durante a ebriedade; os prodigos
como taes julgados; os mudos e surdos; os soldados;
os frades; os abbades regulares; os escravos; os em­
baixadores; os que não tem bens sufficientes, ou os
tem onerados; os que os tem fóra da jurisdicção do
juiz da causa; os rixosos e de difficil convenção.
Primeiras Linhas, nota 369; Segundas Linhas, nota 369.

§ 3lJ.9.

Se as testemunhas que jurão ser idoneo o fiadoL'
{leclal'ão que o abonão, ficão tambem sendo respon­
saveis (212).

(212) Não me posso conformar com a doub,ina de A.lmeida e Souza,

Segundas Linhas, 1wta 370, emqunnto diz que as testemunhas
({ue jurão ser idoneo o fiador [icão sendo suas ahonadoras; nin­

guem é responsavel sem contrahir uma obrigação; nem as palavras

podem conter (;) conLrario do que significão: se essa absurda dou­

lrina prevalecesse, faci! seria illudir os incautos, e alé os esper'tos.

Se a testemunba usa de dolo para que seja jlll~ado idoneo 11m fiado'1'
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§ 350.

IIa casos em que a lei consente que a caução fidei­
iussoria seja substituida pela juratoria; mas então
devem verificar-se os requisitos seguintes:

1.o Que se prove a pobreza do que jura;
2. o Que jure não poder achar fiador;
3. o Que seja pessoa honesta e de probidade;
!lo o Que não seja suspeita de dilapidação ou fuga:

P"imeiras Linhas, nota 371 (213).

§ 351.

Hoje não se presta fiança ao pagamento das custas;
pois foi abolida pela Disposiçcio Ploovis01'ia, mot. 10 (21ú).

que o não é, então p6de ser responsa,el por esse dolo; mas nunca
pelo simples faclo de ser testemunha, se jurou em boa fé. Quando
ella declara que abona, então toma sobre si wna obrigação que deve
satisfazer.

(213) A Ordenação, livro !.l., titulo 102, § 5, nos ministra um
exemplo dessa subslituição.

(214) A Disposição Provisoria, no citado artigo 10, determina que o
autor vencido pague as cus las da cadêa; e o Aviso de 10 de Dezembro
de 1838 declarou que essa delerminação se dev~ enlender geral e
inciislinclamenle a respeilo de todos os litigantes qne fignrem de
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autores, comprehendendo aquelles que se habilitão como successo­
res; os quaes todavia não podem soffrer a prisão quanto as custas,
em que ja havia condemnação quando tomarão parte na causa.

Tambem a prisão não lem lugar pelas custas feitas antes da pro­
mulgação da Disposição provisoria, porque a lei não póde ler elIeito
retroaclivo; e quando appareça causa começada antes e seguida

depois, póde requerer-se que o contador faça divisão das custas com
altenção a essas duas épocas. E poderá a prisão ter cabimenlo con­
tra menores, tutores, Camaras Mnnicipaes, Corporações Heligio.

sas, etc.? A disposição é generica; mas a sua applicação ne les
casos pUl'ece um conlrasenso. Além disto. penso que em parle é
nimiamente dura, em parte imprevidente: o ladrão e outl'o qual­
quer delinquente, não tendo meios de salisfazer o damno, é condem·
nado a prisão com trabalho por lempo determinado; Codigo CTiminlll,
artigo 32; o autor que decahio da demanda ás vezes justa ha de
ser encarcerndo sem limitação de tempo. Desta fórma muitas vezes
a situação do criminoso será mais vanlajosa que a do homem de
boa fé. Disse que em parte era imprevidente, porque na sua gene­
ralidade comprehendeu não só os que morão fÓI'a da jUl'isdicção do
juiz onde a causa corre, conlra os qnaes ha precatarias; mas alé
os que eslào fóra do imperio; e como aos procuradores se não
Ilude applicar a prisflo, burlada fica a lei: a segunda parle do
§ G <la Ordenação, livro 3, tilulo 20, devia ser restaurada. Vide
nota 392.

-----==...,~~....õi7=---

II
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CAPITULO Xl'U.

Da Litis-contestação.

§ 352.

Lilis-contesta~ão e a resposta do reo ú ac<,;ão do

autor (2 '15).

§ 353.

Divide-se em affirmaliva ou negativa, segundo o reo

responde confessando ou negando; Ordenação, LiVl'o 3,

(215) EsLa uefiuição de Boehmer, adPandectas, Exc1'Cicio 24, § 16,

e que vem em as Segundas Linhas, nota 377, pareceu-me a mais

simples e a mais conforme com as Ordenações, livro 3, tilulo 20,

principio. e tilulo 51, pl'incipio; apenas lhe mudei a palavra libelto,
de que elle se serve, para acção, afim de comprehender as summa­
l'jas, que podem nltO ler libdJo.
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titulo 51, principio; e em gel'al ou especial, coIífol'me
nega ou confessa o todo da acçào ou parte della.
Mello Freh'e, Livro á, titulo 11, 5. 3.

5 35lJ.

Apenas se offerece o libello em audiencia, o Juiz por
brevidade ha a demanda por contestada. Ordenação,
Lim'o 3, titulo 20,5 5, titulo 50 pl'incipio; e a isso se
chama li tis-contestação ficta, em difl'erença da ou tra,
a que se dá o nome de real ou verdadeira. Primeh'as
Linhas, § 179.

5 355.

A litis-contestação real se forma logo que o réo apre­
senta qualquer defesa directa, ou ainda mesmo alguma
excepção peremptol'ia; Ordenação, Livro 3,. titulo 20,
principio e 5 15 (216).

(216) A doutrina de Pereil'u e Souza, nota 380, não me parece
exacta; nem posso de lei alguma deduzir que só depois da contra­
riedade, replica e treplica, é que se possa dizer c.on testada a lide;
parece-me portanlo preferivel a de Mello Freire, livro li., tilulo ii,

§ 5, e mais conforme com a Ordenação, livro 3, titulo 20, prin­
cipio, que considera a rcplica e lreplica como actos distinctos da
conleslação e poslerio,'es ti clla. O mesmo 1\1ello ahisuslenta que
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§ 356.

Os e.ffeitos da Jitis-contestação são os seguintes:
1. o Perpetuar a acção temporal; Ordenação, Livl'o 3,

lilulo á; tilulo 9, principio; titulo 18, § 12;
2. 0 Produzir um quasi-contracto (217);

as excepções peremptorias tambem servem de con lestar a lide, e a

despeito da censura que lhe faz Almeida e Souza, Segundas Linhas,

nota 376, n. o 5, nüo póde deixar de reconhecer-se a exactidão 0.0
pl'inci pio á vista da Ordenação, livro 3, titulo 20, § 15: embora a

do lilulo 50 indique o contrario; e se assim não fôra quando uma

excepção peremploria se disputasse, e afinal fosse julgada provada,

teriamos finda a questão, sem que tivesse havido litis-contestação,

Iorque não tinba bavido contrariedade, replica e treplica, sobre o

libello. Pelo que respeita ás excepções dilatorias, diz o IDPsmo

Mello, § 6, que cllas Lambem servem de litis-contestação: nesta

l)arte lenbo di1liculdade em adherir á sua opinião, porque a Ol'dc­

nação, livro 3, titulo ú9, § 3, claramente ordena que taes excep­
cões se alle~uem antes da lide contestada.. ....

(217) Em virtude desse quasi-contraclo, as pal'les se sujeitão a

ouvir a seu teuça, e por isso já o autor não póde desistir da ins­

tancia sem o consentimento do 1'130: P1'imei1'as Linhas, nota 383;

este eITeito é só proprio da litis·conteslação vel'dadeira; pois anles disso

é permittido ao antor desistir, quando quizer, mesmo conlra von­

tade do réo, pagando as custas. É llecessario não confundir desis­

tencia da instnncia com desistencia da lide: quem renuncia a ins­

tallcia ou desiste della, reserva o direito de operar outl'a vez,

pag:lIldo as custas: e quem desisle ou renuncia á lide perde o

direito de lornar a PI'OPÔ!' a acção, e dahi nasce a excepção 1'CllWl-
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3 .. Ex.cluir as excepções. excepto as supervenientes
e as de nullidade; Ordenação, Livl'O 3, titulo 50 pl'inci­

PLO;
Ú. o Poder o téo ser condemnado nos fructos e inte­

resses posteriores á litis-contestação; 01'denaçclo, Livl'O 3,
titulo 66, § 1 (218);

5. o Transmittir, a favor e contra os herdeiros, as ac­
ções que, sem isso, serião transitarias. Assento de 20 da
Julho de 1780; Pn'meil'as Linhas, nota 388 (219).

LiaLionis liLis, que é a excepção litis r/nitre. Quando o reo acintosa­

mente veda a dcsislcncia da lide, tem o autor o remedia de con·

fessar os artigos daqllclle. Alexond1'e CaeLano, Dissel'taçüo 5.".

li,· 152. e seguintes: quando se oppõe ti desislcncia da instancia,

que o arüor leuta paI' ver nullo o processo. póde este confessar

nnicamenlc os arlibos respeilantes á oullidade, com o que, julgada

clla, cessa a inslancia, que se póde renovar.

(218) Como os juros do dinheiro se possão considerar como inte­

resses ou fI'uclos civis, eu- mo persuado que tambem póde haver

conclemnação deHes desde a Jitis-conteslação, ainda que não sejão

Jledidos: bom e não deixaI' dr. pedir sempre os rendimentos dos bens

rendosos, desde a iodevi(la occo jl<lção, e os joros desde a mora;

porque a Ordenação. livro 3, tilolo 66, § 1, é facultativa, e não

obl'iga positivamente ao juiz a cOlldemnar; além de que. os rendi­

mentos e juros pedidos naql1ella fóI'ma vão mais longe. f/ide Segun­
das LinftrlS. a pagina 343.

(219) Os outros dl'cilos mencionados por Perein e Souza, § 180,
paI'ecem-me mais proprios da acção que da lilis-conteslação: a
cilação faz a cousa litigiosa, 01'denação, livro á, Litldo 10, principio;
o § 2 desta lei constilue excepção e falia de um caso privativo;

Segundas Linhas, pagÍ1w 3lI2, 11.· G: a cilaçfto induz mi fé, c inlcl'­

rompe a pn::Jcl'il't:üu, 01'lLcnoçtio, livro Li, LiLulo 70; § 1; por
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CAPITULO XVIII.

Da Dilação.

§ 357.

Depois de recebida a treplica nas causas ordinarias,
ou a contestação nas summarias, ou depois de haver lan­
çamento, põe-se a causa em prova, e para esse fim
requer-se em audiencia que fique correndo a" primeira
dilação a começar da citação das partes.

§ 358.

É pois dilação o espaço legal concedido para se pro­
duzirem as provas (220).

consequencia não se podem considerar como efI'eitos da liLis-con­

estação elTeitos que já exislião em virtude da citação anterior.

(220) Esla é a dilação proLaloria; quanlo ás dilnçóes cilatoria e
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§ 359.

31

A parte que tem interesse no adiantamento da causa
faz requerimento ao juiz para que se cite a contraria
para ver correr a dilação, cujo curso começa desde o
dia em que a citação se apresenta no cartorio (221).

§ 360.

Se alguma parte requerer que a outra deponha aos
seus artigos primeiro do que seja assignada a dilação, e
a parte estiver no lugar onde se trata o feito, assim
se deve deferir; Ordenaçào, Liv1'o 3, titulo 5á p1'incipio.

deliberaloria, de que trala Pereira e Souza, P"imeiras Linhas, § 182,

são pouco conhecidas na pratica com a denominação de dilações;

pois se lhes dá o nome de termos; e assim dizemos que ao r~o se

assigne o lermo de duas audiencias para contrariar; que se dte par,a

no lermo de tal comparecer, etc.: esta é lambem a phrase de que

se servem as nossas leis; O,'denação, Li'vro i, titulo 18; titulo 20,

S§ 7. 8, 13, 18, 19, elc. Não duvido que em senLido lato laes

lermos se possüo chamar dilações; mas enLão lambem é dilação

o Lermo concedido ao escrivão para preparar o processo; o conce­

dido ao juiz para responder a aggravos, elc.; e comludo não são

nem ciLatorias, nelD delibera Lo rias.

(221) Por praxe Laes citações se não accusão. Póde no mesmo

requerimenLo pedir-se se ciLe a parle para ver jurar tesLemunhas no

dia c uora designada, e que lhe deve ser declarada.
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§ 361.

Dá-se dilação para a terra ou para fóra dena; na­
quella inqnirem-se as testemunhas que estão no muni­
cipio, nesla as que estão fóra, para o que se passa carta
precatol'in.

§ 362,

A primeira dilação para a terra nas causas ordina­
rias é de vinte dias; Ordenaçao dila, § 1; para as summa­
rias é de d z dias; Primeh-as linhas, nota 39ú (222).

§ 363.

Pócle reformar-se a dilação, ou havendo para ISSO

(222) Este insigne escriplor diz que nas acções de força se costuma
couceder uma s6 dilação de vinte dias para a terra c para fóra: é

facil de ver (apezar que o não dil.) que falla da força nova; loàavi:l
uma tal doutrina não consla da O,'denação, liv1'o 3, titulo 48, § 2,
que eUe cita; e é opposta ao bom senso por não allender ás dislancias
dos lugares para a prova de fóra da lerra. Nessas mesmas causas
lenho vislo assignar a primeira dilação de dez dias, c conceder
cartas de inquirição com dilação correspondenle tl longilude: a lei,
a despeilo da slllnmariedade ,não quer se sacrifique a verdade.
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justa causa, ou por via de restituição, ou por mutuo
consentimento das partes; mas deve pedir-se a reforma
dentro da antecedente, jurando-se que se pede sem
malicia; 07'denlu;ão, Liv1"o 3, titulo 5á, §§ 1 e 9.

§ 36lJ..

Verificada alguma daquellas circumstancias, póde
conceder-se não só segunda, mas terceira e quarta
dilação; 01"denação citada, § 9; P1'imeiras linhas, nota

39á: a dilação reformadâ é por metade do tempo da
anterior (223).

§ 365.

A dilação reformada, se não fôr requerida em audien­
cia, deve ser ratificada á primeil'a; e não começ·a a
correr sem se findar a antecedente, devendo haver
citação para isso: finda a ultima, faz-se em audiencia
lançamento de prova da terra.

(223) As provas são favoraveis, e por isso devem facilitar-se: ellas
são a ba se da sentença, e assim um juiz deve, não havendo dolo,
ou ineuria indeseull'avel, não difficullar as reformas.

li 5
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§ 366.

A dilação para fóra da terra é concedida pelo juiz
conforme as distancias e qualidade do negocio; Orde­
nação dita, § 2: ella deve ser requerida dentro da da
terra, ou· ao menos protestar-se por elIa; "§§ 1
e 10 (22á).

§ 367.

ElIa começa a correr desde o dia que a carta de
inquirição é entregue ao que a requereu (225), e tendo
de ir por mar desde a sahida (depois da entrega) da
primeira embarcação para esse destino; 01'de1lação

(224) Esta dilação tambem se reforma pelas causas mencionadas
no S 363. O legitimo impedimento prova-se com certidão do escri­
vão do juizo deprecado apresentada em audiencia do deprecante
dentro da dilação; P7'imei1'as Linhas, nota 395.

(225) O tempo que o escrivão leva a preparar a carta de inqui­
rição ou que a demora não deve entrar em contemplação; porque
a parte não deve ser prejudicada por factos alheios; por isso deve
contar- se desde o dia que ella lhe é entregue, nos lugares onde não
ha chancelIaria; e onde a ha, desde o dia do transito, não havendo
omissão em a levar a elle.



PRAXE FORENSE 35

dita, § á: para extracção da carta deve haver citação da
parte (226).

§ 368.

o que requer dilação para fóra deve jurar que a
pede sem dolo, se a parte o exigir, Ordenação dita, § 11;
nomear as testemunhas sendo para fóra do Impe­
rio, § 13; declarar os artigos a que pretende dar a
prova, § 12.

§ 369.

Feita a declaração, o juiz manda fazer os autos con­
clusos, e achando que os artigos são impertinentes ou
irrelevantes, ou que se pede a dilação com dolo, para
dilatar, ou que a prova não é necessaria, não deve
conceder a dilação; Ordenação dita, § 12.

§ 370.

Se as partes não trouxerem suas inquirições dentro

(226) Feita a citação para ver extrahir a carta de inquirição, e
para ver jurar testemunhas no juizo deprecado, deve a parte, que­
rendo, enviar procuração para: se reperguntarem as testemunhas e
requerer-se o que convier.
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oa dilação, procede-se a lançamento. e segu.e o feito;
mas se depois as apresentarem, antes que o contrario
leve a sentença transitada, attendem-se, se forão tira­
das dentrt> da dilação; Ordenação dita. § 16.

§ 371.

Nas dilações tambem se podem juntm' escripturas
e quaesquer documentos; Ordenação dita, § 15 (227).

§ 372.

o termo probatorio é continuo, e corre mesmo
nas ferias supervenienles, se não absorvem a maior
parte da dilação. P7'hneiras Linhas, § 186 (228).

(227) Os documenlos lamLem se podem juntar ás razões finaes,
e em tode o estado da causa, P1'imeims Linhas, nota 471, menos
em revista: Lei de 18 de Setembro de 1828. m·tigo 1.0; porém deHes
se dá, por praxe judiciosa, visla á parte; e por isso convém ao réo
juntar na dilação os que não juntou aos artigos, afim de evitar que
depois de arrazoa1' volte vista ao aulor.

(228) Esta doulrina pouco se conforma com a Ordenação, livro 3,
titulo 18, e é excen lrica da boa razão; mas ella é admiLtida na pra­
tica: tenho porém a notar que o primeiro dia depois das ferias,
ainda que os dias numericos da dilação sejão já acabados, se deve
considerar util, e nelle se podem dar testemunhas, e até pedir
reforma; pois que a Ordenação, livro :3, titulo 13, ordena que os
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§ 373.

37

A dilação probatoria e as suas reformas, ainda que
pedidas por uma só parte, são communs a ambas, e
u,ma não póde renuncia-las sem consentimento da
outra, excepto:

1.0 Se esta foi lançada e não deduzio defesa;
2. o Se ella contestou por negação geral;
3. o Se pela sua parte já se tinha lançado de prova;
Ú. o Se, sendo a reforma obtida por restituição, é re-

nunciada estando o caso re integm. P1'imeh'as Linhas,
nota ú01; Segundas Linhas, nota áOl (229).

§ 374.

Dos despachos pelos quaes se concedem para fóra do

lermos não possão acabar em dia feriado, mas só no immediato. Se
as ferias absorvem a maior parte da dilação, interrompem-a; mas,
findas el1as, prosegue pelos dias que faltavão; Segundas Linhas,
nota 39.

(229) Daqui se deduz que se a parte que pede a reforma, sem
ser em audiencia, e junta o requerimento não a quer dolosamente
ratificar, póde a outra requerer a sua ratificação. Todavia é sempre
prudente que quem carece da reforma não espere pelas diligencias.
do seu contrario, se tem fundamento para a pedir.
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Imperio dilaçães grandes ou pequenas, ou pelos quaes
inteiramente se denegão para o Imperio ou fóra delle,
cabe aggravo de petição; Ordenação, Livro 1 ~ titulo 6,
§ 9; Livro 3 ~ titulo 20, § 5; titulo 5tJ., § 12; Regula­

mento de 15 de Manjo de 18tJ.2 § 5.

=~9=
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CAPITULO XIX.

Das Provas.

§ 375.

Prova se diz tudo aquillo que serve a justificar a
existencia de uma convenção, de um facto, de uma
proposição (230).

(230) Esta definição dada no Dictionnai?'e Général Raisonné de
D,'oit Civil 111ode1"ne de 1836, é quasi nnaloga á de Biret, VocabulaÍ1'e
eles Cinq Codes: adoptei-a porque me pareceu muito mais exacta que
:1 de Pereira e Souza, PTocesso Civil, § 192, o qual a deduzia de
Mello Freire, livro lt., titulo 16, § 1 : diz eIle que a prova é nm acto
judicial, e logo no § 193 a divide em judicial e exlrajudicial;
isto é con trac1ictorio: demais, como se poderáõ considerar actos
judiciaes a confissão feita fóra de juizo, os escriplos particulares e
as mesmas escripturas publicas? Esse insigne escriptor, por certo
reconhecendo seu erro, já no Diccionm'io J ul,idico lhe dá outra defi­
nição, dizendo: Prova é uma consequencia legitima que resulta de
um racto eviclente, cuj a certeza faz concluir que o~tro facto, de
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§ 376.

A prova se divide:
1.o Em pessoal e real;
2. o Em plena e semiplena;
3. o Em directa e indirecta ou circumstancial;
ú. o Em litteral e testemunhal;
5. o Em judicial e extrajudicial.

§ 377.

Prova pessoal é aquella que é fornecida por um ser
humano; real é aquella que se deduz do estado das
cousas (231).

que se ignorava a verdade, é ou não verdadeiro. Esta é quasi iden­
tica com a de Jél'émie Bentham, Tmité de P1'euves Judiciai7'es, tomo 1,
capitulo 4, e por certo mais ampla e mais exacta.

(231) Paulo jura que vio João perseguindo a Antonio com uma
faca; Antonio apparece morto, e a faca de João ao pé, cheia de san­
gue; o juramento de João é uma prova pessoaJ, a faca constitue uma
prova real; Bentham, dito, capitulo 6. Tito jura que os limites das
terras de Manoel vão até tal lugar , segundo uma medição que houve:
em vestoria averigua-se a existencia de marcos; aqui temos no jura­
mento uma prova pessoal; na achada dos marcos uma prova real.
Cumpre ter em vista que aq~i a palavra real não quer dizer plena
ou perfeita.
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378.

!Il

Prova plena é a que faz tanta fé quanta basta para
decidir a controversia: semiplena é aquella que produ~

alguma fé, não tanta que por €lla se decida a ques­
tão (252).

~ 379.

Prova directa é a que directamente mostra a verdade
do facto: indirecta é a que mostra a verdade de outros
factos, dos quaes se deduz a existencia do controver­
tido (255).

(232) E isto exactamente o que diz Vicat. 17ocabuial'io Jllridico.

verbo-P1'obatio- que foi seguido por Mello Freire, livro 4. titulo
1.6. § 3; e por Pereira e Souza, Processo Civil, nota !JOg. Uma
cscriptura puhlica, duas testemunhas contestes e dignas de fé. etc.•
fazem prova plena: a prova semi-plena póde ser feita por uma s6
testemunha, digna de fé. que deponha compridamenle do caso;
por confissão feita pela parte fóra do juizo; por escriptura privada
justificada por comparação de letra, ou por qualquer outro modo
legal. Ordenação, liV1'O 3, titlLlo 52. principio.

(233) Esta divisão de prova em directa e indirecta ou circum­
slancial, feita pelo citado Bentham, é synonyma daqueUa que Mello
Freire. Pereira e Souza e outros denominão artificial e inartificial!
preferi aqueHa denominação por me parecer mais clara e mais apro.

li 6
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§ 380.

Prova litteral é a que resulta de autos ou escripto~'

vocal ou testemunhal é a que se faz por depoi­
mento de testemunhas. Pothiel', Tl'atado das Obl'iga­

ções, tomo 2, pm·te á, capitulas 1 e 2 ; PrimeÍ1"as Linhas,

nota ál1 (23lt).

§ 381.

Prova judicial é a que se faz em juizo; extrajudicial
a que se faz fóra deUe. Primeiras Linhas, nota áOS.

§ 382.

Quem allega um facto do qual quer deduzir direito
deve prova-lo. Pl'imeiras Linhas, § 195.

priada. A confissão, os documentos, as testemunhas, são provas
directas: as presumpções são indirectas. Todas as provas reaes são
circumstanciaes ou indirectas.

(234) Não fiz aqui menção da prova muda, porque é a mesma
indirecla e po!' não ser adequada a denominação, como observa
Almeida ~ Souza, Segandas Linhas, nota !lH.
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§ 383.

ú3

Pelo que respeita á negativa, é mister distinguir tres
especies; a de facto, a de direito e a de qualidade.
Merlin. Répe1'loire de !u1'isp1'udence. verbo P1'euve.
Sect. 1.a, n.· 1.

§ 38ú.

A negativa de facto não póde provar-se. Ordenação,
Liv1'O 3, titulo 53, § 10.

§ 385.

A negativa de direito, isto é, a proposição pela qual
se nega a legalidade de um acto, deve provar··se.
Lei 5, § 1; Digesto, de Probatione; Merlin, dito.

§ 386.

A negativa de qualidade. ou a proposição pela qual
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se nega que uma cousa ou pessoa tem tal qualidade,
póde provar-se. Mel'lin, dito (235).

§ 387.

Toda a negativa que se resolve em affirmativa,
ou que é revestida de circumstancias aflirmativas,
admitte provas. 0l'denaçüo, Livl'o 3, titulo 53, § 10 (236).

§ 388.

o autor deve provar o facto ou factos que ser­
vem de base á sua acção, excepto quando affirma
em presumpção de direito. Pl,imeú'as Linhas, § 196.

§ 38~).

o réo deve provar os factos em que firma a sua
defesa, excepto:

(235) Se eu nego que Pedro esteja no uso de suas faculdades

intellectuae-s, devo provar esta negativa, que se resolve na affirmativa

de que elle está demente,

(236) Quando nego a ohrigação que se diz POl' mim contrahida

em tal dia, pois que nesse eu estava em oulra parte designada mui

distante, devo provar a circumstancia da negativa, que se resolve

em affirrnaliva.
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1.. Quando contesta por negação geral. Ordenação,
LiV1"o 3, titulo 53, § iO;

2. b Quando o autor não verifica o fundamento da
sua acção. lJierlin, dito, n: 2 (237).

§ 390.

o que possue uma cousa não é obl;igado a provar
que ella lhe pertence; e se reputa senhor emquanto
se lhe não prova o contrario. Merlin, dito, n. o 3; Segun­

das Linhas, nota 523, n. o i O.

§ 391.

o que allega materia de direito não carece prova­
la, excepto:

1.. Se o direito fôr singular, municipal ou consuetu­
dinario; 01'denaçào, Livro 3, titulo 53, § 8;

2. o Se fôr estrangeiro; § 9.
3. o Se não estiver incorporado nas collecções da

Legislação, em cujo caso se deve juntar certidão;
Segundas Linhas, nota [li 7, n. o 3.

(237) Se a prova incumbe ao aulor respeito á sua acção, é claro
que, se a não prova, o réo deve ser absolvido. -Actore non p7'O­

bante, qui convenitU1', et si llihil ipse pl't1!stet, obtinebit. - Lei h, in
liDe. Codigo de Edendo. .
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§ 392.

A prova é o pharol que deve guiar o juiz nas suas
decisões, ainda que sua consciencia lhe dicte outra
cousa ou saiba ser a verdade em contrario. Ordenação,

Liv1'O 3, titulo 63, pl'incipio; titulo 66, principio.

TITULO r.

Da Confissão em geral c suas especies

§ 393.

Confissão é o reconhecimento que faz urna parte
da veTdacle de um facto ou de uma convenção. Dic­

tionnaire Raisonné de Droit, verbo Aveu.

§ 39li..

A confi são refere-se sempre a um facto ou conven-
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ção anterior; e por isso não é o facto da confissão que
forma a obrigação. Dictionnail'e dito, § 1-, n.· i.

§ 395.

A confissão livre e reflectida, isenta de erro e
sorpresa, é a melhor das provas, pl'obatio probatissima.
Dictiol1naÍ1'c dito, 11.· 3.

§ 396.

A confissão se identifica com o consentimento, que
é a base das convenções, e por isso não é valida
se é feita com erro, dolo ou violencia. Dictionnail'e
dito,n."Ú; Pothier, t017102, 12.· 795.

§ 397.

A confissão só é valida sendo feita por quem seja
capaz de se obrigar, e que tem a administração de
seus bens. Pothier dito, n. o 798; PrimeÍ1'as Linhas,
nota ú30.
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§ 398.

A confissão só constitue prova contra quem a faz,
contra seus herdeiros ou successores; Pothier, n. o 799;
porém a estes não prejudica a confissão posterior ao
acto da successão. P"imeims Linhas, nóta lJ!.t7.

§ 399.

A confissão, sendo acto nocivo, não póde ser feita
por procurador sem poderes especiaes.

§ 400,

A confissão se divide em judicial e extrajudicial; em
I

expressa e tacita; e em simples e qualificada. P,'i-

rneÍ1'as Linhas, § 204.
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ARTIGO I.

Da Confissão judicial.

§ 401.

4.9

Confissão judicial é a que a parte faz perante o juiz
competente (238).

§ 4.02.

A confissão judicial póde ser feita ou por termo nos
autos, ou por depoimento; ou em artigos assignados
pela parte, ou por procurador com poderes especiaes.

§ 403.

o termo de confissão deve ser assignado pela parte

(238) Se o juiz não é competente, o acto não se póde considerar
judicial, salvo se a jurisdicção Í'Ôr prorogavel; mas naquella hypo­
lhcse vale a confissão como extrajudicial. Segundas. Linhas, nota
360, n.O 3.

11 7



50 PRAXE FORENSE

e pelo JUIZ, ou feito de mandado delIe. Ordennqr;o;

1i1"o 1, lilllfo 2ú, § 19 e 20; titulo 79, 5 (239).

§ úoú.

A confissão assim feita faz prova plena, e o juiz deve
condemnar a parte confitcnte, não por sentença, mas
por mandado de solvendo. 01'denaçr;o, livro 3, titlflo 66,
§ 9; .P1·imei1·os Linhas, nota úúú.

§ ú05.

A confissão por depoimento é a que a parte faz em
acto de juramento aos artigos desta, reconhecendo a
verdade delles; e ella prova plenamente contra o con­
fitente, e não a fav.or. 01'denaçüo, liV1'O 3, titulo 53,
§ 9. Vide in(rn., titulo 5, deste capitulo.

§ h06.

A confissão em artigos só póde fazer prova se o

(239) O escrivão deve declnrar em como conhece a parle confi­
lenle; e não a conhecendo, deve fazer intervir duas testemunhas
que a conheção e que sejão deHe conhecidas. ATgllmento da Ol"de­
nação, lit'ro:1., titulo 78, S 4. Se assim se não praticar, podem haver
immcnsas fraudes.
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Auvugado apresenta as informações escriptas e assigna­
das pela parte ou por procurador bastante; Ordenaçào,

Liwo 1, titulo áS, § 15; ou se quem a faz tem poderes
especiaes para isso. Diccionario dito, n. o 3á (2áO).

ARTIGO II.

Da Confissão extrajudicial.

§ á07.

Confissão extrajudicial é a que se faz fóra ue
juizo, ou em conversa ou por cartas missivas, ou que

(240) Se LI confissão feila cm artigos constituísse indisLincLamenLe

pro\'a perfeita. estaria nas mãos de um advogado ou pt·ocurador.

inadvel'Lido ou corrupto. causar os maiores damnos a seus cons­

tituintes; e além disso. seria mister sustentar o absurdo de que o

procUl'ador póde obrar validamenLe além dos poderes dados na

pl'Ocuração. o que é diametralmente opposto ás leis do manda Lo.

A confissão é um acto prejudicial que exige, quando feiLa por pro­

cmador, poderes especiaes; e se era nullo um lermo deHa assignado

por quem nfto tivesse os poderes necessarios. como poderá ser

valida a feila em artigos sem esses poderes? A doulrina de Pereira

e Souza, na noLa álJ.2, é jusLamente combatida por Almeida e Souza,

Segundas Línhcls, nota 331 c álJ.2. As confissões feiLas em allegaçõcs

de direito de Ilada valem. COl'l'êa Telles, DígcslV POl'tllgac:;, tomo 1,
/l." 926.
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se acha evidentemente em qualquer titulo que não
tem sido feito de proposito para isso. Pothbe1~. '1'1'ailé
eles Obligations. tomo 2, n. o 796 (2úl).

S llOS.

Todo o acto escripto, que contêm uma confissão, faz
fé contra aquelle que o subscreveu livremente, ainda
que não fosse feito para pr'ova do facto confessado.
Dicciona1'io dito, § 2, n. o 9 (2á2).

§ fLOg.

Quando a confissão é feita ao proprio credor, ella
faz prova da divida, se exprime a ca.usa desta. Poilzier,
tomo 2, n. II 796.

(2[J.1) Não se trata aqui da confissão que· as partes fazem c;le suas

obrigações no instrumento de contracto donde ellas nascem;· neste

caso, o acto pertence ás provas literaes e fazem prova plena. PotMer
dito, D icciollm'io dito, § 2, n, o 7.

(242) V. g" quando o devedor dirige uma carta ao seu credor

pela quallbe pede espera para pagar a quantia de 100~OOO 1'5, que

lhe deve: esta conüssflO, verillcada a carta, faz plldeita prova da

divida.
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§ 410.

53

o mesmo succede quando é feita a pessoa que
representa o credor, como tutor, curador, procu­
rador, etc. Polhiel', dito.

§ lJ.H.

Quando é feita a um teJ"ceiro, sem ser na presença
do credor, apenas constitue uma prova imperfeita,
salvo quando é feita por descargo de consciencia.
Polhiel' dito (243).

§ 412.

Por mais categorica que seja a confissão extrajudi­
cial, elIa entre nós apenas faz meia prova; devendo
completar-se cem o juramellto suppJetorio verificados
08 requisitos delle. Ordenação, livro 3, titulo 52 (2Úú).

(243) Este grande escriptor aponla o caso dQ doente que ohama.
duas testemunhas, ás quaes declara que me deve tal somma, que­
eu lhe emprestei sem escripto.

(2úh) PereÍ\'a e Souza, :oa nola MO, diz que a confissão exlrajll­
dicial, feita perante as pades, prova, plenamente; mas.a Ordenaçoo.
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§ 413.

Não se attende á confissão extrajudicial, nem se
deve admittir prova a ella, quando versa sobre objecto
de quantia excessiva ú taxa da Lei e que carece de
escriptura publica para prova. Ol"denar,clo, livl'o 3,
titulo 59; Corrê(/, Telles, Digeslo P01'luguez, tomo i,
n. O 929.

§ úiú.

A mesma força que a conlissão t 'm para provar as
obrigações tem para provar a desoneração; Polhiel'

dito, n. o 798.

§ 415.

o que se basêa na confissão deve prova-la, ou por
escripto ou por testemunhas (2ú5).

livro h, titulo 18, falia de um caso especial, e pOl' isso constitue
excepção, que firma a regra da Ordenação, livro 3, titulo 52; a
doutrina é boa, e sustentada por grandes jurisconsultos; mas
cumpre não ir contra a lei.

(2li5) Quanuo provada por testemunhas, devem estas, pelo
menos, ser duas conforllles: urna só, por mais cuncluuente (lU~
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ARTIGO IiI.

Da Confissão expressa e tacita.

§ H6.

55

Confissão expressa é aquelIa que expressamente se
faz por palavras ou por escripto; a tacita, que tambem
se chama ficta, é aquelIa que se deduz de algum
facto. Pl"hneh"as Linhas. nota Ú27.

§ lJ.i7.

Aquelle que, sendo chamado para depôr, nào
comparece, repu ta-se confesso; Onlenação, lim'o 3,
titulo 53, § 13; e esta confissão é tacita, mas legal.

§ [dR.

o pagamento que qualquer faz de uma divida
envolve a confissão tacita da existencia anterior da mes-

seja, não póde provar a confissão; apenas poderá servir de admi­

niculo :J outras provas.
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ma divida: desta fórma, se depois quizer repetir o
que pagou, incumbe-lhe provar o erro da confissão.
Pothiel' dito, n.· SOO; DiccitJn'Ctl"io dito, n.· 2lt. e 25 (2lt.6).

§ ú19.

A falta de contradiccão á asserçào da parte nunca
pód-e ser considerada como eon6ssão tacita (2ft?).

(2â6) Se porém, propondo a acção, o réo nega o pagamento que
lhe foi feito, e este se vem a provar,' incumbe então ao credor provar
a existencia da divida; porque a presumpção contra a verdade da
divida que resulta da negação do pagamento destroe a presumpção
da verdade delIa , que resultava do pagamento. Pothiel', no lugar

citado.

(2â7) Nunca pude conformar-me com a doutrina contraria de Pe­
reira e Souta, nota 427, já anathematisada por Almeida e Souza,
Segundas Linhas, 7l.0tn !J.27. Se fosse possivel admiLtir o absurdo de
que aquelIe que nã'O nega confessa, tambe'ln se podia estahelecer 'o
outro, de que aquelIe que não confessa nega: elles se destroem
mutuamente. O que guarda silencio nem confessa nem nega.
Qui tacet non !!tique fatet!!1': sed tanten ve1"l!m est ewn non negm'e.

Lei 1!J.2, Dec1'eto de Regulamento Jm'idico; Dictionnai1'e Génél'al dito

n.· !J.O; Merlin, Qltestions deD1'oit, verbo Faltx, § 6.
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ARTIGO IV.

Da Confissão simples e qualificada.

S /120.

Confissão simples {~ aquella que se faz puramente.

sem annelào oe qualiJade; a qualifIcaJa é a que se faz

annexando-lhe alguma qualidade, que lhe destroe ou

modifica o efL'eito (2ú8).

A qualidade Tlunca se póde eÍesannexar da confÍssall

fi que foi adjecta; nem póde aceitar-se em parte e
rejeitat;-se em oulra. Ordenaçào. livl'o Ú. titulo 52 (2ú9).

(24.8) Se eu confesso déver 200.t'J)OOO 1'5. a Pedro, lemos uma con­

fissào simples; se eu confesso que lhe devi, maS que lhe paguei toda

ou parte dessa quantia, teITios uma confissào qualificada.

(24.9) AlguJ1s tem: querido sustentar que esta Ordéoaçào. fallando

do juramento decisorio. não se deve appllcat ás con1is ões feitas por
dep'oimenlo, juramento iI! litem. etc.; porém esla doutrina não só

e irracionnvel, mas perigosa. porqué constitue o confHenle na

ílecessidade, ou de soll'ter o dnrnna emanado da slIa confissão. uu
H 8
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§ 422.

Quando a confissão tem diversos artigos sobre objec­
los separados, não se púde dividir a qualidade ann~xa

a cada um delles; mas podem dividir-se uns dos outros,
para se aceitar a confissão quanto a estes, e não
quanto áquelles (250).

§ 423.

TamLem quando a confissão é feita em diversos
a tos, ainda que respeitantes ao mesmo objecto, póde
approvar-se um e não o outro; porque neste caso dão­
se duas confissões. Dicciona1'io dilo, n: lJ.9.

]e ser perjuro: demais, se eu não tenho oulra prova da tua obriga­

ção conlt'ahida na hoa fé, além da tua confissão, como poderei

aproveitar-me della e repellir a (Iualidade annexa que contém a

tua exoneração? O principio mais solido é que a confissão quali­

ficada nunca se deve scindir. Pothiel' dilo, n.· 794, Almeida e Souza,

SlIpplemento ás Segundas Linhas, T1'alado 10,
(250) Bem se alcança que ncsle caso não lemos uma cxcepção á

regra, como suppôz Pereil'a e Souza na nota 429; pois que aqui não

se dá uma confissão qualificada, mas di\'ersas confissões: a segunda

excepção que dle estabelece tambem não tcm cabimenlo, allentas

as razões da nola antecedenle.



PRAXE FORENSE

§ ú2ú.

Para que a qualidade seja inseparavel, é lleeessario
que ella tenha connexão e relação com o facto
objecto da confissão; se respeita a factos estranhos,
então separa-se. Diccionario dilo, 11: 52 (251).

RTIGO V.

Da Confissão em dC}IOimenlo.

§ ú25.

Depoiménto é a declal'ação jurada que uma parte
faz, respondendo em juizo aos artigos ela contraria.

(251) V. g. Pedro confessa que João depositou cm sua mão a

quantia de õOO,ztlOOO rs.; mas que depois lh'os entregou: esta qua­

lidade lem relação com o objecto principal. e por isso não deve sepa­

rar-se; porém se elle confessando o deposilo diz que lambem João

lhe deve ouLra igual quantia por empreslimo, então Lemos factos

diversos; a conf1ssão prova o deposito, e separa-se a defesa incum­

bindo a Pedro a prova de que JO~lU 111e deve.
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§ l! 2ü,

Tanto o autor como o réo póde requerer o depoi­
mento do seu contrario; quanto este cynfessar fa7,

prova perfeita contra eJIe; e quanto disser a seu
favor de nada vale. Ordenaçiio, liul'o 3, titulo 53, § !);

Primeiras. Linhas, nota ú63 (252).

§ /i27.

o depoimento não contém segredo; por isso se
torna desde logo patente; e é um acto judicial que
deve ficar junto aos autos, e não entregar-se á parle.
Primeiras Lin/zÇls, dilo (253).

(252) Depois que os juizes se considerárão dispensados de observar

li sall,lLar disposição da Ordenação, livro 3, titulo 20, S4, e titulo

32, principio, é muito interessante não omittir a requisição do depoi.

mento: só com o auxilio dene tenho vencido muitas causas, que

li min~oa de provas caducarião. Cumpre aqui notar que são appli­

caveis ás confissões do depoente as doutrinas que expendemos sobre

a confissão qualificada para não se poder dividir a qualidade. Po­
tllier, Tratado das Obrigações, tomo 2, n. o ~22. ride nota 249.

(253) A censura feita por AlplCida c Souza a Pereira e So uza, por

suslentar que o depoimento se não deve enlregar á parte é injusta:

<JS palavras da Ordenaç~lo. livro, 3, titulo 54, principio, que elle

h'anscreve - que l!te seja dado vista do depoimento para ver se é delle
contente - não provüo o que elJe prelende; antes o contrario, pois

qlle I) dar vi~la é cousa lllui distincta de t1fnU alJ:>ulu~a entrega.
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§ 1128.

1

Para que a parte seja obrigada a depôr, é neces­
sario que os artigos sejão feitos em fórma legal; e
para isso devem ter os requisitos seguintes:

1. o Que sejão feitos sobre cousa certa; excepto se
a incerteza respeita á pessoa do depoente. 01'clenação
dita, p1'incipio (25lt).

2. o Que sejão pertencentes ao feito, ao menos
presumptivamente; ou que tenhão connexão com
outros pertencentes. §§ 2, 3 e Ú.

3.. Que não sejão contrarios, nem dependentes
dos anteriormente negados. §§ 5 e 6.

Ú. o Que sejão consistentes em materia de facto,
e não de direito, salvo sendo direito consuetudinario
ou municipal ou estrangeiro. §§ 7, 8 e 9.

5. o Que não sejão meramente negativos; excepto
se a negativa é coarctada a certo tempo ou lugar,
ou se se resolve em affirmativa. § 10.

6: Que não sejão criminosos; § 11; nem torpes.
P/'ú7leil'as Linhas, nota dita.

(254) Quando o artigo contém facto alheio antigo ou intrincado,
pôde o depoente requerer lempo'razoave1 para deliberar; Ordenação

cilada, § 1. O mesmo é quando pede copia dos artigos (que se não

deve negar) e tempo para deliberar. Segundas Linhas, nota 443,
H. U 2.
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§ 429.

Não podem ser obrigados a depôr os que para isso
não tem capacidade, como o impubere, o demente,
o furioso, etc.; nem seu tutor ou curador. Segundas
Linhas, nota úú3, n.· Ú.

§ 430.

o pubere menor póde depôr com autoridade do
Juiz e assistencia de tutor ou curador. Primeiras Li­
nhas. nota dita.

§ 431..

o demandado que chama outro á autoria, se este
a aceita, não é obrigado a depôr. Segundas Linhas.
notà' dita, n.· 7.

§ 432.

o cedente é obrigado a depôr, se aquelle contra
quem o cessionario intenta a acção assim o requer (255).

(255) A opinião contraria de Pereira e Souza não se amolda á
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§ lt33.

63

o depoimento deve prestar-se depois da lide con­
testada, dentro da dilação, ou antes della começar.
01'denaçüo liVl'O 3, titulo 53, § 13, e titulo 5lJ., pl'in­
C/PIO,

Depois disso, só tem lugar:
i. o Se fôr requerido dentro da dilação;
2. o Se fôr ordenado por offieio do Juiz. Pl'irneiras

Linhas, nota dita.

§ 434..

A dilação não corre, se a paL'te assIm o requer,
emquanlo a oulra não depõe. Ordena~ào lim'o 3,
titulo 5lJ., pl'incipio; Silva, dito, n.· úlJ..

§ 435.

Ainda antes da lide contestada tem lugar o de-

razão: se ella vingasse, o credor que temesse os resultados de um
depoimento, sem duvida se preveniria com uma cessão anlicipada
c ficticia; e assim privaria ao seu contrario de recorrer a uma tal
prova, que a lei lhe outorga: é pois mais judiciosa a doutrina de

Oleu, de Cesso Jur., transcriplo por Almeida e Souza, Segundas
Linhas, nota l~á3, 11. o 9.
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poimento ali 1Je1'peluam 1'ci mcm07'iam, se o que lia de
depôr é muito velho ou está doente ou para se

ausentar. Nota dita (256).

§ h36.

Na mesma causa não póde a parte ser obrigaJa a
depôr mais que uma vez; salvo se depois das inqui­
rições ella fosse novamente informada do facto dedu­
zido nos nrtigos. Ordenaçr(o cilada, § 12; Assento de

22 de lIfaio de 1783 (257).

§ h37.

Nas causas sobre moveis não podem ser obl'igados
a depôr conjunctamenfe marido e mulher; salvo di·
vid'indo os artigos para um depôr a: uns, outra a

. . ~

(256) Se o depoente não pMe ir a juizo por impossibilidade, põde

requerer para se lhe tir'ar fi depoimento em sua c'asa; (J mesmo se

pratica quando e nobre.
(257) Pereira e Souza estabelece outra excepçã'o que vem' a ser:

se 05 artigos fôrem outros e relativos a faelos divel"sos;' isto só se

poderá verificar quando o depoimento fo'sse tirado ad pel'petltam rei
memol,iam sem que todos 0'5 artigos estivessem deduzidos; ou, no C:l5D

de embargos recebidos, por c6nlcl'em materia nova.
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utros: nos bens de raiz milita o contrario. Pl'imei1'as

Unhas. nota dila (258).

§ lt38.

A parte que quer o depoimento da contraria faz
um requerimento ao Juiz da causa, em que menciona
o estad.o clella, e pede que seja citado o supplicado
para no dia e hora que fôr marcad.o comparecer em
juizo a depór aos artigos deduzidos pelo supplicante,
sob pena ele ser considerado como confesso; e com pro-

(:!58) Pereira e Souza diz que a razão consiste em que nas causas

sohre moveis a mulber ó representada pelo marido, e nas causas

sobre bens de raiz ella é parle com o marido e representa a sua

prop1'Ía pessoa; mas poderá o depoimenlo da mulher prejudicar

ao mal'ido ou o uesle :íquella? Eu dilitinguiria: ou os factos objecto

do depoimenlo, erão anteriores ao casamento, ou do tempo delle;

quando anteriores, a conússiio daquelle dos conjuges que nelle

interveio deve ser atteodida como prova plena, salva a disposiçãfl

do Livro ú, titulo 95, § 4: e quando posteriores, subdistinguiria, se

esses factos eriio respeitantes a bens moveis, o depoimento do marido,

como represent:mle da mulher, por cerlo lhe prejudica; o depoimenlo

da mulher, como representada e sem cabeça civil, só poderá prcju­

uical' ao marido quanto aos faelos por clla pralicados legalmente,

como na au 'encia, e5lando autorisada, elc. : e se rcspeitavilO a bens

de raiz, assim como um não póde alicnal' on fazer contractos sem

consentimenlo do Ol1ll'O, lambem se não po<.l~1l1 prrjllrlicDl' pnr

meio de rlepoin rlllo,
II li
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lec:to dI" ::lp rovar n depoimento tão sómente na p:wle

ntil ('25U).

§ áS).

Feita a f'ita\ào, deye el!a s-er accusada na primeira

é1l1dieneia, :1flJn de poder applicar-se a pena, no caso

de revelia ou contlllJlacia.

li !.LO.<.

. e no dia e hora marcaJa comparece o citado, pl'O­

eede-se ao depoimento; se não comparece, ou se é con­

tumaz não querendo depôr, o escrivão lavra Jisso cer­

tidão, e na ~egunda audiencia faz-se o lan<;amento do

depoimento; depois do que os autos vão á conclusão

para se julgar a cominação por sentença, da qual só

cahe aggravo no auto <10 proces. o; Primeira.' l.in/ws,
nota dita.

(:.. 5Çl) Os juizc~ devem no despilcho marcar o dia e horn, c muilos

('OllllllPLlelll f'ssn faculdade aos escl'i\1ies. que poem uma nola no

I f'CJ~lcl'iIllCI1111 CIlIII essa dcsignaçi\o.
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§ 441.

67

Se o citado manda certidão de doente, deve ser es­
perado Oti nove dias; mas estando inteiramente impossi­
hilitado de ü- a juizo, deve o juiz e Escávio ir á casa
rlelle tomar-lhe o depoimento. Silveira á Ordenação

dita; § 13, n. 0:2, e 3lt (260),

Quando o que ha de depor se acha fóra do mumCI­
pio, deve expedir-se carta precatoria, dirigida ao respec­
tivo juiz da residencia, indo nella copiados os artigos a
que !la de depor.

§ 443.

A revelia ou contuU1é1cia em depôr equivale a uma
eonfissào ficta; e portanto a sentença que julga a pena

(260) O mesmo Sl~ pratica com os Dol.ll'C • Si~'cira dito, n. O 3á. A

parle e o seu procurad0l' não cl-crclTh ser vedados lic estar presenles

ao aclo iuquil'ilorio-.
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não póde prevalecer contra a prova clara da verdade
em contrario; SiLveim dito, n. o 8.

Se a parte que deve depôr morre antes de julgada a
pena de confessa, esta não passa a seus herdeiros.
Ordenação dita, § 13; Digesto P01·tuguez, tomo 1, n. 0936.

§ 445.

Depois do lançamento, e antes do julgamento da pena,
considera-se o caso re integra, e póde purgar-se a móra;
SiLvch'a dilo, n."11; assim como havendo legitimo impe­
dimento, ri." 15.

TITULO li,

Dos documentos: prova litterai.

§ li46.

Prova litteral é aquella que resulta de escriptos;
Pol!tieJ', Tratado das Obrigações, tomo 2, n. 0291; Diation.a
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Ilail'e de DI'oil Civil, verbo P)'cuve, § 2, D.O 10. A todo
o acto eecripto se d{l o nome de documento; Fc)')·eim

Bo)'ges, Diccional'l'o.

§ 447.

Ha varias especies de documentos, a saber:
1. 0 Autbenticos;
2. o Particulares;
3. 0 Originaes;
f.!. o Traslados ou copias;
5. o Primordiaes;
6. o Recognitivos ou eonfirmativos. lIIerlin, verbo

Preuve, secção 2, § 2.

ARTIGO I.

Dos documentos authenticos c casos cm que se fazem necessarios para

prova dos contracto••

§ 448.

Documentos authenticos são os escriptos por offi­
Cilll pllblico com as solemnidades legaes; Pothier dilo,
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u. u (j9~; Primeiras Lill/ws, Hota ti 50. A estes se dá o

uome de instrumentos.

§ 449.

Deve o instrumento ser feito no territol'io onde o

olicial tem o caracter publico; alias ucixa de ser au­

thentico. Polhicl· dilo; Primeiras Linhas, nota ti55.

§ 450.

Tambem deixa de ser authentico ;
j. U Se é feitu por uliciaI falso (261);

~. o Se 11 eU (' bÜU pra lcric1 as as formalidades Iegaes

(:26~ ).

(261) O uJ1iL:ial fulso, (Jue é aquelle que se arroga um oflicio

lJUL: núo LctU, 1l~1O póde ilUP1'iluir em seus aelos aulbenllcidade

tJue dC\l~ na 'CCI' UO caraelel' puLlico: Ludavia () que faz o affieial

Jlul<lLivo :,c suslelllu por equidadc. 1lIalto P"eira, livro 3, titulo 5,
§ 11 1luta; Primciras Lillhas, Hota 4.53 e á55. O conLrario diz Al­

meida c So uza, 5eg ultLllls Lillhas, Hota 189 c li 50.

(:W~) Em Luuo u illsLrllllleulo se ueve declarar o anno, o mez, o

dia c o luour úlll tJlw fui feiLo; e deve conLei" a assignalura do

Lab lJi~IO () 1 escrivão, das parles e das Lestemunhas~ c quando as

parles U~lO sabem ('screl cr, assigua por elias uma terceira pessoa:

() Labelli5u UC\C dar ré ue conhecer as parles, ou, Dão as conhe­

ecuda, dcscunl1cccl' as Lcslcillunhas, c cslas aqucllas. 1\5 cscrip-
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§ ú51.

71

o instrumento que deixa de ser 3ulhenlieo ,:alc
como escripto particula)', se está 3!'signado pelas

partes. Codigo Civil dos France::cs, (f7-(iga 1318; Dic­

tionnail'e de Dl'oil dito, verbo Aete, § 2. 11.· 32; P/'i­

11uiras Linhas, nota á5 5.

§ lJ52.

Emqnanto as partes não élssigniio o in 'trumenlo, n~o

l1C repnla approvado o contrncto e lem lugar o ar]'~­

rendimento. Ord!}71ar.t7n, Livro 1, till/lo í8, fi; Livro ú,
till/fo 19 (2G3).

luras e~el'em ~er rl~itas no livro de nolas. ride OI'del1at;lío, lirTo 1 •

titulo 2á, § 1 G f 30, titulo í9. §!J e 5, e ti/ulo 80. § 7; p,.imeiTns

Lil1lws, nota 458; Sf rr ll11dns J.inlll1s, nota 658.

(:!G3) Esla rrgra milila no çnso ele ser a flscriplnra ela essencia

elo conlracto; Onlennçlío dita, tillLlo 19 , pl'incipio; 011 no caso em 'luC'.

;1S parl::ls l:'xprflSSanll'nle decl<lr~o c]t1e é sua I'onlane 'lue o conlraclo

ni:io valba sem cscriplllra; § 1.· FÓI'a cl slcs casos. se n parle con­

fessa o ajnsle, é olll'i~ada a fazer a escriplllra; e se nrga. e o con­

tracto carecia de escripll1ra para prova. não se :tdmille prova le.(I'­

lnnnhal; r npenas se púdc dC'ixar no jl1r31l11'nlo <1(,11<1 a der.islío ela

CjllPstüo, S 2.
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§ h53.

Os instrumentos élllthenticos, sendo originaes, fazem

prova perfeita, Decreto de 23 de Junho de i 759; Assento
de 25 de Abl'il de 1770, contra os' que neHe intervierão,

con tea seus herd p.i ['os e represen tan tes; Pl'i1neiras Linhas,
§ 217 ; 1I1erlin dito, artigo i, n. o 1,; e nelIes não tem

lugar o ::lrbitl io elo juiz; Decreto de 23 de Junho e iú de
JI/lho de 1759.

Mas fazem prova contra clles de tudo o qlle é dispo~

sitivo; e do que é enunciativo só quando as enunciações

tem relação om a disposiçã-o; mas não quando são es­

tranhas ao objecto. Pothier dito, n. o 697 e seguintes (26lt).

(26á) Pedro ,ende a Antonio umas casas que ja antes lhe havia

arrendado, e as rendas pslão pagas, cuja casa hel'dou de Manoel: a

"l4.enda da casa é o dispositivo do contracto: a declaração de eslarem

pagas as rendas do arrendamenlo é a enunciativa, que tem relaçãO

com a disposição: a declaração ele que a casa foi herdada de Manoel

é a enuncialiva estranha, da qual algum oulro que se inlitule eo-her­

deiro ue Manocl não se póde servir conlra Antonio, a não spr

ajuchdo de outras provas,
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§ 455.

""3

Os instrumentos contra terceiro apenas pl'ovão "em

ipsam, isto é, que houve o contracto que neHe se men­
ciona; mas nada mais. Potlzier, n. o 700; P7'imeú'as

Linhas ~ nota lt.68.

§ Ú5G.

Se o instrumento é feito em outro munlclplO, e não

ha certeza da sua veracidade, deve ser legalisado, Dic­
tiollnah'e dito, n:lt.; isto se costuma fazer reconhecendo

um Tabellião do Município a firma do que fez o instru­

mento; e se foi feito fóra do Imperio, deve vir reconhe­
cido pelo Consul Brasileiro e sellado com as Armas

Imperiaes; Regulamento de 1lt de Abril de 183ú, ar­

tigo 79 (265).

(265) Nos lugares onde não ha consul Brasileil'o ou quem suas

vezes faça. deve o reconhecimento sei' feito por dons negocianles

Brasileiros ahi rcsidenles: não os havendo. por dons negociantes

do proprio paiz; e as assignalul'as lanto de uns como de oulros

sei'áõ reconhecidas peja autoridade Jocal a quem competir; Regu<
lamento de 22 de Junho de 1836. aJ,tigo 1.51, cuja dispo ição. sup­

po la especial, se deve applical' a Lodos os cnsos inPlllico , Tllmbem

se costuma fazer o recollitccim nto pelo con III respectivo da n::t<:,ào

dou,de vem o documenlo: mas isso só se deve admitlir na bypo­

lhese destn. nota. c ele rórma nenhuma nns do nl'ligo.
l[ lo
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§ h57.

Se o instrumento se refere a outro, não faz prova

sem que appareça o referido; excepto:
1: Se este é incorp0L'ado no segundo perante a

parte;
2.° Se foi feito pelo mesmo Tabellião que fez o se­

gundo, e assim o declarar neste; Or'denaçüo, Liv7'O 3,
lituto 60, p1'incipio.

o instrumento póele ser arguido de fidso ou de nullo;

mas cmquanto não é julgado tal, faz fé e eleve ser ob­

servado: Diclionnai1'e dito J 11. o 7á e 93; salvo qunndo a

nulliclade é manifestn, ou porque é contrario á Lei, ou
porque ,risivelmente lhe faltão as solemnidades neces­

sarias; pJ'i7nei7'as Linhas, nota ú65 (266).

(266) Quando a falsidade é opposla por arligos cm qunlquel' causa,

suspende-se o curso delJa emquanlo aquellcs se dispulüo; Onicnaçáo,

lim'o 3, titulo 20, § 33; Almeida e SOlLza, Acções Sammol'ias, § 337.
A nullidade carece ser disputac!n por ncção ou rpconvenção, quando

cal'ece de pro,;as exlcl'Das e alta discllssflo; mas não quando e
visivel, ou por falta de solemoid,Hles essencines no instrumento,

ou por contrario á lei: assim, o instrumento em que falLa, v. g.,
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§ 459.

75

o instrumento que se faz suspeito de falsidade (267)
não merece fé, salvo sendo corroborado pelas teste­
munhas nelIe contheudas; ou, sendo ellas mortas, por
outras dignas de fé, ou por escripturas publicas; Orde­

nação, Livl'O 3, titulo 60, § 3.

§ ú6ü.

Se a falsidade é em parte, e não affecta o todo do
contracto, não annulla as outras disposições; Diction­

nai-re dito, n. o 68 (268).

a assignutura das partes ou das teslemunhas necessarias, ele,; o
inslrumento de doação excessiva á taxa da lei e sem insinuação;

o de venda de bens de raiz sem conhecimento da siza; o d'e

alienação de dominio ulil sem autorisação do senhorio directo, e
outros laes, não carecem de ser annullados, e basta a sua visiveI

nullidade para não serem aLLendidos em juizo.

(267) A Ordenação, livro 3, titulo 63, § 3, menciona as causa'

que fazem nascet· a suspeita. Vide P"imeil'as Linhas, nota 474..
(268) Esta doutrina é sãa e judiciosa: a falsidade p6de apparecer

em parte que não arrecte o lodo ou o essencial do conlracto; e

set'ia contrasenso que a parle dominasse o todo. Suppoohamos que
DO instrumento se diz que Pedro se obriga a Paulo pela quantia

e um conto de róis que lhe deve de compra de fazendas; e bem
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, ú61.

A suspeita da falsidade recahe em quem int-el'essa
nella; Segundas Linhas, noia ú7ú, 1/.° 18 (269).

§ á(j2.

São considerados il1!:ilrumenlos publicas os seguintes:
1.0 Os actos judiciaes; Ordcnaçc7o, Livro 1, titulo2á,

§ 21; titulo 79, S§ 5 c lá; Lim'o ú, titulo 96 § 18.
2. ° As certidões dos Escrivães tiradas dos autos (270).

assim reais de seiscentos mil réis de empresLimo, ao }Jremio de

um por %; apparece uma falsificação na segunda quantia, que

razão haverá para que se negue credito á primeira? E 6e a faJsifi­

caçào 101' só na declaração do premio, que razão justa poderá

isentar o devedor da condemnação do capital? Esta doulrina até se

deduz lias palavras da Ordenação, livro 3. titulo tiO, S 3 -em
letga1' suspeito.

(2G9) l~ neêessario porém que o inslt'umenlo já \'eoha falsificado

da mão do que o produz; pois, se a falsidade apIJarece no curso

da causa. difficil é declarai' para onde deva pender a suspeita: se

ha motivos }Jal'a dizer que aquelle tinha interesse cm a falsidade.

tambem a parte conlraria tem inleresse em falsificar o instrumenlo

para o lornar suspeiLo e ioacredilaveL

(270) A certidão pôde ser ou em theor. contendo qualquer peça

do processo de verbo ad verbum; ou narrativa, surnmal'iando 08

fa 'tos, begundo o que se exige e com referencia ao processo. Cumpre



l'RAXE FOnENSE 77

3. o As escripturas extrahidas dll nota do Tabellião;
Ordenação, Livr'o.1, titulo 78, § 2; Liv1'o 3~ titulo 25,
titulo 29 e titulo 59.

á. o Os livros das Estações Fiscaes; O}'denação, Livl'o 3,

titulo 59, § 18; Lei de 22 de Dezembro de 1761, ti­

tulo 3 (271).
5. o Os instrumentos guardados em al'chivo publico;

01'denaçcio ~ Livro 3 ~ titulo 61 (272).
6. o Os livros ecclesiasticos sómente a respeito dos

baptismos, casamentos e obitos; 01'denaçcio, Livro 3,
titulo 25 ~ § 5; Livro 5, titulo 38, § á; Primeims Linhas,

§ 215 (273).
7. o As cartas e alvarás de Mercês Imperiaes , transita­

das, selladas com as Armas da Nação e registadas;

ter em vista que a certidão tem força de escriptura para provar
que o ado está nos autos tal qual ella indica; mas não dá essa
força ao mesmo acto, se elle de per si a não tem.

(271) A certidão <la siza apenas prova que esse imposto foi pago,
mas não basta isso para se dar a compra e venda como realisada;
Segundas Linhas, nota 459, n. o 5.

(272) O mesmo se deve dizer dos guardados em archivos de
•

mosteiros e cathedraes: Estatutos da Univel'sidade, Livro 2, titulo 6,

capitulo 3, S 5. o; Segundas Linhas, nota 459, n. o 6.
(273) Taes assentos apenas provão que taes actos existirão; e

não provão fados differentes, que incidentemente nelles se rela­
tem; assim o assento de baptismo não prova a paternidade do
filho natural: se o pai assigna, então a pro;a (não perfeita) nasce
da assignatura e não do assento. Pelo que respeita aos livros
censuaes das igrej as e convenlos, vide Primeims Linhas, nota 464,
e Segundas Linhas, nota lJ59, n. o 8.
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01'denação, LiV1'o 2, litulo 38, iltulo 39, § 4; titulo 42;
Alval'á do 1. o de Agosto de 1777.

8.° Os instrumentos de approvação de testamentos,
feitos com as formalidades das Leis; O/'denação, LiV1'o á,
titulo SO, § 1; Assento de 17 de Agosto de 1811 e de 10 de
Junho de 1817.

§ h.63.

Só podem ser provados por instrumento publico os
contractos que excedem' a taxa da Lei, que vem a
sel' SOO;mOOO 1's. nos bens de raiz e 1:200~000 1's. nos
moveis; 01'denação, Livro 3, titulo 59; A IVa1'á de 30 de
Outubl'O de 1793. Esta regra porém não tem lugar nos
casos seguin tes :

1. o Nos contractos feitos em paiz estrangeiro, estando
conforme ás Leis delle; Ordenação dita, § 1.

2: Nos contractos fe.itos no mar pelo Escrivão de
navio, § 2.

3. o Quando a parte confessar a obrigação; § 5; Orde­
nação, Livro á, titulo 19, § 2.

á. o Quando, deixada a prova no juramento da parte
contrahente, ella se recusa e o autor jura; Ordenação
dita, titulo 59,. § .5.

5. o Para prova da prescripção, § 9.
6. o Quando a escripturél particular- é reconhecida

pelo réo, § 10, titulo 25, § 9.
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7. o Nos emprestimos de roupas " alfaias de casa, bes­
tas, armas e prata para comer nella ou heber por
eIla, § 16.

8. o Nos contractos feitos entre ascendentes e descen­
dentes, irmãos, primos com irmãos, sobrinhos e tios
irmãos: e entre sogros, genros e noras durante o matri­
monio; Ordenação dita, titulo 59, § li.

9.. Nos contractos commerciaes, § 13, 17 e 19;
Assento de 23 de Novembl'o de 1769; Lei de 20 de Junho

de 177Ú, § Ú2; Alvará de 30 de OUtUbl'O de 1793.

10.o Nos Alvarás ou escriptos feitos por pessoas
nobres; OnLena~r7o dita, § 15 (27á).

11. o 1 as cousas entregues a Leiloeiros ou adelas
para venderem, e a alfaiates ou ou tros officiaes para
fazerem, § 20..

12. o Nos contractos de casamento quanto á conjunc-
r,ão do matrimonio, § 21.

13. o Nos quasi contractos, § 22.
lÚ!: Nos contractos simulados, § 25.
15 .. Nas quitações passadas pelos criados aos amos;

Ordenação, LiV1'o Ú, titulo 33, § 1.
16. o Para provar a confissão de divida feita em

(276) Não basta, para que tnes documentos tenhão força de
escriptura publica, que sejão assignados; é necessario que tambem
sejão escriplos por proprio punho; salvo quando são feitos por

nobres que tem escrivães seus, como os bispos, elc. Vide nota 332 ;

Primeiras Linhas, nota 472.
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escriptuL'a, ú qual se oppõe .a excepção n011 11fl1nel'afrF

pecunicc; Onlenação, Lim'o Ú, tillllo51, § 7.
17. o Nas letras de cambio, de risco e da terra, que

tem força de escl'iptul'a publica. Lei de 20 de Junho
de 177ú, § ld; Alva1"lí de 15 de l"Jtlaio de 1776; e Alvaní
de 16 de Janei1'o de 1793.

18: Para provar a liquidação do facto principal,
provado por escriptura publica; P"imei1'as Linhas,
nota 472.

19. o Para prova do instrumento perdido; O,'clenaqào,

Livro 3, titillo 60,. § 6.

§ 464.

Quando o conh'acto foi feito por escriptura pubHca,
ainda que não exceda a taxa da Lei, o elistracto tambem
se não póde provar senão por outra; Ordenaçào,

Liv1'o 3, titulo 59, §§ 3 e 11. Exceptua-se: .
1.· O pagamento de pensào, fôro, censo, alugueis

ou arrendamentos; § lá.
2: O pagamento de sizas, tributos e dü'eitos; § 18.
3 .. Quando a quitação se acha escripta pelo credor

nas costas ela escriptura original, e esta em podel' do
devedor. A lmaida Souza, nota a Malta, Livro 1, titulo 8,
§ 8, 1t. o 30; C01Têa Teltes, Digasto P01·tug/~e:;, tomo 1,
11.

0 300,301 a 1112.
II.· Ouando o distracto tem lngar enlre os afins
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que a lei menciona, se a afinidade foi posterior ai)

contracto; Silveim á O"de71açào, Liv,'o 3, titulo 59,71. o 'li.

§ 465.

o credor de quantia excessiva á taxa da Lei não

póde l'estl'ingir () seu pedido a menOl' quantia, para dis

pensar-se á prova por escriptul'a; O/'deflaçào, Livro 3,
titulo 59, § 2li.

§ 466.

Nem tambem o herdeiro, ainda que a ua quota

eja menor, se a totalidade da divida é exceSSIva;

Digesto dito. n: ~Olt.

Quando as disposições do instrumento são entl'e o:; i

contradictorias e não se podem reconciliar, ainda que

authentico seja, não merece fé; O"de710t;ÕO, Litwo 3,
titulo 60, § 7.

. h68.

Tambem não merecem fG os instrUI11Nltns contradic-
11 11.



R2 l'f\.\·XF. FORENSE

torios, que ti ma parte olferece; e se fôrem offerecidos

um por uma parte, outro por outra, preferirá o que

fôr feito por Tabelljão mais acreditado, e que tenha

testemunhas mais qualificadas e dignas de fé; 01·dena­

çào dila.

ARTIGO II.

Do, e.criptol particularol.

§ 469.

Elo;cripto particular é aquelIe que é passado sem

intervenção de official publico; Dictionnait'e Génél'al

de Dl'Oit, verbo Acte SO/l5 seil1g pl·ivé.

S hiO.

Ha varias especies de escl'iplos particulares, a saber:

1." Os (lue são assignados com assignatura particular;

2.· Os tirados de archivo puIJlico (275);

(275) Não lemos esses archi\'os, nem entre nós se pralicão esses

depositos que forào de tanlo oso enlre os Romanos, e que davão

fé aos escriptos particulares lã depositados. "ide POlhi(,k" , Tt'aité
des Obligatiolls, n." 711; Dictiolll1Qt:rc dito, S 2, a 11.· 33.
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3 .. Os livros de cobranças de foros c pensões;

ú.· Os livros de mercadores;

5.' Os papeis domesticos;

6.· Os escriptos ou notas não assignadas;

7.. As cartas missivas. Pothier; Trailé des Obliga­

/iOllS, tomo 2, n. o 703; lJIlerlin, verbo P rcuve, sec!,

2, § 2; m'ligo 2, n.· 1 (276).

§ 471.

o assignado particular em regra prova contra, e não

a favor de quem o escreveu e assignoll; Primeiras

Linhas, § 218.

§ 4-72.

O eseripto assignado, logo que é reconhecido quanto

ao signal e obrigação por quem o assignou, tem a mesma

fé que um authentico; LiV1'O 3, titulo 25, § 9; titulo 59,
§ 10. Merlin dito, n.O 3 (277).

(276) Tambem mencionão as talhas. que enlre nós pouco ou
nenhum uso tem.

(277) Se o devedor s6 l'econhece o signal e nega a obrigação,
lendo esla sido escripta por outro, já o reconhecimenlo não tem
a mesma força: Digcslo PorLlIgua: ,tomo J ,11.· 1012..
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§ !.ln.

Não senuo reconhecido pela parte, só constitue meia
prova, sendo verificado ou por' testemunhas ou por
exame; Ordenação, Livl'O 3, titulo 52, p"incipio (278).

o recnnhecirncuto póde ser ficLo, o que succede
quando o citado pessoalmente para reconheceI' seu
signal e obrigação, com a pena de s~r havida por
reconhecida, se torna revel e deixa julgar a pena:

(2i8) Se as leslemunhas forão presenciaes, que o vlrao escrever

t5 assignar, enlão lemos pl'Ova perfeila; Digesto dito, n.· 1016;
mas se apenas jurão pelo conhecimenlo q'le tem da leLra, sem o

"erem escrever, apenas fazem meia prova. n. o 1017. O exame feito

por perilos lambem só conslilue meia prova; Ordellaçâo, livro 3.
titulo 52. principio: os perilos devem ser nomeados e escolhidos a
aprazimento das parles; Digesto dito, 11, o 1019. De ordinario os

juizes são os que os nomeião, talvez porque assim o diz Pe1'eira

e Souza, Processo Civil, nota 469; m~s essa pratica é insustentavel

ii vista da Ordenação, lit'TO 3, titulo 17. O simples reconhecimento

de tabellião pouca força lem; porque. eslando elie muito abaixo

do exame por comparação de letra, esle apenas produz meia prova;

lll.uem reflectida foi a lei. porque a experiencill mostra a faUihili·

dade de laes reconhecimenlo!!.
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este reconhecimento tem' a mesma força que o "Ver­

dadeiro; Digesto P01'tllguez, pm'te 1, n. O 1013,

S 475.

Se o escripto é achado em poder de quem o as­
signou, ou seja obrigatorio ou liberatorio, não faz.
prova alguma; Pothiel' dito, n. o 710; Digesto P01'(U­

gucz, tomo 1, 11.
0 1020.

§ 6.76.

Aquelle que produz em juizo um escripto parti­
cular sem protesto de o reconhecer em parte é
visto reeonhecê-Io no todo; Primeiras Linhas, nota á70;
Diccionm'io dilo, § á, n. o á6.

§ 477.

o reconhecimento feito por um co-herdeiro não
prejudica aos outros; Dicciona1'io dito J § !J, 11. o 69.

§ 478.

05 €scriptos particuJare.s apenas provão contra ter-
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ceiro l'em ipsam, isto é, que a cousa contiJa no papel
elfectivamente se escreveu; PoLhier dito, n.· 711; maIS

nada provão.

§ l!79.

Os escriptos particulares reputão-se sem data a
respeito de terceiros prejudicados; porém considerão­
se datados desde o momento que a seu respeito se
pratíca ou succede um acto de fé irrecusavel, qual
é o registo em livro de notas, a apresentação em
juizo, o pagamento do selIo, a morte da pessoa que
neIle assignou; Pothiel' dito, n. o 711; ,Digesto dito,
n. o 1030 (279).

§ l!tO.

Os livros de cobranças de foros, censos e pensões

(279) Este principio é de uma evidencia palpavel; e se acha adop­
tado no Codigo Civil dos Francezes, artigo 1328; e no Codigo
Commercial PorLuguez, artigo 9ft7. A prova da data não póde resul­
tar nem da exislencia de publica fórma. coeva com a que nelle
se menciona, nem com o reconhecimento de tabellião; pois ludo
isso tambem pôde ser antedalado, e oxalá não houvessem immensos
exemplos. Direi que o se110 s6 póde provar a data se fór da nalu­
reza daquelle que apenas se consegue posteriormente; mas pouco
prova nos casos· em qne se alcança em papel branco.



pnAXE FUll.I:i'iSE 87

não provão a favol' dos senhorios, nem poL1em f.m­

damentar demanda contra os foreiros e censllal'ios;

mas se fôrem antigas e uniformes, fazem meia prova;
Pothicl' dito, n.· 713; Mel'/in dito, n.· 4.

§ 481,

Taes livros fazem prova contl'il o senllOl'io; mag

quando os foreiros e censuarios basêào nelles a sua

prova, não os poJem repellir contra si quanto aos
factos co-relativos; e neste caso, provão a favor do

senhorio; Pothiel', dito, n: 71ú.; ftferlin, dito.

§ 482.

Os livros mercantís escriptos em fórma regular
constituem, no que respeita ao commercio, meia

prova a favor do negociante. Potlzier, dito, n.· 715;
Silva Lisboa, parte 7, capitulo 9 (280).

(280) Seria tornar elifficil ou impossivel o manejo elo commercio,

se para caua transacção se exigisse pl'ova por obrigação escripta

011 por teslemunhas presenciaes, com especialidade quando s1\o

por natureza mulLiplicadas: assim, se á prova que re ilHa dos livros

nccrescercm outros indicins, t', g" que o devedor linha costume de

comprar fiado na loja desse mercador, sera isso bastante para a

condemnaçüo, como diz o dito Polhier n,· 716; deve porém essa
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§ 483.

Fazem prova perfeita contra os negociantes a quem
pertencem, ainda que escriptos por outra mão, como
guarda-livros, caixeiro, etc. ; mas quem deHes se quizer
servir para provar seus direitos contra os negociantes,
nã.o póue rejeita-los contra si; Pothier, dito, n: 719;
jJferlin, dito, 7l.. 5.

prova completar-se com o juramento suppletorio. Sobre esta mate­
ria discorre excel1entemente Merlin dito, n.· 5, da maneira seguinte:
Nemo pl'opl'iamanu sibi debit01'em adsCl'ibit. Esta regra é verdadeira
em these geral; porém a lei, o uso, a razão e o bem puhlico,
tendo estabelecido a necessidade de vender e comprar a credito.
tornão necessario lambem estabelecer uma excepção aos principios
ordinarios, e esta excepção não põde fazer-se senão dando ao livro
e ao juramento de um negociante de retalho a força de um titulo,
Com effeito é um absurdo pretender que um negocianle não possa
leI' credito sem o fazer constar pela subscripção do comprador I

ou por U111 reconhecimenLo em nolas. Um juiz, um advogado, 11m

llomem de leLI'as será obrigado a deixar seu gabinete para ir com·
prar alguns covados de estofos ou provisões do uso; e lá, depois de
esperar que o negociante avie os freguezes chegados primeiro,
esperar ainda que escreva em seu livro os arLigos fiados, para ahi
pôr sua assignatura? Que cidadão hone~lo quereria submeHer-se a
lima regularidade tão vexaloria? De mais, que dirá o artista, o ope­
rario, que não sabe assignar? Queixoso já pela necessidade em
que se adia de comprar a credilo, é necessal'io augmentar sua
vergonha e sua mi seria fazendo vil' lestemunhas para se lhe faze­
rem os fornecimentos em pl'eseoça dellas, ou eovia-Io para casa
do tabellião da vizinhaoça?
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Os papeis domesticas, como livros de assentos e
lemhranças particulares, não fazem prova a favor de
quem os escreve. Pothie1', dilo, n: 720; IIfe7'lin,
?1. o 6.

h85.

Provão contra se o assento envolve obrigação de
quem os escreve, estando assignado; ou, em falta da
assignatura, se indica que foi feito com intenção de
servir de prova, v. g. quando declara que o credor
não quiz receber clareza. Tambem provão, ainda que
não assignado o assento, quando este tende a livrar ou
desligar o devedor daquelle que escreve. Pothiel', lJ{er­

lin, ditos.

§ A86.

Os escriptos nao assignados podem ser feitos ou em
folhas volantes ou em seguida, á margem ou no dor o

de qualquer papei assignado ~ elles tendem ou a oLrigar
. u a livrar.

Il 12



90 PRAXE l:ORliNSF.

§ !J.87.

Os que são em folhas volantes e tendem a obrigar,
ainda que se achem em pouer daquelle a favor de
quem é a obrigação, nada provão; e se tendem a des­
obrigar, ach,mdo-se em poder do devedor com data,
e endo simples, de fórma que se não possa presumir
que forão dados como modelo, fazem prova. Pothier,

11.° 7'21, }J;Iedin, n.O 7.

§ á88.

Os que são feitos em seguida á margem ou no dorsQ
do titulo, se tendem a obrigar e tem relação com
o mesmo titulo, fazem fé contra quem os escreve; mas
nenhuma se são escriptos por outra pessoa. Pothier,

n. () 724: quando não tem relação com o contracto
con tante do titulo, são equiparados ás folhas avulsas.

§ 489.

Se tendem a desobrigar e se achão em poder do
redor, fazem plena prova contra elle, ainda que es-
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criptos por outrem (281) : se estão em poder do devedor,
só fazem prova sendo de letra do credor e não estando
riscados. Pothier', dito; Afel'lin, dito.

§ ll90.

Carta missiva ou mandadeira é

respondencia entre duas pessoas
Borges, Diccional'io (282).

S 119i.

o escripto de cor­
ausentes. FerTcira

A confissão ou reconhecimento de divida feito em
taes cartas entl'e negociantes faz .plena prova. Fe"reira

Borges, dito.

(281) Pothier e Merlin até querem que fação prova no mesmo

caso que taes escriptos ou declarações se achem riscadas; isto porém
me parece muito duro e pouco razoavel: eu posso fazer essa nota

presente o devedor, que vem fazer-me um pagamento parcial; mas
occorrem duvidas, e elIe não quer pagar; que motivo póde havel'
para que eu não risque a qui tação não assignada?

(282) As cartas de aviso, as cartas de ordens e as cartas de

credito tambem são cartas missivas. lUer-lin) fcrbo Lett?'e. A res­
pf'ito de1Jas, vide Fe1'rei?'a, verbo - Carta.
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§ lJ.92.

Taes carlas entre particqlares tem tanta força como
os escrjptos delles.

§ lJ.93.

A carta em que se pede uma somma não é bastante
a provar o emprestimo, salvo quando nella se declara
que aqueUa mesma carta ficará servindo de titulo. Mel'­
lin, verbo Lettr'(J, n. o 5.

§ lJ.9lJ..

Quando as cartas encerrão alguma confidencia, de
fórma que seja trahir a boa fé o patentea-Ias, não me­
recem consideração, nem devem ser admiuidas. Fer­
reira, dito,. Me]'lin, dito, 77: 6.

§ lJ.95.

As cartas (lue .'ôrem tiradas do correio ou do poder
d porladorparticular sem autol'isação da pessoa a quem



PRAXE FORENSE 03

fôrem dirigidas, não podem ser admittidas em juizo.
Codigo Criminal, artigo 218.

ARTIGO III.

Dos Documentos originaes e das copias ou traslados,

§ lJ96.

Documento original é o papel ou pergaminho em que
foi escripto a vez primeira- o acto ou contracto. Copia
é a transcripção fiel desse original (283).

§ 497.

Devem pois considerar-se como oflgmaes os actos
ou contractos existentes nos livros das notas, nos pro­
tocólos dos escrivàes. os lançados nos autos publicos ;

(283) Esta definição é deduzida da de Benlham, Trailé des Preu­
ves, capitulo 6, e com ella de alguma fórma se conforma a de

Alello F,"eire, livro ú, titulo 18, S 1. - Originale, quod primum de
Ilegbtio crm'Sc1"iptwn fuit; et n'cmsumptwm, ab originali. dr:scriptum.
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e todos os escriptos particulares, que não forão copiados
de outros (28lt).

§ 498.

Tambem se chama original (supposto impropriamente)
o primeiro instrumento tirado do livro das Notas pelo
tabeJIiào ou seu successor. Almeida e Souza, Di1°eito

Domin., § 12lt. Primeiras Linhas, nota lt52 (285).

§ 699.

Perdido esse primeiro instrumento e jurada a
perda, póde passar-se outro. Lei de 27 de Abr'il de
16lt7,. Almeida, dito, § 125; Melto, Liv1'o lt, titulo 18,
§ 10 (286).

(286) E mister não confundir documentos originaes com aulben­
ticos; pois de uns a outros vai uma dislancia immensa: os autben­

ficos fazem prova perfeita, os originaes muitas vezes de nada valem;

e por isso é mister altender á sua nalureza.
(285) É bem impropria a denominação de Original dada a tal

instrumento: a rawo a repelle, e a mesma lei não lh'a dá. Orde­

nação, liv7'o 1, titulo 78, S 19: fôra melhor que se dissera que a

primeira copia tirada do livro das notas era autllenLica; bastava
isso a preencher o fim.

(286) Por um abuso os tabelliães passão quantos insLrumentos

se lhe pedem, sem que as partes jurem a perda dos primeiros, o
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§ 500.

95

Corno ao primeiro instrumento extrahido da nota
se chama original, chama·setambem copia a transcrip­
ção desse instrumento.

§ 501.

As copias devem ser extrahidas com despacho do
Juiz, e devem ser lidas e concertadas perante as partes,
se a isso quizerem ser presentes; e quando não fôrem
presentes, serão concertadas com outro tabellião. Or­
denação, livro 1, titulo 80, 5 15; Mello Freire, livro á,
titulo 18,58; Pothier, dito, n.· 728.

§ 502.

Sendo extrahidas desta fórma, tem tanta foi"ça quanta

os originaes.

que é contrario á citada lei, e de más conseqeencias, como adverte
Almeida e Soma, Srgundas Linhas ,nota h52, n.· 6•.
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§ 503.

A copia do instrumento deve ser inteira, e não·trun­
cada, pois que na parte não copiada póde haver dispo­
si~ão contraria. Primein/s Linhas, nota 6.66; Segundas

Linhas, nola ú66 , n. o 3.

§ 50~.

As copias antigas, ainda que destituídas de algumas
formalidades, fazem fé. Pn'mei1-as Linhas, noia 6.66;
Digesto P01·tugue:z, tomo 1 , n. o 993 (287).

§ 505.

A copia, por mais authentica que seja, sempre cede
ao original, se diversifica delle. Digesto dito, n: 10'00.

(287) Considera-se antiga quando excede a trinta ou quarenta

annos. Digesto dito, n. o 9911 ~ Segundas Linhas, nola. 466, n. o ~.
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§ 506.

97

Se. a copia, mesmo authentica, é arguida de falsi­
dade, procede-se a exame no original (288).

5 507.

Para satisfazer ao preceito da Onlenação, livro 3, ti­

lulo 20, 55 22 e 23, é bastante apresentar uma copia,
quando esta não é arguida ue falsa; mas a final deve
juntar-se o original. Segundas Linhas, ditas, n. o 3.

§ 508.

o traslado ue traslado não faz fé em juizo. Primeil'as

Li.nhas, nota ll66, salvo sendo antigo; Segundas Linhas,

nota ~66.

(288) Se a copia é lira da do lil'fo das notas, deve o exame fazer-se

na presença do livro, intimando-se o labellião para o apresentar

no acto respectivo. O mesmo sllcccde se é tirada de antos ou proto­

colo; mas se o original é litulo particular, deve ser 'ilada a parle

para o "presentar.
][ 13
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§ 509.

o traslado em publica fórma sómente tem credito
emquanto se não duvída da verdade do original: ap­
parecendo dúvida, deve este apresentar-se para se
conferir, e sem isso aquella não tem força alguma;
COl'I'ea Telles, II/anual do Tabellião, § 281.

§ 510.

A transcripção ou registo de um documento em livro
de notas sem citação das partes interessadas não tem
força alguma, se não apparece o original. C07'1'êa dito,
nota 6; Pothiel', 11. 73ft; IIfedin. verbo Pl'euve, secção
2, § 2, ar'tigo 3.

ARTIGO IV.

Do. Documentos primordines, e dos reoognitivos e confirmativos.

§ 51.1.

Documento primordial é aquelle que encerra a obri·
gação tal qual foi contrahida, sem alteração alguma.
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Recognitivo é o titulo de reconhecimento da obrigação,
feito posteriormente a ella, pelos devedores ou seus
successores (289).

§ 512.

Os documentos recogmtlvos, ou relatão o teor do
titulo primordial, e se denominão e~t' certa scientia: ou
apenas mencionào o principal das disposições do titulo
primordial, e se denominão in f01'1na comnwni. PotMel',
Traité eles Obligations, tomo 2 , n" 739; lllferlin, verbo
Pl'euve, secção 2, § 2, al,tigo Ú.

§ 513.

Os primeiros, sendo dados por pessoa que tenha a
livre disposição de seus direitos, supprem o titulo pri­
mordial, e provão a sua existencia: os segundos não
produzem taes effeitos; except~ se os actos de reconheci-

(289) Estas definições são substanciadas de Polhier, Tmité des
Obligations, tomo 2, n. o 738; por ellas é facil de ver que docu­

mento primordial não é synonymo de original; uma copia exacla

é um titulo pt'imordial, e tQdavia não é original. Uma egcriptura

de aforamento é um contracto primordi<ll; o reconhecimenlo pos­

tel'Íor do foreiro é um acto recogniLiro.
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mento são repetidos e conformes por mais de 30 anIllos.
Code de Napoléon, a1·tigo 1337; Pothitw, dito; Me7'lin,

dito.

§ 514.

Os tittllos recognitivos não são dispositivos, mas re­
lativos ao titulo primordial; por isso não alterão a obri­
gação: e quando, apparecendo o titulo primordial,
aquelles se achão em opposição, cedem a este, como
filhos do erro; Merlin, dito. Salvo havendo prescripção
a favor do reconbecente ; Polhiel', dito, n. o 7ú.1.

§ 515.

O documento de con"firmação ou ratificação de um
contracto contra o qual podia ter lugar a acção de nul­
lidade ou de rescisão, para ser valido, deve conter:

1. o A substancia da convenção ratificada;
2. o O motivo da acção de nullidade ou rescisão;
3. o A intenção de fazer desapparecer o vicio da nuI­

lidade. Codigo, dito, m·tigo 1338; Pothie7', dito, n. o 7á1.

§ 516.

A execução voluntaria depois da época em que a
obrigação podia ser validamente confirmada ou ratifi-
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cada, suppre a falta de ratificação ou confirmação;
PalMer, dito.

TI1LLO III.

Da, 'l'e.lemunba. e sua classificação,

§ 51.7.

Testemunha é a pessoa que afTirma ou póde affirmar
uma cousa que elIa via ou ouvia. Code de l'lfumanité ,

verbo Témoin; DicLionnaire Génél'al de Droit model'lUJ.

§ 518.

As testemunhas se dividem em instrumentarias e
judiciaes, em oculares e auriculares, em referentes e
referidas; em idon~as ou defeituosas.

§ 519.

Testemunhas instrumentarias são aquellas que asse­
gurão e confil'mão com sua assignatura a verdade e a
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fé dos actos. Judiciaes são aquellas que declarão em
juizo o que sabem sobre os factas contestados; Mcrtin,
Répel"toh'e de JUI-ispmdence, verbo Témoin.

§ 520.

Testemunhas oculares são as que depoem de factos
que ellas tem visto. Auriculares, as que depoem de
factos que tem ouvido dizer; Codigo dito (290).

§ 521.

Testemunhas referentes são aquellas que fazem refe­
rencia a outras. Referidas são aquellas a quem as refe­
rentes se referem.

§ 522.

Testemunhas idoneas são as que tem as qualidades
necessarias para testemunhar, e estão livres de toda a

(290) O mesmo Code de l'lIlt1llanité considera tambem corno tes­

temunhas oculares as qnc lem ouvido ao proprio individuo de

cuj,) facto se h-ala; mas é certo que taes lestemunhas só se pode­

ráõ consitlel'ar corno oculares quanlo aconfissão, mas não quanlo

ao ruelo (Iue não virão.
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suspeita; e por isso tambem se denominão maiores de
toda a excepção. Defeituosas são aquellas que tem al­
gum defeito que lhes diminue o credito.

ARTIGO I.

Das Pesso8ll que podem ou Dão ser testemunhas.

§ 523.

Podem ser testemunhas todas aquellas pessoas a
quem a lei o não veda; e por isso tambem o podem
ser as mulheres, os estrangeiros e os religiosos professos;
ilfe1'lin, dito, § 1.

§ 524.

A lei não consente que sejão testemunhas as pessoas
seguintes:

1.. Os pais e mãis ascendentes em feitos do filho e
mais descendentes (salvo quando a questão fôr sobre a
idade); nem estes em feitos daqueJIes; 01,denaçào,

liV1'O 3, titulo 56, § 1.
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2. o O irmão niio póde ser testemunha em feito do
irmão nos tres casos seguintes: Se está debaixo do seu
poderio; se o feito é crime; se é civel sobre todos os
bens ou a maior parte delles; S2.

3. ° O sogro e sogra contra genros e noras, nem estes
contra aquelles; Primeil'as Linhas, nota ú77.

Ú. ° O marido contra a mulher, nem esta contra
aquelIe; Primeil'as Linhas, nota dila (291).

5. o O .escravo não póde ser testemunha em feito
algum. Ol'denac:,ão dila, § 3, salvo se é tido geralmente
por livre; Ol'denaqão, livro á. titulo 85, principio, ou
quando a verdade se não póde descobrir de outro modo;
PI,imeil'{ls Linhas, nota á77.

6. ° O desassisado sem memoria; § 5 ..
7." Os menores de lá annos sendo varões, e de 12

sendo femeas; § 6, LivI'o á, titulo 85 pl'incipio (292).

(291) Merlincitado, S 1,art.3, n.o13, referindo-se a Voet, diz

com toda a razão que não ha a.ITeição alguma fundada sobre laço mais

sagrado que aquella de que um marido e uma mulher devem ser

animados um para com o outro. Não seria ulLrajar a naLureza

e a moral colloca-Ios na alLeroati\'a de um pel'jurio. ou de urna

declaração que deve ser prejudicial a um dos dous? Além disLo,

sendo elles a ol'igem dos parentescos e affinidadcs, seria bem sin­

gular dar-lhes nesta maLeria menos prel'ogativas que aos parentes
e affins que elles formão.

(292) E poderàõ os que passão dessa idade jurar de factos ~con­

Lecidos anles deHa? O Sr. d'Aguessean suslenta que cHcs só pocleráó

ser acreditados se os factos sl1ccedêl'ão quando os menoros estuvão

proxiOlos fi puberdade: eu porém penso que se a lei os excluía,
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8. o O inimigo capital; § 7 (293).
9.· Os mudos e surdos de nascimento; m'gumento da

O"denaçào, livro ú, titulo 85 pl·incipio.

10· Os presos, salvo:
1.. Se antes da prisão forão nomeados por teste...

munhas;
2: Se estão presos por ftúto civel;
3. o A respeito dos casos e maleficios succedidos na

cadêa; Ordenação dita, titulo 56, § 9.
11: Aquelles a quem falta algum sentido não podem

ser testemunhas sobre cousas que deviâo ser observadas
por esse sentido (29ú).

12~o O confessor não póde ser testemunha para de­
clarar aquillo que lhe foi confiado debaixo de confissão;
Mel'lin • dito. artigo 6. n.· 2 (295 ).

por suppôr neHes falta de razão sufficiente ou de crilerio: míli la

o mesmo principio quanto aos factos anteriores.

(293) Só se considerão inimigos capitaes aquelles que menciona

a dila Ordenação no S 7; e por isso só esses podem ser repelli­

dos de ser testemunhas. A despeilo do que diz o Aviso de 2 de

Setembro de 1833, penso que o Artigo 86 do Codigo do Processo

so é applicavel ao crime.

(294) Assim o cego não pode jurar de vista sobre cousas acontecidas

depois da cegueira: o surdo não pôde jurar de ouvir depois da

surdez; mas podem jurar ou de cousas anteriores á perda do sen­

lido, que lhes faHa, ou de cousas cujo conhecimento lhes pudesse

vir pelos oulros sentidos. ride Pi7'fneiras Linhas, nota 477.
(295) O confessor está ligado á lei do sigillo; elle compromelteria

o segredo divino, seria um sacrilego, se declarasse o que em con­

fissão lhe foi communicado.
II i4
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13. o O parocho não póde ser testemunha para de­
clarar o que confidencialmente lhe foi communicado
(296 ).

1lt. o O advogado e o procurador não podem ser tes­
temunhas contra seus clientes e constituintes, trahindo
a confiança que nelles foi depositada (297).

(296) A resposta dada pelo parocho da parocma de Santa Anna

de Montpellier é digna oe ser de todos conhecida: quando foi

chamado para jurar sobre um facto que se dizia ter-lhe sido confi­

dencialmenle communicado, além de outras considerações, apre­

sentou as seguintes: - Um parocho é o confidente, o conselheiro,

o consolador de seu rebanho; é em seu seio que o :lffiicto deposita

suas penas, o pobre suas necessidades, o ignorante suas duvidas,

o culpado seus remorsos. Confessor nato de todos seus parochia­

nos, elIes lhe revelão todos os seus segredos: seu caracter é o

unico garante de que não poderião pôr seus inleresses em mãos

mais circumspcctas e seguras. Mediador nato de todas as suas

difI'erenças, a suas luzes recorrem para as resolver, a seu zelo para

as lerminar, á sua prudencia para reparar as consequencias. Quan­

los desgl'açados gemerião debaixo do peso do inforlunio, se os auto­

res de seus males não encontl'assem na discrição dos parochos

os meios de os reparar sem risco? Quantos criminosos guardarião

em suas mãos os fTuctos de seus delietos, se a circumspecção do sen

pal'ocho não lhes assegurasse um recurso para os resl1tuir sem

perigo? Não: em um governo que se preza de tomar a religião

por sua primeira regra, não ha pessoa publica sobre quem a coo­

flançá possa e deva melhor repoosar que sobre um parocho. Vide

AIel'lin, citado, artigo 6.

(207) A este respeito se expressa o mesmo Merlin, verbo -Avocat
-§ 2, desta maneira:- « A discrição é uma qualidade essencial

" no advogado. Depositario da confiança de seus clientes e de seuS

u segr dos muitas vezes os mais importantes, h'ahiria indignamente
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15. o O mesmo se deve dizer respeilo aos medicos e
cirurgiões; 1I1erlin, dito J al,tigo 6, n. o 3 (298).

ARTIGO Ii.

Dos Defeitos das testemunhas.

§ 525.

Além das pessoas que são excluidas de jurar, ba
outras que, supposto não sejão excluídas, padecem

D seu ministerio, se abusasse desta confiança. ElIe não é obrigado

D de revelar, como testemunha, aquillo que eUe não sabe senão

D como advogado.» -Entre nós passa como axioma que ao con­

fessor, ao medico e ao advogado não se deve occullar cOllsa alguma;

e qual seria a 'parle que informaria com lisura o seu advogado, se

esle pudesse ser chamado a descobrir em juramento o segredo coo­

fitlencial? Aquillo porém que o advogado sabe por oulras vias não

esta nas mesmas circllmstancias. Para com o procurador milita a

mesma doulrina.

(298) Os medicas e cirurgiões são muilas vezes chamados ao

ceoll'o das familias, e ahi se fazem deposilarios dos segredos mais

lranscendenles. Quantas vezes as victimas da seducção, por inler­

media deHes, deixão de perpetrar infanlicidios e salvão as appa.

rencias da honra? Quantas vezes conduzem á vida incautas filhas

prostradas no leito da morte em conseqllencia de abortos força­

dos P Quantas vezes soccorrem, a chamado do proprio criminoso,
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defeitos que lhes diminuem ou destroem o credito; 0,·­
denação, livro 3, titulo 56, § 10; e esses defeitos provém;

1. o Da falta da boa fama;
2. o Da suspeita da parcialidade;
3. o Da suspeita de suborno (299).

§ 526.

São defeituosos por falta de boa fama:
1.. Os que forão condemnados por crime de falsi­

dade; Ordenação, livro 3, titulo 58, § 5.
2. o Os que forão condemnados por outros crimes

que ao menos na opinião publica são considerados como
infamantes (300). Domat, livro 3, titulo 6, secção 3,
m·tigo 7 , folha 215.

o infeliz que foi objecto involuntario dos golpes que a ouLro se diri·
gião? A razão mesma está persuadindo que em casos taes e seme­
lhantes elles não devem ser forçados, nem admittidos a jurar o
que a confidencia lhes communicou. Nas mesmas circumsLancias
estão as parteiras.

(299) A falta de razão não é defeiLo de testemunha; mas causa
que prohibe que seja testemunha o que padece essa falta: disso
já tratámos no artigo antecedente.

(300) A Ol'denaçãa. livro 3, tiLulo 58. S 5, mencionando a
falsidade, não exclue outros crimes em que se possa verificar a
mesma razão; e assim os crimes de perjurio, de moeda falsa, de
furto, de roubo, de estellionato, de quebra dolosa e outros
quejandos, por cerLo constituem defeitos que diminuem o cre­
dita das testemunhas.
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3.· Os banidos; Livl'o 3, § 5; livro 20, Domat, de

testamentis; Pr'imeh'as Linhas, nota áSO.
á.· As meretrizes ou prostitutas publicas Livro 3,

§ 2, Domat, de testamentis.

5. o O marido que prostitue sua mulher e o pai que
prostitue sua filha; lJferlin, artigo 2, n.· 2.

6: O filho que tem posto as mãos em seu pai ou
mãi; Merlin, dito ( 301 ).

7.· O bebado habitual; Pr'imeiras Linhas, nota dita

(302 ).
8.· Os jogadores por afficio ou tafues. 01'denação,

Liwo á, titulo 90, § 1; Primeiras Linhas, nota dita.

§ 527.

São defeituosos por suspeita de parcialidade:
1. o Os que tem interesse pessoal na causa (303),

quaes são:

(301) É mister ter perdido todos os sentimentos da moral para
que um filho ponha as 'mãos n'aquelles que lhe derão o ser:
quem é capaz de commelter um tal crime, insultando assim a
razão e a natureza, dá sobejas provas de sua immoralidade.

(302) Sempre entre nós a ebriedade por costume foi eonsiderada
como um defeito da testemunha; mas não se deve inteiramente
desprezar o juramento do ebrio; pois esse é o estado menos firme
para sustentar um plano de perjurio. Catellan disse: -Le vin cst

sincfl'c , fait dil'e souvcnt la Vél'ité à ccux-là mêmc qui nc vOlldmicnt pas

la di"c.

(303) O interesse pessoal é o mais forle motivo. de suspeita de
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o socio na causa do socio.
O fiador na causa do devedor por elle afiançado.
O cedente na causa do cessionario.
O vendedor na causa do comprador, se é sujeita

a evicção.
O que tem em juizo causa semelhante; Primcll'as

Linhas, nota lJ.81.
O senhorio na questão de venda do prazo; Polhicl'

dilo. n. o 787.
Os membros de uma corporação nas causas em que

elIes são interessados; llt singllli (30lJ.).
2. o Os que tem parentesco com aquelles a favor de

quem vão jurar, quaes são:
Os que, não sendo excluidos de jurar, comtudo estão

dentro do quarto grào de parentesco contado segundo
o direito canonico; Ordenação, Livro 3. titulo 58, § 9
(305 )..

parcialidade. Nullus in Te sua idoneus testis intelligitw'. L. 10, D. de

Testibus. A Ordenação, livro ú, titulo 85, § 1., faz uma limitação
admiltindo os legatarios a ser testemunhas no testamento em que
lhe são deixados os legados.

(304) São interessados ut singuli, nas causas em que elles espe­
rão uma vantagem immediata e pessoal; como nas questões de
fOl'os, rendas, etc.; c deixão de o ser quando se trala dos inle­
resses da corporação considerada abstractamente, como Das ques­
tões sobre jurisdicção, direitos honorificas, etc.; mas nesta mesma
hypolhese são suspeitos por alfeição. lJ1cTlin dito, § 1, artigo 3,
n. o 4; P1'imei1'as Linhas, nota !l8t. Vide Almeida e Sou:a, Segundas

Linhas, nota áS1.

(305) O direito canonico conta 05 graos de parentesco de um só
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Os affins dentro do mesmo gráo; P7'imeh'as Linhas,

nota dita.

Os que tem parentesco espiritual, e vem a ser os
compadres, comadres, padrinhos, madrinhas, e afi­
lhados; il1erLin, dito, n: 11.

3. o Os que vão jurar a favor de quem sobre elles
exerce superioridade (306), quaes são:

Os domesticos; Pothier dito, n. o 789 (307).
Os criados não domesticos, mas que recebem sala­

rio; Primeiras Linhas, nota dita.

Os rendeiros ou inquilinos, que podem ser despe­
jados quando aprouver ao senhorio (308).

Os empregados publicas e os militares a favor dos
seus superiOres.

Os discipulos, emquanto o são, a favor dos seus
mestres.

Ú. o Os que são dominados de affeição, e nesse nu­
mero se cantão, além dos parentes e affins :

lado do tronco commum; e portanto a disposição da cilada Orde­
nação chega n abranger os netos de primos filhos de irmãos.

(306) A superioridade é um motivo de suspeita. Idonei non viden­
tltr esse testes, fJlliblls imperal" potest ILt testes (tant. L. 6, D. de Testiblls.

(30i) Nos mesmos factos domesticos elles não podem deixar de
ser suspeitos; pois milita a mesma razão: todavia os caixeiros ou

serventes de escriptorio são acreditados sobre os factos commerciaes
passados no escriptorio ou loja. Codigo Comme1'cial POl'tltguez, al'­

tigo 966.
(308) Se o rendeiro ou inquilino tem um contracto por tempo

certo, cessa a suspeita originada da superioridade, mas subsiste n

da afIeição.
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Os amigos intimos; 01'denação, Liv1'o 5, titulo 6 J § 29;
titulo 37, § 3; Mel'lin dito, n.o 13.

Os tutores e curadores nas causas dos menores; Po-
tILie1', dito, n." 789.

O doado a favor do doador; Mel'lin, dito.

A concubina a favor do seu amante.
5." Os que são dominados de odio; a saber:
Os inimigos não capitaes da parte contra quem vão

jurar, ou de parente desta de segundo co-irmão para
cima; 01'denação, livro 3, titulo 58, § 7 (309);

Os que tem parentes inimigos da parte contra quem
vão jurar; Ordenação dita;

O que se offereceu para jurar na-causa; Ordenação dita,

§ 6;
O que prometteu fazer todo o mal e damno que pu­

desse áquelle contra quem quer testemunhar; Orde­

denação, dita;

6." Os que esperão da causa louvor ou vituperio;
quaes são:

O advogado que trata da causa a favor de seu cons­
tituinte";

O procurador nella;

(309) Os inimigos capiLaes são excluidos de ser testemunhas;
Ordenação, livro 3, tituLo 56, Sj; portanto a do titulo 58, S 7, deve
entender-se dos inimigos não capitaes. A inimizade s6 produz a
suspeita, se teve lugar antes de começado o feito; ou sendo depois,
se proveio por parte ela testemunha; Ordenação dita, S8.
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o tutor e curador nas causas de seus tutellados ou
curados;

O Juiz;
O Arbitro;
O Administrador. P,"imeir'as Linhas, nota dila.

§ 528.

Se a causa da suspeita provém de interesse pessoal,
parentesco, superioridade, affeição ou esperança de
louvor ou vituperio, são idoneas as testemunhas no
que jurão contra as pessoas a favor de quem militão
essas causas; e se a suspeita provém de inimizade, são
idoneas no que jurão a favor dos inimigos.

~ ~29.•'J

Quando o motivo da suspeita é commum a amuas
as partes, eIle cessa inteiramente e a testemunha se
toma idonea (310).

(310) V. g. se a testemunha é parenta em igual gráo do autor
e do réo; se é compadre de ambos etc.• deixa de ter lugar a sus­
peita, uiío havendo outras ca 1S<1.3 que a f(\ção subsistir.

Il i5
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§ 530.

São defeituosos por sUllpeita de suuorno:
1. o Os que depois de nomeados por testemunhas

faJlão sós e occultamente com a parte por quem vão

j Ilrélr 0\1 com aIguem por mandado della; Ordenaçr7o.
lil'?'o :3, titl/lo 57, principio.

2. o Os qne fôrem rogados pela parte para calarem
a verdade ou dizerem o contrario della; Ordenaçiio,
ditn.

3. o Os qlle receberem, para jurar, dinheiro ou rta­
divas, ou promessas; Ordenação, livl'o 3, titulo 58,
§ 2.

á. o Osmendiggs; J'r!erlin, dito, ar'tigo ú, 11.°2 (311).
5. o Os qne fôrem induzidos a jurar por meio de

amea<:as; IIfel'lin. dito, 11: 3 (312).

(3t1) Os pobres, que n[1O ~ão mendill:os, eslão nas mesmas cir­

clllTIsl:lncias. A pobreza não é vileza; antes muitas vezes é filha àa

honra e ela probidade: todavia ella é inimiga da virtude. e facil­

mellle se \'oll'e em malricida-necessitas caret lege-: desla forma
convém ter em vi ·ta o caracter e os costumes da testemunha. rara

.I\ssim dai' ou negar creJilo ao 8~U dito, I)ão bastando a simples

qualidade de ser pobre.

(312) Medin no lugar llpontado com razão sustenla que o

8ullorno tanlo se [óde {lperar por amE'aças como pAr pr()mess~~ e

dadil'a~: muilas V(,l.es as ameaças. quantIo tem funJamcolo, ainda

são mais poderosas.
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6.' Os que depois de jurar, e bavendo intervallo,
se querem retractar; Segmldas Linhas, nota lJ.82 (313) ..

7.' Os que tiverem dado attestados sobre os factos
da demanda; Gode de Procédurc Givile Fnmçais, ar­

tigo 283; MiJl'Lin, dito, artigo lJ., n. u 1.

ARTIGO lU.

Da. Contradita. das TesteIDunha•.

§ 531.

Quando as testemunhas são defeituosas, podem ser
contraditadas, ou no acto do juramento, ou por meio
de artigos; O,'denoçào, livro 3, titulo 58 (31lJ.).

(313) As teslemunhas que se retraclão muilo pouca fé mere~

cem, ou nenhuma, porque dão a conhecer que em um ou oulro
caso elias se prestárão ao perjuI'io. AIel'lin dito, S fi , n. o 1.

(31l1) A Disposição PI'ovisoria não \'euou os arligos de conlra­
ditas, que não podem ser consideradus como embargos dos que
eHa prohibe; e alé seria injusla a lei que vedasse esse IDeio de fazer
conhecer a verdade: porlanto podem as pades usar delle. Exisle
porém uma duvida, e consisle em que a Ordenação, lino 3, titulo
68, queria, com razão, que as contraditas fossem postas (salvas
algumas excepções) anles de abertas as inquit'ições; mas boje/que
dIas süo publicas desde logo, quando se de, eri.t.[, pôr as conlra-
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S 532:

As contraditas nào tem lugar depois da publicação
das provas; Ordenação dita, § 2, isto é, depois de in­
quiridas as testemunhas, cujo inquerito hoje é publico;
Disposição Provisoria J artigo 11; salvo jurando-se que
vierão de novo ou sendo de suborno; Ordenaçào
dita.

§ 533.

Offerecidos os artigos de contraditas, sendo rele­
vantes, o Juiz os recebe e lhes assigna cinco dias
para prova; P1,imeil'as Linhas J nota ú9ú. Não póde
dar-se a cada um desses artigos mais de tres testemu­
nhas; Ordenação J dila J § lt.

dilas? Quando se fazem reformas parciaes quasi sempre se ataca o

systema geral e apparecem desLas difficuldades: nestas oircuIDs­
lancias, parece razoavel que nem se vedem as contraditas, nem se

admiLLão depois de prestados os juramentos publicas; e que quem

quizer deduzi-Ias, ou as apresente por arligos. depois de posto no

cartorio o rol das te tem unhas , e antes do ioquerito; ou que as

deduza por palavra no acto do juramento. podendo depois redu­

zi-las a at'ligos, se as testemunhas negarem os lopicos dellas; em­

bora taes artigos se "cnhão a processar depois de finda a dilação.
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Não se admiuem reprovas, isto é, não podem as
testemunhas que se produzem sobre os artigos de con­
traditas, ser contraditadas, excepto por motivo de
parentesco até o segundo gráo inclusive, contado pelo
direito canonico ou de inimizade.

§ 535.

No caso que as testemunhas sejão tiradas por meio
de carta de inquirição, devem as contraditas ser postas
perante o Juiz deprecado; Ordenação dita, § 1; Pri.
meiras Linhas, nota dita.

S 536.

Do despacho que não recebe os artigos de contra­
ditas só compete aggravo no auto do processo; Orde­
nação, lúwo 3, titulo 20, § 33.
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ARTIGO IV.

Da Prova que r.."em ai teltemullhal.

§ 537.

Em todos os casos onde a lei não exige que a prova
se faça por instrumento publico, tem lugar o fazer­
se por testemunhas.

§ 538.

De ordinal'io <.luas testemunhas idoneas constituem
pro"a legitima; Mcllo Frei/'e, liv1'o Ú, titulo 17 , § 10,
( 315 ).

(315) As Ordenações ciladas por Pereira e Souza. Dota 483.

fallão de casos especiaes. que não podem firmar a l'egra: todavia

ella é exacta c \'erdadeira, c alé e~Labelecida na Sagrada Escriplura :

il1 o/·c duo1'll1lt t'Cl l7'ium tcstium stabit omnc vel'bum. Para que as duas

testemunhas fação prova é mister que dIas jurem de um facto que

presenciassem: as que jurão de ouvir (não sendo a propria parle, em

cujo caso miliLão ~IS regras da confissão eXlrajudicial), de pouco

nJem- Tcslis ex (ll/dilu alieno (tdclII /1011 (aeil. - Se a testemunha se
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§ 539.

Ha casos em que as leis exigem maIOr numero de
testemunhas, a saber (316):

1. o Para prova de nomeação de prazo, não havendo
escriptun, requerem-se tres testemunhas; Ordenação,
Liv1'O Ú, titulo 37, § 3; Assento de 27 de Agosto de
1811.

refere a oulra, e esla é produzida o combina, valem amhas por

uma s6, pois n referente foi um echo da referida, e não pôde fazer

mais prova do que esta. Guerreiro, Tratado 1, capitulo 9, n. o 117.
(316) Indevidamenle introduzio Pereira e Souza, na nola 483,

os casos dos testamenlos escriptos de que trata a Ordenação, livro

4,lilulo 80; dos codicillos escriptos na conformidade da Ordena­

ção dila. tilulo 86; da renuncia do Velleiano, conforme a do titulo

102. S3; c da hypotheca, de que lrata a lei de 20 de Junho de 1774.
S 33; pois que em lodos esses casos as teslemunhas não são judi­

<:iacs. mas sim instruLOrnlal'ias; e portanto a prova nasce dos ins­

trnmentos feilos com as .solemnidades da lei. entro as quaes é o

numero das lesll"munhas. c não simplesmenle das mesmas lesle­

munh~ls. Nessrs casos, ainda que fossem produzidas as testemunhas

l"m juizo rIO numero devido, não se apresentando os inslrumentos,

pilas nno ~eriào a llendirlas. nem conslituirião prom lrgal. Devemos

poi" conc111ir que o numero de teslemunhas marcado nessas lei5

torna-se nf'ressario para a "aliclade dos instrumentos; mas que

nrsses ca<(lS 8 rro"a ~ lileral, e não simplesmenl~ lf'stemunhaI.

Pelo que reop<'ila a objectos criminaes, são I'lIps alheios ao processo

Cifil.
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2 .. Para prova dos contractos feitos por corretor,
ainda que excessivos á taxa da lei, se exigem tres;
Ordenação, Livl'o 3, titulo 59, § 19 (317).

3: Para se provar testamento nuncupativo á hora
da morte é mister seis testemunhas; Ordenação, Li­

vr'o á, titulo 80, § á.
á. o Para se provar o codicilJo feito de palavra á

hor'a da morte, se carece de tres; Ordenação, Liv)'o ú,
titulo 86, § 2.

§ 540.

Uma só tesLemunha não faz prova: se é sem sus­
peita e depõe cumpridamente do facto, constitue
mela pro\ a; Ordenação, livro 3, titulo 52, p1·incipio

(3'18 ).

§ 54i.

Exceptuão-se os casos seguintes em que uma só
constitue prova:

(317) Esta especie é hoje regulada pelas leis commerciaes. pois
a Ordenação, livro 3, tiLulo 59, não tem applicação ás transac­
ções do commercio.

(318) Por mais caraclerisada que seja a testemunha. não p6de (')
seu unico dito fazer prova -etiamsi prmclara: clwim hOllore perful­
geat. - Lit'l'O 9, Cadiga, de Testibus; Pothicr dito, 11.' 779.
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1. o Para verificar as más resposta dadns pelos·Es­
crivães ás partes;

2. o Para conhecer as testemunhas que tem. de jurar
e que não são conhecidas do Juiz ou Escrivão; 0l'de­
naqão, [im'o 3. tiluLo 55, § 10 ;

3: Para prova das dividas devidas a camiceiros,
padeiros e taverneiros, não excedendo a 3;mOOO réis ;
0I'dena~ão. Iii "0 lt , litulo 18; A Ival'á de 1.6 de Setem!n'o
ele 181ú, § 2.

§ 5/12.

A parte que produz 'uma testemunha approva só­

mente a sua pessoa. mas não o seu dito, senão quant
bom e verdadeiro fôr; 01'dellaç,ào, LiVl'O ;), titulo 55,

§ 12; portanto uma testemunha contraproducente não
pócle constituir prova perfeita (319).

(319) Essa doutrina de Pereira e Souza, qüe dava á contraprodu­

caneia a força de prova plena, foi justamente repellida por Almeida

e Souza. Segundas Linhas. nola 483, n. o 3: e na verdade bastava ao

litigante corromper uma teslemunha do seu contrario para trium­

pbar. Se as provas apparecem duvidosas, muito peso se deve dar á

eontraprodueencia; mas quando estão claras. esta não póde pre­

valecer. Tambem o meSLQa escriptol' combate o erro de que uma

teslemunha de faelo proprio fa7. plena prova; erro opposto á Orde­

nação, livro 3, titulo 52, principio..
II .6
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§ 5lJ.3.

As testemunhas devem ser juradas, concordantes
comsigo e com as outras; e devem especificar os factos
com todas as suas circumstancias: as testemunhas sin­
guIares, varias, contradictorias e as que não dão
razão de dito, não fazem prova; Pl'imeh'as Linhas, § 228
(320 ).

A testemunha póde retractar-se no mesmo acto do
juramento; Pl'imeims Linhas, nota á85 : se presta na
mesma causa dous juramentos contrarios, prevalece o
primeiro com quebra de credito; Segundas Linhas,
nota !!8!!, 17. o 8.

§ 5lJ.5.

Só fazem prova as testemunhas tiradas tlentro da
dilação competente, de outra fórma são nullas; 01'-

(320) Sobre este objecto, além do que emditamente escreveu

o citado Perci.·u e SOllza, veja-se Almeida c Souza, Segundos Linhas,
710ta 485.
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denação, lim'o 3, titulo 5lt, § 16; Pl'imeli'as Linhas,

nota lt88. Exceptuão- se :
1. o As que são tiradas ad pel'peluam l'ei memoriam;

Ordenação, livro 3, titulo 55, §§ 7 e 8 ;
2. o Quando ha consentimento da parte;
3. o No caso de simples justificação;
lt. o No caso de informação extrajudicial; Pl'imeira$

Linhas, nota dita (321).

§ 546.

Mil testemunhas puramente negativas não fazem
tanta fé como uma affirmativa; Segundas Linhas, nota

!t95, n. o 3.

§ 547.

Havendo collisào de testemunhas, igualmente ido­
neas, deve attender-se á qualidade dellas, ao numero
e á concludencia de seus ditos; Merlin, dito, § 6;

(321) Pereira e Souza tambem menciona o caso das excepções
peremptorias, conforme a Ordenação, livro 3, titulo 20, S 15;
mas isto é um equivoco, pois que nesse caso as testemunhas são
tiradas denLro do termo probalorio que pa ra isso o juiz marca­
assig/lartÍ ao réo para (t prOVa1' dez di.I1S,
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Co,.,-éa TeLLes; Digesto P01'lugucz, tomo 1 , n. o 972; e

se nisto mesmo houver igualdade, deve decidir-se
pela absolvição do réo, salvo nas causas por direito
favoraveis (322).

(322) Se as testemunhas de um lado não sao idoneas, mas sIm

defeituosas, então não se dá collisão; as qualidades das teslemunhas

e o numero não são cousas para inleiramente se desprezarem, como
querem Mello Freire, livro 4, tilulo 1.6, § 11, e Pereira e Souza,
Prirneims Linhas, nota 495, dizendo aquelle que a fé das testemu­
nhas se deve procurar ex mm,iblts et vitre honestale; mas, se estamos

no caso de haver testemunhas sem suspeita de parte a parte, como

poderá o juiz guiar-se por tal bussola? Deverá proceder a uma inqui­
rição ele vila et m01,iblts? Em quem serú mais faclivel a falta de ver­

dade, no nobre ou no plebeo? no rico ou no pobre? no empregado

publico ou no pr01elario? no magistrado ou no eshirro? AUenda-se

a que as circumstancias da educação, da posição social e da for­
luna, que dá as commodidades da vida, muito inf1uem na moral:

e se não é regra invariave1 que a virtude foge pela janelIa quando

a verdade bate á porta, pelo menos as excepções não são nume­
rosas; e aisim penso que as qualidades das teslemunhas devem

merecer alguma altenção: o erro conlrario é insuslentavel á face

da Ordenação, livro 3, titulo 60, S 7. Pelo que respeita ao numero,

os que lhe neg~o Ileso commctlem um conlrasenso: se uma tesle­
munha faz meia prova e duas a fazem inteira, segue-se que estas

valem o dobro daquella, e que a lei aLlende ao numero; llortanlo
se dous vencem um, quatro vencem dous; a proporção é a mesma:

se me dissessem e demonstrassem que, em se unindo os dilos de

duas leslemunhas, ellas constituião a infallibilidade, então concor­

daria; mas, se não póde haver verdade iofallivel em cousas orpostas,
sujeitemo-nos áquillo que a razào nos dicla. Quando não ha mQtivos

para decidir sobre a collisão e as teslemunhas estão em diametral

opposiçâo, é consequente não se acreditarem nem umaB nem outrabl
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ARTiGO V.

Do modo de proceder nas ínquiriçóe••

§ 54.8.

AquelJe que quizer produzir testemunhas na terra
deve fazer um requerimento ao juiz da causa, pedindo
que designe día, hora e lugar para esse fim; e que se
cite a parte para as ver jurar; Ordenação, livro 3,
titulo 1, § 13 (323).

§ 5ú9.

Se a parte está dentro do município, a citação deve
ser pessoal; se está fóra, póde ser feita na pessoa do

AJerlin dito; e então deve absolver-se o réo, a não militar circums­
tancia de favor pela parte do auLor, como succede nas causas de
liberdade, de alimen tos, etc.

(323) O lugar subentende-se ser aguella onde se fazem as audien­
cias. Os juizes muitas vezes commetlem nos escrivães o fazer ii desig­

nação. e nesse caso cumpre que' a fação ~nte5 da citação, de fórma
que o citado delIa fique íntelligenciado.
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procurador; se não constituio procurador, faz-se por
pregão em audiencia; e se nunca appareceu em juizo,
não se carece citação alguma; Ordenagão citada.

§ 550.

A parte contra quem se hão de produzir as teste­
munhas póde fazer citar a outra para que em 2li. horas
ponha no cartorio o rol delI as; e passado esse termo,
já as não póde nomear, salvo se jurar que as houve
de novo; 01'denagão, livro 3, titulo 55, p1'incipio, e
§ li. (32li.).

§ 551.·

Se a inquirição tem de ser feita fóra da terra, póde
a nomeação (não estando já feita) ter lugar no juizo
deprecado; 01'dcnagào dita, § 1.

§ 552.

No lugar e hora marcada, achando-se presentes o

(324) O que produz as testemunhas deve prevenir-se. apresentando
o rol em tempo. ainda que lhe não seja pedido. afim de evitar
que lhe seja estorvada. com esse pretexto. a inquirição no dia desig­
nado.
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Juiz, Escrivão, a~ parles e seus advogados ou pro­
curadores, devem ser introduzidas as testemunhas
successiva e nào simultaneamente (325).

§ 553.

o Juiz defere o juramento á testemunba que vai ser
inquirida, fazendo-a pôr a mão sobre os Santos Evan­
gelhos; 01'denação, liV1"o 1, titulo 86, pl'incipio (326).

(325) Em outro tempo as lestemunhas Cl'ão interrogadas separada
e secretamenle; Ordenação, livro 1, titulo 86, /J7'incipio; P1,imeims Li~

li/lOS, § 231. A Disposição provisOl"ia detel'minou que ellas fos-sem

inquiridas publicamenle; portanto seus ditos já não ficão em segredo;

mas isso não obsla que sejão inquiridas em sepal'ado, o que é

muito conveniente para o apuro da verdade.

(326) O juramenlo deve ser dado s-em distincção de pessoa, pelo

contado dos Santos Evangelhos, desprezando-se pralicas contrarias

de alguns juizes irreOectidos: se a religião, além de segurar a

felicidade da di\'ida eterna, é nesla o mais solido apoio dos impe­

rios, pois que suas penas chegão mesmo onde não penetrão vistas

humanas, e os seus eITeitos vão influir nas consciencias, onde não

chega a espada da justiça. é mister que a pretexto de estarmos no

seculo das luzes, não façamos crer que laes exigencias e formulas

de juramentos são uma anligualba, digna de proscrever-se. O jura­

mento e de tanta força, quanto é certo que elIe liga pelas leis da

religião, da societlade e da honra: uns lemeràõ o casligo divino,

oulros as penas do perjurio; eutros a infamia ligada á menlira

jurada: cumpre porém que o juiz faça ver á teslemunha os elfeitos

de um juramento falso, como advede Almeida e Souza, Segundas
Linhas, nola lJ.8lJ, n. o 2.
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§ 55á.

Quem inqUirIr a testemunha lhe deve perguntar
primeiro o nome, profissão, idade e costumes (327);
depois inquirirá sobre os factos contidos nos artigos,
e não fóra delles' O"denaqào dita, liVl'O 1, titulo 86,
princIpio, e § 1.

§ 555.

Devem perguntar-se ás testemunhas todas as circums­
taneias do facto, e tudo deve ser escripto (328).

(327) Perguntar pelo costume, quer dizer, perguntar á testemu­

nha se é parente ou affim de alguma das partes; em que gráo;

se é compadre, padrinho ou afilhado; se é amigo ou inimigo;

se foi rogada ou subornada, ou se tem algum outro motivo que

a possa lornar suspeita. Ol'denação; livl'o 1. titulo 8G, principio.
(328) Não basta pois escrever que, sendo perguntada a lal artigo,

jurou seI' yerdadeiro ou ser falso: é necessario declarar o facto que

ella assevera ser verdadeiro ou falso. O mesmo se deve ler em vista

nos depoimentos das partes: obrar o contrario é commelter um

erro que póde ser de funestas consequencias. Em uma causa que

se propôz de avultado valor, um rabula, defensor do autor, fez defe­

rir um depoimento ao réo meu constituinte, e o escrivão escreveu as

respostas dizendo unicamente- ao L o depôz confessando; ao 2. o de­

pôz negando, etc. - O libello foi arrancado e substituido por oulro.

onele os arti"'os forão alterados, fazendo recahir as confissões nos
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§ 556.
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As testemunhas são inquiridas pelas proprias parles,
por seus advogados ou procuradores; Disposição Pr'o­
visaria, ar'liga 11 (329).

§ 557.

As partes contl'arias, seus advogados ou procura­
dores, podem repel'guntar as testemunhas sobre os
factos a que são produzidas e sobre todas as suas
circumstancias (330).

mais essenciaes, e que haviíto sido negados: foi mister lançar mão

de artigos de falsidade com os q.uaes fiz declarar falso o libello.

Releva não expôr a taes riscos. Dos artigos a que a testemunha

nada diz não se faz menção senão no fim do juramento, v. g. do

1.·, 2.· e 3.· nada disse. 01'denação, liv1'o 1, titulo 86, S 2.

(329) Sendo a prova a parte mais essencial do processo, cumpre
que as partes escolhã'o inquiridores mui habeis; pois que esse offieio

não é tão simples como muitos presumem; são poucas as pessoas

que tem a habilidade e tino necessario para desempenharem bem

essa tarefa; e ninguem o poderá fazer com vantagem sem que esteja
bem sciente da questão que faz objecto da demanda; lendo pri­

meiro examinado com attenção os articulados de uma e outra
parte.

(330) Não se deve consentir que as testemunhas sejão interrom­

pidas no curso do seu juramento, isto é, no meio ou no fim de
11 17
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§ 558,

o Juiz deve estar presente ao interrogatorio elas tes­
temunhas (331).

caua arligo; se assim se praticnsse, sena facil a um advogado ou

procurador conCundir e assustar a teslemunha, servindo-se desses

meios censuraveis para emmaranhar a prova: findo o interrogalorio

por parle de quem pl'oduz a teslemunha, deve então a parte con­

ü'ul'ia, seu advogado ou procOl'ador, reinquiri-la, fazendo-lhe as

obsel'vações que lhe parecer; é islo o que se deduz do altigo 262 e

26L~ do Codigo. do Processo Cl'iminal, a que se refere o <lrligo H

cla Disposição Provisol'i". As pergunlas devem ser perlinenles ao

caso, limitando-se aos faclos arliculados e a todas as suas circums­

lancias; mas não se devem consentir perguntas impertinentes,

alheias da questão e respectivas a faclos diversos.

(331) Ainda que não sej'a expresso na lei que o juiz deva estaI' pre­

senle, e ainda que a maior parle c1clles tralem de resto esses actos,

abandonando-os ao escrivão, inquiridores e partes, comllldo é

ioclueslionavel que a boa adminislração da justiça e o espirito da

lei exige a sua IJl'csença. Quem deCere o juramenlo ás lestemu­

nhas? Quem decide as questões incidentes? Quem conlém as parles

e inquiridores para que não exorbitem? Quem assigna os jura­

menlos no fim do inlerrogalorio junlamenle com o escrivão e tesle­

munhas? E não será (uüo direi uma falsidade) 11m contrasenso

dizer o cscri ào que o juiz deCerio o juramento e que o assignou,

e appal'ccel' a assigoatlll'a delJe, sem que todavia lenha assistido

ao acto? Além disto, um juiz tem duas funcções a exercer, colher

a provas e decidir; e mal póde desempenha-las quanuo ellc

não pt'eside c dirigc n inquirição: esla asserção é bellamenle

desenvolvida por 13cntb::un; Pl'illrilICS eles P'l'euvcs jlldiciai7'es, tOl1l0
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§ 559.
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As testemunhas devem jurar de viva voz, c nüo por
escripto; salvo se fôr mudo aquelle que jurar.

§ 560.

Devem elIas compnrecer em juizo, e, não querendo,
podem ser compellidas por autoridade do Jui'l., fa­
zendo-as prender ou penhorar; Ol'denaçâo, LiV1"O ;),
Litulo 55, § 11; titulo 62 , p1'incipio. Exceptuão-se :

1. o As pessoas egregias; Ol'denaçiio, liv1'o 1 , titulo 5,

§ 14; titulo 26, § 5; titulo 8á, § 10 (332).

1., capillLlo 5. Persuado-me que a justiça muito lucearia se o

omcio de inquirir fosse privativo do juiz que tivesse de decidir.

admittindo-se as partes a fazer-lhe as exigencias justas para dirigir

outras perguntas ás testemunhas; se com isso despendião tempo,

economisavão-o no exame desses processos de que ficavão scien tes;

e quando mesmo (o que era justo) se lhes arbitrasse um salario

proporcional ao trabalho, não seria isso mais oneeoso ás parles do

que é presentemente.

(332) Dizem-se pessoas egregias os bispos, IidalO'os, doulores,

juizes e advogados e outras pessoas semelhantes; Pr'imeims Linhas
nota 490. Isto paI"ece um pt"ivilegio pouco conforme com o disposto

no artigo 1.45 da constituição; porém, ou porque seja impossivel

deixar de haver attenções na sociedade, ou porque esse artigo careça

de lei regulamentar, é cedo que ainda persiste esse lal ou qllal

pt'ivilegio, assim como o da Ordenação, livro ;1, tilulo 59, § 15.
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2 .. As legitimamente impedidas; Ordenaçiio, Iii 1'01,
litulo 78, § 3; titulo Sá, § 10 (333).

§ 561..

Essas pessoas comtudo não são isenlas de jurar, mas
elevem ser inquiririas e~ suas proprias casas; Pl"imciras
Linhas, 710ta ligO (33á).

§ 562.

As lestemunhas que estão em differenle mumclplO
devem comparecer no juizo do seu domicilio, quando
citadas em virtude de carta de inquirição (335).

(333) Tues são os enfermos, os velhos, etc.

(3M) Como hoje a inquirição seja publica, nessa occnsião não

51' pôde vedar o ingresso, mesmo na casa da testemunha, a quem

a qneira presenciar.

(335) A. esle respeito veja-se o que ficou dilo no S 361 e seguin­

tes. Se é necessario que as teslemunhas jurem sobre a realidade

de nlgllrn documento original junto aos autos, deve a parte que

o junlou requerer ao juiz da causa que lh'o mande entregar.

ficando por traslado, afim de ser junto á carla e moslrado ás

testemnnhas no juizo deprecado J assignando termo de o tornar a

apresentar: sem isto mui las vezes seria impossivel a prova. Assim o

,-i pralicar e tenho praticado; e nenhum prejuizo põde re~ullar á

parte contraria. porque o risco da perda corre por conta de seu dono.
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§ 563.
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Não se admittiráõ testemunhas além de quinze a
cada artigo, sendo diversos; ou além de vinte, quando
se tiver de provar um só artigo ou muitos da mesma
substancia; 0l'denação, liVl'O 3, titulo 55, § 3; as' ex­
cedentes são nullas , e seus ditos se devem riscar e inu­
tilisar; § 5.

'fITUW IV.

Do Juramento.

§ 56ft.

Juramento é a religiosa asseveração da verdade de
algum facto pela invocação da vmgança divina; Pri­
meims Linhas, § 23á (336).

(336) Esta definição, tirada de Mello Freire, livro 4. titulo 19, S1,

e que esle tirou de Riegcr, é simples e exacta. As considerações

hisloricas e philosophicas que o insigne autor das P1'imei7'as Linhas
faz em suas diíl'erenles nolas sobre o juramenlo são tiradas na maior

parle àu Code de l'JIltmanité, OlL la LrJgislati(m. Unive7'selle, digno d
S€r vislo.



13lJ. pnAXF. FOr..ENSE

§ 565.

o juramento se divide em promissorio e assertario:
aquelle tem por objecto factos ou cousas futuras, este
as passadas; MaLta F1'eh'e, livro ú, titulo 19, § i.

§ 566.

o juramento promissorio não se póde annexar aos
contractos ou distractos; 0l'clenaqcio, livro á, titulo 73 ;
mas, salva essa excepção, elle tem llSO entre nós (337).

(337) Mello Freire, dilo, S 5, e Pereira e Souza, nota 502,

declarão que Lal juramenLo é nullo e prohibido entre nós; parece­

me que farão pouco reflecLidos, pois pensárão que a Ordenação,

livro lI, tilulo 73, consLituia uma regra geral, quando ella só falla

dos conLraclos e dislractos, e não de oulros aetos. Se o juramenlo

promissorio é, como elles reconhecem, o que tem por objeclo cou­

sas ou factos fuluros, segue-se que é jmamento promissorio o

que pI'estão Lodos os magistrados e funcciollLll'ios publicas antes de

entrar no exercicio de seus em pregos; o que preslão os peritos e

louvados; o que presLão os lutares e curadores, e até o j uramenLo

de calumnia, que. menos a requerimento de parte, ainda hoje

tem lugar cm vario' casos.
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§ 567.
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o juramento assertorio ou allirmativo divide-se em

judicial e extrajudicial, segundo é prestado em juizo
ou fóra delIe.

§ 568.

o juramento extrajudicial é sempre ....,olll11tario; mas,

'endo prestado, liga a quem o presta; 1I1ello dilo ~

§ 2 (338).

§ 569.

o juramento judicial divide-se em volllntario ~ ne­

cessario: aquelle é o que uma parte defere ou refere
á outra, para por elle se decidir a que 'Ião, e por isso
se chama decisorio: este é o que o Juiz, por sua pro­
pria autoridade, uefere a uma das partes, ainda con­
tra vontade da outra; ou em ajuda de prova, e se

(338) Ellc lem pouco uso Oll nenlllll1l en lre nós; P1'i11leinlS Li1lhas,
I!ot(( li 99.
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chama suppletorio, ou para determinar o valor ou quan.
tidade da cousa pedida, e se denomina in filem (339).

§ 570.

Deve o juramento ser prestado conforme a religião
de quem o presta (3úO), livremente e sem coacção;
Pl'imeiras Linhas, § 238.

§ 571.

Ninguem póde ser obrigado a jurar sobre facto alheio
de que nãe tenha conhecimento; Pl~imeiras Linhas,
nota 505.

§ 572.

o juramento não é meio de contrahir ohrigação aI·
guma, é sim meio de provar a obrigação preexistente;

(339) Tambem são juramentos judiciaes os que prestão as teste­
lllunhas e os que prestão as partes em depoimento; porém delles
aqui não lratamos, porque estes perteucem á prova por confissão,
aquelles aos requisitos da prova lestimonial.

(340) Este principio é de pura inluição; o Judeo não pôde jurar
por Chrislo, nem o ChristllO por Mal"oma.
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e portanto os vicios ou nullidades desta tornão aquelle
sem validade; Pl'imeil'as Linhas, nota 50S.

ARTIGO I.

Do Juramento decisorio.

§ 573.

Qualquer litigante póde requerer ao Juiz que se cite
o seu contrario afim de vir jurar sobre a cousa que
se lhe demanda, e pelo seu juramento decidir-se a
questão, sob pena de ser referido ao requerente;
Ordenaçiio, liVl'O :3, titulo 59, 55 5 e 8 (:3úl ).

§ 57ú.

Accusada a citação na pnmeIra audiencia, e se o
réo não comparece, deve ser esperado á segunda,
sem necessidade de nova citação; OrdenaçcIo, Livro 1,

(3~i) Tanto póde o aulol' deferir este juramento ao réo sobre a
acção, como este o póde deferir aquelle sobre a sua defesa, Potltier,
Tmité dcs Obligations, tomo 2, n. o 815.

li i8
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litulo ú9, § 1; Dec1'clo de 15 de Junho de 1758 e 10
de Afaio de i 790.

§ 575.

Comparecendo o citado em qualquer das audien­
cias, e deferindo-se-lbe o juramento, é por elle ab­
solviuo ou condemnado; 01'denação dila, liVl'O 3, ti­
fulo 59, § 5; mas o requerente, emquanto se não
defere, póde variar e revogar o deferimento, pagando
primeiro as custas occasionadas; Digesto P01'tUgucz,
tomo 1, n.0948; Pl,imeÍ1'as Linhas, nota 509.

§ 576.

Se o citado ou não comparece ou não quer jurar,
refere-se o juramento ao requerente, e por elle é o
réo condemnado; 01'CLenação dita, livro i, titulo ú9 ,
§ 1; liV1'o 5, titulo 59, § 5.

§ 577.

Como este juramento decide a questão, segue-se
que só póde ser deferido ou referido áquelles que
tem a livre disposição de seus direitos; Pothiel', Tl'aité
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eles Obligations, tOlHO 2, n.O 816; Digestv dito, ?l.o938;
Pl'imeh'as Linhas, nota 509 (3ú2).

S 578.

Aquelle que se recusa a prestar o juramento de­
ferido ou referido dú-se por vencido e reputa-se
confessar, a acção se é réo, e a defesa se é autor;
DigesLo dito, n.O 9l!5.

§ 579.

Este juramento só póde ser deferido á parte prin­

cipal, que tem razão de saber a verdade, e não a seus
herdeiros ou cessionarios, que, jurando que nada sa­

Lem, são absolvidos, cumprindo ao autor recorrer a

outras provas, ~em que lhe possa ser referido o jura­

mento, salvo se o réo quizer; Ol'd'3na~àv dita, titulo 59,
§ 6.

§ 580.

Quando o requerente não tem razão de s< bel' do

(342) Desta materia, e cm geral do juramenlo decisol'io, vul­

garmente chamado - acção d'alma -lralou largamente Almeida e

Souza, Supplemento ás Segundas Lill/W$, tralado 9.
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facto, não se lhe póde referir o juramento; mas nem
por isso é o citado dispensado de jurar; e se recusa,
é condemnado; Ordenação dita, § 7; Pothiel', dito,
n. o 817.

§ 581.

Se o contracto é de tal natureza, que carecé de
escriptura publica para prova, e e1la não existe, tem
lugar o deferimento deste juramento; Ordenação dita,
§ 7. Porém, se a escriptura é da substancia do con­
tracto, então é repellido o requerente da exigencia do
juramento; Ordenaçelo, liVl'O l~, titulo 19 , § 2; Digeslo
dito, n. o 9ú1.

§ 582.

o citado para jurar pessoalmente deve comparecer
em propriá pessoa, salvo estando impedido e ob­
tendo despacho do Juiz para ser admittido por procu­
rador; Primeiras Linhas, nota 509.

§ 583.

Póde requerer-se este juramento em toda e qualquer
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causa e em qualquer estado delIa; Pl'imeiras Linhas,
ditas; POlhiel', n. o 8iá ; Digesto dito, n. o 939.

§ 58lJ..

o juramento deferido ou referido prejudica ás pro­
prias partes ou seus herd eiras e successores, não a
terceiras pessoas, ainda que o objecto seja iJentico ou
emane da mesma obrigação (3á3).

§ 585.

Todavia se o juramento é deferido ao devedor, que
jura nada dever, aproveita ao fiador, que por isso não
póde ser demandado; Pothier, dito, n: 820.

§ 586.

Se o juramento é deferido ao fiador, cumpre exa­
minar se elle jura de l'e ou de pel'S01la, isto é, da ver-

(34.3) JusjLl1'andw1! allel'i lll'e nocet, nee pl'odest; Livl'O 3, § 3, ff. de
jlll'l'.jlLrando. Se um herdeiro demanda o devedor pela sua quota, e
lhe defere o juramento decisorio, e elie nega, uca absolvido; mas não

fica isento de sel' demandado pelos outros herdeiros a quem o
jUl'amento não prejudica. Pothiel', dilo, 11. 0 818.
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dade da divida ou da qualidade de fiador: no pn­
meiro caso o juramento livra o devedor, se o fiador
jura que nada deve: no segundo, se jura que não se
obrigou como fiador, o juramento não utilisa ao de­
vedor; PolhieJ', dito.

§ 587.

Se é deferido a um dos devedores solidarios sobre o
facto da divida, aproveita aos outros; se sobre a qua­
lidade de solidario, não os livra; Digesto dilo, n. o 951.

§ 588.

Deferido ou referido o juramento decisorio, resulta
a presumpção juris et de jw'e, contra a qual se não ad­
mitte prova contraria, nem mesmo por instrumentos
achados depois; Ordenaç,clo, livro 3, titulo 52, § 3;
Pothiel', dilo, n. o 817; Primeiras Linhas, § 262 (3úá).

(3ú4) O pl'incipio voga no caso qne o juramento tenha sido legal·
mente prestado; pois se faltarão as formalidades, póde arguir-se
de nullo; e lambem se pôde usar contra elle da restituição in inte­

gntm, havendo lesão. Potltiel', dilo, n. o 820; P1'imeiras Linhas ditas,

nota 512. Se o juramento foi refel'ido á revelia, e se moslra um
jnsto impedimento do não comparecimento, deve elle ser altendido.

Os julgadores lambem devem ser mui circnmspeclos; pois sendo tão



PRAXE l~ORENSE

ARTIGO II.

Do Juramento suppletorio.

§ 589.

:1.h3

Juramento suppletorio é aquelle que o Juiz de­
fere a uma das partes para supprir a falta da prova
plena, ou da acção ou da defesa.

§ 590.

Este juramento só se defere concorrendo os re­
quisitos seguintes:

faltas de solemnidades as nossas citações, e lão accessiveis ao suborno
alguns dos officiaes que dellas estão encarregados; e alé podendo
ser illudidos na identidade da pessoa citada, não dmre haver diffi­

culdade em allendel' qualquer opposição que lenha apparencias de
justa, conlra o juramento referido á revelia. Se elle póde rolar

mesmo sobre quantias excessivas á taxa da lei, como poderá a fé
de um official, ou subornado ou enganado, produzir effeilos que

aliás se não obterião sem uma escriptura publica? É para desejar
que o modo de fazer as citações em todos os casos, e neste CaD

especialidade, seja regulado com mais criterio, por aclo legislativo

que previna abusos de tanta transcendencia.
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1. o Que haja meia prova (3lL5);

2. 0 Que a quantidade sobre que se questiona não
seja de grande valor (3ú6);

3.o Que aquelle a quem se defere tenha justa razão
de saber da cousa (3ú7) ;

ú.o Que não seja pessoa torpe e vil; Ordena~[io, livro
3, titulo 52, p70 inc ipio, §5 1 e 2 (3ú8).

(345) A meia prova diz-se feita por uma testemunha sem suspeita
que depõe cumpridamente do facto;

Por confissão extrajudicial;
Por escriptura privada, provada por comparação de letra ou por

outros modos; Or'denação, livr'o 3, titulo 52, pTincipio;
Assim como pelos assentos do homem de commercio nos seus

livros, etc. Vide nota 280.

, (3M) A quantia diz-se grande ou pequena com attenção, não ao
seu valor real, mas sim ás pessoas litigantes; Ordenação dita, S 1.;
isto fica ao prudente arbitrio do juiz. Digesto POTtUglLeZ, tomo 1,
artigo 955.

(3li.7) Tem razão de saber a verdade aqueHe com (luem o negocio
foi tratado. O herdeiro presume-se ignorante dos faclos e contractos
do fallecido; todavia se é mulher ou filho ou pessoa que habi­
tasse com eUe, e fosse sciente dos seus negocias, póde deferir-se­
lhe um tal j nramento. P1'imeir"as Linhas, nota 516; Almeida e Souza,
supplemento ás Segundas Linhas, tratado 8, S 37.

(3li.8) A torpeza ou vileza de que a lei aqui falIa não é aquella
que a opinião commum liga a certas occupações, mas aqueUa que
nasce da immoralidade e corrupção dos costumes; Or'denação, Li­
vro li., titulo 90, S 1.; Almeida, dito, S h1; Digesto dito, n. o 955.
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, 5\H.

Quando o autor prova perfeitamente a divida em
substancia, e não a quantidade, determina-se tam­
bem esta por meio de suppletorio; P1'imei7'as Linlzas,
nota 51ft,

§ 592.

Póde este juramento ser deferido a requerimento
ua parte, ou mesmo por officio do Juiz, e sem con­
sentimento da parte contraria; 01'denação dita; Digeslo
P01'(ugllez, fomo 1, n.· 952 e 95ú.

§ 593.

A parte a quem o Juiz o manda deferir não o póde
referir à parte contraria; e se recusa presta-lo, decahe
da demanda e contra elIa se dá a sentença; Primeiras
Linhas, nota 515.

§ 59ft..

Póc1e tal juramento ser pedido em qualquer estado
II 19
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da causa, e tanto na primeira como na segunda in­
slancia; Almeida e Souza, upplemento rís Segundas

Linhas, T1'atado 8, 11. o 85 (3~9).

§ 595.

o Juiz póde,' quando os au tos lhe vão conclusos

afinal, mandar primeiro prestar o suppletorio para de­

pois delle julgar; e póde desde logo condemnar ou
absolver, debaixo da condição de ser depois prestado
o juramento; 01'denação, livl'o 3, titulo 66, § ú; Al­

meida dito, § 93,

§ 596.

Esta sentença é revogavel apparecendo depois es­
cripturas publicas pelas quaes se mo tre não ser ver­
dadeiro o juramento; Orc/enaçào, liV1'O 3, titulo 52,

§ 3.

§ 597.

Da jnterlocutoria, que antes da condemnação manda

(3ú9) Este escriplor nesse tral1\do S.O desemolve amplamenle esta

materia; e desde (.) § !J8 aponta muitos casos em que o suppletorio

11;\0 tem lugar.



PRAXE fORENSE

prestar o suppletorie ou o nega, compete aggravo
no auto do processo; OrdenaqclO, liv/'o 5, titulo 20,
§ lJ.6; da sentença que condemna debaixo da con­
dição de ser prestado o juramento cabe appellação;
Almeida dito, § 98.

AR1'IGO IH,

Do Juraniento in litem.

§ 5U8.

Juramento in litem é aquelle que o Juiz defere a
uma das parles para fixar e determinar a quantia da
condemnação; Pothiel', Traité des Obligatiolls, t01/1O

2,1/.° 851.

§ 599.

na duas especies deste juramenlo, a saber: jllra­
mentllm affectionis e jUI'a1llelltll11l veritatis; Ordenaqâo,
lim'o 5, titulo 86, § 16; Pothiel' dilo; P "imeiras Lillhas,
nota 518.
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§ 600.

o juramento de alfeição regula-se pelo arbitrio da
parte que o presta; o juramento de verdade regula·se
pelo verdadeiro valor da cousa; PrimeiJ'as Linhas,
nola dila,

§ 601.

Tem lugar o juramento in [itcm todas as vezes que
o autor tem provado o seu petitorio de restitui(~ão de
cousa certa ou de interesses; mas ha incerteza sobre
a sornma em que o réo deve ser condemnado por não
a restituir; POihier, dilo, n, o 832; Digesto POl'tugllez,
tomo 1, n, o 959 (350),

§ 602.

Para se deferir é mister que haja dolo ou culpa

(3ÕO) f/. g. quando o viajante enlregou a mala ao eSlalajadeiro e

esle a não reslitue ;

Quando o cabeça de easal sonegou bens ao inventario;

Quanào o credor. recebendo em peuhor um objeclo. quer entre­

gar oulro ou o subtrahe;

Quando o senhoriu "cnde o predio sem resahar o arrendamenlo.
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lata da parte do réo, sonegando ou alheando a cousa;
Ol'deualiào dita; Digesto dito, n. o 961.

§ 603.

o juramento de verdade deve tier. firmado na taxa
da quantidade, feita pelo Juiz, sobre o arbitramento
de peritos; Ordenaçito dita.

§ 604.

o juramento de aIf'eição pude ser modificado pelo
Juiz, se achar exorbitante a quantidade, taxando-a
como fôr justo; 01'denação dita.

§ 605.

Quando a acção emana de roubo ou força, e se presta
o juramento, é por elle o réo condemnado; e esta
condemnação não se desfaz ainda que depois appareça
escriptura publica que mostre ser inexacto o jura­
menta; Ordena~ão, livro 3, titulo 52 , § 5.
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§ 606.

Só podem ser objecto deste juramento as cousa~

cuja estimação é incerta; e por isso sào excluidos os
bens de raiz e cousas fungiveis (551 ).

TlT LO V.

Das Prcsumpções.

§ 607.

Presumpção é O juizo que a lei ou o homem faz
sobre a verdade de uma cousa por uma consequencia,
tirada de outra cousa, segundo aquillo que commum
e ordinariamente costuma acon tecer; 1I1e1'!in. verbo
PnJsomplion (552).

(351) O mais que se desejar ver respeito a esLe juramento se
achal'á em Almeida c Souza, sllpplcmento ás Segundas Linhas, tmtado

ii, pagina 463.

(352) Domat, livro 3, titulo ti, secção h, (l.1·tigo 1. 0 diz: - As pro­
sumpções são consequencias que se tirão de um facto conhecido
para se fazer conhecer a verdade de um facto incerto, de que se
busca a prova. - antros dão diffcrentes definições, que na cssencin
são idenLicas.
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§ 60S.

'15t

Quando a presump\ão é estabelecida por lei, cha­
ma-se presumpção de direito; quando não é, charna­
se simples ou de homem. As presumpções de direito
se subdividem: umas são presumpções jW'is el jw'c ;

outras são simplesmente presumpçõesjuris; Potlziel',

Tmité eles Ohligations, Pm'te 2, n.· 801.

§ 609.

A presumpção jW'is et jw'e é tão forte, que não ad·
mitte prova em contrario; Pothiel' dito, n.· 802 : ella
é mais u"ma disposição da lei que uma prova, e por
isso é superior a todas as provas; P1,imeh'as Linhas
nota 523.

§ 610.

Os casos especiaes em que se verifica essa presump­
çào c;ão expressos nas leis; Digesto Porfllgue:::, tomo 1.,
n:· 103ú (353).

(353) A lei presume lão verdadeiro o caso julgado, que não

admille nova disputa sobre o que foi decidido (salva a acçflo resci-
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§ 6H.

A presumpção simples de direito faz prova legal,
e por isso só póde destruir-se com provas plenas e
liquidas; Lei de 6 ele Junho de 1. 755, § 6; de 1.1 de
Maio de 1770, § 5; de Ú ele Agosto de 1773.

§ 6t2.

A presumpção simples de direito é estabelecida em
lei ou deduzida della por argumento. Esta não ex­
clue a prova em contrario, mas dispensa de prova a
parte a favor da qual milita; Pothie7' dilo, n, o SOú;
Primeh'as Linhas ~ nota 523 (35ú).

soria, ou de nullidade; 01'denação, livro 3, titldo 75, pl'incipio):

a lêi não admilte prova contra o juramento decisorio; Ordenação,

livl'o 3, titulo 52, § 5: a lei presume que o menor de 21 annos
não tem capacidade para por si só conLractar, salvo o caso de casa­
mento ou carta de supprimento; Ordenação, livro 1, titulo 88,
§§ 27 e 28; Decreto de 31 de Outubro de 1831, Estes e outros mais
casos são denominados presumpções Jm'is et jure porque não admit·
tem prova em contrario, supposto que esta mesma CirCUqlitancia
lhes destroe a sua essencia, como bem adverte Mello, Tratado, livro

4. titulo lG, § 9. e Pel'eira e Souza, nota 523.

(35lJ) A Ordenl:\ção, livro li, lit~lo !lo, prl'1StHne os ca/iamen~os

contrahidos por carta de ametade. A OrdenaçIio, livro 3, titulo 53,
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§ 61.3.

Presumem-se por direito aquellas qualidades que são
inherentes á pessoa ou á cousa; presumem-se as cousas
naturaes as que commummente se coslumào fazer;
sempre se presume o melhor e mais honesto; presu­
mem-se as cousas no mesmo estado. Primeiras Linhas,

S 250; Mello Ft'eire, LiVl'O 4, titulo 16, S 8.

S 61h.

ão se presumem as cousas que são de facto, e

por isso mesmo nào se presume a mudança das cousas,
que é um facto; Primei1'a.~ Linhas, § dilo.

615.

As presumpções oe homem 5ão assim denominadas

S 13. presume confesso o qne recusa pre~tar depoimenlo. A do
livro ~. titulo 51, presume que o que se confes a. devedor de uma

divida a nfto recebeu. se dentro de 60 dias 0rpuzer a excepção non

1lU1Ml'atm pccullim: presumeni-se legitimas os filhos havidos ex jastis

Ituptiis: estas presumpções sã de direito • di~rensào da prova; mas.

admiltcm prova m contrario.
U ~o
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porql1e ~iio inrertas e suLn)euidas ú prudencia do
Juiz; L1Ierlin dito, § á.

S 6'16.

Estas presumpçücb se dividem em violentas, graves

e le"\'es, segundo é necessaria, natural, 0\1 muitas vezes

falli\'el. a ligação do facto conhecid.o com -o descorrhe­

ciclo (~55).

Em collis~lo ·de presumpções prevalece a de c1il'eittO

ú de homem; a violenta á grave, esta á leve, a es­

pecial ú geral, a natural á. accidental, a affirmativa ii

negativa, a favora'i'el á que o não é; 11{el'lin dilo,
n. o 5.

(355) Quando a ligação dos faclos conhecidos com o facto desco­

nhecido é necessaria. o indicio que resnlla dos p.rimciros forma

uma presumpçãQ violen,ta da ve.rdade do segundo. Se ess .... ligação.

sem ser absolutamente D(:lcessa,ria,'é conl"orllle á o.relem natnral das

·consas, temos uma presnrnpção g['a.ve. Quando os indicias são do

,natureza que muitas vezes podem esta.r ligados a.o facto confrario •

.ternos prc5umpr:ão leve. Merlin, dito, 71.
0 5..
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TITULO \'I.

Do ArbitramelIto:

§ 618.

155

Arbitramento é a e timação fcita por 10m ados ,.le­
galmente nomeados, das cousas consistentes em facto,
de que depende a decisão da causa (356).

§ 61~.

Louvados- são pessoas entendidas e' escolhidas, que
~rocedem ao arbitraluento·; tambem se chamão ex­
pertos, peritos, avaliadores e arbitradores: elles só­
mente conhecem de facto, e nisto diIfel'em dos arbi­
tros, que conhecem de direito; Ordellaç/io, livro 3 ,
titulo 17, pl'incip io.

(356) A palavra arbít1'a1llcl1to designa com mais proprleJade a sen­

tença dos arbi tros;· assa.ll como a palavra louvarão designa a deter­

minação dos louvados. Ff7'J'eim B01'ges. Dicciallario Jurídico Com­

mercial; não obstanle, a llli lambem chama al'bitramento a esta

delermina.ção. OrdCIl{l!?lio". /irro 3) titulo 17.
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§ 620.

Quando se tem de proceder a arbitramento, uma
das partes faz requerimento ao Juiz para citar a outra
afim de que na primeira audiencia nomêe e approve
louvados que fação o arbitramento; pena de se pro­
ceder à revelia.

§ 62-1.

Na primeira audiencia accusa-se a citação; se o ci­
tado não apparece, fica esperado á seguinte: appare­
cendo na primeira ou segunda, cada uma das partes
nomêa tres individuos para a outra escolher um; os
dous escolhidos são os que devem fazer o arbitramento;
Digesto Po1"lugue:: J tomo C n. o ú95. Se alguma das
partes é revelou recusa nomear e escolher, o Juiz
escolhe e nomêa; 11.· lt96.

Os louvados podem ser repellidos por suspeitos, e
até contradictados J como as testemunhas; Ferl'eira
Bm·ges. DiccionGl'io: porém, depois de approvados, 5'
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podem ser recusados pela parte que os nomeou ou
escolheu, sobrevindo causa de novo ou conhecimento
de causa anterior e ignorada.

§ 623.

Os louvados nomeados devem ser ajuramentados;
pelo juramento prestado se conhece que aceitão; e
depois da aceitação são compellidos, até com prisão,
a fazer o arbitramento, tendo direito de pedir salario
do seu trabalho; Digesto dito, n. o !.!97 ; Primeiras Li­
nhas, nota 53!.!.

S 624.

Se os dous não concordarem, deve haver nova ci­
tação para em audiencia se escolher um terceiro; Or­
denação dita, 55 2 e !.!. Se as partes não combinão
nessa escolha, cada uma nomêa tres, e dos seis es­
colhe o Juiz um; Pl'imeh'as Linhas, nota 536; Almeida

e Souza, Supplemento ás Segundas Lilúzas, Tl'atado lá,
S 26.

5 625~

Esse terceiro louvado deve uecess·ariamente con-
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cOl'dar com um dos dous discordes; 07'denaçliv dita,

§. 2 (357); mas quando os laudos contiverem diversos
objectos, póde em parte cDncoruar com um, e em
parte com o outro.

§ 626.

Se o arbitramento depende de qualidades da cousa,
que não podem ser submettidétS á inspecção oculaL
dos louvados, devem ellas provar-se primeiro (358).

•

(357) Parece-me ser ~astante dura a lei cmquanfo sacrifica. e

de lal forma. a consciencia do terceiro lomà.do, que póde ter

fodes e iguaes moLivos para repellir os dous laudos anleriores. Elia

teve em "ista pôr um lermo ao arbitramento; mas podia conseguir

o fim sem sucrillcar lanlo a razüo e a jusliça. A experiencia moslra

que de ordinario os louvados nomeados são de feição das parles.

e quando estas se interes iio. apparece de um lado um laudo mes­

quinho, do outro um exorbilante, e portanto ambos igualmenle afas­

tados do justo; obrigar O lerceiro a combinar com um àelles é lor­

nar legal a injusliça: seria melhol' buscar outro expediente, v. g.

mandar nomear mais dons com faculdade de dar seus laudos como

entendessem, llJas seUl exceDer o maximo nem descer do minimo

OOS dous anlel'iores: se lres concordassem, se eslaria pelo seu

accordo; se discordassem, ficaria send') a verdadeira avaliação O'

\'alar medio dos dous laudos ultimas: supplmha-se que os dous

primeiros avalião um em 10, outro em ~O; os dous ullilOos

aralião um cm 12. oulru em 10; ficaria sendo 14 o termo media

ua <lvali::l<;ão, Oull'o", JJ1nill)s expedienles se poderião adoptar; Il.tas

cmquanlo permanecer a lei, cumpl'e respeita-la. ,

(:35 ') Se se lralar Jc scnil:os de um l:l'iat1o ou de um caixeiro.
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627.

o arbitramento é um meio subsidiario, de que só

se deve usar quando de outro modo se não póde

chegar ao conhecimento da verdade, e por isso nin­

guem deve ser constrangido a convir em que qualquer

avaliação ou liquidação se faça por arbitradores, sem

precede,rem artigos e provas; Segundas Linhas, nota
534. n. 05 2 e 3.

§ 628.

Os louvados não devem exorbitar do fim pnra que
forão propostos; Segundas Linhas dila. n. o 7.

.. 629.

Os"lollV<:ldos podem, ortlenando-o o .J uiz, ex-oflicia.
011 a requerimento da parte, declarar, mesmo ex-in­
tervaLLo. o arhitramento duvidoso on confuso; mas

nào porlem alterar aquiUo que fôI' claro; Segundas Li­
nhas dilas. n: 9.

emister, p3ra que lenba lngar o arbill'amr.nlo.' que se proye pn­
meiro qual em a qualidade dos serl'iço~ pl'es.la.dos, ele.
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S 630.

o arbitramento não tem força de sentença, e por
isso o Juiz pode abandona-lo, se fôr erroneo; Segundas
Linhas ditas, n.O 9 e 11; P1'imeiras Linhas, nota 537.

§ 631..

Do arbitramento dà-se vista às partes, pedindo-a;
Segundas Linhas ditas, n.· 10.

§ 632.

Quando alguma das partes se aeha lesada com o ar·
bitramento, tem dous recursos; ou appellar, ou re~

querer ao Juiz que o reduza a arbitrio de bons homens,
dignos de fé, contando-lhe a razão do seu aggravo;
Ordenação, livro ;), titulo 17, §§ 3 e 5 ; titulo 78, § 2
(359 ).

(359) Se a lesão é da sexta parte, póde pedir-se a emenda dentro
de um anno. Ordenação díta, S 6; mas se fór enorme, póde arguir~

58 dentro de quinze anno!!. Ordenação, livro 4, titulo 13, S 5.
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§ 633.

ui

Segundo arbitramento deve concedcr-15c havendo
motivos attendiveis; terceiro, por via de regra, não se
concede, excepto:

1. o Se o segundo foi nullo ;
2. o Se () primeiro foi nullo, e como tal arguido'
3. o Quando o terceiro se requer sobre duviaa não

decidida nos anteriores;
á..• Quando o segundo é manifestamente erroneo;

Segundas Linha. dilas, 11. o 12.

TITFLO m.

Da Vestoria.

§ 6M.

Vestoria é O acto judicial pelo qual o .Juiz se certifica
do facto que se controverte em juizo pOI' meio da in­
specção ocular; Pl'imeh'as Linhas, § 259 (360).

(360) Daqui se deduz que só podem ser objecto de vestoria aquellas
Cousas que podem ver-se e examinar-se pela inspecção; não se dando
esta cil'cumslancia, a vestoria não se deve conceder. Almeida e Souza,
Sltpplemento és Segundas Linhas, t1'atado 1ft, S9.

li ~t
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~ 635.

A vestoria póde ser Jecretada ou por aflicio do Juiz
ou a requerimento de alguma das partes: no primeiro
caso, deve ser promovida e preparada por quem tiver
interesse no adiantamento da causa; no segundo, pór
quem a requer; P1·i11l~ira.'j Linhas, 1lota 538.

636.

Deve ser feita com intervenção de lom/ados legal­
mente nomeados e ajuramentados, e por isso a parte
a quem pertence promovê-la deve fazer citar a outra
para na primeira audiencia nomear e approvar peritos
na arte a que respeita a cousa, seguindo-se os mais
tramites designados no titulo antecedente.

§ 63í

Nomeados e approvados os louvados, requer-se ao
.T uiz que designe dia e hora, e que mande citar aI;
partes para estarem presentes, querendo,. pena de re­
velia e os louvados para c.omparecerem (361).

(361.) Esta citação é lão necessaria, que sem ella fica nuJla ~\ ves·

tOl'ia. P7'imei7'as Linhas, nota 54'1: o mesmo sé deve dizer da cil11Çã
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§ 638.

iti3

No dia designado, o Juiz., estando no Iugar onde
tem de se faz.er a ve toria, juntamente com o Escrivão
e louvados, defere o juramento aos mesmos na pre­
sença das partes, se comparecerem, ou ii sua revelia;
e depois passa a ouvir e attender os l'eCJuerimento~

dellas, se os fizerem; ALmeida Souza, Sl/pp/emento ás

egundas Linhas, lralado 14, § 30 (362).

~ G"O,y v,,.

De todas essa solemnidades lavra auto o Escrivão,
e nelle prosegue, escrevendo as declarações dadas pelos
peritos: findo o mesmo, deve ser assignado pelo Juiz,

para a nomeação dos louvados: ambas ellas devem <:or pessoaes,

salvo se o procurador tiver poderes sufficientes, ou a parte estiver
ausente.

(362) Costumüo as parLes apresentar nesse acto qncsiLos. pedindo

que os louvados declarem a l'espeito deHes o que enconLrarem;

esLes requerimenLos podem ser vocaes ou por escripLo. e logo qu~

lenhão alguma connexão com a questão. devem sei' deferidos. TauL

Os quesitos. como a solução delles, deyem SOl' mencionados llO

.tutu da ,'estaria.
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Est.:rivão, peritos e partes presente. 011 seus procura­

dores (363 ).

§ GlLü.

Se os dous peritos não concordão, Jeve haver no­
meação e esc~lh~ de terceiro para decidir a cliscordia
dos primeiros, devendo concordar com um delles; Al­
11leida dito, § 26 ( 36ú ).

§ 641.

o Juiz que tem de decidir a causa deve ir pessoal­
mente assistir á inspecção ocular, except.o:

i. o Se a causa que se ha de inspeccionar est~l em
territorio alheio; em cujo caso se passa precatoria com
designação especial para esse fim; Primeiras Linhas,

nola 5úO;
:2 .. Se a vestoria é decretada pela Rela(;ão, porque

então os autos revertem ao Juiz inferio·r para a fazer;
Regulamento de 3 de Janei7''O de 1833 J ar'ligo ú6 (365).

(363) A praxe Lem introduzido assigoareill Lambem as partes pre­

~cntes Oll seus procuradores; porem se alguma recusar. isso não
afrende a validade do aulo.

(~6á) Veja-se o que dissemos no título Do aruill'wnonlo.
(365) juiz uere ir pessoalmente: e Ull1 abusll dar commissflO.
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No acto da vestoria podem admittir-se informadores,
que tambem devem ser ajuramentados; P"imeiras Li­

n/zas~ nota 5áO; ALmeida dito, § 32.

§ 6á3.

A vesloria póde ser requerida em qualquer tempo
e estado da causa, tanto no termo probatorio, como
nas aJlegações finaes, na conclusão da causa, na ap­
pellação e na execução; ALmeida dito, § 6; Primeú'as

Linhas, § 260: e até se póde em alguns casos fa:ner
antes do ingresso da demanda, ad perpetuam l'el me­

monam; ALmeida dito ~ § 5 (366).

como bem pondera Almeida e Souza, Supplemento ás Segundas Li­
lIhas, tTatado 1l~, § 1, a não se verificar alguma das excepções

mencionadas. No caso que o juiz donde farão os antas para a Re­

lação não seja o do territorio onde tem de se fazer a ,'estaria'; a

quem deve aquella ser incumbida? O Regulamento não prevenio

esle caso; porém não podendo o juiz a quo ir exercer jurisdicção

em lerritorio alheio, é consequente que a diligencia deve ser incum­

bida ao juiz l'eí sitce, ou remeUendo-lhe a Relação os autos, ou

revertendo clles ao juiz a quo, e fazendo este expedir deprecada

para esse fim.

(366) V. g. para se examinar o damno feito em um escravo, em

um animal, e em qualquer cousa que possa variar o seu estado no

pl'ogretiso da demanda. A lmcida dito,
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A vestoria é de todas as provas êl mais plena, poi
é mais certo o que vemos que o que o uvimos de
outrem; Primeims Linhas, nota 538 (367). Mas é um
remedio subsídiario que só se deve praticar na falta de
outras provas terminantes; Almeida dito. § 5.

§ 611.5.

Póde conceder· se segunda vestoría, havendo erros na
primeira, ou para averiguar circumstancias omissas e
differentes; mas raras vezes se concede terceira; Pl'i­

mel1'as Linhas, nota 5ãO; Almeida dito, § 39 (368).

§ 6l!6.

Se a "estoria se faz antes das allegaçães finaes, não
é mister dar delIa vista ás partes; mas, sendo depois,

(367) Vide nota 360.

(368) Não se devem contar agueHas que fôrem julgadas nullas;

pois o que é nuBo presume-se que nunca existio. Alva?'á de 1.7 de
Janciro de 1759; de 12 dc Junho dc 1800, S 3.
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oe"em ser ollvidas sobre ellas; Pl'imcil'flS Linhas nota

5á1; Almeida dilo, § 36 (369).

(369) No primeiro caso, quando as parles fizerem suas razões
fmaes, diraõ sobre a vesloria; no segundo caso, como não tenhão

mais a fallar ao feite, devem ser ouvidas sobre essa prova que
accresceu.

----....~)5I»!DO)4Q!(~a.-----
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CAP[TUI~O XX.

Das Allegações juridicas.

§ 6á7.

Allegação juridica é a dissertação que contém a ap­
plicação do direito ás provas dos autos; Perel1'a c

Souza, Diccionario .Tu1,idico.

Feito o lançamento das provas, o escrivão continúa
vista dos autos aos Advogados das partes par'a for­
marem suas aJlegações; devendo primeiro continua-la
ao do autor, e depois ao do réo; Pl'imeiras Linhas,

§ 271 (370).

(370) Como hoje as inquirições sejão publicas, está prejudicado

f{Uanto os praxislas escrevêrão sobre a publicação elas prova6.
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§ 649.

1.69

Quando de excepções ou embargos antes Jo seu
recebimento, se manda dar vi~ta ás partes, primeiro
deve ser conLinuada ao excepto ou embargadd, depois
ao excipiente ou embargante; 01'denação, liV1'O 3, ti­
tulo 20, S 39 (371). Depois do recebimento e dis­
puta, deveprimeiro razoar o excipiente ou embargante,
e por fim o excepto ou embaraado.

650.

Em caso de Opposlçao, primeiro razoa o oppoente
afinal, depois o autor, e por fim o réo. Sendo muito
e differentes os oppoentes, razoa primeiro o ultimo,

(371) Esle principio deve ser observado, -ainda que os embnrgo

I'cohão remellidos de (óra, Pela mesma razão. se ambas as partes

embargão, llá-se visla ao primeiro embargado para impugnar os

embargos contrarias, depois ao segundo embargado para impugnar

os da parle c sustentar os seus; e volta vista ao primeiro para

suslentar os seus: as opiniões contrarias n~o se casão com a clara

disposição da mencionada Ordenação, lJue não permitle ql1e a
sustentação preceda á impugnação, o que ó um conlrasenso; e

nào me é passiveI dar prcferencia ás opiniões contrarias de Pereira

eS01l7.a,Alrneidae oulros, porque o \'eda a Icicle 18 de Agoslo
de 1769,

II 22
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depois o antecedente, etc.; Almeida e SOIl;a, Segunda.~

Linhas, nota 3ú8 e 552 (372). Nas preferencias as ra­
zões são feitas pela ordem da deducção dos artigos.

§ 65L

As allegações tem lugar tanto Ilas causas ordinarias,
como nas summarias: ellas respeilão a defesa das
partes, e por isso não devem omittir-se; mas não são
da substancia do processo, e assim a sua falta não
produz nullidade; Pl'imeh-as Linhas, § 270; Segundas

Linhas, nota 5úS.

§ 652.

o Advogado ou procurador, e tiver alguns reque­
rimentos ou exigencias a fazer a bem do feito quando
lhe fôr para razões, não deixará de razoar, e no prin­
cipio dellas requererá o que lhe convier: se obrar o
contrario, não se lhe concede mais vista para esse fim ;
O"denação, liVt'O 3, titulo 20, §§ 62 e ú3.

(372) Pelo que respeita ás allegações em caso de appellaçl\o
revista, fallaremos quando tratarmos desses objectos.
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§ 653.

171

Ainda que o autor ou réo ou oppoente constituão
dous ou mais procuradores, não se lhes dará mais
que um só termo para razoarem: o mesmo é no caso
de apparecer assistente ou chamado à autoria; Orde­
nação, [iV1'o 3, titulo 20, §§ ltO e úl.

§ G5h.

Sendo muilos os litis-consortes, devem todos respon­
der em um termo, e até respondem por um só ad­
vogado ou procurador, se o direito delles é identico;
mas quando fôr diverso, devem ser admiuidos a de­
fender-se cada um por seu procurador; Silveira d Or­
denação, livro 3, titulo 20, § úl, n.· lL (3í3).

§ 655.

o termo para razoat é arbilrario ao Juiz, que deve

(373) Esta doulrina é de UlUa evidencia irrecl1saveJ: muitas vezes

os interesses dos reos são inteiramente oppostos enlre si, e dada

esla circumstancia, seria uma injustiça obriga-los a defender-se por

um só procurador, Oll simultaneamenle clcbaixo da mesma visla:

a Ordr.nnçno, livro 3, titulo 20, S§ 40 e 41-, tl'ala de .casos diver:o.
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attender á dilficuldade do objecto; Ordel/açâo, Livro 3,
tituLo 20, § áá; Silveil'{t, dito n. o 1. A praxe tem intro­
duzido o conceder-se o termo de duas audiencias nas
causas ordinaril.ls, e ele uma nas summarias (374).

§ 656

É licito a qualquer das partes jUlltar documentos ás
"uas allegações; mas sempre dos documentos juntos se
deve dar vista à parte contraria para sobre elles res­
ponder, podendo ao mesmo tempo combater as razões
contl~arias; Primeil'as Linhas, nota á71; Segundas Li­
nhas, nota 552, n. os á e 5; Costa, EstiLos, pagina 179.

§ 657.

As allegações devem ser precisas, claras, con 'Iu­
dentes e adaptadas ao objecto: fazem-se a arbítrio, e
não ha uma norma certa que as dirija (375).

(37á) Termo de uma audiencia enlende-se o espaço que decorre

de uma á outra, isto é, da pl'imeira á segunda; e termo de duas

audiencias é o que decorre da primeira á terceira. É podanto um

erro pensar que o termo de uma audiencia é o espaço que dura a

audiencia que o juiz dá bs partes.

(375) Seria loucura fazer as aIlegaçães judicial'ias com todas as

regras da rhelQricélJ, introduzind.o.lhes exordio, nanração, provas,
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CAPIfULO XXI.

Da Conclusão.

§ 658.

Conclusão é o acto pelo qual a causa se SUjeIta ao
conhecimento do Juiz: se eUa tende á decisão de al­
guma questão incidente ou preparatoria, chama-se
conclusão interlocutoria: se tende á decisão da questão,
principal, chama-se definitiva; PereÍ1-a e Souza ~ Dic­

clonaria Juridico.

argumentos, resposLa aos con trarias, conclusão, epilogo, eLc.; isso

apenas se deverá praticar em causas de grande Lranscendencia; a

exposição breve do facto, a demonstração clara das provas, a cita­

ção do direi Lo terminante e applicavel, são regularmente materias

sufficientes para uma allegação. As repetições, as digressões longas

e eslranhas, e as citações immensas de leis e autores para demons­

LI'ar principias comesinhos e concedidos, além de indicarem má

digeslão, fazem ver que o al'Líftce fez obra para vender por meqjcla ,

sem advertir que o valor de Lal mcreancin nrw esLá no seu voh~me.
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§ 659.

A conclusão deve praticar-se em todas as causas;
não se faz necessaria na de força; 01'denaçcio, livro 3,
titulo áS, § 2, excepção que firma a regra em con­
trario; mas como não seja da essencia. do processo,
a sua omissão não produz nullidade; P1'imell'as Linhas,

nota 556.

§ 660.

A conclusão final não se deve abrir a requerimento
de parte, ainda que ella jure que houve razão de
novo; 01'denaçào, livro 3, titulo 20, § 30: exceptuão­
se os casos seguin tes :

1. o Quando essa nova razão teve nascimento depois
do feito concluso; Ordenaçcio dita (376).

2. o Quando a parte requer as ignal' termo de con­
fissão; Primeiras Linhas, nota 557.

3. o Quando morre alguma das partes e tem de se
proceder á habilitação; P"imeiras Linhas, nota 559.

(3i6) r. g. havendo aUenLado, havendo transacção, ele. Segrm­
das Linhas, l/ota 555, n. o. 8 e 14.
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á.· Havendo consentimento mutuo de todas as
partes; P7,hneil'as Linhas, § 277.

5: Por meio de restituição; nota 557. _

~ 661..

Para o Juiz nunca se conclue a causa; e por isso
elle póde officiosamente abrir a conclusão nos casos
eguintes :

1. o Para se proceder a vestoria.
2.· Para ser prestado o juramento suppletorio.
3: Para se proceder a exame.
á: Para reperguntar testemunhas equiyocas ou du­

vidosas.
5. o Para exigir depoimentos ou declarações das

partes.
6. o Para fazer supprir qualquer erro supprivel na

fórma da 07'denaç/io, liv?'o 3, titulo 63, § 1.
7. o Para se proceder a qualquer acto ou diligencia le­

gal que seja conducente para o apuro da verdade(377).

§ 662.

A conclusào delinitiva deve ser precedida do paga-

(377) Vejão-se Pel'eÍ1'a c SOllza e A.lmeida e SOll:a" nos lIWQ1'I''­

citados.
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mento do seBo e da averbação ou pngamento da

dizima (3í8).

(378) Se o valor da causa não excede a um conlo de reis, pagão-se

logo os dOllS por % da dizima: no caso que exceda, apenas se averba,

Dec7'elo de 22.de Outubro de 18'l2, A respeito do imposto da dizima.

vide - Lei de 31 de Outub7'O de 1835, artigo 9, § 2; DeC1'elo de 31

de Agosto; Lei de 22 de Outub,'o, a"tigo 14, § 21; e Dec7'etos de 26 e
de 29 de Outub,'o de 1836, Porta"ia de 13 de FetereiTo, e Aviso de 28
de Julho ·de 1837; Regulamento de tg de Ab"il; Pottm'ia de 18 de

!::fj" J~ili~ho e~ cf.eJ~ r..9!!:.~IJ!!L~\. e 184 :_ Portm'ia de 12 de Janeiro:
e 12 e e e eVe7'el1'O; ec,'e o e 1 ce 1{a,'ço; c P01'taria de 27

de Janho de 1846.. Porta"ia de 12 de F evereÍ1'o; Decreto de 10 de
Junho; Porl'm'ia de 1.7 de Setemb,'o e de 29 de Dezemb,'o de 18l~5, Por­
lm'ias de 10 de Outubro de 1846,e de 21 de Outubrp de 18h7.,,.. ,W ....

l.!:!!!-- /( """'jj'" --?!::: -",,'. •... '"!.() ...
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Da Sentença.

003.

Sentença é a declsüo da 'ontroversia feila pelo Juiz
(379 ).

A sentença se divide em definitiva e interlocutoria:
aquella decide a questão principal; esta decide algum
incidente' della; lIfello F1'eire, liV1'o Ú, titulo 21, § 1.

(379) Esta definição, dada por Heincccio, é exacla e de todas a

mais sllcciocla: ella é seguida por SLl'yk o Vicat; com ella Cra lel'­

nisa a de Domat e Medio.
II ~3
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S 665.

A interlocutoria póde ser simples ou mixta: aquella
não põe fim á controversia, e com especialidade res­
peita ú ordem do processo: esta tem força de defini­
tiva, porque põe fim ao feito, ou contém damno ir­
l'eparavel; Ordenag{lO, livl'o 3, titulo 65; titulo 69
( :180).

§ ü66.

A sentença deve ser dada, depois de maduro exame
ue todas as peças do processo. conforme o allegado
e provado, ainda quea consciencia do Juiz outra cousa
lhe dicte; Ordenação, liV1'o 3, titulo l!.1, 5 1 in fine; li­
iI/lo 63 principio; titulo 66 p1·incipio.

... 667.

A sentença, ou absolva ou condemne, deve ser
dada conforme ao libello, sem que julgue mais que o

(380) l11ello F,'ei,'e, livro á, titulo 21, S 1; p,'imei"as Linhas,

nota 562. Por Aviso de 10 de Fevereiro de 1837 foi declarado que a
sentença sobre - CU1llp,'a-Se-, lançado nos testamentos, é final se
pl'ecedeu disputa sobre dever cumprir-se.
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pedido; porém pelo que respeita ás cuslas, fructos e
interesses, póde condemnar no que accresceu depois da
lide contestada, ainda que pela parte n~lO seja pedido;
0l'denação, dita, § 1 (381).

§ 6G8.

Deve a sentença ser dada sobre quantidade ou cousa
certa, salvo quando a incerteza póde ser certificada
pelos autos, ou se póde liquidar na execuc:ão; Orde­

nação, livl'o 3, titulo 20, § 5; titulo 66, § 2; tilulo 86,
§ 2; ou quando é proferida em acções universaes, como
a petição de herança e partilhas; O,'denaç/io dila, ti­
tulo 65, § 3.

§ 669,

A sentença deve ser pura, e não condicional, ex­
cepto se a condição logo se cumprir, como se o Juiz.

(381) Debaixo das palavras - {rllctas e interesses - de que se serve

a Ordenação, livro 3, titulo 66, § 1, se comprchent1cm os juros,

que realmente são fructos civis cio dinheiro. A decisão clue condew­

nar em mais que o pedido na acção, além das cus las , li"ut:los e

inleresses, é exorbilanLe e oulla. As ampliações que monciona

Peroil"a e Souza, P"imcims Lillltas, lIoia 565, parecem ser pout:o

conrormes com as leis ciLadas.
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condemnar o réo no que o autor Jurar; Orflellaçlio

dita, § Ú (382).

§ 6íO.

Nas sentenças definitivas devem os Juizes declarar
especificadamente as causas em que se fundúrão para
condemnar ou absolver, confirmar ou revogar; Or­

denação dila, § 7 (383).

§ 671.

A sentença interlocutoria pôde ser revogada pelo
proprio Juiz que a proferio, ou por seu successor, de
moto proprio; O"denação, liv1'o 3, tilulo 65 , § 2 : isto
porém só tem cabimento antes de executada; § 3; e

(382) Não se infira que o juiz póde condernnar o réo só pelo jura­

menlo do aulor: a lei falia do juramento iII litem, e não póde ser

enlendida de oulra fórma.

(383) Esta lei é justissima e de summa ulilidade; e seria para

desejar que suas penas não fossem letra morta: alguns juizes deHa

se olvidão, mas com isso perdem conceito; pois, além de que lraos­

gredem a lci, fazem nascer a suspeila, ou de que sentenciárão sem

maduro exame, ou de que enconLd\l'ão diHlculdade em buscar fun­
damenlos para uma sentença injusta.
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depois de uma vez revogada não póde maiS revogar­
se; § 7.

§ 672.

A sentença definitiva ou interlocutoria com essa
força, que não é embargada ou appelIada em tempo
competente (38ú), passa em julgado e produz todos os
seus e1I'eitos para poder ser executada ( 385 ).

§ 673.

Em regra a sentença só aproveita ou prejudica ás
pessoas que figurão na processo em que é proferida
e a seus successores; Ordenação, livl'O 3, titulo 81 ,
principio (386).

(384) Sobre o tempo em que a sentença deve ser appelIada ou
embargada, vide capitulo 26, titulo 2.

(385) Pereira e Souza, § 281, menciona os eITeit05 da sentença;
confira-se Almeida e Souza, Segundas Linhas. Quando a sentença
é contra a fazenda nacional, e não houve appelIação officiosa, não se
cumpre, e entregão-se os antos ás partes para promoverem as
appellações. Ordenação de 6 de Julho de 1.839. O governo não póde
annullar as senlenças. Portaria de 22 ele Setemb,·o de 1.836.

(386) lIa casos em que a senlença aproveita e não prejudica a
terceiro; casos em que prejudica a terceiro que tem immedialo,

igualou secunuario prejuizo ou interesse: e casos que em geral
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§ 67ft..

As sentenças que se extrahirem do processo não de·
vem conter mais que o pedido e contestação ou arti­
culado das partes, e a sentença com os documentos
a que ella se referir; Disposição Pl'ovis01'ia, artigo 16.

§ 675.

As sentenças devem ir transitar na chancellaria nos
lugares em que a ha; Alva1"tÍ de 9 de Julho de 1810,
§ 1. As de presas proferidas no almirantado transitão
na chancelJaria mór do Imperio; Decl'eto de 29 de No­
Vemb,"O de 1837.

prejudica a todos aquelles a quem della póde resultar evenlualmente
interesse ou prejui.zo. como demonstra Almeida e Souza, Segun­
das Linhas, nota 5í2.

FIM DO SEGUNDO VOLUME.
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CAPITULO XXIII.

Das Custas.

()76...

Custas bão;) de pezas, taxadas pela lei, que o ven­
cido deve pagar ao vencedor (387).

677.

lIa cUstas do pl'ocesso e custas pessoaes; aquel1as
i'espeitão á causa, estas á pessoa corri atten 'ão ao

(387) A laxa das custas se ilcha no Alvará de 10 de Outubro de
175li, que foi mandado observar em Lodo o imperio. Decreto de 13

de Outubro de 1832. J7ide Regulamento de 15 de jJfarço de 1tiá2, al,tigo
37 e seguintes J c Aviso de 8 de jul1lO de 1846.

lU 1
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damno solTrido. 0I'denaçi'ío, livl'O 1, titulo 91; liol'O;),
titl/lo 67 /J1'incipio ( 388).

§ 678,

As custas ou são singelas ou em dobro, tresdobro,
etc., segundo a malícia do vencido; Ordenação, liVl'O 3,
titulo 67, § i; tilulo 87, § 8 (389).

§ 679,

o Juiz deve sempre cOl1demnar o vencido em custas,
e quando o vencimento fôr parcial, deve a cOl1dem­
nação das custas ser em proporção; 01'denaç(/'0, liVl'o 3,
titulo 67 pl'incipio, e § 2 (390).

§ 680.

As custas de qualquer acto devem ser interinamente

(388) Nas custas pessoaes só é condemnado o que não teve justa
causa de liligar; e ninguem se considera condemnado nellas sem
qne cxpressamen te o seja na sentença. Pl,imei1'as Linhas, nota 586.

(389) ride 01,clenação J liv1'o 1 , titulo 91, § 19.
(390) Quando as camaras municipaes são condemnadas em cuslas,

são ellas pagas pelas rendas dos re-speclivos concelhos. P01'(m,ia de
15 de Fet'c1'ciro dc i83LJ.



PRAXE FORENSE
.,
\)

pagas por aquelle que o requer; AlJiso de 8 de D/m'ço
da 1837; e quando é ordenado officiosamente, devem
ser pagas ou por aquelle a favor de quem se pratica o
acto, ou por todas as partes (391); mas aGnal devem
recahir no condemnado.

§ 58!.

Os Juizes, Escrivães e officiaes de jnstiça podem
cobraL' executivamente os seus emolumentos e salarios;
Regulamento de 15 de lIfa1'ço de 18á2, artigo áO.

§ 682.

'ão podem receber quantia alguma adiantada, nem
os Escrivães e officiaes podem retardar o andamento
dos feitos e entrega dos tL'aslados, a pretexlo de falta

(301) Almeida e Souza, Segllndas Linhas, nola 58\) I oppõe-sc á

doutrina de Pereira e Souza quanto ás custas dos actos determinados

officiosamente; parece-me porém que a doutrina do § é conforme

com o al,tigo bO do Regulamento de 15 de Março do 184.2. quc

unicamente deixou de prever o caso de ser determinado olfLciosa­

mente um acto que se não sabe a favor de quem scrú. Os tras­

lados, em caso de appellação, devem ser pagos pela parle appel­

lante, ainda que seja a Fazenda Nacional. On/(')!ação de 13 de
Fevereiro de 1837.
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de pagamcnto; aliús incorrem nas penas do art. 120,

§ 6, do Codigo Criminal; Regulamento dito, art. lll;
Porto de 15 de Fevereh'o ele 1837.

§ 683.

De qualquer decisão, proferida sobre erro de contas

de custas e salarios , o recurso competentc e o aggravo
de petição on instrumento; O"elenaç{/o, livro 1, titulo

1Ú, § !l; Regulalllento de 15 ele lI!m'r:o do 18ú2 , aJ·t. 1 ,
§ 10 e ad. 16.

§ 68ú.

Os embargos de erros de custas não podem sus­

pender a cxecu<;ão das scntenças, depois da qual Ó

que tcm lugar o conhecimento daCJ:uclles; AlvarlÍ de 18

Ottlllbro de 1752.

§ 685.

As custas, que se hão de fazer por "irtu le de ql1al­
<]uer execução, ni:io obrigão a dcposito antccipado;
0nlcllar.,c7o, livro 3, LiLuto 86, § 20 ; Aviso de 2 do Jlllho
dr: 103'2.
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§ 686.

5

Hoje não ha fiança ás custas, mas o autor vencido
é obrigado a paga-las da cadêa quando o não faça
2á horas depois de requerido; Disposiq(lO P1'ovisoria.

(lJ·tigo 10 (392).

(392) Islo só procede quanto ás cuslas, em causas CIVClS, e não

nas causas criminaes; Aviso de 23 de Novemb7'o de 1835. A deler­

minação relaliva ao pagamenlo das custas da cadêa deve geral e

indislinclamente enlender-se a respeito de todas as partes litigantes

que nos processos figurarem de autores ao tempo de se proferir

Senlença definitiva; ou eUas mesmas começassem as causas> ou

a seguissem, subslituindo os primeiros autores, de quem se

habilitassem successores, e sujeitando-se como taes á pena com­

minada no artigo: se a Sentença definitiva e condemnatoria de

cu las já está proferida ao tempo que os successores dos autores

lomão parte na causa, a pena não os abrange quanto a essas

cuslas; Aviso de iO de Dezembro de 1838. E deverá a pena pra­

licar-se com corporações, (Iuando fôrem auloras? Deverá prati­

car-se com menores, dementes, &c.• ou com seus lutares? Como

se haveráõ as custas dos autores ausentes ou dos estrangeiros

que não estão no Imperio? A Lei é visivelmente manca e carece

de novas disposições. O deposito de dinheil'o liquido equivale a

pagamen to; PTimeiTas Linhas. nota 868 ; por consequencia, feito o

deposilo, não lem lugar a pena: o contrario seria palpavel injus­

liça. Vide nota 214.

----==~1!m_c~<\'i!!!f<:õ=------
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CAPITULO XXIV.

Dos Embargos.

§ 687.

Os embargos são um remedio legal, tendente a seI:'
reformada, modificada ou declarada a sentença pelo
mesmo Juiz que a deu, ou pelo seu successor (395).

§ 688.

Os embargos deduzem-se por meio de artigos nos
quaes se allega a materia de facto ou de direito, que

(393) Não h'atamos aqui de embargos oppostos em começo
oe causa, que esses antes são uma verdadeil'a contestação da
acção; Disposição P1'ovisoria, a1,tigo 1ft, nem dos embargos de obra

nova, que conslituem a açç.ão de nUILciação; nem de embargos

de terceiro, que em ngor se podem considerar como opposição.
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ha contra a sentença, e se concluem exigindo a re­
forma, modificação ou declaração deHa.

§ 689.

Ha tres especies de embargos: o1fensivos, modifica­
tivos e declaratorios. Os o1fensivos tendem a combater
directamente a sentença para que ella seja reformada;
os modificativos não combatem directamente a sen­
tença, e ::;ó tem por fim modifica-la; os declarativos
dirigem-se a fazer declarar a sentença quando ella
omittio algum ponto, ou se acha escura ou duvidosa
(39ú ).

§ 690.

Os embargos offensivos são unicamente admissiveis
em dous casos:

1 o Quando o embargante jura que novamente vierão
á sua noticia, depois que a sentença foi dada (395) ;

(394) Pereil'a e Souza e outros escriptores dividem os embargos
unicamente em ofTensivos e modificativos; todavia não sendo os

embargos de declaração nem ofTensivos, nem modiucativos, assen­
lei que devião enlrar na classificação, e constituir uma terceira
cspecie.

(395) Este juramento tem cahido em desuso; e supposlo se
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2. o Quando elles são de restituição; Ordenaç(io J lil'ro

3, titulo 87, §§ 2 e 5.

§ 691.

São sempre admissiveis os embargos n1odificativo~

que não offendão nem desfaçã~ a sentença; Ordenaçào
dita, § 1.

§ 692.

São vedados os segundos embargos, excepto sendo
de suspeição ou de restituição; Or'denaçiio, liV1'O 3, ti­
tulo 88 p"incipio; ou sendo de declaração; Primeiras

Linhas, § 295.

§ 693.

Para que os embargos se possão dizer segundos, c
necessario que haja duas sentenças inteiramente uni-

não deva omiLlir J porque a Lei o preceiLa, todavia, ainda que
clle falte, não impede isso o conhecimento dos embargos se fõrem

de materia relevante, visto que a Lei não impõe essa pena.
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formes na sua decisão: logo que ha qualquer lllnova~

ção, podem deduzir-se embargos quanto a essa (396).

§ 69lJ..

Não se admittem embargos de materia de facto
velha e já discutida; Ordenacâo, liV1'O 3, titulo 87,
§§ 1 , Ú, 7 e 10; porém a de direito póde allegar-se
em todo o tempo; Livl'O 3, titulo 75 principio (397).

(396) Por este principio podem deduzir-se em uma causa em­

bargos duas, lres, quatro e mais vezes, sem que nenhuns del­

les se possão denominar segundos, comtaoto que as sentenças

I'ão npres(mtando innovações, e não hajão duas inteiramente con·

formes. Supponhamos que Pedl'o intenta uma acção de filiação e

petição de herança, e afinal o Juiz julga o processo nullo: Pedro

embarga, reforma-se a sentença, declar.a-se o processo valido,

mas julga-se que elle não é filho: vem embargos e julga-se que

elle é filho, mas nào successivel: mais embargos, e julga-se que

eUe é successil'el, e que o réo lhe enLregue a herança, mas n50

os rendimentos; já Lemos quaLro sentenças, e ainda se póde vil'

com embargos, porque não ha as duas sentenças conformes e

sem innol'ação. Os pontos pOI'ém já decididos por duas sentenças

não admillem mais embal·gos.

(397) Diz-se matel'ia velha aqllella sobre a qual, tendo sido reCt'­

uiua, se derão provas e foi decidida; es a é prohibida, afim de

se evitarem falsidades, e a inducção e suborno de testemunhas,

como claramenLe diz a Ordenação, Lil'J'o 3, tiLulo 83, S2 : a ma­

teria de direi Lo , que não carece de pruvas não eslá sujeita a esse~

inconvenientes, e sel'ia absnrclo cbJmar \(·lha a di~po~iç50 da lei.
lU 2
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§ 605.

AdmiUcm-se embargos contra as sentenças defini­

tiras, e não contra as interlocutorias, salvo se ella

lf'J11 for<:a de definitivas; Disposição Pl'ovisoria, m'ligo

'1ft e 1;); Aviso de 8 do FeVel'eiJ'o de 1837; Regula­

mento de 15 de 1I1m'(o de 18lt2, m'ligo 33 (398).

que ainlla "igora, A ccn 'ura que AIUlcida e Souza faz a Pereira e
Som.a nas Segundas Linhas, nota 602, 11,0 4, não me parece jusla,
nem conl'orme com o bom senso e com as Leis.

(39 ) Os embar'gos e embargantes, que em outro lempo se dedu·
:Lião a loda 6 qualquer inLerloculoria, erão um abuso que muilo
conconia para elel'l1isar os feilos: foi elle exLincto; todavia, como
muilas vezes as inlerlocutol'ins são menos rellecLidas, podem as par­
t s olTerecer petições aos Juizes para os persuadir a reformn-Ias de
molo proprio; esle expedienLe é usado. não se acha prohibido,
o concorre para a boa marcha dos processos, Pelas citadas dispo­
sições lambem se não devem ndmiLLil' embargos ás CarLas Preca­
lorias passadas em "irtude de despachos inter!ocutorios J toda,ia
a pralica eslá em conlrario, e sendo cerlo que l;Ies Precalorias
se não de"em cumprir quando ou são ineplas e visivelmeo le nol·
Jas, ou quando emanadas de Juiz evidenlemente incompelenLe;
Primri/'as Lillhas J /lota 780, ou se deve proseguir naquella pratica,
ou aumiLlir esta maLeria p01' via de excepção de nullidade 011

incompelencia, Deduzidos os embargos ou excepções ás Preca­
lorias, o Juiz deprecado deve mandar ouvir as pades, e depois
011 conhecei' do caso, se a maleria é ue ineptidüo, nulliJade ou
inc0mpelencia, 0\1 cm qualcluer uulro caso mandar fazer remessa
ao Juiz deprecanlf'.
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§ 696.

H

Em regra os embargos conlém um remedio suspen­
sivo, e pendentes elles, não se podem executar as
sentenças; exceptuão-se e não suspendem:

1: Os embargos oppostos ás sentenças que se exe­
catão; Ordenação, liVl'O 3, titulo 87 pl'l11Cipio (399).

2. o Os embargos de ter eiro prejudicado; Pl'imeil'as
Linhas, nota 839.

3: Os embargos oppostos á sentença condemna­
toria proferida em acção de assignação de deli dias;
Ordenaçiio, liVl'O :3, titulo 25 principio, e § :3 (úOO).

ú. o Os embargos oppostos á sentenc;:a que julga as
partilhas; Ordenação, lim'o ú, titulo 96, § 22.

§ 6D7.

Da decisão que recebe embargos só cabe aggravo no
auto do processo; Ordenação, livro 3 , titulo 20, § ú6 ;
Pl'imeh'as Linhas, § 3úO.

(399) Esta excepção tem suas limitações. as quaes se podem

'l'er Das P1,imeims Linhas, nota GOá.
(400) Se os embargos á acção forã(:) recebidos directamenle,

c afinal a sentença é conl1emnaLoria. como a acção ficou sendo

ol'dinal'ia • os emb!lrgo~ à sentença são enLã0 susfJcnsivos.
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§ 698.

Da sentença que despreza os embargos e da que
os julga provados, cabe appeliação, pois que é defini­
tiva; Disposição P7'ovisoria, (l7·tigo 15.

§ 699.

Do despacho que em execução não admitte em­
bargos, e do que os ótclmitte nos proprios autos ou
em separado, cabe i:lggravo de petição ou inslrumento;
Regulamento de 15 de Jlfal'~o de 18ú2, (l7·tigo 15, § 3,
c (l7,tigo 16.

§ 700.

Os embargos em causas de presas ás sentenças Pl'O­

fer-idas no conselbo supremo militar do almirantado,
.são deduzidos nos proprios autos, apresentando-se
dentro de dez dias: o j ujz relator manda dar vista ás
partes por tres dias, depois do que olieia o procurador
da eorôa; Decreto d'3 29 de jVovembl'o de 1837 (ú01).

(401) As sentenças de presas soure Lrafico de Africanos, pro­
fel'idas pela commissüo JUixta Brasileira e Jngleza, nào aJmitlClu
embargos. 1"ota Diplol/wliw ti lá de i"ct'creiro li, 1S' O.
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TITULO r.

Do. Embargos onde não ha Chancellaria.

§ 701..

i3

Nos lugares onde não ha chancellaria devem as sen­
tenças ser embargadas dentro de dez dias, contados
estes ou da publicação da sentença na presença das
partes ou seus procuradores, ou desde a intimação
(ú02 ).

(402) Esta doutrina é deduzida das Ordenações Livro 3, titulo
66, S4, titulo 70, principio; titulo 78, S 2, titulo 59, S 1, e
geralmente seguida no fôro. Para que a publicação na presença
do procurador, ou a intimação a este prejudique ao constituinte,
ti necessario que eIle seja o procurador privaLivo que trata da
causa, e não qualquer sol1icitador do juizo, que apenas faz os
requerimentos que a parte ou o procurador lhe transmitte; pois
muilas vezes nem os sollicitadores sabem das procurações que nos
aulos existem; e era impossivel que embargassem sentenças da das
em processos de que não tratão, ou que avisassem as partes:
se o conh'ario se seguisse, graves serião os inconvenientes, grandes
as injustiças. Esta doulrina torna-se inconlestavel, aUendendo a
qne as Leis fazem disLincção entre procuradores e solliciladores,
Como se deduz da Ordenação Livro 1., lilulo 48 c 55, e de outras,

o que foi reconhecido em Provisão. de º de Novembro de 18áO;
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§ 702.

Para se vir com embargos se pede vista, ou em au­
tHencia ou por meio de um requerimento, e se apre­
sentão aquelles dentro dos dez dias, sendo deduzidos
por artigos (ú 03 ).

c as Leis respectivas á publicação ou intimação das senlenças

fallão em procuradores. e não em solicitadores. O juramento de
noticia, de que fallão alguns escriptores. parece-mi ocioso; pois

tlue, se fosse dado depois dos dez dias contados na f6rma dila.

conteria 11m verdadeiro perjurio; e se antes. era superfIuo, por

não fel' decorrido o decendio legal.

(4.03) Pereira e Souza, Primeiras Linhas, nota 595, diz que basta

pedir vista den tro dos dez dias, ainda que nesse prazo se não

apresentem os embargos, porque o requerimento em que se pede

a vista se reputa um principio de embal'goll; e que a omissão

do escri'vão na cobrança dos aulos não deve prejudicar: quanlo

ú primeira parte, muito duvido da exactidão da douh'ina, que e
combalida por Almeida e Souza, nota 595, n,· 3: quanto á segunda,

combinu inteiramente, porque ninguem deve ser prejudicado pelos

erros ou omissões alheias; assim, se o Escrivão se demora em

conli.nuar a vista ou em cobrar os autos, não lia de ser ponida

a parte, que nisso não teve culpa. Esta doutrina se acha na deci­

são do Supremo Tribunal de 19 de Outubro de 183'2 entre par­

les, Recorrente o Padre .João Domingues Carneir.o, e Recorrido

.Joaquim Domingues da Cruz.
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§ 703.

15

Com os embargos se fazem os autos concIusos, e
o juiz manda dar vista ás partes para razoarem, pri­
meiro ao embal'gado, depois ao embargante; 01·de­

~'nr:ào J liv1'o 3, titulo 20, § 39 (l!Ol!),

§ 704.

Com. a impl!lgnação e sustenta~ão ou sem ellas, se
fazem os autos concIusos, e conforme o merecimento
dos autos, o juiz ou os despreza ou os recebe e julga
provados; ou simplesmente os recebe (quando sendo
relevantes carecem de prova) , e manda que a parte
os contrarie.

(404) O Juiz nüo é obrigado a dar essa visla, e póde desde logo

(lll receber ou desprezar os embargos, pois a Ol'denação usa das

palavras =pm'ecendo, que é necessario =; lodavia só e deverá afas­

lar da regra quando o caso seja clarissimo; porque essa é a praxe

geral. É erro o mandar responder s6 o embargado, e não o

embargante. Não convenho em que, senJo os embargos rellleui­

dos de um para onl,'o juiw, deva razoar primoiro o embargante;

além de que, é um conlrasenso que a snslenlaçào precetla á impug­

nação: seria isso uma infracção da Lei, con lra a qual não pre­

valecem opiniões nem estylo ,
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§ 705.

Depois da contrariedade segue-se replica e treplica t

e os mais termos ardinarias, se a causa é de natureza
ardinaria: porém, se a natureza deUa é summaria, ou
mesmo, sendo ordinaria, se os embargos são appastos
na chancellaria, nestes casos não lla replica. nem tre­
plica, e seguem-se os termos summarios; Assento de
8 de Agosto de 1651 ; Segundas Linhas, nota 603.

nTULO II.

Dos Emhargol onde ha Chancel1aria.

§ 706.

Nos lugares onde ha chancellaria, lá devem ser
embargadas as sentenças em qualquer tempo que ahí
se apresentem; Alvará de 9 de Julho de 1810, § 1; Re­
gulamento de 3 de Janeiro de 1833, ar·t. 56 (úOS).

(áOó) Não vão á chancellaria:
1. o As senlerrças de preceito; O,'dellaçáo, Liv1'o 3, titulo 66, § g;

p,'imeims Linhas, nota 595;
2.o As Sentenças dadas pelos Juizes de Paz, não excedendo o
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§ 707.

17

Tendo o vencido interpo to o recnrsu de revista,
.póde deJle desi til', para embargar na chancellaria em
qualquer tempo emquanto a sentença não transitar

( ú06 ).

§ 708.

Se o vencedor deixa passar seis mezes sem leval' a

valor a 10,fj>000 réis. as quaes são reduúdas a lermo, sem recurso
algum; Cm'ta de Lei de 15 de OUtUbl'O de 1827, a1,tigo 5, § 2;

Regulamento de 15 de 11lal'ço de 18á2, a?·tigo 1, S 2;
3. o Os termos de conciliação efTectuada com [orça de sentença;

pois são passados por certidão subscripta pelo escrivão e rubri­
cada pelo Juiz; Decreto de 20 de Setembl'o de 1829, Q1·tigo 4; Re­
galamento de 15 de il1m'ço de 1842, (lI'lígo 1, S 1;

á. o As sentenças proferidas sobre liquidoção em execução, pojs
que nem se extrabem do processo, e apenas se passa um man­
elado de penhora, correndo a execução nos proprios auLos; Assento
(/e 24 de jJ[m'ço de 1753.

(406) A razão disLo é porque a Lei não fixa o Lermo denlro
do qual se devão oppõr os embargos á chancellaria, sendo admis­
siveis a lodo o tempo que as senLenças lá ,'ão. Assim o decidio
justamente o Supremo T,·ibunal em 6 de Setembro de 1833. em
causa enLre partes, recorrente Manoe! Borges de Mendonça, e

recorrido João Gomes Martins.
1Il 3
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sentença á chancellaria, deve depois citaL' a parte
para a ver transitar (á07).

§ 709.

o vencido póde (mesmo durante os seis mezes) fazer
citar ao vencedor para em cinco dias extrahir a sen­
tença proferida em primeira instancia, ou a levar á

chancelIaria, pena de ser embargada nos proprios
autos; Pl'imeÍ1'as Linhas J nota 595.

§ 710.

Accusada a citação, se assignão os cmco dias em
audiencia, e findos elles, não se havendo levado a
sen tença á chancelIaria, faz-se lançamento, e conti­
nua-se a vista para se deduzirem os embargos nos
proprios autos, e seguem-se os tramites acima men­
cionados.

(~Oí) EsLa ~sserç50 se demonstra com o disposto na Ordenação
Livro 1, tiLulo 84, § 28; e Livro 3, titulo 1, § 15; se a sen­

tença transita passados os seis mezes sem essa citaçào, o transiLo é

nu11o, e não deve produzir eIfeitos uma tal sentença.
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§ 71.1.

Se a sentença eproferida em segunda instancia, e
o vencedor se demora mais de quinze dias em a fazer
extrahir, póde o vencido fazer um requerimento ao
juiz a quem o feito foi distribuido, para se lhe dar
vista nos proprios autos; Regulamento de 3 de Janeiro
de 1833, a1'ligo 57. O mesmo tem lugar quando o
vencedor extrabe sentença e a procura, mas não a
lcva á chancellaria; Dec7'elo de Ú de JJfanjo de 18ú1,
attigo 1.

§ 71.2.

Para se embargar na chancellaria faz-se um reque­
rimento ao presidente da Relação, pedindo-lhe con­
ceda o prazo da lei para apresentar seus embargos;
e elle concede cinco dias; Regulamento dilo, m·tigo 57
(6.08). Esse requerimento e despacho vai-se apresentar
na chancellaria na occasião do transito, e o susta.

(408) SupposLo o Regulamento marque o pL'azo de cinco dia ,
coroLudo como só ha duas chancellarias na semana, e na segunda

não são passados os cinco dias, "cm a apL'esenLação do embar­

gos a ser feita na teL'ceira, isLo é, ao oitavo dia: algumas vezes

os dias feriados causão alLerações, e por isso cumpre ter em vista
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§ 713.

No caso que a parte vencedora em segunda ins­
taneia extráia sentença e della tome conta, mas
não a leve á chancel1aria, o vencido póde requerel'
ao juiz do feito para lhe dar vista nos proppios autos,
e com certidã.o do despacho. requer ao presidente da
Relação para que não admitta mais a sentença a tran­
sitar na chancellaria; Decl'eto dito de 18ú1, {{l,tigo 2,

§ 7'1 li.

Despachado o requerimento pelo presidente, fica
em poder do escrivão da chancellaria, e junta-se á
sentença a todo o tempo que ali seja apresentada para
saber-se o motivo por que nào foi admittida a transi­
tal'; e a sentença se recolhe á caixa até decisão dos
embargos; Decreto dit'o. artigo 3.

que os embargos devem ser sempre apresentados na primeira cban·
cellaria depois de passados os cinco dias, Estes cinco dias con­

Lão-se desde aquelle em que a sentença fica impedida com o des­

pacho do PresidenLe nO requerimenLo. e n50 desde a data desle.
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§ 715.

21

Vindo a parte com seus embargos, ou na chancella­
ria ou nos proprios autos, fazem-se conclusos ao
juiz a quem forão distribuidos; este manda dar vista
por cinco dias improrogaveis a cada uma das partes
para impugnação e sustentação; Regulamento dito,

artigo 58; e depois distribuem-se de novo; artigo 29;

Aviso de 19 de Abl'il de 1838.

§ 71.6.

Para se formarem os embargos á chancellaria, o
escrivão da causa manda os autos em confiança ao
advogado do embargante logo que a sentença fica em­
bargada (lJ.ü9).

§ 717.

Um terceiro não póde impedir no transito da chan­
cellaria uma sentença em que não foi parte; Silveira,

(á09) Esta é a praxe constante, e nem de outra fórma seria
facíl organisar os embargos: quando o escrivão assim o não faça,
póde a parle requerer ao Juiz, e esle lhe deve deferir.
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ad Orel., Livro 3, tituLo 20, § 31, n.O 12; Primeiras
Linhas, nota 3Ú7.

§ 71.8.

Se os embargos sào desprezados, passa-se ao ven­
cedor sobre sentença, a qual vai ao transito da chan­
cellaria, e com ella transitada fica desembargada a
sentença, entregando-se uma e outra ao vencedor
(ú10 ).

(fi10) Se a primeira sentença não foi extrahida, por serem os
emhargos deduzidos nos proprios autos, extrahem-se então em

uma só a seulença e sobre sentença: e se a primeira é revo­

gada, fica sem efl'eito, e passa-se sentença ao embargante ven­

cedor.

---lõiiiiõii8~Ki__---
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CAPITULO XXV.

Dos Recursos.

§ 719.

Recurso é a legitima provocação do juiz inferior
para o superior em razão do gravame so1frido (6.1 i).

§ 720.

Os recursos se dividem em necessarios e voluntarios;

(411) Esta definição dada por Mello Freire, Livro 4. titulo 23,
S 1. e nola, parece-me preferivel á de Pereira e Souza, S 289,
que disse serem os recursos meios de direito tendentes á refor­
ma das sentenças. vindo dessa f6rma a comprehender os embar­
gos, que em verdade não são recursos, como jà havia ponde­
rado Almeida e Souza, Segundas Linhas, nota 591 ; e que não
são como taes enumerados no Regulamento de 1.5 de Março de
18l12, artigo 111.
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aquelles são os que a lei manda interpôr officiosamente;
estes, os que as partes interpoem por sua vontade.

§ 721.

Nas causas civeis dão-se os recursos seguintes:
1. o Aggravo;
2. o Appellação;
3. o Revista; Regulamento de 15 de Alm'ço de 1862,

artigo 13 (l!12).

§ 722.

Além desses, temos o recurso (assim denominádo)

(lJ.12) Em outro tempo havia a difIerença entre recursos ordi­
narios e extraordinarios; e como extraordinarios erão considera­
das a revista e a queixa immediata ao Principe; Primeims Li­
nhas, S 290: a revista porém passou a ser um recurso ordinario;
Constituição, artigo 164; Cm'la de Lei de 18 de Agosto de 1828 j e
a queixa ao Principe foi substituida pela queixa ao Poder Legis­
lativo ou ao Executivo, e é garantido esse direito na Conslitui­
ção, artigo 1.79, § 30; mas não pódc ella ser conside;ada como
recurso contra as decisões do poder judicial, que é independente;
artigo 151. Desta fórma não ha recursos extraordinarios, excep­
tuando o caso de revista de graça especialissima sobre sentenças
de presas, proferidas no conselho supremo do Almirantado, que
são concedidas e decididas pelo Governo. Decreto de 18 de Setem­
bTO e de 11 de OILtubro de 1827.
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das violencias, injustiças e usurpações de jurisdicção
dos juizes e autoridades ecclesiasticas ; Regulamento de
19 de Fevel,eil'o de 1838 (ll13).

TlT LO I.

Dos Aggravol.

§ 723,

Os aggravos são de tres especles:
1. o De petição;
2, o De instrumento;
3, o No auto do processo; Regulamento de 15 de Mat'Qo

de 18ll2, ar·tigo 1lL (ltilt).

(ld3) A maneira por que taes recursos se hão de interpôr e deci­
dir se acha marcada no mesmo Regulamento.

(41ft) O aggravo ordinario, que era um recurso devido ás dis­
tincções entre Juizes de maior e menor graduação, deixou de
existir; Disposição P7'ovis01'ia, a7·tigos 15 e 19; e o de Ordenação
não guardada não é admissivel. Regltla111ento de 15 de Março de
1842, a7'ligo 17.

lU t
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ARTIGO I.

Do Aggravo de Petiçlio.

§ 72!J.

Os aggravo de petição sómente terão lugar quando
a relação ou o juiz de uireito a quem competir o eu
conhecimento se achar no termo ou dentro de quinze
leguas onde se aggrava. Regulamento de 15 de Março de
1862 , aJ·tigo 15 (lt15).

§ 725.

Os aggravos de petição seráõ interpostos em audien­
cia ou no cartorio do escrivão por termo nos autos,

(á15) Essas qninze leguas contão·se, não da cidade ou villa em

que residirem os juizes a quo, mas dos limites dos seus termos

nté o lugar em que estiver a Relação do disLricto. Regulamento
de 15 de JItlm'ço de 18h2, a1·tigo 9. lIa um caso em que fóra das

quinze leguas se aggrava de petição é o de aggravo da decisão

que concede licença para casamento, supprido o consentimento
do pai ou tutor; A.fSento de 1.0 de Junho de 1777; Regc(lamento
dito, Q1,tigo 15, S 1.2.
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dentro de cinco dias contados da intimação ou publi­
ca(;~tO dos despa hos ou sentenças em audiellcia; Re­
gl/llllJlenlode 15 ele J.~fal'ço de'18b2, al'tigo 19(616).

726.

Havendo sicl~ inlerposto o aggravo, o eSCrIvao, sem
pel'da de tempo, fará os auto com vista ao advogado
do aggra,'ante para minuta-lo, e dentro de vinte e
quatro horas improrogaveis, deverá o aggravante apre­
sentar a I etição do aggra, o ao escrivão, que imme­
diatamenle a fará conclusa com os aulos ao juiz a quo,

o qual, se não reformar o despacho do qual fôra in­
terpolito o aggravo, deverá fundamenta-lo, dando a.
razões delle por e cripto para serem presentes ao juiz
ou tribunal superior, no prazo de quarenta e oito horas;
Regulamento dito, fU·figo 20 (ú17).

(416) Essa publicação devo ser CeiLa na presença das parles ou

seus pl'OClI radores basLanles; alias só corre o lempo desde a inli·

mação.

(417) Se o escrivão não cumpre com o seu dever; se não con·

tinúa logo a "isla; se não faz os autos conclusos ao juiz com a
peliçiio; se esle J;Jão responde nas quarenta e oilo horas, pode e
deve mandar-se responsabilisar o que assim in[rioo-il' a Lei; mas

não póde com lal fundamento deixai' de conhecer-se do augr:wo;

porque nin;;uem deve ser punido pai" culpa (llh ias; E' llioauem

responde senIIO pelos seus prOpl'i05 faclos, como r principio dI
direito e de indcc!inaveJ justiça.
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§ 727.

Terminadas as diligencias do artigo antecedente,
deveráõ ser apresentados os autos na superior instan­
cia dentro de dous dias, estando no mesmo lugar a
Relação ou juiz de direito para que se tiver recor­
rido; aliás ou seráõ os mesmos autos entregues na ad­
ministração do correio dentro dos ditos dous dias, ou
apresentados no juizo superior ou Relação dentro desse
prazo de dous dias ~ e mais tantos quantos fôrem pre­
cisos para a viagem, na razão de quatro leguas por
dia; Regulamento dito ~ al'Ligo 21 (á18).

§ 728.

A apreseNtação destes aggravos, para se conhecer
se foi feita em tempo, será certificada pelo termo da

(!tiS) É applicavel aqui o que dissemos na nola antecedenle.

Quando os autos são entregues no correio, ainda que por qunl­

fIneI' incidente se demorem muitos dias, não se segue que a apre­

sentação seja fóra de tempo, o que bem se deduz da disjuDetiva

que se ncba no artigo 21. do Regulamento, e que dá a enLender

que a ultima paJ'te, que mal'ca quatro leguas por dia, respeita óÍ

hypothese eDl que os uuLos nàu vão pelo cOl'l'eio.
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mesma apresentaçào e recebimento, que lavrar o se­
cretario da Relaçào ou o escrivã-o do juiz de direito;
Regulamento dito, aJ'ligo 22.

§ i29.

As petições ou minutas devem ser assignadas com
o nome inteiro do advogado constituído nos auto ;
Regulamento dilo, aJ·tigo 25.

§ 730.

o aggravo de petH,:ao suspende o 'urso da causa,
pOIS se processa nos proprios autos que sobem ao juizo
superior (L119).

(ld9) Os escripLores dizião que a suspensão não era da naLu­
reza do aggravo, mas causativa por efIei to da expedição dos pro­
prios autos; e aLé era mister que se apresentasse o mandado COlD­

pu!sorio ou o dia de Regedor, para se verificar a suspensão;
porém hoje, atLenta a marcha que lhe deu o RegulamenLo de i5
de Março de 1842, a natureza desse recurso é suspensiva, por­

que doBe mesmo é que provem a. suspensão.



30 l' 1\ A X E lO O R E N S E

ARTIGO II.

Do Aggravo de In.trumento.

§ 731.

Os aggravo de instrumento tem lugar quando a Re~

lação ou juiz de direito para quem se aggrava est~l fóra
das quinze leguai (620).

§ 732.

Estes aggravos devem ser interpostos em audiencia;
e quando a não haja, póde intel'põr-se perante o es~

crivão por termo nos autos, ratificando-se depois na
primeira audiencia seguinte; Assento de 9 de Abril ele
1619; Pr'imeh'as Linhas, nota 658.

(lt20) ride nota [1.15. Os aggravos de inslrumento são inlerpos·
los, processados e apresentados nas inslancias supel'iores no tempo
e maneira marcada na legislação instaurada pelo arligo 120 da
Lei de 3 de Dezembro de 1Bü1. RegI/lamento de 15 de ilfm'ço de
1.842, artigo 23.
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§ 733.

Devem ser interpostos dentro de dez dias contados
claquelle em que foi proferido o despacho; 01'denação,
livl'o 3, titulo 65, § 2; litulo 7ú., § 5. Se a parte ou
seu procurador estava presente ou desde a intimação
( 621 ).

§ 73h.

Os aggravantes, nas petIçoes e termos de interpo­
sição, devem declarar especificadamente todas as peças
dos autos de que pretendem haver traslado; Regula­
mento de 15 de ]Jfa/'ço de 18ú.2, artigo 23.

§ 735.

No instrumento devem trasladar-se não só as peças
que o aggravante apontar, como tambem aquellas que

(421) Sendo esta disposição conforme com o que para o aggravo
de petição determina o Regulamento de 15 de Março de 18112,
artigo 19, accresce que vai de harmonia com a legislação ante­

I'ior e com o que sempre se praticou. Pl'imeims Linhas, f10tas 654
e 659.
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fôrem indicadas pela parte contraria, ou pelo juiz;
01'denação, lh;ro 3, titulo 7Ú § 3; Gouvêa Pinto, Ma­

nual de Appellações, edição 3.a, pal'le 3, capitulo 2,
§ 11.

§ 736.

Interposto o aggravo, continuão-se os proprios autos
ao aggl'avante por quarenta e oito horas para o mi­
nutar: por outro igual prazo ao aggravado para res­
ponder, por outro igual prazo ao juiz; Ordenaç(;õ,

lim'o 1, titulo 58, § 25, titulo 80, § 9 (ú22).

§ 737.

As minutas dos aggravantes, assim como as respostas
ou contestações dos aggravados devem ser assignadas
com o nome inteiro do advogado constituido nos au­
tos; Regulamento dito, artigo 25.

§ 738.

Dadas as respostas, trasIadão-se as peças apontadas

(422) Gouvêa Pinto. AIanual de Appellações, edição ô.·, de E. eH.
Laemmel't, no Rio de Janeiro) Parte 3.·. capitulo ó.
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pelas partes e juiz, e este traslado com as respostas é
que forma o instrumento de aggravo (ú23). Os autos
originaes seguem seu curso.

§ 739.

Preparado o instrumento de aggravo com o traslado
e respostas, deve ser entregue na administra(;ão do
correio dentro de dous dias, ou apresentado no juizo
superior ou relação, dentro desse prazo de dous dias
e mais tantos quantos fôrem precisos para a viagem,
na razão de quatro leguas por dia; Regulamento de

15 de Mm'lio de 18ú2, m"tigos 21 e 2ú (ú2ú).

§ 740.

Para a remessa do instrumento deve haver citação
da parte contraria ou de seu procurador (ú2 5).

(423) Gouvêa Pinto, il1anual de Appellações, edição 3.', parte 3,',
capitulo 5.

(424) Em outro tempo havia o estylo de se conhecer dos aggra­
vos de instrumento, ainda que se apresentassem tres dias ou

mais depois do lermo legal; e como esse recurso não é suspen­
sivo, nenhum inconveniente resulta desse estylo. E certo porém
que, no caso de haver justo impedimento. e no caso de restitui~

ção, deve tomar-se conhecimento, ainda que tardia seja a apre­
sentação. Ordenação, LiVl'o 3, titulo 84, § g; Prilllei,'as Linlias,

M/a 661; Segundas Linlias, tomo 2. 0 pago 169.

(l~25) É principio geral que p<lra a remssa de aulos de um
JlI :;
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§ 741..

Os aggravos de instrumento não suspendem o curso
da causa; Onlenaq(lo, liV1"O 3, titulo 7ú, § ú; excep­
tua-se o caso em que elles sejão sobre competencia
ou incompetencia de juizo, que então suspendem;
Assento 1.. de 23 de Mm"ço de 1786 (lt26).

§ 742.

Quando por meio de aggravo de instrumento, se
reforma a interlocutoria no juizo superior, expede-se
sentença de provimento para ser executada no infe-

JUIZO para outro deve haver citação; mas neste caso a falta não
importa nullidade, porque nenhuma lei a impõe.

(426) Tambem se exceptua o caso em que o aggravo é inter­

posto do juiz da execução, suspender ou não suspender os officiaes
por não fazerem a penhora dentro dos cinco dias. Ordenação,
Livl'o 3, titulo 86, S 20. Porém esle caso de aggravo não foi
mencionado pelo Regulamento de 15 de Março. ride nota 439,
Alguns escriplores excepluão o caso em que o despacho contém
damno irreparavel; Gow;êa Pinto, Manual de AppeUações, parte 3. I,

capitulo 11, S 12, nota a; Segundas Linhas, tomo 2.·, pag, 167:
eu penso porém ser ociosa esta excepção, porque nesse casO é

facultado o recurso de appellação. Orderlação, Livl"o 3, titulo 69,

S 1.
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rior, Ordenação, liV1'o 2, titulo 39, fine; LiVl'o 3, ti­

tulo 85, p1'incipio (ú27).

ARTIGO III.

Das dispoliç6es commUDS aos aggravos de petição e de inotrumento.

§ 7á3.

De uns e outros aggravos conhece a relação do
districto, quando são interpostos dos despachos profe­
ridos pelos juizes municipaes ou de orphãos dos ter­
mos que não distarem das mesmas relações mais de
quinze legoas; Regulamento de 15 de Afa1'ço de 18ú2 ,
m·tigo 8, §§2 e 3 (ú28).

De uns e outros conhecem os juizes de direito quando

(h2i) Gouvêa Pinto, Manual de Appellações, edição 3. a, parte 3.',

capitulo 2, S 22 e nota. Se o aggravante obtem provimento, lo1'­

não os autos ao ponlo em que eslavão quando se proferio o de •

pacho de que se aggravou; mas não se annulla o accrescimo senão

no caso de orrender o que determinou e provimento. Gout'êa dito,
capitulo 5.

(h28) Vide noia 4i5.
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são interpostos de despachos proferidos pelos juizes
municipaes e de orphãos dos termos que distão das
Relações mais de quinze legoas ; Regulamento dito. § 2.

§ 745.

Todos os termos de interposição de aggravos serão
assignados pelas partes ou seus procuradores; Regu.
lamento dito. artigo 25.

§ 746.

Quando os aggravos fôrem interpostos dos despachos
e sentenças não comprehendidas nas especificadas no
artigo 15 do Regulamento de 15 de Março de 18ú2,
o juiz a quo declarará por seu despacho que os não
admitte por illegaes, condemnará as partes nas custas
do retardamento, e imporá aos aqvogados que tiverem
assignado as petições e minutas as multas respectivas;
Regulamento dito. artigo 26 (ú29).

(429) Esta disposiçuo do Regulamento é excentrica do justo, e

além disso transcendeu os limites que o Poder Legislativo havia

traçado ao Execulil'O no artigo 120 da Lei de 3 de Dezembro

de 18ft 1. Se ella houvesse sido mais pensada, determinaria que

o juiz não admitlisse a interposição de aggravo quando o caso

não fosse de aggravo; mas admitlil' a interposição para depois
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§ 747.

37

Dada a bypotbese que o juiz não mande tomar o
termo de aggravo, ou que, depois de tomado, não o
admitta, póde a parte requerer que o escrivão lhe dê
carta testemunhavel. Ordenação liV1'o 1, titulo 9 , § 9;
titulo 2á, §§ 6 e 10; titulo 58, § 25; titulo 80, § 9 e lá;
titulo 92, § 7; liVl"O 3, titulo 69, § 7; titulo 7á pr'inci­
pio,. e titulo 85, pl'incip ia (ú30).

§ 7á8.

o mesmo juiz não admittirá que os aggravantes, nos

applicar penas, é equivalente a permittir o crime para depois o

punir. O excesso consiste na referencia ao artigo 15, quando
devia ser á legislação anterior á Disposição Provisoria, por ser

isso o que determina o dito artigo 120 da lei de 1841; e abran­

ger essa legislação mais casos que os mencionados no artigo.
(430) Nessa carta se deve transcrever tudo quanto respeita ao

aggravo e sua negação e quanto a parte exigir. Os juizes não

uevem tolher aos escrivães que passem cartas testemunhaveis, e

são obrigados a fazê-las dar, sob pena de perderem o offieio e
de ficarem inhabeis para outro. 01'denação, Lit'1'O 3. o, titulo 80,

S 1.4. Em parte nenhuma da legislação moderna se achão veda­
das as cartas testemuohaveis; e a Relação deDas tem tomado

conhecimento. Accordão em processo entre parles como Aggravante

o D. Abbade do Mosteiro de S. Bento, e Aggravado João Gomes

da Cunha Vieira; escrivão Botelho, em 28 de Junho de 1847.
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termos de interposição de aggravo, annexem o protesto
de que do caso se conheça por appelIação, quando não
seja de aggravo, ou lhes fique o direito salvo para a
interpôr, se do aggravo se não conhecer; e caso tal
protesto se faça, será nulIo e de nenhum effeito. Regu­
lamento dito, m·tigo 27.

S 749.

Os juizes de direito, logo que lhes fôrem apresentados
os aggravos de petição ou instrumento, dos quaes lhes
compete conhecer, sem mais audiencia ou arrazoado
das partes, proferiráõ a sua sentença, confirmando ou
revogando os despachos ou sentenças das quaes se
houver aggravado. Regulamento dito, a1·tigo 28.

S 750.

Os aggravos de petição ou instL'umento, sendo apre­
sentados na Relação, são distribuidos a um desembar­
gador, que os decide com dous adjunctos; Regulamento
de 3 de Janeir'o de 1833, al·tigos 32 e 33; Lei de 3 de Dezem­
br'o de 18~1, artigo 122; Regulamento de 15 ele Mm'qo de
18~2 , artigo 29.



PRAXE FORENSE

§ 751.
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As decisões sobre aggravos, quer proferidas pelas
Relações, quer pelos juizes de direito, não admittem
embargos nem recurso algum. Lei dita, m·tigo 122; Re­
gulamento dito, m'tigo 55.

§ 752.

As partes podem juntar ás minutas e respostas dos
aggravos quaesquer documentos antes de o juiz a quo

responder, mas nunca no juizo superior ( á51 ).

§ 753.

Em regra, para ter lugar o aggravo é necessario que
a causa não caiba na alçada do juiz a quo; Ordena~ão

(431) Outr'ora foi questionaveI se no JUIZO superior se podião

juntar documentos, o que se póde ver em Almeida e Souza,

Segundas Linhas, tomo 2, pago 171, numero 68, que pendia para

a negativa: hoje, em vista do arligo 28 do Regulamento de 15 de

Março de 1842, é liquido que não; porém podem juntar-se anles

de o juiz responder, porque nenhuma lei o veda; não resulta

dahi inconveniente algum, porque o juiz tem na sua mão repa­

rar o aggravo. se as razões ou os documenlos a isso o persua­
direm.
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livr'o 1, titulo 58; 5 25, titulo 62; 5 3ú, titulo 65 ; §56
e 7; titulo 91, '§ 1: livro 3, titulo 5á, § 12 (432).

§ 754,

Se o JUIZO superior toma conhecimento do aggravo,
pertence':'Ihe, em regra, a condemnação das custas;
Ordenação, liVl'O 1, titulo 5 , § 7; titulo 6, 5 13: se não

toma, pertence a condemnação deIlas ao juiz inferior.
Ordenação livro 3, titulo 20, § 46 (úB3).

(432) Se não é permillido appellar da sentença final, quando
a causa não excede a alçada do julgador, muito menos o de"e
ser recorrer das interlocutorias. Gouvêa Pinto, Aíanual de Appel­
lações, edição 3. a, par'te 3. a, capitulo 4, § 1. o Esta regra porem
limita-se no caso de competencia e incompetencia; Ordenação.
Livl'o 3, titulo 20, § 9; assim como era limitada tambem no caso
de notoria nuUidade; Ordenação, Livl'o 1, titulo 58, § 25; e de
ordem não guardada. O,'denação, Livro 3, titulo 20. § 46; e Livl'o 1.
titulo 5, § 6. O juiz inferior não póde negar o aggravo com o
fundamento de que a causa cabe na sua alçada; pertence essa
decisão á instancia superior. GOlwêa Pinto dito, pm'te 3.·, capi­
tulo 2, § 6, nota a.

(lt33) Se o juizo superior, conhecendo do aggravo. omitte a
condemnação das custas, deve ella ser feita pelo inferior: GOlwêa
Pinto, ilfanual de AppeUações, edição 3.' I pal'te 3. a I capitulo 2,
S 18, nota a.
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ARTIGO IV.

Do. casos de aggravo de petição ou instrumento.

.. 755.

PóJe-se interpur aggravo ele petição ou instrumento
em todos os casos em que elles el'ào permíttidos pela
Jegi -laÇflO anterior á disposi(~ão provisoria. Lei de 3 de
De=embl'o de 18ú1, artigo 120 (ú3á).

(ltM) O Regulamenlo de 15 de Março de 18l[2 especiúcou,

no arligo 15, varios CIlSOS de aggravo, e delermina que sámente

se admitlirdõ esses que menciona; nislo por certo exorbitou o

Execulivo da faculdade dada pelo Legi'lalivo na lei de 3 de De­

7.emh.,o de 1811t, arligo 120, a qual se limilava a desigual' os

dislriclos dentro dos quaes se poderião dar os aggravos de pelição,

e o tempo c maneira em que deveritlO apresentar-se Das inst:lD­

cifls supel'iol'es; e de fórma nenhuma a classiúcar os casos d

aO"gravo, 1'e lriogindo a legislação antel'ior, Apparecendo pois.

como appal'ecem, alguns casos de aggravo na legislação que aqueHa

lei mandou observar, e que são omissos no Re crulam Dto, que

devcI'áõ os iuizes fazer? Penso que admi Ui-los, dando a prefe­

rencia á lei que um Regulamento não póde alt rar: por eslas

rnões, m fiz cal'go de mencionar lodos o' casos de (l""grQvo em

conformidade com as leis.
lI[ li
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~ 75G.

A maior parte destes caso Eão especificados no Regu­
lamento de 15 de Mal'<:o de 18~2, artigo 15, e segMndo
elle e leis a que se refere, póde aggravar-se:

1.o Das decisõe' sobre materia de competencia,
quer o jUiz se julgue competente, quer não. O/'de­
nação lim'o 1, titulo 6, § 9; livro 3, titulo 20, § 9
( ú35 ).

2. o Das sentenças de absolvição de instancia. Ordc­
llaçiio fim'o 3, titulo 1ú, p7'incipio; titulo 20, §§ 18
e 22.

3." Da decisão que não admitte o terceiro que vem
oppôr-se na causa; O,'denaqão liV7'O 3, titulo 20, § 31,
ve7'SO «E tmtando-se» ; e da que denega vista dos autos,

(435) O agõravo compele da decisão sobre compelencia, ou o

juiz receba a excepção ou não, como diz a citada OrdeD:lção.

Livro 3, titulo 20, § 9; e assim nessa generalidade são compre­

hendidos os despachos pelos quae se nega vista para declina­

loria; se manda remctter qual-quer pl'ocesso de um para oulro

juizo; se denega cumprimento a uma avocaloria; se lllandüo rc­

meller ou não os embargos oppostos a qualquer precatoria; e eUl

sumUla t~ldos os despachos em qne o juiz direcla ou indirecta­

mente se considera compelenle ou incompetenLe pura conheccl'

de qualquer questüo. Esle aggravo soLrc compelencia. ainda que

seja inlerposto por instrumento. é sempre suspeusi\'o. Assento 1.0

de 23 de Março de 1.7SG; Primeh'as Unhas, nota 290.
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ou admilte nos proprios autos ou em separado os
embargos oppostos na execut;ão (li36).

ú: Das sentenças nas causas de assigna<,;ão de dez

dias, quando por eIlas o juiz não condemna o réo, por­

que provou seus embargos ou lhe recebe os embargos,

e o condemna por lhe parecer que os não provou.
Ordenação livro 3 , titulo 25, § 2.

5" Dos despachos pelos quaes se concedem para fóra

do imperio dilações grande' Oll pequena ; ou pelos

quaes inteiramente se deneg~lo para o imperio ou fúra
deIle. O/'denaçâo lim-o 1, titulo 6, § 9; livro 3, titulo 20,

§ 5; titulo 5á, § 12.
6.· Dos despachos pelos quaes se ordena a prisão

dos executados no caso da Ordc71atIào lim'o 3, titulo 86,

§ 18, ou de qualquer parte em caso civel.

7.· Dos despachos pelos quaes se não manda pro­
ceqer a sequ€stro no caso da Ordenal;ão {im'o á, titulo

96, § 12.
8.· Das sentenças que julgão ou não reformados os

(436) A primeira parle deste § abrange o caso de se negar

visla para embargos de lel'cciro, que S[IO uma verdadeira oppo­

sição j Silveira ad Ordillaliollem, Livro 3, tilulo 20, § 31, nota 6 ;

Primeiras Linhas, nota 3lJ7; e alé mesmo esle caso se póde enca­

beçar na gener:llidade d:l SC:7 llOda parle, e tem fundamenlo na
Praxe anliga, Segundas Linhas, lama 2.·, pag. 197, nota 111,
que tem foros de Lei, segundo <J de 18 de Agoslo de 1769. § 14.
O Regulamento não aponlou as leis em que funda a disposição

dessa segunda parte, nem ellas exislem; todavia reconhece-se á

primeira visla (pie ella é rilzuLlvc! e lJeccssaria.
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autos perdidos ou queimado , em que ainda não ha la
sentença definitiva. Assento de 23 de li/aio de 1758.

9. o Dos despachos de recebimento de appellação ou
denegação do recebimento della; Ordenaçc7o liVl'O 1,
lituLo 6, § ú; titulo 58, § 27, Livl'o 3, titulo 7ú; prin­

cipio (ú37).
10. o Das decisões sobre erros de contas ue custas e

~mlarios. Onlenaç{lo Lit'l'o 1, tituLo lú, § Ú.

11. o Da ahsolvição dos advogados das penas e multa'
em que incorrêrão, nos casos expressos nas leis do pro­
cesso; Onlenação Livro 3, titulo 20, § ú5.

12.o Da licença concedida para casamento, supprido
o consentimento do pai ou tutor. Lei de 29 de Novembro
de 1775. Este aggravo é sempre de petição, e não de
instrumento; Assento de 10 de Junho de 1777.

(lt37) Esta disposição abrange os casos de não cr a appeJla­

ção admiUida pelo juiz; assim como de ser recebida cm 11m ou

dous efi'eitos, porque, ou o juiz faça essa declaração, ou se suben­

tenda, sempre existe o recebimenlo do qual.compete o aggravo.

Na Relação da côrte tem havido opiniões contrarias; mas Lem

prevalecido o principio acima estabelecido; e nessa conformi­

dade se decidia em causas de Filippe Damasio Gonçalves Leite

com a Illusltissima Camara Municipal, escrivão Coelho: de An­

tonio Terluliano dos Sanlos com ManoeI José Falcão, escriv:io

Proença: de José Angelini de Bossclli com Manocl José . a1la­

<lares, escriv~lO França; c de oulr05.



PRAXE FORENSE

§ 757.

ú5

Tambem póde interpôr-se aggravo segundo as leis
de que o Regulamento não fez menção.

13. o Da interlocutoria que contém nullidade notoria,
ainda que a causa caiba na alçada do julgador. Ordena­

ção livro 1, titulo 58, § 25 (ú38).
lú. o Da suspensão imposta pelo juiz aos officiaes por

não fazerem a penhora dentro dos cinco dias; ou de os
não suspender, requerendo-Ih'o a parte. 07·denação lim·o

3, titulo 86, § 20 (ú39).
15. o Da taxação de salario feita pelo juiz, a favor da

pessoa que, não sendo contador, faz as contas a reque·
rimento e por louvação das partes: Ordenação livro 1,
titulo 91, § 1.

16. D Da decisão pela qual os juizes louvados, em
caso de suspeição, julgão que o recusado é suspeito, a
parte que se sentir aggravada póde tirar instrumento
de aggravo. 07'denaqão livro 3, titulo 21 , § 8.

17. o De todos os termos e mandados que um desem-

(4138) Vide Gouvêa Pinlo, parte 3. n capitulo 1, S 19.
(4.39) A suspensão imposta aos officiaes que não cumprem o

seu dever p6de mui bem ser applicada, como se deduz do Codigo

criminal, artigo 310, c aviso de 23 de janeiro de 1 áá: e assim

no' casos da Ol'd nação citada, eleve dnl'-se o nggl'avo que ella
faculta,
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bargador por si só determina em audiencia ou fóra
delIa, dá- se aggravo de petic;ão. Ordenação livro 1, titulo
6, § 8 (ltúO).

§ 758.

Os aggravos de ordenação não guardada forão decla­
rados inteiramente inadmissiveis; Regulamento de 15 de

1Jlal'go de 18lt2, [l1·tigo 17 (ltltl ).

(4.4.0) O Regulamento de 15 de Março de 184.2 nem falia deste

caso de aggravo no artigo 15, nem no artigo 8 mencionou Oli

desembargadores como juizes de que se pudesse aggravar: loda­

via é cerlo que a lei de 3 do dezembro de :1.8ld, na generali­

dade do artigo 120 e 121, abrangeu todos os aggr:.lvos que erào

adoptados pela legislação anterior, e não deu ao governo facul­

dade para fazer limitações; assim como tambem é certo que o.

desembargadores a quem os feitos fôrem distribuidos podem

praticar injustiças no desempenho dos deveres que lhes impõe o

Regulamento de 3 de janeiro de 1833 e oulras leis posteriores.

(4.á1) Estes aggravos erão expressamente facultados pela Orde­

nação, Livro f.·, titulo 5, S 6, e Livro 3.·, titulo 20. S 4.6;

e sendo elles realmente aggravos de petição ou instrumento, farão

sem duvida incluidos na disposição da lei de 3 de dezembro de

184.1, artigo 120; assim parece pouco legal o anathema com que

o Regulamento os fulminou; e em vez destas restricções, mais

vantajoso seria ter ampliado os casos de aggravo com aquelles que

os escriptores mencionão como admittidos por uma praxe' anti­

quissima, e quiçá revestidos dos requisitos com que alcanção

foros de lei, segundo a de 18 de agosto de 1769, S14.: os ulti­

mas casos dos §§ 3 e 6 do arligo 15 do dito Regulamento, nãu
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ARTIGO V.

Do Aggravo no auto do proceSlo.

§ 759.

47

o aggravo no auto do processo tem lugar das inter­
locutorias que tendem a ordenar o processo, e que não
trazem gravame irreparavel, nem estão sujeitas ao
aggravo de petição ou de instrumento. Ordenação liwo

3, titulo 20, §§ ú6 e Ú7; livl'o 1 , titulo 8, § 2 (úú2 ).

sendo fundados em l,ei expressa, são do numel'O dessas amplia­

ções que seria para désejar se houvessem feito em maior escala:

Ou antes mais conforme seria com a lei que o Regulamento não

fizesse a classificação que ella lhe não incumbia, Que recurso

haverá de 11m juiz deprecado não cumprir nem executar Pl'eca­

toria? A praxe tinha admiltido o aggravo, e até se podia funda­

mental' por se não guardar a Ordenação Livro 3,·, titulo 1, S 5;

mas, vingando as lirni tações do Regulamento, qual será o recurso?

(4li2) Fundando-se nestas mesmas Ordenações, determina o Regu­

lamento de 15 de Março de 1.842. artigo 18, o seguinte-Os aggra­

vos no auto do processo que se interpõe das sentenças meramente

interlocutorias. que tendem a ordenar o processo. só poderáõ ser

admittidos nos casos expressamente conteúdos Das Ordenações.

leis e assentos que regulão LI ordem do juizo. c declarando :.lS

pal'les especi ucadamen te f'1U Sllas peti~õe~ escl'i plas, ou fei Las , 1'-
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§ 760.

Deve ser interposto, ou em audiencia, ou por termo

nos autos assignado pelo Aggravante ou eu procurador;
Regulamento de 15 de llfarço de 18ú2, Gl'Ligo 18 e 25.

balmenteem audiencia, qual a disposição dessas Ordenações, leis

ou assentos que lhes permilte interpôr o aggravo no aulo do pro­

cesso, no caso de que se tratar. Ordenação, Livro 1. 0
, titulo 8. 0

•

S 2. 0
; Lim'o 3. o, titulo 20, 55 46 e !L7; - todavia essas Orde­

nações não dizem o que o Regulamento nellns pensou enconlrar:

a do Livro i.o, titulo 8, § 2, refere-se a oulras quanto ao aggra­

1'0 de petição; e pOl' fins diz-E nos Out,'OS casos pode1'áõ agg,'aVal'
no auto do processo; - e assim não faz depender este recurso da

citação da lei. A do Livro 3. 0
, titulo 20, 5 46, quando manJa

apontar a lei, falia privativamente do aggravo de pelição, são bem

terminantes suas palavras: - E a parte que {tzer petição de aggrat10

nos casos de O1,de/lal' o fYrocesso, decla1'ará logo neLla como O caso de
que se aggl'ava é dos conteúdos nesta Ordenação, e não o declm'ando,
não lhe seja a petição l'ecebida, nem se mande junta?' aos aulos.­
Se estas palavras Ilão fossem, como são, sufficientes pal'a nos coo­

"eocer de que ella nessa disposição só falia do aggl'avo de peli­

ção, lá eslavão as palavras seguintes detel'minando que em dez

dias, contando do dia do aggTavo, a pal'te seria obrigada a junlar

aos aulos a petição, o que convence que essa pelição não era aquella

em que se requel'ia o termo de aggravo, já interposto, e que até

O podia ser em audieocia, mas sim a petição feita ao juizo supe­

rior, na qual se passava o mandado compulsorio. Essa mesma Or­

denaçã(~, no § 47, é que trata do aggravo no auto do processo, e

não impôz ahi a obrigação de '3poot3r a lei; e na verdade para

que tanto rigor com um recurso que não produz o menor mal ti
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§ 761.

Deve ser interposto no prazo de dez dias, contados da
publícação da interlocutoria, presente a parte 011 seu
procurador, ou da intimação (!lú3)~

S 762.

Destes recursos tomão conhecimento as Relações
quando os autos sobem por appellação. Regulamento de
3 de Janeil'o de 1833, m·tigo!li e seguintes. Regulamento
de i5 de Manio de 18!l2, m·tigo 8, S 1, e artigo 29 (!l!llJ).

marcha do processo? Por certo a determinação do Regulamento s6
podia provir de arronea intelligencia das Ordenações. ride Gou­
vêa Pinto, 111allual de Appellações, edição 3.', parte 3.' , capitulo 2,
S21, e nota b. e capitulo 6.

(!llJ.3) Não ha lei positiva sobre o tempo em que deva ser inter­
poste o aggravo no aut6 do processo: a Ordenação, livra 3, titu­

lo 20. S !li. faUa iÓ em tempo flet·ido, e esse não p6de ser
outro que o de dez dias mencionado para o aggrav(} ordinario
na Ordenação, Livro 3, titulo 8!l, pr. Gout'êa Pinto, AIanual de
Appellações, capitulo 8, § 1, notd. a.

(lJ.lJ.~) Seria util que de tacs aggravos se conhecesse, mesmo quan­
do os autos sobem POl' aggravo de petição. e até qtlanclo ha aggravo
de insll'um~nto; pois tal era a dispesição da Ordenação, Livl'o 3.
titulo 20. § !l7 - Tanto que o (t:ito vier concluso a pl'imeim vez lÍ

Relação P01' mzão de qllalqllel' incidente, ou [lor qu~lql1er mancim
llL 7
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§ 763.

Os aggravos do auto do processo serão Julgados pelo
mesmo numero de jll~zes e pela mesma fórma pOl' que
se hão de julgar as, appeIlaçõe-s, precedendo sempre o
conhecimento daquelles ao destas. Regulamento dito de
.3 de Ja7.leiro de 1833, adigo á1.

Antes de se discutir e votar sobre a materia das ap­
pellações, se discutirá e votará sobre os pontos dos
aggravos do auto do processo que tiv.~rem sido legal­
mente interpostos, tratando-se uns depois dos outros
pela ordem em que se acharem nos autos, Regulamento
dilo, al'f.igo 42.

S 765.

Qudndo o aggravo ou aggra'vos do auto do processo

<fue seja,-e a doutrilla de ,Gouvêa Pinto;·JlImwal de Appellações,
~dição 3.', parte 3.', capit{t/,o 8, S 3: dessa f6rma até os illizes
de direilo conhecerião de taes a'ggravos quando conhecessem dos
outros, e exercitarião essa jllrisdicção que lhes deu a DisposiçãO
Provisoria, artigo 14.
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se não julgarem dignos de provimento, assim se decla­
rará por sentença hmçada nos autos, condemnando-se
aos que os interpozerão nas custas respectivas; e prose­
gnir-se-ha no julgamento da appelIação em acto conse­
cutivo. Regulamento dito, a1·tigo 43.

§ 766.

Se os aggravos do auto do processo se considerarem
no caso de deverem ser providos, conhecendo-se porém
que, apezar de terem sido menos justos os despachos
ou sentenças interlocutorias de que se interpozerão,
nada comtudo faltou no feito que fosse essencial e
necessnrio para fazer constar a verdade sobre que se
baseasse a definitiva, será lavrada a sentença de pro­
vimento para o fim sómente de poder fi parte aggra­
vada requerer que se faça effectiva a responsabilidade
do juiz pelos meios competentes, e se seguirá o julga­
mento da appellação. Regulamento dito, aI'figo últ.

§ 767.

Se com o provimento do nggravo ou aggravos do
auto de processo, se declarar ou a nullidade dos autos
ou de algum dos termos do processo, ou a necessidade
de algum acto ou diligencia indispensavel para o
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cOllhecimento e decisão da causa ou outro seme­
Ihante, lançada a sentença, se não tratará mais do
julgamento da appelIação. Regulamento dito, Q1'ligo á5.

§ 768.

No primeiro caso, se a nuIlidade fôr insupprivel, e a
sua falta de supprimento influir na decisão da causa,
será julgado nullo todo o processado com direito para
nova acção. Se porém ena fôr supprivel, ou se a sua
falta de supprimento não influir para a decisão depois
de lavrada a sentença sobre o aggravo, se conhecerá da
appelIação. No segundo caso, lavrada a sentença sobre
o aggrayo, se mandaráõ reverter os autos para o juizo,
donde vierão appellados, para ahi se fazer a diligencía
e torna-los a remetter á Relação, afim de ser julgada a
appellação, vistos os autos de novo pelos tres desem­
bargadores ou pelos que legalment~ os substituirem.
ReKu[amenlo dito, a7'ligo lt6.

§ 769.

o que aggrava no auto do processo, ainda que depois
defenda a causa, não é vi.sto consentir nos actos pos­
teriores. GOllvêa Pinto, lIfanual de Appe[[(ições, edição 3. o,
pal'te 3, capitulo 8, § 7.
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l1TUL6 II.

Da AppellaçAo.

§ 770.

53

Appellação é a provocação interposta do juiz da 1. a

instancia para o da 2. a contra a sentença ou definitiva
ou que tem Gssa força ( 4ú5 ).

§ 771.

A appelIação é sempre judicial( 446); e ella se divide
em voluntaria e officiosa: aquella é a que as partes

(445) EsLa definição é deduzida da Ordenação J Livro 3.° J

litulo 69 J e titulo 70; da Disposição Provisoria, artigo :15, e do
Regulamenlo de :15 de Março de 1S42 J artigo 30. A que dá Pereira
c Souza, Primeiras Linhas, S299, não me parece exacta, p6rqae
tambem se póde applicar a todos os outros recursos.

(4!l6) A chamada appellação extrajudicial, de que fal1aTa a Orde­
nação, Livro 3 J titulo 78, impropriamente se denominava appel­
lação J como diz Pereira e Souza, Pimeiras Linhas J nota 606; e
hoje não póde ler cabimenLo J atlenlo o prescripto na Disposição
Provisol'iu. artigo 15. e Regulamento de 3 de Janeiro de :1833,
EH'ligo 47.
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interpoem por seu mero arbitrio; esta a que 05 JUizes
interpoem g1Uciosamente por virtude da lei (l~ú7).

§ 772.

o juizo competente para conhecer das appelIações
interpostas das sentenças proferidas pelos Juizes do

(64.7) A appellação officiosa não é arhitraria; por isso nem 0S

juizes devem arreliar nos casos em que li lei lh'o não manda.

Bem deix.ar de arpellar naquelles em que elIa lh'o ordena. Deve

appellar-se officiosamente uas sentenças proferidas contra a Fazenda

Nacional; Lei de !.l. de OlltHb7'O de 1831. artigo 90: é porém neces·

sario que o valor da cama exceda a cem mil réis; Carta de Lei
de 29 de NOI:embro de 184.1. artigo 1.3. Não excedendo esta quan­

tia, não se pode appellar. mas podem as partes interpôr revista;

llegulamento de 1. 2 de Janei7·o de 18lJ2. artigo 7. Essas disposições

comprehendem as sentenças proferidas em habilitações a favor dos

herdeiros e cessionarios de credores da Fazenda Nacional para

hét-Y'et'efJl o pagamento: Provisão de 8 de Maio de 1838. Tambem

se deve appellar o1Iiciosamen te das sentenças em habilitações de
herdeiros de heranças de defuntos e ausentes quando o valor exceda

a BOr/t>OOO réis ; Regulamento de 9 de Maio de 18lt2. artigo 32: e
das sentenças cm jusLi lIcaçóes ou libellos para eobranças de divi­

das a que esLão expostas essas heranças; Regulamento de 27 de Ju·
nho de 184.5, artigo 9.. Quando se omiLle a appelIação officiosa,

as sentençall não produzem eITeito. nem se devem executar. e

entregão-se os autos ás partes para saLisfazer-se a disposição da

lei. promovendo a;; apt)cllações. Cirwlar de 28 de Fevcl"eiro de
1855; Aviso de 7 ele Fevereiro de 1837; 01"dellação de 6 de Julho
de 1839.
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civel, Municipaes ou d~ Orphãos, ~ a Relação do
tlistricto. Lei de 3 de Dezembr'o de 18lt.l. àrtigo 123;
Regulamento de 15 de llfarço de 18l1.2 .. artigos 8 e 30.

5 773.

o Juiz de Direito conhece das appelIações das sen­
tenças proferidas pelos Juizes de Paz em causas de con·
tractos de locação de serviços. Lei de 11 de Outubr'o de
1837 , artigo 15.

S 774.

A appéUação é um recurso amp'lo e commum a ambas
as partes; é assim o juizo superior deve prover não só
ao appeUante como até ao appelladu. Ol·denação. livl"O 3 ,
tilulo 72.

§ 775.

o appellante póde desistir da appeltaçào, não só
no juizo inferior antes da remessa dos autos, como
no superior, antes do julgamento; -e neste caso não
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póde O appellado ser desaggravado. Or·denaçn.o dita,

S 1 (hh8).

ARTIGO I.

Das Penoaa que pod_ ou Dlo appellar.

§ 776.

Pouem appelIar n~o SÓ OS litigantes, como qualquer
outra pessoa a que o feito possa tocar e da sentença
lhe possa vil' algum prejuizo; Or'denação, livr'o 3, titulo
81 pr'incipio; e taes são:

1. o O coherdeiro ou legatario, da sentença proferida
contra o herdeiro escripto. Ordenação dita, pr'incipio.

2. o O fiador da sentença proferida contra o de~

vedor; S 1.

(448) Tambem o appelIante póde desistir ria appellação com o
protesto de usar de embargos: se fôr em juizo onde não haja
chancellaria, deve fazer essa desistencia e vir com os embargos
dentro do decendio legal; mas onde a houver, póde desislir e
ir embargar emquanlo a sentença não transitar. ride nota .&06.
Igualmente quem embar3a pôde desistir desse meio e usar do
recurso de appellação, comtanto que (;) faça denlro dos dez dias.
Primei,'as Linhas, nota 592.
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3.o O fiador, á evicção, da senu~nça dada contra o
comprador; S 2.

Ú. o O vendedor, da sentença dada contra o com­
prador (úú9).

5. o O comprador, da sentença dada contra o ven­
dedor.

6. o Todo aquelle qne se achar em :casos semelhantes
aos referidos; Ordenação dita, S 2 (ú50).

§ 777.

Não podem appellar aquelles que a lei exclue; e
taes são:

i. o O que é condemnado em quantia que cabe
na alçada do julgador; Ol'denaçào, li'/}1'O 3 , titulo 70, § 6,
e titulo 79, pl'incipio (ú51).

2. 0 O que não appellar no decendio legal; S1 (ú52).

(á!&9) Este caso e o seguinte se achão comprehendidos na gen~

ralidade da Ordenação dila, Livro 3, tilulo 81, S 2; e mencio­
nados nas Segundas Linhas, nota 620, numero 7.

(.&50) ride Primeiras Linhas, § 306; Gouvêa Pinto. 3.· edição.

parte 2.·. capitulo 7.
(451) A alçada dos juizes de Paz é de 16~000 réis. A dos juizes

do Civel, dos Municipaes e de Orphãos é de 32~000 réis em bens
de raiz, e 6!J~OOO réis nos moveis. A das Relações é de 150,;fj)OOO
réis em bens de raiz e de 300oltlOOO réis em moveis. Regulamento

de 15 de hfarç~ de 1.842, artigo 3!J.
(452) Passado o deccodio legal, só se p6d'e appellar com o ful'l-

Ul 8
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3. li O que por alguma maneira consentio na senten a
oac1a contra elle; § 2, e titulo 69, § á.

h. o O verdadeiro revel; § 3 ( á53 ).
5. o O que appella do executor que não excede o

modo da execução; § 5 (!.J5!!).
6. o O que transige sobre a eousa demandada. O"de­

l1Q{à", livro 3 , titulo 78, § 1.

ARTIGO II.

Do P-roeello da AppellaVAo no Juizo Inferior.

§ 778.

A appellação deve ser interposta dentro de dez dias
improrogaveis e contados do dia da publicação, estando

damento de restituição, se o appellante fór pessoa a quem as leis

a concedão.
(453) Verdadeiro revel (diz a Ordenação, Livro 3, titulo 79,

S 3) é aqueHe que nem por si nem por seu procurador appa­
receu em juizo, até se dar sentença definitiva, e sendo citado para
appellar, disse que não queria, nem determinava ir á audiencia,
ou se calou, ou disse que iria, e em cada um destes casos não

foi. não havendo justa razão por que deixasse de ir a elIa.
(4óll) Quando o juiz excede o modo da execução, 1em lugar a

appellação; e quando esses excessos ~e vcrificão. o diz a Ordena·
ção. Livro 3. li1nlo 76.
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presente a parte vencida ou seu procurador; ou da
intimação da senten(;a, quando se não acharem pre­
sentes; Regulamento de 3 de JaneÍ1'o de 1833, artigo

Ú7( 655 ).

§ 779.

A sua interposição póde ser ou em audiencia ou
por despacho do juiz. e termo nos autos, intimando-se
á outra parte ou seu procurador. Di3posição P"o­
llisoria, Q1·tigo 15; Regulamento dito, artigo 48 (456).

§ 780.

Interposta a appellação, pódc qualquer das pal'tes
fa2.er citar a outra para na primeira audiencia se lou­
varem mutuamente em louvados que avaliem o valor

(!l55) Esta mesma disposição se achava na Ordenação, Livro 3.
titulo 69, S 4; titulo 70, principio; e titulo 79, S 2. E appli­
cilvel aqui o que dissemos na nota 402.

(656) Da disposição das leis ciladas se conhece que hoje não é

mister a ratificação da appellação, interposta fóra da audienciu.
A intimação da appel1ação deve fazer-se, porqoe as mesmas leis
assim o exigem; mas não irrogão nullidade pela sua falta; e com
razão, pois que a intimação para louvação, e a outra pua ver
expedir a arpelIação, Jevão implicita a intimação da interposição,

cuja interposiçúo noccssariamcnte havia de preceder.
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da causa: cada parte nomeia o seu; e ~c discol'dão, o
juil. uomeia terceil'O. Ordenaçàu, livro 3, titulo 70,
§ 11 (457).

§ 781.

Os louvados, depois de ajuramentados por termo nos
autos, dão seus laudos por escripto, para o que se lhes
continúa vista: o valor das causas é regulado pela
quantia demandada, ou valia da cousa pedida, sem
atfenção ás custas; Ordenaçào, livro 3, titulo 70, §§ 6
e 9 (458).

(lt57) Esla Ord~nação determina que, se no mesmo fei lo de que
se appelIa, se tratou sobre a valia da cousa demandada, e sobre

ella se fizerão artigos e inquirições, não se torna necessaria a

avaliação: o Regulamento de 9 de Abril de 1842, artigo 3.·,
ordena que o valor clas cousas demandadas seja 'sempre regulado

pelo pedido dos autores, qHe ficão oh['igados a declara-lo expres­
samente logo que propuzerem qllalquer acção; pOI'Lanlo, quando

haja essa declaração, e sem contestação della por parte do réo,
llenhuma necessidade ha de se fazer nova c inulil avaliação..Fallo
do caso de haver essa avaliação, e sem conleslação para salvar

duas bypolheses: ai.' é ql\anclo na acção se não póde declarar
o valor, como immensas vezes succede quando o pedido e illiqui­

do; a 2.· quando o autor declara dolosamenle um valor suppo­
siticio (em cujo caso o réo o deve contestai' ); estes casos, bem

previslos n.a Novissima Reforma Judicial de Portugal, artigo 254,

não o farão no mencionado Regulameoto.

(458) Quando porém a condemnaçãl9 das cuslas é em dobro
ou tresdobro, eslas se atlendem para se dar appellação, caso
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§ 782.

GL

Feita a avaliação pelos louvados, faz o escrhão os
autos concIusos ao juiz: se este vê que o valor da causa

excedão a alçada. Assento de 2á de Jonei,"o de 1615. Não posso

convir com o que diz o douto Autor das P,·i1l1eiras Linhas, na

nola 63á, de que em custas não ha alçada, e que se póde sem­
pre appelIar; porquanto essa doutl"ioa é opposta ao espirilo das
leis das alçadas. que não querem que por pequenas quantias se
inlcrponhão e admiLLão recursos, cujo dispendio seria 111ais avul­

lado que elIas, além de que é opposta claramenle á letra do
úlado Assento; Gouvêa Pinto, Manual de Appellações, 3.' edição,

2.' parte, capitulo 13; e assim penso que só quando o valor del­

las excede a alçada li que se póde appelIar da condemnação a
ellas respectiva. ou quando o valor da causa a excede. Quando
ha reconvenção, esta fórma um pedido dislinclo daquelle da acção;
e não devendo infiuir na disposição da lei a circumslancia de ser

esse pedido feito por reconvenção ou por outra acção, segue-so
que não se deve accumular os pedidos da acção e da }'econven­
ção para regular-se a avaliação, Se cada um dos dous pedidos

excede a alçada, deve admitlir-se a appellação quanlo ~s duas
decisões que a sentença encerra; se 5.6 o pedido na acção excede

a alçada, c não o da reconvenção, s6 se deve admillir a appel­
lação da decisão respecliva á acção; et vice vel'SO. Sobre esta dou­

lrina ,"eja-se Almeida e Sou::;a, Segundas Linhas, nota 6M.. 1lLLlIIerO 9

e seguintes. Não se considm'ão calDO pedido as penas que por cos­

tume se annexão nas acções de preceitos penaes. manutenções.
acções de servidão &c,. porque essas penas não são O objeclo des­

sas acções, e ainda depois de julgadas estas. lem de se irem pedir

as pcnas poe novas acções. onde se prova a infracção do pre­

cei to , e a essas nova' al:ções é que essas penas dão valor; Al-
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não excede a sua alçada, denega a appellação; quando
excede, a recebe em um ou dous effeitos (á59), e de-

meida dilo, numero 4. As causas possessorias avalião-se com aUen·

ção ao valor da propl'jedade e por a metade delle; O,'denação,

Livro 3, tillllo 70, S 10. As causas de prestações annuaes. S8

nellas se disputa o fundamento da obrigação. avalião-se multipli­

cando a pensão por vinte annos; Almeida dito, numerO$ 15 e 16.

As causas de despejo, em regra, avalião-se pelo preço tia loca­

ção; P"im,eiras Linhas, lIota 63la; quando não ha contracto expressa

com tempo determinado, deve considerar-se que é feito por um
anno; argumento da Ordenação, Livro 6. 0

, titulo 23; aquella regra

tem varias excepções que se podem ver nos citados A lmeida c

Souza, numero 18, e GOl!vêa Pinto, capitulo 13, ,'egra h. a , nota b,
As causas de alimentos aval ião-se computando-se o pedido de um

anno, e multiplicando por dez. P'I'imeims Linhas, nota 634; GOllllê(l

dito, regra 5.· As causas em que se disputa sobre a liberdade

são inestimaveis, e excedem sempre a alçada, quando as senten­

ças são proferidas contra a liberdade; mas sendo a favor, deve a

causa avaliar-se; Alvará de 113 de Janeiro de 1759. Os rendimell­

tos ou os juros pedidos na acção accumulão-se para regular o valor

da causa; aquelles que não são pedidos, mas que são julgados

em virtude da Ordenação, Lino 3, titulo 56, S 1, não devem

influir na a\'aliação: esla doutrina de Almeida dilO, numero 2ü,

deduz-se naluralmente da Ordenação, Livro 3, tilulo 70, S§ ti

e 9.

(459) f/ ide nota", &51 e 1158. O recurso compelente desse des­

pacho é o de aggravo de petição ou instrumenlo; vide S 556,

ltI"nero 9, e nota 437. São dous os eLfcitos da appeJ1ação; a sabeI',

o devolutivo, por meio do qual se devolve o conhecimenlo ua
questão ólO juizo supel'ior; e o suspensivo, por meio do qual se

suspende a execução do julgado. A appellação lem sempre o em~ilo

devolutivo, e em regra tambem lem o suspensivo; Ordenação,

Lit'ro 3.'. titulo 73, principio, e titulo 78, S 2; mas esla regra
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signa prazo para ser apresentada na in laneia superior
(á60 ).

§ 783.

Recebida a appellação, deve o appellante requerer
logo ao julgador que mande trasladar os autos; este
deve impôr pena ao escrivão se fór negligente; Or-de­
flaçào, lit·ro 3, titulo 70, § 2 ( ú61 ).

§ 78!J..

Tirado o traslado, ou depois de recebida a appellação
(quando não ha traslado), o appelIante requer que

tem muitas excepções, que amplamente se podem ver nas Pri­

meiras Linhas, nota 633, nas Segunâas Linhas, nota 633, e em
Gouvêa Pi11to, 3.· edição. 2.· parte, capitulo 14.

(460) Essa designação de prazo é o que se chama attempação;
lDas elle não corre sem citação das partes. S 780. O prazo deve
ser regulado conforme a distancia dos lugares; Ordenação, Livro:;,

titulo 20, S 5; titulo 69. SS 5 e 6; titul(J 70. S 5; e em todos
os juizos se acha marcado por praxe. Cumpre porém que o juiz
designe expressamente esse prazo para no juizo superior se conhe­
cer se a appellação foi apresentada em tempo.

(461) A maneira por que os escrivães se devem haver na extrac­
ção dos traslados se acha na Ordenação. Livro 1.· J titulo 79 J

S 22 e seguintes.
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seja citado o appellado para ver expedir os aulos PaL'é\ o
. . .
JUlZO ..superIOr.

§ 785.

Se o appellante é omisso, póde o appellado requerer
para que elle seja citado afim de fazer expedir a appeI..
Jação no prazo designado: estas citações devem ser
pessoaes, estando os que hão de ser citados dentro do
municipio: devem tambem ser citadas as mulheres
dos que fôrem casados. 01'denação, livl'o 3, titulo 70,
§ Ú.

§ 786.

o prazo da atempação corre desde a citação para
expedir ou ver expedir a appella-:ão. Ordenação dita;

Aviso de 15 de Novembro de 1836.

§ 787.

Se a appeUação fôr interposta no lugar em que estiver
a Relação, a remessa se fará, independente de traslado
salvo no caso de ter sido recebida no effeito devolutivo
sómente; Regulamento de 3 de Janeh'o de1833, artigo 50;
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.o que se entende quando a exeeução tiver de correr
no mes,mo traslado; pois se tiver de tirar-s8 sentença,
então não se tira traslado. Dec1'eto de 28 de Mm'ço de
1836.

§ 788.

Tanto os autos tomo o traslado serão sellados á
custa do appellante, e não se faz a remessa sem que
este tenha pago o sello, imputando-se-Ihe a demora
que por essa causa houver. Regulamento dito, de 1833,
artigo 51.

§ 789.

RecebiJa e atempada a appellação, o eSCflvao
remette o~ autos pelo correio, havendo-o, ao secre­
tario da. Relação, e junta ao tl'aslado o conheci­
mento da remessa; Regulamento dito, aI'ligo ú9 (ú6~).

(462) Em consequencia da lei de 30 de Novembro de i8lJ1,
artigo 17, delerminou o Decreto de 29 de NO\'embro de 1.842.
arti~o 3, '1ue os autos e mais papeis do fôro conduzidos pelo

cOfl''lio de mar pagassem melade do porle das curlas; e a quarta

parle os cond llzidos polos correios de terra. Os porles forão fixa­

dos na labella annexa ao Decrct~ de 19 ele ~laio de 1843. Ao

juizo superiot' sobem sempr~ os propl'ios uulos, e não o traslado.
1Il 9
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§ 790.

Todas as providencias que fôrem necessarias para
activar e effectllar os actos e diligencias do expediente
da <lppellação e da remessa dos autos serão dadas
pelos juizes que tiverem proferido as sentenças, os
(!uaes decidiráõ as duvidas suscitadas p~las partes ou
pelo e crivào; Regulamento dito, a1'figo 52.

ARTIGO UI.

Da De'erçAo da Appella'}Ao e Dia de apparecer.

§ 791.

Se o appellante não trata de fazer atempar a causa,
e passão seis mezes, pertence ao juiz inferior julgar ti

appellação por deserta e não seguida. Ol'de1uu;c7.o, liVl'O 3,
titulo 70, § 3 ( 463 ).

Ordenação, Liv1'o 3. 0
, titulo 69, S5; Lei de 18 de Agosto de 174.7 j

Assento de 22 de Maio de 1783.
(.463) Almeida e Souza, Segundas Linhas, tomo 2. 0

, pago 113,

di7. que quando a causa se não chegou a avaliar e a lem par, e

ticou cm silencio 1)01' seis lllm.es, é que o juiz inferior a deve jul-
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§ 792.

67

Nesse caso deve o appelIado fazer citar ao appelIante
para a ver julgar deserta, e para dizer se teve justo
impedimento por onde não pudesse vir nem mandar
tirar' a appella(;ão. 01'denaçiio dita, S3 ( ú6[~ ).

§ 793.

Se à causa allegada é auendivel , manda o juiz prose-

gar deserta; não assim se a a ppellaçüo se- preparou, e por des­

pacho final se atempou, em cujo caso o julgar a deserção per­

tence ao juizo superior: porém, Gouvêa Pinto, Tratado cl'Appella­
ções, parte 2.·, capitulo i 7 , m'(igo 3, diz que OG juizo inferior pel"

lence o julgamenlo da deserção, se o at)pellanle o depois de rece-'

blda, a não mandou h'asladar, nem alempo!1 o e esla doutrina"

me parece mais conforme com a Ordenação, Livro 3, titulo 70 o"

S 3. Como pois nlio se possa dizer alempada a appellação sem
começar a correr o tempo designado pal'u a sua apresentação, e

como esse não corre sem a citação para u expedição, aviso de
15 ele Novembro de 1836, toroa-se consequente que só depois dessa

cilação, c de passado o prazo, se deve tirar o dia de apparecer;

e que ~ntes daquella pertence ao juizo inferior o julgar a de~er.

çüo,

(1t6t.) Em muitas leis é canonisado o principio de que ao impe­
dido não corre o tempo. Os impedimentus atlendiveis neste casa

são enumerados pOl' Guuvêa Pinlu o Manual de Appellarõcs, 3. a cdi­
feio, parte 2,", capitulo 17, m'(igo 2, llota IJ.
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guir nos termos d'appellação; e quando o não seja, ou
quando o appellante nada allega, julga-se a appeIlação
deserta e não seguida.

§ 79l!.

Depois de atempada a causa, já o juiz inferior a não
póde julgar deserta, e deve então o appellado tirar dia
de apparecer. Ordenação dita § 3; p,·imeira. Linhas,

nota 630 ( 465 ).

.579ã.

Dia de apparecer 6 o' espaço de tempo que se con·
cede ao appelIante, dentro do qual elle deve apresentar
a sua app~llaçãoyerante os juizes para quem se appella.
P~1'ei"a e Souza, Diccionm'io Juridico.

§ 796.

No juizo superior deve fazer-se cerLo qual o termo
que se assignou ao appelIante por meio de um instru·
mento publico de dia de appal'ecer ou carta teste"

(.465) Vide nota 463.
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munhavel. Ordenaçào. livro 3, titalo 68, 55 3 e 6;
Gouvêa Pinto, ,Manual de Appellafiões. capitulo 17,
artigo á.

S 797.

Para sé extrahir esse instrumento de dia de appa­
recer, deve o appellado requerer no juizo inferior
que seja citado o appellante para o ver extrahir, ou
allegar os motivos que teve para não levar a appellação
no prazo que lhe foi assignado.

§ 798.

No ~as() que o appellante não compareça, e seja lan­
çado; ou no caso que compareça, e os motivos allegados
por elle não constituão um justo e legitimo impedi­
mento, manda o juiz passar o instrumento de dia de
apparecer.

S 799.

Depois de apresentado no juizo superior e distrihuido
o dia de apparecer, o appellado requer em audiencia da
Relação que fiquem assignados ao appellante os tres dias
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de côrte; Orde1ia~iio, liVl'O 3, t'etu!e 68, §§ 3 e 6: pas­
sados el1es, requet em audiencia lançamento, e que,.
junta a certidão de como os autos de appelIação ainda
não chegárão (ú66), se fação conclusos para o julga­
mento (ú67).

~ 800.

. ·Proferida a decisão, o escrivão tira sentença de dia
de apparecer, que entrega ao appelLado, e vai transitar
na chanceIlaria; P,'imeiras Linhas, nota 630 (ú68),

§ 801.

Emquanto a sentença de dia de appal'ecer não tr~n­

sita, pu mesmo depois de tl'ansitar, s~ o appellante vier
com a appella(;ão antes que a pal'te se vá do lugal' cem'

(.!,66) O secretario da Helação é quem passa certidão de como

os autos dessa appellação nüo se achão distribuidos, nem ainda

chegárão.

(1167) Esse julgamento é feito na fórma do Regulumenlo de 3

dc· Janeiro de 1833, arLigos 29· e 30, e artigo 59.
( .

(!'68) Essa sentença admilte embargos, como qualquer oütra, 6

mIles se póde alleoar o justo e legiLimo impedimento. Ordenação
dita, § 6.
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a sentença, <leve conhecer-se da appellação : OJ'dena'1.tio,
lim'o 3, tit/llo 68, § 7 (ú69).

§ 802.

Transitada a sentença, appresenta-se ao juiz inferior,
que lhe põe o Cumpra-se; junta-se aos autos pL'incipaes,
e sendo estes concIusos, o juiz ha a appellação por de­
serta, e manda passar sentença do processo ao appel­
lado, na qual deve ir inserta a sentença elo dia de
appareecr, condemnando o appellante nas custas. Pl'i­
meh'as Linhas, 110ta 630.

§ 803.

Ainda que a appelIação não seja julgada deserta no
juizo inferior, nem me mo por ~eio de dia de appa­
recer; se os autos forem apre entaJos no juizo superior
fóra dos seis mezes, deve este juJgar ex-oflicia a appel­
Iaçã.o Jeserta, e nã.o tomar conhecimento della. Aviso

(,"69) Quanto ás appeJ]açóes interpostas na côrte, não póde veri­

fIcar-se a segunda bypolhese; e por isso só o appeU:lOlc póde ser

altendido Lr:'llendo a appellação antes do LransÍLo da sentença do

dia de apparecer. Em qnalquer dos casos deve primeiro p"3ar as
cu,las do dia de rtpparecer. 01'llenaçíir:> dila, § 7.
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de 15 de Novemhro de 1836; Segundas Linhas, pa1'Üt 2,
pagina 113.

ARTIGO IV.

Do Procello da AppellaçAo DO Juillo Superior.

§ 804.

As appelIações das sentenças definitivas ou interlo­
eutorias com força de definitivas, são processadas e
julgadas nas Relações dos respectivos districlos. Regula­
mento de 15 de ilfarço de 18ú2, a1,tigo 30 (ú70 ).

(!~70) Na decisão das appellações devem as Relações regular-50
pela Disposi~ão Provisoria, artigos 15, 18 e :1.9; Regulamento ue
3 de Janeiro de 1833; Decretos de 23 de Junho e de 28 de Agosto
de 183.4; Aviso de 19 de Abril de 1.838; Decreto de .4 de Março
de 1841, e Regulamento de 15 de Março de 18.42. al"ligo ~O. As
obrigações dos secretarios das Relações estão marcadas no Regu­
lamento de 3 de Janeiro de 1833 e Decreto de 15 de Abril de
1834. O dito Regulamento de 1833. arliso 5. ordenava que as
Relações tivessem lres conferencias por semana; o Decreto de 22
de Agosto de 1833 determinou que fossem diarias: elle porém
foi revogado pelo de 6 de Fevereiro de 183.4; e o de 6 de Feve­
reiro de 18.&1 determinou que fossem duas semanarias ás terças
e sabbados; e nos dias anteriores. quando aquelles fôrem impe­
didos. O Decrelo de 2 de Junho do 183!J. autorisou que 35 Rela-
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§ S05,

73

Recebidos pelo secretario da Relação os autos f os.
apresentará na primeira conferencia, e o presidente
por seu despacho mandará dar vista ás partes para
razoarem, concedendo a cada uma dellas o prazo de
quinze dias; Regulamento de 3 de Janeiro de 1833,
a1,tigo 53.

§ 806.

Este termo é improrogavel; corre em preJUlzo de
fJualquer das partes f tenhão ou não constituido pro­
curador, e sem precisão de lançamento: findo elle, o

ções se dividissem em secções, se assim conviesse; e essa divisão
foi effectuada e regulada por Decreto de 23 de Junho do mesmo
anno. Na occasião do trabalho das conferencias não se permiLle
distrahir a aLtenção dos desembargadores com despachos, assig­
naturas, &c., estranhas ao despacho dos feitos apresentados na
sessão; At'iso de 20 de Outub,'o de 1837; e até é .prohibido o
transito de carros e carroças junto á Relação; Aviso de 1.7 de'
Feve,'eiro de 184h. Os continuas da Relação desempenhão as atlri·
buições que competião aos guardas menores, e servem um de
thesoureiro, outro de escrivão das despezas; Regulamento de 3 de
Janei,'o de 1833, artigo 78; servem todos os dias das sessões e

não por semanas; Decreto de 1.1 ele Julho de L833.
1ll 10
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eSCl'lvao, independente de despacho do presidente ou
de sollicitação da parte, cobrará os autos com as alle­
gações ou sem ellas, e fará seguir os devidos lermos.

Regulamento dito, artigo 5ú (ú71 ).

§ 807.

Cobrados os autos com as razões ou sem elIas, o
escrivão os faz conclusos ao presidente, o qual os dis­
tribuirá ao desembargador a quem tocar; Regulamento

dito, al·tigo 7, § 2, e artigos 71 e 7lt. ( lt.72 ) ; este, dE'pois
de os examinar e lhe pôr uma simples declaração de
os ter visto, os leva á mesa; e ahi, depois de ter exposto
a especie de que se trata e os pontos de direito em
que as partes se fundão, os passa ao desembargador

(1&71) Por. esta clara disposição bem se conhece que, findo o
lermo, não dando o advogado os autos, o que ha a seguir são os
tramites da cobrança; e de fórma nenhuma se devem deixar de
receber e juntar as razões. vindo com os aulos; porque iss0 seria
impôr uma pena que u lei não estabeleceu. e sem proyeito. antes
com delrimento da justiça. Seria para desejar que se estabeleces­
sem meios mais efficazes para a cobrança de autos; mas a pouca
'efficacia dos aduaes para advogados que menosprezão o seu
dever não justifica o emprego de uma pena illega!.

(~72) O Presidente não tem arbitrio sobre a distribuição; deve
l'egalal'-se pelo principio de antiguidade e igualdade: e só pôde
alterar ou emendar a dislribuição quando errada. Al'iso de 1.8 de

Dezembro de 1837.
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que immediatamente se lhe seguir, o qual procede da
mesma fórma, e assim por diante até o numero de
cinco. Regulamento dito, a1'ligo 29 e 55; Decreto de 2
de Junho de 183á.

§ S08.

Quando o ultimo revisor tiver vi to o feito, o presi­
dente designa dia para o julgamento; Regulamento dito,

de 1833, artigo 30; no qual só hão de intervir os cinco
juizes que o tiverem visto. Decreto de 23 de Junho de
183á, m'tigo 7.

§ S09.

Se o juiz relator ou qualquer dos revi.sores suscitar
alguma questão preliminar ou prejudicial por que se
ponha em duvida se deverú ou não tomar conheci­
mento da materia principal, por motivo de incompe­
tencia, illegalidade, extemporaneidade, falta de forma­
lidade ou outro semelhante, esta questão tomará a
precedencia, e sobre ella discutiràõ e juIgaráõ os juizes
a quem tocar conhecer e julgar a causa, lançando-se
sobre isso Acordão; se a decisão fôr que se não tome
conhecimento da appeIlação, não se trata mais da
materia principal; e em caso contrario, trata-se da
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e.xposição, discussão e julgamento della; DecJ'eto de 28 de
Agosto de 183Lt.

§ 81.0.

Quando os juizes virem que é mister alguma vestoria,
exame ou ou~ra qualquer dilii?:eneia legal, a ella devem
mandar proceder ou ex-offieio ou a requerimento de
parte; Regulamento dito de 1833, m-tigo 86 (Lt73).

§ 811..

Proferida a sentença, e publicada na audiencia da
Relação, será extrahida do processo e irá transitar na
chancellaria, onde poderá ser embargada nos restrictos
termos da Ordenação, Livro 3, titulo 87, § Lt. Regula­
mento dito, artigo 56 ( Lt7ú ).

(473) Quanto aes aggravos no aulo do processo e sua marcha
na Relação, vide §§ 759 e soguintes.

(/,74) A maneira de proceder nos embargos ti chancelJaria se
acha expendida no capitulo 24, tilulo 2.
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IlTULO III.

Da Revista.

§ 8'12.

77

Revista eum recurso ordinario interposto das decisões
proferidas em ultima instancia para o supremo Tribunal
de Justiça (ú75 ).

(475) Em outro tempo a revista era um recurso exlraordinario
de graça especial ou especialissima: hoje porém, depois da deter­
minação da Constituição, artigo 161, S1, e leis rel;ulamenlares,
ficou convertida em recurso ordinario. A definição que formulei
é derivada da actual legislação; pois, cl<lOsiderando a Constituição,
artigo 158 e leis respectivas, as Relações como ultima instancia,
era indispensavel conformar-me com essa ideia; bem que para
mim seja um conlrasenso haver recurso da ultima inslancia, ou
denominar-se ultima aquella de que ha l'eeurso. Seria para desejar
que o Supremo Tribunal fosse na realidade Supremo; isto é, que
suas decisões OrlO estivessem sujei las a ser desallendidas c revo­
gadas por Tribunaes inferiores, em que se suppõe haver menos
saber e menos experiencia; o que é um insulto á razão; e enlão
faeil seria uniformar as decisões em todas as instancias, e com·er­
ter em ordem o cháos que hoje existe: o meu dever porém é
cingir-me ao direito constiluído•.
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§ 81.3.

As revistas sómenle se devem conceder verificando-se
um dos dous casos, ou manifesta nullidade ou injustiça
notoria. Carta de Lei de 18 de setemb,'o de 1828, al'ligo 6;
Decreto de 20 de De~embl'o de 1830, artigo 5. o ( ú76 ).

§ 8ilJ..

o recurso da revista não suspende a execução das
sentenças nas causas civeis. Cm'ta de Lei dita, artigo 7

(477 ).

§ 815.

As revistas de gra(;a especialíssima sobre sentenças

(476) Esses dous casos s6mente se julgaráõ \'erificados nos pre­

cisos termos da Carta de Lei de 3 de Novembro de 1768, §§ 2

e 3, a qual tem referencia á Ordenação, Livro 3, titulo 75 prin­

cipio, e titulo 95 principio; Decl'eto dito de 1830. Devem ser pro­

cessados os que dão causa á nullidade ou injustiça. Officio de 11

e Aviso de 2fl de Outubro de 1833.
(á77) Não deve porém o Exequente receber a cousa vencida

sem que preste fiança, se o Execut'ldo a exigir; a/'gumelllo da
Ordenaçiio, Livro 3, titulo 86, § 3.
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de presas, proferidas no conselho supremo do Almi­
rantado, são concedidas pelo governo. Decreto de 18 de
Setemb1·o e de 11 de Oulub1'O de 1827.

§ 816.

Da revista não se deve conhecer quando o valor da
causa não excede a aIcada do Juizo ou tribunal de. '

que se recorreu (ú78).

ARTIGO I.

Do Proceaso da Revista no Tribunal de que se recorre.

§ 8!7.

A parte que quizer usaL' do recurso de revista fará
disso manifestação por si ou por seu procurador ao
escrivão da causa, que a reduzirá a termo assignado
pela parte, ou seu procurador, e duas testemunhas.
Ca/'ta de Lei de 18 de Setemb1'o de 1828, al,tigo 8. o ( ú79 ).

(li.78) Essas alçadas se achão designadas no Regulamento de 15
de Março de 18li.2, artigos 3.& e 35. r ide nota 451.

(li.79) Tenho "isto negarem-se. revistas com o fundamento de
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§ 818.

A revista nas causas civeis deve ser interposta denLro
de dez dias peremptorios a contar da publicação da
sentença, e logo intimada á parte contraria. Lei dila,

m'tigo 9; DeCl'eto de 20 de Dezemb,'o de 1830, m'tigo 10
( ú80 ).

§ 81.9.

o procurador da Corôa e Soberania Nacional, póde

não se achar o termo assignado por duas testemunhas; que isso
devesse occasionar o castigo do escrivão, que deve saber os seus
deveres, era justo; mas punir as partes pelos erros d'aquelle é

tyrannia: accresce que os recursos, e pincipalmente este, que não
é suspensivo, são favoraveis; e que a justiça nada lucra em sacri­
ficar as suas causas a meras formalidades não essenciaes, o que
seria fazer reviver a superstição dos Romanos pelas suas formulas,
Emfim, os artigos 10 e 11 do Decreto de 20 de Dezembro de
i830 favorecem a minha opinião, se bem que parece estar em
opposição com o artigo 38.

(!l80) Esse termo não corre quando por qualquer acontecimento
legitimo está suspenso o exercicio das Autoridades. Decreto de 17
de Julho de 1838, É principio juridico e antigo-ad impossibilia
nemo tenetU1', -A intimação, quando a parte não residir ou não
estiver no lugar, pôde ser feita na pessoa do procurador; se tiver
sido revel, e não estiver no lugar, não Cal'ece de intimação. Decreto
de 20 de Dezemb,'o de i830, artigo 1.5.
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póde intentar revista das sentenças profeádas entre
partes, tendo passado o prasa que lhes é concedido
para a intentarem: mas neste caso a sentença da re­
vista não aproveitará áqueUes que pelo silQueio apprG­
varão.a decisão antecior. Lei etit.a, .artigo 18 (481).

S 820.

Se a pa,rte, 'Contra qUlem se pr(')ferir senteNça -em
ultima instancia, morrer antes de findarem os dez
dias sem ter interposto a revista n.em consentido no jul­
gado, sendo moradora no lugar do juizo, ou sabendo-se
neHe do seu fallecimento dentro dos dez dias, pas­
sará aos herdeil'os o direito de a interpôr ~ DeCl'eto dito.

ar·tigo 13.

S 821.

Os herdeiros neste cas{} farão a manifestaçã.o dentro
de dez dias" depois da publicação da sentença por que
fôrem habilitados, perante o Juiz ou Relaçã.o que
julgára a causa principal. Decl'eto dito, al'ligo iá.

(/'81) Sendo inteo lada a revista pelo Pi'ocurador da Corôa,
Soberania e Fazenda Nacionãl, a intimação só se faz á parle ven­
cedora e não á vencida, a quem se não dá vista para tasoar.
D«reto de 20 de Dezembro de 1BôO, artigo 27..

m u
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§ 822.

Se a parte que fallecer não fôr moradora no lugar,
nem neHe se tiver noticia do fallecimento dentro dos
dez dias, valerá a interposição da revista feita pelo seu
procurador; e se este a não interposer, passará o direito
de a interpôr aos herdeiros, na fórma acima declarada.
DeC1'eto dilo, à1,tigo 1l!.

§ 823.

Interposto o recurso de re'1ista, o escrivão deve con­
tinuar vista para razões ao recorrente por quinze dias,
e ao recorrido por outros quinze (ú82). As razões serão
escriptas, e não se lhes podem annexar novos docu­
mentos, Lei dita de 1828, artigo 10.

(1182) Esse termo de quinze dias é concedido por inteiro c

improrogavelmente a cada uma das parles, ou ellas sejão singu­

lares, ou collectivas; Resolução de 31 ele Agosto de 1829, aI'ligo 0.
Tem cabimento aqui o que se disse na nota ,[,71. Quando são

dois ou mais os recursos de revista, devem os t€rmos ser con­

cedidos aos recorrentes e recorridos com allenção a cada recurso;

Aviso de 8 de Junho de 1837. Quando é interessada a Fazenda Nacio­

nal tamhem se conLinúa vista ao Procurador da Corôa. Decreto
de 20 de Deze'l1lb"o de 1830, aI'ligo -21.
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§ 82ft,

Se, depois de feita a manifestação do recurso e a
intimação, fallecer o procurador de alguma das partes
antes de arrazoar; ou por molestia ,prisão ou outro
grave impedimento se impossibilitar, não sendo a parte
moradora no lugar do juizo, não correráõ os dias que
faltarem para o termo, senão depois que fôr citada para
constituir novo procurador, em praso rasoavel. Decreto
dito de 1830, a1,tigo 18,

§ 825,

Se neste tempo fallecer alguma das partes, sendo
moradora no lugar do juizo, ou sabendo-se do falle­
cimento dentro do prazo dos quinze dias, proceder-se-ha
á habilitação dos herdeiros perante o iuizo da sentença;
e não se contará no tempo concedido para a apre­
sentação o que se consumir na habilitação, Dec1'eto
dito. m'tigo 19,

826.

Quando a parte fallecida não fôr moradora no lugàr,
e se não tiver noticia do fallecimento dentro do dito



8ú. PRAXE FORENSE

praso., não se p.{i}derá depois allegar o falleeimento p'dféll

se invalidarem os actos praticados antes· de ser sab-ido.
Dec1'elo dito, artigo. 20,

§. 827.

Se ambas as partes, ou alguma deHas, depois de feita
a manIfestação e intimação, deixarem de arrazoar por
escripto, não se deixará por esse motivo de conhecer­
do merecimento do recurso. DeC1'eto dito, a1,tigo 22.

§ 828·.

Preparados os autos eom as razões ou sem eIlas, sà()
elles remeuidos, ficando traslado, excepto na côrte
(lt.85), ao secretario do Tribunal Supremo, onde serã()
apresentados no praso legal. Lei de 18 de Setembro de
1828, artigo 10; Decreto dito de 1830, artigo 23 (lt.8!!).

(li 83) Na côrte, onde está o Tí;ibunal, a remessa se faz inde­
pendenle de traslado. (). qual s6 se tira depois que fôr coneedida
a revista;· sendo pa·ra esse fim l'emetLidos ao escrivão competente.
que, tirado o· traslado, os reenvia ao secretario do Trihunal para
serem remeUidos á Relafi:ão revisora. Der;?'eto de 2@ de Dezembro
de 183'0, artigo.· 24.

(48,4) A apresentação de,'e ser na côrle e pl'ovineia do Rio do
Janeiro dentro de- qUlltro, mezes ~ de um ana.e nas PrG),viDll:ias de
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§ 829.

85

Tanto os autos, como o traslado, serão sellados á,

custa do re'corrente, não se fazendo á remessa sem que
este tenha pago o seBo, e o porte do correio, e impu­
tando-se-Ihe a demora, que por essa causa houver. O
escrivão sel'á responsavel se fizer a remessa sem sello,
mas não se deixará de conhecer do recurso. Dect'eto

dito. artigo 25.

§ 830.

Todas as providencias que fôrem necessarias para o
escnvao tomar o termo da manifestação, no caso de
repugna}', e para fazer o traslado e remessa, bem como
para todos os mais actos e diligencias preparatorias,
serão requeridas aos presidentes das Relações e Tri­
bunaes , ou aos juizes de primeira instancia, que tiverem
proferido as sentenças. Dec"eto dito. a?,tigo 26.

§ 831.

Se por qualquer desastre, acontecido ao correio, se

Goyaz, Matlo Grassa,. Ceará. Piauhy, Maranhão e Pará;. e de oito
mezes nas mais províncias, contados do dia da interposição do
recurso. Lei de 18 de Setembro de 1828, artigo 10.
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perderem os autos remettidos ao Tribunal, poderá a
parte com uma certidão authentica do administrador do
correio da côrte, pela qual conste o desastre, interpôr
de novo o recurso, na fórma da Lei, servindo o tras­
lado dos autos, como se fossem principaes. DeC1'eto dilo,
artigo 39.

§ 832.

Quando por alguma das partes se interpõe revista,
havendo embargos admittidos na chancellaria, primeiro
se conhece destes na Relação, e no entanto não corre
o tempo para o seguimento e apresentação da revista.
DeC1'eto de 18 de Mm"ço e de 3 de Abril de 1835.

ARTIGO II.

Do Processo da Revi.ta no Supremo Tribunal.

§ 833.

Recebendo o secretario do Supremo Tribunal os
autos, deve-os apresentar na primeira conferencia e se
distribuiráà a um <1os magistrados, que será o relator.
Cm"ta de Lei de 18 de Setembro de 1828, m"Ligo ii.
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§ 834.

87

o ministro, a quem fôr distribuida a revista, exa­
minará os autos e allegações das partes, e pondo no
processo uma simples declaração de o ter visto, o pas­
sará ao ministro que immediatamente se lhe seguir, o
qual procederá da mesma fórma, e assim por diante
até o numero de tres. Carta de Lei dita, m·tigo 12.·

§ 835.

Quando o ultimo tiver visto o processo, o apresentará
na meza, no dia que o presidente designar, e a portas
abertas, illustrado o tribunal pelos tres juizes, que virão
os autos, e debatida a questão por todos os membros
presentes, decidir- se-ha, á pluralidade de votos, se se
deve, ou não conceder a revista: o resultado se lançará
nos autos com as razões em que elle se fundou. Carta

de Lei dita, m'ligo 13 ( ú85 ).

(.&85) O Supremo Tribunal a principio satisfazia perfeitamente
este dever: hoje ainda o satisfaz quando concede as revistas; maa
falta a elle quando as nega, contentando-se com dizer que não

ha injustiça nem nullidade, o que não equivale a expender as
rasões, o que a lei determinou igualmente nas concessões como

nas negações.
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§ 836.

Em um e outn) caso a decisão ficará constando no
tribunal, para o que será registada litteralmente em
livro, para esse fim destinado e se publicará pela
imprensa. Car'lta ile Lei dita, artigo lá.

.§ 837.

Denegad'(\ a revista seraõ remettidos os autos ex-omeio
ao juizo onde forão sentenciados, e o recorrente con­
-doemnadG nas eustas. Carta de Lei dita, (lrtigo 15.

§ 838.

C oncedi·da 'a Tevis'ta ~ão 'Os nutos 'ex-ú'fficio l'emettidos
a uma Relação que {) tribunal designa, tendo em vista
a commodidade das partes. Cm·ta de Lei dita, arti.go 16.

§ 839.

Quando se tratar de revista de senlenças proferidas
lZm causas ~m que a Corôa, Soberania, oe Fazenda
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acional por seu procurador tenha tido parte, deve
estar presente o dito procurador da corôu, que póde
fazer as observações facultadas pelo Decreto de 9 de

Novcmbl'o de 1830. Regulamento de 3 de Janei1'o de 1833,
artigo 60.

§ 8hO.

FallecenJo alguma das partes litigantes depois de
terem subido os autos ao Tribunal Supremo de Justic,:a
para a decisão do recurso de revista, que hajão inter­
posto, não terá. lugar a habilita~ão de herdeiro em­
quanto estiverem no mesmo tribunal. Regulamente de 26

de Abril de 1838, a?'ligo 1.

§ 861.

Depois de eoncefljda a revista, será a habilitação
feita perante a Relação reusora. Regu/amento dito,
artigo 2.

III 1.2
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ARTIGO III.

Do Proleslo da Re...ilta Da Relação Rlt"i.ora.

§ 842.

Apr~sentados OS autos na Relnçilo revisora, sào dis­
trihuídos é1 um d{)s ministros em livro propriamente
(lesignado pam e~se fim. Decl'eto de 9 de Novembro de
1830, a1'ligo 1.

§ 8[~3.

o ministro a quem o processo rÓI' distribuitlo, que
será o relntor, e o preparador do feito, depois de o teL'
examinado, passa-Io-ha, com uma simples declaração de
o ter visto, ao que immediatamente se lhe seguir, o qual
procederá da mesma fórma até o numero de tres, se a
I:ausa tiver sido julgada por juizes singulares; ou até o
numero de cinco, se tiver sido julgada em Relaçã.o , ou
oulro corpo collegial. Decreto dito, arttgo 2; Carta de
Lei de 18 de Setembro de 1828, artigo 16.
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Visto o processo por todos os juizes,_ é enlregue ao
presidente, que o dad para ordem do dia; e no que
fôr designado o juiz relator apresentará por escri pto
um relataria circumstanciado dos autos, a que as partes,
ou seus proctlradores e advogados, poc1eráõ fazer obser­
vações, quando fôr inexacto, ou não contiver a precisa
clareza; seguindo-se a discussão e votaçã.o, veucendo a
maioria de votos. Decl'elo dito, artigo 3.

§ 8l!5.

As Relações a que fôrem remettidos quaesquer autos
para a revista, em todo o caso se consideraráõ plena
e perfeitamente substituidas ás outras Relações, tri­
hunaes, corpos collegiaes e juizes singulares que
tiverem proferido as sentenças que derão mot~o ao
recurso, para julgaI'em as camas á vista do qUfil acharem
allegado e provado nos autos, da mesma fórma que
se por taes Relações, tribunaes, corpos collegiaes e
juizes singulares nunca tivessem sido julgadas. Decreto

de 17 de Fevel'ei7'o de 1838, artigo 1 ( ú86 ).

(/,1~6) Quem du\'Íd3r<1 de que essas nelações fórmiio uma terceira

inslancia? E como comLinar islo com o Drligo 15i da Constilui­

ção ~ As leis da re"isla bem c~recem do revis~lO.
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§ 846.

Se a re"'ista tiver sido concedida por motivo de
injustiça notaria ~ proveniente de se não ter admittido
ús partes alguma essencial defesa; como por se não
terem recebido embargos ou artigos, que provados
relevarião, por se não haver ordenado a vistoria e
exame, ou qualquer outra diligencia legal, que era
índispensavel para a plena dilucidação da materia, e
perfeito conhecimento de causa, ou por se não ter dado
provimento em aggravo do auto do processo no caso
do artigo ú5 dos Regulamentos das Relações; e se as
Relações revisoras reconhecerem esta inj ustiça, limi­
taráõ o julgado a remedia-Ia; não se podendo em tal
caso proferir sentença definitiva sobre a materia prin­
cipal da causa a que fêllta .. necessaria ilIustração. Decreto

dito, a.rtigo 2.

§ 847.

Se a revista se conceder por motivo de nullidades
manifestas, e as Relações revisoras as julgarem proce­
dentes, sendo d';H[UeHas que o direito tem declarado
insanaveis, Jimitar-se-ha a sentença a julgar o processo
nullo, em lodo ou cm parte, conforme o prejuízo que
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dellas deve resultar á sua total ou parcial validade.
Decreto dito, al·tigo 3.

5 8413.

Quando porém as nullidades, posto que reconhecidas,
fôrem daquellas que se podem sanar, e das que apezar
de não serem sanadas nenhum prejuizo resulta ao essen­
cial do feito, existindo a legitimidade das pessoas dos
litigantes, e quanto seja necessario para ser sabida a
verdade, em tal caso L\.S Relações revisoras juIgaráo
definitivamente, sem attenção a taes nullidades e erros
do processo. Decreto dito, m'tigo lt..

5 849.

No caso de não poderem as Relações revisoras pro·
ferir sentenças definitivas, que ponhão fim a toda a
ca usa, por aIguma das razões expostas nos 55 8lt.6 e Slt.7,
remetter-se-hão os autos aos juizos em que se pro­
ferirão as sentença$ recorridas, para nel1es se prose­
guirem os devidos termos, na conformidade da emenda
da injusti(;a, ou Dullidacle, que se tiver julgado. Decl'eto
dito, artigo, .



9ft J' 1\ A X :E F O H E ri 3 E

§ 850.

Se, proferidas algumas destas senten<:as pelas Rela­
ções revisoras, Hão e~tiver nelIas bem explicita e
claramente determinado o andamento que deveráõ ter
os processos nos juizos de que se recorreu, afim de se
rem'edjar a injustiça ou nullidade reconhecida, para o
unico eU'eito da precisa declaração do que as partes a
este respeito julgarem obscuro, admittirúõ as Relações
revisoras a petição dessa declaração por meio de
embargos, que n~da mais contenhão, offerecidos pelas
partes dentro do termo legal. Decreto dito, artigo 6.

§ 851.

Os actos do processo são publicos; mas as partes,
procuradores e advogados não podem assistir á vo~ação.

Dec1'eto dito, de 9 de iVovcmbJ'o de 1830, m'tigo 7.

§ 852.

Proferida a sentença da revista, são os autos ex·
oflicio remeltidos pelo presidente do tribunal revisor
da sentença ao juizo em que se proferio a 5Qntença
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recorrida, fazendo officialmente ao Supremo Tribunal
participação da remessa. Carta d~ Lei de 18 de Setel}2bl'O
de 1828, artigo 17.

ARTIGO IV,

Da Renuncia da Revilta.

§ 853.

Aos impetrantes de revista depois da sua manifestação,
é licito renunciar o direito ao seguimento della em
qualquer estado em que se ache antes da sentença da.
Relação revisora. Decreto de 20 de 8etemb,'o de 1833,
artigo 6.

S 85á.

A renuncia será manifestada por termo assignado
pela parte, ou por seu procurador e duas testemunhas;
e este termo será mandado tomar pelo juiz da causa
principal em que se proferio a sentença de que se
interpõz a re"ista, quando fôr de um só juiz, e pelo
presidenta da respectiva Relação, quando nella tiver
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sido proferida a sentença, tanto antes, como depois
de haverem expedido os autos para o Tribunal Supremo
de Justiça. DeCl'eto dito, al'ligo 7.

§ 855.

No caso Je estarem já os autos no Tribunal Supremo
de Justiça ou na Relação revisora, e de se apresentar
naquelle, ou nesta, o requerimento da renuncia ou
Jcsistencia, mandará tomar o termo o juiz a quem os
autos tiverem sido distribuidos. Decl'eto dito, aJ,tigo 8.

§ 856.

o termo de renuncia será julgado por sentença pelo
juiz singular, ou pela Relação, que tiver proferido a
sentença, emquanto os autos não tiverem sido remet­
tidos para o tribunal, e pela Relação revisora, quando
os autos se acharem naquelle ou nesta. Decreto dito,
aJ·tigo 10.

§ 857.

Quando o termo fôr feito perant.e o juiz, ou Relação,
que proferio a sentença de que se tiver interposto a
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revista, e os autos já tiverem sido l'emettidos, deverá
ser enviado ex-offieio pelo respectivo escrivão, ou secre­
tario, ao Tribunal Supremo; ou Relação, em que os
autos se acharem. Decreto dito J al-tigo 1i.

.~.
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CAPITULO XXH.

Da Habilitação.

§ 858.

Quando alguma das partes fallece logo cessa o JUIZO

e instancia desse feito, e não se póde proseguir, sem
que os herdeiros do finado sejão habilitados: Ordenaçào,
livro 3, titulo 27, § 2; titulo 82, p1'l1zcipio ( á87 ).

("87) Se o finado era ,casado cumpre habilitar a mulher como

meeira, se o era, e os filhos como herdeiros, não basta que

fi~ure a cabeça de casal, devem figurar lodos os interessados:

mas basla habilitar o Sllccessor singular, quando a acção é real.

Primei1'as Linhas, nota 250. Qu ndo ha herança jacenle, é alIa

representada pelo seu curador, e procurador fiscal, ajudanle ou

coUador; Regulamento de 27 de Jemho de 18115, a1,tigo 9. Como

este regulamento falia só das acções para cobrança de dividas,

parece que para as outras acções, além d'aquelles, devem ser

cíludos os herdeiros, ao menos editalmenlc, quando não scjão
çonhecidos.
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§ 859.

Tudo quanto se faz, sem precedente habilitaçã~,

depois de constar em juizo da morte, é nullo: mas o
que se faz antes de constar della é valido. P7'imei1'a'
Linhas, nota 250.

§ suo.

Quando a parte que fallece não figurava individual­
mente no processo, mas sim debaixo de qualidade
representativa de interesses alheios, basta citar a pessoa
que succedeu nessa qualidade, c se prosegue sem habi­
litação ( ú88 ).

§ 861.

A habilitação deve ser promovida por quem tiver

(488) r. g. quando o fallecido figurava como testamenteiro,
tutor, curador, syndico ou procurador de alguma corporação, &c. :
nestes, e outros taes casos, basta juntar a cerlidão de obilo de
um, e a nomeação do outro, c requerer a citação deste, sem
que se proceda a habilitação; a rasão é porque em verdade a
parte não morreo, mas sim o seu mandatario ou gestor, que e
subsliluido por oulro que passa a exercer as mesmas funcções.
Pide Almeida e Souza, Segundas Linhas, nola 2-50.
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interesse no adiantamento da causa. P7,ilncit'as Linhas,
noia 76'2.

§ 862.

Para se proceder á habilitação, faz-se um requeri...
mento ao juiz da causa, exigindo a citação dos inte­
ressados para fallarem a artigos de habilitação (489).

§ 863.

Offerecidos os artigos na prjmeira audiencia, e rece..
bidos, se continúa vista aos articulados para co:p.fessarem

(.489) Das Ordenações, Livro 3, titulo 27, § 2, e titulo 82,

principio, se deduz que os interessados que dovem ser citados

são os herdeiros ou representantes do fallecido; todavia, além

desses, devem ser citados todos aquelles que, figurando na causa,

podem ter interesse ou prejuizo com a habilitação; exemplifique­

mos: Sancho e Ticio, representando seu pae. demandão a Pedro

e Martinho devedores solidarios: se morre Pedro, devem citar-se

os seus herdeiros; mas nenhuma necessidade ha de citar Marti­

nho, que é inteiramente estranha a essa habilitação; mas se

morre Ticio, e Sancho quer proceder á habilitaçjío, deve fazer

citar não só os herdeiros d'aquelle, mas tambem aos réos Pedro

e Martinho, pelo interesse que tem em que se não vão habilitar

como seus credores individ~o.s que a isso não lenhão direito.



pnAXE FOnliNSli 1.01

Oll contestarem, e se processão summaL'iamente. Pri­
meiras Linhas, notas 250 e 337 (lt.90).

§ 86ft,

Da sentença em primeira instancia sobre habilitação
tem lugar o aggravo no auto do processo. Pl,imeh"as
Linhas, nota 762 (ú91),

S 865.

'e o falIecimento da parte succede depois de terem

(la90) Almeida e Souza, Segundas Linhas, nota 250, diz que
a habilitação se deve processar summaria ou ordinariamente con­
forme a natureza da causa; mas se as Ordenações, Livro 3,
titulo 27, § 2, e titulo 82, principio, se contentão com a cita­
ção dos herdeiros, não vejo rasão para que seja ordinario em
.causa ordinaria o processo da habilitação.

(~91) Talvez haja quem pense que este recurso hoje não tem
lugar por não haver lei expressa que o conceda, attenta a dispo­
siÇão do Regulamento de 15 de Março de i8li2, artigo 18: já na
nola 442 fiz uma justa censura a essa disposição, e a considero
como opposta á legislação, que o Regulamento não podia alte­
rar. Quando porém se negasse esse recurso, linha então cabi­
menlo a appellação, fundada na Ordenação, Lino 3, titulo 69,
pelo damno irreparavel que se seguia da hahilitação. Sohre os
recursos que cabem da sentença de habilitação em execução,
vide Pereira e SO(l,;a J P"imci7'as Linhas, lIota 762,
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"subido os autos ao Tribunal 5upremo de Justiça para
decisão da revista, não se procede a habilita(~ão em­
quanto elles ahi estiverem; mas depois de concedida a
revista, é a habilitação feita perante a Relação revisora.
Regulamento de 26 de Abl'i[ ele 1838 (lt92).

(492) Este RegulamenLo não cogitou do caso do ser a revisla
denegada, e assim é indispensavel que nesta hypelhese a habi­
lilação se faça na Relaçã~ onde a sentença recolTida foi proferida.

FI1U.
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PROCESSO CIVIL

INDICE SYSTEU1TICO

DAS lUATERIAS CONTIDAS N'ESTA OBRA.

oVol. 1. o comprebende desde § 1até303 inclusive, edesde nota 1até 186 inclusive.
O 2.0 desde § 304 até 675 inclusive, e desde nota 187 até 386 inclusire.
O 3. o desele § 676 até 865 inclusive, e desde nota 387 até 492 inclusive.

AnBADEs REGULARES.

Não podem ser fiadores, S348.

ABSOLViÇÃO.

Tem logar quando o autor, tratando questão sabre bens de raiz, e
sendo casado, não trouxer procuração de sua mulher, e não fizer
supprir a falta de consentimento d'ella, ou se não fizer citar a mu­

lher do 1'130, S 215.
E quando o autor não junctar ao libello a escriptura pública, ou que

tenha tal fôrça, de que fez menção, ou sem a qual o não possa pro­
var, tem logar, a requerimento do réo, S 216.

Quando a ha aos advogados, das penas e multas, em que incorrêrão,
nos casos expressos na lei, cabe aggravo de petição ou instru­
menta, S 756, n. o 11.

IV i
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AUSOLI'IÇÃO DA Acçlo.

Pódc I'equerel-a O réo, quando o aulor não npresenlar a citação na

uudiencia, na segunda vez para que o-trouxe citndo; mas se isso se­

>verificar Lerceira vez, póde pedir abso! vição da acção, em cujo

caso mais não póde o :wtor demandar o réo por Lal motivo, § 212.

l\las da Lerceira cabe appellação, pois tem fôrça de definitiva, noto 92.

AllSOLVIÇÃO DE INSTANCIA.

Tem logar quando o aulor faltar na audiencia para que trouxe citado

o réo, e esLe ahi Dpparecer com a contra fé, § 211.
E quando o aulor não Dpresentar a citação, na audiencia para que

trouxe segunda -çez citado o réo, § 212.
E d'eslas duas aLsohiçães cabe aggravo de peLição ou inslrumenlo,

not. 92.

E da terceira deve inlerpôr-se appellação, not. 92.
Tem logar quando o aulor, ainda que accuse a citação. não vier

com o libello ao termo que lhe-fôr assignado; e é o autor condem­

nado nas custas, § 213.
Quando o aulor apparece em juizo, e inLenta sua acção por libello ou

petição. e se-ausenLa sem deixar procurador, § 214.
Tem logar quando o aulor tratando questão sobre bens de raiz, e

sendo casado, não trouxer procuração de sua mulher. e não fizer

supprir a faILa de consentimento d'ella, ou se não fizer citar a mu­

lher do réo, § 215.
E quando o autor não junctar ao libello a escriptura pública. ou que

tenha tal fôrça, de que fez menção. ou sem a qual Onão possa

provar, tem logar a requel'imenlo do autol', § 216.
Das senlenças d'ella recorre-se por aggravo de petição ou de instru­

menLo, § 756, D.O 2.

ADsoLViçÃO DO nto.

Perime a instancia, § 223 e 22lt.

E renova-se esLa pela cit3ção para novamente f311ar á causa, § 224.
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Depois de lres, fica perempta não só a installcia, ma- tambem a ac­

ção, S 224 e noto 99.

ACÇ.i.O.

A deducção d'ella é acto indispensavel, § 8.
Resultante d'um deliclo é movida no logae onde se eUe commet­

teu, § 40.
E pôde o delinquente ser o'esse juizo demandado, § 40.

Civel é a compelenle para demandar o delinquente pela indemnisa­

ção dos dnlllnos qne 1.10uver causado, DOt. 14.
E póde ser intenlada no foro onde o delicto foi commellido, se o

autor o-preferir ao do domicilio do réo, salvo se este estiver prt:So

ou afinoçado, not. 14.
Por uma consa movei ou de rniz pôde see intentada contra o pos­

suidor' d' ella, no jnizo, onde está situada, porem dentro de anno

e din, § 1.2.
Pnra cubrança de dividas, a que eslejão exposlas as heranças dos

defuntos e ausentes, pertence ao juizo dos orpbãos, § 58.
Sendo proposla em juizo a pessoa solleira, mas que depois case, deve

o jlliz, logo que o-souber, as ignae termo para se-junctarem as com·

pelentes procurações, § 115.
E se o juiz o não souber, fica valido o proces o, § 115.
N'ella se-deve pedir o mesmo que se-pediu na conciliação, § 171s.
E não se-pôde pedir nem cousa difrerentc, nem maior, nem devida

por diver'sa causa, § 174 e not. 74.
Mas póde pedir-se menos do que na conciliação, comtanto que não

seja cousa diversa, not. 7b..

ACÇÃO D' ALMA.

N'esla não tem cabimenlo a citação edital, uot. 80. 'ido Juramento

decisorio.

ACÇÃO DIFFAMARI.

P6de ser interposta no domicilio do autor, § 30.
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ACÇÃO DE ESPOLIO.

N'esta.não se-pede a manutenção, not. 103.

Acçlo DE FORÇA NOVA.

Prescreve passado anno e dia, noto 158.

Acçlo DE FORÇA TtlnBATIVA.

N'esLanão se-pede a restituição, not. 103.

ACÇÃO DE LESÃO E!'íORME.

Prescreve por 15 annos, not. 158.

ACÇÃO PESSOAL.

Sôbre ella não póde o cabeça de casal demandar, nem ser deman·
dado, § 120 e not. 46.

Prescreve por 30 annos, not. 158.

Acçlo POSSESSORIA.

Póde usar d'ella o cabeça de casal para manter ou recuperar a posse.

S 120.

ACÇÃO DE RECONDEClMENTO DE SIGNAL.

N'esta não Lem cabimento a citação edital, not. 80.

ACÇÃO DE REIVINDICAÇÃO.

Deve dirigir.se contra o possuiuor, noto 103.

ACÇÃO DE REPETiÇÃO DO DOTE.

Pertence ao Juizo secular, S 5.&.
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ACÇÃO DE SOLDADAS.

Prescreve por tres annos, not. 158.
Vide Causa.

ACCEITAÇÃO.

5

Da testamenLarÍa importa um quasi contracto do testamenteiro para
com os legatarios, S 38.

E por e!feilo d' elIa póde ser demandado por elies no foro do falecido,
onde exerce a teslamentaria, S38.

ACCBPTIUÇÃO.

o que é, not. 157.
Para a-apresentar em juizo, é necessario que o procurador lenha po­

deres especiaes, not. 52.

ACONSELllAR.

É prohibido ao juiz, excepto nas suas causas, e nas das pessoas a

quem fôr suspeito, S69.

ACTO.

Pralicado por official falso não tem authenticidade, not. 261.

ADELAS.

Quando a estas se-entregão cousas para venderem, não precisa
fazer-se a próva por instrumento público, ainda que em taxa
superior á lei, S463, n. o 1.1.

ADMINISTRADon.

É teslimunha defeiluosa por suspeita de parcialidade, § 27.
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ADVOCACIA.

Não póde ser exercida pelos juizes, §§ 64 c 60.

ADVOGADO.

o .crue seja, § 122 e nol. !JS.

É pessoa secundaria no processo, § 50.

E nec.essario ser formado em direito, ou ter para isso a competente

licença, § 123.

Quem a-concede, a quem, e em que casos. noL 40.
Nas provincias dá-lhe provimento o presidente da provincia, sendo

examinado e approvado pelos magistrados, ante quem ba de servir,

not. liO.
O que retarda os feitos é condemnado com a pena da lei, § 12tí

e uot. 50.

Deve assignar as cotas, articulados e razões, que fizer nos feitos, § 125.

E deve assignar com o nome inteiro as petições, minutas e respostas

dos aggravus. §§ 125, 729. e 737.

Que requer conlra as leis, e lhes-dá inlerpretações frivolas e sophis­

ticas, sendo convencido de dolo. é castigado, § 126.

Não o-havendo cm qual([uer juizo, ou sendo impedido, podem as par­

tes assignar os articulados, allegações e colas, sujeitando-se ás res­

ponsabilidndes respectivas, § 127.

Que escrever calumnias ou injúrias em allegações, ou cotas d'autos,

deve ser condemnado, § 12S.

E deve o juiz mandar riscar as injúrias, not. 51.

Não póde exercer as suas funcções perante juiz, que seja seu pai ou

irmão, § 129.

Não póde receber delegação da jurisdicção do juiz para fazer au­

diencia, § 67.

Ê prohibido ao juiz o seI-o. excepto Uas suas causas e nas das pes­

soas a que fôr suspeito, §§ 64 e 69.
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Não o-pôde ser o escrivão, senão em causas proprias ou de suas fa­
milias, § 97.

l~ admillido por eSlylo antiquissimo do foro a fazer alvará de procu­

ração, § 1lJ5.

Mas deve lodo ser nscripto e assignado pelo proprio punho, § 146.

Se n'ella intervem marido e mulher, pai e filhos ou irmãos, basta que

um a-escreva, e todos assignem, § 147.

Adoecendo esle, e não cessando a infermidade em cinco dias, é
mi ter citação especial da parle, § 193, n. 08.

Não póde ser teslimunha contra seo; clien tes, § 524, n. o 'Já e

not. 297.

Se tiver alguns requerimenlos ou exigencias a fazer a bem do feito,

quando lhe-fôr para razões. não deixará de razoar, e no principio

d'ellas requererá o que lhe· convier. Se obrar o contrário, não se·

lhe-concede mais visla para esse fim. § 652.

Sendo absohido das penas e multas, em que incorrer, cabe da decisão

a~O'ravo de pelição ou de instrumento, § 756, n. O ii.
Pôde fazer observações ao rela lorio escl'i plo pelo juiz relator da

Relação revisora, quando esse relalorio fór inexaclo, ou não

contiver a precisa clareza, § 8lJ4.

Apezal' de serem publicos os actos do processo. não pôde assistir á
votação da Relação Revisora, § 851.

ADVOG!R.

É prohibido ao juiz. excepto nas suas causas, e das pessoas a quem

fôr suspeito, §§ 6á e 69.

Ninguem pôde perante juiz que seja seu pai ou irmão, § 129.

AFIANÇADO.

É chamado á conciliação perante o juiz de paz do districlo da prisão.

ou do em que se-pI'eslou a fiança, § 163.



8 PRAXE FORENSE

Se não comparecer :.\ defender-se, deve-se-Ihe nomear curador,

§ 111.

AFJLll A.DOS.

São teslimunhas defeituosas, § 527, n. o 2.

AFFINS.

Denlro do 4. 0 gráo, segundo o direilo canonico, são testimunhas
defeituosas, § 527, n. o 2, e not. 305.

AGGRAVO.

De quantas especies é, § 723 e not. 414.
Todos os termos de inlerposição d'elle são assignados pelas partes ou

seos ·procuradores, § 745.
Não cabe do despacho, que marca grande ou pequeno termo ao cha­

mado á autoria, § 3M.

AGGnAVO NO A.UTO DO PROCESSO.

Tem logar das interlocutorias, que tendem a ordenar o processo, c
que não trazem gravame irreparavel, § 759 e not. h42.

Deve ser interposto em alldiencia, ou por termo nos autos, assignado
pelo aggravan te, ou seo procurador, § 760.

E no prazo de 10 dias contados da publicação da interlocutoria, pre­
sente a parte, ou seo procurador, ou da intimação, § 761 enot. 4h3.

Tamão d'elle conhecimento as Relações, quando os autos sobem por
appellação, § 762 e not. kt.4.

É julgado pelo mesmo número de juizes, e pela mesma [órma por que
se-hão de julgar as appellações, precedendo sempre o conhecimento
d'elle ao dellas, § 763.

Sôhre elIe, no caso de ter sido legalmente interposto, discute-se e
vota-se, antes de se-discutir e votar sôbre a materia da appellação,
tratando-se d'elles pela ordem par que se·achão nos autos, § 764.
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Quando se não julgar dignó de provimento, assim se-declarará por

sentença lançada nos aulos, cond"emnando os aggravanles nas cus­

las respectivas, e proseguindo no julgamento da appellação em

acto conseculivo, S 765.

Se se-considerar no caso de dever ser provido, mas se se-conhecer que,

apezar de terem sido menos justos os despachos recorridos, nada

comtudo faltóu no feito que fosse essencial para fazer constar a

verdade sobre que se-baseasse a definiliva, lavrar-se-11a senlença

de provimento, só para o úm de podêr o aggredido requerer que

se-faça eITecliva a responsabilidade do juiz pelos meios compelen­

les, e se-seguira o julgamento da appeliação, S 766.

Se com o provimento d'elle se-declarar, ou a nullidade dos aulos, ou

de algum dos termos do processo, ou a necessidade de algum aclo

ou diligencia indispensavel para a decisão da causa, lançada a

sentença, não se-lralará mais du julgamento da appel1ação, § 767.

No 1.0 caso, se a nul1idade fôr insupprivel, e a [(dla de suppri­

mento influir na decisão da causa, será julgado oullo todo o pro­

cessado com direito para nova acção. Se porém [ôr supprire1, ou

se a falta de supprimento nüo influir para a decisão, depois de la­

vrada a senlença sôbre o aggravo, se-conhecerá da appellação.

o 2. 0 , lavrada a sentença sôbre o aggl'avo, manda-se descer os

aulos ao juizo, donde vierão, para ahi se-fazer a diligencia, e tor­

naI-os a remetler á Relação, afim de ser julgada a appellação pelos

mesmos tres juizes, § 76 .
O que assim aggrava, :linda que depois derenda a cnusa, não é visto

consentir nos aclos posleriores, § 769.

Ê o recurso, que unicamente compete do despacho, qne recebe os­

arligos de opposição , § 331-
E do despacho, que não recebe os arligo de conlradictas, § 536.

E da que recebe qualquer excepçiio, que não seja declinatoria.

§ 267.
E o mesmo lia clecisflo, que despreza a excepção, on a-jnlga não

rrovacla, § 267.
E da tlecisflo que recebe embargos, § 331.

IV 2
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lo; <Ia iuler1oclllorin que, antes da condemnação, manda prestar o

supplelol'io, ou o-nega, § 597.

E da sentença em 1.' iostancia sôbre habilitação, § 86lJ enol. 491.

AGGRA. VO DE lNSTRUl'ilENTO.

Tem logar quando a Relação ou juiz de direilo, para quem se-aggrava,

está fóra das quinze leguas, § 731.
Deve ser interposto em audiencia; e quando a não haja, p6de

interpôr-se perante o escrivão por termo nos autos, ralificando-se

depois na 1." audiencia seguinte, § 732 enol. lJ20.

E denlro de dez dias contados d'aqueUe em que foi proferido o

despacho, se a parte ou seo procurador estava presente, ou desde a

intimação, § 733 enol. 421.
Nas petições e termos de interposição, devem os aggravantes declarar

especiflcadamente todas as peças dos aulas de que pretendem tras­

lado, § 734.
Devem trasladar-se as peças que o aggravante, aggravado, ou o juiz

apontarem, § 735.

Depois de interposto, continuão-se os autos por /,8 horas ao aggravanle

para o-minutar; por egual prazo ao aggravado para responder j e

por oulros dous dias ao juiz, § 736 enol. /,22.

Devem as minutas e contraminutas ser assignadas com o nome

inteiro do advogado constituido nos autos, § 737.

Dadas as respostas, trasladão-se as peças apontadas pelas partes e

juiz; e este traslado com as respostas é que fôrma o instrumento

de aggravo. Os autos originaes seguem o seo curso, § 738 e not. 423.
Preparado elle com o traslado e respostas, entrega-se no correio

dentro de dous dias, ou ap"..esenta-se no juizo supel'ior ou Relação

dentro desse prazo de dous dias, e os mais que [ôrem pNICisos para

a viagem, na razão de quatro leguas por dia, § 739 enol. 421,.
Para a sua remessa deve haver citação da parte contrária ou de seo

procurador, § 7lJO e not. !l25.

Não se-suspende o curso da causa, salvo sendo sôbre competencia ou

ínCOffipetencia do juizo, ou interpondo-se do jui1. da execução
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suspender ou não suspender os officiaes, por uüo fazerem a

penhora dentro dos cinco dias, § 7á1 enol. á26.
Quando por esle meio se-reforma a interiocutoria no juizo supel'ior,

expede-se sen lença de provimento para sei' execulada na inferior,

§ 7h2 e noto 427.
Conhece d'elle a Relação do districto, quando é interposta dos despa­

chos pelos juizes municipaes ou de orpbãos, dos termos que não

distarem das mesmas Relações mais de quinze leguas , e quando são

proferidos pelos juizes de dil'eito do civel, ainda que eslejão I'óra

das quinze leguas, § 743 e not. 415.
Conhecem os juizes de direito, quando são interpostos de despachos

proferidos pelos juizes municipaes e de orphãos dos lermos, que

dislão das Relações mais de quinze leguas, § 7ú4.
Sendo interposlo dos despachos e sentenças, não comprehendidas no

art. 15 do regulamento de 15 de março de 1842, declarará o juiz

que os não admiUe, condemnará as partes nas custas do retarda­

mento, e multará os respectivos advogados, § 746 e DOt. 429,
Se o juiz não mandar tomai' o lermo de aggravo, ou se, depois de

lomado, o não admittir, póde a parte requerer que o escrivão lhe­

dê carla lestemunhavel, § 7117 e not. á3ü.

O mesmo juiz não admitlirá que os aggl'avantes, nos termos da inlel'­

posição do al!gravo, aOOE'xem o prole to de que elo caso se-conheça

pOl' arpeUação quando não seja ue aggl'avo, ou lhes-fique dil'eito

salvo para a-interpôl'; e se tal proteslo fizerem, sel'á nullo, § 748.

Logo que fôrem apresentados ao juiz 'de dil'eito, este, serll mais

audiencia das partes, pl'oferirá sua sentença, confirmando ou

revogando, § 7A9.

Sendo apresenlados na Relação, são dislribuidos a um desembarga­

dor, que os-decide com dous adjuntos, § 750.
Nas decisões sôbl'e elles, quer proferidas pelas Reln úe • quer pelos

juizes de direito, não se-admitlem embarzos, nem l'eGUI'SO algum,

§ 751.
Podem as partes juntar oas minutas e l'espostns u'cIle qllaesf(ller do­

cumenlos, ant('5 de o juiz a ,!!to reSpOIlUel', mas 1l1l11\;a no juiw

superior, § í52 e DOI. 491.
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Para ellc em regra lCl' logal', é necessal'io que a causa não caiba na

alçada do juiz €L qcw, § 753 e not. «32.

Aexcepção do caso de competencia ou incompetencia , BOlo lt32,
Não póde negaJ-o o juiz inreripl' com o fundamento de que a cauSa

cabe na sua alçada: perlence essa decisão á supelior instancia,

not. 432,
Se d'elle toma conhecimento o juizo superior, rerlence-lhe, cm

regra, a condemnaçfto das cu 'las, Se não loma, pertence a con­

demnação d'ellas ao juiz inferior, § 754.

E se o juizo snperior, conhecendo do aggravo, omiUe a condemnação

das custa, deve ella ser feila pelo inferior, noto 433.

Póde-se interpôr em todos ps casos em que eBes er~lo permitlidos

pela legislação anterior a disposição provisoria, ~ 755 e noto ltM.

E quaes são eBes? § 756 enot.lt35, 436e l~37.

E quaes são os que se-podem inlerpôr, segundo as leis, de que o.

Regulamento não fgz menção?, § 75'7 e not. 438, lt39 e 440.
Caue elo despacho que não recebe os arligos de oppo ição, ou que

não admitte o oppoente. § 331,
E da decisão do jniz, pela qual manda, ou não manda rCllleller ao

juizo deprecanle os embargos oppostos á pI'ecaloria, noto 77.

E da decisão sôbre a excepção declinaloria ou de incompelencia,

§ 267 e not. 118.

E do despacho que na execução não aumilte embargos, e do que os­

admitte nos proprios aulos, ou em separado, § 699.

É o recurso competente de qualquer decisão proferida sôbr.e ~rrp de
contas de cuslas e salarios, § 683.

AGGRAVOS ~E o~u. NÃO GUAnDA~A.

São inteil'alll:enle inadmissíveis, § 758 enol. 4ld.

AGGRAVO DB PETIçÃo.

Só tem logar quando a Relação ou o jui7. de direito, a ql)em

compeli!' o SE<O conhecimen to, se-acha r no Termo, ou dentro de

quinze leguas, onde sc-aggrava, § 72ú e not. 1l15.

Ç> da decis~o, quc concede liceo(~" para cas,lIueoLo., slI.ppriuo o con-
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sentimento uo pai ou tutor, admilte-se ainda que IOra das quinze

leguas, no I. 415.
C0mo se-interpõe, § 725 e not. lt16.
Como se.,.prosegue n'elle, §§ 726,727 e not. lt17 e 418,
Para se,...conhecer se a apresentação foi feita em tempo, sera certificada

pelo lermo da mesma apresentação e recebimento, que lavrar o

secretario da Relação, ou o escrivão do juiz de direito, § 728.
As petições devem ser assignadas com o nome inteiro do advogado

constituido nos autos, § 729.
6uspendc o curso da causa, § 72lt, e 743.
Conhece d'elle a Relação do disLricto, quantio é interposlo dos

despachos proferidos pelos juizes municipaes ou de orphãos, dos

Lermos que não dist;lrem das meSlllas Relações mais de quinze

leguas, e quando SflO proferidos pelos juizes de direilo do civel,

ainda que eslejão fóra das quinze leguas, § 743 e not. á15.
Çonhecem os juizes de direito quando são interpostos de despachos

proferidos pelos juizes municipaes e de orphãos dos tel'mos que

distão das Relações mais de quinze leguas, § 7114.
Sendo inlerposto dos despachos e sentenças, não comprehendidos no

art. 15 do Regulamento de 15 de março ele 18l12, o juiz declarará

que os não admiLte, condemnará as partes nas custas lia retal'da­

mento, e multara os respectivos advogados, 7á6 enoL 429,
Se o juiz não mandar tomar termo de nggravo, on se, dt>pois de

tomado, o Dão admiLlil', pó de a parle requerer que o escl'iv50 lhe­

dê carla testemupbavel, § 7lt7 e oot. liSO,
O mesmo juiz não admittirá que os aggravantes, nos lermo de

interposiçãO de agp;ravo, annexem o proteslo de que do caso se­

conheça por appellaç&o quando não seja de aggravo, ou Ihes­

fique direito salvo para a-interpôr, se do (lggra\'o se não conhecer;

e caso tal protesto fação, será oulJo, 768.

~ogo que fôrem apresenlados ao juiz de direito, e:le. sem mais

audienci~ das p(ll'les, pr'oferirá sua scnl~nça confirmando uu

revogando, § 769:

~eud9 apresenlados ua Helaçü n . di,ll'ibuem-'c ii 111\1 dcsl'uJiJal'gnJol',

que os,:,d~cid~ CO!l1 tlous ,ldjUlllo,;, 'S 130,
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Nas decisões sôbre elie, quer proferidas pelas Relações, quer pelos
juizes de direito, não se-admiUem embargos, nem recurso algum,

Si 751-
Podem as partes junctar nas minutas e respostas d'elIe quaesquer

documentos, antes de o juiz a quo responder, mas nunca no juizo

superior, § 752 e noto 431.
Para eIle em l'egra ter lagar, é necessario que a causa não caiba na

alçada do juiz a quo, § 753 e BOt. 432.
Excepto o caso de competencia ou incompelencia, noto 432.
Não póde negaI-o o juiz inferior com o fundamento de que a causa cabe

na- sua alçada; pertence essa decisão á superior instancia, noto 432.
Se d'elIe toma conhecimento o juiz superior, pertence-lhe, em regra,

a condemnação das custas. Se não toma, pertence a condemnação

d'ellas ao juiz inferior, § 754.
E se o juiz superior, conhecendo do aggravo, omiUe a condemnação

das custas, deve elIa ser feita pelo inferior, noto 433.
Póde-se inlerpôr em todos os casos em que elles erão permittidos

pela legislação anterior á disposição provisoria, Si 755 e noto h3á.
E quaes são elIes? § 756 e not. lt35, lt36 e 437.
E qnaes os que se-podem interpôr, segundo as leis de que o

Regulamento não faz menção? § 757 e not. á38, lt39 e 440.
Cabe dos despachos, pelos quaes se-concedem para fóra do Imperio

dilações grandes ou pequenas, ou pelos quaes inteiramente se­
denegão para o Imperio ou fóra d'elle, § 37[1.

E do despacho que não recebe os arligos de opposição, ou que não

admitte o oppoenle, § 33i.
E compete da decisão do juiz, pela qual manda ou não manda

remetler ao juizo deprecante os embargos opposlos á precataria,

not. 77.
E de qualquer decisão sôbre excepção declinatoria, § 267.
E da proferida sôbre erro de contas de cuslas e salarios, § 683.
E da que foi dada sôbre a excepção declinalol'ia ou de incompetencia,

not. :118.
E do despacho, que em execução não admilte embargos, e do que 05'

admitte nos proprios autos, ou em sepal'aJu, ~ 69\).
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AJURAlIEl'iT ADO.

Deve ser o escrivão, § 96.

ALÇADAS.

1.5

Dos juizes de paz é de 16.jf>000 rs., e dos juizes do civel, municipaes
e de orphãos, é de 32.jf>000 rs. em bens de raiz, e 64.jf>OOO 1'5. nos
moveis. Das Relações é de 150.jf>OOO rs. em bens de raiz, e

300.jf>OOO rs. em moveis, not. lt51.
Consideradas como commissões, dadas a um ou mais juizes para

conhecerem de certos crimes, estão abolidas, noto 8.

ALFAIATES.

Quando a esles se - inlregão cousas para fazerem, não precisa
provar-se por instrumento publico, ainda que em taxa superior á
lei, § 463, n. o 11..

ALIENAÇÃO.

Não póde ser assignada pelo procurador sem podêres especiaes,
noto 52.

ALLEGAÇÕES.

Exigem-se por direito civil, § 9.

ALLEGAÇÃO JURIDICA.

o que seja, § 647.
Para a-formar, continua o eSCrIvao vista dos autos, depois do

lançamento das provas, aos advogados das partes, àevendo for­
mal-a o aulor, e depois o réo, § 648 e not. 370.

Sôore excepções ou embargos, antes do seo recebimento, primeiro
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se-dá vista ao Gxccjllo ou embargado, depois ao excipienle ou em.

barganlc, § 649 e noto 371.

Depois do recebimento e dispu la, deve primeiro razoar o excipienle

ou embarganle, e por fim o excepto ou' embargado, § 6l!9.

Em caso de opposiçáo, por que ordem se-razoa, § 650.
E nas preferencias? § 650.

Tem 105a1' assim nas Gausas ordinarias como tias summarias; não devé

amiUir-se, mas a sua falta não produz Dullidade, § 651.:

No.comêço d'ella, requererá o advogado o que lhe-convier, sem por

isso deixar de razoar: se obrar o contrário, não se-lhe-concede mais

vista para esse fim, § 652.

Ainda que O autor on réo, ou oppoente, constituão dous ou mais

procuradores, não se -lhes-dará mais que um só termo para

razoarem: o mesmo eno caso de apparecer assistente, ou chamado

á autol'ia , § 653.

Sendo muitos os litis-consortes, como devem respoúder? § 65b é

'4 noto 373.
O termo para razoar é arbitrario ao juiz, que deve altendel' á

difficuldade do objecto; a praxe tem introduzido duas audiencias

nas causas ordinarias, e uma nas summarias, § 655 e noto 37l!.

Póde a eHa junetar documentos qualquer das parles, mas sempre

d'elles se-deve dar vista á parte contrária, ~ 656.

Deve ser precisa, clara, concludente e adaptada ao objecto: fazeII1-se

a arbitrio , e não ha uma norma ceda queas.dirija, § 657, not. 375.

ALMIRANTADO.

As sentenças de prêsas, ahi proferidas, transitão na Chancellaria Mór

do Imperio, § 675.

,
ALVA.RA •

De 'procuração ou escriptura privada só póde ser feita POI' aquel1as

pessoas a quem a·lei concede essa facnlcladc, § 144..
E 'Iuaes süo ellüs i) v 1M C 1!JLJ.
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Ou escripto feito por pessoas nobres, ainda que excedente á tata da
lei, obriga como se fôsse provado por instrumento público, § ft63
n,O 10, e noto 274.

Dl': MERcÊS IMPERUES.

São considerados instrumen los puhlicos, § á62, n. o 7.

AMIGOS INTIMaS.

São teslimunhas defeituosas, § 527, na. h.

AMOS.

Quando o. estes passão os criados quitações, não é preciso que o~

sejão por instrumento público, ainda que seja em ta4:l\ superior á
lei, § 463 ~ 0. 0 15.

APPELuçlo.

o que seja, § 770 e not. 445.
Esempre judicial, § 771 e not. M6.
Suas divisões, § 771 e noto 4ft7.
Quem póde appellar? § 776 e npt. 4h9 e 450.
E quem não póde? § 777 e noto 451 , 452, lJ53 e lJM.
N'ella sempre se-contém uma nova instancia, § 222.
Das senlenças proferidas pelos juizes do civel, municipaes ou de 01'­

phãos, recorre-se para a Relação do districto, § 772.
Das sentenças proferidas pelos juizes de paz, em causas de contraclos

de locação de serviços, conhece o juiz de direito, § 773.
Das sentenças definitivas, ou interlocutorias com fôrça de definiti.vas,

é processada e julgada nas Relações dos respectivos districtos.

§ 804 e not. 470.
Na decisão d'ena como se' devem regular as Relações? §§ 805.

806, 807, 808. 809, 810,811, e oot. 470.471, lJ72 ,473 e 474.
IV 3
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li um recurso amplo e commum a ambas as partes, e assim o juiza

superior deve prover não s6 ao appellante como aLé ao appellado,

§ 771,.

Póde d'el~a desistir o appellante não só no juizo inferior antes da re­

messa dos autos, como no superior antes do julgamento; e n'este

caso não pôde o appelIado ser desaggravado, § 775 e noto 448.

Deve ser interposta dentro de dez dias improrogaveis, contados do da

publicação, estando presente a parte vencida ou seo procura~

dor, ou da intimação da sentença quando se não achão presentes

§ 778 e not 455.

Pôde ser em audiencia ou por despacho do juiz e termo nos au­

tos, intimando-se li oulra parle, ou seo procurador, § 779 e

not. á56.
Da falta d'essa intimação não vem nullidade, noto 456.

Depois de interposta, p6de qualquer das partes fazer citar a outra

para na 1. a audiencia se-louvarem mutuamente em louvados, que

avaliem o valor da causa, § 780 e not. 457.

Para se eHa dar, aUende-se á condemnação das custas, se é em

dôbro ou tresdôbro, caso excedão a alçada, not. á58.

Os rendimenLos ou os juros pedidos na acção accumulão-se para
regular o valor da causa, not. 458.

Denega-a o juiz, se vê que o valor da causa não excede a sua alçada;
e quando e~cede, recebe-a em um ou dous elIeitos, § 782.

N'esta não se-admitte réplica, § 308.

Para o seguimento d'ella, estando presente a pilrte, é precisa cilação

especial, § i9á, n. o 1-
A falta de citação pessoal para elIa importa nullidade , noto 3.

Compele de qualquer decisão sôbre excepção declinatoria, § 267.

Cabe da sentença, que condemna debaixo da condição de ser prestado

o juramento suppletorio, § 597.

E da sentença final sôbre artigos de opposição, § 331-

E do despacho que denega o termo ao chamado á autori'a, § Má.
Não cabe do despacho, que marca grande ou llequeno termo ao

chamado á autoria, § 344.
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Ainda que não seja julgada deserta nn juizo inferior, nem mesmo por
meio do dia de apparecer, se os autos fôrem apresentados no juizo
superior f6ra dos seis mezes, deve este julga-la, ex-olJicio, deserta
e não tomar conhecimento d'ella, § 803.

Depois d'eJJa recebida, requer o appellante a citação do appeUado
para ver expedir os autos para o ju~zo superior, § 784.

Desde a citação para a-expedir, ou ver expedir, é que corre o praso
para a allempação, § 786.

Julga-se pelo juizo inferior deserta, e não seguida, quando o appel.
Ianle não trada de fazer allempar a causa, e passão seis mezes,
§ 791 e not. ft63.

N'esse caso deve o appellado fazer citar o appellante para a-podêr
julgar deserta, e para dizer se teve justo impedimento, § 792 e
noto 464.

Se a causa allegada é altendivel, manda o juiz proseguir nos termos
d'eUa; e quando'o não seja, ou quando o appeJlanLe I).ada allega,
julga-se a appellação deserta e não seguida, § 793.

Depois de attempada a causa, ja o juiz inferior a não póde julgar
deserta, e deve então o appellado-tirar dia de apparecer, § 994 ~

nol. lJ.65.
Como se-faz a remessa no Iogar em qne estiver a Relação? § 787.
Tanto os autos, como o traslado, devem ser sellados á cu ta do

appellante; e não .se-faz a remessa sem este haver pago o sêllo,
imputando-se-Ihe a demora que houver, § 788.

necebida e altempada, remetle o escrivão os autos pelo correio,
havendo-o, ao secretario da Relação, e juncla ao lraslado o conhe­
cimento da remessa, § 789 e noto 462.

Al'l'llLLAÇÃO EXTRA-1UDIClJl.L.

Impropriamente se-denominava appelIação, e não póde hoje 1 r

cabimento, not. úú6.
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APPELLA.ÇÃO OFFICIOSA.

Não é arbitraria; por isso nem os juizes devem appelIar nos casos em

que a lei lh'o não manda, nem deixar de appeliar n'aqueHes em que

elia lh'o-ordcna, not. h47.
Quando se ella omiUe, não produzem eITeilo as sentenças, Dem se­

devem executar, e enlregão-se os autos ás partes para satisfazer·se

á disposição da lei, promovendo as appeHações, not. h4,7 .

APPELLANTE.

Depois de recebida a appellação, deve requerer logo ao juiz que

mande trasladar os autos, S 783.

Se vier com a appellação, antes que a parte se-vá do logar com a sen­

tença de dia de apparecer, deve conhecer-se da appellação,

§ 801 e not. áô9.
Póde desistir da appeliação não só no juizo inferior antes da remessa

dos autos. como no superior antes do julgamento; e n'este caso

não póde o appellado ser desaggravado, § 775 e noto .&liS.
Tambem póde desistir com o protesto de usar de embargos; mas em

que casos, e dentro de que tempo? not. h48.

APPROVAÇÃO.

Em faltando ao teslamen to cerrado, ou tendo· a sem os devidos

requisitos, fica elle destituído das formalidades legaes, not. 14,9,

APUD-ACTA.

Póde ser feita a procuração. § 14,1.

ARBITRADOR.

S6 conhece do facto. § 73.

E ná? se-deve confundir com arbitro, § 73.
rido Louvado.
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ARDITRAlIJIlNTO.
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o que seja, §§ 74, -6i8 e noto 356.
É um meio subsidiario, § 627.

Quando lem de se-proceder a elle, como póde ser feito? § 75.
E como se-requer? § 620.
E como se-prosegue? § 621-

Se depende de qualidades da cousa, que não podem ser submettidas

á inspecção ocular dos 10Ul'ados, devem ellas provar-se primeiro,

§ 626 ~ noto 358.

Podem os lonvados declaraI-o, mesmo ex-intervallo, duvidoso ou

confuso, ordenando-o o juiz ex-officio, ou a requerimento de parte,

mas não podem allerar aquillo que fôr claro, § 629.
Não tem fõrça de sentença, e por isso póde o juiz <tbandonal-o se fôr

er1'oneo, § 630.
Dá-se d'elle vi la ás partes, pedindo-a, § 631.
Achando-se com elle lesada alguma das partes, que recursos tem?

§ 632 e not. 359
Segundo deve conceder-se havendo molivos atlendiveis, § 633.

Mas terceiro, por via de regra, não se-concede, excepto alguns casos,

e quaes? § 633.

Sendo obscuro, podem as partes requerer aos arbitras que o-inter­

pretem ou declarem, § 87.

Não póde ser mudado, nem reformado pelos arbitras, § 87.

Depois de proferido, 'deve ser l'emettido. ao juiz competente para

o-homologar, § 89.
Proferido CaD tra a lei é nu11o, § 86.

Proferido com excesso de compromisso é nuHo , § SG.

ARBITRas.

o que sejão, § 72.

Conhecem do direito, § 619.
E são verdadeiramente juizes, § 73.
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E não se-devem confundir com arbitradores, § 73.
J ulgão as suspeições, not. 37.
Ainda que profirão sentença, e as partes se-lenhão obrigado a estar

por ella, nem por isso ficão estas inhibidas de tentar a nullidade
por acção competente, nem de a-allegar na execução, § 88.

São os juizes das causas de seguro, noto 37.
São teslimuohas defeituosas, por suspeita de parcialidade, § 527.
rido Juizes arbitros.

ARCHIVO PUBLICO.

Os instrumentos n'ene guardados considerão-se instrumentos publi­
cos, § 462 enoL 272.

ARREPENDUIENTO.

Em quanto as partes não assignão o contracto, em que casos tom
logar? § /,52 e not. 263.

ARnEsTo.

Não carece de citação para ver jurar testimunhas, not. 8i.
Nas causas d'elle não tem logar a conciliação, senão depois de se­

haver ~lIe verificado, § :t 68.
rido Embargo.

AI\TICULADOS.

Cotas e razões dos advogados devem ser por elles assignados, § 125.

ARTIGOS.

Sendo a réplica articulada, segue-se a tréLDlica , § 311.
Não os-deve conter o libello, nem impertinentes, nem injuriosos,

§ 231.
Não se-admittem mais nenhuns depois da trépliC'a, § 31.3.
Nem mesmo os de nova razão, noto 190.
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ARTIGOS DE ATTENT ADO.
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Podem apparecer iocidentemenle 00 processo, § 10.
E não tem conciliação, § 170.
N'esles 'nâo se-admitte réplica, § 308.
Quando involvem pena, é oecessaria citação especial da pade.

§ 193,0.° 15,

ARtIGOS DE FALSIDADE.

Não tem conciliação, § 1.70
Podem apparecer incidentemente 00 processo, § 10.
Podem-se addir, emquanto o caso estiver 1'e integrâ, oot. 111.

ARTIGOS DE HA.BILITAÇÃo.

Para o'el1es fallar por morte de alguma das partes, é precisa nova
citação, § 193, n.O 7.

Podem-se addir, emquanto o caso estiver 7'e integrâ, noto i11.
N'estes oão se-admitte réplica, § 308.

ARTIGOS INJURIOSOS.

Devem ser assignados, se a parte contrária o-exigir, not. 105.
E não o-podem ser por procurador, salvo com podêres especiaes #

not. 105.
E não os-assignando devem ser riscados, not. i05.

ARTIGOS DE NOVA RAZÃO.

São hoje inadmissiveis, not. 190

ARTIGOS DE opposrçÃo.

Não tem conciliélção, § 1.70,.
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AR'l'IGOS pE PREFERENCIAS.

Não tem conciliação, 170.
Podem-se addir, emquanto o caso estiver "e il1teg"â, noto 11.1.
N'elles lem logar a réplica, § 307.

ARTIGOS DE RATEIO.

Não tem conciliação, § 170.

ASCENDENTES.

Não podem ser citados por seos descendentes sem primeiro obterem
licença do juiz, § 202 e noto 86.

Não podem ser testimunhas em feitos de descendentes, salvo quando
a queslão fôr sôbl'e a edade, § 52lJ., n.· 1.

Dos clerigos e religiosos podem constituir a estes seos procuradores
judiciaes,. § 132, n.· 8.

E descendentes, quando contractão entre si, ainda que em taxa
superior á lei, valem os contractos apezar de se não provarem por
instrumento publico, ,§ 463, n.· 8.

ASSENTOS.

Do homem de commercio nos seos livros fazem meia prc a, not. 345.

AssEsson.

o que seja, §§ 91 e 93.
Deve ser formado, § 92.
E pessoa secundaria no processo, § 159.
Assigna as sentenças com os juizes leigos, noto [11
Póde ser recusado de suspeito, § 94.
Sempre os-houve desde tempo immemorial, noto 41.;
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Ê acção summaria; mas se os embargos se-recebem, torna-se ordi­

naria, nol. 188.
Das sentenças proferidas n'estas causas, quando o juiz não condemnll.

o réo , porque provou seus embargos, ou lhe-recebe os embargos,

e o-condemna por lhe-parecer que os não provou, póde-ae aggravar,

S756, o.· 4.

A.SSIGNAB.

Deve o juiz os lermos de encerramenlo dos prolocollos dos ejcrivães

no fim das audiencias, § 65.

A.SSIG~ATtJRÁ.

Das parles, ou de alguem que assigne a seo rogo, se fa1lar na

escriplura, fica esla sem as formalidades legaes , e nuHa, noto 1.49.

ÁSSISTEN'fE.

É pessoa secundaria no processo. § 59.
Póde assistir ao liligio de cousas legadas. que deve ser defeodido pelo

herdeiro, noL 60.
Podem ser assislenles lodos agueHes a quem a lei permille appellar

das sentenças dadas enlre outras parles, noL. '60.
O que seja. § 15ú.

Pode vir a juizo. assim anles. como depois da sentença, Q recebe a.
causa no e 'lado em que se·acha. § 155.

J\ào póde declinar o foro. § 156.
Ma~ póde ali gar O qne lhe-convier para obviar qualquer conloio ou

fraude, § 156.
Para ser admillido não carece prova rigorosa do interêsse que tem

na causa, § 157.
IV 4
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ATTEMPAÇÃ.O.

o que seja. noL. 460.
Não corre sem citação das partes. § 786 enol. 460.
Deve o praso ser regulado conforme a distancia dos logares, not. 460.

O praso d'ella corre desde a citação para expedir, ou ver expedir a

appella«ão, § 786.
'Se o :Jppellante não trata de a·fazer • e decorrem seis mezes, pertence

ao juiz inferior julgar a appellação deserta e não seguida, § 793 e

l)ol~ ú63.

AUDIENCld.

Deve comhinal-a e juiz, de modo que se não iocontrem umas com

ouLras, § 68.
Deve ser feita pelo juiz, e não póde delegar a sua jurisdicção em

advogado para fazer audiencia, § 67.
Se na primeira, para que foi cilado o réo, não apresenta o autor n CI­

táção, fica circumducta a acção, § 211.
N'ella, e verbalmente, deve ser intentada a suspeição, § 272.
N'ella se-assignão dez dias para prõva da excepção peremptoria, S 262.

AUDIENCIA DE ESPERA.

Deve ser dada, quando um rustico m~nda a juizo um escusador, e
este diz que aquelle está doente, § 153.

AUDIENCIA DOS INTERESSADOS.

Não se-póde preterir em qualquer negocio, nol. 46.

AUSENTES.

Citados editalmente devem ser defendidos por um curador, § 11:1.
Nas causas d'estes póde oppôr-se excepção de falta de tutor 0\1 cura­

dor, S251, e noto 124.
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AUTllENTICO.

Ainda que o-seja o instrumento. se as suas disposições são entre si
con tradictorias,. e não se - podem reconciliar, não merece fé,
§ lt6í.

O instrumenlo que deixa de o-set·. vale como escripto particular, se
está assignado pelas parLes, Slt5L

AUTOn..

O que- seja, S106.

Quando chamar o réo á conciliação fóra do seo domicilio, por ser
incontrado em outro, será admiLtido a nomear procurador com
podêres especiaes. S 167.

Que pede, o reo que se·defende, e o juiz que decide, devem intervil'
no processo. como pessoas principaes , S 5°,

Não o-póde seI' o varão, menor de 14. annos, sem ser repr~sentado

em juizo, por seo pae, e na faaa d'elJe por seo tutor, S108.
Não junetando procuração de sua mulher em demanda sôbre bens de­

raiz, póde o réo alJegar essa materia: e é supprivel essa falta sendo
allegada na 1. a inslancia, ou ainda na 2.· antes da sentença; mas
sendo-o depois, produz nullidnde, not~ 125~

Traclando questão sôbre bens de raiz, e sendo casado, se não trouxer
procuração de sua mulher, ou não fizer suppril' a falLa de consen­
timenlo d'ella, é o reo absolvido, S 215.

E o mesmo se não fizer citar a mulher do reo, § 215.
Póde junlar os documentos e obslar á ab olvição, emquanto o réo­

requer, e o juiz delibera, isto é emquanto se não eITectua a
absolvição, not. 93.

Póde o autor escolher o domicilio de um dos réos, sendo muilos, e
n'elle demandar tambem os oulros, aindn que scji'io e diversos, § 31.

Só póde demandar o reo no ,logar onde rõr achaJo, ou no do seo do,
micilio, quando se elle obrigaI' geralmente a responder perante
quaesquer jusLiças a arbitrio do autor, § 35.
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Se não comporecer em juizo quondo deve, dá-se a conlumacia iii non
comparendo, not. 91-

E que penas tem, not. 91.
Que' não apresenta a cifação, na audiencia para que fez citar o réo ,.

torna circumducta a acção, § 211.
Póde cilar o réo absohid<, para a acção, em que houve n absolvição,

e proseguir com ella. urna vez qne faça depósito judicial das

cusl as, noto 9/l.
Que tivel' de demandar o P0ssuidor de urna cousa moveI ou de raiz,

póde escolher o foro da sitnação da cousa, ou o do domicilio do

1'60. S lJ2.
Incumbe-lhe fazer citar a pessoa, em cujo nome possue o réo a cousa

que lhe-demandou, sendo aqllella nomeada pelo réo por termo,

em vez de conlrariar. S198.

E essa pessoa nomeada l,óde, antes de conlrariar, declinar para o

foro do seo domicilio, não se-dando o caso da competencia rei
silC1l, S 299.

Não apresentando a citação, na allc1iencia para que citou o réo pela

segunda vez, póde esLe pedir absolvição d'jnstnncia, § 212.
E se se-verificar pela terceira ve7., póde o réo pedi r absol vição d'acção,

em cujo caso não póde mais demandaI-o por tal motivo, § 212.
Que intenta uma acção perante um jlliz póde Sl:'r re~(lrl'ido perante

esse mesmo, cuja jurisclicção se-proru~:1 rela disposição da lei, § 45.
Se consentir em que o chamado a auloria Lome a si a defesa da causa,

póde esle reconvir, S 321.
Póde ser demandarIa peranLe o mpsmo jllizo pelo reo, quando este

liver alguma acção conlra aqnelle. que o-dernnnda. S317.
Ainda que accuse a ciLaçfto, se nüo "iel' com o libello ao lermo que

lhe-fôr assignado, é o réo ausolvido da instancia, e aCluelle con­

demnado nas cuslas, S 213.
Se apparece em juizo e inU~nla a acçüo pOl'libello, ou petição por

escriplo e se-ausenla. sem (lei""r procurador, póde o réo 00

pedir absolvição de inslancia e condemnaçfll) do autor nas cuslos,

ou proseguir na causn ii I'cI'elia d'e,te, § 21!1.
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Não junclando ao libello a escriptura publica. de que faz menção, li

sem a qnal o não possa provar, dcve. a requerimento do réo.

proceder-se li absolvição. S 216.

NilO vindo com a réplica no praso competente. será lançado por

pregão em audiencia. S 219.
Mas será adOJitlido. e rescindido o lançamento. vindo alé á La

audiencia seguinte. allegando razão jurídica, sem mais prova que

o seo juramenlo • S219.
Póde requereI' O dopoimento do réo: quanto este coo[essar, faz pro\'a

perreita contra elle; e quanto disser a seo favol' de nada vale.

S lt2G.
Para ser obrigndo a depô r é necessario que os artigos sejão feitos em

forma legal, Slt2S.

E se os artigos con tiverem faclo alheio. anti~o ou intrincado, póue o

depoente requerer lermo rasoavel para deliberar. noto 254.

Deve ter vista das razões, que o réo apresenta em vez de contrariedade,
S245. .

E é condemnado pelo juiz nas custas, se a e'te parecer que não póde

lcr acção. e além d'isso é absolvido o réo da iosLancia, e condemnado

o autor Das custas. SS 245 e 246.
Quando prova perfeitamenle a divida em substancia, e não a qnan­

tidade, determina-se tambem esta por meio de supplelorio, S591.

Quando desistir da acção con lra o réo, cujo domicilio escolbêra, ou

se com elle transige, podem os outros réos declinóu para o fôro

d'nm d'elles, em quc combinem, not. 12.

Deve ser condemnado nas custas, sempre que o réo fõr absolvido da

instancia. S217.

E sem as-pagar, ou depositar, não póde lornar á dita demanda, S217.

Vencido pnga as custas da cadêa, not. 21t!.

AUTORA.

Ou não póde ser a remea menor de 12 annos. sem ser represen­

tada em juizo por seo pae. e na falta d'elle por seo tutor. S108.
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AUTORIA.

o que seja, S 332.

Póde apparecer incidentemenle no processo, § 10.

'Quando o l'éo houve a cousa d'oulrem deve nomeal-o por autor, e

como, S 333, not. 201.

Se o indivIduo é falecido, devem ser cilados seos herdeiros, not.202.

Para este chamamento dere o juiz assignur um lermo rasoavel,

S 334.
Qual é a fôrma a seguir, S§ 33ú, 335 e 336.
O chamamenlo a ella deve ser anles de abertas e publicadas as

inquirições, § 337.

Não sendo fciLo alé es e lempo, cessa a responsabilidade do nomeado,

S 337 e not. 205.

FeiLa a nomcocüo do aulol', deve-se sohreslar no feito, salvo se o
nomeado esli'ver fóra do IUlperio, S 338.

Quaes são os que a ella podem chamar? S 339.

, O chamado a ella, pelo Cjue pos ue em nome proprio, não póde
declinar o [oro, salvo se fOI' a fazenda nacional, S 340.

O nomeado rOl' au lo!', por' quem lem Oll possue a cousa em nome

alheio, póde declinar para ° seo domicilio, não havendo a com­

peLencia da siluaç50 lia cansa, § 340.
O chamado a eJla lambem póde chamar aqueIle de quem houve a

cou a, e e se a outro, e assim pl'ogre'~ivameote, § 341.

Pôde ° chamado reconvil', § 342.

Só lem lagar nas acções I'p;aes, e nas pessoaes, in rem sC1'iptas, e não

na meramente ressones, § 3lJ3.
Mas ha cnsos em que nas mel'amen le pessones se-deve pratical' uma

denunciação judicial, e qunes;l noto 206.

Do despacho, que mnt'ca grande ou pec{ueno lermo, "não lIa appeIla­

ção nem aggravo, § ;.l,!.J4..
E do despacho, 'lue denega o termo, cabe appellação, § 3M.
O chamado a' ellll pódc reconvil', se toma a defesa dncausa com o

consentimento do autor, ou se presta fiança I § 321.
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AUTORIDADE.

Judiciaria é o juiz dos orphãos, § 70, enoL 35.
Do juiz pôde ser requerida quando algum dos conjuges recusar ao

ouLro o coosenLimento para litigar sôbre bens de raiz, usufructo •
ou posso d'elles, § 113.

Nenhuma póde fazer susL:lr os processos pendentes, nem f:lzer reviver·

os findos. § 12.
Só póde f:lzer susLar por espaço de 60 dias os pendentes, quando

alguma das partes fôr membro das junLas de qualificação, ou
mesas parochiaes, not. 6.

A.UTOS.

Não os-podem os escrivães entregar aos qne não fôrem advogados ou
procuradores dos respecLivos auditorias, salvos alguns casos, e

quaes? § 102.
Não os-podem os escrivães reler, nem demorar por falta de pag:l­

menta de custas, S10l.
TanLo esles, como o tra lado, serão sellados á custa do appelIanle;

e não se-faz a reme~sa sem ter esle pago, imputando-se-lhe a
demora que houver, § 788.

Quando tem de subir ao supremo tribunal, para d'elle5 se-conhecer
em revista, serão sellados á cusl:l do recorrente, não se-fazendo a

remessa sem que esle pague o sêllo, e o porte do correio, e impu­
tando-5e-Ihe a demora, que por essa causa houvel', § 829.

Se os-desincaminharem ou [aI iGcarem os escrivães, havendo-lhes

sido enlregues em razão do seo omcio, incorrem em penas criminaes.

~ 103.

AYALIAçlo.

Para a appellação é desnecessaria, quando o :lutar bouver declar:ldo

fixamente a qU:lolia, e o réo a nflO tiver impugnado, noto 457.
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Na que é p;lra appellação, não se-devem accumular Oi pedidos da

acção, e da reconvenção , not. lJ58.
Nas causas possessorias determina-se com altenção no valor da pro

priedade e por ametade d'elie, noL 458.-
Nas de prestações annuaes, se n'elles se-disputa o fundamenlo da

obrigação, avalião-se mulliplicando a pensão por 20 annos,
noto 458.

As de despejo louvão-se pelo preço da louvação, not. 458.
As de alimenlos louvãe-se -computando-se o pedido de um. anno, e

multiplicando por dez, noto 458.

AVALI.iDOR.

r ido Louvado.

AVOCA TORas.

Não são prohibidas, noto 118.
Dos embargos a elias oppostos, deve conhecer o JUIZ desprezado,

quando a sua materia tende a mostrar a incompetencia ou nulli·
dades da avocaloria" not. 118.

Se a elias se-denega comprimento, compele aggravo de petição, ou
de instrumento, noto 435.

BACHAREIS.

São admittidos por estylo antiquissimo do foro a fazer alvará de pro·
curação, S1lJ5.

Mas deve ser escriplo todo pelo proprio punho, e assignado, S1M.
Se n'e1la intervem marido e mulher, pae e filhos, ou irmãos, basta

que um a-escreva, e todos assignem, S147.

BANIDO.

É defeituoso para leslimunha por falta de boa fama, S526, n. O
- 3 , e

noto SOO.
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flIWADO.

{'id. Ebl'io.

llE.\Ii'E1T01UAS.

Podem ser compr.nsndas com os fructos, nol. iG2.

tml''iRf.ICIADO.
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Ú llelo anliquíssimo eSlylo do foto adrrlillido a fazer alvarú de pro­

cnração, § 145.

Mas deve ser assignadn, e loda cscripta pelo proprio punho, § 1!t6.

Se n'elln inlervem marido e mulher, pae e filho e irmãos, basla que
um escrevn e todos ::lssignem , § 1á7.

llllNS ~IOVIilS,

Sôbre esles pode o hon1em casado litigar sem consenlimenlo tia
mulher, § 116.

fiE 'S DE nAlz.

Nas questões sôbre bens de raiz deve inlcl'\'il' a mulher casada, soh

pena de nullidade , noto 3.

Í10DA.

Os que a-andarem feslejando só podem ser ciladas para responderem

no dia sel?uinte, § 200.

CAUnçA DO CASH.

Pátle usar das acções possessol'ias para manler ou recuperar a posse,

§ 120.

Mas sôbre a propriedade, e mesmo no qne respeila a acções pessoaes,

não póde demandar, nem ser demandado, § 120 e noto .&6.
IV ã
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li senlença contra clle proferida nunca pôde prejlldicar aos herdeiros
do fallecido , noto 46.

Pelo facto tIa confissão não pl'ejudica aos hertIeiros, lUas só a elIe,
not. h6.

Nüo basla ~el' habililada a viuva na causa por mode do fina~o , mas
devem scl-o lodos os inleressados , not. 487.

CHIARAS ~IUNICIl'ÂES.

Figurão cm juizo pai' meio de seos procuradores, § 1.19.

CAUCEHE l'nIVADO.

Emquanlo n'elle csliver alguem, nllo se-póde obrigar com pessoa
alguma, not. 143.

CAlmos E CARUOÇAS.

É prohibido o seo lransilo junclo á Relação nos dias de conferencia,
noto l~70.

CAUTAS.

Por meio d'cslas póde scr feila acilação, §§ 180 e 183.
De mercês impel'iaes sào consideradas inslrumenlos publicas, § l162,

n.O 7.

Das parles não é permilliuo aos juizes responder-lhes, § 69, n.O 3.
De supplemenlo de cebde se a tiver oblido o varão de 20 annos e a

remea de 18, ou forem casados, são considerados mliores, e podem
liligae illesmo sôore bens de raiz., som lulor, nem curador, § 109.

CARTA MISSII'A.

On mal1daueira o que é? § 490 c nol". 282.
A. COllU5SÜO ou rcconbecimenlo ue clil'ida feila por elJa, enlre nego­

ciaules, faz. plena próva, § 491.
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Enlre parliculnre5 lem lanla fôrça como os escriptos cl'elles, § 1192.

A em que se-peJe nma somma não basla para provar o empreslimo ,

salvo se n'eHa se-declara que essa carla fica servindo de litulo,

§ la9:...
Quando incerl'U alguma confidencia. de modo que seja trahil' a hoa

fé o patenteai-a, não deve ser admillida, § á9la.
Que róI' tirada do correio, ou do podêr lIo portaJor particular, sem

aulorisação da pessoa a quem fôr dirigiua, não póde ser admittida,

§ ú05.

CAHT.~ l'HECATOHI.\,

Passa-se para serem inqniriuas le timunhas, que residem róra do

municipio onde corre a caLlsa, § 361.
Deve expedir-se quando a parte, qne tem de depôr, se-acha fóra uo

mnnicipio, indo u'ella copiados os arligos a que ha-de depor,

há~.

CART.\ T1l5TnIllNUAVEL.

Pode reqnerel' a parle que o escrivão lh'a-dê, qnando o juiz não manda

tomar o termo de aggravo, ou qnando , depois de tomado, o nüo

admitlil', § 7á7 e noto ú30.
O que se-deve n'ella lranscrever? not. ú30.
P01' meio d'esla. ou de instrumenlo público ue Jia de apparecer.

deve no juizo superior fazer-se cerlo de qual o termo, que se­

assignou ao appellaole, § 79ti.

CASADO.

Uma vez que O seja o varão de 20 aooos, e a remea de 1S. são consi­

derados maiores, e podem liligar, mesmo subre beos de raiz. sem

lulor, nem curador. § 100.

C AS.\ ~IENTO.

Se til'er lagar depois de proposta a acçüo em juizo ao marido, lorro
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que o juil o-souber, dore :lssignar lermo p:lt'a se-junctarem :tS

competentes procurações, § 115.

E se o juiz o ntlO souber, fica nilido o processo, § 115,

CASO INSOLITU,

o que seja, e diíferença d'outros, noL. 1G1.

Por elle ninguem é responsavcl, DOt. 161.

CãSO JULGADO.

Que identidades so-devem n'elle dar, nol. 150.
Fralerniza com" excepção de transacção, noL 152.
Presume-o a lei tão verdadeiro, que não admiLte nova disputa sôbrc

o que foi decidido, salva a acção rescisol'ia ou de nullidade,

noto 353.

o <{ue seja, § 3!J5.
Ha-a que não é acLo do processo, mas verdadeira acção, nolo 207.

Quaes são :;\s usau<ls em juizo, § 3!J6.
PerLence á classe de c<lução ganmle com j lt1'C!mel!lo o juramenlo, que

preslflo os inventariantes, noto 208.

Juratoria não se-póde considerar o juramento de calúmnia, noL. 208.

Com penhores exigem-o algumas ord. , nolo 209.

E muitas leis exigem caução fideijussoria , noL. 210.

De "alo ainda se-praUca enlre nós, not. 21.1.

Quando a lei a-exige, intende-se ordinariamenle ser a lidcijussol'ia,

§ 3!J7.
Póde <Ipparecer incidenlemenle no processo, § 10.

Deve proceder a ella, depositando a quantia legal na mão do cscrivüo,

o recusanle que quizer pôr sua suspeição, S271.
Mas se o recusanle fôr tão pobre, que I1ÜO tenha para deposilar a

quanLia legal, será relevado da caução, se prOVtlf a pobreza por

lcslimunhas, llOL. 1.71.
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CAUÇÃO DO DOTE.
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QlIand'~ :I mulhel' a-pede, não precisa consenlimenlo do marido para

estar cm juizo, § 117.

CAUÇÃO FIDEIJUSSORl ....

Em alguns casos consente a lei o substituil-a pela juralol'ia. Com que

requisilos? § 350.

CAUÇÃO JURATOR1A.

Em alguns casos substilue a fideijussoria. Com que requisilos? § 350.

CAUSAS.

Que pertencem por sua nalureza a juizos particulares, na conformi­
dade das leis, são as unicas em que se-dá o foro privilegiado, § 52.

Derivadas de conlraclos de locação de serviços tem por nnico juiz

competente o de paz, § 57.
As que nascem dos inventarias, partilhas, e conLas dos lu Lares ,

pertence o seo conhecimento ao juiz dos orphãos, § 58.

CAUSAS DE ALIMENTOS.

Pertencem ao juizo secular, § 54.
N'esLas não Lem logar a compensação, noto 162.
Avalião-se, computando o pedido de um anno, e multiplicando por

dez, noto 458.

CA.USAS DE ALMOT ACERlA.

PerLencem aos juizes municipaes, excedendo a alçada dos juizes de

paz, ainda que haja juiz do civel, § 55.

CAUSAS ARnlTRAES.

N estas não ha conciliaçüo, § log.
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CAU AS cnrauNAE~.

N'eslas dá-se de orclinario um defensor jndicial, DOl. 58.

CAUS.tS DE DEPOSITO.

N'esla!) DltO lemlognr a compensaçiio , noto 162.

CAUSAS DE DESPEJO.

Em regra avaliüo·se pelo pl'eço da locação, DOt. [158.

CAUSAS DF. ]HVIDAS A' F. N., CIUA])E OU VILL.L

N'esLas nüo tem logar a comt1ensaçiio, noto '162.

CA USAS DE DIVIDA L1QU IDA.

N'estas não tem logar a compensaçüo com divida illiquida, noto 162.

CAUSAS DE DIvóncro PEJ\pinuo OU TmrponAllIO.

Toma d'ellas conhecimento o juizo ecc1esiaslico, S54.

CAUSAS ESPInITUAES.

Tem por priv:üivo o juizo ccclesia Lico, S 53 e ool. 7.

CAUSAS DA FAZENDA NACIONAL.

Ou como pnrLe, Ou como inleressada, perlencem ao juizo privalivo

dos feilos da fazenda, S55.

C.tUSAS DJ:. 1,ônçA.

N'(:slas nüo tem ]')~'nr a compensação, nol. 102.
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CA USAS DF. FURTO.

N'eslas não lem logar a compensação, not. 162.

CAUSAS DE CUARDA.

'eslas não lem lo~ar a excepção de compensação, not. 162.

CAUSAS DE JUSTIFICAÇÃO D'AUSEi'iCIA.

30

N'eslas não se-carece de citação para vel' jurar leslimunhas, noL 81.

CA USAS DE JUSTIFICAÇÃO PARA ARRESTO.

N'eslas não se-carece de cilação para ver jurar tesLiml1nhas, not. 81.

CAUSAS DE LIBERDADE.

Em que sôbre elIa se-dispula, são ineslimal'eis, e excedem sempI'e a

alçada, quando as sentenças são proferidas conlra a liberdade; mas

sendo a favor, ueve a causa avaliar-se, not. 458.

CAUSAS DE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS.

Perlencem aos juizes de paz, § 57.

CAUSAS DE PARTILJIA.S.

Perlencelll ao juizo secular, § 51,.

C AUSAS PEN AES.

Cil'clmenle iolenladas, e civeis, podem ler juizes arbilros nomeados

pelas pades, § 71.

CA USAS l'OSSEssonu.s,

Avalião-se com alleoção ao valor da propriedade, e por a melade

d'elle, not. h58.
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CAUSAS DE PRr.STAÇÕES AN ·U/\ES.

Se n'ellas se-dispula o fundamenlo da obrigação, avalião-se mulLi

plicando a pensão por vinte annos, 1l0L 458.

CAUSAS DE REPETIÇÃO no DOT~.

Pertence o seo conhecimento ao juizo secular, § 5lJ.

CAUSAS DE nOUDo.

N'estas não lem logar a compensação, not. 162.

CAUSAS DE SEGUno.

Devem ser julg[l(las por arbitras, nol. 37.

cAvALLmno.

Não pôde ser constituido procurador judicial, excepto pelas pessoas,

(Iue com elle viverem, e seos caseiros, e por seos amos e mordo­

mos, § 132, n. O 6.

CEDEl'iCIA.

Não pôde ser assignada pelo procurador, sem podêres especiaes,

noto 52.

CEDEt'iTE.

l~ obrigado a depôr, se aquelle conlra quem o cessionario inlenla a

acção assim o-requer, § 432.
É lestirnunha defeiluosa na causa do cessionario. § 527, n. o 1.

CENSOS.

Os livros d'eHes não provão a favor dos senhorios. mas sendo :mlisos e

uniformes, fazem meia próva. § !J80.
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CEllTIDÃ.O.

Tirada dos autos pelos escrivães é considerada instrumento público,

S462, n.· 2, e not. 270.

cnllTIDÃo DE SISA.

Apenas pr6va que esse imposto foi pago; mas não basta isso para

se-dar a compra e venda como realisada, not. 271.

cnssIONAnro.

Considera-se a mesma pessoa em relação ao cedente, noto 150.

Deve habilitar-se na causa, noto 100.

Salvo lendo cessão com procuraçflo em causa propria, not. 100.

Na causa d'este é testimunha defeituosa o cedente, § 527, n.O 1.
Do litigante não é obrigado a prestar juramento dccisorio; e é

absolvido d'ene, em jurando que. nada sabe, S579.

CUAl'\CELLARIA.

Se o vencedor deixa passar seis mezes sem ahi levar a sentença, deve

depois citar a parte para a-ver transitar, § 708 e noto 407.
Por ella, onde a-houver, devem passar as preca torias , S 186.

E transitar as sentenças nos lagares, em que a-ha, S675.

Onde a não ha, devem as sentenças ser embargadas dentro de dez

dias, contados, ou da publicação da sentença na presença das

partes ou seos procuradores, ou desde a intimação, § 701 e

not. 402.

Onde a-ha, lá devem ser embargadas as sentenças em qualquer

tempo, que ahi se-apresentem, S706 e not. 405.
Exeeptuão-se as sentenças de preceito, not. 405, D.· 1.ó

IV 6
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As dadas pelos juizcs de paz, nüo excedendo o valor a 16;fJJ rs., as

quaes são reduzidas LI termo sem recurso algum; os termos de

conciliação efIecluada com força de sentença, e as sentenças pro­
feridas sôbre li uidação cm execução, noto 405.

Póde ahi o yencido aprescntar embargos em qualquer tempo, em~

quanto a scntença não transitar, ainda que tenha interposto re­

curso de revi ta, uma vez que d'ella desista, § 707 e not. 406.
Para ahi se-oppôrem embargos como se-procede? § 712 e noto 408.
Se ahi a não levar a parte vencedora em 2.' instancia, póde o ven­

cido requerer para se-lhe-dar vista nos proprios autos, e com

certidão do despacho, requerer ao presidente da Relação para

quc não ac1mitta mais a sentença a transitar na chancellaria,

§ 713.
Despachado o requerimento pelo presidente, lIca em podêr do escri­

\'ão da chancellaria, e juncta-se á sentença a todo o tempo que

alli seja apresentada. e a sentença recolhe-se á caixa até decisão

do's cmbargos, § 714.
No trânsito d'ella não pôde um terceiro impedir uma sentença em

(lue não foi parte, § 717.

crrANCELLAnIA MÓIl DO nlI'EIIlO.

Por eHa transitão as sentenças de prêsus proferidas no almirantado,

§ 675.

CIRCUMDUCTA.

Se a-ficar a citação. é mister repetil-a, § 193, n.· 3.

Fica-o a citação, se o autor não apresenta a citação na audiencia para

que fez citar o 1'éo. ~ 2'11.

CITAÇÃO.

o que seja. § 175.

É a base essencial de lodo e processo summ,lrio on ordinari0 , § t 76.
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Pertence á c.lefesa do réo, e a faIla da 1.- citação produz nullidade

insanavel, S176 e noto 3.

E não p6de renunciar-se, nem mesmo difficultar·se com a cláusula de­

posilária, §177.
Como se-deve requereI', § 178.
Deve ser cerLiflcada por fé do official que a-fez, e estar juncla aos au­

Los, aliás suppõe-se não ler existido, § 179.

Póc!e ser feiLa por cinco modos: e quaes? § 180.
Se o que La-de ser citac.lo exisLe na lerra onde habiLa o juiz, ou seos

al'ralHlldes, basta o despacho d'esLe, na peLição, para se-fazer a

cilação, § J 81.
Se eslti fóra do lagar, mas denlrodomllnicipio, logo no requerimenlo

se-pede mandado, disLribue-se aquelle depois de de'rachado,

"pre enLa-se ao escrivão a quem tocar, e esLe passa o mandado, que

eleve sei' por elJe assignudo, e pelo juiz, § 1.82.

Se é a I essoa nobre, deve SOl' feiLa paI' carla do escrivão, que

eleve ser conduzida por official de fé, que altesLe a inlrega,

§ 183.
Tondo ele ser feita a pessoa que eslá em lerriLorio alheio do juiz, que

a-docreln, passa-se carla precnLoria dirigida ao jniz do lagar onde

exisle o réo. § 18ú.
E o moia ele operar a prevenção nas causas civeis, § 50.
E opera-se paI' diLrerenles modos, § 51.
E exigida por di rei to oi\'il, § 9.

Sem cilação das partes, que devem ser presenLes á vistoria, ncu esLa

nulla, noL. 361.
Do I'éo é aclo indispensavel, § 8.
Feila no comêço da demanda intende-se feita para lodos os actos

jlluiciaes alé sentença definiliva inclusivé, § 193.
lIa porém casos cm que se-requer a citação especial; e qnaes são?

S 193 enol. 81-

De~'e ser rei la de sol a sol, em dia não feriado, e por official com pe­

lenle, ~ 20lJ. e not. 88.

De sens pacs ou ascendentes legitimas, naturnes ou adopti\"os, de



f!lt- PRAXE FORENSE

sogro ou sogra, padrasto ou madrasta, do seo patrono, ascen­

denles ou descendentes, -não póde ter lagar sem primeiro obLer
licença do juiz, § 202 e not. 86.

Deve ser accusada em audiencia, § 205 e not. 89.

Não se-póde fazer aos embaixadores duranle o tempo da sua missão,

§ 199.
Nem aos pregoeiros emquanlo eslão em acLo do seo omcio, § 199.

Nem aos mais officiaes de ju -liça e funccionarios puLlicos, § 199.

Nem aos noivos dentro dos nove dias das vodas. § 201-

Nem aos conjuges, filhos, paes ou irmãos do fallecido nos nove

dias de nojo, § 201.

Nem aos clerigos de ordens sacras emquanlo officião, § 200.

Nem aos leigos emqllanLo assistem aos oflicios divinos, § 200.

Nem aos que andarem em festa de hodas, salvo para I'esponder no

dia seguinte, § 200.

Nem aos que estiverem com qualquer defuneto, e com e1le [ôrem ao

in lerramento, salvo para responder depois de acabado o oU'icio,
§ 200.

Devem [azel'-se a lodos aqueHes que podem ser demandados. c

devem ser ciladas todos aqlle1les a quem o negócio toca, § 198.

Da parte é indispensavel em todo o processo, noto 38.
Ao doente concedem-se-Ihe nove dias, e Olllt'OS lanLos se a moleslia

rÓI' prolongada, § 203.
Póde ser feita aos estrangeiros pelas justiças leniloriaes em qualquer

parle que se-achem, § 207.
Ficando circumducLa, é preciso repetil-a, § 193, n. o 3.

Qunlquer defeilo d'ella fica sanado pelo comparecimento do cilada,

ainda que appareça para arguil-os, § 206 e noto 90.

Fica sem eLTeiLo, e deve renovar-se, quando o aulor não apresenta a

cilação na audiencia pal'a que fez 'citar o réo, e esle apparece com

a conlra-fé, § 211.
Apezar de accusacla, se não vier o autor com o libello ao lermo que

lhe-fôr assignado, é o réo absolvido de inslaocia, e aqacHe coo­

dcmnallo nas custas, § 213.
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Accusada contra o réo, deve elle junctar procuração para se-defender,

§ 2á2.
É indispensa\'el, quando os dous louvados nomeados não concorda­

rem, para em audiencia se-escolher um terceiro, § 624.

Para ver produzir leslimunhas, deve ser pessoal, se a parle está

denlro do municipio. Se está fóra, póde ser feita na pes oa do

procurador: se o não tem, faz-se por pregão em audiencia; e se

nunca appareceu em juizo, não se-carece citação alguma. § 5á9.
É necessaria para ver jurar teslimunhas na inquirição, sob pena

de ficar esta nuHa, noi. 3.

Da parle contrária, on de seo procurador, é necessaria para a re­

messa do a~gravo de instrumento, § 7/,0 e not. 425.
Deve ser feita ao vencido pelo vencedor, se este deixa passar seis

mezes sem lerar a senlença á chancellaria, § 70S e not. ú07.

CITA.ÇÃO EDITAL.

Em que casos tem logar? § 1.89.

E como se-faz? § 190 e 192.

Esta fórma de citação é subsidiaria, e só tem logar quando de

outra fórma se não póde praticar, § 192.

Não tcm cabimento nas acções d'alma, nem nas de reconhecimento

de signal e obrigação, not. SO.

CITA.ÇÃO PESSOAL.

É precisa para a reconvenção; porém se o aulor está aosente, e a

acção é proposta por procuração geral, póde ser citado o pt'ocura­
dor, ainda que haja reserva de nova citação. O mesmo succede

quando o procurador o-é em causa propria, § 319 e noto 198.

Mas se ella faltar, e apezar d'isso o autor responder á reconvenção,

fica sup prida a falta, no L 193.

Exige-se, sob pena de nullidade , para a appellação, not. 3.
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CITADO.

Por que fundamenlo pôde em1Jal'gar a precaloria? noto 77.

CLElIIGOS.

D'ordeos sucras são por eslyJo anliquissimo do fÔl'o admilliclos a

fazer alrará de procurução, S1h5.
Mas deve ser as ignado, e lodo escripto pelo prnprio punho, S lh6.
Não podem ser consliluidos procuféldores jndiciaes; exceplo pelas

egrejas, pelas pessoas miseraveis, por se os ascendenles e irmãos,

§ '132, n,O 8,

Sendo d'ordens sacras não podem ser cilados emqllanto officião, § 200.

COnRA.l'IçAS DE Fôno.

Os livros d'ellas não provão a favor dos senhorios, mas sendo antigos

c uniformes fazem meia Pl'ÓV:l, § lI80.

CODICIUO.

Feilo de palaHa á hora <.la morle, para se-provar carece-se de lrcs

teslimunl1as, S539,11.° h.

CO-lJERDElRO.

Ainda que reconheça um escripto parlicular, não pr jndica aos ou­

tros, § h77.

Póde appellar da senlença profel'ida conlra o herdeil'o escriplo,

§77G,n.· 1.

cOLLAçlo.

De beneficio deve ser assiFínada pelo procurador, Lendo para isso

poJêres especiaes, not. 52.
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COLLECTORES.
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Devem ser fornecidos gratuitamente dos documentos que carecerem

a bem da arrecadação das rendas públicas, not. 42.

COLONO.

Não é obrigado á renda no caso de esterilidade, noto 161.

COllIADRES.

São lestimunhas defeituosas, § 527, n. O 2.

COMPA.DRES.

São testimunhas defeituosas, § 527, n. o 2.

COMPEl\"SA.ÇÃO.

o que seja, e em que casos tenha logar, noto 162.

A materia d'ella póde-se deduzir em reconvenção, not. 191.

COllIPETENCIA.

o que seja, § 21,

Suas origens, § 22.

Para reduzir a pública-fôrma o testamento particular ou nuncupativo,

é Lambem competente o rôro do domicilio do falecido, § 39.

De fôro para as causas resultantes de algum deliclo, é o do logar

onde se elle commetteu, § 40.

E p6de o delinquente ser n'esse juizo demandado, § AO.
Das decisões sôure materia d'ella, quer o juiz se-julgue competente.

quer não, compete ag,gravo de peLição ou de instrumento, § 756,

n. O 1, e noto 435.

E é sempre suspensivo, noto 435.

COMPETENCIA POR CONNEXÃO DE l\"EGÓCIO.

A connexão de neg6cio póde lornar competente o juizo incompetente

para se não dividir a continencia da causa, § 43.
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COl\IPETENCIA. POR PRIVILEGIO.

Em que causas tem logar, § 52.

COMPETENCIA. POR PROnOGAçÃo DE JURISDICÇÃO.

Como se-proroga, e como se-divide, S há e seguintes.
A necessaria não tem lagar quando a causa é intentada perante juizes

arbitras, noto 19.
Para ter lagar, é necessaría que a jurisdicção do juiz seja prorogavel,

§ 46.

COMPETENCIA POR QUASI-CONTRA.CTO.

Os que lratão e administrão negocias alheios contrahem um quasi­
contracto, pelo qual são obrigados a prestar contas e a responde.
rem pelos prejuizos que causarem, § 36.

E podem ser demandados pelas acções emanadas desse quasi-con.
tracto no juizo do lagar onde administrarem, § 36.

COMPETENCIA. PELA SITU AÇÃ.O DA COUSA.

O possuidor de cousa moveI ou de raiz póde ser demandado no JUIZO

onde a cousa está situada, uma vez que se-intente a acção antes
de passar o anno e dia, contado desde que "omeçou a possuir,
§ 42.

COMPRA DE BEMFEITOnIAS.

Ainda que seja comprador o proprietario, pnga siza, not. US.

COMPRA. DE I:IEnA.NÇAS OU DIREITOS.

Paga-se siza d'ella, noto 1[18.
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COMPOSIÇÃO.

QuandG as partes a-tractárão, e se não eITecluou, não deve proseguir
o feito sem especial citação, § 193, n. o 11.

COMPRADOl\.

Demandando a intrega da cousa, não tendo ainda pago o preço,
p6de o vendedor objectar-lhe a excepção pr(1Jtii nondum soluli.
not. 133.

A este póde assistir o vendedor, not. GO.
De uma parte hereditaria indivisa p6de assistir nas partilhas ao her·

deiro, noto 60.
Da :õentença contra elle dada, póde appelIar o fiader á evicção,

S 776, n: 3.
E este da sentgnça dada contra o vendedor, § 776, n. o 5, e not. 4h9.
E o vendedor, da sentença dada contra o cemprader, § 776, n. o 4,

e not. 449.

€OMPROMISSG.

o que seja, § 74.
De quantos modos p6de ser feito, e por que rórma, § 75.
Para sgr válido devem ser citados todos os credores, noto 132.
Porem póde julgar-se para com os concordantes, e citar depois os

dissid.entes, not. 132.
Voluntario e quando as partes preferem por vonlade 05 arbilros aos

juizes constituidos. not. 37.
E necessario quando 05 juizes mandão que se-nomêem arbitros,

DOt. 37.
Se ao objedo d'elie disserem respeito directa e necessariamenle al­

guns incidentes. podem os arbilros decidil-os, § 8á.
E lambem pod.em decidir, se o caso se-comprehende no compromisso,

§ 84.
Se lie-Ihc-anncxa pena, péde o condemnado, denlro de tres dias

depois de reqNerido, escolher pagaI- a, § 83.
IV 7
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r; pn~aodo-a 1000, fj<>a liVl'e da condemnação, salvo llUvendo cláu­
seda em eoolrário , § 83.

-Sendo Cl'lm excesso d'clle proferido o arbilramenlo, é esle l'lulle,

§ 35.

Por que motivos sGl-póde acabar, e dissolver-se, S90.

CONCILIAÇÃI'.

o que seja, 5 159.
Não se-deve começar processo, sem constar em juizo ler-se tenlado (j

Nlcio de conciliação, § 160.
l~ ~1a prinltiva compelencia dos juizes de paz, § 161,.

Póde intentar-se perante qualquer juiz de paz onde o ré<'l ror incoo­

irado, ainda que não seja freguezia d.o seo d0micilio, § 152.

Nüo é systema novo, not. 52.

~lesmo nas causas pequenas é nm acLo dililinclo do julgamento,

D01. 62.

Antes da creação dos juizes de paz, el'a a conciliação promo:vida por

todos llS juizes cle 1..' instancia, nol. 63.
Com o prêso 0U afiançado, é feita perante o juiz de paz do districlo

da prisão, ou d'aquelle em que {{)i preslada a fiança, § 163.
Exige-se regularmente por direito civil, § 9.

A falta d'ella, nos casos em que a lei a-requel', impl'lrla l'lulli-Jade,

§ 172 e not. 3.

Quando ~ lei consente CJue ella se-fn~a, postel'iol- aI~ruvidencia prl.'li­

minnl', a lwllidade só recahe nos netos posteriores-a essa providGIl­

cia, § 172 enol. 72.

Deve o objeclo d'ella se-r identiw ao da acção, § 17ft.

N'esta não se-,póde pedir C0us-a dilIcrenle, nem 11'luiClr, nem devida

par diversa causa, § 17li.
l\Ias pbde pedir-se menos na acçãa, comlaaL0 que nãa seja COliIsa

di-versa, noto 7á.
Dev'\'! havei-a nova, quand0 Il0 pedido se-v~ria u causa da ohrigaçiio.

DOlo 7á.
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Para ella pócle ser chamad0 editalmente 0 réo ausente cm parte

incerta, S16ll.
Nos casos de revelia á citação do juiz de paz, se-haverãCl as partes por

não conciliadas, e o ré0 será condemnado nas cu tas, S165.
Não se-admille procuraélor, salvo impedimento da parle, e sendo o

procnrador munitlo de poderes illimilados ou amplos, § 156, c

noto 65.
Sendo feita por procurador ao réo fórn ~o seo domicilio, deve o pro­

curador ter podêres especiaes , declaradamenle para a qneslão ini­

ciada nu procuração, § 167.
Nos casos, que não som'em demora, póde fazer-se posteriormente ú

providen~ia que deva ler logar, § 168.
Não se-carece para se-nrguir suspeição, § 268.

Feila para um processo, que se-annullou. serve para se-começar de

novo. se a nullidade não veio da conciliação. § 173.

Não a-ha nas reconvenções. arligos de nllentado. de falsidade, de

0pposição. de preferencias ou raleio, de embargos de terceiro.

§ 1íO e not. 69.

É nul1a a coneilinção eITecluac1a só com o marido em questão sô~re

bens de raiz, não apparecendo a mulher, § 171 e not. 70.
Mas não no nela da concilinção não errecluada, 171 e noto 70.
Não a-ha nas causas em qoe as pnrtes não podem lransigir, com'o

procuradores publicos, lutores. lestamenleiros, nas causas arbi­

traes, inventarias, execuções, nas de simples omcio d juiz e

nas de responsabilidade. § 169.

Nem nos execulivos, sequestros de posse, deposilos preliminares

de acções fuluras, not. 67.
Nem nas de divól'cio , not. 68.

l em uns de escravidão, noto 68.

Nem quando o réo existe cm nação onde se nãQ praUca similh:mle

nela. nol. 58.

CO.OCLUSÃO.

o ql:le seja, § 658.
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Deve praticar-se em todas as causas; mus não se-faz necessaria na de

fôrça, § 659.

Final não se-deve abrir a requerimento de parte, ainda que ella juro

que houve razão de novo, § 660.

Tem algumas excepções; e quaes? § 660 e n0t. 376.

Para o juiz nunca se-conclue a caasa; e por isso elle pôde officiosa­

mente abrir a conclusão em alguns casos, e quaes? § 661.

Definitiva deve ser precedida do pagamento do sêllo e da averbação

eu pagamento da dizima, § 662 e noto 378.

GÇJNCOtlDA'!'A.

:Em que houver pluralidade legal de cred0res, deve-se fazer eITeetiva,

not. 132.

t lestimunha defeituosa u favor do Sfi!0 amante. § 527, n.O 4.

€ONDnM~AçÃ.o.

Nas custas do retardamenlo, tem-a o juiz, que nã0 suppre os_erros

suppriveis do lHocesso , § 66.
Das custas, quando e em dõbro ou lt'Gsdôbr0, altenuem-se estas para

se-dar appellação, caso cxcedão a al~ada, not. lt58.

CONDr.~lNADO.

Por falsidade ou pai' êlTO de ameio não póde Sel' constituido proCu­

rador judicial. § 132, n.O 5.
P6de, se ao compromisso se-annexa pena. dentro de- tr615 dias depoi5

de requerido, escolh@r pngàr a pena. § 83.
E pagando-a logo, fica livre da condeml1ação, salvo h:wendo cláu5ula

em (wntrilrio, § 83.
Em quantia, que cabe na alçada do jl:llgaà0r, não p6de nppellar,

§ 777 e not. Mi.
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O€ONFESSO..

f>resun\e-se Q que recusa prestar depoimento, noto 35â.

Ou o que sendo a esse fim chamado não comparece, § [117.

CONFESSOR.

53

Não pôde ser lestimunha para declarar aquillo, que lhe-fui confiado

debaixo de confissão, § 524, n. o 12, enol. 295.

C0NFISsÃO.

o que seja, § 393.
Suas divisões, § 400.
De divida feita em escriplura, á qual se-oppõe a excepção 11011 nume·

,'ot(8 pcclmit1l, não precisa de instrumento público, ainda que elll

taxa snperior ti lei, § li63, n.O 16.
Do pedido não póde ser feita por procurador sem podêres especiaes ~

not, 52.
Do cabeça de casal só a elle prejudica, not. 46.
QHe as partes fazem de suas obrigações, no instrumento do contracto;

é prova plena, noto 2lJ 1.
De divida, feita por carta missiva enlre negociantes, faz próva plena,

§ 491-
Não é o facto d'ella que fórma a e>brigação, § 39.&.

CONFISSÃO EM DEPOIMENTO.

o que seja, § 425.
Tanto o autor como o réo podem requerer o depoimento do seo

contrário; quanto este confessar faz próva plena conh'a elle. e

quanto disser a seo favor de nada vale, § 42f5-
O depoimento não contêm segrêdo, § 427.

rara 'a parle ser obrigada a depôr , é necessario que os arLigos sejão
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feitos- em [órma legal', e para isso de"em ter certos }'equisit'os :- C'

quaes? 5 li 28.
Não pôde ser obrigado a d>epôr o que para isso não lem capacidade,

§ 429.
O pubere menor póde depôr com autoridade do juiz, e assistcncia

do tutor ou curador, 51130.

O demandado que chama oulro á auloria, se este a-accci~a, não é
obrigado a depôr, 5 !t31.

O cedente é obrjg~do a (/epôI', se aquclJe contra quem o cessionario

intenta a acção assim O-refjUer, § !t32.
Dc"e prestar-se depois da lidc conteslada, uenl!'e> ua diJaçãl', ou

antes d'ella começar. Depois d'isso, só sendo requerido denll'o da

dilação, ou anles d'cna começaI', ou sendo ordenadll por o:ITici~

dojuiz,5!t33.

Não corre a dilação, se a parte assim o·requcr, em quanto a outra

não depõe, § 434.
Não se-póde ser obrigado a depôr mais d'uma vez na mesma causa,

p. salvo se depois das inquirições fosse novamenle informado do

facto deduzido nos arligus, 5436.

Nas causas sôbre moveis nà0 podem ser obrigados a depôr, conjuncla·

• menle, marido e 111ulher, salvo dividindo os arligos para um depôr

li uns, oulra a oulros. Nos bens de raiz milila o conldll'io, 51137.

Comb se-requer o depoimento, e como se-procede? 55 li38, !t39, lIhO.
Se o cilado para depôr manda certidüo oe doente, deve ser esperado

os no,'e dias; mas estando inleiramente impossibilitado, deve e

juiz e o escrivão ir á casa d'elle tomar-lhe o depcJimenlG, § h~1.

O mesmo se-pratíca com os nobres, noto 200.

Quando o que ba-de depô!' se-acha rora U0 muoicipio, deve expedir-se

li carla precaloria, iode u'ella copiados os ar~i~os a que ha-de

depôr, ~ hlt2.
A revelia ou contumacia em depôl' cquivale a urna conussüo {icla,

§ !t43,
Se a parle, que dCl'e derôr, 11101're antes de julgada u pena de COD­

fessa, -csla não passa ascos hercleil'os, § hllú.
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Depois do lançamento, é aotes do julgamento da pena, considen-se

o caso "e integra, c póde pll rgar-se a mora, assim como h.aienclo

legitimo impedimento, § lJ.lJ.5.

C01\"FISS:i:9 IlXPRESS.\. E T ACIT A.

o que seja, § 416~

O que sendo chamado para depôr, não comparece, repuLa-se -con­

fess{'),.s 417.
Tacita da anteriGr exisLencia d'uma divida, é quando qualquer a­

paga, § 418.
Se uepois quizer repeLi'l' o que pagou, incumbe-lhe pl.'ovar o .êwo da

confissão, § 418.
Taeita não póde ser considerada a f.:lHa de c0n.tradicçáo á asserção da

parte, § !J.19.

€0NFISsio EXTU.LWDICIAT.•

.() que seja, ~ 40'7..
Todo o acto escriplo, que a-contt:In, faz fé coo tra all{uelie que o·

subscreveu livremenLe, aioda que não f.osse feito para prova ào

faelo confessado, § 408.
QU:1l1do é feita ao propl'lo credor, Cal prúva da divida, se e:Kpl'íme a

causa tl'e ta, Su09.
() m@smo sLlcc-ede quando e feita a pessoa, que representa o credor,

4tO.
Quando é feita a um terceiro, sem SQl' na presença do credor. apellas

constitue próva imperfeita, § 41 i-

Por Fnais calegorica que seja, apenas faz meia prévLl, dcveBdo com­

pletar-se com o jUl'amento supplet0rio, § .[,12 c noto 345.

_ 50 se-aUeudc a alia, Bem se-deve admiltir prova a elta fjuanuo

VerS:l s0hl'·e objecto de quanlia superior á Laxa da lei, c que carece

de escripturü públi.ca pai'a próva, § (113.
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A mesma fôrça. que a confissiio lem para provar as obrigações, tem

para provar a desoneração, § á14.

O que n'ella se-basêa deve provaI-a, ou por ezcriplo, ou por tcsti-

munhas, § 415.
Livre e reOeelida é a melhor das próvas , § 395.
Só é válida, sendo por pessoa capaz de se-obrigar, § 397.

Só constitue próva contra quem a-faz, e con Ira seos herdeiros ou sue­

cessares, S398.

Não póde ser feita por procurador sem podêres especiaes, S 399.

CONFISSÃO JUDICIAL.

O que é? S 401 , e not. 238.
Como pode ser feita, S402.
Por quem deve ser assignaclo o termo d'ella, S 403.
A5sim feita produz próva plena, e deve o juiz condemnar li. parle

confilenle. não por sentença, mas por mandado de solvando,

ShOll.

CONFISSÃO SIMPLES E QUAUFICADA.

O que seja, § 420 e not. 248.
A qualidade nunca se-póde desannexar da confissão a que foi adjeela,

nem póde acceitar-se em parte, e rejeitar-se em oulra, Sh21.
Quando ella tem diversos artigos sôbre objectos separados, não se­

póde dividir a qualidade annexa a cadaúm d'elles, mas podem

dividir-se uns dos outros para se-acceitar a confissão quanto a estes,

e não quanto áquelles, S422.
A qualificada nunca se-deve scindir, 'not. 269.

Quando é feita em diversos aelos, ainda que respeitantes ao mesmo

objecLo, póde approvar-se um, e não o outro, S423.
Para que a qualidade seja inseparavel, é necessario que clla tenha

connexão e relação com o faclo, objecto da confissão: se respeita a

factos estranhos, entáo separa-se, S424 e noto 251.
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CONFRARI AS.
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Figurão em juizo por meio dos seos syndicos ou mandatarios, § 11.9.

Mas é necessario que pelos respectivos compromissos e mandatos,

lenbão podêres para isso; aliás é preciso fazer cilar os membros

da administração, not. .1,5.

CONJUGE.

Não póde ser citado nos nove dias de nojo, S 201.

Ainda que negue ao oulro o consentimento para demandar sôbre
bens de raiz, usufroclo, ou posse d'elles, póde pedir-se auto­

ridade do juiz, S 11.3.

CONSELIIO SUPREMO DO ALl\IIRANT A.DO.

Quando profere sentença sôbre prêsas, compete d'ella o reGurso de

Revista de Graça especi~lissima,que o govêrno concede e decide,

noto .&12.

CONSENTHIENTO.

Das partes, que constitue a prorogação voluntaria, póde ser expresso
ou lacilo, § h/.
Da mulher é necessario para o mariJo litigar s~bre bens de raiz, usu­

fruelo ou posse d'elles, § 112.

E o mesmo d'este para aquella, S112.
Mas não é necessario o consentimento da mulher, se os bens de raiz

não pertencem ao casal, e o marido. figura como lestamen teiro ,

tulor ou procurador, &c. , not. h4.
Para demandar sàbre bens de raiz, usu[ruc.lo ou posse d'elles, se

fôr negado por um dos conjuges, póde pedir-se autoridade do juiz,
§ 113.

CONSERI' ATOTlA INGLEZA.

Foi exlincla, not. 22.
IV 8
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CONSUL BRASILEIRO.

Deve reconhecer e sellar com as armas impel'iaes o inslrumento, que
fôl' feito fÓI'a do imperio, § /,56.

Onde não o-houvel', como se-ha-de proceder? not, 265.

CONTESTAÇÃO.

Pido Conlrariedade.

CONTINUaS DA RELAÇÃO.

Desempenhfto as allribuiçõcs que compelião aos guardas menores,
e servem um de thesoureiro, oulro de escrivão das despezas: ser­
vem lodos os dias de sessões, e não por semanas, noto [1.70.

CONTRABANDO.

De conlracto sôbre elle feito não resulta obrigação, not. 149.

CONTRACTO.

Sôbre o fôro obriga ao seo adimplemenLo, § 33.
Feito sem licença do juiz pelo prêso com a pessoa que o-fez iDcar­

cerar, é nu1l0, not. 1á3,
Não se-repu la approvado emquanlo as partes o não assignão, e lem

lagar o arrependimento, se a cscriplura rôr da esseneia do con­

tracto, § 452 e not. 263.

Feito em paiz estrangeiro, eslando conforme ás leis d'elIe, vale ainda
que exceda a laxa da lei e não seja inslrumento publico, § 463,
n,O i.

E o mesmo nos feitos no mar pelo escrivão do navio, § 463, D,O 2.
Que excede a laxa da lei, s6 póde ser provado por instrumento pú­

blico, salvas algumas excepções, e quaes, § 463.
Tendo sido feito por escriptura pública, ainda que não exceda a taxa
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da lei, só por onlra se -pôde provar o disll'acto; salvas algumas ex­

cepções, e quaes? h6h.
Ou actos exislentes nos livros das nolas, nos prolocolos dos escrivães,

lançados nos autos publicas, e todos os escriptos parLiculares que

não fôrem copiados d'oulros, considerão-se originaes, § h97.
Sendo de tal natureza, que careça de escriptura pública para próva J

e ella não exista, tem lagar o juramento decisorio, § 581.

Feilo por corretor J ainda que exceda a taxa da lei, precisa de lres

leslimunhas para :se-provar, § 539 J n. o 2.

Não se-Ihe-póde annexar o juramento promissorio, § 566.

co/nUADICTAS.

Podem-se pôr ús testimunhas defeiluosas, ou no acLo do juramento,

ou por meio de arligos, § 531 e not. 314.

Não tem lagar depois da publicação das próvas, salvo jurando-se que

vierão de novo, ou sendo de subôl'OO , § 532.

Orrerecidos os arligos d'ellas, sendo relevanles, recebe-os o juiz, e

lhes-assigna cinco dias para próva, § 533.

A cadaúm d'esses artigos não se-póde dar mais de tres leslimunhas J

§ 533.

NflO se-podem pôr ás lestimunhas produzidas para próva d'artigos de

contradictas, excepto por motivo de parentesco J ou de inimizade,
§ 534.

Devem ser postas perante o juiz deprccado, no caso ele que as lesti·

rnonhas sejão tiradas por meio de carla de inquirição, § 535.

Podem-se pôr aos louvados, § 622.

Compele aggravo no aulo do processo do de-pacho , que não recebe
os a'rtigos el' ellas, § 536.

COI TUAnJEDADt::.

o que seja, § 290.

Exige-se por direilo civil, § 9.
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Antcs d'ella pó de O réo r:J7.0ar por escl'ipto, sc vir que o libeHo é
inleiramenle inconcludente. § 21111.

Quando o réo não tem a oppôr e~cepções, deve contrariar; c lam­

hem póde, omiltindo as excepções, deduzir na conlrariedade a
maleria d'ellas, S 291.

Salvo as excepçõcs de suspeição, de incompelencia, c as prejudiciaes,

noto 181-
L' ffi' . (l g~.D a rmatlva ou negallva , tJ :... :...

Deve ser deduzida por arligos, salvo quando fuI' negaliva geral, § 2Sl3.

Deve ser deduzida cm duas audiencias, e, passallas ellas, procede-se a

lançamenlo, S 2911.

Aos presos concedcm-se mais 60 dias para prepararem a sua dcfesa,

not. 183.
Depois do lançamenlo, ainda o réo pócle ser admillido, vindo á 1.',

e alleganc10 razão j urill ica, § 295.

Devem-so-lhe junclar os documentos em que se ella funda, ou ue que

faz menção; aliás pôde o juiz havêl-a por não recebida, e lançar o

réo d'eHa, S 296.

Se o réo allegar que tem os llocumentos em parle remota, poderá

formar seos artigos, e o jLliz lhe-assignará lermo compelenle para

0s-apresentar; mas o feito pl'oseguirá, salvo qLlando se-alleguem

conlractos feilos fóra do Imperio, S 297.

Não tem logar apresenlal-a o réo, quando é demandado como pos­

suidor de uma cousa que tem em nome alheio; n'esse caso, nomeia

por lermo a pessoa em CLljO nome possuc, e ao autor incumbe

fazêl-a cilar, S 298.

Antes d'e!la, póde o nomeado declinar para o fôro do seo domicilio,

não se-dando o caso da compelencia 1'ei sila:, S 299.

Tamhem não deve formal-a sem chamar it autoria aquellc ele quem

houve a cousa. qne possue como sua, S 300.
PÓde addicionar-se antes de deduzil' :l réplica, devendo para isso

pedil'licença ao juiz, § 301, e not. 3 t1.
Sendo U1eSJn0 lançado d'c!la o 1'co, nem por isso se-j ulga confesso,

S302.



INDICE SYSTEllATICO 61.

Depois de recebida, segue-se a réplica, exceplo se aquella foi por

negação, § 303.
Antes d'ella, devem orrerecer-se junctamente as excepções, § 259 e

not. 165.
Não vindo o réo com ella no prazo competente, será lançado por

llregão em alldiencia, § 219.
Mas será admilticla, e rescindido o lançamento, vindo até á l,a

audiencia seguinle, allegando rflzão juridica, sem mais próva que
o seo juramento, § 219.

CONTmr A.CIA.

o que seja, § 208.
Em que possa consisLir, § 209.
Se a-houver do aulor, não apresenlando a cilação na audiencia para

que fez chamar segunda vez o réo, p6de esle pedir absolvição d'ins­
taneia, S212.

E se se-verificar Lerceira vez, p6de requerer o réo absolviçãO d'acção,
em cujo caso mais não será demandado por lal mOLivo, § 212.

ln non comparendo dá-se quando o autor ou réo não comparecem em
juizo quando dm'em, not. 91.

ln non "espondendo quando algum dos litigantes não quer responder
ao que lbe-é preceilado por lei, not. 91.

ln non faciendo quando alguma parle repugna fazer o que se-lhe-or­
dena legalmente, not. 91.

ln (aciendo, se faz o que lhe-é vedado, § 209, DOI. 91-
Em depôr, ou revelia, equivale a uma confissão fi ela , § lJl13.

COPIA.

rido Traslado.

CORPORAÇÃO.

Os membros d'elIa, uas causas em que elles tem iDLerêsse, são
teslimunbas defeiluosas I § 527 n.O 1, nol. 3011.
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CORPO COLLEC1'lVO.

Figura cm juizo por meio dos seos syndicos, ou mandalarios,

§ 119.
Para que os seos syndicos, ou procuradores possão ser ci tados corno

1'60s, é necessario que pelos respectivos compromissos, e mandatos,

tenhão podêres para isso; aliás é preciso fazer citar os membros

da administração, noto 45.

CORREIO DE MAR.

Os aulas e mais papeis do fôro, por este modo conduzidos, pagão

metade do porte das cartas, noto 462.

CORlIEIO DE TEnRA.

Os autos e mais papeis do fóro, remeltidos por esle meio, pagão a

quarta parte do porte das carlas, noto ft62.

caRRilO DEBENDI.

Tem conlra si a acção negotioTLt11L gasto7'um posla por aguelle, que

pagar a lolalidade, not. 1.36.

CÔlITE.

É o fôro commum, § 25.

COTlt.

Dos advogados deve ser por elles assignada, S1.25.

ClIEDOll.

Quantia o credor do credor embarga em mão do devedor d'esle a

divida respectiva, se depois do arresto é demandado o devedor pelo

seo credor, deve noliciar eSSa demanda ao arrestanle, noto 206.
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Se a este é feila a confissão pelo devedor, faz prova da divida, se
exprime a causa d'esta, § 1.09.

De quantia snperior á taxa da lei, não póde restringir o seo pedido a
menor quanlia, para se-dispensar á próva por escriptura, § áô5.

De letras, protestando uma por falta de pagamento, no seo vencimento,
p6de prolestar inlerinamente todas as outras não vencidas, e
pedir caução quanto a estas, ou aliás exigil-as todas. noto 13i.

Mas esse protesto inlerino não dispensa o definitivo nas epochas dos
seos vencimentos. noto 131.

.Em maioria pela quantia da somma ligão a minoria quando conce­
dem um pr.azo ou respiro ao devedor, menos porém quanto a
rebale de divida, not. 132.

Do morlo pôde demandar no fôro, que a esle pertencia, a.o herdeiro
que acceita a herança, § 37.

CRIADO.

Não doméstico, mas que recebe salario, é testimunha defeituosa,
§ 527, n. O 3.

Quando este passa quitação ao amo, não é preciso instrumento p"Ú­
blico, ainda que em taxa superior li lei, § llô3, n. o 15.

CRIMES.

E defeilos officiaes dos seos subordinados não póde o juiz tolerar,
dissimular, ou incobrir, § 69.

CULPA.

Commettida pelo procurador, que acceitou o mandato, responsabi­
lisa-o pelo damno que causa ao constituín te, § 139.

CURADOR.

É considerado como advogado, noto 50.
E póde ser suspenso, not. 50.
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J~ responsavel pelos prejuizos que causar com a má gerencia dos ne­
gocias do seo curatelado, § 36.

E póde ser demandado nas causas resultantes cl'esse quasi-contracto,

no juizo do Iogal' onde prestou esses omcios de curador, ainda
que não seja o do seo domicilio, § 36.

Deve ser nomeado ao ausente, cilado edilalmente, §§ 111 e 19j,
Tem de se-nomear quando ha herança jacenle, noto 4.87.
E procurador fiscal são os que representão as heranças jacentes,

§ 121 e n@t. á7.
A' lide deve ser nomeado pelo juiz por onde a causa corre, nol. 63.
Nomeia-se á lide ao varão menor de 21 annos, § 108.
A' femea de 12 a 21 annos, § 4. e noto 108.
E ao escravo, quando houver de ter questão em juizo com seo senhor,

§ 118.
Do menor não póde ser obrigado a d€!pôr, § 429.
Nas causas dos seos curateJados é testimunha defeituosa, § 527,

n. o 4..
Ainda que este não tenha intervindo, vale a sentença proferida a

favor do menor, noto 4.
Nüo póde ser reconvido por obrigação sua pessoal, noto 1.95.

CtTST ÁS.

o que sejão, § 676 e noto 387.

Ha-as do procel;so, e pessoael;, § 677.

Nas pessoaes só é condemnado o que não tem justa causa de liligar;

e ninguem se-considera condemnado n' ellas, sem que expressa­

mente o-seja na sentença, noto 388.
Ou são singelas, ou em dôbro, ou tresdôbro, etc., § 678 e not. 389.
N'ellas deve sempre o juiz condemnar o vencido; ~ quando o venci­

mento fôr parcial, deve a condemnação das custas ser em propor·

ção, § 679.
Qu ando n'e1las são condemnadas as camaras municipaes, são pagas

pelas rendas dos respectivos conselhos, noto 390.
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De qualquer acto devem ser interinamenle pagas por aquelle, que 0­

requer; e quando e ordenado officiosamente, devem ser pagas, ou
por aquelle a favor de quem se-praclíca o acto, ou por todas as
partes, mas afinal devem recahir no condemnado, S680.

Juizes, escrivães, e oIIlciaes de jusliça podem cobrar executivamente
os seos emolumentos e salarios, § 681-

Nem os escrivães nem os officiaes podem receber quanti~ alguma
adiantada; nem os escrivães e officiaes podem retardar o anda­
menlo dos feitos e inlrega dos traslados a pretexto de falta de pa­
gamento; aliás incorrem em penas, § 682.

De qualquer clecis50 proferida sôbre êrro de contas de custas e sala­
rios, o recurso competenle é o aggravo de pelição ou de instru­
mento, § 683.

Embargos de orr0S de custas não podem suspender a execução das
senlenças, depois da qual é qne tem logar o conhecimento d'a·

que1Jes, S684.
As que se-hão-de fazer por virtude de qualquer execução não obrigão

a depósito anticipado, § 685.
Fiança a elIas não a-ha boje; mas o aulor vencido é obrigado a

pngal-as da cadêa, quando o não faça 24 horas depois de requerido,
§ 686.

É n'ellas condemnado o nulor, quando não apl'esenta a citação na
audieocia para que tronxe citado o reo, e esLe apparece com a
contt'afé, § 211.

Paga-ns o autor quando, ainda que accuse a citação, não vier com o
libello ao termo que lhe-rôr assignado, e e o réo absolvido da ins­
lancia, § 213.

Ao pagamento d'eIJas não se-presLa hoje fiança, S 351.
Devem ser pagas ou depositadas pelo autor, sempre que o réo seja

absoh'ido da inslancia, sem o que o não póde tornar á dila de­
m::nda, § 217.

A falta de pagamento d'ellas não da direito a que (;) escrivão relenha
ou demore os feilos ,§ 101.

IV ~
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B n'ellas condemnado O recorrenle quando se-denega a revista,
§ 837.

Em que casos as-pagão os juizes? not. 27.
Deve pagar as do retardamento o juiz que não suppre os erros sup­

priveis do processo, § 66.
O condemnar n'elIas pertence em regra ao juizo superior, se toma

conhecimenlo do aggravo quer de pelição, quer do instrumenlo; se
não toma, pertence a condemnação d'ellas ao juizo infel'ior, § 754.

E se o juizo superior, conhecendo do aggravo, omilte a condemnação
das cuslas, deve ella ser feita pelo inferior, noto 433.

Pelo que respeita a ellas, fruelos, e inLerêsses, póde o ju iz condem­
nar no que accresceu depois da lide conleslada, ainda que pela
parte não seja pedido, § 667 enol. 381.

A condemnação d'elIas em dôbrú ou lresdôbro, no caso de excede­

rem a alçada, nLtende-se para se-dar appellação, not. 458.
Das decisões sôbre erros de contas d'ellas, cabe nggravo de petição

ou de instrumenlo , § 756, n. o 10.

CUSTAS DE DIA. DE APPARECER.

Devem ser pagas anles de se- tomar conhecimento da appelIação,

DOt. 469.

DAMNO.

Causado pelo delinqu@nle, por eBe deve ser satisfeilo, not. U.
E asua satisfacção !Jcão ohrigados solidariamente lodos os delinquen­

les, se são mui los , e seos bens especialmente hypothecados,

not. 14.

DATA.

Devem ter sempre os despachos dos juizes, § 65.

DECENDIO.

Passado elle, não se.póde appellar, § 777 , n. o 2.

Salvo pele beneficio de restituição, noto li52.
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DECISÃO.

DECLARA çÃo DA.S l'ARTIl<.

67

Para a-exigir, pôde o juiz abrir officiosameole a conclusão, § 661,
n.O 5.

DE CLINA TOR!.\.

Se para ella se-nega visla, compele aggravo de pelição ou de inslru­
mento, noto 435.

DEFEITOS.

E crimes officiaes dos seos subordinados não p6de o juiz lolerar, dis­

simular, ou incobrir, § 69.

DEFEi'iSOI\.

o que e, § 150.
Suas divisões, § 151-
DifIerença en lre escusador, DOlo 5U.

É pessoa secundaria no processo, § 59.

DEFESA.

É acto iodispensavel, § 8.

Póde deduzir-se POl' difI'erenles modos, § 211:J.

DEGRADADO.

ride Baooido.

DELEG AÇÃO.

o que seja, e o que o'ella se-requer, noL. 156.
Por ella fica extiocla a divida do deleganle, not. 156,

Em (Iue difI'cre da novação? not. 156.
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DELEGAR,

Não podem os JUizes a sua jorisdicção em advogados, uando-Ihcs

commissão para fazerem auuiencia , § 67.

DELICTO.

Deve ser processado no lugar, onde se eUe commelleu, § !JO.
E páde o delinquente ser n'esse juizo demandado, § 40.

DELINQUENTE.

Deve salisfazer o damno que causar, not. 1.4.

E sendo muitos, são todos solidariamente obrigados, e seos bens

ficão tacitamente hypothecados, not. 14.

Se está preso ou afiançado, tem a escolha do foro da prisão, ou

d'aquelle a que era sujeito, § úi.

DEMA1'iDAR.

Todos podem em regra, e ser demandados, § 107.

DEMENTE.

Não páde ser constituido procurador judicial, § 132> n. 02.
Nem ser obrigado a depôr, § ú20.

Não adminislra seos bens; e é equiparado aos menores, § 110.
E dem ser representado em juizo por seos totores ou curadores, § 110.

E t<lmbem se-lhc-deve dat, Clll'adOl" á liue, § 110.
Não páde n'elle veri1Jcar-se a citação do vizinho, que tcm de ser

cilada, ese-occulta, not. 83.

DEMORAR.

E recusar :l adl11inislrat;'üo <1:1 justiça 6 prolliLido ao juiz, § GO.
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DEPOENTE.

69

Se manda cerlidão de doente, deve ser esperado nove dias, mas

eslando inleiramente impossibilitado de ir a juizo, deve o juiz e

escrivão ir á casa d'elIe tomar-lhe o depoimenlo, § á~1.

O mesmo se-pratica com os nobres, not. 260.

Se lem impossibilidade de ir a juizo depôr, póde requerer para se­

lhe-lirar o depoimento em sua casa: o mesmo se-pralica quando é
nobre, not. 256.

Não póde ser obrigado a depôr mais de uma vez na mesma causa,

salvo se depois das inquirições [ôr' novamente informado do fucto

deduzido nos artigos, § l~36.

Achando-se fóra do município, deve expedir-se carla precataria,

indo n'ella copiados os artigos a que ha-de depôr, § 4á2.

Se morre anles de julgada a pena de confesso, não passa esla a seos

herdeiros, § 4Aá..

DEPOIMENTO.

O que é? § 425.

Como se-requer, § li3S.

Tanto o aulor como o réo o-póde requerer, § li26.

Não conlém segrêclo, e por isso se-Lorna desde logo palenLe, § !.J27_

Que requisitos devem ler os arligos para que a parLe seja obrigada a
depôr, § 428.

Não podem ser obrigados a elle os que para isso não lem capaci­

dade, § l~29.

P6de dal-o o puhere menor com autoridade do juiz e assistencia de

tutor ou curador, § 43.

Não é a elie obrigado o demandado, que chama oulro li aotoria, se

este a-~cceíta, § 431-

É a elle obrigHdo o cedente, se aquelIe conLra quem o cessionario in­

lenla a acção assim o-requel', § l132.

Em que periouo ela Causa se-deve preslar? § 433
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Emquanto se elIe não presta, nàó corre a dilação, se a parle assim

o-requer, § á3á.
O ad pel'peluam l'ei mentOl'iam tem lagar ainda antes da lide contes·

tada, se o depoente é velho, doente, ou está para se-ausentar',

§ á35.
Toma-se em casa, se o depoente está. impossibilitado, ou é nobre,

noto 256.

S6 uma vez p6de a parte ser obrigada a elle , § 436.
Não é a el]e obrigado conjunctamente marido e mulher, nas causas

sôbre moveis, salvo dividindo os arligos para um depôr a uns e

outra ~ oulros; nos bens de raiz milita o contrario, § á37,

Feita acilação, deve ella ser accusada nu primeira audiencia, para

se-podêr applicar a pena, no caso de revelia, ou contumacia, § á39,

Se comparece o citado no dia e hora marcada. procede-se a elle: se

não comparece, ou não quer prestaI-o, como se-procede? § 1I40.

Se o citado manda certidão de doente, espera-se nove dias; mas

estando impossibilitado inteiramente de ir a juizo, vai o juiz e

escrivão á casa d'elle tomar-Ih'o, § 441.

Se o depoente se-acha f6ra do municipio, expede-se precataria com a

insersão dos artigos a que ha-de depôr, § l142.

A revelia, ou contumacia, em o-preslar equivale a uina confissão fiela,

, § 443.

Se a parle que o·deve dar, morre anles de julgada a pena de con­

fessa, não passa esta a seos herdeiros, § 4411.

Depois do lançamento, e antes do julgamento da pena, considera-se

o caso l'e inlegm, e póde purgl;n'-se a mora, assim como havendo

legilimo impedimento, § 1I45.

Se fôr requerido para ser feito antes de sc-assignar a dilação, deve-se

deferÍl', no caso de residir o depoente no lagar onde corre o feito,

§ 360.

Para o-exigir. póde o juiz abrir omciosamente a COJ1c1\lsão, § 661,
n,· 5,
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DEPOIMENTO AD PEIIPF.TUA~I REI MEMORIAM.

Tem logar ainda antes da litle conteslada, se o que ha-de depôr é

muito velho, se está. doente, ou para se-ausenlar, § 435~

DEPOSIT ARIO.

Quando é cilado por mandado judicial pal'a inlregar o objecto depo­
sitado a pessoa differenle d'aquella que requereu o depósito, deve
citar a esta para ficar desonerado, noto 206.

DBPOSITO.

De dinheiro líquido equivale a pagamento, not. 392.

DEPOSITO JUDICIAL.

-
Depositando-se o importe das custas, e o premio do depósito, ou

sornma maior, éom inlimação da parte para o-levantar, equivale a
pagamento, noto 9á.

E ainda que o absolvido se-opponha ao depósito, pôde o autor ci­
taI-o para a acção em que houve a absolvição, e proseguir com
ella, noto 94.

DEPOSITO PRELIMI 'AR D' ACÇÕES FUTURAS.

N'estas causas não ha conciliação, noto 67.

DEPRECADA.

rido Carta precataria.

DBSASSISADO.

rido Demenle.

DJ!;SASSISA DO SEM MEMORIA.

Não póde ser leslimunhll, § 52á , n. 06.
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DESCENDENTE.

Não. póde ser leslimunha em processo dos seos ascendentes, § 524,

D. O 1:
E ascendente quando enlre si contractão, ainda que em taxa supe­

rior á lei, valem os CaD tractos, npezar de se nüo provarem por

escriptura pública, § ú63, D. O 8.

DESEMBA.RGADon.

Quando contra elle fór dirigida alguma suspeição, como se-processa?

§ 282 a 289 e noto 1.79.

DESpA.Cno.

Pelo do juiz p6de ser feita a citação, §§ 180 e 181.
Deve sempre ser datado, § 6 -.

PeIo qual os juizes louvados, em caso de suspeição, julgão que ore·

cusado é suspeito, póde a parto, que se-sen lir aggravada, tirar

instrumento de aggravo, § 757, n. o 16.

D'aquelle, pelo qual se-concedem para f6ra do Impcrio dilaçõcs .

grandes ou pequenas, on pelo qual inteiramenle se-denegão para
o Imperio, ou fóra d'elle, com pete aggravo de petiçüo ou de ins­

trumento, § 756, n. o 5.

E o mesmo d'aquelJe pelo qual se-ordena a prisão dos executados, ou

de qualquer parte em caso civel, § 756 n. 06.

E o mesmo do que não manda proceder a sequestro nos casos da lei,

§ 756, n. O 7.
Dos de recebimento de appelIação ou denegação do recebimenlo

d'ella cabe aggravo de petição ou de instrumen to, § 756, D. o 9

e not. ú37.
Do que em execução não admilLe embargos, e do que os-admille nos

propl'ios autos, ou em separado, cabe aggravo ele petição ou ins­

Lrnmento, § 699.
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DEVEDon.

Se reconhece o signal e oUl'igaçüo do escriplo, rIue assignoll, tem esk

a mesma fé que se fosse authênlico, § á72.

Se I'ecoo hece só o signal e nega a obrigação, Lendo esta sido escri p li

pOl' QUITO, já o reconhecimento niío tem a mesma fôrça, noto 2.77.

Se a esle é deferiJo juramento Jecisorio e jura mda ueyer, apl'o­

veiLa ao Ilador, que POI' isso não pode ser demandado, § 585.

Da senlença coolt'a elIe profericla pócle appeUal' o fiador, § 776,

n. 02.

DIA DI, APPARECElI.

o que seja, Si 795.
Deve o appellado liral·o, e em que caso, § 79h enoL 463.

No juizo superior dere fazer-se cerlo qual o termo que se-assiõl1Ou

ao appellanle, POI' meio de um inslrumenlo publico ou carta lesli·

munhavel, § 796.

Para se cUe exlrahir, dere o appeliado requerer no juizo infel'ior a

citaçiio do appellaole para \'el' exlrahir o inslrumenLo, ou aUegar

os motivos, que leve para não levar a ar pellação no pl'aso que lhc~

foi designado, § 797.

Manda o juiz passar o insll'umenlo se o appellante não comparecer, e

fôr lançaJo; ou se, comparecendo, não se-consideraI'em uastanles

o molivos que proJllzir, § 798.

E como se-procecle no juizo :sllperiol' iI §§ 799 e SOO, noto llGô, [167

e {joS.

Emquanlo a senlença do dia de apparecer não lransila, ou mesmo

depois de lransita!', se o appellanle vier com a appelbção antes

que a parle se-vá do logar com a sentença, clere eonhecer·se da

appellaçáo, § 801.

Transitada a senlença, apresenla-se ao juiz inferior, que lhe-põe o

Cumpra-se; c depois de juncla aos aulos principaes, há o juiz a

appellação por c1 serla, e manda passar sentença do processo ao

J\' O
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appellado, devendo ir inserla a senlença do Jia ele appareccr,

condemnando o arrellante nas custas, § 802,

DIT.AÇAO.

o que seja, S358 enol. 220.

Depois de recelJida a tl'éplica nas causas orelinarias, on a conteslação

nas summárias, on depois de lJa,er lançamenlo, põe-se a causa

em próva, § 357.

A parle, que interessa no adianlamenlo da causa, requel' ao juiz cita­

ção da contrária para ver correr a dilação, que começa do dia cm

que acilação se-apresenla no cal'lorio, § 359, not. 221.

Se alguma parle requerer que a oull'a deponha a seos artigos anles

de se.assigllar a dilação, e a parle eSliver onde sc-lr:lcla o feito,

assim se-deve deferil', § 360,

Na dilação da lerra inquirem-se as teslimunhas que e.5láo no muni­

cipio, na de [óra as que não o-eslào , para o que se-passa carla

preca loria, § 36i.

Ai." para a lerra nas causas ordinarias é de 20 dias, e para as SllOl­

marias, de 10. § 362 e noto 222.

Póde-se reformar, ou havendo justa causa, ou por "ia de resliluiçiío,

ou por mú lua consenso das parle!!, § 363.

Verificado [1]gum d'esses casos, pó de conceder-se 2,', 3," e !l,"; mas a

reformada é pOl' melade do tempo da anterior, § 3M e not. 223.

A reformada, se não fÓI' requerida em audiencia, deve ser ratificada ti

1,", e não começa a correr sem findar a antecedenle, devendo

haver cilação. Finda a üllÍma, faz-se lançamenlo de próva da lcrrn,

§ 365,

Para fÓI'a da len'a é concedida conforme as dislancias e qualidade do

negócio, e deve ser requerida denlro da da lerra, ou ao menos pro­

teslar-se por clla, § 36ô e noto 22!l,
Quando começa a corl'el'? § 367, nol. 225 e 226,

O que a-requer para rór« dere jurar que a-pede sem dolo, se a parle

J
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o-exlgu', nomear as Leslimunhas sendo para fóra do Imperio, e

declal'ar os arLigos a que pretende dar próva, § 368.
Feila a declaração, o que cumpre ao juiz? § 369.
Se as partes não lrouxerem suas inquirições dentro d'ella, procede-se

a lançamenlo e segue o feito; mas se as-apresentarem anles de tran­
silada a senlença, altendem-se, § 370.

N'ella podem,se junclar escripLuras e quaesquer documentos, § 371,
e not. 227.

O lermo probatorio é continuo, e corre mesmo nos ferias sllperve­
nientes, se não ausonem a maior parle da dilação, § 372 e noto 228.

A probaloria e os suas reformas, ainda que pedidas pai' uma só
parle, são communs a ambas, e não póde uma renunciaI-os sem
consentimento da outra, salvas algumas excepções, e quaes?
§ 373 e noto 229.

Exige-se, para producção de pr6vas, por direito civil, § 9.
Ainda que eSleja assignada, tem logar a opposição simultanea, em­

quanlo não estão dadas as testimunhas, e mesmo no caso em que

o réo, lançado da tréplica, fosse depois admiltido a treplicai',
noto 199.

Do despacho que a-concede gl'onde ou pequena para fóra do Imperio ,
ou pelo qual inleiramente se-denega para o Imperio, ou fóra d'elle,
cabe aggravo de petição ou de inslrumento, § . 37ü, 756, n. o 5.

DIREITO CONSUl1TUDINARlO.

Só póde ser allendido excedendo a 100 annos, niio sendo conLrário

il lei escripla, e sendo conforme a razão~, not. 101.

DIREITO ESTRA1'GEIRO.

Por elle devem ser decididas algumas questões, uot. 101.

DIREITO DE VIZINII.HiÇ:l..

Carece da habilação por l! annos, S27.
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DISCIl'ULO.

li ravor do seo mestre, emquonlo o-e, repula-se leslimunha ue-
f . (;.l '"'<;>- 03lllluosa, t» D_/, n..

DISTllAC'fO.

Niio se-lhe-pode :mnexrlr juramento promissorio, § 566.
Só por escl'iplura püblica pode se-provar, quanuo o conlraclo for

reito por onlra, ainda que não exceda a Laxa da lei, § 464.
Qu:mdo Lcm logar enlre os :lffins qlle a lei menciona, se a affinidaclc

for posLerior ao conLraclo, não é preciso pl'oval-o por inslrumento

público, ainda (Iue el.il laxa superior á lei" 46.", n. O !.l.

DJI'lDA.

Sendo reconhecida, Ou confessada em car~a missiva entre negocian Le5,

faz próva, § li91.

Nas invenLari~s.não se-aHende • se os coberdeiros a-impugnão, noto lIG.
Mesmo olheia qualquer a·póde pagar, noto 154.
Não vencida não podc servir de compensação ú divida já vencida,

not. 162.

DlVOllr.JO.

Quando a mulhel' o-demanda, nflO precisa consentimenlo do marido

para li Ligai', § 117, n. o i.
N'estas cansas não ha conciliação, noto 68.

DIZIMA.

Os 2 por % d'clla p::lgão-sc logo, se o vulor não excede a um conto

de reisi se exced', apenas sC':Ht'rbo; noto 378.
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DOAÇÃO.

77

Pal'a ser assignaJa pelo procurador, Jeve a procuraçüo ter poeléres

especiaes, nol. 52.

Superiol' álaxa da lei sem insinuação não produz obrigação, not. 149.

DO.\DO.

É leslimuoha defeituosa a favor do doado!', § 527, D.O Ú.

Considera-se a mesma pessoa cm relação ao doaelor, nol. 150.

DOCU~IENTO.

Dá-se esle nome a todo o aelo escripto. § 4lt.6.
Diversas especies, § lt!!7.
Necessaria para a próva do libello, deve logo ir junclo caIU elle,

§ 236.
Mas havendo omissão, pode junctar-se alé que o juiz, depois de arguid a

e averiguada, absolva o réo. § 236.

Em que se-funde a contrariedade deve a ella ser junclo; aliás póde o

juiz havêl-a por não recebida, e lançar o réo d'ella, § 296.

Mas se o réo allegar que o-tem em parle remo la , poderá formar ar­

tigos, e o juiz lhe.assignará prazo razoavel para o-apresentar;

porém o feito proseguirá, salvo quando se-alleguem contractos

feitos fóra do imperio, § 297.

Póde-se junclar ás razões fioaes, e em todo o estado da causa, men08

em revista, not. 227.

Podem as partes junclar nas minutas e respostas dos aggravos, quer

de pelição, quer de instrumento, (lOles de o juiz a qlLO responder,

mas nunca no juizo superior, § 752 e noto ú31.

Póde qualquer das partes junctal-o ás suas allegaçães, mas sempre

d'elle se-deve dar vista á pnrte contrária, § 656.

Para ter força a sua lranscripção ou registo em livro de nolas, sem cila­

Ç~lO elas partes, é preciso que appareça o original, S 510.
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Se se-Ihe-arguir falsidaue em processo arbitral, ueve o processo ser

remcllido a juiz competente pUI'a conhecer d'esse incidente, que

nüo tem relação direcla com a queslão • § 85.

DOC llMENTO AUTllEN1'ICO.

o que seja, § M8.
Paz próva perfeila, nol. 28ft.
Vid. Instrumenlo.

DOCUMENTO DE CONFIRMAÇÃO, OU RACTIl'ICAÇÃO n'UA! CONTRA.CTO.

Contra o qual podia ter lagar a acção ue nullidacle ou de rescisão, o

que deve conlel' para ser válido? § 515.

DOCUMENTO ORIGINAL.

o que seja, § lt96 e not. 283.
Quaes se-considerão , §§ 497, 498, nols. 28b e 285.

DOCU~IENTO PRIMORDIAL.

o que é? § 511 e 513, noto 289.

no c U~IIlNTO REcoaNIT IVO.

o que é r §§ 511.. 512, e 513, nol. 289.

nOLo.

Em que difTel'e da simulação? noto 1li2.

DOMEsTICas.

São le~timullhas defei~uosas, § 527, n. o 3, 110t. 307.
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DomClLlo.

70

De um reo é compelenle para demandar os mais 1'605 na mesma

causa, ainda que sejão ele diverso, S 31.

Do autor dilfamado é o compelenLe para sel' demandado pela acção

diffamari o que dilfama outro sôbre o estado ele sua pessoa, § 30.
O do réo deve em regra ser o do seo foro, § 2[,.

DomCILlO ll'iCEIITO.

Dá dil'eilo a clemandal' onde rôr inconlrado o que o·Lem, S 29.

DOMlNID.

O que o-tem em uma cousa pó de excepcional' com esse mesmo do .

minio , noto 163.
lia casos em que se não admilte allc~al-o, DOt. 163.

F.DIIIO.

Duranle a ebriedade não p6de ser fiador, § 31.8.

HUIIIO lIAIlITU AI..

É leslimunha defeiluosa por f,,!ta de hoa fama, § 526. n. 07, e

noto 302.

EDITAL.

Por esle modo póde ser foita a cilaçào, §§ 180 c 189.

EFFEITO DEVOLUTIVO.

Não o-póde ler a nullidade do processo, S 4.

EFFEITO I1ETROt\.CTIVO.

o que seja? Dot. /,59.
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o que seja, not. M9.

lmnAIXADOR.

Não póclc ser cilada duranle o tempo da slla missão, § 199.

Não póde ser fiador, § 3úS.

mIllAlIGO.

Não carece ele citação para ver jurar teslimunhas, not. 8L

Ei\lII,~BGOS.

o que sejão P§ 687 e noto 393.

Deduzem-se por meio de nrligos, § 688.

Suas espeeies, § 689 e not. 39Ú.

Exigem-se por direilo civil, § 9.

Não se-podem considerar recurso, noto 5.

Segundos são prohibidos, exceplo sendo de suspeiçiio ou l'estiluição,

§ 692.
Para se-podêrem dizer segundos enecessario que haja duas sentenças

inteiramente uniformes na sua decisão, not. 396.
De materia de faclo velha, e já discutida, não se-ac1miUem, § 69l,.
De direito a lodo lempo se-podem alJegar, § 66ú e not. 397.

Admillem-se conlra as sentenças deflDilivas, e não contra as ioter-

loculorias, salvo lendo [ôrça de definitivas, 695 e not. 398.

Em l'egra contém um l'emedio suspensivo; e pendenles eI1es não se~

podem executar as senlenças, § 696.
Excep luão-se alguns casos, e qUlIes P§ 696 e nots. 399, A00.
Da decisüo, que os-recebe, só cabe aggravo no aulo do processo,

§ 697.

Da senlença que despreza os embargos, e da que os-julgn prova­

dos, cahe lIppellação, § 69
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onde ha chancel1aria, nh1 devem ser embargadas as
em clualquer tempo que se-apresenlem, § 706 e--- .

Do despacho que os não admiLte em cxecução, e do que os-admitte
nos pl'oprios autos, ou em separado, cabe aggl'avo de pelição,
ou de instl'llmento, § 699.

Em causas de prêsas, ás sentenças pI'oferidas no conselho supremo
mililar do almirantado, são deduzidos nos proprios autos, e como?

§ 700.
Não os-admiltem as sentenças de prêsas sôbre tráfico de Africanos,

proferidas pela Commissão Mixta BrasileIra e Ingleza, not. 401.
Dos oppostos em princípio de causa, dá-se vista para impugnar e

suslentai', e quando se eUes recebem, fica eila ordil}aria, noto 113.
A's senlenças, nos lagares onde não ha chancellaria, poem-se dentro

de 10 dias, contados ou da publicação da sentença na presença das
parles, ou seos procuradores, ou desde a intimação, § 701 e

not.402.
Pam se-vir com elies, pede-se vista, ou em audiencia, ou por um

requerimento, e apresentão-se dentro dos 10 dias, sendo dedu­
zidos por arligos, § 702 e not. 403.

Com elles se·fazem os autos conclusos, c O juiz põde inandar dar
,ista ás parles, primeiro ao embargado, depois ào embargante,
§ 703 e noto õ.Oll.

Com a impugnação e sustentaçao, ou Sem ellas, fazem-se os aulas
conclusos, e o juiz ou os·despresa ou os-recebe e julga provados,
ou simplesmenle os-recebe, § 70á.

Não é obrIgado o juiz a dar d'el1es vista ás partes, porque póde logo
recebêl-os ou despresaI-os, noto fL04.

Depois da contrariedade segue-se réplica e tréplica, e os mais termos
ordinarios, se a causa é ardinaria; mas sendo summ;íria, se os
embargos são oppostos na chancellaria, não ha réplica nem tréplica,
§ 705.

Nos lagares
sentenças
not. /,05.

Exceptuão-se porém algumas, e quaes? noto á05.
Póde o vencido apresentaI-os na chancellaria, ainda que tenha inter1

IV H
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poslo O recurso de revista, uma vez qne d'elle desista, § 707 e
noto lIOG.

Como se-procede para oppõr embargos na chancellaria? § 712 e not.

1.08.

Pal'a se elles formarem á ch:mcellaria, manda o escrivão da causa

os aulas ao advogado do embargante, logo que a sentença fica em­

bargada, § 716, noto !J09.

mmARGOS sonnn AVOCATORIAS.

Conhece d'elles o juiz deprecado, se a sua materia tende a mostrar

incompetencia ou nullidade da avocatoria, noto 1.18.

EMBARGOS A' cnANCELLARIA.

Nos lagares onde !la chancellaria ahi devem ser embargadas as sen­

tenças, em qualquer tempo que os embargos se-apresentem, § 706
c noto lt05. .

Exceptuão-se porém algumas, e quaes? noL 405.
Póde o vencido apresentaI-os na chancellm'ia, ainda que tenha inler­

posto o recurso de revista, uma vez que desista d'este, § 707 e

noto lt06.
Como se-procede para os-oppôr , § 7i6? e noto 1.09.

N'eslas não se-admitte réplica se não são recebidos, § 705.

Não se-podem adc1ir, noto 111.
Vindo a parle com elles, manda o escrivão da causa os aulas ao ad·

vogado do embargante, logo que a senlença ficar embargada,

§ 716 enoL [109.

EMBARGOS DE CONCORDA~CIA.

Para serem admiltidos é mister segurar o juizo, no caso de já haver

senlença a executar; mas quando ainda não ha sentença, e o

credor apenas propõe a acçf\O, póde oppôr-se-lhe a excepção de

compl'omisso, not. 132.
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E~mARGOS DE mmo DE CUSTAS.

83

Não podem suspender a execução das sentenças. depois da qual é que

tem logar o conhecimento d'aquelles. § 684.

EMIlAUGOS A' EXIlCUÇÃO.

Não se-podem addir, salvo sendo dentro dos 6 dias, not. 111.
Nem n'e11es se-admitte réplica, § 308.

EMBARGOS MODIFICATlVOS.

Que não oITendão, nem desfação a sentença, são sempre admissiveis,

§ 691.

IlMIlAUGOS DE onUA NOVA.

Não requerem prévia conciliação, e basta que se-faça posteriormente

á providencia que deve ler logar, S168.

EMBARGOS oFFIlNSrvOS.

Só se-admiltem, ou quando o embargante jura que vierão de novo á
sua noUcia depois de dada a sr.utença, on qnando são de resti­

tuição, S§ 689 e 690, e nots. 39ft e 395.

,
EMnAUGOS A PRECATOUU.

No juizo deprecado. remettem-se com eHa ao derrecante, a quem

d'elles compete tomar conhecimento, S 187.
Mas em alguns casos, toma d'elIes conhecimento, c decide-os o juiz

deprecante, noto 77.

De se-remelterem, ou não, compete aggravo de petição. ou de

instrumento, noto 435.
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mmARGOS A' SENTP.iliÇ! NOS PROPRIOS AUTOS.

Não se-podemaildil.• sa1l<0 "indo a adclil('1O nos 10 clias da lei,
noto 111.

E~m!RGOS DE TERCEIRO.

Não carecem de conciliação, § 1'7.0.
N'elles tem logar a réplica, § 307.
São uma verdadeira opposição, noto [136.

EMOJ.UMEl'iTOS.

Podem os JUIZes, escrivães e officiaes de jusliça cobrar os que lhe&­
})crlencem execulivamentc, § G81.

mIPJJYTEUTA.

Pode ser assistido do senhor directo, noto 60.

mlPnEG ADOS.

Da adminislração, ftscalisnção, conbbilidade, e expediente da F. N.
não se-podem dai', nem ser dados de suspeitos, salvo em negócio
seo, ou de seos parenles até 2. o l;n10, not. 170.

De fazenda não podem ser constituidos procuradores judiciaes nas
repartições, em que livercm aclual exercicio, § 132, n. o 9.

E~IPnEGADOS PUlILICOS.

A favor dos seos superiores são testimun1Jas defeituosas, § 527, n.O Ô.

mIPRESTIMOS.

De ronpas, alfaias de casa, uôslns, armas, e praia para comer n'eUa,
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ou beber por ella, sendo celebl'ados por escriplura parLiculai',

ainda que excedüo a taxa da lei, tem [ôrça obri5ativa, § á63,
11.o 7.

Enno.

Do processo chamão-se as omissões das formalidades legaes, § 3.
Commellido, se respeita ú pessoa d'um dos liligantes, não aproveita

aos co-litigantes, noto á.
Do escrivão não prejudica as partes, § 10á.
Do processQ, sendo supprivel, deve ser supprido pelo juiz, § 6G.
E não o-fazendo, deve ser condemnado nas custas do reLardamenLo,

§ 66.

Sôbre a subslancia da cousa, e objeclo subsLancial do contraclo, lorna

este nulIo, DOt. 1M.

Enno DE CUSTA.s.

Os embargos sôbre clles não podem suspendei' a execução das sen­

tenças, depois da qual é que lem lagar o conhecimento d'aquelles ,
§ 68á.

Escn!VIDÃo.

N'eslas causas não ha conciliação, nol. 68.

ESCnA.voo

Não pôde liligar sem auctoridade de seo senhor, § 118.

E quando a queslão fôr com esle, deve nomear-se áquelIe um lulor

e curador á lide, § 118.

Nào póde seI' fiador, § 3áS.
Em que casos unicos lhe-é permillido ser teslilllunha? § 521., n. 05.
Nüo pôde n'elle ser verificada a cilação do "isinho, que lem de ~cr

cilado, e se-occulla, noto 83.
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ESCnIPTO.

Ou por este meio, ou por teslimunhas, deve provar a confissão ex·

tra-judicial aquelle que n'ella se-basêa, § 415.
Não assignado póde ser feito ou em folhas volantes, ou em seguida á

margem, ou no dorso de qnalquer papel assignado, § /,86.

Os que são em folhas volanles, como fazem próva, e como não?

§487.
Os feitos em seguida á margem, ou no dorso do tilulo , como fazem

próva? §§ 488 e /,89 e not. 281.
Feitos por pessoas nobres, ainda que em taxa superior á lei, obrigão,

como se fôssem provados por esc[·iptura pública, § áG3, n." 10.

ESCnIPTO n'nYPOTIIECA.

Se não lem os devidos requisilos, fica deslituído das formalidades le­

gaes, noto 1/,9.

ESCRIPTO PARTICULAR.

O que seja, § /,69.
Suas especies, § 470.
Vale como talo iosh'umento, que deixa de ser aulhêntico, se eslá

assignado pelas partes, § 451.
Em regra pr6va conll'a, e não a favor de quem o- escreveu e :lssignou,

§ á71.
Logo que é reconhecido, quanlo ao signal e obrigação por quem

o-assignol1, lem a mesma fé que um authêolico, § 472.
Se o devedor reconhece o sigoal, e nega a obrigação, lendo esta sido

escripta por oulro, já o reconhecimenlo nüo tem a mesma fôrça,

not. 277.

Fica fazendo pr.óva I erfeita, se as testimunhas, que o-virão escrever e

assignat', forão presenciaes, noto 278.
O exame o'elle feilo por perilos só conslitue meia pr6va, oot. 278.
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Achado em podê.r de quem o-assignou, ou seja obrigalorio, ou libe­

rataria, não faz próva alguma, § 475.

Produzido sem protesto ue o-reconhecer em parte, é visto reconhe-
cêl-o no lodo aquelle que o-produz, § 476.

Sendo feito por um co-herdeiro, não prejudica aos outros, § 477.

Apena~ próva contra terceiro Tem ipsam , § 478.

Reputa-se sem data a respeito de terceiros prejudicados, mas consi­

dera-se datado, desde que a seo respeito se-pralica, ou sucede

um aclo de fé irrecusavel, § 479 e noto 279.

nSCllll'TUII,t.

Exlrahida da nota do labellião é considerada instl'Umenlo llúblico,
§ 462, n.O 3.

Se n'ella faltarem as duas teslimunhas, e a assignalllra das partes,

ou de alguem a seo rogo, fica tal inslrumento sem as formalidades

legaes, noto 149.
Ou documentos, que lenhão essa fôrça, devem ir junctos á contra­

riedade, quando ella n'eUes se-fuuda , ou os-menciona: aliás póde

o juiz havêl-a por não recebida, e lançar d' ella o 1'60, § 296.

Se porém o réo allegar qne os-tem em parte remota, poderá este

formar seos ar ligas , e o juiz lhe-assignará prazo razoavel para os

aprasentar; mas o feito proseguirá , salvo quando se-alleguem
contraclos feitos fóra do imperio, § 297.

Não a-havendo na nomeação de praso, requerem-se para próva d'ella
tres leslimunhas, § 539, n.O 1.

Nenhuma ue contracto sôbre bens de raiz, tr:lDslativo de dominio ,

se-deve fazer sem que n'ella se-incorpore o conhecimento do pa­

gamento da sisa, not. 148.

É lavrada pelos escrivães do juizo de paz, como tabelliães de notas,

f6ra das cidades ou villas, nos seos respeclivos districlos, § 105.

Ou escripto que tenha fôrça d'elia, eru que se-obrigue alguem a res­

ponder em domicílio cerLo, ou perante juiz cerlo, n'elle póde ser

demandado, ainda que ahi não seja achado, § 3h.
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Sendo para contracto de lal natureza, que careça d'ella para prôva, e

ella não exista, tem lagar o deferimento do juramento decisorio,

§ 581.

ESCUlPTUn,\ PAnTICULAII.

Provada por comparação de letra faz meia pr6va, not. 345.

Sendo reconhecida pelo réo, ainda que exceda a taxa da lei, é obriga.

tiva, § 463, 0. 0 6.

ESCUlVÃO.

o que seja, § 95.
Deve eslar no gozo de seos direitos civis, e ter pelo menos 21 annos l

§ 96.
Deve ser ajuramentado, § 96.
Por quem é provido? not. 42.

Que primeil'o se-incarLou, prefere no omcio, noto li2.
É pessoa secundaria no processo, § 59.

Qual deva servir perante os juizes municipaes, not. 42.

E perante os juizes de direito na côrte, noto li2.
É oflicial competente para fazer cilações, not. 88.

Deve fornecer gratuitamente aos collectores os documentos, de que

carecerem a bem da arrecadação das rendas públicas, not. 42.

Deve ter sempre assignados pelo juiz os termos de incerramento dos
protocollos no fim das audiencias, § 65.

Não póde ser procurador, nem advogado, senão em causas proprins,
ou de seos familiares, § 97.

Não póde servir conjunctamente pae e filho, sendo um juiz e oulro

escrivão, § 98.

Póde lavrar procuração apLLd acta, e como? § 143.

Póde cobrar executivamente os seos salarios, § 681.-

Não pôde receber quantia alguma adiantada, nem retardar o anda~

men to dos feiLos e in trega dos traslados, a pretexto de falta de

pagamento; aliás incorre em penas, § 101 e 682.
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Negligente em trasladar os antos deve s01l'rer pena J S 783.
E por que fórma se-deve haver n a extracção dos traslados? not. 46 t .
Quando commelle um êrro J não póde por esLe soffrer a parle pr'c-

juizo, § i04.
Sendo-lhe posta a suspeição, como se-processa esta? S 279.
Se a final é julgado não suspeito, o recusanLe, além de pagar ao

escrIvão, que no feito escreveu, paga ao recusado o seo salario em

dôbro, DOt. 170.
Não deve intregar auLos aos que não (ôrem advogados ou procura­

doras, legaLnente providos, dOlo respecLivos auditorios, S102.
Salva no caso oe os não haver, e de serem as intregas autorisadas

por despachos, S 102.
Deve assi1>lir ás audiencias, § 100.
O que faltar' sem motivo deve ser responsahilisado, S 100.
Faltando com motivo justificado, dev~mandar sempre á audiencia os

protocolos para o escrivão que as suas vezes fizer, SiDO,
Deve ler livros do protocolo das audiencias, S99.
Não se-lhe-pôde pôr suspeição nas causas de execução, S231­

Assigna os mandados, Si82.
Que desincaminhar autos, ou que os·falsifi car, incorre om Fenas cri­

minaes, § 103.
Recebida e aLlempada a nppel1ação, remetle os autos pelo correio,

havendo-o, ao secretario da relação, e juncta ao traslado o couhe­

cimento da remessa, S 789 e noto fl62.
É responsavel se fizer a remessa dos aulos para o snpremo lribunal oe

jusLiça sem estarem pagos os se11as; mas nào deixará de se-conhe­
cer do recurso, S 829•.

ESCRlvio no JUIZO DE PAZ.

Não póde fazer' citações para lIegecins concernentes no juizo manici­

pai, excepto em ulguus ca os. e qua~:.? uot. 8 .

Serve de tal>ellião de notas, e lavra ~scripLUl'as fóra das cidades ou

"illas, nos seos respectivos t1isll'iclos, 105.
IV 12
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ESCUSADOn.

o que seja, § 152.
Diíferença enlre defensor, noto 50.
É pessoa secundaria no processo, § 59.
Quando um ruslico o-manda a juizo e este diz que aquelIe eslá doenLe,

deve dar-se-lhe uma a~diencia de espera, § 153.

ESPOLIADOR.

Não póde dispu lar sôbre a propriedade, sem pnmelro reslilail' li

posse ao espoliado, not. 163.

ESTAÇÕES FISCAES.

Os livros (1'elIas são considerados inslrumentos pnblicos, § 462, n. ~ A.

ESTRANGElROS.

Cilão, e são citados pelas jusliças territoriaes, em qllalq'ler parte que
~e-achem, § 207.

Podem ser testimunhas, § 523.

EXAME.

A elIe se-procede quando a cópia, mesmo 311thênlica, e arguida de
falsidade, § 506.

E cerno? not. 288.
Para se-proceder a elle póde o juiz'offici@samente abrir a conclusão,

§ 661, n. O 3.
Feito por peritas no escripto particular só conslitue meia pl'ova,

not.278.
Vesta ria , ou oulra qllalq.uer diligencia legal, qnando 05 juizes virem

que e mister, a elIa devem mandar proceder ou ex·oflicio) ou a re­
querimento da parle. § 810 e DOt. fJ73.
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Quando.a elIe se-procede, se a parte não foi revel, deve haver cita­

ção especial d'ella, § 193 D.O 12.

EXCEPÇÃO.

o que seja, S 2!J7, DOlo 115.
Suas divisões, S 248, noto 116.
Póde apparecer incideotemente no processo, § lO.

Não sendo as mencianadas no § 258, todas as mais devem oIfere·

cer-se junclamemte e antes da contrariedade, S 259.
Mas podem ofi'erecer-se Jepois, se o excipiente d'ellas não era sabe­

dor, ou sobrevindo de nOV0, S 259 e noto 165.
Deve ser allegada pelo réo, mas em muitos casos p6de ser supprida

pelo juiz, S 266.
Fica cxcluida pela litis-conteslação, excepta a supervenienle, e a de

nullidade, S 356, n.O 3.

EXCEPÇÃ.O DE ARnITRLO PENDENTE.

Quando tem logar? noto 120,

EXCEPÇÃO DE CASO INSOLITO.

É admissivel, § 257, e DOl. 161.

EXCEPÇÃO DE CASO JULGADO,

rido Excepção Reijadicatm,

EXCEPÇÃO DE COMPENSAÇÃO.

Faz as vezes de pagamento, Dot. 162.

EXCEPÇÃO DE COMPROMISSO.

Póde oppõr-se, § 253, e DOt. 132.
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Quando a màioria dos credores, em quanlidade de somma , concede

um prazo ou respiro ao devedor, esse accordo liga a minoria,
noto 132.

Menos porém quanto a r~hale de divida, not. 132.
Para ser valido o compromisso devem ser cilados todes os credores,

DOt. 132.
Porem fl6de julgar-se para com es concordanles, e cllar-se depois os

dissidentes, noto 132.
Pôde oppôr-se quando ainda não ba sentença. e o credor apenas pro­

põe a acção, BoL 132.

EXCEPÇÃO DECI.INATORU. F0Rl.

De qualquer decisão sôbre eUa compete aggravo de F>etição ou de

inslrumento, S 267.

E" da decisão, que recebe onLra qualquer excepçãe, compete aggravo

no auto do processo, S 267.
E o mesmo da decisão, que despreza a excepção, ou a-julga não pro­

vada, S 267.

E da decisão, que a-julga provada, compele appellaçrlO, § 267.
A de incompetencia deve ser tratada antes de qualquer oulra, ex­

cepto a de suspeição que lhe-prefere', neto 118.
.Se se-aJlega oulra primeiro, dá-se o censeutilhent0 no juiso, e já 56

não póde declinar, not. 1.18.
Da deci 'ão sôbre esta excepção ha aggravo de petição ou de instru­

mento, FlOt. 118.
rido Excepção de incompetencia

EXCEPÇÃO DE DELEGAÇÃO.

Pód -se oppôr, noL 1M.

EXCEPÇÃO DILATORIA.

A quanlas c CJuae~ claliscs se-podem reduzir? §§ 2Ml, 250, 251,
:2.-2. '253.
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D'ella manda o juiz dar vista ás partes. Como se-processa, e por que
fórmas se-julga? S 260.

Sendo recebida simplesmente, devem seguir-se os termos de contra~

riedade., réplica e tréplica, etc. , § 261.

EXCEPÇÃO DA DIVISÃO.

Não é adoptada pela nossa legislação, DOt. 136.

EXCEPÇÃO DE DOLO M A'O.

Póde-se oppôr, DOlo 141.

EXCEPÇÃO DE Enno.

Póde-se oppõr, not. UI,.

EXCEPÇÃO DE EXcoMMUNnÃo.

Para elIa proceder, era mister que a excommunhão fôsse maior,
DOlo 122.

Cahiu em é1esuso. DOlo 122.

EXCEPÇÃO DE FALSIDADE.

Pôde oppôr-se con Lra as letras, not. 1lt5.

EXCEPÇÃO DA FALSIDADE DO CONTRACTt'.

É permiLlida. DOt. Ui.

EXCEPÇÃO DE FALSO ou ILLEGITIMO PB6CURADOR.

o que seja um e outro, § 251 e noto 126.

EXCEPÇÃO DA FALTA D'E CONSENTIMENTO DA. MULHEn.

Em questão sôbre bens de raiz pôde-se 0p19Ôl', § 201 e noto 125.
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EXCEPÇÃO DF. FALTA. DE DEPOSITO.

Em que casos se-póde oppôr? nol. 137.

EXCEPÇÃO DE FALTA DE nIPETRA.çlo DE VENlA.

Pode fi oppôl-a as pessoas, que não podgm ser ciladas sem venia.
not. 123.

EXCEPÇÃO Di FALTA ,DE IMPLEMENTO DE CONTRACTO •

. Póde ser ou dilataria ou perempLoria, not. 134.

~XCEPÇÃO DA FALTA DE PAGAMENTO DE SIZA.

É permissi.vel, not. U8.

EXCEPÇÃO DA FALTA DE TUTOR OU CURADOR.

Póde oppôr-se nas causas de menorC3. menlecaplos, ausenles, ele.

S 251 noto 12ft.

EXCEPÇÃO DE FERIAS.

Póde deduzir-se por esle meio essa nl111idade. ngt. 129.

EXCEPÇÃO DE ILI.EGITlmD ADE DE PESSOA.

lIa direito a oppol-a. not. 127.
Mas quando a legilimidade está tlesiovolvida na acção, eolão cumpre

contrariaI-a. e !lguardar a próva, not. 127.

EXCEPçlo DE INCAPACIDADE DO €ONTRAUENTE.

Pódc oppôr-se. nol. 1ltO.

EXCEPçio DE INCOMPETENCIA.

Ou declinaloria deve seI' tralada anLes oe qualquer oulra, excepto a

de suspeição que lhe-prefere, DOt. 118.
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Se se-allega outl'n J.ilrimeiro. dá-se o consenlimenlo AO juizo e já so

não pMe declinar. noL 118.

Da decisão sôbre esla excepção ha aggravo de pelição ou inslrumento,

not. 118.
PMe oppôr-se aotes da contrariedade. noL 181.
Pide Excepção dec1inatoria fori.

EXCllPÇÃO DE 1NUAlllLlD ADE DO JUIZ.

Ha casos em que elIa se-póde oppõr. not, 1.21.

EXCF.pçl@ DE JURA~IENTO.

Prefere a todas as outras, not. 1.53.

Está nas mesmas causas da excepção reijlldicata!, noto 153.

Mas limita-se ao juramento decisorio , e nã6 comprehende. o promis­

sorio, ou confil'matorio, not. 1.53.

EXCEPÇÃO DE LETn.t PREJUDICADA.

É admitlida, § 257, e noto 160.

EXCEPÇÃO DR LIBY.LLO I:'iEPTO,

Póde oppôr-se, ou al'razoar cooh'a elle, not.128.

EXCEPÇÃO LITIS PllNDE:'iTIS.

Para proceder é mister que já exista lide pendenle cm outro juizo,

DOlo 119,

A 1.' citação é que dá o direito de prevenção, nu!. 119,

A acção de DuUidade do contracto não produz liLis pendencia. que

obste á acção para cumprimento da obrigação n'eUc conleuda,

nol.1.19.

EXCEPÇÃO NON NuMERA T.-E Dons.

Só póde ter cabimento. como nO/1 7lwneratm peclllliUl, e nas mesmas

circumslancias, noto 1h5,
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EXCEPÇÃO NON NUllERA T.tE PliCUNI.iE.

Deutro de qnanto tempo se-póde deduzir? noto 145.
Limita-se ao contraclo de emprestimo. e não se-estende aos maiS

contractos, noto 145.

EXCEPÇÃO DE NOVAÇÃO.

Ê melO legal, not. 155.

EXCEPÇÃO DE 1'\ULLIDADE DO €ONTJ\ACTO POR FALTA. DE SGLEMNlDADES,
,

ou l>OU CU1'\Tl\AlIlO A LEI.

É permissivel, noL. 148.

EXCEPÇÃO DE NULLlDADE DO PROCESSO.

Deve-se allegar anLes de contrariar; e se imporLa nullidade insupprivel
a lodo o tempo se-póde deduzil'. noto 130.

EXCEPÇÃO DA onDEU ou EXCUSSÃo.

Em que casos lem logar? noto 135.

EXCEPÇÃO DE PACTO DE 1"10 PEDlR ANTES DE TEMPO.

Pôde oppôr-se, e em que casos? noto 131.

EXCEPÇÁO DE PACTO DE NON PETEND@ lN PERPETUUM.

Tem logar, not. 1ft6.

frXCEPÇÃO DE PAGAMENTO.

Pódc oppôr-se contra as letras, not. 1.45.
rido Excepção de solução.

EXCEPÇÃO PEREMPTORU.

Suas divisões, § 254 e 255.

Como se-processa e julga. S 262. e seguintes, e noto 167.
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EXCEPÇÃO l'REJUDlCIA t.

Deve oppôl'-se antes da contrariedaàe, noto 181.

~XCEl'ÇÃO DE PRESCRIlIÇÃO.

É meio legal, S257 e noto 158.

EXCEPÇÃO PRE'1'II NONDUM sotun.

Póde oppõr-se, e em que casos? not. 133.

EXCEPçÃa DE PREVENÇÃO.

rido Excepção litis-pendencia.

EXCEPÇÃO QUOD M~'1'US CAUSA.

Em que casos se-póde oppór, not. 1á3.

EXCEPÇÃO REI JNTElIITUS.

Tem logar em alguns casos e quaes? not. 150.

EXCEPÇÃO RIll JUDICATM.

Pude-se oppôr, not. 150.

EXCEPÇÃO RENUl\'Tl:\ '1'10:'\15 LIIT1S.

P@de deduzir-se, not. 217.

J>XCEPÇÃO SENA.'1'USCONSUL'1'O MACEDONJANO.

97

Não dá acção para pedir o que se-empresta aos filhos familias,
not. 138.

Nem mesmo são abrigados os 5005 fiadores, not. i3S.

EXCEPçÃe SENATUSCO:'i UL'1'l)-\'ELLEH.~.

Foi introduzido emfavór das mulheres, nGl. 130.

IV



98

Tem logar, noto 1lJ2.
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UCEFÇÁO DE SIMULAÇÃO.

EXCEPÇÃO DE SOLUÇÃO.

OpJ!lõe-se, porque pelo pagamento se-extingue a divida, noi. 154.
Mas é necessario que seja feita ae proprio credor ou seo procurador,

noto 1M.
17ido Excepção de pagamento".

EXCEPÇÃO DE SUSPEIçÃo.

Prefere a todas as oulras, noto 117.
E deve oppôr-se anles da contrariedade, noto 181.

EXCEPÇÃ.O DE TRANSA.CÇÃO.

Fralcrnisa com a do caso julgado, noto 152.

EXCEPTO.

Póde desde logo mandar cilar o excipiente para ver correr os dez
dias assigoados para a prôva da excepção peremptoria, noto 167.

EXCIPIENTll.

Se não era sabedor da materia, que pretende allegar como excepção,
anles de offerecer a contrariedade, ou se-lhe-sobreveio depois,
pôde, mesmo depois da contrariedade, offerecêl-a, § 259.

Em excepção peremptoria, se a sua próva fôr toda de documenlos,
pôde, querendo, renune'ar a dilação dos dez dias, noto 167.

EXECUÇÃO.

Exige-se por d~reito c.ivil, § 9.
l~ considerada como nova instancia , § 222.
l' elIa não ha conciliação, § 169.
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Para o seguimento d'elIa carece-se de citação especial, § 194 D. o 2.

Mas em que casos é dispensavel? § 1.95.
N'estas causas não se-podem dar de suspeitos os juizes ou escrivães,

§ 281.
Não se-póde sespender com embargos de êrro de custas, parque só

depois d'aquella é que tem logar o conhecimento d'elles, § 68ft.

EXECUTA.DO.

Do despacho, que lhe-ordena a prisão, ou de qualquer parte em caso
civel, compete aggravo de petição, ou de instrumento, § 756,
n.O 6.

EXECUTIVO.

N'estes não hr.l conciliação, not. 67.

EXPERTOS.

rido Louvados.

FALLIDO.

Reputa·se civilmente morto, not. 54.

FALSIDA.DE.

o eondemnado por alla não póde serconstiluido procurador judicial,
§132, n.O 5. .

Sendo opposta por artigos em qualquer causa, s~spende-se o curso
d'ena emquanto elles se-disputão, noto 266.

Se se-arguir em processo arbitral a algum documento, deve o pro·
cesso ser logo remellido a juiz competente para conhecer fesse
incidente, que não tem relação directa com a questão, § 85.

Póde ser d'elIa arguido o instrumento; mas emquanto não é julgado
tal, faz fé, e deve ser observado, salvas algumas excepções, e
quaesP § 458.
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cndo d'ella arguido o, iraslatlo, mesmo o aulltên lico , procede-se a

exame no original, § 506.
Sendo suspeito d'ella o instrumento, não merece fé, salvo sendo

corroborado pejas teslimunhas n'elle conlheudas; ou sendo ellas

mortas, por outr.as dignas de fé, ÇlU por escripluras públicas,

. § 45,9.
Sendo ella em parte, e não afIectando o lodo do contracto, I;lão

annulla as outras disposiçf1es, § ÚGO e noL 268~

A suspeita d'ella recahe em qU,em n'ella interessa, § 461.

Mas é necessario que o instrumento já venha falsificado da mão do que

o-produz, DeL 269.

Os que por esse crime forem condemnados são defeituosos pa~a tes­

limunhas por falla de boa fama, § 526, 0. 0 1.

FAZENDA NA.CIONAL.

Quando fór parle, ou liver interêsse em qualquer causa, pertence o.
seo conhecimento ao juizo dos Feitos da Fasenda, § 55.

Nas sentenças contra eUa proferidas deve-se appellar oíUciosamenLe, se

o valor da causa exceder a i00,u" not. 4!J7.
Não excedendo ,só podell~ as partes interpo~ a J;evisla, noto 4!J7.,

FEIT0l,\.

E responsavel pelos prejuizos ~'esuJtanles de sua má gerencia , § 36.

E p6de ser tle~andadonas causas resultantes d'esse quusi.conlracto.,

no juizo do Jogar, onde adminis~rol1, a,inda, que não seia o foro do,

seo domicllio, § 36.

J-'EITOS.

ão podem seI demoraJo" pelos cscrivães por falta Lle pagamenlo Je

custas, § '101.

FJilTOS DA FAZENDA.

,~ o juizo privativo para conhecer das causas, em q'~e a Fasend,a.

N.acional fôr parte, ou in~el'c.sada, § 55.,
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FEMEtI..

101.

Menor de dôze annos não põde ser autora ou ré: é represen lada em

juizo por seo pae, e na falta por seo tutor, § lOS.
Com mais de 12 annos, e meDOS de 21, deve figurar em juizo juncLà­

mente com seo pae ou luLor, § 108,

De 12 a 21 annos, nfie páde figurar em juizo sem Ler curador fi lide,

§ 108.

pe dezoito annos, ou que seja casada, ou tiver alcançado carla do

supplemeElto de edade, é considerada maior; e p6e1e liLigar mesma

sôbre bens de r~iz, sem tutot.' nem curador, § 109.

FERas.

~endo nuBo, por via de regra, e que uo tempo d'ellas se-faz, p6de

allegar-se essa nullidade por via <le excepção, not. 129.

FIADOR,

peve ser pessoa oapaz de se-obrigar, e ao mesmo lempo idonea,

§ 3lt8.
N~ causa do devedo.r pO.r elle affiançado é t~slimunha defeiluosa ,

§ 527, n.O 1.
Não póde demandar o credor pela acção, que coult'a elle lenha (l

elevedor, ma,s pode reconvir com ella qU<lndo seja demandado,

§ 320.

Aproveita-lhe o juramenLo decisorio deferidu ao devedur, gnandn

esle jura nada dever, e por isso não pôde cr dCIO<lndado, § 5tl5.

-Pôde aprellãr da sentença proferida conlra o devedor, . nô, n, 02.
E o que o-foi, á evicção. da senlença dúJa conlr<l o comprador.

§77ôn.03..

FJ,\DOll L.

lião podem 5êl-o as mulheres. nlJI. J30.
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FIADOR E PRINCIPAL PAGADOR

o que cl\we fazer q\lando quer que a sentença venha a executar·se

primeiro nos ~ens do <levedor? not. 206.

FIADOR SIMPLES.

Que se não obrigou como principal pagador, póde 0ppÔl' a excepção

da ordem, ou excussão , not. 135.
Menos em commércio, nol. 135.

FIANQA~

Não a-prestã'O os juizes de orphãos, not. 35.
Tem de a-prestar o exequente, se o executado a-exigir, para rece­

ber a cousa vencida, havendo interposto Recurso de Revi,sta,

not.477.

FIANÇA A'S CUSTAS.

Não se-dá hoje, mas o autor vencido é obrigado a pagaI-as da cadêa,

quando o não faça 24 horas depois de requerido, §§ 351 e 686 e
not. 392.

F·lDALGO.

Não póde ser constituido procurador judicial, excepto pelas pessoas,

que com elIe viverem, e seos easeiro.s, e por seos amos e mordamos,

§ 132, n.O 6.'

FlDEIJUSSORlA.

Intende-se ordinariamente ser esta ~uando a lei exig.e 'callção , § 347.

FILIIO.

Havido ex justis nllpliis presume-se legitimo, not. 354.
E pae não podem servir conjl1nctamenle, sendo um juiz, e Ol1h'o es­

crivão I § 98.
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Do fallecido não póde ser citado nos 9 dias de nojo, § 201.
Sendo sciente dos negocios de seo fallecido pae , póde-se-lhe deferir

juramento suppletorio , not. 347.
Que tem posto as mãos em seo pae ou mãe é testimunha defeituosa,

por falta de boa fama, § 526 n. o 6 e DOt. 301.
Não póde ser testimunha em feitos do pae, § 52h, D. o 1..

FORÇA. NOVA.

Prescreve esta acção, passado anno e dia, uet. :158.

FOnElRo.

Conb'a elle não fazem pr6va 05 livros dos senhorios das cobranças de
fôros, censos, e pensões; porêm sendo antigos e uniformes fazem
meia próva. § 480.

Mas quando baseia n'esses livros a sua próva não os-pode repellir
contra si quanto aos factos correlativos. e n'este caso provão a
favor do senhorio, § 481.

FOR~IALlDA.DES.

Estabelecidas por lei devem observar-se, salvo se as partes conVIerem
em alleral-as, § 2 e not. 2. .

As de um processo ordinarir.> não são obriga~os a pôr ~m práctica os
juizes arbiLros, mas só as essenciaes, § 78.

Fôno.

Deve-se n'elie praticar um aono ao menos depois da formalura para
• se-podêr ser juiz, § 63.

Commum é a côrte, § 26.
Do domicilio do fallecido é o competente pal'a se-fazer o 5CO inven­

tario, § 39.
Competenle para movei' acção civel ao delinquentc, pela indemni;;ação

do prejuiz@s causados, é tambem. o do delicLo, se o autor o-pl'e-
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ferir ao do domicílio do 1'éo • salvo estando este pr~so I ou afnançauoj

noto 14.
Do 1'éo é o do seo iJomicilio, § 2li.
Quando tem dous, póde ser demandado em qualquer {l'elIes, § 28.

Priveligiado s6 tem Ioga r nas causas que por sua natureza pertencem
a juizos particulares na conformidade das leis, § 52.

O vagabundo, que não tem domicilio certo, póde ser demandado no
juizo 'onde rôr incontrado j § 29,

Não o-póde o assistente declinar, mas póde allegar o que lhe-convier

para obviar qualquer conloio ou fraude, § 156.

FÔRO DO CONTRACTO.

Tem por base a convenção em que alguem se-obrigou a responder
em diverso juizo do seo domicilio, §§ 33 e 3á I e noto 1.3.

FÔRO DO DOMICILIO.

Suas divisões, c explicação, §S 25 e '27.

FÔRO ECCLESIASTIC O.

Quaes são as causas, que n'eHe se-lractão? noto 7.

FRADES.

Não podem ser fiadol'os, § 3liS.

FRUC'fOS.

Podem inlrar em compensação com as bemfeitorias, noto 162.
Pelo que respeita a elles, custas e inlerêsses, póde o juiz condemnar

no que accresceu depois da lide contestada, ainda que pela parte
não seja pedido, §§ 356 n. O h e 667 I enol. 381.

FUNCCION ARIO PUBLICO.

Não póde ser cilada emquanto esLá em acLo do seo oflieio, § 199 e
noto 85.
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FURIOSO.

105

Não póde ser c0nstituido procurador judicial, § i32, n.e 2.
Nem ser obrigado a depôr, S429.
Não administra seos bens, e é equiparado nos menores, § 110.
Deve ser representado em juizo por seos tulores ou curadores, SUO"
E lambem se-lhe-deve dar curador á lide, SBOi

GENRO.

Não póde ser teslimunha conlra os sogros, S 524, n.03.
E sogro e nora quando enlre si contraclão, ainda que em taxa supe­

rior á ~ei, valem esses conh'aclos, :tpezar de se não provarem por

instrumento público, S463, n. o 8.

GOVERNO.

Não póue annullar 35 senlenças, not. 385.

nA nlLlT.\çÃo.

Nos arligos (relIa não se-admiUe réplica, S 308.
Dos herdeiros do finado é indispensavel para podêf seguir o feito,

§ 858.
Se o fallecido era casado, cumpre habilitar a mulher como meeira,

nol. !t87.

Se deixoll Glhos, devem estes sef habilitados como herdeiros,

noto .~87.

Não basla figural' a cabeça do casal; mas lambem lodos os inlerellsa­

. dos. not.lt87.
Quando ha lima herança jacenle, é ella represenlada pelo seo cura­

dOl', e procurador r.~cal, ajudante ou éolleclor, not. 487.

Tudo quan to se-faz sem ella, depois de conslar e111 juizo da morte, á

nullo; mas o que se-faz anles d'cl1a constar é válido, § 859.
Prosrgue-se sem ella, qnando o finado não figurara indiridualment(!

no processo, § 8dO e HOt. 1,88.
IV H
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Deveser pI'omovida por quem tiver inlerêsse no andamenlo da causa,

S 225 e noto 100, SSôL

Para se-l?roc~d~ra dia como se·faz? 5 862 e 'M)O enol. &89 e 863.

Da sentença SÔbl"e clla proferida eql L a insLa,ncia lem lagar o aggravo

no auLo·do processo, S8M.~ noto 49i.
Se o fallec~l~enlo da parLe succede ~~pois ~e Lereqt subido os auLos ao

supremo Tribunal de Jusliça, não se-procedG a clla, ernqnanlo elles

nhi esLiverem, mas depois de concedida a Revisla, é feila a habi­

lilação peranle a Relação Rev~sora , SS SãO, 841, 865, e not. li92.

PÓde appareccl' iocidenlemente no procQsso, S10.
J~ deve fazêl-a o cessionario , not. 100.
'Salvo lendo cessão com procuração em causa propria, nol. 100.

/

IlEnANç A.

o que seja. uoL lIG.
Aceeitando-a o herdeiro, conLraibc por esse fado um quasi-conlraclo

com os credores do morto, § 37.

E por isso pótle ser esse herdejro demandado no fôro. que perlencia
ao modo, § 37.

lIEnANçA J!CENTE.

É "cpresentatla pelo seo curador e procurador fiscal, ajudante ou

coUeelor, S 121, not. f.Jí.

lIEnJ)Elllo.

Presume-se ignorante dos faelos e conlractos d0 faUecido, noto 3lt7.
Que acceila a herança, contrahe pGr esse facto um quasi-conlraclo

com os cl'edores do modo, e póde ser demandado n(') fôr('). que a

este pertencia, § 37.
Considera-se a me5ma pessoa em relação ao morlo , not. 150.
Do liligante não é obrigadCl a pt'estar juramento decisorio, e é absol·

\'ido d'elle em jUI'ando que nada sabe. § 579,
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Do finado tem de se-habilitar na causa, sem o que não pôde ella
proseguir, § 858,

Não pôde com elle segH~l' a causa' sem ser c'itado, not. 100.
Contra elle fazem próva perfeita ~ sendo. originaos, os inslrumeI1tbs

aull1enLicos d aquelles que in~ervier5.o no ins'lrumento, § á53-.
A clle não passa a pena de confesso. se a parle, que devo depôr,

morre antes de julgada a pena, § 1144.
Ainda que a sua quola seja menor que a laxa da lei, se a tolalidade

da divida a-cuedre, não pôde llestringir o seo pcd1ido LI mon0r
quanlia, para se-dispensar á próva por escripto, S4GG.

Neeessari0, sendo desherdado sem causa, póde iovaliclar a disposi­
ção testamentária, nol. 149.

Do fallecido não póde ser prejudicado com a sentença proferida C0n­
tra o cabeça do casal, not. 46.

A elle passa o direilo de interpor Recurso de· Revista, so a parte,
contra quem se-proferil' senlenç,a em última instancia, morrer
antes do findarem os dez di'as, sem Ler inlerposto a Revista, nem
consentido no julgado, sendo mOI'adora no logar do juizo, ou sa­
bendo-se o'ene do seo falleciménlo dentro dos dez dias, § 820.

Farão enlão a manifestação dentro de dez dias depois da publicação
da sentença, porque [Mem habilitados, perante o juiz ou Relação,
que julgára a causa, S821.

llERDEIRO ESCRlI'TO.

A este pôde assislir o lega ta rio na causa de nullidade do testamento,

not. GO.

llOlllEM CASADO.

Póde litigar sôbre bens moveis, sem consentimento da mulher,
§ 11.6.

Tractando queslão sôhre bens de raiz, e sendo casado, se nãe trou­
xe-r proculla~ão do soa.mulher, c não fizer supprir a falta de con­
sentimento d'esla., é o reo absohida, § 215.

E o mesmo se não fizer cil. r a mulher do réo, § 215,
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IIYPOTHECA..

AqueHe que a-possue pôde oppôr a eXGepção da ordem ou excussão _
DOt. i35.

Especial nos bens do delinquente tem-a aqueHe, que d'elle soffre1:l

damno, DOt. 1ll.

IG~ORANCIA.

'Do procurader, que acceita o mandato, responsabilisa-o pelo dumno,
que causar ao constituinte, S139.

UIPEDUIENTO.

Moral e superveniente faz acabar o mandato, S148 n.· 3.

IMPUDIlRE.

Nao póde ser obrigado ~ depôr, Sh29.
Nem na sua pessoa se-pôde verificar acilação àQ .vizinho, que tem de

ser citado, e se-occulta, not. 83.

INCERRAMllNTO.

Dos protocollos uos escrivües no fim da audicncia deve ser assignado

pelo juiz, S 65.

INCoMl'ETENCIA.

Esta e~cepção deve ofterecer-se d-epois da eltcepçâo de sU5peição, e

anles de qualquer oulra, § 258.

INDllMNISAÇÃO.

De damno8 causados pelo delinquente deve ser pedida por acção civeI,

not. 1ft.
E pôde ser intentada no fôre. onde o delicto foi commeUido, se o

aulOl' o-preferir ao do domicilio do réo, salvo, 56 este eSliver prêso
ou affiançado, nol. 14.
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INDIO~.

Bens d'elles SflO administrados pelos juizes d'orphãos, noi. 35.

INDossADonES.

109

Das letras <;levem ser noLillcados dos protestos feitos conlra eIlas por

falta de acceitação, ou de pagamelüo: ~ em que praso? noto 160.

INFonMADoRES.

Devem ser aj uramen lados, S6~2.

INlMfGEh

Não capital da parte conlra quem vai jlll'ar, ou de parente d'esta, de

segundo eo-irmão para cima, é tcstimllnha. defeituosa, ~ 527,
n.O 5, not. 309.

HIIMIGO CAPIT.U.

Não póde ser teslimuoha, § 52!I, n.· 8 e noto 293.

INJUnus.

Pelas que os advogados ou procuradores escreverem em aIlegações ou

cotas d'autos publicas devem estes ser condemnados a requerimento

da parte, e riscadas essas injurias., S 128, e noto 51.
Sendo escriptas conlra o juiz como se-procede? not. 51.

INJUSTJ<;.\ NOTORU..

Se por esle fundamento houver sido concedida a Revisla, e se as Re­
laçocs Revisoras reconhecerem esta injustiça, como julgará? S846.

INQUILINO.

Que póu.e ser despejado quanda aprouver ao senhoril), é leslimunha

defeituosa, S 527, n.· 3, e noto 30S.

HíQtJIRIÇA.o.

li: nulla, se faltaI' citação para velO jurar tesLimull!las, DOlo 3.

Unje é pública desde logo, nols. 20~, 325, 33[1.



BO rRAxn FORENSE

A parte contra quem se-hão-de produzir as .leslimunhas pôde fazer
citar a outra para em 2á horas pôr no cartorio o rol d'elIas; e

passado esse termo, já se não podem nomear, salvo jurando que

as-houve de novo, S550.
Tendo de ser feita fóra da terra, póde a nomeação ter lagar no juiso

deprecado J S55!.
No lagar e hora marcada, devem ser introduzidas as teslimunhas

successiva, e não simultaneamente, § 552 e noto 325.

Defere-lhe o juiz juramento, fazendo pôr a mão ás teslimunhas sôbre

05 Sanclos Evangelhos, S553 e not. 326.

Deve-se-lhes primeiro perguntar nome, profissão, edade, e costumes,

e depois inquiril-as só sôbre os factos contidos nos artigos, S55ft e

not. 327•.

INSINUAÇÃO.

Quando falta em doaçüo, superior á laxa da lei, não fica válida,

not. 1.&9.

INSTANCIA.

o que seja, S 220, enoL 96 e 97.

E de que modos acaba? § 213.

Quando se-diz pel'cmpta? § 2211 e noto 99.

Estando perempta, e querendo insta·urar-se, é misLe!' nova citação,

.S 193·, n. O 6.
Estando suspensa pelo lapso de tempo, é misLer citação pal'a que elIa

prosiga, S225.

E quando o-está por mOl'te d'alguma das partes, deve haveI' habilitação,

not. 100.
Depois d'isso, prosegue no estado em que se-achava e com todas as

suas qualidades, § 225.

Cessa logo que alguma das partes fallece, e não pôde proseguir seln

habilitação do~ hcrdeÍl'os do finado, 858.
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INSTAN€U SUPERIOR

111

Ou inferior, diz-se com relação á superioridade. ou inferioridade do

juiz~; ou tribunal; o,nde corre a causa, S221.

I.NST1\U~mNTo.

Dá-se este nome aos documentos authenlicos escriplos por officiaI

publico com as solemnidades legaes, § h48.
Deve ser feilo no territorio, onde o official tem o caracter público,

aliás deixa de serauthêntic'O, § 449.

Deixa de ser authên'lÍco se'é feito pOl' oflicial falso, ou se se'prelerirem

as fórmulas legaes, § 450.
Sua fórma, noto 262.

Deve ser feito no livro de notas do tabellião, not. 262.

O que deixa de ser aulhênlico, vale como escripto parlicular, se

está assignado pelas partes, § 451.
Emquanto as partes o não 3ssignão, não se-reputa approvaclo o con­

tracto, e tem logar o arrependimen to , no caso de ser a escriplura

da essencia do contracto, § 452, e not. 203.
Aulhêntico, sendo original, faz pr6va perfeita contra 05 que n'elle

intervierão, contra seos herdeiros e representantes, § 453.
E n'elles não tem lagar o arbílrio do juiz, § 453.
Mas faz prova contra elles de tudo o que é dispositivo. § 454.
Contra terceiro apenas prova ,'em ipsam, islo é, que houve o contracto

que u'elle se-menciona, mas nada mais, § lJ55.
Se é feito em outro municipio, e não ha certeza de sua veracidade,

como .se-procede? § 1,56.

E se foi feito f6ra do Imperio, qual é a marcha? § 456, e noto 265.

Se se-refere a outro, não faz próva sem que appareça o reCeriu.o ;

esta regra tem excepções, e quaes? S457.
Póu.e ser arguido de falso ou de uu11o, mas emqoanto não é julgad@

tal, faz fé, e deve ser observado, excepto varios casos, § 1,58,

Em que fa1La a assignalura das parles, 00 das testimonhas neccs­

sarias, o de deaç50 excessiva á laxa da lei, e sem iosinl1a~üo; o
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de venda de bens de raiz sem conhecimento da siza; o de alie~

nação de domínio, não carecem de ser anullados, e basla a.sua

visivel nullidade para não serem allendidos em juizo, not, 266,

Em se-perdendo o 1.0, e jurada a perda, póde passar-se oulro, § 499,

As suas cópias devem ser extrahidas com despacho, e lidas e concer­

tadas perante as parles, se o ellas quizerem. aliás com outL'o tabel­

lião, ~ 501.
E assim eXll'uhidas, tem tanLa fôrça como os originaes, S 502,

A cópia d'eBe deve sei' inleira e não truncada, § 503,

Se as suas disposições são enlre si contradictorias, e não se-podem

reconciliai'. aiuda ([ue authêntico seja, não merece fé, § 467,

l\ão merecem fe os insLrumenlos cOi1tradiclorios uns com ouLros, de­

vendo preferir o feilo pOl' tabel1ião mais accredilado, e que tenha

leslimunhas mais qualificadas, Sh68.
ü de alienaçüo de dominio util sem autorisação do senhorio direclo

lião carece de sei' anullado, e basta a sua visivel nullidade para

não ser allendido em j'uizo, noto 266.

O suspeilo ue falsidade não merece fé, salvo sendo corroborado pelas

teslilllunhas n'elle conlheudas; ou sendo ellas morlas, po'r outra!>

di~nas de fé', ou por escripturas públicas, S 459,

INsTnU~IENTOS 1'UBLICOS.

Quaes são considerados, § á62.

Só por esla fôrma POUCill ser provados os contraclos, que excederem

" laxa ua lei, salvas algumas excepções, e quaes? ~ ."63,

INTEnEsSE.

Pele que respeit<l a elles, cus las, e fruelos, póde o juiz condemnar no

que accresceu del)uis da lide conteslada, ainda que pela parte não

seja pedido. SS 356 e 667, e noto 381.

O CJ ue 0- tem PQSSOalllu causa é leslimunha defeiluosa por 5Uspei la de

pnfcialiuade, S5:27, n.· 1, nol. 303.
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INTEnLoCUTonu.

Da que contém nullidade notoria , ainda que a causa caiba na alçada.

do julgador, cabe aggl'avo de peliçào, ou de instrumento, § 757,
n.O 13, e noto ft38.

INVENT ARIO.

N'estas causas não ha conciliação, § 169.

Do fallecido faz-se no domicilio d'este, § 39.

IllM,\NDADES.

Figurão em juizo por meio dos seos syndicos ou mandatarios, § 119.

Mas é necessario que pelos respectivos compromissos ou mandatos

tenhão podêres para isso; aliás é preciso fazer citar os membros da.

administração, noto 45.

InMÃOS.

Dos clerigos e religiosos podem constituil·os procuradores judiciaes ,
§ 132, n.O 8.

Do fallecido não podem ser ciladas nos 9 dias de nojo, § 201.

Em que casos não póde ser lestimunha do irmão, § 524, n. ° 2.

Primos com irmãos, sobrinhos, e lias irmãos, quando entre si con-

tractão, ainda que em taxa superior á lei, valem os contractos,

apezar de se não provarem por instrumento público, § 463, n.° 8.

JOGADon.

Por officio é teslimunha defeituosa por falta de boa fama, § 526.

n.O 8.

JUIZ.

o que seja, § 60.

Que conhecem do facto e do direilo são os arbilros, § 73.

IT 15
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Deve ser cidadão brasileiro, § 62.

E ler 21 annos, § 62.
E ser ajuramentado, § 62 Q not. 38.
Não póde exercer a advocacia, § 64.
Não pôde delegar a sua jurisdicção em advogados, dando-lhes com­

missão para fazerem audiencia, § 67.

B-lhe probibido infringir qualquer lei, e regulamento, § 69.

B-lhe prohibido inj uriar as partes, seos procuradores e officiaes de

jusliça, § 69,

B-lhe prohibido julgar ou proceder conh'a a lilteral disposição da

lei, § 69.
E-lhe prohibido recusar, e demorar a adminislração da jusliça • § 69.

Deve combinar as audiencias, de modo que se não encontrem umas

com ou tras , § 68.
E-lhe prohibido tolerar, dissimular, ou incobrir os defeitos e cri­

mes officiaes dos seos subordinados, § 69.
B-Ihe prohibido advogar, ou aconselhar, excepto nas suas causas,

e das pessoas a quem fôrem suspeitas, § 69.
E-lhe probibido responder ás cadas das partes, § 69.

E-lhe prohibido descohrir o segrêdo ea justiça, § 69.

]~-Ihe prohibido dal' sentença por peita, § 69.

Deve datar os 5eos despachos, § 65.
Deve nomear cnrador á lide, que ante elle se·processa, not. /,3.

E-lhe prohibido julgar em propria causa ou na de seos parentes, e of-

ficiaes, que perante elle servem, § 69.
E-lhe prohi)~jdo p.'over em emprêgo, ou propôl' para elle pessoa,

que conheça não ter as qualidades legaes, § 69.

a escrivão, sendo pae e filho, não podem servir conjunctamente,

§ 98.
Que fôr incompetente é nuilo em seos actos, salvo se as partes os-rati­

ficarem, § 23.

Póde ser requerido para interpôr sua autoridade quando um conjuge

negar ao oulro consentimento para litigar sôbre bens de raiz, usu­

frueto , on posse d'elles, § 113.
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P6de-se-Ihe por dilIerentes modos prorogar a jurisdicção. § M.
Não se-p6de dar por suspeito, só porque as partes lh'o-requerem,

S 270.
Mas póde declarar-se tal, se em sua consciencia se-sentir suspeito.

§ 270.
Não se-lhe-póde pôr suspeição nas causas de execução, § 281.
Logo que souber do casamento de pessoa, que está em juizo, deve

assignar termo para que se-j uneiem as competentes procurações.

§ 115.
E se o elle não souber, o processo lica válido, § 115.
Manda dar vista das excepções dilalorias ás parles: e como as-deve

julgar? § 260.
Quando se-offerece alguma excepção peremploria, não dá vista ás

partes, e faz-lhe assignar ero audiencia dez dias paea próva,
§ 262.

E como a-julga? §§ 263 e 2M..
Póde em muitos casos supprir as excepções, apezar de deverem em

regra ser ellas allegadas pelo reo. § 266.

Quando o réo , por achar e libello inconcludente, al'ra50a contra elJe,

ero vez de contrariar, manda responder o autor á primeira, § 21,5.

E se lhe-parece que o autor não pôde ter acção, absolve o réo da

instélOcia e condemna aquelle nas custas; e se intende que foi bem

recebido o libello, manda que o réo venha com a sua contrarie­

dade á 1.' audiencia , e condemna o procurador, § 2lt5 e 24.6.

Pode não receber a contrariedade, e lançar d'ella o reo, quando este

não junctar a ella as escripturas públicas, ou documenlos que

tenhão essa fôrça, em que se elIa funda, ou de que faça menção,
§ 296.

Mas se o reo allegar que tem esses documentos em parte remota, e

que pretende formar seos artigos, o juiz lbe-assignará termo para
os-a presentar, mas o feito proseguirá, salvo quando se-allegueD;l.

contractos feitos fóra do Imperio, § 297.
Deve-se-lhe pedir licença quando antes de deduzida a réplica se­

quizer addicionar a con trariedade, § 301.
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o mesmo para addir a réplica. antes de deduzida a lréplica. ~ 312.

O mesmo para addir a tréplica. antes de se-pôr a causa em próva,

§ 316.
Deve mandar riscar as injurias que os advogados e procuradores es­

creverem em auLas publicas, e além d'isso condemnal-os, not. 51.
Assigna os mandados. § 182.

Deve assignar os termos de incerramenLo dos protocollos dos escri­

vães no fim das audiencias. § 65.

É obrigado a fazer dar ao escrivão carta testimunhavel. not. á30:
Não aumiLtirá que os aggl'avantes, nos Lermos da interposição do ag­

gravo, annexem o protesto de que do caso se-conheça por appel­

lação quando não seja de aggravo. ou lhes-fique direito salvo para

a-interpôr. se do aggravo se não conhecer; e se tal prGlesLo se-fizer

será nuIlo. § 748.
. Não póde negar o aggravo, com o fundamento de que a. causa cabe

na sua alçada: pertence essa decisão ao juizo superior. not. 432.
Deve no despacho, que permiLte o depoimento de alguma das partes,

marcar o dia e hora. e muitos commetlem essa faculdade aos es­

crivães. not. 259.

Dere impôr pena ao escrivão. se fôr negligenle em trasladar os aulas.

§ 783.
Deve deferir o juramenlo á tesLimunha • fazendo-lhe pôr a mão sôbre

os Sanctos Evangelhos. § 553 e not. 326.
Deve ser presente ao inlerrogatorio das tesLimunhas. § 558 e noto

331.

Escolhe e nomeia os lou vados. quando alguma das pa rles fôr revel.

não comparecendo em audiencia para os-nomear, ou recusando

fazêl-o, § 621.

Sem de pacho d'elle não póde ser extrahida c6pia dos instrumentos.

§ 501.
Deve pessoalmente assisLir á vistoria. excepto se a causa. que se-ha-de

inspeccionar, esta em terrilorio alheio. em cujo caso se-passa pre­

cataria. ou se a vistoria é decretada pela Relação. § 641 e

DoL. 365.



INDICE SYSTEMATICO 117

Deve supprír os erros suppríveis do processo, § 66.
E não o-fazendo deve ser condemnado nas custas do retardamento,

§ 66.
Para elIe nunca se-conclue a causa; e por isso póde officiosamente

abrir a conclusão em alguns casos; e quaes? 661 e nots. 377 e 378.
Póde, quando os autos lhe-vão conclusos a final, mandar primeiro

prestar juramento suppletorio para depois d'elle julgar; e póde
desde logo condemnar ou absolver, debaixo da condição de ser

depois prestado o juramento, § 595.

Esta sentença é revogavel, apparecendo depois escripturas publicas,
pelas quaes se-moslre não ser verdadeiro o juramento, § 596.

Deve declarar especificadamente nas sentenças definilivas as causas
em qu@ se-fundou para condemnar, absolver, confirmar ou revo­

gar, § 670 e not. 383.
Deve sempre condemnar o vencido em cuslas; e quando o vencimento

fôr parcial, deve a condemnação das custas ser em proporção, § 679.

Condemna o autor nas cu&las quando o autor não apparece na

audiencia para que trouxe cilado o réo, e esle abi apresenta a
contra fé, § 211.

Quando excede o modo da execução tem logar a appellação , noto 454.
Denega a appelIação , se vê que o valor da causa não excede a sua al­

çada: e quando a-excede recebe em um ou dous efIeitos, § 782.
Nem deve appelIar nos casos, em que a lei lh'o não manda, nem dei­

xar de appellar n'aqaelles em que ella lh'o-ordena, noto 447.
E qaaes são eHes ? not. 447.

Não é obrigado a mandar dar vista dos embargos ás parles, porque
p6de desde logo recebêl-os ou desprezaI-os, not. 40l!.

Páde cobrar executivamente os emolumenlos, § 681.

Paga as custas em alguns casos, e quaes? not. 27.

JUIZES DE APPELLAÇÃO.

Em causa de arbitras podem mandar reperguntar as leslimunhas, se

as por esles perguntadas, o não liverem sido em fórma devida, e
como? § 79,
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JUIZES ARBITROS.

Em faltando a designação das partes da fórma do processo, que se­
ha-de seguir, devem observar as fórmulas prescriptas nas leis para

. os juizos de 1. a instancia, § 77.
Podem ser nomeados pelas partes nas causas civeis, e nas penaes civil.

mente intentadas, § 7i.
Tem a liberdade de accei tarem, ou não, a nomeação, § 82.
Mas depois de a-acceitarem pódem ser obrigados a desempenhar seos

deveres, § 82.
Podem ser dados de suspeitos havendo nova causa, § 81.
Per.ante elles não se·adinilte reconvenção, § 80.
Salvo se é arbitro o juiz respectivo, § 80.
Devem admittir testimunhas, § 79.
E outras próvas, § 79.
E eslas fazem fé, § 79.
Não podem repergl1ntar as teslimunhas, sôbre exigencia do tribunal

superior, porque as suas funcções acabão com o arbitramento,
noto 39.

Não são obrigados a pôr em prática todas as formalidades de um pro­
cesso ordinario, mas só as essenciaes, § 78.

Podem decidir os incidentes, que direcla e necessariamente disserem
respeito ao objecta do compromisso, § 84.

Tambem podem decidir, se o caso se-comprehende no compromisso,

§ 84.
São obrigados a julgar conforme a direito, § 86.
Se proferem arbitramento com excesso do compromisso, ou contra

lei, fica sendo aquelle nuIlo, § 86.
Não podem mudar, nem reformar o arbitramento, § 87.
Podem ser requeridos pelas partes, havendo obscul'idade no arbitra­

mento, para que o-interpretem ou declarem, § 87.

JUIZES DO CIVEL.

Forão abolid0s, mas conservados os actuaes, § 70 e noto 32.
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A sua alçada é de 32.Jt>OOO rs. em bens de raiz, e 6/'.Jt>OOO rs. nos
moveis, noto /,51.

Da sentença d'esle appella-se para a Relação do districlo, § 772.

JUIZ COMPETENTE.

Póde ser prevenido por oulro, que primeiro começou a conhecer da

questão, S49.
Deve homologar o arbiLramento depois d'elle proferido, S89.
E extrahida a sentença, e passando em julgado, deve executai-a, § 89.

JUIZ DEPRECA.DO.

Deve cumprir a precataria, e oppondo-se a parte com embargos, cum~
pre-Ihe remettel-os ao deprecante a quem compete o seo conheci­
mento em alguns casos, S187.

N'oulros porém conhece d'elies, e decide-os o juizo deprecado,
not. 77.

Conhece dos embargos postos ás avocatarias, quando por eBes se­
pertende mostrar a incompetencia ou nullidade da avocatoria,
not. 118.

JUIZ DEPIIECA NTE.

Compete-lhe em alguns casos conhecer dos embargos oppostos á pre·
cataria no juizo deprecado, remeltendo-os este para aquelle, S187.

Em outros porêm conhece e decide o juiz deprecado, not. 77.

JUIZ DE DIREITO.

Deve ter a idade de 22 aonos, not. 26.
Tem j urisdicção marcada por lei, noto 33.
Na côrle quaes escrivães devem perante elle servir? noto 42.
Conhece das appellações das sentenças proferidas pelos juizes de paz

em causas de contractos de locação de serviços, § 773.
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JUIZ E ESCnIVÃO.

Deve ir á casa tomar o depoimento á parle que tem de depôr, quando

esle esliver inleil'amente impossibilitado de ir a juizo, § lt41.
O mesmo se-pralica com os nobres, not. 260.

JUIZ LEIGO.

É o que não é formado em algum dos cursos juridicos, § 61.

Não deve decidir, com especialidade as questões maIS graves, sem o

conselho e intervenção de assessor, § 93.

JUIZ LETnA.Do.

Dev~ ser formado em algum dos cursos juridicos, § 61.
Deve ter a prálica do [ôro, pelo menos d'um anno, depois da sua for­

matura, § 53.
É por estilo antiquissimo do fôro admitlido a fazer alvará de procu­

ração, § 145.
Mas deve ser assignado, e todo escripto pelo proprio punho, § 146.

Se na procuração intervem marido e mulher, pae e filho, ou irmãos,

basta que um a-escreva, e todos assignem, § 147.

JUIZ MUNICIPAL •

. A sua alçada é de 32.tj)000 .rs. em bens de raiz, e 5.&.Jt>000 1's. nos

moveis, not. 451.
Ante ene quaes escrivães devem servir? not. 112.

É o competente para as causas de almotaceria, excedendo a alçada

dos juizes de paz, ainda que haja juiz do civel, § 56
Em que leis tem fixada a sua jurisdicção, e substituição? not. 31.

Da sentença d'este appella-se para a Relação do districto, § 772.

JUIZ DOS onpuÃos.

É authoridade judiciaria, noto 35.

E p6dc formar culpa aos se05 officiae5, noto 35.
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É isento de prestar fiança, noto 35.

Deve ter as qualidades, que a lei requer para os mais juizes de direito,

noto 35.

Nomeia os seos officiaes, not. 35.

A sua alçada é de 32;'11>000 rs. em bens de raiz, e de 64;'11>000 rs. nos

moveis, noL. 45i.

Tem a sua j urisdicção marcada por lei, not. 35.

Tem todas as attribuições, que respeitão á jurisdicção administraLiva,

e não á conLenciosa, not. 25.

Conhece das acções para cobrança de dividas, a que esLejão exposLas

as heranças dos defuncLos e ausentes, § 58.

Compete-lhe conhecer contenciosamente das causas, que nascem dos

inventarios, partilhas, e contas ae tutores, § 58.

Conhece das divisões de terras, em execução de formaes de partilhas

por elles feitas, noto 35.

Administra oS bens dos Indios, noto 35.

Das suas sentenças appelia-se para a Relação do districto, § 772.

JUIZ DE PAZ.

Quande forão criados, e esLabelecidas suas obrigações, not. 30.

A sua alçada é de 16;'11>000 rs., noto lt51.
É o competente para o processo arbitral, quando a quesLão não ex­

ceda a sua alçada, § 76.

São da sua privativa competencia as conciliações, § 161.

É o unico competente para as causas derivadas de conLracLos de lo­

cação de serviços, § 57.

Das sentenças d'este proferidas, em causas de conLractos de locação

de serviços, conhece o juiz de direito por apJ!lellação, § 773.

roIZ RECUSADO.

Não póde, depois do aíferecimenlo dos arLigos de suspeição, proceder

mais no feiLo, em quanto não fôr decidida a suspeição, ou em

IV iG
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quanto não tiver passado o termo legal, e deve logo remettel-o ao

juiz compelente, § 27á.

Continúa no conhecimento da causa, se a suspeição se-julga não pro­

cedente, e d'essa decisão não ha recurso algum, § 278.
Nas causas de partilhas, toma um adjuncto, § 281,

E qual deva ser? not. 178.

JUIZOS.

Com procuração ou sem ella póde a elIe vir o escusador, § 152.
Particulares, a que na conformidade das leis pertence o conhecimento

de certas causas, são só as em que se-dá fôro privilegiado, § 52.
Competente para mover acção contra o possuidor de uma cousa

moveI, ou de raiz, é o juizo onde ella está situada, e deve ser inter·

posta dentro do anno e dia, § á2.

No onde houver de figurar o varão maior de 1á annos e menor de 21.,

deve elle representar jundamente com seo pae ou tutor, § 108.
No onde houver de figurar a femea maior de 12 annos e menor de 21,

deve elIa representar junctamente com seo pae ou tutoe, § 108.
Incompetente póde tomar-se competente pela connexão do negócio,

para que se não divida a continencia da causa, § !a3.
Competente paea conhecer das appellações interpostas das sentenças

proferidns pelos juizes do civel, municipaes, ou de orphãos, é a
Relação do districto, § 772.

Em quanto n'ene não consta da morte natural ou civil do mandnnte,

são validos os actos praticados pelo procurador, § 1lJ.9.
Privativo da fazenda, que fôra extinclo, foi outra vez restaurado,

noto 23.

JUIZOS DE COMlIIISSÃO.

Estão abolidos, not. 8.

JUIZO DA CONSERVATORlA INGLEZA.

Foi declarado exlinclo, noto 22.
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JUIZO DOS CONTRABANDOS.

Foi extinclo, not. 22.

JUIZO ECCLESIASTICO.
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É privativo para conhecer das causas espirituaes, § 53.
Tambem conhece das causas de div6rcio perpétuo ou temporario,

S5b.

JUIZO INFERIOR.

Póde n'elle o appellante desistir da appel1ação, antes da remessa dos
autos, S775.

JUIZO PRIV!Trvo.

É O dos feitos da fazenda para todas as causas, em que a fazenda na­
cional fôr parle, ou interessada, § 55.

JUIZO SUPERIOR.

Deve prover não s6 ao appellante como ao appellado, porque a ap­
pellação é um recurso amplo e commum a ambas as parles,

S 774.

JUIZO SUPEllIOR.

Pôde n'elle o appeliante desistir da appeliação antes do julgamento, e
n'este caso não p6de o appellado ser desaggravado, § 775 e
noto hlJ.8.

JULGADOR.

rido Juiz.

JURAMENtO.

o que seja, § 56b e noto 336.

Suas divisões, § 565 e noto 337.
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Deve ser prestado conforme a religião de quem o-presta, livremente, e

sem coacção, § 570 e not. MO.
Ninguem é obrigado a elle sôbre facto alheio, de que não tenha conhe-

cimento; § 571.

Não é meio de contrahir obrigação alguma, § 572.

Deve prestaI-o o escrivão, § 96.
Que prestão os inventariantes, pertence á classe de caução garante com

juramento, not. 208.

Não póde ser assignado pelo procurador sem podêres especiaes,

not. 52.

JURAMENTO DE AFFEIÇÃO.

Regula-se pelo arbitrio da parte, que o-presta, § 600.

Póde ser modificado pelo juiz, se achar exorbitante a quantidade,

taxando-a, como fôr justo, § 604.

JURUIENTO ASSERTORIO ou AFFIRMATIVO.

Divide-se em judicial ou extrajudicial, § 567.

JURAMENTO DE CALUMNIA.

Não se-póde considerar caução juratori'a, not. 208.

Está abolido por lei; mas em muitos casos, e quaes, é praticado por

estylo, not. 208.

Para ser assignado pelo procurador deve ter este podêres especiaes,

noto 52.

JURA.MENTO DECISORIO.

Vulgarmente chamado acção d'alma, noto 3/,2.

Póde qualquer litigante requerer ao juiz a citação do contrário para

vir jurar sôbrc a cousa que se-Ihe-demanda; e pelo seo jUl'amento.

decidir-se a questão, sob pena de ser referido ao requerente, § 573

e not. 341.

Accusada a citação na 1." audiencia se o reo não comparece, deve

ser esperado á 2.", sem ser precisa nova citação, § 574.
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Comparecendo o reo em qualquer das audiencias, e deferindo-se-Ihe

. o juramento, é por elle absolvido ou condemnado, S575.

Mas o requerente, em quanto se não defere, póde variar, e revogar o

deferimento, pagando primeiro as custas occasionadas, S 575.

Se o citado não comparece, ou não quer jurar, defere-se o juramenlo

ao requerente, e por elle é o reo condemnado, S576.

Só póde ser referido a quem tem a livre disposição de seos dil'eitos,

S 577 e not. 342.
O que se·recusa a pres tal' juramento deferido ou referido, dá-se por

vencido, e reputa-se confessar a acção se é réo, e a defesa se é
autor, § 578.

Póde ser deferido á parte principal, e não a seos herdeiros ou cessio­

narios, que, jurando que nada sabem, são absolvidos, S579.

Quando o requerente não tem rasão de saber do facto, não se-Ihe-póde

referir o juramento; mas nem por isso é o citado dispensado de jurar;

e se recusa é condemnado, S580.

Tem lagar quando o contracto é de tal natureza que carece de escrip­

tura pública para próva, e ella não existe, S 58i.

Mas não se-permitte quando a escriptura é da substancia do contracto,

S581.
O citado para jurar pessoalmente, deve comparecer em propria pessoa,

salvo estando impedido, e obtendo despacho do juiz para seI'

admiLLido por procuração, § 582.

Póde-se requerer em toda e qualquer caúsa, e em qualquer estado

d'ella, S583.

Deferido, ou referido prejudica ás proprias partes ou seas herdeiros

e successores, e não a terceiras pessoas, ainda que o objecto seja

idenlico, ou emane da mesma obrigação, § 58lt. e not. 343.

Sendo deferido ao devedor, que jura nada dever, approveila ao fiador,

que por isso não póde ser demandado, § 585.

Sendo deferido a um dos devedores solidarias sôbre o facto da di­

vida, aproveita aos outros; se sôbre a qualidade ele solidaria,

não os-livra, S587.

Deferido ali refel'iclo elJe, resulta a presumpção jILris et j ILre, conlra a
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qual se não admitte próva em contrário, nem mesmo por instru­
. mentos achados depois, § 588.

Póde arguir-se de nullo, se lhe-faltarem as formalidades legaes,
nel. 3M.

Sendo referido á revelia, c mostrando-se justo impedimento do não
comparecimento, deve ser attendiclo, not. 34ft.

Contra elle a lei nã0 admitte próva, not. 353.

JURAMENTO EXTRA-JUDICIAL.

É sempre voluntario; mas sendo prestado liga a quem o-presta,

§ 568 e noto 338.

JURAMENTO JUDICIAL.

Suas divisões, § 569 e noto 339.

JURAMENTO lN LITEM.

o que seja, § 598.
Suas especies, § 599.
Tem logar todas as vezes que o autor tem provado o seo pelitorio de

restituição de cousa certa ou de interêsses, mas ha incerteza sôbre
a somma, em que o réo deve ser condemnado por não a-restituir,
§ 601 e noto 350.

Para se-deferir, é mister que haja dolo ou culpa da parte do réo, so­
negando, ou alheando a cousa, § 602.

Quando a acção emana de roubo ou fôrça, e se-presta o juramento,

é por e1le condemnado o réo, e não se·desfaz esta condemnação ,
ainda qu'c depois appareça escriptura pública, que moslre ser

inexacto o juramento, § 605.
Só podem ser objecto d' elle as cousas, cUJa estimação é incerla

§ 606 e noto 351.

JURA.MENTO l'ROMISSOmo,

Não se-p6de annexar aos contractos ou distractos: mas salva essa

excepção ene tem uso enlre nós, § 566 e not. 337.
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JURA.MENTO SUPPLETORIO.
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o que seja, § 589.
Em que casos se-defere, § 590 e nois. 3lJ5 a Ma.
Defere-se á mulher, ou filha, ou pessoa que habitasse com o fallecido,

e fôsse sciente dos seos negocias, not. 347.

E quando o autor próva perfeitamente a divida em substancia, e não

a quantidade, § 59t.
Póde ser deferido a requerimento da parte, ou mesmo por omcio do

juiz, e sem consentimento da parte conh'ária, § 592.
A parte, a quem o-juiz o manda deferir, não o-pMe referir !J. parte

contrária; e se recusa prestaI-o, decahe da demanda, e conha ella

se-dá a sentença, § 593.
PÓde ser pedido em qualquer estado da causa, tanto na primeira

como na segunda instancia, § 594 e noto M9.

Póde o juiz mandaI-o prestar primeiro quando os autos lhe-vão con­

clusos a final, para depois d'elle julgar; e pMe desde logo condem­

nar ou absolver, sob condição de ser depois prestado o juramento,

5595.
Mas esta sentença é revogavel, apparecendo depois escripturas públi­

cas, pelas quaes se-mostre não ser verdadeiro o juramento, § 596.
Da interlocutoria, que antes da condemnação o-manda prestar ou

o-nega, compele aggravo no aute do processo, § 597.

Da sentença, que condemna debaixo da condição de ser prestado o

juramento, cabe appelIação, § 597.

Para se-ver deferir, se a parte não fôr revel, é precisa citação a'cua,
5193,n.010.

Deve com elle completar-se a confissão extra-judicial, por mais calhe­

gorica que el1a seja, § 412.

Para se elle prestar póde o juiz abrir officiosamenle a conclusão,
§ 661, n.O 2.

JURAMENTO DA VERDA.DE.

Regula-se pelo verdadeiro valor da cousa, § 600.
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Deve ser firmado na taxa da quantidade, feita pelo juiz, sôbre o ar­
bitramento de peritos, § 603;

JURISDICÇÃO.

o que seja, § 13.
Suas divisões, § 14 e seguintes.
Do juiz é por diversos modos prorogavel, § 44.
Do juiz, quando é prorogavel, tem logar a prorogação, § 116.
Não podem os juizes delegal-a em advogado, dando-lhe cornmissão

para fazer audiencia, § 67.
Dos juizes dos orphãos está marcada por lei, noto 35.
Administrativa especificada no Regulamento de 15 de março de 1842,

e 27 de junho de 1845 , pertence ao juizo dos orphãos, noto 25.

JURISDICÇÃO CIVEL.

oque seja, § 18 e 20.
Dos juizes municipaes foi estabelecida por lei, assim como as suas

substituições, § 70 e not. 31.

JURISDICÇÃO CIVIL CONVENCIONAL.

o que seja, § 19.

JUl\ISDICÇÃO CRIMIN A.L.

Oqueé?§18.

JUl\ISDICÇÃO ECCLESIA.STICA.

o que seja, § 15.

JURISDIcçÃe DO JUIZO DE DIl\ElTO.

Está fixada por lei, § 70 e noto 33.

JVlUSDICÇÃO SJlCULAR.

o que é? § 15.
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JURISDICÇXO VOLUNTARIA.

JUROS.
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E rendimen los pedidos n'a acção, accumulão-se para regular o valor da

causa, noto 458.

JUSI['JFICAÇÃO.

Que verifique o molivo d'elIa, deve 'preceder á cit-a.ção edital, § 192.

LA;XÇADOR.

Para o execulado o-dar carece-se de citação especial, § 194, not. /'.

LAPSO no TEMPO.

Acaba a iostancia, se passão 6 mezes sem falar ao feito, não estando

concluso, ou estando parado um anno na mão do escrivão, § 223.

LEGATARIO.

Adquire os direitos d'um quasi-conlraclo para com o testamenteiro.

quando esle acceila o incargo, § 38.
E pôde dema ndal-o no foro do falecido, onde aCluel1e exerce a lesta­

mentaria, § 38.
Póde assistir ao herdeiro escripto na causa de nullidade do testamento,

noto 60.

Póde appellar da sentença proferida conlra o herueiro escripto, § 776
0.° 1.

LEGÍTnro.

Presume-'e o .fiJbo ha ido exjllslis 1tllptiis, not. 354.

LEI.

Se o arbitramento vai contra ella, fica elle enuo nullo, '86.
l'\üo póde ser infringida pdu jUil,§ GO, U.O 8.

IV i7
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LEIGO.

Não pôde ser citado cm quanto assisle a<lS officios divinos, § 200.

J.EILOmROs.

Quando a estes se-intregão cousas para venderem, ainda que em taxa

superior á lei, não precisa fazer-se a prôva por instrumento público.
§ á63 n. o 1.1.

LE~mR4.NçA.S P .... RTJCULARES.

Ni\o fazem próva a favor de quem as-escrave, § lt!3!c.
~las provão contra, se o assento involve obrigação de quem as escre\"e,

estando 3ssignado, ou indicando crue foi feito com intenção de servir

de próva, § 485.

T~rnbelD provão, ainda que não assignadas, quando ellas tendem a

livrar ou desligar o devedor d'aquelle que as-eSCI'eve, § lt85.

J.ESÃO.

Havendo-a no juramento decisorio, p6de usar -se da restituição LI!

illtegmln, not. 3ltlt.
Havendo-a na ô.· parle no arbitramento pôde pedir-se a emenda

dentro de um anno; mas se fór enorme pôele arguir-se dentt'o ele

15 annos. not. 359.

LESÃO ENORME.

Prescreve esta acção por 15 annos, noto 158.

LETRAS.

Devem ser protesfadas por falta ele acceitação ou pagamento, noto 160.

E cumpre que se-notifique o proteslo aos passadot'es ou indossadores

d'~nas, e em que tempo? not. 160.

E não se-fazendo a notificaçiio, considera-se a lelra pt'ejudicl\eb,

not. 160.
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Protestada uma por falta de l)agnmento no dia do sec vencimento,

póde protestar o credor interinamente todas as outras nào vencidas,

e pedir caução quanlo a estas, ou aliús exigil-as lod:!s, nol. 131.
Mas esse prolesto interino não dispensa o definitivo nas epochas dos

vencimentos, noL. 131.

:t.E1l1I.liS D'E CAMnDo E DA. TEmIA.

Pooe opptk-sc-lhes- a exccp~ão da fal&idade do conh'aclo, DOL. 1ú7.

P.E'l'RAS lilH Rl'SCO E DA TEIIR.\:.

Ql!le tem fêrfta de escriptura publica, nüo precisão de instrumenlo

püblico pnn\ S€:-pllovarelD" ainda. que em..laxa superior á lei, g463

:fiot.17.

o qu-e é-, S22<S.
Exige-se por dil'ei~o civ.jf-, §, 9\

Deve ser considerado· como um. verd1llreillO' syltogismo, S 227.

Não carece ele se-allegar l~'elle o direito patrio, not. 10.1.

Mas quando a acção se-oasêu em direito. con-suetuJinario, OH em

di'reito estranho, deve allei:)ar-se esle costum.e, ou direito,_ para se­

provar, noto 10J.

Materia de faelo deve sec desia.\'olvi<la com toda. a clareza, g229.

Se se-demanda uma herdade ou casa, dlWe- se declaraI: o logar cedo

onde está, demarcações, e cónfrontações, S' 229.

Se se-demnndarem moveis 0\1 semoventes" devem declalar-se os

signae~ quanlidade e qualidades, § 229.

A sua. conclusão deve ser mui terminante, elara e- congruente, g 230

e 232 not. 103.

N'elle se-deve pedil' a couS;t IU'incipal com seos rendimentos cm jUl'os,

S230 noto 10ll.
Não deve conter artigos imperlinentes, § 231.
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Nem injuriosos, salvo se fôrem necessarios a bem da causa, § 231

e not.

Póde ser allernaLivo; (: ha casos em que é indispensa\'el que o-seja,

§ 233 e not. 106.

Podem accumular-se divensas acções, § 23á.

E quaes? noto 107.

Podem n'elle figurar mui Los :ll1Lores, quando lodos elles figurarão na

ohri~ação, hase da acção, noto 107.
A sua íoterprelaçflO deve fazer-se, quanto [ór possivel, em favor do

autor, § 235.

Devem jUDclar-se-Ihe todos os documenLos, sem os quaes elle se não

possa provar, § 236.

Mas havendo omissão, podem junctar-se nLé que o juiz, depois de ar-

guida e al'eriguada, nbsolva o reo, § 236.

Deve declarar-se o valor das cousas demandadas, § 237.

Causas ha em que essa declaração é impossivel, noto 109.

Cosluma organisar-se, sendo accompanhado de certas clausulas desig.

nadas por meio de cerla leLras, § 238 e not. 110.

Deve ser ofI'erecido em audir-ncia, ou na 1.' em que se-accasa a

citação, ou na immediala, e n'esse acto se-assignão 2 audieocias ao

reo para juntar procuração e conlrariar, § 239.

Apenas se-ofTerece em audiencia, o juiz por brevidaue 11a a demanda

por contestada, § 35ú.

Depois de ofTerecido, ainda se-póde addir, emquranLo (') caso está 1'C

integra, § 240.

Para isso pede-se licençn ao juiz, § ~úO.

Mas não precisa nova citação, § 'lhO.

E deve dar-se vis La ao reo de todas as addições, § 240.

Não podem addir-se os embargos á sentença nos pl'oprios autos, sal.o

vindo a addição nos 10 dias da lei, noto 111.
Nem embargos á execução, salvo sendo dentro dos 6 dias, noto 111.
Mas podem-se nddil' embnq~os no comêço da cansa, que servem de

conteslação ainda depois de imptlgnado5, ernquanlo nüo são con­

trariados, nol, 111.
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No acldição não se-póde mudar a substancia da acção, § 2[1.1.
Não sendo apresentado no lermo, que fôr assignado ao aulor, é eslc

condemnadQ nas custas, e o reo absolvido da il1stanci~, § 213.

Fica suspenso o seo andamento quando f'ôr recebida directamente a

excepção peremptoria; porém se aunaI fôr despresada, prosegue-se

n elJe, § 265.

Quando se e11e adclir por fórma que mude a subslancia da demanda,

é misler nova cilação, § 193 n. o li.
No caso de ser inteiramente inconcludente, póde o reo rasoar por

escriplo, no termo que lhe-fôr assignado para contrariaI', § 244 c
not. 114.

Se é ineplo, pôde oppor-se a excepçào inepti libelli, ou arl'asoar contra

e11e, not. j28.

Sendo errado, ou defeituoso, cODl'êm contrariaI-o por negação,

not. 1.82.

Conforme a elle, deve sei' dada a sentença, ou absolva, ou condemne,

sem que julgue mais o pedido; mas pelo que respeita ás cuslas,

fructos, inlerêsses, póde condcmnar nu que accresceu depois da

lide conlesladn, ainda que pela pnrte nllo seja pedido, § 667, e

noto 381.

LIDERU! DE.

As causas em que sôbl'e ellas se-disputa, são ineslimaveis, e excedem

sempr'l a alçada quando as sentenças são conlra ellas proferidas;

mas sendo a favor, deve a causa aV31iar-se, not. 458.

LICENÇA.

Para advogar concedem os presidentes da Relaçào, precedendo exame,

a homens não formados, nos logares onde houver [alla de h3chareis

formados, e aos bachareis formados, ou doutorados em universi­

dades eslrangeiras, noto h9.

Da concedida para casamenlo, supprido o consenLimento do pae ou

lulol', cabe nggr<l\'o de pcliçüo, § 756 O. o 1~.
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Para ella carece-se de citação especial,. S194 n.O· 3.

N 'esle processo nãe se-admille réplica, § 308.
Do facto principal, provado pOl' escriplura pública, para ser provada,

não precisa de insLrUlnento público-, a.inda. (Lue em laxa l;l:Jlperioll á:
lei;' S 463 JI •• 18~

1.ITl~A.NTE.

Se não comparece em juiza quande deve, dá-se cOI'1'Lumacia Ítn 11011

cornpa1'eJldo, not 91.
Se não qui:Lel' Fesplmder 00 qrJe l~e-é preeeilada-, dá-se conbumaftia·

in non respondendo, noto 91.
Se repugna !"l1.er o que legalmente se.lhe-ID>flnda, incorre em conLtl~

macia in 11011 facicmlo, noto 91.
Se faz o que lhe-é veuado, dá-se con·kurnaeia i1~ [aeimdo, noto 91.

J.ITlGAn.

Não póde o marido sôbre bens de rai~. uSllfructo·, ou posse d'eUes,

sem conscnLimenl(} da mulher, S112.
Nem esla sem consenLimento d'aquelle, § 112.

LlT IS-CONT ESTA ç.Ão.

o que Sl'ja, § 352 e noto 215.
Suas divisões, § 353.
E elfeiLos, § 356 e not. 217, 218 e 219.
Apenas se-ofIerece o libello em audiencia , o juiz, por brevidadG, ha a

demanda por cOJlLe~Lada, ao que se· chama lilis-contesLação Gela,

S 354.
A real fôrma-se :Ioga que o réu apresenta qualquer defeza

direcLa, ou ainda mesmo algulna excepção peremploriOl, S 355 e

noto 21 ti.
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LIVROS.

f35

De cobrançns -de f-ôros, censos, e pensões não provão:lo favor dos

senhorios; mas, sendo anligos e unifermes, fazem meia próva,

S 480~

Más provão conka O senhorio, S 481.
Das estações fiscaes são considerados inslrumenlos, S 462 n. 04.
Do homem de commercio fazem os assenlos d'elles meia próva,

not. 365.

LIVROS DE ASSENTOS.

Não fazem prova a favor de quem os-escreve, S484.
Mas prov~1O conlra, se elles involvem obrigação de quem os-escreve,

estando assignada, OH se indica tel' sido feita com intenção de

servir de prõva, § 485.
Tambem prov~lO, ainda que não assignados, quando estes tendem a

livrar ou eleslitíar o devedor d'aquelle que escreve, § 485.

LIVROS ECCLEsasTICos.

São considel'Cldos inslrumenlos publicas sómente a respeito dos

Lnptismos, casamen tos c ohitos, S462, n. o 6, e n@t. 273.

LIVROS MERCANTIS.

Escriptos em rórma regular, consliluem, no que respeita ao com­

mercio, meia pl'óva a favor do negocianle, § 6S2 e noto 280.

Fazem pl'óva pel'feita conlra os negociantes a quem pertencem, ainda
que cscriplos por oulra mão, como guarda-livros, caixeil'o, ele. ;

Illas quem (1'ellcs se-quizcr servir para provar seos direitos conlra

os negociantes, n~1O póde regeilal-os conlra si, S683.

LIVROS DI!. ~OTAS.

N'ellcs dcre O labellião [nl.er os iO:ill'urncMns, noto ~62.
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WUVAÇÃO.

Designa a determinação dos louvados, noto 356.

Para a appellação é desnecessaria quando o aulor houver declarado

fixamente a quantia, e não tiver sido impugnada pelo réo , not. 457,

Na que é pal'a appellação não se-devem accumular o.s pedidos da

acção, e da reconvenção, not. 458.

Nas causas p0ssessorias avalião-se com aUençflo ao valor da proprie­

dade, e por ametade d'ene, not. 458.

Nas de pI'estações annuaes, se n'eIlas se-disputa o fundamento da

obrigação, louvão-se multiplicando a pensão por 20 annos, nol. 458.

As oe despej o avalião-se pelo preço da locação, not. 4.58.

LOllVADO.

o qlle seja, 619.

Deve ser legalmente nomeado e ajuramentado, 55 636 e 638.

E citado para comparecer no dia designado para a vestoria, § 637,

e noto 361.
Deve a cilação ser pessoal, salvo se o procurador Liver podêres sum­

cientes, on a parte estiver ansente, noto 361.

Quando se-tracLa de o nomear para algum arbítramento é necessario

citação especial, § 193 n.O '13.
S6menle conhece do facto; en'ísto di.lI'ere dos arbitros, qn~ conhecem

de direito, 5 6'19.
Póde ser repellido por suspeito e até contraditado como as teslimu­

Dhas, 5 622.
Mas depois de approvado só póde ser recusado pela parte que

o-nomeou ou escolheu, sobrevindo causa de novo, ou conhecimento

de causa anterior e ignorada, 5622,

Pelo juramento p,'estac1<!l se-conhece que acceita, ~ 623.
Depois da acceitação é compellido até com prisão a fazer o arbilra­

menta, tendo direilo de pedir salario de sco trabalho, § 623.
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Se os dons não coocordão, deve haver nova citação para em audiencia

se-escolher um terceiro, § 624.

Se as partes não combinão na escolha, cadauma nomeia 3, e dos ~

escolhe o juiz um, § 62,(

O 3. o deve necessariamente concorJal' com um dos 2 discordes, § 625

e noto 357.

Mas quando os laudos conliverem diversos objeclos, póde em parle

concordar com um, e em parte com outro, § 625.

Se á inspecção ocular d'elies não póde ser submetlido o arbilramento,

porque elle depende de qualidades da cousa, cujo exame lhe não

compete, devem ellas provar-se primeiro, § G26.

Não devem exorbitar do fim para que [orão proposlos, § 628.

Podem, ordenando-o o juiz ex officio, ou a requerimento da parle,

declarar mesmo ex inlervallo, o arbitramento duvidoso, ou confuso,

mas não podem alterar aquillo que fôr clal'o, § 629.

Para a avaliação da causa em gráo de appellação, depois de ajuramen­

tados por lermo DOS autos, dão seos laudos por escl'iplo, regulan­

do-se pela quantia demandada, ou valia da cousa pediJa, sem al­

tenção ás cus las, § 781 e noto li58.

MADRASTA.

Não p6de ser citada por seos enteados sem primeiro obler licença elo

juiz, § 202 e noto 86.

MADRli'iUA.

É teslimunha defeiluosa, § 527, n. o 2.

lIUGISTR!DO.

Não pMe ser constituído procurador judicial, excepto pelas pessoas a
que [ar suspeito, § 132, n. o 7.

Vide Juiz.

MUORfA.

Dos credores em quantidade de somma, quando concedem um praso

ou respiro ao devedor, ligão a minoria, uot. 132.

IV 1.
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~JAl'\DADO.

Ê assignndo pelo juiz e escrivão, § 182.
Por elle se-verifica a citação, 55 180 e 182.

MANDANTE.

Se endoideceu, o curador, que lhe-fôr nomeado lem de constituir
novo procurador, not. 55.

Por morte d'este acaba o mand'alo, § 148.

MANDATARIa.

Ou syndicos dos corpos colleclivos figurão por esles em juizo, § 119.
Mas cllmpre que pelos respeclivos compromissos, 011 mandato, tenha

podêres para isso; aliás é preciso fazer citar os membros da adminis­
tração, not. 45.

Se foi constituido procurador in "em p7'opriam, não se-extingue o man­
dato com a morte do mandante, not. 54.

Se cahiu em demencia, acabou-5e-Ihe o mandato, not. 55.
Por faliecimenlo deste ou do mandanle acaba o mandalo, S 148.

MANDATO.

É por sua nalureza slricto, e inampliavel, 5 136.
Púdc não o-acceitar o procurador constituido, 5 13S.
Mas depois de o-acceitar, não póde desampara-lo sem primeiro nolifi­

cal' ao senbor da causa, 5 138.
Por que modos acaba? 5148.

MAr\UTEl'\ÇÃO.

As penas, que por costume se-annexào o'eslas cansas, nflo se-conside·
rão como pedido; e por isso não se-junclão a esLe para fixar o valor

da appeliação, not. 458.

~lAnrDo.

~ão' póde litigar sôbre bens de raiz, usufrllclo ou posse delles, sem

consenlimento da mulher, 5 112.
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E mulher não podem ser obrigados a depôr conjl1nctllmente, salvo

dividindo os arligos para um depàr a uns, outra a outros. Nos bens

de raiz milita o contrário, § A37 e not. 258.
Se negar á mulher consentimenlo para litigar sóbre bens de raiz,

usufructo, ou posse d'elles, póde pedir-se autoridade do jllil, § 113.
Pode litigar sôure bens moveis sem consentimento da mulher, § H6.
Sem seo consenso não pode liligar a mulher, mesmo sôbre bens moveis,

§ H7.
Exceptuão-se alguns casos, e quaes ? § 117 e not. M.
Não pode alienar bens de raiz sem consentimento da mulher,

noto iãO.
Não p6de lestimunhar contra a mulher, § 524; n.· 4, e nolo 291.

Precisa dar o seo consentimenlo á mulher para litigar mesmo sôure

bens de raiz, ou para proseguir as causas inlentadas antes do

matrimonio, § 117.

Salvo quando justifica sevicias, ou demanda divórcio, ou nullidadc do

malrimonio, § 117, n. o 1.
Ou quando pede caução do dote, § 117 n. o 2.

Ou quando reivindica os bens pelo mal'ido doados á concubina,

§ 117, n. o 3.
Ou quando o marido está impossibilitado por molestia, doudice,

auscncia, prisão, ou banimento, § 117, n.O á.
Ou quando a mulher é proposta pelo marido em alguma ne/:íociação,

§ 117, n.· 5.
Ou depois de divorciada por sentença. do juizo ecc1esiaslico, § 117,

n.· 6.
Que prostitue a mulher é lesLimunha defeituosa por falta de boa

fama, § 526, n.· 5.

MA l'Rli\lONID.

Não pode o procnrador assj/:ínar qualquer conlracto sôurc elle sem

podêres especiaes, noto 52.
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~JEIA pnÓVA.

Diz-se feila por uma teslimunba sem sUlipeita, que depõe cumprida­

meniedo facto; por confissão extra-judicial; por escriplul'a privada,

provada pOI' comparação de lelra, ou pOI' oulros modos, laes como

pejos assentos do homem de commércio nos seos livros, § 5.r.0, e

nolo 3M.
Só a-faz o exame dos púitos no escripto padicular, S 278.

A [uvor do negociante, no que respeila ao commércio, fazem-a os livros

mercanlis escriplos em fórma regular, § ú82.
Fazem-a conlra os foreiros e censurarios os livros de cobranças de

fôros, censos, e pensões dos senhorios, sendo antigos e uniformes,

S ú80.
r. Mmmnos.

D'uma corporação nas causas em que elles são interessados, são

teslimuubas defeituosas, § 527, n. O 1, e noL. 30[~.

MENDIGO.

É teslÍID unha defeituosa, § 530 , n. o ú, n0 L. 311.

nlEl'\on.

As suspeições nas causas d'este devem decidil'-se em 60 dias, noto 17'2.
Nas causas d'esle póde oppôr-se excepção de falta de lulor ou cura-

dor, § 251, nol. 12ú.
Não póde convencional' sem autoridade do tulor, not. 1hO.
A falta de lulor l~roduz nullidade, not. 3.

Não póde estar em juizo sem cur'ado!', pena de nulJidaue, noto 3.

I ão póde ser fiador, § 3/'8.

De 21 annos 'não póde ser consliluido procurador judicial, § 132,
D.O 1.

De 12 annos, sendo femea, não póc1e ser aulor nem réo, é repre­

senlada cm juizo por seo pac, e na faHa d'esle por seu lulor,

§ 108.
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De 1l~ annos, sendo varão, não póde ser autor nem 1'60 : e é repre­
sentado em juizo pelo pae, e na falta d'este por seo tutor, § 108.

Varão de mais de lk annos, e menos de 21, deve figurar em juizo
junctamenle com seo pae, ou na falta d'esle por seo tutor, § 1.08.

Femea de mais de 1.2 annos, e menos de 21, deve figurar em juizo
jnnctamente com seo pae ou Lutar, § 108.

Femea de 12 a 21 annos não póde estar em juizo sem que se-Ihe­
nomeie curador á lide, § 108.

De lá annos, sendo varão, e de 12 sendo femea, não p6de ser
testimunha, § 52k, n. o 7, enol. 292.

De lá a .21 annos, não póde íJgurar em juizo sem ter curador á lide,

'§ 108.
De 21 annos não tem capacidade para por si só contractar, salvo o

caso de casamento, ou carla de supprimenlo, noL. 353.
Aproveita-lhe a sentença a favor, ainda que não tenha inlervindo

tutor ou curador, not. 4.

MEl'iTECAl'TO.

Nas causas d'este póde oppôr-se fi excepção de falta, de tutor ou
curador, not. 124.

MERETRIZ.

É lestimunha <!lefeituosa por falLa de boa fama, § 526, n. 4.

MESTRE mI ARTES.

É admittido por estylo anliquíssimo do fôro a fazer alvará de
procnração, S llJ5.

Mas devg ser assignado e escripto todo pelo proprio punho, § 1lJ6.'
Se n'ella inlervêm marido e mulher, pae e filhos ou irmãos, basla

que um a-escreva, e todos assignem, § 1lt7.

MILITAR.

A favor dos seos superiores é Lestimunha defeiLuosa, § 52.7, D.O 3.
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MINORIA.

Fica ligada ao accordo da maioria dos credores em quantidade de
somma, quando concedem um praso ou respiro ao devedor.
noto 132.

MINUTAS.

Petições e respostas dos aggravos devem ser pelos advogados assigna­
dos com o nome por inteiro. § 125.

Dos aggravos, quer de petição, quer de instrumento, podem ser
instruidas com quaesquer documentos anLes de o juiz a q!to
responder, mas nunca no juiso superior, § 752 e noto 491-

Dos aggravos de petição devem ser assignados pelo advogado consti­
tuido nos autos, com o nome por inteiro, § 729.

E o mesmo nos aggravos de instrumento, S 737.

MORA.

No depoimento póde purgar-se, depois do lançamento, e antes do
julgamento da pena, assim como havendo legitimo impedimento,

S4á5.

~lORATORIAS.

Já hoje se não concedem, not. 132.

MORTE.

D'algum dos litiganLes faz cessar a instancia, noto 98.

MUDOS.

E surdos não podem ser fiadores, § 348.

MULHER.

Não póde ser consLituida procuradora judicial, salvo se a causa fôr

sua, de seo marido, ou de seospaes legitimamente impedidos,

~L132. D.°!l.
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Tem o beneficio do Senatus-consullo Vel1eiano, no1.139,
Não p6dc ser obrigada a depôl' conjunctamente com o marido, salvo

dividindo os artigos para um depôr a uns, e outra a outros. Nos hens
de raiz milita o conLrário, Sf!37 e not. 258.

Póde ser teslimunha, S 523.

Mas não póde testimunhar contra seo marido, § 524, ~'° h, e not. 291.
Deve prestar seo expresso consentimento para validar a alienação, que

o marido fizer sôbre bens de raiz, not. ihO.
Não necessita o marido o seo consentimento para litigar sobre bens

moveis, S116.
Mesmo sôbre bens moveis não póde litigar sem consentimento do

marido, nem proseguir as causas intentadas antes do matrimonio,

S 117
Salvo quando a mulher justificou sevicias, ou demanda divórcio, ou

nullidade do matrimonio, § 117, n.°1.
Ou quando pede caução do dote, § 117, n. ° 2
Ou quando reivindica os bens pelo marido doados á concubina,

§ 117, n.O 3.
Ou quando o marido está impossibilitado por molestia, dondice, au­

sencia, prisão, ou banimento, § 117, n. o 4.
Ou quando a mulher é proposta pelo marido em alguma negociação,

S 117, n.O 5.
Ou depois de divorciada por sentença do juizo ecc1esiastico, § 117, n.°6.

Deve inLervir quando o marido demanda ou é demandado sôbre bens
de raiz, § 171.

Mas se os bens de raiz não pertencem ao casal, e o marido figura como
testamenteiro, tutor, procurador, &c., então não se-carece o consen­
timento da mulher, noto M.

A sua falta produz nullidade na conciliação efl'ectuada, mas não no
acto da conciliação não effeduada, § ii1.

Se recusa ao marido consentimento para litigar sôbre bens de raiz,
nsufrudo, ou posse d'elIes, póde pedir-se autoridade do juiz,
§ 113.

Do reo, não tendo procuração em questão do marido sôbrc bens d,e
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raIZ, nem have"ndo supprimento d'essa falta, é o reo absolvido,

§ 215.
E o mesmo se o autor, em questão sôure bens de raiz, a nrlO fizer

citar, § 215.

Deve intervir, sob pena de nuHidade, nas questões sôbre bens de
raiz, noto 3.

Não póde litigar sôbre bens de raiz, uSllfruclo, ou posse deHes, sem
consentimento do marido, § 112. .

Não póde ser fiadora, excepluados poucos casos, § 3118.

Fica, por morte do marido, em posse e cabeça do casal, e por isso póde

usar dos remedios possessorios, noL liG .
.Deve ser habilitada na causa, em que seo finado marido contendia,

noto 487.
rido Femea.

MULTA..

De li a hO:jj) rs. e suspensão do olicio por 8 a 30 dias, tem-a os ad~

vogados e procuradores, que escreverem calúmnias, ou injúrias, em
allegações, ou cotas d'autos, § 128.

Quando os advogados são absolvidos das em que incorrerão por

lei, cabe d'essa decisão aggravo de petição, ou de instrumento,
§ 756, n.O 11.

NEGLIGENCIA.

Do procurador:, que aeceitou o mandato, é punido com a responsabi­

lidade do damno, q,ue causar ao constituinte, § 139.

NEGOeIA.D'OR.

É responsavel pelos prejuizos causados com a má administração dos

negocias alheios a seo cargo, § 36.

E póde ser demandado nas causas resultantes do quasi-conlracto,

no juizo do lugar onde negociou, ainda que não seja o foro do
13eo 'domicilio, § 36.
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NEGOCIANTES.

iú5

Contra aquelle a quem OS livros mercantes perten~em, ainda que

escriplos por outra mão, como guarda-livros, caixeiro, &c. fazem

elles próva perfeita; mas quem d'elles se-quizer servir para provar

seos direitos contra os negociantes, não póde regeital-os contra

si, S 483.

NOBRE.

Tendo de ser citado, deve sel-o por earta do escrivão, que será

conduzida por oflicial de fe, § 183.

NOIVO.

Não podem ser citados dentro dos nove dias das vodas, § 201;

NOMEAÇÃO.

Do tutor deve ser feita pelo juiz dos orphãos, BOt. 43.

Do curador á lide, pelo juiz por onde corre a causa, noto 43.'

NOMEAÇÃO DE PR ASO.

Para pr6va d'ella. não havendo escriptura. requerem-se lres tesli..

munhas, § 539, n. 01.

NORA.

Não põde ser testimunha contra o sogro, § 524 n. o 3.

Sogro ou genros quando entre si contractão, ainda que em taxa

superior á lei, valem esses contractos. apezar de se não provarem

por inslrumenlo público, § 463 n. o 8.

NOTAS.

No livro d'elIas deve o labellião fazer os inslrumentos , noto 262.

IT "
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NOVAÇÃO.

o que seja. Dot. 155.
Em que difI'ere da delegação, not. 156.

NOVA RASÃO.

Estes artigos não são hoje adrnittidos, not. 1.90.

NULLA.

É a sentença dada contra pade n~\O citada. noto 46.

NULLlDADE.

Ins<lDavel e-o a falta de conciliação, S1.72, e uot. 3 e 7i.
E quando a lei consente que a conciliação se-faça posterior á pro­

videncia preliminar, a nullidade s6 recahe DOS actos posteriores a

essa providencia, S172, e not. 72.
Havendo-a na conciliação, é indispensavel proceder a outra. not. 73.
Insanavel é a falta de 1. a citação, not. 3 e § 176.

B não póde renunciar-se, nem mesmo difficulLar-se com a cliHlsula

depositária, § 177.
Ha-a no contracto feito, sem licença do juiz, pelo prêso, com a

pessoa que o-fez incarcerar, not. U3.

E em qualquer obrigação feita por quem está em carcere pt'ivado,

not. 143.
E guando houver êrro sôbre a substancia da COlIsa, e objecto prin­

cipal do contracto, not. il~4.

É-o a [alta de procuração da mulher, qnando o marido litiga sôbre

bens de raiz; mas e supprivcl se se-allega na 1. a instancia. ou

ainda na 2. a antes de proferida sentença, S125, e noto 3.

lIa-a no trânsito da sentença, passados seis mezes sem citação da

parte vencida, not. 407.
O que a ella dão causa devem ser processados, not. 476.
É-o a omissão da ordem do processo, § 7.

Ha-a na omissão da réplica nas causas ordinarias, § 305.
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Tem-a a sentença proferida conlra parte não citada, nol. 4.6.

É-o para a inquirição a falta de citação para ver jurar testimunhas,

nolo 3.

É-o para todos os actos posteriores a falta em se-assignar Lermo

probatorio, noto 3.

É-o a in tervenção de falso procurador, noto 3.

E-o a falta de ciLilção pc soal para a appellaçã0, noto 3.

}~-o a falta de curador, noto 3.

}?-o afalla da tutOI', not. 3.

lia na sentença que condemnar em mais que o pedido além das cusLas,

fructos e inLerêsses, not. 381.

lla-a na escriptura, dc C~llltracto sôbre bens de raiz, tl'anslaLivo de

dominio, se n'cUa se não incorporar o conhecimenLo do paga­

menLo da sisa, not. ill8.
É ludo qHanto fôr feito por JUIZ incompeLente, se as partes nã0

ratificarem seos actos, § 23.

P6de ser total ou parcial, § 4.

P6de aquelle, a faval' de quem ella milita, renunciar ao direito, que

d'elJa lhe-podia provir, nat. 4.

Não p6de ter eITeito retroactivo, § 4.

D'um acto não póde tleslruil' a vaJidaue d'outl'o, noL 73.

Não a-ha na falta ele cONsentimento do marido para a mulher estar

em juizo na acção de di\'orcio proposLa por eIla, § 117.

Se 1'c peita á qualic1[1c1e pessoal de um dos liliganles, não aproveita

aos oulros, salvo se a acção é individua, § 5 e noto li.
Notol'ia, uma \'ez que a interlocuLoria a-cQnlenha, ainda que a

causa caiba na alçada do julgador, caLe 'd'ella aggravo de pelição

ou de inslrumento, § 757 n. 073, e noto !toS.

Não vindo da conciliação, póde a que e-faz para um processo, que se­

annullou, servir para se-começar de novo, § 173.

É tudo quanto praLicar o substabelecido com excesso do substa­

belecimento, § i37.

Não a-ha nas sentenças em que intervem assessores, not. 4i.

Carece ser disputada por acção ou reconvenção quando precisa de
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próvas externas, e alta discussão, mas não quando é visivel, ou

por falta de solemnidades essenciaes no instrumento, ou por
contrário á lei, not. 266.

Póde intentar-se ar acção competente, e ser allegada na execução.
ainda que as partes no processo arbitral se-tenhão obrigado a eslar
pela sentença dos arbitras sem recurso, § 88.

rido Nullo.

NULLO.

É tudo quanto se-faz em juizo sem precedente habilitação, depois de

constar em juizo a morle de um dos liLiganLes, § 859.
É o arbitramento proferido com excesso de compromisso, § 86.
É o arbiLramento proferido contra lei, § 86.
É tudo quanto obra o juiz incompetenLe, § 23.
r ido Nullidade.

OBRIGAÇÃO.

Geral de respoBder perante quaesquer justiças, a arbitrio do autor,

só dá direito a este para o-demandar no lagar onde rÔl' achado, ou

no do seo domicilio, § 35.

OBRIGAções.

Escriptas por pessoas nobres, ainda que em taxa superior á lei.
obrigão, como se fossem instrumento público, § 463, n. o 10.

OBSCURIDADE.

Se a-houver no arbitramento podem as partes requerer aos arbitros,

que o-interpretem ou declarem, § 87.

OFF1C1AL FALSO.

Não imprime aULhenlicidade aos seos actos, nol. 261.
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OFFICUL DO JUIZO DE ORPHÃOS.

É-por elles nomead0, n0t. 35.
Podem-lhes estes juizes formar culpa, noto 35.

OFFICIAES DO JUIZO DE PAZ.

1.49

Nã0 podem fazer citações para negocias concernentes a0 juizo muni­

cipal, excepto um caso, noto 88.

OFFICI!L DE JUSTIÇ A.

É pessoa competenle para fazer citações, not. 88.
Que fez a citação, deve certificaI-o, e conslar dos autos; aliás dão

elles próva negativa da sua não existencia, § 179.
Não póde ser injuriado pelos juizes, § 69, n.O 1..
Não pôde ouvir sentença proferida pelo juiz perante quem serve,

§ 69.
Póde cobrar executivamente os seos salarios, § 68l.

Não póde receber quantia alguma adiantada, § 682.
Nem ser citado emquanlo está em acto de seo officio, § 199.

OFFICIAES MILIT ARES.

De patente são admiUidos por estylo antiquissimo do fôro a fazer

alvará de procuração, § 145.
Mas deve ser todo escripto e assignado pelo proprio punho, S 146.
Se n'ella intervêm marido e mulher, pae e filhos, ou irmãos, basta

que um a-escreva, e todos assignem, § 147.

OFFICUL PUBLICO.

Os seos escriptos com as solemnidades legaes são documentos authen­

ticos, § !lli8.

OFFICIU I'UTATIVO.

o que este faz, sustenta-se por equidade, noto 261.



1.50 PRAXE FORENSE

Ol'l'ICro.

Nas causas simples de oflicio do juiz não ha conciliação, § 169.
O qne o-perdeu por êrro n'elle commetlido, não p6de ser cons­

tituido procurador judicial, § 132, n. o 5.

OPPOENTE.

O que seja, § 158.
É pessoa secundaria no processo, § 59.
Deve requerer ao juiz da causa para que lhe-mande tomar procu­

ração, e dar vista para deduzir seos artigos, citando-se o autol'
e réo para falarem a eUes, § 325, e not. 198.

Havendo mais de um, tambem estes devem contrariar e treplicar
mu tuamente, § 329, noto 200.

Por que erdem devem razoar? § 330.
Podem haver dill'erentes, e todos os artigos d'elles seguem a mesma

marcha, § 329.

opposrçÃo.

O que seja, § 32A enol. 187.
Póde apparecer incidentemente no processo, § 10.
Como se-inslaura, § 325.
Se apparecer antes de se-dar logar á próva, são os artigos recebidos

em audiencia, e correm nD mesmo processo simultaneamente
com a causa principal, § 326 e not. 199.

Se apparecer depois, são os artigos recebidos por desembargo, e
correm em aparlado; nem mesmo se-attende n'este caso á restitui·

- f! ,,')~çao, (j o.. /.

Recehidos elles, segue-se contrariedade, réplica e tréplica, § 328 e
not. 200.

Ainda que a dilação esteja assignada, temlogar a opposição simuHa­
nea emquanto as testimunhas não estão dadas, e ainda depois, no
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caso que o réo, lançado da tréplica, fôsse depois admitlido a

treplicar, no t. 199.
Por que ordem arrasoão os oppoentes, sendo muitos? § 330.
Do despacho que recebe os artigos, apenas cabe aggra"o no auto do

processo, § 331.
Do que os não recebe, ou não admilte o oppoente, cabe aggravo de

petição ou inslrumento, § 331.
Da sentença final cabe appellação, § 331.

ORIGINA.L.

Deve considerar-se talo acto, ou contracto, existente nos livros das

not3s, nos protocollos dos escrivães, os lançados nos actos publicos,

e os escriptos particulares não copiados d'outros, §§ á97, 500,
enoL 281..

Tambem se-chama, ainda que impropriamente, ao primeiro instru­

mento tirado do livro das notas pelo tabellião, ou seo successor,
§ li98 e noto 285.

Perdido o primeiro instrumento, e jurada a perda, póde p3ssar-se

outro, § 499 e noto 286.
Tem igual fôrça a cópia extrahida com despacho do juiz, lida, e con­

cerlada peranle as partes, ou não o-sendo, concertada enLão com

oulro tabellião, § 502.
Sempre a elle cede a cópia, por mais authêntica que seja, se diver­

sifica d'elIe, § 505.

Deve este apresentar-se para se-conferir com o traslado em pública

forma quando se-duvida do original, e sem isso aqueDa não tem

fôrça 3lguma. § 509.

Deve junctar-se a final aos autos, ainda que ao principio se-tenha

apresentado a cópia d'elle, § 507.
Não apparecendo, não tem força alguma a transcripção ou registo

de um documento em livro de notas sem citação das partes inte­

ressadas, § 510.
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PADRASTO.

Não póde ser citado por seo enleado sem primeiro aMeI' licença do
juiz, S 202, noto 86.

PADRINHO.

É leslimunha defeituosa, S527, n. 02.

PAGAMENTO.

De pensão, censo, foro, aluguel, ou arrendamento, não pl'ecisa pro·
var-se por escriplura pública, ainda que o contracto haja sido feito
por público instrumento, § Má, n.01.

E o mesmo de sisas, tribulos e direitos, S464, n. o 2.

Do fallecido não póde ser citado nos nove dias de nojo, § 201.
Não póde ser citado pelos filhos sem primeiro obterem licença do

juiz, § 202, e noto 86.
Deve figurar em juizo junclamente com seo filho quando este fôr maior

de 14 annos, porém menor de 21, SiaS.
Deve figurar em juizo juuclamente com sua filha maior de 12 annos,

porém menor de 21, S 108.
Representa em juizo a filha femea, menor de 12 annos, que nãEl póde

por si ser autora nem ré, S10S.
Não póde ser teslimunha em feiLos do filho e mais descendentes,

salvo quando a questão fôr sôbre a edade, S524, n. O 1.
Que prostitue a filha, é testimuDha defeituosa por falta de boa fama,

S526, D. O 5.
E filho não pódem servir conjuncLamente, sendo um juiz, e outro

escrivão, § 9S.

PA.RENTES.

Do juiz não podem ouvir sentença proferida por ene, S69.
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PAPEI!! DOMESTICaS.
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Como livros de assentos, e lembranças particulares, n50 fazem pI'óva
a favor de quem os·escreve, § 4Sá.

PARE!'iTESC O.

o que o-lem com aquelles a favor de quem vai jurar, é testimunha
defeiluosa, § 527, n. o 2.

PARocrro.

lão p6de ser lestlmonha parI! declarar o qne confidencialmente lhes
foi communicado, § 524, n. o 1.3; e not. 296.

PARTES.

Se alguma das partes não vier com os artigos de contrariedade,
réplica, ou tréplica, no praso compelente, será lançada por pregão

em audiencia. § 219.
Mas será'admillida, e rescindido o lançamento, vindo ate á 1..' au­

diencia seguinte, allegando rasão juridica, sem mais próva que o
seo juramento, S 219.

Podem assignar os seos articulados, rasões, e cotas, e na sua ausencia
os seos procuradores, não havendo advogados em juizo, ou sendo
impedidos, § 127.

Devem ser citadas para ver jurar tesLimunhas para próva da excepção
peremptoria, S262.

Sendo alguma d'ellas revel, deixando de comparecer cm auc1iencia
para nomear louvado, ou se recu ar nomear ou escolher, escolh o
juiz e nomeia, S621.

Podem junctar ás minutas e respostas dos aggravos quaesquer docu­
mentos, antes de o juiz a ql1Ó responder, mas nunca no juizo supe­
rior, S752 e noto 431.

Que celebrarem um instrumento, devem assignal-o, Q não sabeofl0
assigna por elias uma lerceira pessoa, not. 2 2.

IV :/0
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Opponuo-se com embargos á precatoria no juizo deprecado, é n0 jGizo

deprecante que d'elIes se-deve conhecer em alguns casos, § 1.87.

N'outros porem conhece d'eUes, e decide-os o juiz deprecado, noto 77.

Fallecendo alguma d'ellas, depois de terem subido os autos ao su­

premo tribunal de justiça, não lerá lugar a habilitação de herdeiro,

emquanto estiverem no mesmo tribunal, § 81.0.
Podem convir em alterar as formalidades do processo, § 2.

Não podem sel' injuriadas pelos juizes, § G9.

Não podem ser prejudicadas com os erros dos escrivães, § 104.
Podem nomear juizes arbitros nas causas civeis, e nas penaes civel-

menle intentadas, § 71.

Podem no compromisso designar a fórma do processo, que os arbitros

hão de seguir, § 77.

Quando acordarem em que se-execuLem as sentenças dos juizes ar·

bitros. serão estas executadas, § 71.

Ainda que se-obriguem a estal' pela sentença dos arbitros sem re·

curso, não ficão inhibidas de intentar a nullidade por acção com­

pelente, nem de a-allegar na execução, § 88.

Podem requerer aos arbitros, havendo obscuridade no arbil1'amenlo,

que o-interpretem ou declarem, S87.

Podem fazel' observações ao relatorio escripLo pelo juiz relator da

Helação revisora, quando esse relatorio fór ou inexacto ou escuro,

§ 844.
Apesar de serem publicos os actos do processo, não podem assislir

á votação, § 851.

PARl'ILIlAS.

N'estas causas o juiz recusado toma um adjuncto, § 281 e not. 1'78.

PASSADORES DAS LETRAS.

Devem ser noLificados do protesto feiLo por falta de pagamento, ou

acceitação das letras commerciaes', e em que praso? noto 160.
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PllDIDO.
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Sendo incerto, deve fazer-se a liquidação na execução, nolo 1011.

PEITA..

Não póde por ella dar o juir. sentença, § 69,11.° 5.

PENAS.

Quando os advogados são absolvidos elas em que incorrerão por lei,

cabe d'essa decisão aggravo de petição ou de instrumento, § 756,
n. o 11,

Que por costume se-annexão nos preceitos penaes, não se-considerão

corno pedido, e por isso não se-j unctão a este para fixar o valor da

appellação, nolo 1.58.

PEN AS CRIMlN AES.

Incorrem n'ellas os escrivães, que desiocaminharem ou falsificarem

autos ou papeis, que lhes-houve·rem sido iOlregues em razão do seo

officio, § 103.

PENSÕES.

Livros d'ellas não provão a favor dos senhorios; mas sendo antigos e
uniformes fazem meia próva, § 480.

PERDÃO DA. DIVIDA.

Pide Acceptilação.

PERITOS.

Devem ser nomeados e escolhidos a aprazimento das parles, not. 278.

Procedendo a exame no escripto particular, só produz meia próva
esse exame, noto 278.

Pide Louvados.
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PETIÇÕES.

Minutas e resposlas dos aggravos devem ser assignadas pelQs advogados

com o nome por inteiro, § 125.

De aggravo devem ser assignadas com o nome por inteiro do advogado

constituido nos aulos , § 729.

Nas de revista não se-lhes-podem annexar documentos, S 823.

POSSE.

Passante de trinta annos , presume-se titulo, noto 158.

POSSUIDOR.

D'uma cousa moveI, ou de raiz, póde por ella ser demandado no juizo,

onde a cousa esta situada, sendo a acção intenlada denlro d'anno

e dia, S li2.
Da bypotheca pôde oppôr a excepção da ordem ou excllssão, noto 1.35.

PRATICA.

D'um anno de fôro ao menos, depois da formatura, é necessario para

ser juiz, § G3.

PREC ATORI A.

Que declarações deve conler, S185.

Como hão-de ser passadas, § 186.
Com que fundamento pôde ser embargada? not. 77.

Deve-se expedir a0 respectivo juiz da residencia da parle que tem a

depõr na causa, indo n'ella copiados os artigos a que ha·de depô\',

§ 1.."2.
Por meio d'ella póde ser fcila a citação, S§ '180 e 18ft.

PRECEITOS PENAES.

As penas, que a clles sc·anncxão por cosLmnc, não sc-considerão
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como pedido; e por isso não se-j unctão a este para fixar o valor da

appellação, not. 1158.

PREGOEInO.

Não p6de ser citado emquanto está em acto de seo officio, § 199.-

PRESCRlPÇÃO.

o que seja, not. 158.

De quantos modos, not. 158.
A sua base é a boa fé, noto 158.
As cousas moveis por quanto tempo prescrevem? noto 158.
E as immoveis por quanto entL'e presentes, e quanto entL'e ausenles,

noto 158.

Mas deve haver posse e justo titulo, not. 158.
Se a posse passa de trinta annos, presm;ne-se o titulo, noto 158.
As acções pessoaes prescrevem por tL'inta annos, noto 158.
A acção de fôrça nova prescreve passado anno e dia, noto 1.58.

A de soldadas por tres annos, not. 158.

A de lesão enorme por 1.5 annos, not. 158.

A pr6va d'ella pôde não ser feita por instrumento público nos con­

tractos, que excedem a laxa da lei, § 4.63.

l'RESIDE~TE DA RELAÇÃO.

Concede licença para advogar aos Brasileiros bachareis formados,

ou doutorad0s em universidades estrangeiras, not. 119.

Concede licença para advogar a homens não formados, precedendo

exame, nos lagares onde houveL' falla de bachareis formados, e

aos Brasileiros formados, ou dou torados em universidades estran­

geiras, not. 119.

PRESIDENTES DAS PROVIN€lAS.

Dão provimentos aos advogados, procuradores e solicitadores, sendo

examinadas c approvadas pelos magistrados perante quem hão-de

servir, not. 119.
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PRESO.

É chamado á conciliação perante o juiz de paz do dislriclo, oude foi

prêso, ou onde se-preslou a fiança, S 163.

O réo tem a escolha do fôro da prisão, ou da fiança, ou d'aquelle

a que era sujeito, S !ti.
Deve nomear-se-lhe curador para o-defender, § 1.1 L
Em que casos unicos podem sel' tesLimunhas r § 5211 , n. o 10.

PRnsUMPçÃU.

O que seja, § 607 e not. 352.
Suas divisões e subdivisões, S60S e 609,
Em que casos especiaes se-verifica, § 610.
Simples de direiLo faz próva legal, e por lSS0 só póde destruil'-se

com próvas plenas e liquidas, S611.
É estabelecida em lei, ou deduzida d'ella por argumento. Esta não

exclue a próva em c<:lnLrário, mas dispensa de provar a parte, a
favor da qual milita, S612.

Presumem-se por direito aquellas qualidades, que são inherentes á

pessoa ou á cousa: presumem- se as cousas naluraes as qne com­

mummente se-coslumão fazer-sempre se-presume o melhor e mais

honesto-presumem-se as cousas no mesmo estado, S613.

Não se-presumem as cousas, que são de facLo, S 6U.
Em collisão d'ellas prevalece a de di,'eilo á de homem; a violcnta á

grave; esLa á leve; a especial á gcral; a natural á accidental; a
afTh-mativa á negativa; a fav01'avel á que o não é, S617.

PRESUMPÇÃO JURlS BT JURE.

É tão forte, que não admitte prova em conh'ário, S 609.
É mais uma disposição da lei do que uma próva, e por isso su­

perior a todas as provas. Em que casos especiaes se-verificar S§ 609,
610, e not. 353.
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PRESUMPÇÕES DE nODEM.

São assIm denominadas porque são incedas, e submeLLidas á pru­

dencia do juiz, § 615.

PREVENÇÃO.

Nas causas civeis se-opéra por meio da cilação, § 50.

E por que modos? § 51.

Só se-dá entre dous juizes compeLentes, e com jnrisdicção cumulativa,

S 48.

PREVILEGIO.

Da conservatoria ingleza foi exlinclo, not. 22.

PRIMEIRA INSTANCIA.

o que seja, § 221.

PRIMOS COM lRMlos.

Quando entre si conlracLão, ainda que em taxa superior á lei, valem

os contractos. apesar de se não provarem por inslrumenLo público,

§ 463, n.· 8.

PllISÃO.

Dos despachos que ordenão a dos executados, ou de qnalquer parte em

caso civel. cabe aggravo de petição ou de instrumento, § 756, n." ô.

PROCESSO.

o que é? § 1.
Suas divisões, § 6.

Inlervem n'elIe o autor, o reo, o juiz, como pessoas principaes, § 59.

Podem tambem intervir pessoas secundarias, quaes são o assessor, o

escrivão, o advogado, o procurador. o defensor, o escusador, o

assistenle, e o oppoente, § 59.
Devem observar-se as suas formalidades, § 2.

As omissões das formalidades chamão-se erros, § 3.

Podem alterar-se as suas formalidades, se as partes n'isso convierem,

2.
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Quando tem erros suppriveis, deve suppril-os o juiz, § 66.

Quantas especies ha de erros do processo P§ 3.

Julgado nuBo por falta das solemnidades devidas, ou por incompe­

tencia, ou por outro motivo, nem por isso ficão nullos os docu­

mentos a e1le junelos, noto 73.

É valido, e póde proseguir, se sendo ambos os conjuges citados, só

um apparecer em juizo, § 11[j..

PROCESSO ARBITRAI"

Onde deve ser organisado P§ 7G.

Depois de proferido o arbitramento deve aqueHe ser remeltido ao

juiz competente para o-homologar, § 89.

Deve ser remettido a juiz competente, se se-arguir falsidade a algum

documento, para conhecer d'esse incidente, que não tem relação

directa com a questão, § 85.

PROCESSO FINDO.

Não se-póde fazer reviver, § 12.

PROCESSO PEl'iDENTE.

Não se-póde fazer sustar, § 12.

Só se-póde fazer sus tal' por 60 dias, quando alguma das partes fár

membro das junlas de qualificação ou mezas parochiaes, uot. 6,

PROCURAÇÃO.

Podem fi:lZel-a todos os que podem demandar, e ser demandados j

§ 1.31.
Por quantos modos póde ser feita, § 141.

O que deve conter, § 13li.

Por escriptura privada, ou alvará, só a~podem fazer aquellas pessoas

a quem a lei concede essa faculdade, § 1M.

E quacs são ellas P§ 144.

Com podêres amplos on geraes, uma vez que os-tenha o procurador,
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pôde pra ticar todos os actos, excepto os que se podem tornar
nocivos ao eonstituinte, e que por isso mesmo exigem poderes
especiaes, § 135.

Com podêres especiaes é necessaria para assignar qualquer cedencia,
§ 135, noto 52.

Deve conter podêres especiaes para a confissão do pedido, noto 52.
E o mesmo para o substabelecimento, noto 52.
E para a subscripção de arligos injuriosos, not. 52.
E para a alienação, not. 52.
E para a transacção, not. 52.
E para o juramento, not. 52.
E para a suspeição, noto 52.
E para a acceptilação, noto 52.
E para o matrimonio, noto 52.
E para a coUação do beneficio, noto 52.
E para a resignação d'elle, not. 52.
E para a restituição in integrum, not. 52.
E para o juramento de calúmnia, not. 52.

E em geral para todos aqueHes actos, que podem convergir em prejuiso
do mandante, not. 52.

Deve ter podêres especiaes para qualquer doação, not. 52.
Especial para receber dinheiro, precisa-o o procurador, not. 52.
Faltando a da mulher casada, em questão, que o marido tracte sôbre

bens de raiz, e não sende supprida a falta de consentimento d'eHa,
é o reo absolvido, § 215.

Da mulher, em faltando quando o marido litigar sôbre bens de raiz,
e não fizer supprir a falta de consentimento d'ella, ou não fazendo
citar a mulher do reo, será este absolvido, § 215.

Tendo-a geral o procurador, p6de este ser citado para a reconvenção
ainda que esteja ausente o autor, e ainda que haja reserva de nova,
citação, § 319.

PROCURA.DOR.

É pessoa secundaria no processo, § 59.

IV 21
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Nas provincias dão-lhes provimento os presidentes da provincia,
precedendo exame pelos magistrados perante quem hão-de servir,
noto 49.

Falso produz nullidade no processo, noL 3.
Constituído p6de não acceitar o mandato, § 138.
Mas depois de o acceitar, s6 pôde desamparaI-o, notificando primeiro

o senhor da causa, § 138.
Póde substabelecer, tendo podêres, § 1.37.
Por meio d'elJes figurão em juizo as camaras municipaes, § 119.
Não se admilte para a conciliação, salvo por impedimento da parte,

e sendo munido de poderes illimitados, § 166, e noto 65.
Tendo procuração geral, ainda que com reserva de nova citação, pôde

ser citado para a reconvenção, § 319.
E bem assim quando o-é em causa propria, S 319.
Mas se este disser que não tem informação para responder á recon­

venção, ser-lhe-ha dado tempo para a haver suspenso o feito,
not. 193.

Munido de procuração com PQdêres amplos ou geraes póde praticar
todos os actos, menos os que se-podem tornar nocivos aos cons­
tituintes, e que por isso mesmo exigem podêres especiaes, S135.

Não pócle assignar cedencia sem ter podêres espeeiaes, noto 52.
Deve ter podêres especiaes para assignar doação, noto 52.
Não podem ser os escrívães senão em causas proprias, ou de seos

familiares, § 97.
Deve ter podêres especiaes para a confissão do pedido, not. 52.
E o mesmo para: o substabelecimento, noto 52.
E para a subscripção de artigos injuriosos, noto 52.
E para a alienação, not. 52.
E para a transacção, noto 52.
E para o juramento, noto 52.
E para a suspeição, not. 52.
E para a acceptilação, not. 52.
E para o matrimonio, not. 52.

E para a collação do beneficio, noto 52.
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E para a resignação d'elle, noto 52.
E para a restituição in integrum, noto 52.
E para o juramento de calúmnia, noL 52.
E em geral para todos os actos, que podem convergir em prejuiso do

mandante, not. 52.
Precisa de podêres especiaes para o recebimento de dinheiL'o, not. 52.
Que escrever caJúmnias on injúrias em allegações, ou co tas d'autos,

deve ser condemnado, § 128.
E além d'isso deve o juiz mandar riscar essas injúrias, not. 51.
Não póde exercer as suas funcçães perante juiz, que seja seu pai, ou

irmão, ou cunhado, § 129 e 133.
Não póde ser testimunha contra os seos clientes:, § 52!J, n. o 14, e

noto 297.

É responsavel pelos prejuizos que causar com o máo cumprimento do
mandato, § 36.

E póde ser demandado nas cansas, resultanles do quasi contracto,
no juizo do lagar, onde procurou, ainda que não seja o do seo
domicílio, § 36.

É responsavel pelo damno causado por negligencia, culpa, ignorancia,
ou por desamparar a causa, § 139.

E tambem o-é quando substabelece em pessoa, que ao tempo do
subslabelecimento não el'a idonea, § 139.

Além da indemnisação é suspenso por toda a vida, se advoga, ou soli­
cita a favor da parte contrária, ou lhe-descobre o segrêdo do sec
constituinte, § UO.

D'uma parte, se morrer, deve ser ella citada para constituir outro,
pena de revelia, § 193, n. o 9.

Póde fazer observações ao relatorio escripto pelo juiz relator ela relação
revisora, quando esse relatorio fôr inexacto, ou não conliver a pre­
cisa clareza, § 844.

Apezar de serem publicos os actos do processo, não póde assislir á
votação, § 851.
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PROCURADOR DA COROA

E soberania nacional p6de intentar revista das sentenças proferidas
entre partes, lendo passado o praso, que lhes-é concedido para a
intentarem i mas n'este caso a sentença da revista não aproveitará
áquelles, qUg pelo silencio approvarão a decisão anterior, § 819
e noto 481.

Deve estar presente quando se·tractar da revista de sentenças proferi­
das em causas, em que a coroa, soberania, e fasenda nacional por
seo procurador tenha lido parte, e póde raSeI' as observações facul.
ladas por lei, § 839.

PROCURADOR FALSO OU ILLEGITmo.

o que seja, not. 126.

PROCURADOR FISCAL

E curador são quem representa as heranças jacentes, S121 e not. 47.
Tem de ser ouvido quando ha herança jacente, not. 487.
Podem ser citados sem carencia de licença, not. 8á.

PROCURADOR JUDICIAL.

Podem ser constituidos todos aqueDes que as leis não excluem, S132.
Mas não pôde sei-o o menor de 21 annos, § 132, n.O 1-
O furioso ou demente, § 132, n.O 2.
O prodigo , interdicto por sentença da administração de seos bens,

§ 132, n.O 3.

A mulher, salvo se a causa fôr sua, de seo marido, ou de seos paes
legilimamente impedidos, § 1.32, n.O !t.

O que foi condemnado por falsidade, ou perdeu officio por êrro n'elIe
commetlido, S132, n.O 5.

O fidalgo, ou caval1eiro, excepto pelas pessoas que com elIe viverem

e seos caixeiros, e por seos amos e mordomas, § 132, n.°6.
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Os magistrados e seos officiaes, excepto pelas pessoas a que fôrem
suspeitos, § 132, n. 9 7.

Os clerigos e religiosos, excepto pelas egrejas, pelas pessoas misera­
veis, por seos ascendentes e irmãos, § 132, n.O 8.

Os empregados de Fazenda nas repartições em que tiverem actual
exercicio, § 132, n.O 9.

PROCURAR

E advogar alguem perante juiz, que seja seo pae ou irmão, é prohi­
hido, § 129.

PRODIGO.

Prohibido por sentença da administração de seos hens, é equiparado
aos menores, § 110.

E deve ser representado em juizo por seos tutores e curadores, § 110.
E lambem se-lhe-deve dar curador á lide, § 110.
Interdicto por sentença da administração de seos bens, não pôde ser

constituido procurador judicial, § 132, n.° 3.
Nem fiador, § 3lt8.

PROMISSORI0.

Tal juramento não se-póde annexar aos contractos ou distractos; mas
salva essa excepção elie tem uso entre n6s, § 566 e not. 337.

PROPRIEDADE.

Não póde o espoliador disputar o domínio d'elia, sem primeiro resti­
tuir a posse ao espoliado, not. 163.

PROROGAÇÃO.

Da jurisdicção, é por diversos modos, § 4.&.
Para ter logar, é necessario que a jurisdicçãO do juiz seja prorogavel,

§ 46.



1.66 PRAXE FORENSE

Necessaria não tem logar, quando a causa é intentada perante juizes

arbitros, noto 19. .

Voluntaria póde ser expressa ou tacita, § 47.

l'ROSTITUT i\.S.

Pide Meretrizes.

PROTESTO.

Uma vez que O não haja de reconhecer em parte o escripto particular

que se-produz em juizo, é visto reconhecêl-o no todo aquelle que

o-produz, § 476.

Deve fazer-se das letras por falta de acceitação ou pagamento,

noto 160.
Cumpre que seja nolificado aos passadores, ou indossadores d'ellas,

e em que tempo, noto 1.60.

Não se-fazendo a notificação, considera-se a letra prejudicada, noto

160.
Independente d'elle, tambem póde ser demandado o saccador,

noto 1.60.

Interino de todas as letras não vencidas, póde fazêl-o o credor quando

protestar uma, por falta d~ pagamento no dia de seo vencimento,

e pedir caução quanto a estas, ou aliás exigil-as todas, noL 1.31.

Mas esse protesto interino não dispensa o definitivo nas epochas do

vencimento, noto 1.31..

PROTOCOLLO.

Dos escnvaes deve contêr assignados pelo juiz os termos d'incerra·

mento no .fim das audiencias, § 65.

PROVA..

o que seja, § 375 e not. 230.

Suas divisões, 55 376 a 381., e nots. 231 a 234.

É um acto indispensavel, § 8.
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Não se póde produzir sem se-assignar termo, § 8.
Depois da publicação d'ellas não tem logar as contradictas, salvo ju,..

raodo-se que vierão de novo, ou sendo de subôrno, § 532.

Não faz nenhuma o escripto, que é achado em podêr de q:uem o-as­
sigoou, ou seja obrigatorio, ou deliberatorio, § 4.75.

Perfeita contra os negociantes, a quem pertencem, fazem-a os seos

livros mercantis, ainda que escriptos por outra mão, como guarda­

livros, caixeiro &c., mas quem d'elles se-quizer servir para provar

seos direitos contra os negociantes, não p6de regei tal-os conlra
si, § lI83.

Legitima fazem-a de ordinario duas leslimunhas idoneas, § 538.

Mas cumpre que jurem de facto presencial, noto 315.

As que jurão de ouvir, não sendo á propria parte, de pouco valem,
noto 315.

Se se-refere a oulra, e esta é produzida, e combina, valem ambas por
uma só, not. 315.

Não a-fazem as testimuohas singulares, várias, contradictorias, e que

não dão rasão de sciencia, § 54.3 e noto 320.

S6 a-fazem as testimunbas tiradas dentro da dilação competente;
d'outra fórma são nuBas, § 54.5.

Tem algumas excepções, e quaes, § 5lt5 e noto 321.

Para a de nomeação de praso, não havendo escriptura, requerem-se
tres teslimunhas, § 539, n. 01..

Para a dos contractos feitos por corretor, ainda que excessivos á taxa

da lei, exigem-se tres testimunhas, § 539 D. O 2 e noto 317.

Para a dos testamentos nUDcupativos requerem-se seis testimunhas,
§539,n.03.

Para a do codicillo feito de palavra, á hora da morte, carece-se de tres
teslimunhas, § 539, n.O 4.

Perfeita fazem-a os instrumentos authenticos contra os que o'ene
intervieram, contra seos herdeiros e representantes, § 4.53.

Da excepção peremptoria, não sendo concludente ou legal, é esta des­

prezada, e condemnado o reo nas custas do retardamento, podendo

allegar a mesma materia em contrariedade, § 26e.
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Sendo bastante, recebe-a diredamente o juiz, e manda contrariar,

S 264.
Recebida directamente, fica suspenso o curso do libello; porém se a

final é desprezada, prosegue-se n'elle; e se é julgada provada, fica
exlincta a acção, S 265.

Não a-faz o instrumento que se-refere a outro sem que appareça o
referido, salvas algumas excepções, e quaes, S457.

Prova directa o que seja, S 379.
E indirecta, S 379.
Plena resulta da confissão, ou reconhecimento da divida feita entre

negociantes por carta missiva, S 491.

PROVA LITTERAL.

o que seja, S446.

PUBERE MENOR.

Póde depôr com autoridade do juiz, e assistencia do tutor eu cu~

rador, S MO.

QUASI CONTRACTO.

Em que casos se dá, S36.
Produl-o a litis-contestação, S356, 0.° 2.

N'estes não é preciso instrumento público para os provar, ainda que
em taxa superior á lei, S !l63, n.° 13.

C0ntrahe-o com os credores do morto o herdeiro que acceita a
herança, S 37.

E bem assim o testamenteiro para com os legatarios, S38.

QUITAÇÕES.

Quando são passadas pelos criados aos amos, não precisão ser provadas
por instrumentos públicos, ainda que em taxa superior á lei,
S!l63, n.O 15. .

Quando se-acha escripta pela credor nas costas da escriptura original,
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e esta em poder do devedor, 'não é preciso instrumento público

para a-provar, ainda que em taxa superior á lei, § !J6ll., n. o 3.

RASÕES.

Cotas e articulados dos advogados devem ser por elles assignadas,

§ 125.
Pid. aIJegação juridica.

RECEnnlENTO DE DINnElRo.

Não póde ser passad@ recibo ou quitação por procurador sem pl)c1 res

especiaes, noto 52.

RECONIIECIMEN'TO.

Póde ser fieto, § h7/;.
De divida feito por carLa missiva entre negociantes, faz prova, § /;91.
De um escripto particular feito por um coherdei.'o não prejudica aos

outros, § á77.

RECONVENÇÃO.

o que seja, § 317.
Quem póda reconvir e ser reconvil!do, §§ 320, 322 e 3/;2.
Deduz-se por artigos, § 318.
Por este meio póde apresentar-se a materia da compensação,

not. 191.
Póde apparecer incidentemente no processo, § 10.
Exige citação pessoal: porém se está ausente o autor, e a acção é pro­

posta por procurador geral, póde ser citado o procurador, ainda

que haja reserva de nova citação. O mesmo succede quando o pro­

curador o é em causa propria, S§ 196 e 319.
Se a eHa responder o-autor apesar de falta de citação fica supprida a

falta, noto 1.93.

Tem direiLo a vir com eUa o chamado ii authoria, se Loma a si a dernza

ela cansa com o consentimento do autor ou se presla fiança, § 3 1.

lV 22
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Só tem Iogar na primeira instancia, e quando, e como se·processa,
§ 323.

Não tem conciliação, § 170.
Tem logar perante o juiz, cuja jurisdicção se-prorogar pela dispo~ição

da lei, § 45.
Não se-admitte perante arbitros, § 80.
Salvo se é arbitro o juiz respectivo, § 80.
N'ella tem logar a réplica, § 307.
Sub-entende-se na acção de prestação de contas, e não é mister de­

duzir-se, noto 192.

RECOllRENTE.

É condemnado nas custas, quando se-denega a revista, § 837.

RECURSO.

o que seja, § 719 e noi. .&11.
Suas divisões, § 720.
Quaes os que se-dão nas causas civeis, § 721 e 722, e not. .&12 e 413.
Extraordinarios não 05 ha, á excepção do de revista de graça especia-

lissimo sobre sentenças de presas proferidas no conselho supreII!0
do almirantado, que são concedidas, e decididas pelo governo,
noto lt-12.

São aggt'avo de petição e instrumento, appellação, e revista, § :1.1.
Competente de qualquer decisão proferida sobre erro de contas de

custas e salarios, é o aggravo de petição ou instrumento, § 683.
De revista, póde d'elle desistir o vencido, para embargar na Chan­

cellaria, em qualquer tempo, emquanto a sentença não transitar,
S 707 e not. !lOG.

RECUSANTE.

Que quizer pôr sua suspeição, deve primeiro proceder á caução,
fazendo deposito em mão do C6crivão de quanlia ]('l)a1, § 271.
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E se fôl' tão pobre que não tenha para depositar a quantia. será re­
levado da caução.• se provar a pobreza por testimunhas, noto 171..

Se põe suspeição contra G escrivão, e ~ final é elle julgado não sus­
peito. paga ao escrivão que no feito escrev.eu. e ao recusado o seo
.salaria em dobro, not. 176.

RECUSAR.

iE demorar a administração da justiça é prohibido ao juiz. § 69.

RJlGULAMENTOS.

Não po.dem ser infringidos pelo juiz. § 69.

ilElVINDICAÇÃO.

Deve dírigir-se contra () possuidor. noto 103.
Dos bens doados pelo marido á concubina. póde a mulher pt'opôl-a

sem precisar consentimento do marido para estar em juizo. § 117.

RELAÇÃO.

A sua alçada é de i50,Ji>OOO rs. em bens de raiz, e 300,Ji>000 rs. em
moveis, not. 451.

Do districto é a c()mpetente para conhecer das appellações inter['>ostas
das sentenças proferidas pelos juizes do civel, municipaes e de
orphãos, § 772.

Na dos respectivos districtos processão-se, e julgão-se as appel1ações
das sentenças definitivas, e das interIocutorias com força de
definitivas, § 80.4 e noto 470.

Por onde se-deve regular na decisão dos appeliantes? noto /,70.
Quantas conferencias deve ter por semana e em que dias, not. 470.
Como deve proceder no seguimento e julgamento dos appeliantes?

§§ 805, 806. S07, SOS, 809, 810 e S11. e not. h70, A71, 472.
~73 ~ b.7!l.
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REUÇÃO REVISORA.

Apresentados ahi os autos. são distribuidos a um dos minislros em
livro propriamente designado para esse fim. ~ 842:

O ministro a quem fôr distribuido o processo. qqe será o relator.
examina-o. põe-lhe o visto. passa-o ao immediato. que procederá
da mesma fórma até o numer~ qe tr~s, se a causa tiver sido julgada
por juizes singulares. ou até o numero de cinco. se o h0!1v~r sid~

em. Relação, ou outro corpo collegial, § 8ã3.
Visto o processo por todos os juizes, é entregue ao presidente que o

dará para ordem do dia. No que fôr designado, o relator apresen­
tará relatorio por escripto, sobre o qual as. partes, procuradores e
advogados poderão fazer observações. seguindo-se a discussão e
votação, e vencendo a maioria de votos, § 81,4.

Em todo o caso se-considera plena e perfeitamente substituindo as
outras Relações-tribunaes-corpos collegiae~. ~ iu\~e~ singular~s

que proferirem as sentenças recorrida&. § 845.
Não poàerá proferir :;;entença definitiva sobre a ~al~r~~ pr~ncip'a~ da

causa a que falte a necessaria illustração, quando a Revista houver
sido concedida por injustiça nQtori~, nos casos marçados nesle §, e
a Relação revisora houver reconhecido es~a inj~stiça, § 846.

Limitar-se-ha a julgar nuIlo o processo em todo, ou parte, quando
a revista se-conceder por motivo de auUidades manifest~s, e a
Relação revisora as julgar procedentes, § 81,7.

Deve julgar definitivamente sem altenç.ão a nullidade e erros do pro·
cesso, quando fôrem sanaveis , § 848.

Não podendo proferir sentença definitiva, remelter-se-hão os autos
aos juizos, onde se-proferirão as sentenças recorridas, § 81,9.

Se proferir sentença em que não esteja bem explicitamente determi·
nado o andamento que deve ter o processo nos juizos de que se·
recorreo, admittirá petição por meio de embargos, que nada mais
contenhão do que o pedido da precisa declaração do que as partes
a este respeito julgarem obscuro, § 850.'

Antes da sentença é licito aos impetrantes de revista del)ois da sua
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manifestação, renun~iar o direito ao seguilpento d'ella em qual­
quer estado em que s~-ache , § 853.

Proferida a sente~lta são os autos ex-officio remeUidos pelo presi­
d~nte d~ juizo em qu~ se-profe~io a sentença recorrida, partici­
pando offipialmen~ea refOessa ao Supremo Tribunal, § 852.

Se n'esta apresentar o impetrante da Revisla requerimento de renuq­
cia, ou de.sist~ncja, mandará tomar o lermo o juiz a quem o~ aulos
tiverem sido distriBuidos, § 855.

O lermo /lerá por ella julgildo por sentença, § 856.

llE~~TOR.

No Supremo Tribunal será aquelle magistcado a quem o Feito fór
~istribuido, § 83q.

Examinará os autos, e pondo-lhes simplesmente o-visto-ps passará
ao immediato, que procederá da m!!s~a fórma, e assim por Hiante
alé o numero de tfes, § 83ú. .

RELJlilO~P!i·

Não podem ser co~slÍtuidos procuradqres judiciaes, excepto pela:t
igrejas, p"elas pessoas miseraveis ~ por seos ~scendenles e irmãos,
§ 132, n. O 8.

Professos, podem ser lestimunhas , § 523.

~EMOÇÃO DE TVTORES E CURA.DOI\ES~

Antes d'elIa se-verificar não é necessaria a conciliaçãp, e basta f>6
depois, § 168.

RENDEIROS.

Que podem ser despejados quando aprouver ao senhorio) são tcs­
timunhas defeiluosas, § 527, n. o 3, enoL. 308.

RE. DL\/E. TOS.

E juros pedidos na acção accuillulão-se para regular o valol' da
causa, noto [158.
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RENUNCIA DE PROCURAÇÃO.

Faz acabar o mandato, § 148.

BÉo.

o que seja, § 106.
Deve necessariamente ser citado, § 8.
Quando é que se-considera citado, § 191-
D,eye escolher o juizo do fôro, ou da prisão, ou da fiança, ou

d'aquelle a que era sujeito, no acto da conciliação, art. [ti e
n.ot. 15.

Dev.e ser demandado no fôro do seo domicilio, § 2h.
;Preso ou affiançado tem a escolha do fôro da prisão, ou-da fiança,

ou d'aqueHe a que era sujeito, § 41..
Obrigando-se por escriptulla publica, ou que tenha tal força, a

responder peranle certo, juiz, ou logar, póde perante elle, e n'elie
ser demand(j.do, ainda que não seja ahi achado, § M.

Quando houve a cousa d'outrem, dsve chamaI-o á autoria; e como e
com que p.enas, § 333.

Se o individuo é faUecido, cilão-se os seos herdeiros, noto 202.
Póde ser cllamado á conciliação editalmente se estiver ausente em

parte incerta, § 1.6h,

É condemn;ldo nas custas, e fica havido por não conciliado sendo
revel á citação do juiz de paz, § 165.

Tendo dpus dOQlicilios póde ser demandado em qualquer d'elIes,

S 28.
Só póde ser demandado no 10gaF onde fôr achado, ou no do seu

domicilio, quando se-tiver obrigado geralmente a responder
perante quaesquer justiças a arbitrio do autor, § 35.

Deve juntar procuração para se-defender, 'luando se-accusa a citação,

S 2h2.
Deve investigar logo em principio diversas cousas, e quaes, § 2h2.
?6de allegar a falta de procuração da mulher do autor quando este

o çleQlanda sobre pens de raiz; e é essa falta supprivel na pri..
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meira instancia, e ainda na segunda antes da sentença; mas

sendo allegada depois, produz nullidade, not. 125.

Sendo citado segunda vez para comparecer em audiencia, e o autor
não apresenta a citação pôde pedir absolvição de instancia, § 212.

E verificando-se terceira vez pÓde requerer absolvição d'acção, e mais
não serã demandado por tal motivo, § 212.

PÓde pedir absolvição de instancia. ou que siga a causa á revelia

quando o autor apparece em juizo, e intenta sua acção por libello

ou petição, e se-ausenta sem deixar procurador, § 21á.
Pôde requerer que se-proceda á absolvição, se o autor não juntar ao

libello a escriptura publica, ou que tenha tal força de que fez men­

ção, ou sem o qual o não possa provar, S 216.
Será absolvido quando o autor tratando questão sobre bens de raiz,

não fizer citar a mulher d'aqueHe, S 215.
É absolvido. quando o autor tratando questão sobre bens de raiz, e

sendo casado, não trouxer procuracão de sua mulher, e não fizer

supprir a falta de consentimento d'elIa, ou .se não fizer citar a

mulher d'eHe, S215.-

Se não fôr apresentada pelo autor a citação na audiencia para que o

fez citar, fica a acção circumduda, S211.

E apparecendo com contrafé na audiencia, para que veio citado pelo

autor, e faltando este, póde pedir absolvição d'instancia, e ~o

juiz condemna o autor nas custas, S211.

E quando mesmo não requeira a absolvição, fica a citação sem

effeito. e deve renovar-se, S 211-
Se depois de citado não comparece em juizo por si, ou por procurador,

é lançado, e segue-se á sua revelia. S 218. .
Se depois apparece, antes da sentença passar em julgado. toma o

feito no estado em que se acha, § 218.
E depois d'isso, sô póde vir com embargos á execução, S218.

Se não comparecer em juizo quando deve, dá-se contumacia ln

11011 compm'ccendo, noto 91.
E que penas t.em, nolo 01.
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Sempre que seja absolvido da instancia, deve o autor ser condemnado
nas custas, § 217.

E sem as pagar, ou depositar, não p6de tornar á dita demanda,
§ 217.

Sendo lançado, assignão-se todos os termos á sua revelia, como se
presente fosse, not. 95.

Não póde ser, nem autor, o varão menor de 14 annos: é represen­
tado em juizo por seo pai, e na sua falta pelo tutor, § 108.

Não póde ser, nem autora, a femea menor de 12 annos: é represen­
tada em juizo por seo pae, e na falta d'este por seo tutor, § 10S.

Sendo muitos n'uma causa póde o autor escolher o domicilio de um,
e n'elle demandar todos os outros, § 31,

Póde lledir absolvição de instancia, ou proseguir na causa a revelia
do autor, quando este apparece em juizo, e intenta sua acção por

libello, ou petição por escripto, e se.ausenta sem deixar procurador,
§ 214.

É condemnado nas custas do retardamento, quando fôr despresada
a excepção peremptoria, § 263.

Mas fica-lhe o direito de allegar a mesma matetia na contrariedade,

S 263.
Não tendo a oppôr excepções, deve contrariar; e tambem póde j

omittindo as excepções, deduzir na contrariedade a materia d'ellas,
§291.

Se vir que o libello é inteiramente inconcludente, póde, no tempo que

lhe foi dado para contrariar, rasoar por escripto, § 2M! e
not. 1U.

Logo que ,apresenta qualquer defeza directa, ou ainda mesmo alguma
excepção peremptoria, forma-se logo a litis-conteslação real,
S 355 e not. 216.

Póde ser admittido ainda depois do lançamenlo; vindo á La audiencia,
e allegando rasão juridica, § 205.

Deve juntnr á contrarie,dade os documentos em que se-ella funda, ou

de qne fizer menção: aliás póde o jniz haveI-a por n~1O recehitla,
e lançai-o d'clla, § 296.
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Mas se alJegar que lem esses documcntos cm parle remota, poderá
formar se05 arligos, e o juiz lhe-assignará lermo para os-apresentar;
porem o feito proseguirú, salvo quando se-alleguem conlractos

feilos fóra do Imperio, § 297.
Não deve contrariar quando é demandado como pos!uidor d'uma

cousa que tem em nome alheio; n'esse caso nomeia por termo a

pessoa em cujo nome possue, e ao autor incumbe fazeI-a cilal' ,
§ 298.

Mas o nomeado, depois de citado, e antes deconlrariar, pôde declinar

para o foro do seo domicilio, não se-dando o caso de competcncia
1'ei sitm, § 299.

Ainda que seja conlumaz, e lançado da contrariedade, não se-reputa

por is o conresso, § 302.
Não vindo com a contrariedade, réplica ou treplica, no praso compe

tenle, será lançado pOl' pregão em audiencia, § 219.
Mas será admiltido, e rescindido o lançamento, vindo até á 1.. au­

diencia seguinte aBegando razão juridica, sem mais próva que
o se0 juramento, § 219.

Pôde requerer o depoimento do autor: quanto esle confessar faz
próva perfeita conlra elle, e quanto disser a seo favor de nada
vale, § /,26.

Para ser obrigado a depôr é necessario que os artigos sejão feitos
em f6rma legal, § 428,

E se o artigo con liver facto alheio, anligo, ou intrincado, póde o
depoenle requerer termo rasoavel para deliberar, noto 25ft.

Que comelteu algum delicto, deve ser accionado no lagar onde

o-commetteu, para as acções que d'elle nascerem, § !.lO.
Tcndo alguma acção conlra o aulor, que o-demanda, lambem por

ella o-p6de uemandar peranLe o mesmo juiz, § 3i7.

REPLICA..

o que seja, § 30á.
Exige-se por direito civil, § 9.
É octo substancial nas can a ordinarias, mas não nas summurias

IV 23
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quc a não tcm, salvo quando se-converlem em ordinal'ias, § 305
e not. 188.

Tambem tem Ioga r na reconvenção, na opposição em causas ordinarias,
nos embargos de terceiro, e artigos de preferencia, § 307.

Não se-admitle nos artigos de allentado-nos de habilitação - nos
embargos á chancellaria - na appellação - nos embargos á execu­
ção -no processo da liquidação, § 308.

Póde n'ella o autor corroborar a acção deduzida no libello com
fundamenlos novos, mas não póde variaI-a, nem augmenlar o
pedido. § 309.

Para se-formar concede-se uma audiencia: passada ella. procede-se ao
lançamenlo, § 310.

Se é por negação geral fica a causa em pr6va: se é por arligos segue-se
a tréplica, § 31i.

Póde-se aodir, anles de deduzida a lréplica, pedindo licença ao juiz,

§ 312.
Póde addir· se, estando o caso re integ1'a, nol. 1H.
Não vindo o aulor com ella no praso competente. será lançado por

prcgão em audiencia, § 219.
Mas será admiLlido e rescindido o lançamento, vindo até á 1.a au­

diencia seguinle, allegando razão juridica , sem mais próva que o
seo juramento, § 219.

RESIGNAÇÃO DO BENEFICIO.

Deve o procurador ter podêres especiaes para a.podêr assignar,

noto 52·

RESPONSABILIDADE.

N'eslas causaS não ha conciliação, § 169.

REPROVAS.

Não se-admiLLcm , § 53/,.
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RESPOSTAS D' AGGR!VOS.

i79

Petições e minutas dos advogados devem ser por elles assignadas com

o nome por inteiro, § 1.25.

Quer de petição, quer de instrumento, podem pelas parles ser refol'­

çadas com documentos antes de o juiz a quo responder, mas nunca

no juizo superior, § 752, e noto 431.

RESTITUIÇÃO.

Pelo beneficio d'ella, a quem a lei o concede, pó de-se appellar,

noto !J52.

RESTITUIÇÃO lN INTEGRUM.

Deve o procurador ter podêres especiaes para a-implorar, noto 52.
Póde usar-se, havendo lesão no juramento decisorio prestado,

not. 3/'4.

REVEL.

Sendo-o alguma das partes em apparecer em audiencia para nomear

louvado, ou recusando nomear, ou escolher, o juiz escolhe e

nomeia, § 621..
Não póde appellar, § 777 n.· 4, e noto !J53.

REVELIA.

Do réo á citação do juiz de paz, faz com que as parles se-hajão por

não conciliadas, e é o réo condemnado nas custas, § 165.
Ou contumacia em depôr equivale a uma confissão llcla, § 443.

REVISTA.

O que seja, § 81.2, e not 475.
]~ um recurso ordinario, noto 412.
Só se-deve conceder, havendo manifesta nullidade ou injustiçn

notoria ,§ 813, e not. 476.
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Não suspende a execução das sentenças nas causas civeis, § 814, e
not. 477.

As de graça especialíssima sôbre senlenças de prês3S, proferidas no
supremo conselho do almirantado, são concedidas pelo govêrno,
§ 815.

Não se--p6de tomar conhecimento, quando o valor da causa não excede
a alçada do juizo, ou tribunal, de que se-recorre, § 816, e not. 478.

Qual é a forma de processar este recurso no tribunal de que se
recorre? § 817 a 832, e noto 1,79 a 1,84.

E como se-processa no supremo lribunal? S833 alé 841, e nol.485.
E como na relação revisora? S 842 a 852.
E como se-póde renunciar? S853 a 857.
Quando o termo fôr feito perante o juizo, ou Relação, que proferiu

a sentença, de que se· houver interposto a revista, e os aulos já
tiverem sido reme ttidos, deverá ser inviado ex-officio pelo respec­
tivo escrivão, ou secretario, ao tribunal supremo, ou relação,

onde os autos se-acharem. S857.
Sendo denegada. remettem-se os autos ex-officio ao juizo onde forão

sentenciados, e o recorrente é condemnado nas custas. S837.
Sendo concedida. são os aulos ex-oflicio remetlidos Li. Relação, que o

tribunal desigm. tendo em vista a commodidade das parles. S838.
Tractando-se da de sentenças proferidas em causas em que a oorôa.

soberania, e fazenda nacional por seo procurador tenha lido parle.
deve eslar presenle o dito procurador da corôa, que póde fazer as
observações facuIladas por lei, S839.

Se houver sido concedida por injusliça Dotoria, nos casos marcados
n'esle §, e a Relação revisora reconhecer esta injusliça. limitará o
julgamento a remediaI-a. não se-podendo em lal caso proferir
senlença definitiva sôbre a materia principal da causa, a qtle falte

a necessaria illuslração. S8h6.
Se se-conceder por motivo de nullidades manifestas. e as relações

revisoras as-julgarem procedenles. )imitar-se-ha a sentença a
annullar o proce~so em todo ou em patle, S8hi.

/'10 que a impetrou, é licito renunciar ao seguimenlo d'eHa ctn qual.
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quer estado em que se-ache antes da sentença da Relação revisora,

S853.
Mas será manifestada a renúncia por termo assignado pela parle ou

procurador, e duas tesLÍmunbas, S854.
Será o termo mandado tomar pelo juiz da causa principal, em que se·

proferiu a sentença, de que se-interpôz a revista, quando rôr de
um só juiz; e pelo presidente da respectiva Relação quando n'elIa
tiver sido proferida a sentença, tanto antes, como depois de ha­
verem sido expedidos os autos para o supremo tribunal de justiça,

S85h.
Póde d'ella desistir o vencido, apezar de havel' interposto esse re·

curso, pal'a embargar na chancellaria em qualquer tempo, em­
quanto a sentença não transitar, S 707, e not. 406.

REVOGAÇÃO DA PROCURAÇÃO.

Faz acabar o mandato J S148.
Póde ser expressa ou tacita, noto 56.
E deve ser inlimada, noto 56.

RlXosos.

E de difficil convenção não podem ser fiadores, S3á8.

SALARIOS.

Podem cobrar executivamente os que lhes pertencem os juizes,
escrivães, e officiaes de justiça, § 681.

Das decisões sôbre êrro de contas d'elles , ~ahe aggravo de petição,
ou de instrumento, § 756, n. 010.

SEGREDO.

Da justiça é prohibido ao juiz o descubril-o, § 69.

SELLO.

Sem que o appelIante o-tenLa parra, não se-remetLem para o juizo
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superior os autos, ou o traslado, e ao mesmo appellante é imputave!

a demora que por essa causa houver, § 788.

SENATUS-CONSULTO MACEDONIANO.

Não dá acção para pedir o que se-empresta aos filhos-familias,

noto 1.38.

SEN ATUS-CONSULTO VELLEIANO.

E um beneficio pelo qual as mulheres não podem ser fiadoras,

salvas algumas excepções, not. 1.39.

SENHOR DIlIECTO.

Póde assistir ao emphyteuta, not. 60.

SENHORIO.

Contra elIe fazem próva os seos livros de cobranças de foros, censos.

e pensões, S !t81.
E a seo favor, quando os foreiros e censuarios baseão n'elles a sua

próva, e os-não podem repellir cODtra si quanto aos factos corre­

lativos , S481.

Na questão da venda do praso é testimunha defeituosa, S 527,
D.O 1.

SENTENÇA.

o que seja, § 663 e not. 379.
Exige·se por direito civil, S 9.

Se condemnar em mais que ~ pedido na acção, alêm das custas,

fructos e interêsses, é exorbitante e nuHa, not. 381.
Sôbre-cumpra-se-Iançado nos testamenlos ,. é fiDal, se precedeu

disputa a respeito de dever cumprir-se, not. 380.
Divide-se em iDter1ocutoria e definitiva, § 664.
Deve ser dada depois de maduro exame de todas as peças do pro-
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cesso, conforme o allegado e provado, ainda que a consciencia

do juiz oulra cousa lhe-dicte, S 966.
Ou absolva, ou condemne, deve ser dada conforme ao libelIo e o

pedido; mas pelo que respeila ás custas, fruelos e inlerêsses,

póde condemnar no que accresceu depois da lide contestada,

ainda que pela parte não seja pedido, § 667 e note 38!.
Deve ser dada sô!lre quantidade ou cousa certa, salvo quando a

incerteza póde ser cerlificada pelos aulos, ou se-p6de liquidar na

execução, ou quando é proferida em acções universaes, como a

petição de herança e partilhas, § 668.
Deve ser pura e não condicional, excepto se a condição Jogo se­

cumprir, como se o juiz condemnar o réo no que o autol' jurar.

§ 669 e DOt. 382.
Não prejudica, nem aprovei la senão ás partes, que figurão no pro·

cesso, noto 1&6.
Dada contra parle não citada é nulla, § 120 e not. 46.
Proferida contra o caheça do casal nunca póde prejudicar aos

herdeiros do fallecido, not. 46.
Dá-se contra a parle, a quem o juiz manda deferir o juramento

suppletorio, e se recusa prestai-o? § 593.
Sendo conlra a fazenda nacional, e não havendo appelIação officiosa,

não se-cumpre, e intregão-se os autos ás partes para promoverem

as appelIações, not. 385.
Não p6de ser annu lIada pelo govêrno, noto 385.
Em regra só aproveita ou prejudica ás pessoas que figurão no pro­

cesso, em que é proferida, e a seos successores, § 673 , e not. 386.
Mas ha casos em que elIa aproveita e não prejudica a terceiro; casos

em que prejudica a terceiro que tem immediato, egual ou secun­

dario prejuizo ou inlerêsse; e casos que em geral prejudica a

todos a quem d'ella póde resultar eventualmente in terêsse, ou

prejuizo, not. 386.
Que se-extrahirem do processo não devem conler mais do que o

pedido e contestação, ou arliculado das partes, e a sentença com

os documentos a que se-eDa refere, § 6í4.
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Devem Ir transitar na Chancellaria nos logares em que a-há,

§ 075.

As d.e prêsas proferidas no almiranlado lransitfto na chancellaria mór

do Imperio, § 675.

Nas proferidas contra a fazenda nacional deve-se appellar officiosa­

mente, se o valol' da causa exceder a 100.ti) rs., not. flá7.

Não excedendo, podem as partes interpôr a revista, not. !lA7.
Nas proferidas em habilitações a favor dos herdeiros e cessionarios

de credores da fazenda nacional para haverem o pagamenlo?

noto hA7.
O mesmo nas dadas em habilitações de herdeiros de herança de ele­

funelos e ausentes, qnando o valor exceda a 80./1),000 rs., not. h47.

O mesmo nas proferidas em justificações ou libellos para cobranças

de dividas a que e tão expostas essas heranças, not. há7.

Proferidas pelos joizes do civel, municipaes, ou de orphãos, appellão-se

para a Relação elo districto, § 772.

Proferida pelos juizes de paz, em causas de contractos ele locação de

serviços, conhece d'ella o juiz de direi lo por appellação, § 773.

Da lançada contra o herdeiro escripto póde appellar o coherdeiro e o

legatario, § 776, n. O 1.
Da proferida contra o devedor póde appellar, o fiadar, § 776, n. o 2.

Da proferida contra o comprador p6de appeliar o fiador á evicção,

§ 776, n.· 3.

E o vendedor da proferida contra o comprador, § 776, n. o e

noto hfJ.9.

Se decorrem seis mezes sem o vencedar a-levar á Chancellaria deve

depois citar a parte para a-ver transitar, § 708 e not. 407.

E transitando passados os seis mezes sem essa citação, é nuHo o trflO­

silo, noto 407.

PÓde o vencido, lDesmo durante os seis mezes, fazer citar o vencedor

para em cinco dias exlrahir a sentença proferida em primeira ins­

tancia, ou levaI-a á Chancellaria, pena de ser embargada nos pro­

prios autos, § 709.

E que marcha se·segue para isso? § 710.
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Se eJ1a é proferida em segunda instancia, e o vencedor se-demora mais

de quinze dias em a-fazer exlrahir, póde o vencido requerer ao

juiz para se-Ihe-dar visla nos proprios autos, § 711.

O mesmo tem logar quando o vencedor extrahe sentença, e a-procura,

mas não a-leva á ChanceJ1aria, § 71i.

Se a parte vencedora em segunda instancia a-e:xlrahir, e d'ella tomar

con ta, mas nrlO a-levar á Chancellaria, pôde o vencido requerer para

lhe-dar vista nos proprios autos; e com cerlidão do despacho, recluer

ao presidenle da Relação para que não admiLta mais a senlença a

transitar pela Chancel1aria, § 713.
Despachado o requerimenlo pelo presidenle fica em podêr do escrivão

da Chancellaria, e juncla-se á senlença, a todo o lempo que alJi seja

apresentada, e a sentença se-recolhe á caixa até decis~1O dos cm·

bargos. § 7iá.
i\ão se-póde executar, pendentes os embargos, § 696.

Exceptuão-se alguns casos, e quaes? § 696, e not. 399 e 400.

Não póde embargai-a. no trân ito da Chancel1aria, o lerceiro que n eUu

não foi parte, § 717.

Nos lagares onde não ha Chancellaria, devem as senlenças ser embar­

gadas den tI'O de dez dias, contados da publicação da sentença na

presença da parle ou seos procuradores, ou desde a intimação,

§ 701 e noto 402.

Das que jU]g~lO, ou não, rcCormados os aulos perdidos ou queimados,

em que não havia ainda sentença definiliva, compele ag"Tavo de

petição ou de instrumento, § 756, n,O 8.

Das proferidas sôbre erros de contas de custas, ou ~alarios, compel~

aggravo de pelição ou de instrumenlo, § 756, n. o 10.

De prêsas sôbre lrauco de Africanos, proferidas pela commissiio mixla

Brasileira c Ingle7.a, não admillem embargos, DOL. /'01.

Exlrahida sôbre decisão arhitral, logo que passe em julgado, deve o

juiz execulul-a. § 89.

Dos juizes arhilros executa-se sem recurso, c nssim o-accor lar rn as

parles, § 71.

ror ppita r prohibido ao juiz o <1al-;l. SG9.

lV4
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Sôbre a ele prêsns, proferida no conselho supremo do Almiranlado.

compete revisla de graça especialissima, que o govõrno concede e

decide, noL 41.2.
Proferida contra o cabeça de casal nunca póde prejudicar aos herdeiros

do fallecido, noto 46.
Da que despresa embargos, ou da que os-julga provados, cabe appel.

lação, § 695.
Dada a favor do menor, sem intervenção do tut0r e curador, é valida,

not. 4.
Nulla, nunca passa em julgado, noto 150..

SENTENÇA DE ABSOLVIÇÃO DE INsTANca.

Cabe d'ella aggravo de pelição ou de inslrumenlo. § 756,11.° 2.'

SENTENÇA ARUITRAL.

o que seja, § 74.
D'urbilros é arbitramento, § 74.

SENTENÇAS NAS CAUSAS DE ASSIGNAÇÃO DE 10 DIAS.

Quando por alIas o juiz não condemna o reo, porque provou S005

embargos, ou lhe-recebe os embargos, e o-condemoa por lhe·

parecer que os não provou, cabe aggravo de petição, ou de insLru­

mento, § 756, n. 4.

SI,NTENÇA DEFINl1II'A.

Devem n'ella declarar os juizes especiGcadamenle as razões, em que

se-fundarão para condemnar, absolver, conGrmar ou revogar,

§ 6íO e not. 383.
Não seado embargada (lU appellada em tempo compelenle, passa em

julgado, e produz todos os seos eITeilos para podêr seI' execolada,

§ 672 e not. 3Sá e 385.
Depois d'ella lambem se-carece de citaçüo especial. Em que casos?

~ 194.
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Contra ellas se-aàmiltem embargos, § 695.
As appellações d'ellas são processadas, e julgadas BUS relações UbS

respeclivos disLrictos, § 804 e not. 470.

SEl'iTENÇ.1. DE DIA DE Al'PARECER.

Ac1miLle emb<Jrgos, e n'elles se-p6de allegar o jusLo c legilimo impe­

dimento, not. /,68.

SENTENÇ ,\ FINAL..

Acaba a insL<Jncia, § 223.

SENTENÇA INTERLOCUTORIA.

Póde ser simples ou mixta: e o que é uma e ouLra? § 665 enoL 380.

Póde ser rerogada pelo proprio jUlz que a-proferiu, ou por seo

successor de motu proprio, § 67L
Islo porém só Lem cabimenLo antes de execuLada, § 671-

E depois de uma vez revogada, não póde mais revogar-se, § 671.

Com fôrça de definitiva, não sendo embargada ou aprellada em

tempo compeLenLe, passa em julgado, e prodm todos os seos cITei·
tos p<Jra podêr ser executada, § 672 enol. 384 e 385.

Contra ellas, só Lendo fôrça de definitiva, se-admillem embargos,

§ 695 e noto 398.

Com fôrça de deuniliras são processadas e julgadas nas Helaçõcs dos

respeclivos districLos, ~ 80á e not. á70.

SEQUEsTnos DE POSSE.

N'estas causas não ha conciliação, noto 67.

SERI'ID10.

As penas, que por coslume se-annexão n'estas causas, não se·consi­

derão como pedido; e por isso não se-junclflo a esLe para fixar

o valor da appellaçüo, no!. 458.
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SEvíCIAS.

Quando a mulher as-justi1Jcn, não precisa consenlimenlo do marido

para estar em juizo, § 117.

SlillULAÇÃO.

Em que diIrere elo dolo? not. 14.2.

smULADos.

N'esles contractos nüo é preciw inslrumento público para os-provar,

ainela que em taxa superior á lei, § !Lo3, n. o 14.

SIZA.

Deve junctar-se o conhecimento do seo pagamento na escriptura de
cou tructo sôbre Lens de raiz, translativo de dominio, not. iliB.

Deve pagar-se de 5 por %, ao que se-chama meia siza, de venelas

de escravos, not. 1li8.
Aonde ella faltar, nos contractos onde a lei a-exige, ficão eDes

nuBos, not. US.
Deve-se das daçoes in solalu1TI, da compra de hemfeitorias, ainda que

seja comprador o proprietario; da compra de heranças ou direitos,

not. 14.8.

É feito o pngamenlo na mesma moeda elos conlractos, ou com o s eo
desconto, nol. 148.

Mas não se-paga da troca de Lens de raiz, excepto da difIerença de

valor, nem das quantias porque se-liberlão escravos, noto 148.

SOlllUNlIOS.

E lios irmãos quando entre si contractão , ainda que em taxa superior

á lei, valem esses cOl1lraclos, apezar ele se OflO provarem por ins­

trumento público, § l!63, D.O 8.

SOCIO.

:É LeslilOlIülla defeituusa ua causa Jo sóciú, § 527, D. o 1.
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SOGRO.

1.89

Não póde scr citado por seos genros on noras sem primeiro oMerem
licença do juiz, § 202, not. 86.

Não pôde ser leslimunha contra genros e noras, § 524, n. o 3.
Genros e noras quando contracLão entre si duranle o matrimonio,

ainda que em taxa superior á lei, valem esses contractos, apezar
de se não provarem por instrumento público, § 463, n. o 8.

SOLDADAS.

Prescreve esla acção por tres annos, noto 158.

SOLDADO.

Não póde ser fiador, § M8.

SOLICITADORES.

Nas provincias dão-lhes provimento os presidentes das provincias,
precedendo exame pelos magistrados perante quem hão-de servir,
not. lig.

sunORNo.

A suspeila d'elle torna defeituosa a testimunha, § 525.
E em que casos se-dá elle? § 530.

sunsClUpçÃO.

De artigos injuriosos não póde ser feita pelo procurador sem podêres
especiaes, no t. 52.

sunsTAnELECID0.

o que eBe pralíca com excesso do substabclecimenlo é nullo, § 137.

sunSTAllELECIMENTO.

Não póde ser feilo pelo procurador sem podêl'cS especiaes, § '137 e
noto 52.
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SUM~lAlHO.

É o processn da habilitação. § 863 e noto fJ9.

SUPPllli\IENTO.

Para 0 de qualquer êrro suppl'ivel, póde o juiz abrir officiosamente a

conclusüo, § 661 . D. o 6.

SUPllEi\IO TmnLN.H.

Logo que o secretario receba os autos, deve-os apresentar na primeirn

conferencia, e distribuir-se-hão a um. dos magistrados, que será o

relator, § 833.

Depois de vistos por trcs jlliws, serão apresentados, decidindo-se á:
pluraliJade de votos a concessão Oll denegélçflO da revista, § 835.

Em um e outro caso a decisão ficará conslando no Tribunal, sendo

registada lilteralmente em livro para esse ftm destinado, e publi­

cando-se pela imprensa, § 836.

Sendo denegada, remettem-se os autos ex-officio ao juizo, onde farão

continuados, e o recorrente é condemnado nas custas, § 837.

Sendo c0ncedida, remetlem-se os au tos ex-officio tI Relação, que o

tribunal designa, S 838.

Qnando se-tractar de revista de sentença proferida cm causa em qnc

a corôa, soberania, e fazenda nacional por seo procurador lenba

lido parte, deve estar presente o dito procurador da coroa, qlle

póde fazer as observações facultadas paI' lei, § 839.

Falleceodo algum dos litigantes, DIlO terá log;jr a habilitação de bCl'­

deiro, emquanto os autos estiverem no mesmo tribunal, § 8fJO.
Só depois de concedida a revista, será a habilitação feita perante a

relação revisora, § 84.1.

Estando alli já os autos, se o impetrante da revista apresenlar reque­

rimento de renúncia ou desistencia, mand:ará tomar o termo o juiz

a quem os aulos tiverem sido distribuidos, § 855.

Esse lermo será julgado por sentença pele> juiz singular ou pela TIcla-
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'Çãú que tiver proferido a sentença, emquanLo os auLos náo tiverem

sido remeLtidos para o tribunal, § 85G.

SUP,DO.

De nascimento não póde ser teslimunha, § 52ft, n.O 0.

E mudo não póde ser fiador, § 348.

SUSPEiÇÃO.

Para se-arguir, não se-carece de conciliação, § 2GB.
P01~ onde se-regula, § '2G0.

Só porque as partes Ih'o-requeremJ não podem os juizes declal'al-a,

§ 270.
Mas podem declal'al-a, se em sua consciencia se-senlirem suspeitos,

§ 270.
Não a-lem os empregados da adrnnistraçiio, fiscalisação, conlabi­

lidade, e expediente da fazenda nacional salvo em neg;ãcio seo,

ou de seos parentes alé 02.° gráu, nol. 170.
-Quem a-quizer pôr, deve pri meiro proceder a caução, far.enc1o <.Iepá­

sito da quantia legal em miio do escrivão, § 271.
Mas se o recusante fôr tão pobre, que não tenha para depo ilar a

quantia, será relevado da condemnação, se provar a pobreza pOI'

tesLimunhas J not. 17i.
Como se-processa, §§ 272, 273, 274, 275, 276, 277.
Dentro de que termo se-devem decidir, not. 17~.

Se se-julga não procedenle, continúa o juiz recusado no conheci­

mento da cansa, e d'essa decisão mio ha recurso algum, S; 278.
Sendo posta conlra o escrivão, como se-processa? § 279.
A materia d'ell;,. não tem lagar depois de se-consentir no juizo, e por

isso deve ser allegada primeiro que qualquer ouh'a excepção,

§ 280.
Aos juizes ou escriv~es não se-poele ella pôr n. 5 causas de eXecu 'üo,

§ 281.



1.92 PRAXE FORENSE

Sendo dirigida conlra algum desembargador, qual é a marcha? § 282

283, 28li enoL. 179.
Não póde ser assignada pelo procurador sem poderes especiaes,

not. 52.
Depois d'esta excepção, e antes de qualquer outra, deve ofIerccer-se

a de competencia, § 258.
Póde pôr-se contra o assessôr, § 9á.
Póde dar·se contra os arbitros, havendo nova causa, § 81.

SUSPEITA.

De falsidade recahe em quem n'ena interessa, § li6!.
Mas é neccssario que o instrumento já venha falsificado da mão do qne

a-produz, not. 269.

SUSPENSÃO

Por 8 a 30 dias tem-a os advogados ou procuradores, além da mulda
de!~ a 1l0:t/:JOOO rs., quando escrevem calúmnias ou injúrias cm alle·
gações ou cotas d'autos, § 128.

Por loda a vida, além da indemnisação, é fulminada ao procurador
que advoga ou solicita a favor da parte contrária, ou lhe-descobre
o segrêdo elo seo constituinte, § 1á0.

Da imposla pelo juiz aos officiaes por não fazerem a penhora denlro
dos 5 dias, ou de os não suspender, requerendo-lho a parle, cabe
aggravo de pelição ou de instrumento, Si 757, n. o 14, e not. 439.

SUSPEKSIVO.

Ê o aggravo sôbre competencia, ainl1a que seja interposlo por ins­
trumento, noto 1135.

SY;';DICOS.

Ou mandatnrios dos corpos coneclivos fill'nrão por esl s em jllizo,
§ 119.
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Mas cumpre que pelos respectivos compromissos ou mandalo tenhão

podêres para isso; aliás é preciso fazer citar os membros da ad­

minislração, noto 45.

TABELLlA.O.

De notas é tambem o escrivão do juizo de paz, fóra das cidades ou

villas, nos seos respeclivos dislrictos, S105.
Póde lavrar procuração em escriptura pública, S1H.
E por escriptura privada, S Ui.
E devem ser feilas e assignadas em livro de nolas, S 142.
Deve assignar os instrumentos que .fizer, nota 262.

Deve dar fé de conhecer as parles, e não as-conhecendo, de conhecer
as testimunhas e eslas aqueHas, nota 262.

E deve fazer as escripturas nos livros de notas, nota 262.

Do municipio devem reconhecer a firma do que fez o inslrumento
em outro municipio, para ser legalisado o instrumento, § 456.

Se fôr feito pelo mesm0 o instrumento que se-refere a oulro I e elle
assim o-declarar no segundo, faz próva ainda que não appareça o

referido I S 457.

TAFUES.

São teslimunhas defeituosas por falta de boa fama. S 526, n. o 8.

TAXA.

Das custas acha-se no Alv. de 10 de Oulubro de 175~, que foi mandado
observar em todo o imperio, nota 387. .

Os contractos, que a-excedem. só podem ser provados porinstru'menLo

público, S463.
E sendo superior a eDa a quantia, que se-dever, não póde o credor

restringir o seo pedido a menor quantia para dispensar-se á próva

por escriptura, § .465.

TAXAÇÃO.

Da de salarlo. feila pelo juiz a favor da pes oa, que não sendu COll-

IV 25
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tador faz as conlas a requerimento, e por louvação das parles,
cabe aggravo de petição, ou de instrumento, § 757, n.O 15.

TERCEIRO.

1 [10 póde impedir a que transite pela chancellaria a sentença, em

que não foi parte, § 717.

TERMO. I

o que seja, not·a 374.
É indispensavelmente necessario para produzir as pr6vas, § 8.
A. falta de se-assignar termo probatorio aITecta com nullidade todos

os aetos posteriores, § h • nota 3.
De incerramento dos protocollos dos escrivães no fim das audiencias

deve ser assignado pelo juiz, § 65.

TEST UIENTEIRO.

Pela acceitação contrahe um quasi-contracLo com os legatarios, § 38.
E póde por estes ser demandado no rôro do fallecido, onde exerce a

LestamenLaría, § 38.
Nas causas, que a estes so-prOluovem, não ha conciliação, § 169.

TESTAMENTO.

Em preJulzo de herdeiros necessarios, sem causa para os-desherdar,
não produz obrigação, not. Hj.9.

Cerrado se não lem approvação, ou a-tem sem os devidos requisitos,
fica elIe destituido das formalidades legaes, not. 149.

O instrumenlo de approvação d'elIe, sendo fcito com as formalidades
das leis, considera-se instrumenlo público, § .&62.

TESTAMENTO NUNCUPATIVO.

Precisa de seis leslimunhas, § 539, n. o 3.

Tem lambem por seo jllizo competente o fôro do domicilio do
fallecido para se-reduzir a pública fórma o testamento, § 39.
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TESTDJUNIIA..

o que seja. § 517.
Suas divisões. § 518 a 522. e noto 290.
Quem 0- pôde ser. § 523.
Que pessons ,não podem, § 52h.
Quaes são as defeituosas em geral, § 525 enol. 299.
E quae$ as defeituosas por falta de boa fama, § 526.
E quaes as defeituosas por suspeita de parcinlidade, § 527.
Se a suspeita provêm de interêsse pessoal, parentesco, superioridade.

alI'eição, esperança de louvor ou vi tuperio. são idoneas as te,s·

limunhas no que jurão contra as pessoas a favor de fJuem milil50
essas cnusas; e se provêm de inimizade são idoneas no que ju­

1'50 a favor dos inimigos, § 528.
Quando o motivo da suspeita é commum a ambas as partes. elle cessa

inteiramente, e a testimunha se-tornn idonea, § 529, not. 310.
Duas conhecidas do escrivão e da pessoa que nssigna procnrnção

apud acla devem n'ella assignar. se o escrivão não conhecer a

parte, § 143.

Tendo de produzir-se para próva de excepção peremptoria • deve ser

cilada a parte para as-ver jurar, § 262.

Tendo estas presenciado escrever e assignar o escripto particular.

fica elle constituindo próva perfeita, not. 278.
Quando houverem de ~e-produzir, pôde a parte contrária citar n.

oulra, para em 2ft horns pôr o rol d'ellas no cartorio; passando

esse termo já as não pôde nomear, salvo se jurar qne as-houve de

novo, § 550.
O que as-prodnz deve prevenir-se, apresentando o rol em tempo,

ainda que lhe não seja pedido. § 324.
Devem primeiro ser perguntadas pelo nome. profissão. edade e

costume. e depois inquiridas sómente sôbre os factos contidos nos

artigos. § 554, e noto 327.
Devem-se-Ihe perguntar todas as circumstancias do facto, e tudo

deve ser escripto, § 555, DOt. 328.
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Dos ar ligas, a que eBa nada diz, não se-faz menção senão no fim do
juromento, not. 328.

São inquiridas pelas proprias partes, seos advogados ou procuradores,
§ 556, e not. 329.

E podem por qu~lqller d' elles ser reperguntadas sôbre os foetos para

que são produzidas, S557, e not. 330.

Não podem se~ interrompidas nu curso de seo juramento, noto 330.

Ao interrogatorio d'ellas deve estar presente o juiz, S558, e not. 331.

Devem jurar de viva voz, c nflO por escripto, salvo se fôr em

mudas, S559.

Devem comparecer em juizo, e não querendo, podem ser compellidas

por autoridorle do juiz, fazendo-as prender ou penhorar, salvas

algumas excepções, e quaes? S 560 e noto 332.

MoS nem por isso ficão isentos de jurar, porêm devem ser inquiridas
em suas proprias casas, § 561.

As que estão em differente municipio devem comparecer no juizo do

seo domicilio, quando citadas por carta de inquirição, S 562 e
Det. 335.

Não se-admittem mais de 15 a cada arligo, sendo diversas, nem mais

de 20, quando se-tiver de provar um só artigo ou muitos da mesma

substancio, S 563.

Tem logar o fazer próva com elIas em todos 05 casos onde a lei não

exige que se-prove por instrumento público, S537.

Duas idoneas constituem de ordinario próva legítima, § 538 e

not. 315.
As que jurão de ouvir, não sendo ú propria parte, de pouco valem,

not-. 315.

Se se-rerere a outra, e esla é produzida e combina, valem ambas por

uma só, not. 315.

lIa casos em que as leis exigem maior numero de leslimunhas, e

quaes? § 539 e not. 316.

Uma lestimunha s6 não faz próva, S5/,0 e noto 318.

Ha alguns casos em que uma 56 constitue próva, e quaes? § 5ld..
Nüo sc-podem dar mais de ;) a cada arligo de conlrac1ictas, S533.
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As que sôbre elles se-produzem, não podem ser contradictadas,
excepto por motivo de parentesco até o 2. o gráu, ou de inimizade,
S 534.

Sendo tiradas por meio de carta de inquirição devem as contradictas
ser postas perante o juiz deprecado, § 535.

A parte que a-produz, appróva sómente a sua pessoa, mas não o seo
dito, senão quando bom e verdacleiro fôr, S542.

Contraproducente não póde constituir próva perfeita, S 542 e
net. 319.

Devem ser juradas, concordantes comsigo, e com as outras, e devem
especificar os factos, em todas as suas circumstancias, S5ã3.

As singulares; várias, contradiclorias, e que não dão rasão de
sciencia, não fazem próva, § 543 e not. 320.

P6de retractar-se no mesmo acto do juramento, § 54&.
Se presta na mesma causa dous juramentos contrarios, prevalece o

primeiro com quebra de credito, § 5ãã.
Devem ser tiradas dentro da dilação competente: de outra fórma são

nullas, § 5fJ4.
Tem algumas excepções, e quaes? § 5ã5, e noto 321.-
Mil puramente negativas não fazem tanta fé como uma affirmativa,

S546.
Havendo collisão d'ellas, igualmente idoneas, deve attender-se á sua

qualidade, número, e conc1udencia de seos dietos, S5!J7.

E se n'isto mesmo houver egualdade deve decidir-se pela absolvição
do réo, salvo nas causas por direito favoraveis, S 5ã7, e noto 322.

O que a-quizer produzir na terra, deve requerer ao juiz da causa,
pedindo que designe dia, hora e logar, para esse fim, e que se­
cite a parte para as-ver jurar, S 5ã8, e not. 323.

Se para as-ver jurar faltar citação, fica nuIla a inquirição, noto 3.
Que jurão ser idoneo o fiador, declarão que o-abanão, e ficão tam-

bem sendo responsaveis? § 3fJ9, e noto 212.
Podem fazer próva da numeração do dinheiro, not. 1M.
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Faltando duas nas escripturas, fica esse instrumento sem as formali.
dades legaes, not. 149.

Com ellas, ou com escripto, deve provar a confissão exlrajudicial
aquelle que n'ella se-basêa, § 415.

Mas não podem ser menos de duas, noto 245.
Devem aclmitlil-as os arbitros, § 79.
Não sendo pergunladas em fórma devida pelo s arbitros, podem os

juizes da appellação mandaI-as reperguntar, -e como? § 79.
SendQ equivocas e duvidosas, póde o juiz officiosamente abrir a con·

clusão para as-repergnntar, § 661, n. o 4.
Quando são defeituosas, podem ser con lradictadas, ou no acto do

juramento, ou por meio de artigos, § 531 , e not. 314.

TESTIMUNUAS DEFEITUOSAS POR SUSPEITA ~E SUBOllNO.

Quaes sejão, § 530, e noto 311., 312 e 313.

TITULO RECOGNITIVO.

Não é dispositivo, mas relativo ao. titulo primordial; e se se-acha em
opposição com este, prefere o primordial, salvo havendo pres­
cripção a favor do reconliecente, § 51h.

TRANSACÇÃO.

Não p6de ser assignada pelo procurador sem podêres especlaes,
not. 52.

N'ellas p6de estipular-se a clausula depositária; e quando os transi­
gentes as-quizerem impugnar em juizo, devem primeiro depositar o
que tiverem recebido, not. 137.

TRANSIGENCIA.

lJavendo-a sôhre a cousa demandada, não póde o transigcnte appellar,

§ 777, n. O 6.
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TRANSITO.

199

De carros e carroças juncto á Relação é prohibido nos dias de confe­

rencia, not. 470.

TRASLADO.

o que seja, S 496 e 500, e noto 283.

Deve ser extrahido com despacho do juiz, e lido, e concertado pe­

rante as parles, se o elIas quizerem, ou aliás com outro tabellião,

S501.

E sendo assim tem tanta fôrça como o original, § 502.

Deve ser inteiro, e não truncado, S503.

Antigo. ainda que dest1tuido de algumas formalidades, tem fé, § 504.

E considera-se antigo quando excede a 30 ou AO anoos, noto 287.

Por mais aulhênlico que seja, sempre cede ao original, se .diversifica

d'elle, § 505.

Se apezar de authêntico, é arguido de falsidade, procede-se a exame

no original, S 506.

Basta apresentaI-o nos autos, quando não é arguido de falso; mas

afinal deve junctar-se o original. S 507.

De traslado não .faz fé em juizo, salvo sendo antigo, § 508, e noto 288.

Em publica (órma só tem credito emquanto se não duvida da verdade

do original; mas havendo-a deve este apresentar-se para se-con­

ferir, sem o que não tem aquelle fõrça alguma, S509.

Em caso de appellação devem ser pagos pela parte appellante, ainda

que seja a fazenda nacional, noto 391.

Tirado elle, ou depois de recebida a appel1ação (quando não ha tras­

lado), requer o appellante que se-cite o appellado para ver expedir

os autos para o juizo superior. S784.

Tanto este, como os autos, serão sellados á custa do appellante, e não

se-faz a remessa, sem ter elie pago o sêllo, imputando-se-Ihe a

demora que por essa causa houver, § 788.

Não pode o escrivão demoral-o ou retel-o a pretexto de falta de

pagamento de custas, S 101.
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Por que modo se-devem haver os escrivães em o-tirar? not. 46i.
D'autos que tem de subir ao Supremo Tribunal, para d'etles se­

conhecer em revista, será seBada á custa do recorrente, não se­
fazendo a remessa sem que este pague o sêBo e porte do correio,
e impulando-se-Ihe a demora que por essa causa houver, § 829.

Servirá como se fossem os autos principaes. se por qualquer desastre,
acontecido no correio, se-perderem os aulas remettidos para o
Supremo Tribunal de Justiça, podendo a parte com uma certidão
authêntica do adminish'ador do correio da côrte, pela qual conste
o desastre, interpôr de novo o recurso na fórma da lei, § 831.

TREPLICA.

o que seja, § 313.
Exige-se por direito civil, § 9.

Depois d'ella não se-admiUem mais artigos, § 314.
Nem mesmo artigos de nova rasão, noto 190.
Deve ser deduzida no termo de uma audiencia: em caso contrário

procede-se a ,lançamento, S315.
Não vindo o autor com ella no praso competente, será lançado por

pregão em audiencia, § 219.
Mas' será admittido e rescindido o lançamento, vindo até a 1.· audieD­

cia seguinte, allegando rasão juridica, sem mais próva que o seo

juramento, § 219.
Póde-se adclir emquanlo o caso estiver ?'e integ?'â, n0t. 1.11.

TUTOR.

E nomeado pelo juiz dos orphãos, noto 43.
Sem sua autorisação não póde o menor convencionar, not. 1!tO.
Deve nomear-se ao escravo, quando houver de liligar com seo senhor,

§ 118.
Nas causas que a estes se-promovem, não ha conciliação, § 169.
Na falta do pae, representa em juizo o varão, menor ele '14 annos,

que não p6de por si ser autor nem réo, § 108.
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A falta d'elle, em causas de menores, importa nullidade, noto 3.
Na falla do pae, representa em juizo a femea menor de 12 annos,

que não póde por si ser autora nem ré, § 108.
E curador á lide devem nomear-se ao escravo, quando este litigar

com seo senhor, § 1:18.

Deve figurar em juizo junctamente com o seo tutelado, quando esle fôr
maior de 1.4 annos, e menor de 21, § 1.08.

Vale a sentença a favor do menor, ainda que não tenha intervindo
lutor, not. 4.

Nas causas dos seos tutelados são testimunhas defeituosas, § 527,
n. o lf.

Do menor não póde ser obrigado a depôr, § !l29.
t responsavei pelos prejuizos, que causar com a sua administração,

§ 36.
E p6de ser demandado, nás causas resultantes d'esse quasi-contracto,

no jui~o do lagar, onde prestou esses oflicios de tutor, ainda que
, não seja o do seo domicilio, § 36.
Não póde ser reconvido por obrigação suâ pessoal, n0t. 195.

VAGABUNDO.

~óde sel' demandado no juizo onde fõr iÓcoIitrado, § 29.

VARÃo:

De 14 a 21 afino's não' pó'de' estar em juizo sem curador nomeado

à lide.
Menor de itJ annos não póde ser al;llor nem réo, e é representado

em juizo por seo pae, e, na falta d'este, por seo tutor, § 108.
De 20 annos que tiver alcançado carta de supplemento de edade,

ou fôr casado, é considerado maior, e póde litigar mesmo sôbre
Lens de raiz, sem t\ltor, nem curador, Si 109.

Menor de 21 aonos e' menor de 14 deve figurar em juizo junctamente

com seo pae ou tutor, § 108.

lV 26
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VENP!'DOR.

Póde objectar a excepç~o pn~tii ~o~dum soluti, qU~lldo o comprl!.dor
demanda a iotrega da coqsa, e ainda pão pagou o rreço, noto 133.

P6de assistir ap c~~pra~or, no~. 6Q.

Na causa ~9 compra~or, ~e ~ suje~tc! á eft~ç~o, é t~stirpunha defei.
tuosa, § ~2?, ·n. o 1.. .

Póde appellar da s~~lepça paªa contr~ o c~mpra40r, § 7i6, n. o 4.
e noto 449. .

fEsTOm4-.
; t J •

o que seja, § 634, e pot. 360.
PÓde ser decretaC!-a ou por ~fGcio dQ )UIZ, QU a requerimento de

algunp d~s parles, S ~35.

Como se-procede a eq~, S§ ~~6! 63?, ~3~, p'3~, 6,~Q, e l1ots. ~61,

362, 363, 364.

f~ nulla se p~ra clIa l1ão f~rem cHadas ~s parl~s, not: 361.
9 auto d'el~a clere Ser assignadQ Pfllo ju~z, ~scrivão, peritos, e p'~rles

presenles ou seos procuradores, § 639, ~ po~. 363.
A ella deve o~qi~, qqe tem de decidir a caQsa, jr p!'lssoalmente assislir,

exceplp Se a cousa que se-~a~de i~speq:ionar está eH! territorio
alheio, em cuj~ caso S!'l-pllSS~ preçatoria; ou se é ~ecreta~a pela
Relação, S 6H, e not. 36~.

Para o al::to d'elIa é p!,ecis~ citaç~o especial da parte, S 193, n.· U.
No ac~o d'elia podem admiltir-se ínformadores, que devem Ser aju­

ramentados, § 642.

VISTORIA.

Póde ser requerida em qualquer tempo e eslado da causa, e até
em all;uns antes de começar o pleito ad perpetuam 1'ei memo1'iam,
S 6.4'3, e not. 366.

É de todas as provas a mais plena: mas é um remedio subsidim'io,
que só se-deve praticar na falLa d'eutras pr6vas terminantes, § 64ll,
e net. 360.



~NDI.CE SYSTEMATlCO 203

P,óde conceder-se ~eg!lpda, plas ~aras vezes se-permitte terceira,
S 6l.I5, e noto 3q8.

Se ~ elIa se-proce,Ie antes das allegações finaes não é mister dar
d'aIla vista ás partes, mas sendo ~epojs, ~evem ser ouvidas sôbr!i
eIla, § 646, e noto 369.

p~ra se-proceder a elia P9de o jui~ o1lic~os~mente abrir a conclusão,
§ 661, n.O 1.

Quando os jui~es da Relação virem que é necessaria alguma vestoria,
exame, ou putra qualquer diligencia legal, ii eIla devem mandar
proceder, ou e~-o1lic~o, o~ a reque~i~~ntp de parte, S 810, e
noto 47~. . .

VISINHANÇ4,.

Temro necessariR par~ adquirir direito a elIa? § 27.

VISTQ.

peve pôr (j) magistrado, a quem fôr distribuida a revista, passando
05 autos aQ immediato, que procederá da mes~a fórma, e assim
por diante, até Q n!lm~ro de tres, S 834.

VIUV4;.

~. que vivia com ~ fallecido seo mar.ido, e fõsse scienle dos seos
pegociqs, fó~e-se deferi~ jur~~entQ ~uppletorio, noto 3~7.

}\\o de .Janeiro. Typographia Vniversll'!. de LAEID1BRT, rua dos Invalidos, 61 B.
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